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PROJECTO DA LEJ PUELUHNAR no CODIGO Cll'IL 
~ 4 

Da publicação da lei e dos seu eifeitos em relação ao 
tempo, ao e p:u;o e ao ... eu objecto 

Art . 1. 0 Quando n. lei, promulgada na fórma da Constituiç.'io, 
não fixar outro prazo, ser.l obrigatoria. na Capital Federal e nas 
dos Estados tres dias depois de publicada na respectiva folha. 
official, e nos outros municípios tl'es dias depois de recebido na 
respectiva s 3de o exemplar da mesma folha em que houver sido 
publicada a sua integra. O recebimento se presume desde o dia 
da chegada do primeiro correio expedido da capital, onde tiver 
sido feita a publicação official, depois desta. 

Art. 2. 0 Quando a execução ela nova lei ficar dependendo da 
expedição de r egulamento do Poder Executivo, o prazo do artigo 
antecedente serã. contado da data da publicação ou do rece­
bimento da integra do respectivo regulamento, nos lagares 
correspondentes . 

Art. 3.0 Desde que a lei éobrigatoria., ninguem póde eximir-se 
de obedecer-lhe pela razão de ignorai-a. Todavia os actos pra­
ticado3 e as decisões proferidas contra ella, antes de conhecida, 
por falta de publicação official ou demora ou occultação do rece­
bime~to da respectiva folha, serão validos, sem prejuízo dos 
recursos ainda cabíveis na conformidade da legislaç.'io anterior. 

Art . 4 .0 A demora da publicação official da lei devidamente 
promulgada ou a sua occultação, promovida ou occasionada por 
qualquer funccionario publico de qualquer ordem ou categoria 
que seja, é considerada opposição dirocta e e:ffectivaaexecução da. 
mesma lei. •.. , ... ...... ..... ··· · - .. · ·· 
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Art. 5. 0 A lei não póJe ter effeito retroactivo nem prejudicar 
os direitos civis adquiridos, os actos jurídicos ja perfeitos ou a 
cousa julgada. 

§ L o Consideram-se adquirhlos não só os direitos que o titular 
• ou alguem por elle jit pócle exercer, como aqu(') lles cujo exercício 

depende ele prazo prefl:mtlo ou condição prestabalecida e não 
alteravel a arbítrio de outrem~---·--··-

§ 2.° Considera-se acto jurídico perfeito o que esta concluiclo 
na conformidade da lei vigente ao tempo em que foi pra­
ticado. 

§ 3.° Considera-se cousajulgada a decisão judiciaria, contra a 
qual não cabe mais recur3o ~rdinario as respectivas partes. 

Art. 6.0 Salvo a clisposiç!io do artigo antecedente, a lei inter­
pl'etativa se consiuera da mesma data ela interprehcla. 

Art. 7. o A lei que reduz ou ex tingue uma pena criminal deve 
ser applicad:.L aos casos pendentes, e póde sel-o aos julgados, 
mediante revista pedida pela parte interessada ou pelo minis­
teria publico. 

Art. 8. o As leis. de competencia, de processo ou de execução 
forçada tambem se applicam aos casos 11endentes . 

Art. 9. 0 Uma lei só póde ser derogi:i.da ou revogada por outra, 
mas a ~urisprudencia assentada e a praxe forense podem supprir 
as suas lacunas, na confol'midade dos arts . 36 a 38. 

Art. lO. A lei posterior revoga as anteriores em tudo que lhe 
forem contrarias. Todavia a disposição excepcional posterior 
não revoga a geral anterior; nem a geral posterior revoga a 
excepcional anterior, quando aquella não se referir a esta explí­
cita ou implicitamente, para alterai-a. 

Art. 11. As leis fecleraes do Brazil são obrigatori11s em todo 
o espaço corresponden te ao seu territorio, nas suas aguas terri­
toriaes e no e.strangeiro ató onde e.stender-se a SU<~ exterl'ito­
riedade, reconhecida pelo direito ou pelas convenções inter-

• nacionaes. 
Art. 12. As leis penaes do Brazil, assim como as úe policia, 

de segurança e as fiscaes obrigam a todas as pessoas, que se 
acharam nos seus domínios, salvo o direito de exterritoriedade 
áquellas, que o tiverem, nos casos em que for admittido. 
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Art. 13. O estado e a capacidade llas pessoas, assim como os 
seus direitos de família, são regidos pela lei nacional das mesmas 
pessoas . 

Art. 14. As pessoas residentes no Brazil, que não justifi­
carem uma nacionalidade determinada ou pertencerem á brazi­
leira e á outra simultaneamente, tel'ão como lei nacional a da 
primeira. 

Art. 15. Ninguem póde prevalecer-se da mudança da sua 
nacionalidade em prejuízo das obrigações que houver contrahido 
antes de mudal-a. 

Art. 16. Ninguem põde fundar acção ou excepção em pri­
vilegio favoravel ou odioso de familia , de classe, de religião ou 
de nacionalidade, pel'<\nte os tribunaes do Brazil. 

Art. 17 . Não será applicada no Brazil lei estrangeira con · 
traria aos principias constitutivos da unidade da familia e da 
igualdade civil, ou á lei federal positiva e absoluta. 

Art. 18. Emquanto po~ tratados especiaes de reciprocidade ou 
por convenção internacional collectivase não regular a execução 
das sentenças dos tribunaes estrangeiros nem o exercício dos 
direitos civis dos respectivos cidadãos no Braz i!, o legislador 
federal conserva a faculdade de impor á uma e outro as mesmas 
restricções que nos res;Jectivos paizes soffrerem as sentenças 
dos tribunaes e os direitos civis dos cidadãos brazileiros. 

Art . HJ. Os bens moveis são, como os immoveis, sujeitos á lei 
do lagar da sua situação. 

Art . 20. Os bens moveis, cuja situação for mudada, pendendo 
acção real sobre elles, continuam sujeitos á lei da que tinham 
quando foi inichda a mesma acção. 

Art. 21. A abertura da successão, a orde1n d!" vocação e os 
quinhõe:> dos herdeiros legitimas são regulados pela lei nacional 
do defunto in testado. 

Art. 22 . A fórma do testamento é regulada pela lei do logar 
e do tempo em que é feito, e a substancia pela lei nacional do 
testador, vigente ao tempo da sua morte. 

Art. 23. A substanci:~. e os atreitos das doações são igtial­
·mente regulados pela lei nacional do doador, quaesquer que 
sejam a nature;.~a e a situaç~o dos respectivos bens. 
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Art. 24 . Nosilencio elas partes as obrigações convencionaese 
seus effeitos são regulados pela lei do Jogar da execução. 

Art . 25. Qualquer que seja a natureza ou situação dos bens, 
que façam objecto do contrato, os contrabentes podem regular a 
sua substancia e e:fi'eitos segundo a lei do logat', onde se faz, ou 
seg·undo a nacional ele qualquer delles. 

§ 1. 0 Podem igualmente eleger para a execução do contrato 
foro di vel'30 do proprio de cada um dc;>s mesmos contrahentes. 

§ 2. 0 No silencio destes, e nos casos de duvida, entende-se 
que o fóro competente é o da pessoa obrigada. 

Art. 26. Ninguem póde, todavia, derogar por convenção as 
leis que regulam a constituiç.:'io da família, nem as que inte­
ressam á ordem publica e aos bons cos~umes. 

Art. 27. A fórma authentica dos ados publicas ou parti­
culares é regulada pela lei do lagar e do tempo em que se pra­
ticam. Todavia, si a fórma deficieute sob a lei anterior for 
bastante sob a lei vigente, ao tempo em que o acto for exequivel, 
ou durante o curso da acção movida sobre o mesmo acto, este 
será julgado valido, e o autor conclemuado nas custas do processo. 

Art. 28. Quando a lei brazileira reguladora do acto exigir 
uma fórma positiva em lagar determinado, as partes não poderão 
dar·lhe outra, ainda que autorizada pela lei do lagar, onde se 
passar o mesmo acto. 

Ar t. 29. A obrigação resultante de quasi contrato, de delicto 
ou de quasi delicto é regida pela lei do lagar, onde se houver 
passado o facto de que resultou a mesma obrigação. 

Art. 30. A competencia, a fórma do processo e os meios de 
defesa são regidos pela lei do Jogar, onde se mover a acção. 

Art. 31 . Os modos de execução dos contratos ou das sentenças 
são regidos pela. lei do logar, onde se promover a respectiva 
execução. 

Art. 32. Os meios de prova são regulados pela lei do Jogar 
onde se verificou o acto ou facto, que se tratar de provar ; si, 
porém, a lei commum das partes autoriza!' meios mais amplos, 
estes. serão admissi v eis entre e !las. 

Art. 33. A prescripção extinctiva é regida pela lei do domicilio 
do devedor; e o usucapião pela da situação dos beus. Si elles 
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forem moveis, que tenham mudado de logar entre o começo e o fim 
do prazo do usucapião, este será regu lado pela lei da situação dos 
mesmos bens, ao tempo em que se consummar. 

Art . 34 . O juiz, que r ecusar decidir as causas submettidas ao 
seu conhecimento, sob o pretexto ele silencio , obscuridade ou 
d11biedade ela lei, set•á p11niclo, conforme as circumstancias do 
facto, por prevaric.l.ção, ou fa.lto. de exacção no CLlmprimento dos 
seus deveres . 

Art. 35 . Serú.tambam punido como peevaricador o juiz que 
demorar a decisão das causas mais tempo do que lhe permitte a 
lei, ou consultar o Podet' ExeCL<tivo sobre o modo como ha de 
julgai-as. 

Art. 36. E' prohibirlo aos Jmzes, como acto exorbitante dos 
se us poderes, proferir sentenças em fór ma de disposição geral . 
Elles são obrigados a applicar as leis aos factos occurrentes 
interpretando-as de acordo com a Constituição, e os seus r egula­
mentos de acordo com ellas . 

Art. 37. Nos casos duvidosos devem ser interpretadas exten­
sivamente as leis que conferem ou reconhecem direitos civis ou 
políticos elo cidadão, e restrictivamente as que conferem ou 
definem as atteibuições ele qualquer agente ou r epresentante dos 
poderes P'll:blicos constituídos . 

Art. 38 . Aos casos omissos applicam-se as disposições regu­
ladoras dos caso3 analogos e, na falta destas, os principias que se 
deduzem do espirito da lei. 

Art. 39 . O cocligo civil entrara em vigor no dia 1• ele janeiro 
de 1894 . 

D 
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PROJECTO DO CODIGO CIVIL BRAZILEIRO 

PARTE GERAL 

LIVRO I 

D.o\..S PESSOAS 

TITULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 1.0 Este codigo reconhece e regula: 
§ 1. 0 Os direitos e obrigações das pessoas naturaes entre si, 

como membros de uma mesma familia. 
§ 2. 0 Os direitos e obrig•IÇÕes das pessoas naturaes ou iuri­

dicas, entre si, ou entr umas e outras, sobre os respectivos bens. 
§ 3. 0 Os direitos e obrigações de qualquer pessoa p~rticular 

contra qualquer agente ou· representante da União, ou de algum 
dos E5ta.dos ou Muuicipios, ou vice-versa, sobre ma teria de pro­
priedade ou de credito. 

TITULO II 

DIVISÃO DAS PESSOAS 

CAPITULO I 

DAS PE SOAS Eàl GERAL 

Art. 2. o Todo aquelle que nasce com vida e fórma húmanu. à 
considerado pessoa natm•aL e capaz de direitos civis. 

Ar:t. 3. 0 A capacidade civil da pessoa natural começa. do seu 
nascimento ; mas, desde a concepção do feto humano, a lei o ~o~­
sidera existindo para con~erva.r-lhe os direitos que ha de adqmr1r) 
si nascer vivo. 
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Art. 4.° ConsideJ'n.-se nascido vivo tot.lo aquelle que foi expulso 
ou extra.hido do ventre materno e re3pir·ou o a e atmospherico. 

Art. 5.0 A morte da pessoa natural extingue a sua capacidade 
e opet•a a transferencia de todos os seus direitos e obrigações, 
susceptíveis de transmis''io uos successores, que lhe aceitarem a 
herança, como si não tives5e havido solução de continuidade 
no titular. 

Art. 6. o Todavia, quando entre duas ou mais pessoas fallecidas 
junctot meute e reciprocamente herdeiras, houver duvida sobre 
qual morreu primeiro, aquelle que sustentar a prioridade da 
morte de alguma dellas deverá pt·ovar o facto. Na falta de pro-va 
plena deste, entencle-se que morreram simultaneamente e que 
não houve entre ellas t l'aosmissão de direitos. 

Art. 7. o As pessoas j Ul'idicas podem con::>tituir-se política. ou 
civilmente . 

§ 1. 0 Incluem-se entre as da JH'imeit·a especie o aggregado de 
familias que formam um municipio, o dos muoicipios que f,1l'mam 
um Estado e o dos Estados que formam a unidade nacional da 
Republica Federativa do Bl'azil. 

§ 2. o Incluem-se entre as da seguoda especie qualquer a.çrgre­
gado de pessoas naturaes, que goze de capacidade civil proprm em 
-virtude da lei, que regula ou permitte a sua existencia, desde que 
esta se verific111e na conformidade da mesma lei. 

Ar·t . 8. 0 A constitui~·ão e a exislencia das pessoas compre­
hendidas no§ 1° do art igo antecedente s:'io regulatlas pelo di­
reito publlco, assim como a sua extincção, nos casos em que e! la 
se póde Jegalmen te Vei'Í tlcar. 

Art. 9 .• A capacidade das pessoas compre·hendidas no§ 2• do 
mesmo artigo póde ser restringida, suspensa ou mesmo suppri­
mida por lei civil federal, posterior á sua constituição, salvos 
sempre seus direitos adquiridos e as suas obrigações já contra­
hidas. Todavia, si a lei posterior prejudicar áquelles ou a estas, 
o prejudicado. no primeiro caso, ou os credores, no segundo, po­
derão demandar a fazenda publica respectiva pelas perdas e 
damno::.< que 1 hes resulta rem da mesma lei. 

Art. 10. As pessoas jurídicas devem ser sempre represeotadas 
por uma ou mais pes~Soas naturaes que exerç.am em seu nome 
seus direitos e cnmpram suas obrigações. As constituídas no 
es trange iro não poderão funcoionar ·no Braúl sem obter prévia 
autorização do Governo Federal, nem antes de in.;criptas na con­
formidade deste codigo . 

Art. 11 . Suspende-se o exercício da capacidade civil das 
seguintes pessoas naturaes: 

§ 1. o Da menor de quatorze u.nnos e do menor de J ezeseis. 
§ 2. 0 Dos dementes de qualquer especie. 
§ 3.• .oos surdos-mudos ou cegos de nasceoça . 
§ 4.0 Dos ausentes declarados na conformidadede do li v. 3° da 

Parte-Especial. 
Art. 12. A demencia comprehende todos os estados morbidos 

ou pathologicos, que invalidem a volição ou intelligencia, e não 
se presume. 



-5 

Art. 13 . Qs surdos-mudos ou cegos de nâscença, que justi­
ficarem educação especial e basta;nte, poderão pedir um simples 
curador a seus bens. 

Art. 14. Restringe-se o exercício da capacidade civil das se-
guintes pessoas naturaes: · 

§ 1 . o Dos puberes de qualquer sexo, até a sua emanei pação. 
§ ~ - o Dos presos em carcere privado ou em cumprimento de 

sentença, emquanto não cessar o seu con~trangimento. 
!'l 3. 0 Dos prodigos durante os et'feito.=; da sna interriicção. 
§ 4 . o Dos fallidos desJe a dat \ da f<tllencia até a su<t reha­

bilit~ção . 
§ 5.• Dos insolvaveis declarados na conformidade do livro I• 

da Parte-Especial. 
§ 6. • Das mulheres casadas, emquanto se acharem sob a 

tutela marital. 
Art. 15. Consideram-se incapazes as pessoas mencionadas no 

art. 11 , e in terdictas as mencionadas nos §§ 1 o a 5• do artigo 
antecedente, assim como os surdos-mudos e cegos, de que trata. 
o art. 13. 

Art. 16 . As pessoas incapazes elevem ser representadas por 
seus pais, tutores ou curadores em cada um dos actos que possam 
importar para ellas alguma obrigação ; as interdictas e as mu­
lheres casadas devem intervir nos referidos n.ctoa com assistencia 
de seus pais, tutores, curadores ou maridos, ou com a prova 
authentica do seu consentimento ou do supprimento deste, 
quando tenha lagar. 

Art. 17. A infracção da disposição antecedente podera, con­
forme os casos, autorizar a nulliclade ou r escisão do acto em que 
occorrer; mas nenhuma pessoa juridica. ou natural gozara de 
meio extraorclinario para annullar seus actos validos, ainda que 
prejudiciaes aos seus interesses. 

CAPITULO li 

DA.S PESSOAS JURIDICAS CIVILMENTE CONSTITUIDAS 

Art. 18. Potlem constituit·-se civilmente, como pessoas ju­
riclicas, e gozar ue capacidade proprin. e distincta da das pessoas 
naturaes que as formarem ou representarem : 

§ 1.• As sociedades civis organizadas na conformidade deste 
codigo. 

§ 2 . • As sociedades commerciaes organizadas na conformidade 
das respectivas leis. 

§ 3. o As companhias ou associações de qualquer denominação 
ou especie, cujos membros tenham, como taes, direitos de pro­
priedade, ou sómente de gôzo sobre os bens sociaes . 

§ 4. 0 As corporações de qualquer denominação ou especie, 
cujos membros não teoha,m como taes direito de propriedade 
nem de usufructo ou gôzo sobre os respectivos bens. 
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§ 5. o As funla.ções inslituidas na conformidade do cap itulo 
seguinte . 

Art. 19. Emq uanto por lei especial não forem reguladas a 
constituição, a existencia e as facu ldade.> das pessoas compre­
hendidas nos §§ 3• e 4° do ar·tigo an tecedente. continuarão a 
reg Jr-se pelM disposiçõJS da lei n. 3 150 de 4 de novembro de 
1882 e do seu regulamento, em tudo quanto não forem contrarias 
a. este codigo . 

Art. 20. Nenhuma das pessoas r eferidas no mesmo artigo 
poderá, pol'ém, exercer sua captcidade civil antes de fazer 
constar o acto que a constituir no registro competente, que póde 
ser an nexo ou não ao pt•etlial. 

§ 1.• Asso :iedades commerciaes só puderão f<tzer esse registro 
depois de registradas na respectiva junta, onde a houver. 

§ 2. • As sociedades simples ou em conta. de participação não 
gozarão de personalidade jurídica, nem terão etreito sinão como 
contrato e entre as propriar; partes. 

Art . 21. As companhias, agencias ou estabelecimentos de 
seguro de qualquet· espet.:ie não poderão constituir-se, nem 
funcciona.r no Brazil, sem pré via autorização uo Governo 
Federal, si estenderem suots operaçõtJS :1 capital ou a mais de um 
E:;tado; ou sem a rlo Governo do t•espectivo Estado, si circum­
screvel- as a um só; e todas fl.am sujeitas á fbcalização do mi­
nisterio publico, sempre qne algum segut•ado j ustiflque qua.lquet• 
acto de f'raude ou dólo commettido em seu prejuízo por ellas ou 
por seus agentes o:.t representantes. Esta disposição é extensiva 
aos montepios de qualquer especie. 

Art. 2~. Desde que é registrado e publicado na respectiva 
folha official o seu acto con~titutivo fica a pesso'l. juridictt habi­
litaua a exercer todos os direitos civ is, que lhe possam competir. 

Art. 23. Todavia as pessoas civis perpetuas não podem 
adquirir por titulo oneroso bens immoveis e uevem converter os 
que lhe atlvier·em gratuitamente em títulos da divida publica 
feder,d , dentro de um anuo, conLdo dtt da til. da acquisiÇc'í.o, sob 
pena de os peederem em beneficio da municipalidad tJ , ·.mtle esti­
verem situados. O mesmo prazo, e sob a mesma pena, lhe3 é con­
cedido paea a conversão em títulos da mesma especie dos bens 
immoveis, que po::;suirem ao tempo da execução deste codigo . 

Art. 24 . Exceptuam-se da disposição anterior os templos, os 
hospiciCJs de educação ou caridade, os asy los ag·rico las ou indus­
triaes e os recolhimentos de menores ou in validos, com as saas 
depeodencias e quaesquer outros predios indispensaveis á conse­
cução do fim da corporação, que os pos:suir ; uma vez que sejam 
occupados por ella ou pelos estabeleci meu tos que ella custear. 

Art . 25. Consideram-se perpetuas, nos termos do artigo ante­
cedente, não só as corporações de duraçãoinclefinida pelos seus es-
tatutos, como as de duração limttada, mas prorogave!. · 

Art. 26 . As associações e cot•por1ções, qu J ficarem reduzidas 
a menos de sete membros, consiuerar-se -hão extinctas e nesse 
caso o ministerio publieo podara promover de officio a sua li~ui­
dação, si· nenhum dos interessados o fizer, 
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Art. 27 . . Tambem se procederá à liquidação dellas: 
§ I. o Quando for decretada a sua dissolução ou e~tincção pela 

autoridade competente. 
§ 2 .0 Quando expirar o prazo, ou for conse~uido ou verificado 

impossível o fim estabelecido nos respectivos e, tatu tos. 
§ 3 . o Qu:muo callit• em e:stado de in sol vencia competentemente 

verificaria. 
§ 4 .0 Quando occorrer algum outro caso, que interrompa a 

existen·cül collectiva da associação ou corporação. 
§ 5. 0 Quando a maioria dos seus legitimo> representantes, em 

conselho ou assemblé t legalmente constituídos, resolver a liqui­
dação, re:;al vando os direitos da minoria e os dos terceiros. 

Art. 28. Quando se dissolver ou exting11-ir alguma corporação, 
cujos estatutos não previnam o caso, providenciando sobre o 
destino ulteriol' dos seus bens, estes serão devolvidos: 

§ 1.0 Ao cofre da as,istencia publica federal, si forem situa­
dos no munir:ipio da Capital Federal, ou tantos quantos o forem. 

§ 2. 0 Em f,1vor elo IJofre dn assistencia publica dos municípios 
respectivos, si todos forem situados n'um mesmo Estado. 

§ 3.• Em favor dos cofres da assistencia publica. dos respe­
ctivos Estados, por ig-na l, si estiverem situados em diversos mu­
nicípios rlc Estados diJ:l.'erentes. ' 

Art. 29. Si entre os bens, de que trata o artigo antecedente, 
houver algum edificio especial e notoriamente destinado ao 
culto dos l.abitanles do respectivo município, deverá o mesmo 
ser aforado aos representantes dos seus co-religionarios. 

CAPITULO lii 

DAS FUNDA.çÕES EM PARTICULAR 

· Art. 30 . ConsiLlel'a-se fundação a constituição de um capital 
ou rendimento, destinado pelo respectivo dono a um fim social de 
dut•ação illimitada ou indefinida, e coFlflado á administração de 
uma. pessoa juridica, determinada ou de uma certa classe ou s:erie 
de pessons uaturaes. 

Art. 31. Si a fundação consistir em renda constituída sobre 
bens imm oveis, estes poderão ser re8gatados na conformidade das 
disposições do cap . 4" elo tit. 5o do liv. 2° da Parte Especial; e si 
consbtir precipuament•J em bens dessa especie deverão ser con­
vertidos na conJormirlade do art . 23, salvo o disposto no art. 24. 

At't. 32 . O in.;;tituidor, seja pessoa natural ou juridica, deve 
no acto constitutivo da fundação declarar a sua natureza e o seu 
fim, e como quer que ella seja representada e gerida. A per­
sonalidade jurídica da fundação é representada por sua adminis­
tração, que, por seu turno, podara fazer-se representar por um 
ou mais procuradores geraes ou especiaes, dentro dos limites dos 
seus estatutos. 
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Art . 33 . A fullllação póde ser constituída por neto enhe vivos, 
obserudas as seguintes conclições : 

§ l .o Que o instituidor esteja no gozo Lla. livre disposição dos 
seus bens . 

§ 2 .• Que declare sua vontade por escriptura lançada em notas 
de tabellião . 

§ 3. o Que estabeleça uma dotação especial em bens precisa­
mente declarados livres e desembargados. 

§ 4. 0 Quo declare como e por quem quer que seja administrada 
a fundação. Esta declaração é escusada, si os bens forem desti­
nados ao augmento de uma fundação ja e:dstente. 

Art. 34 A fundação póde tambem ser consti luida por testa­
mento valido, como tal, e sempre sem prejuízo da legit ima dos 
herdei ros necessarios. 

Art. 35 . E' permittido as corporações destinar em seus esta­
tutos á uma fundação, presente ou futura, todos os seus bens, no 
caso de vir a extinguir-se ou disso! ver-se. 

Art . 36 . Quando os bens destinados a fundação forem insuffi­
cien tes para realizai-a , deverão ser· reduzidos a titulas da divida. 
publica, ou administrados na confor·midade da instituição, a té que 
pelos seus rendimentos accumulados ou por novas dotações, des­
tinadas ao mesmo fim, possam ser efficazmente applicados . 

Art. 37. A fundação cujo fim circumscrever-se a um só muni­
cípio ficará sob a inspecção do respectivo administrador; a que es­
tender sua acção a dous ou mais mu nicípios fle<trá sob a inspecção 
do chefe do respectivo ministerio publico ; e a que abranger o 
município federal, ou diversos mLlnicipios de Estallos differentes , 
tlcarà sob a. inspecção do Procurador Geral da Republica ou dos 
seus delegados nos r espectivos Estados. 

Art. 38 . A pessoa encarregada da. applica-;ão dos fundos, 
logo que tiver conhecimento da instituição, formulará, de acordo 
com as suas bases, os seus estatutos, que deverão ser approvados 
pelo inspectot•, a quem competir, si os achar conformes. No caso 
con trario a parte poderá tecorrer para o Tribuna.! de Appe llnção 
do Estado respectivo, ou para. o Supremo Tribunal Federal, si a 
fundação estiver comprebendida na ultima parte do artigo ante­
ceucnte. 

Art. 39 . Os estatutos da func!açi o sómente serão modificados 
obser vando-se as seguintes cond ições : 

§ 1. o Que a mod1 tlcação seja decidida pela maioria absoluta do 
corpo ou assembléa que tenha direito de gerit· e representar a 
mesma fundação. 

§ 2. o Que não và de encontro ao fim desta. 
§ 3 . o Que seja appt·ovada pelo respectivo in~:~pector. 
Art. 40. No caso de recusa da approvação pelo insper::tor, a 

maioria, provando motivo relevante, poderá obLer o supprimento 
della do tribunal a que competir o conhecimento da causa . 

Art. 41. A minoria, vencida por occasião da modificação Jos 
estatutos, Lambem poderá, dentt•o de um anno, recorrer ao res­
pectivo tribunal para pedir a anuullação da mesma. Além disso 
rtca sempre salvo aos terceiros, prejudicados em direitos adqui-
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ridos, fa zel-os valer, a pezar da reforma dos es tatutos, pelos meios 
0rdi narios, contra quem competi r. 

Art. 42 . Verificando-se que é nociva ou impossível a manu­
tenção de uma fundação, s~us bens, salvo disposição contraria ua 
instituição ou dos estatutos, serão devolvidos ao respectivo mu­
nicípio ou Estado ou à União, conforme as distincções fei tas no 
art . 37, e deverão set•applicados ao mesmo desti no ou, não sendo 
possível, a outro que tenb.n. a maior analogia com o fim da fun­
dação. 

Art . 43 . E:>sa verificação, porem, só póde ser promovida pela 
maioria, ou pela minoria a que se referem os arts. 40 e 41, e 
mediante acção litigiosa. 

Art. 44 . A fundação póde tü.mbem ser supprimidit, sem recurs0, 
por deliberação unanirne da totalidade do co rpo ou assembléa, que 
representai-a, e approvacla pelo respectivo inspector. 

TITULO III 

DOS BRAZfL EIROS E ESTRANGEIROS 

CAPITULO I 

DE COMO Sffi ADQUIRffi A QUA LIDADffi DE CIDADÃO BRAZILEUW 

Art . 45. São cidadãos brazileit·os : 
§ L. 0 As pesso:ts nascidas no Brazil, ainda que ejam filhos de 

pai estrangeil'o, sempre que este não resida no paiz por serviço 
da sua nação. 

§ 2. o Os fi lhos de pai brazi leiro e os i llegitimos ·de mãe brazi­
leira nascidos no estrangeiro, si estabelecerem domicilio na 
Republica. 

§ 3.0 Os filhos de pai bl'a:>:ileiro que estiver n'outl'o pa.iz ao 
serviço da Republica, ainda que uella não venham domiciliar-se. 

§ 4.0 Os eotra,ngeiros, que, residindo no Brazi l uos 15 de 
novembro de 1889, não clechwctram n.té 24 de agosto de 1891, o 
animo do conservar sua nacionalitlade ao terior. 

§ 5. 0 Os est1•angeiros que possui rem bens immoveis no Bt•azil 
e forem casados com Lrazileira, ou tiverem filhos brazileiros ;com­
tanto que nelle residam e não tenham manifestado n. intenção de 
conservar sua nacioDa L idade. 

§ 6. 0 Os naturu li zaüos na conformidade dos arts. 48 a 52. 
Art. 46 . E' f.Lcu ltado aos pais lla.s pessoas mencionadas no§ Jo 

llo artigo antecedente decla,rar no termo do respectivo nasci­
mento que optam pel<\ sua nac:onalidatle pam, seus filhos; IDD;S 
essa declaração não prejudica o direito destes optarem pela brazt­
leira, desde que se emancipem. 
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Art. 47. Para habilitarem-se a exercer os direitos que a: Con­
s tituição lhes garante devem os cidadãos comprebendidos no3 
§§ 2 a 5 do seu art. 69 justificar: os do § 2° a sua filiação e o seu 
domicilio; os do§ 3 · a sua filiação e o cargo que seu pai exercia 
ao tempo do seu nascimento; os do § 4° a sua residencia no 
Brazil em 15 de novembro de 1R89 e a sua renuncia. á opção que 
lhe competiu até 24 de ago3to de 189.1, e os do§ 5° a sua resi­
dencia, e a existencia no Brazil de a lgum bem immovel, que lhe 
pertença; assim como a nacionalidade brazileira de sua mulher 
ou de algum filho legitimo. 

Art. 48. Póile naturali zar-se cidadão brazileiro o estrangeiro 
que justificar com documentos fidedignos ou por duas lestemu­
uhns conhecidas e domiciliadas no Brazi l, que assignem um termo 
judicial de abonação: · 

§ I. 0 Que é maiot' ou havido como tal pela lei do seu paiz. 
§ 2. 0 Que é apto para grangear salario pelo seu trabalho. 
§ 3. 0 Que sahiu do seu paiz livre de culpa e pena, por crime 

commum ou militar. 
§ 4 .• Que reside a dous annos, pelo menos, em territorio ou 

na vi o brazileiro. 
Art. 49. A justificação será processada gratuitamente perante 

o r espectivo juiz federal da primeira instancia., o qual, depois de 
julga.l-a procedente, si o for, fllrá expedir a carta de naturaliza­
ção, que, mediante recibo, será entregue ao j ust ifican te pelo esct·i­
vão, depois de registrada de offlcio. 

Art. 50. O Presidente dtt Republica poderá, a requerimento 
do j ustilicaute, dispensar até 18 mezes da residencia exigida pelo 
§ 4° do art. 48 ao estrangeiro que tenha prestado ou estejft pre­
stando algum ssrviço relevunte á Uuião, ou a a lgum dos 
Estados. 

Art. - 51. Os colonos estabelecidos no puiz e vindos do estran­
geiro por conta ela União ou de a lgum dos Estados, ou de parti­
cu lares subvencionados por aquella ou por algum destes, seis 
mezes depois de fixados no seu domicilio, poderão fazer-se inscre­
ver como brazi leiros naturalizados, assiguando o respectivo termo 
com duas testemunhas ele abonação, que nffirmem de scieocin, 
propeia ter o natu!'alizanclo os requisitos dos §§ 1", 2• e 3° do 
art. 48 . 

Art. 52. A esteang0it'a que casar-se com citladão brazileii'O 
poderá fazer-se inscrever no registro dos naturalizados do seu 
domicilio em territorio nacional, mediante a apresentação da cer­
tidão do seu casamento ao respectivo official. Si, porém, o ma­
rido for brazi le it·o Dt\tural izado depois de casndo, a mulher, 
qne tambem quizer natural izar-se, deverá oxhibir, além da ce!'­
tidão elo seu casamento, a da naturalização do marido, quando 
esta não constar elo me:;mo registro. 

Art. 53. O registro das naturalizações será annexo ao do 
estado civil e serão gratuitos os respectivos termos, assim como a 
primeira certidão, que for dada a cada um elos natnra.li :;;ados a 
que se refere o art. 51. 



-11.-

Art. 54. Aquolle que perder os direitos de cidaclão brazileiro 
em qualquer dos c:~sos do capitulo seguinte, poderá readquiri l-os 
natur;tlizan•lo-se por qualquer dos modos permi ttidos ao estran·­
geiro, mas esta rehabilitação ó sera. facultada ao brazileiro 
nato, e até duas vezes. 

CAPITULO Il 

DE C0:\10 E PERDE A QUALlOADE IJE CIDADÃO BRAZILEIRO 

At'L 55. Perdem os direitos de cidadão brazileiro: 
§ 1." O brazileiro que se n'\.turalizar em paiz estrangeiro. 
§ 2.• O que, sem licença do Poder Executivo l!'ederal, aceitar 

emprego, pen:;ão, condecoração ou titulo noiJiliarcbico de governo 
estrangeiro. 

§ 3 .• O que allegar motivo de crença. religiosa com o fim de 
isentar-se de qualquer onus que as leis da Republica imponham 
aos cidadãos. 

Art. 56 . A naturali zação em paiz estrangeiro de brazileiro 
casado com brazileira nito impol'ta para esta a perda de sua 
nacionalitlade, em quanto ella tambem se não naturalizar. 

Art. 57. A naturalizaç;ío em paiz estrangeit•o de brazileiro, 
ainda que casado com estl'angeira, tambem não importa a perda 
dos direltos de cidadão br .. zileiro para os filhos menores, anle­
riormente havidos, aos quaes fica , todavia, salvo optar depois de 
emancipados pela nova nac.ionalidade do pai .· 

CAPITULO IH 

DOS ClOADÃOS BR.AZILE!ROS E)l PAIZ E ' TRANGEIRO 

Art. 58. O beazileit•o que vhja on re3irle em paiz estrangeiro 
continúa sujeito ás leis bt•,tzileiras concet•nentes á sua capacidade 
civil, aos direitos de famili<~ , ao seu estado c aos seus bens situa­
dos no Brazil; todavia a fórma. externa dos seus actos jurídicos, 
que não forem celebrados perante funcciouarios d~• R.epublica, 
será regida pelas leis Llo puiz onde furem celebrados, salvo o dis­
posto no art. 18 da lei preliminar deste codigo. 

Art. 59. O brazileiro, que conteahir obrigações em paiz es­
trangeiro, poderá ser demandado no Br,tzil, si nelle tiver domi­
ciliO, pelos respectivos credores. 

CAPIT ULO IV 

DO::> ESTRANGEIROS NO BRAZJ!, 

Art . 60. Salvo o disposto no paragrapho unico do art. 13_ da 
Constituição e no art, 18 da lei preliminar, o estrange!l'o, 
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que reside no Brazil, tem os mesmos direitos e as mesmas obri­
gnçues civis qlie o cidadão brazileiro . 

Art. 61 . O estado, a capacidade civil e os dii•eito> de família 
do _es trangeiro domiciliado no Brazil são regidos pela lei do seu 
pa1z, de acordo com as disposições da citada lei preliminar. 

Art. 62. O esl1•angeiro domiciliado no Brazil pôtle ser de man­
dado perante as justiças do pa,iz por qua lquer obrigação civil, que 
tenha contrahirlo, nelle ou no estrangeiro. 

Art. 63. A disposição do artig-o antecedente deve ser entendida 
sem prejuízo do direito ele exterritoriedade ás pessoas que o tive­
rem e allegarem nos respectivos autos, decli:l.rando ao mesmo 
tempo onde é seu domicilio legal. 

Art . 64. As seu tenças proferidas por tl-ibunaes estrangeiros, 
e exequiveis no Brazil poderão ser executadas perante as justiças 
do paiz nos termos que forem prcscriptos no Cod igo elo Processo 
Civil. 

Art. 65. Emquanto o mesmo codigo não en trar em execução, 
o (!ÇJverno Federal poderá negar execução ás sentenças dos 
tribunaes estrangeiros dos paizes que não consagrem a recipro­
cidade em relação á:s sentenças dos tribun aes brazileiros. 

TITULO IV 

DO DOMICILIO 

CAPITULO I 

DO DOMICILIO EM GERAL 

Art. 66. Em relação ao exercício dos di reitos c i vis, o domieilio 
é o logar , onde a pessoa tem o seu estabelecimento principal, e a 
residencia é o logar da sua habitação . 

Art. 67. Quando uma mesm:1 pessoa ti ve t· mais de um esta­
beleci meu to em municípios rliffer entes, poderá ser acciona.da em 
qualquer delles, sal v o si a natureza. dlt ~cção ou o t eàr ·do titulo 
obstar á opção do autor . 

Art. 68. A mudança de domicili o opera"se pela habitação 
effectivn. da pessoa, em outro município, com a intenção de esta­
bel('.cer-se nelle. 

Art. 69. A pt'ova da intenção deve ser feitP pelas declarações 
da pessoa mudada ás municipalidades dos Jogar es d'onde sahe o 
para onde V<Ji ; mas, na fê~lta dellas, pócle p1•esu mir-Ee a intenção 
pelo facto da mudança e pelas suas circmm tanci&s . 

Art. 70. A pessoa nomeada para uma funcção publica t empo­
r,aria e amovivel ou demissível de officio, ou r euunciavel á von-
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tade do nomeado,· conserva o seu domicilio anterior, emquanto 
não maoifest<tt' " intenção contraria, na conformidade do al'tigo 
antecedente . 

.A:rt. 71. A mudança do domicilio não suspende o curso da;; 
acções ja iniciadas cootra. a pessoa 1ue se muda. 

CAP IT ULO li 

DOS D:>MICILIOS ESPECIAES 

Art. 72. O domicilio da mulher casada, na constancia do ma­
t.rimonio, e o do marido ; o do menor e o do pai, mãe ou tutor, 
sob cuja administt·ação estivet·, ou da pessoa que o houver reco­
lhiuo, si for exposto, abandonado ou orpbão de pa.i e mãe, em 
quanto se não emancipar. 

Art. 73 . O domicilio do maioe interdicto é o do seu curador; o 
da pessoa jurídica é o da séde do seu estabelecimento principal 
no Brazil, ou de qualquer dos seus estabelecimentos, si tiver 
mais de um. 

Art. 74. O domicilio do militar em serviço activo é o logar,onde 
estiver servindo, sal v o o direito de opção pelo anterior, quanto 
aos actos e factos passados antes de residir no actual. 

§ l.• O domicilio das pessoas com praça na arma.dJ. é o dare­
spectiva estação naval, ou a séde elo emprego ou commissão, que 
estiverem exercende em terra . · 

§ 2.0 O dom icilio dos ofl'iciaes e tripo lantP-s da marinha mer­
cante é o lagar onde estiver matriculado o respectivo navio. 

Art. 75. A viuva conser va o domicilio do mPrido, salvo si 
ao tempo da morte delle estavam judicialmente separ-ados. 

Art. 76. O lagar da prisão ou do desterro é o uomicilio pre­
sumido do preso em cumprimento da sentença ou do desterrado, 
respectivamente ; mas um e outro podem opt ar pelo seu domi­
cilio a.nterioe à prisão ou desterro. 

Art. 77. A pessoa, que pócle optar entre dons domicilias 
deverá declarar em juizo quat delles prefere, logo que for 
citada pelo que pretender accional-a, sob pena de ficar compe­
tindo a opção ao autor. 

Art. 78. O ministro ou agente diplomatico do Brazil, que, 
citado no estrangeiro, a.llegar a sua exterritoriédade sem 
declarar seu domici lio patrio, poderá ser demandado no ultimo 
que tiver tido em territorio nacional, ou na Capital Federal. 

Art. 79. A resiLlencia é o domicilio presumido da pessoa que 
nã.o puder justificar outro, e aquelle que não tiver residencia 
habitual conhecida podera ser a.cciooado onde for encontrado. 

Art. 80. Tambem pócle ser acciooado, onde Cor encontrado, 
o viajante pelas obrigações que contrahir durante a viagem, 
salvo convenção em contrario, pr(Jvada por escripto. 

Art. 81. Podem as partes não só escolher fóro diverso 
dos seus domicílios para o cumprimento das suas obrigaç~es, 

t 
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mas ate alterat• ·de commum -acordo a escolha feita, uma vez 
que, tanto esta como a Slla alteração, seja provada por escripto da 
mesma especie do titulo originaL 

Art. 82. A pessoa, que houver de accionar diversas outras, 
solidariamente obrigadas por um mesmo titulo e domiciliadas 
em logares differentes, poderá fttzel·o no domicilio de qualquer 
dellas, sempre que não houver outro estipulado no contrato. 
Todavia, si as pessoas co-obrigadas o forem como herdeiros de 
uma successão ainda não partilhada, o seu fóro commum será o 
do inventario. 

LIVE.O II 

DOS BE'N!S 

TITULO I 

DOS BENS EM GERAL 

Al't. 83. Consideram-se bens todas .as comias que podeü1 ser 
comprehendidas no patrimonio de alguem como objecto de um 
direito real ou pessoal. 

Art. 84. O direito real comprehende não só e dominio e cada 
um dos seus direitos elementares, como as servidões prediaes e 
as dividas activas garanti:las por bens directamente sujeitos 
ao sell pagi1mento. Todas as outras dividas activas compre­
hendem-se no creilito pe~soal. 

Art. 85. A simples faculdade de haver ou prodúzir bens 
não se comprehende no patrimonio do sujeito, emquanto não se 
exerce effectivamente, com titulo habil. 

Art. 86. Os bens são naturalmente moveis ou immoveis, con~ 
forme existem separados e independentes do sólo, ou fazem parte 
integrante, ou accessoria delle. 

Art. 87. O credito real considera-se da mesma especie dos 
bens, que constituem a sua gara.ntia e, sempre que esta com­
prehender n'um mesmo titulo moveis e immoveis, aquelles serão 
considerados accessorios destes. 

Art. 88. Considera-se cousa. principal a que tem existencia 
propria, concreta ou abstrocta, mas distincta da de qualquer 
outra, e cousa accessoria aque!la cuja existencia suppõe a de 
outra, ainda que não seja p·trte integrante desta. 

Art. 89. Salvo disposiçiio especial em contrario, a cousa 
accessori:t segue a principal e pertence ao mesmo dono. Os pro­
duetos mioeraes, os fructos vegetaes, o3 productos e as crias dos 
animaes, e a rend'1 do capital pertencem ao t!ono do solo, dos 
animaes ou do capital, sempt•e que por lei, sentença ou co11venÇc'lo 
não deverem pertencer a titulares ditl'erentes. 
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Art. 90 . O espaço superior, correspondente á superficie do solo , 
o subsolo, as causas iuclnidas nelle, sem dono conhecido, e 
quaesquer obras feitas acinn ou abaixo da superficie, e a•lhe­
rentes de moJo permanente, são consideradas accessorios do sólo. 

Art . 91 . Tambem se consideram accessorios da cou a todas as 
suas bemfeitorias, ainda que valham mais do que ella, excepto : 

§ 1. o A pintura. em relação á téla. 
§ 2. 0 A esculpturaem relação a mataria. 
§ 3. 0 A esc.iptura, a impressão, a lithographia, a xylographia, 

a photographia ou phototypia em relação ao respectivo papel ou 
pergaminho . 

Art. 92 . As bemfeitorias podem ser voluptuarias, utei5 ou 
necessarias . 

§ 1.0 São voluptuarias as que não augmentam o valor nem o 
rendimento da causa no seu uso habitual, ainda que façam mais 
agradavel o mesmo uso. 

§ 2. 0 São uteis as que augmentam o valor ou o rendimento da 
causa. 

§ 3. o São necessarias as que importam a conservação ou evitam 
<t deterioração da co usa. 

Art. 93 . Não se consideram bemfeitorias o melhoramentos 
sobrevindos á causa sem intervenção do dono, possuidor ou 
detentor . 

Art. 04. O direito dos inventol'eS industriaes, o dos autores de 
obras litterarias, scientifica ou artísticas, assim como o tlo uso 
exclusivo elas marcas de f<tbrica ou firmas commerciaes devida­
mente registradas, tambem se incluem no patrimonio dos respe­
ctivos titulares, na. conformidade dos artigos seguintes . 

Art. 95. O autot• de um:~. invenção industrial terá o direitq 
exclusivo de vulgarizae o seu invento e usar delle, durante vinte 
unnos, con tados da respectiva inscripção no registro competente. 

Art. 96. o autor ou inven tor de qualquer melhoramento con­
sideravel de uma invenção industrial já privileghtda gozara 
:sobre elle do direito garantido pelo ar tigo antecedente, durante 
dez anuas, contados da expiração do privilegio da invenção 
melhorada; mas poderá fazel-o registrar na coostancia do mesmo 
privilegio . 

Art. 97. Quando a vulgarização elo invento industrial inte­
ressar a humanidade ou il. União, o Governo Federal podera, em 
vez de privilegio, conceder ao invento r um premio equita ti vamen te 
concordado e dependente lle votaç.'i.o dos respectivos fundos na 
mais proxima reunião do Congresso ao qual devera pedil-o3 sobre 
informação motivada. 

Art . 98 . Verificada a utilidade ou necessidade publica da vul­
gari7.ação do invento industrial, depois de concedido o r espectivo 
privilegio, proceder-se-1m á expropriação do mesmo, de acordo 
com as di:;posições respe::tivas do Jiv. 1° da Parte Especial. . 

Art. 09 . Ao autor de qualquer obra littei·a.ria. ou artística. e, 
durante sua. vida, garantido o direito exclusivo de reproduz!l- a 
pela impr~nsa ou por qualquer outro proces. o mecanico, salvo 



-16-

si for judicialmente declarada otl'ensiva à moral e aos bons cos­
tumes. 

§ 1. 0 Tambem se consideram litterarias nos termos deste artigs 
~s obvas scientifir.as. 

§ i2 .0 O direito do autor é transmissível aos seus herdeiros até 
30 annos depois de sua morte. 

§ 3. 0 A prohibição judicial da vulgarização da obra, considerada 
offensi"va à moral ou aos bons costumes, póde ser promovida liti­
giosamente por qualquer pai de família que, requeira em seu 
nome, clirectamente, junta,ndo ao seu requerimento os attestados 
de dous outros, que conheçam a mesma obra, ou por intermedio 
elo ministerio publico. 

§ 4.• Quando o orgão deste não for autorizado a declarar o 
nome dos reclamantes, deverá ouvir um jury de cincl'l pais de 
família, dous dos quaes devem ter a mesma profissão do autor, 
sobre a inpocuidade da circulação ela obra, e proceder de acordo 
com o voto da maioria. 

Avt. 100. Si o at)tor transrerir a outrem seu direito à obra 
por acto entre-vivos, o adquirente sà poderá gozar delle durante 
30 annos contados da data da transferencia e. si findo esse prazo, 
o mesmo autor ainda viver, recobrará o direito transferido em 
toda a sua plenitude originaria. 

Art. 101. A lei tambem garante o uso exclusivo das marcas 
de fabricas e das firmas commerciaes, respectivamente ás pessoas 
que primeiro houverem promovido a sua. inscripção no regi~tro 
competente. Este direito é transmissível indefinidamente aos 
successores, por qualquer titulo, na mesma. fabrica ou firma; com­
tanto que de trinta em trinta annos se,ja renovada a inscripçãe. 

Art. 102. O contrato de edição sera regulado no tit. 6° do 
Li v. 1 o ela Pn.rte Especial deste codigo. Uma lei especial regulará 
a ma teria dos <~rts. 94 e seguintes. 

TITULO II 

DOS BENS MOVEIS E IM.MOVEIS 

CAPITULO I 

DOS BENS IMMqVIDlS 

Art. 103. Além dos bens immoveis por sua nu tu reza, sã.o con­
siderados como taes pelo seu destino : 

§ I. 0 Os moinhos d'agtia, de vento, ou de ouít'o motor, fixados 
sobr2 alicerces ou pilares, como parte do edifício, para ficarem 
nelle, ainda que possam ser retirados sem deterioração do 
mesmo. 

§ 2. o Qs objectos !J10veis que o proprietario põe no predjo para 
pelle ficarem indefinidamente, como instrumentos, - utensilios, 



-17 -

mataria prima e em geral os meios de f<~.zer funccionarem as fabri­
cas, as officinas industriaes e os estabelecimentos de mineração, 
lavoura ou criação . 

.Art . 104. Consideram-se po:,;tos p.lrJ. ficarem no preJio inde­
finidamente todos os objectos que adberem ao immovel por 
pregos, parafusos, barro, cal ou cimento e não podem ser retira­
dos sem fractura, quebea ou defeito da parte do predio a que 
estão junctos, e bem assim os espelhos, paineis e ornatos que não 
puderem ser retira los sem que a. parte do edi ficio, onde esti­
verem, fique defeituosa ou incompleta . 

Art. !05 . Consideram-se immoveis pelo seu objecto : 
§ 1. 0 O domínio pleno ou limitado sobre bens imrnoveis. 
§ 2 .0 O emphyteuse. 
§ 3. o O uso e o usofructo de bens immoveis. 
§ 4 .• As servidõe;; prediaes. 
§ 5. o A renda cousi o-nada em bem immovel. 
§ 6. 0 A posse titulada e inscripta no registro predial. 
§ 7 .o A antichrese. 
§ 8 .0 A hypotheca. 
§ 9. 0 O penhor agrícola. 
Art. 10tL Consideeam-se immoveis por disposição da lei : 
§ 1. 0 Asapolicesdt\divida consolidada da União . 
§ 2 . o A indemnização do seguro e o preço da expropriação do 

immovel inalienavel, emquaoto não forem subrogados n'outro 
immov~l . 

§ 3.0 A iodemuiza,ção do segm·o e o preço ch\ expropl'iação do 
immove l suj eito a onus l'eal, emquanto este não foe remido . 

§ 4.0 O direito á successão aberta . 
Art . 107. A indemnização ou o preço de que tt·atam os§§ 2° e 

3• do aTtigo antecedente devem sat• depositados no respectivo 
cofre publico, ou em banco de solidez notaria, mediante guia do 
juiz competente ; e só poderão ser levantados para t6{'em a appli­
cação devida, precedendo a l vara do mesmo juizo . 

Art. 108. o~ bens moveis immobilizados, como accessorios de 
immoveis, podem a qualquer tempo ser mobilizados pelo dono e 
distrahidos do seu destino, sal yo direito de terceiro . 

CAPITULO li 

DOS BENS MOVEIS 

Art . 109. Salvo o disposto no§ 2° do art. 103, são moveis por 
sua natureza os bens que podem ser transportados de um Jogar 
para outro por força propria ou estranha. 

Art. 110. São considerados moveis pelo seu objecto : 
§ !.• Os direitos sobre bens moveis. 
§ 2.0 As acções ordinarias ou preferenciaes das companhias ou 

sociedades anonymas ou em commandita, de finanças, com mareio 
ou industria; ainda que o seu capital comprehenda bens im­
moveis. 

2 
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§ S.• Os prouuctos vege taes e os mineraes, depois de colhidos . 
§ 4.0 Os ma teriaes do ediflcio ou construrção demolidos, em­

quanto não forem empregados n'outros . Si, todavia, esses mate­
riaes foram retira,dos temporariamente para serem repostos 110 
mesmo edificio ou construcção, continuam a ser considerados 
immoveis, emq uanto estiverem dusliuados e conservados para 
-essa a pplicação . 

§ 5.• O p1·eço e a renda dos immoveis, quando por disposição 
-especial não devam ser con irler<~dos immoveis. . 

Art . I I I. São consic:lerados moveis por disposição da lei todos 
os direitos compreheudidos no credito pessoal. 

Art. I 12 . Consi leram-~e fun gíveis os bens moveis cujo uso 
normal importa o seu consumo ou a sua trans lereucia a oul t•o 
dono, sempre que a sua substi tuiÇ<'i.o perfeita fo t' possível por 
outras cou.;;as da mes:n:1. qualidade e na mesma quantid!lde . 

TITULO III 

D')S BE ·s m1 RELAÇÃO AO Eü:3 TITULARES 

CAPITULO I 

DOS BE:-iS Pt;llLICOS E P.\ RTICULAR ES 

Ar t. 11 3 . Sã.o publi~os o:;; bens pertencente::; :1 Uni ão Federa l 
ou a cada um dos Estados ou municípios do Br,"zil , e parliculat•es 
todos os outros bens pertencentes a demais pessoas, naturaea ou 
jurídicas. 

Art. 114. O;; bem publicas podem ser de uso especial, de 
uso commum ou dominiaes. 

§ J.o São de uso especial os etlificios publicas e os lel'rano3 
npplicados a r .~p a rliçõe~ ou est abelecimeutos de se t• viço da U11i ão 
ou de algum dos Estados ou mun icípios , e pertencentes á pessoa, 
a cujo ca1·go esliveJ' o respectivo servi~o, e bem a::sim os accesso­
rios dos mesmo edi fi cios ou terrenos . 

§ 2.0 São de u"o commuJr. 03 bon;; que se applic:uu :i commodi­
uade ou recreio da população em geral. 

§ 3.0 São clo miuiaes os be ns que se compt•ehcndem no patl'i­
mon io do titular, como objccto tlc dire ito real ou pessoal, e não 
estão applicados a a lgum uso com'' 'um ou espoci d . 

Art. 115 . Os bens comprehendidos nos §:§ 1° e 2• elo artigo 
antecedente aão inalienaveis, emquanto conservarem o respectivo 
uso especial. ou commu~; os do § 3•, porém, podem ser alienados 
na. conform1dnde da Je1 . 
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CAPITULO li 

DOS BE S DA. "C"N!ÃO 

Art. 1!6. Comprehendem-se nos bens pn.trimonines da União : 
§ 1.0 A :.::ona de que trata o art. 3° da Constituição, depois de 

demat·cada, os Lute:; necessarios ao uso commum e ao especial de 
que tratam os a-rtigos seguintes. 

§ 2.0 As ilbas formadas nos mapes do Brazil ou nos rios nave­
gat>eis ou tluctu weis que banharem dou:; ou mais Est<trlos, ou 
ligarem algum delles á Capital Federal , ou desnguarem no 

. oceano, ou ~ervirem de limite entre o territorio da União e o de 
outro paiz. 

§ 3." Os que de futm•o adquirir pol' qu1.lquer titulo civil, em 
quanto não tiverem uso especial ou commum. 

A1·t. 117. São bens fe rJeraes ele uso commum: 
§ 1. 0 Os n1ares territoriaes, comprehendidos entre a costa 

e a linha de respeito, os g-ol phos, b<thias, enseadas, portos e anco­
radouros . 

§ 2." Os rios o tvegaveis ou fluctuaveis, até onde o forem , que 
ligar·em ao menos um dos Estados á Capital Federal, ou dous 
delles entre si, ou desaguarem uo oceano, ou servirem de limite 
en tl'e o Brazil e outro paiz. 

§ 3:' As estrada e camiuhos publicus que entrarem no plano 
da viação federal, ou communicarem dons Estados dft União 
entre si, ou a lgum Lleltes com a Capital Federal, ou com a fron­
teira de outro paiz. 

§ 4 o Os telegrapho:;; e telephones estabelecidos pela União ou 
expropriados por ella, ou adquiridos poe qualquer outro titulo. 

Art. 118. Entre os bens f ~de1·aes de uso especial comprehen­
dem-se os do aet . 64 da Constituição e os mencionados no § I o 
do art. 114 deste codigo. 

Art. 11 9 . As ilhas formadas nos rios, que dividirem o terri to­
rio nacional do de outro paiz, serão communs aos dous paizes. 

Art. 1'20. As estrad·ts e caminhos comprehendidos no§ 3° do 
art. 117, mas construidos por outrem, continuarão a pertencer aos 
respectit>os donos, emquanto não fot·em expropriados ]Jala 
União, ou reverterem á ella, si a sua reversão t iver sido 
estabe lecida por lei ou contrato. 

§ l. o Os Estados interessados na construcção das referidas 
estradas ou caminhos poderão promovei-a, com ou sem 
auxilio da União, metliantc pl'évio acordo corn o Governo desta, 
sobre o traçndo, a bitola, a fixação Llo resper.tivo ca!Jital e as 
bases da tarif<L dos transportes de bens federaes e dos funccio­
narios da Uni ão em serviço . 

§ 2. o Quando as mencionadt~s estra:las ou caminhos interessa­
rem a dllUS ou ma.i:s R:stados, seus Governos poderão celebrar 
entre si e com o da União os acordos necessarios á. respectiva 
coustrucção, os quaes, tod;~ovia, não poderão importar o~us a 
Fazenda tederal,si não forem autorizados pelo Cougre~>so Namonal . 
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§ 3. 0 Si a construcção se fi zer por concessão á alguma em preza · 
ou comp:whia, mediante clausula de reve['são, esta só aprovei­
t ará aos E:;tado.s ou ao Estado, 1ue houver promovido a mesma 
construcção . 

§'!.o As dispo ·ições anteriol'es não prejudicam o direito da 
União expropria!' as mesmas estradas ou caminhos, quando lhe 
convier, e de computar no re3pectivo pagamento a importancia 
do au xilio, que lhes houver prestado. 

Art. l 2l. O.; r ios compr ehendidos no § 2° do art. 117 pódem 
ser utili zados pelos E3t'cdos ribeirinhos, sem licença do Governo 
da União . Este direito é extensivo aos outros Estados em relação 
ar1s rios, que clesagua t·em na cost t do Bl'azil, salvo sempre o 
disposto no pa l'ngrLpho unico do a rt. 13 da Constituição. 

Art. 122 . Qmtndo a pessoa, que hou ver feüo ou adquirido 
essas estrad:ts ou caminhos, construidos com subvenção, ga rantia 
de juro ou outro auxilio do Governo da União, ou de algum dos 
Estados , fnr LI Aclarada in so l v.avel, o mesmo Governo poderá 
expropriai- os pa!o valor que então ti ver em, deduzirlo o da respe­
ctiva subvençã0, garanti a de j uro ou auxilio. 

CAPITULO III 

DOS BENS DOS E STADOS 

Art. 123 . Sfío bens dominiaes ele cada Estado: 
§ 1. 0 Os bens que houve da respectiva província e os que 

depois adquit•iu ou adquirir no futuro, por qualquer titulo civil, 
e não for em a pplicaclos a a lg um uso especial ou commum. 

§ 2 ." Os bem; que lhe roru, m a ttribuidos pelo art. 64 da Consti­
tuição. 

Art. 124. São bens cl J uso commum: 
§ 1. 0 Os rios e lagos navegaveis ou fluctuaveis, as estmdas, 

c.aminhos publicas que não esti verem comprehendidos no § 2° do 
art. 117, nem circumscriptos ao territorio de um elos respectivos 
munic!pios . 

§ 2. o Os telege<whos estabeleciaos na conformidade do art. go 
§ 4o da Constituição. 

Art. 125. Serão considerados bens de uso especial de cada 
Estado os que estiverem comprehendidos na definição do 
art. 114 § 1 o. 

CAPITULO lV 

DOS BEN3 MUNICIP AES 

Art. 126. São bens dominiaes de cada município : 
§ 1." Os proprios que houver adquirido e os que no futuro 

adquil'ir por qualquer titulo, emquanto não forem destinados a 
algum uso especial ou commum. 
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§ 2. o Os bens do evento e os das pessoas nelle residentes, fal­
lecidas sem herdeiros, ou com herdeiros que não possam ou não 
queiram recol ber a successão. 

§ 3. 0 Os tet•renos de marinha, reservados os que forem preci­
sos a União para prover á facilidade da navegação e á defesa ou 
segurança da respecli v a costa . 

Art. 127 . Considera-se terreno de mari nha uma fax a de 
terra de trinta metros, contados do ponto attingido pelo preamar 
media na co ta ou uas margens dos rios que desaguam no mar, 
até onde so:tl'ret'!3m a influencia dos re-pectivo fluxo e refluxo. 

§ 1 . o Esses terrenos, depois de discriminados os reservados na 
conformidade do§ 3° do artigo antecedente, e o:> necessarios aos 
usos commum e especial das respectivas municipalidades, deve­
rão ser aforados por estas a quem os r equerer, preferindo, porém, 
oa donos das terras limitrophes, na proporção das respectivas 
testadas . 

§ 2. 0 A mesma preferencia, e ll 'l mesma proporção, competirá 
aos referidos donos, em relação aos t errenos accrescidos aos de 
marinha. 

§ 3. o O aforamento de uns e de outt·os deverá ser precedido 
da publicação da base do calculo do respectivo foeo . 

Art. 128 . São bens municipaes de uso commum : 
§ l . o Os rios e lagos navegaveisou fluctuaveis, e as e tradas e 

caminhos publicas circumscriptos 110 territorio do respectivo 
município . 

§ 2. o As feiras, mercados, theatros, ruas, praças, passeios, 
jardins e quaesquer logradouros ou e~tabelecimentos publicas 
feitos á custa das rendas municipaes, ou mediante subsidio do 
respectivo Estado, ou da União, ou donativos particulat·es. 

§ 3. 0 Os cemiterios publicas, e os particulares, que forem 
expropriados. 

Art. 129. Todos os bens publicas de uso especial, que não per­
tencerem á União ou a alguns dos Estados, serão considerados do 
respecti vo municipio . Esta disposição comprebe11de as escolas 
primarias, casas de camara e cadeias sitas no re8pectivo terri­
torio, ainda que construídas por conta clfl. União ou do Estado, 
assim como os quarteis não destinados á força. federal. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES COMMUNS 

Art. ~ 30 . O uso commum dos bens publicas póde ser gratuito· 
ou r~tr1buido, conforme for estabelecido pelas respectivas leis 
espee1 aec::, e segundo a natureza elos mesmos bens ou do seu uso. 

Art. 131. Os impostos da União , dos Est ados ou dos municípios 
serão lançados, percebidos e applicados na conformidade C:a Con· 
J!ti_tuição Federal e das leis respectivas . Os agentes exactores 
responderão civil e criminalmente, não só pelos clamnos, que das 
suas omissões resultarem a Fazenda respectiva , como por qual-
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quer reposição que ell>t houver de fazer aos particulares, em 
consequencia de falttts ou excessos commettido~ pelo3 mesmos 
agen tes. 

Art. 132. O processo executivo fiscrtl só competirá á Fazenda 
publica !la União, dos Estados ou dos municípios contra seus 
devedores directos por titulo certo e liqui:lo, ou aos arrematantes 
e contra;tadores da ar·recadação rle impostos, coustanle3 de títu­
los authenticos, fornecidos peh1 Fazenda respPctiva. 

Art. 133 Os terrenos, as fortificações e as muralhas das praças 
que deixaram ou deimrem de ser de guerra., é dus fortalezas des­
montadas, continuarão a ser da União, emquanto por lei federal 
não tiverem outro destino. 

Art. 134. Na zona rla futura Capital Federal e no ponto m~.is 
accommodado á fundação da novtt cidade será demarcado um 
quadrado de 6 kilometr·os para, depois de levantada a planh1 e 
escolhidas as áreas destinadas ao uso publico,especial ou commum, 
distribuir-se o resto em lotes,que sel'ão aforados aos particulr.res, 
sob as seguintes condições : . 

§ 1. 0 Que o foreiro comece a edificar seu chão no todo ou em 
parte denti'O de um anuo, contado da data do aforamento, sob 
pena de ~ommisso. 

§ 2. 0 Qne sujeite-~ e ás condições prestabelecidas para os novos 
edificios no plano d<t r.idade, quanto ao ali11hamento, nivela­
meuto inferior e superior, e perspectiva, sob pena de demolição 
á. sua custa. 

§ 3.• Que deposite na repartição do cadastro uma planta do 
seu predio, logo que estiver edtficado. · 

Art. 135. Os lotes do perímetro central da zona referida não 
terão mais de duzentos nem menos de dez metros de frente, sobre 
metade da larg·ura correspondente á res!Jectiva quadra, e antes 
que seja edificado o primeiro, que lhe for concedido, não poderá 
o mesmo foreiro obter segundo. 

§ J.D Esta disposição não comprehende a empreza ou compa­
nhia, que se vropuzer a construir os edificios publicas necessarios 
á insta llação da nova cidade, mediante o aforamento dos respe­
ctivos terrenos. 

§ 2.• Essa empreza ou companhia, porém, só poderá aforar a 
metade do referido pe·rimetro, inclusive a área d'aquelles edifi­
cios, e em lotes alternados. 

Art. 136. O resto da mesma zona, depois de demarcado, será 
dividi•lo em lotes maiores, que poderão ser aforados até dous á. 
uma mesma pe~sna, sob a condição de aproveitai- os dentro dos 
quatro annos seguintes, e pena de commisso; devendo, porém. 
ficar entre cada for·eiro e o que se lhe seguir um lote igual ao 
precedente e re~ervêldo como bem de uso especia l, emqtmnto o 
Congresso não lhe der ?utr'o destmo. Dentro do referi , lo prazo os 
foreiros deveri'to depositar ns plantas dos seus lotes no cada.:;tro 
e cerler gr•atis os <'hãos vazios que forem precisos para as estra­
das ou aqueductos publicas, que os atravessarem. 

Art. 137. 0s tPrrenos devolutas pertencentes ao3 Estado s 
serão medidos e demarcados em lotes maiores ou menores, con-
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forma forem destinados á. criação ou á, outra indust ri n, p:u•a 
serem ven, tirios aos parti~ulares, que requet'eNm, por um preço 
cujo mínimo ser:i. fixado em lei do mesmo E.;tado. Es.;cs lotes 
se1·ão oumeradus segui lamente em cada município e veudi.tos 
pelo mínimo aos pretendentes, que promove ;·em á sua custa a 
respectiva mediçii.o e bvantamento d<L planta, sob a fiscalização 
do Governo. 

Art. 131l. O comprador dos terrenos de volutos e seus succes­
sores th:am obl'igados a cederem o necess:~rio á. passa"'em das 
vias e a.rJue,iucto.; publicas, sem indrlmnizaç.ão, salvo si a passa­
gem >erificar-se com dest~uição ou depreciação de bem feitoria. 
já exi,tentes, as qu·tes, nesse caso, deverão ser expropriadas . 

Art. 139. N<1 demarc~ção d.1 s terras devolutas cada Estado 
poderá reservar p.1r<1 si, de tl'inta em trinta kilomet l'os longitu­
dinaes, uma área de seis ki lometros em qu<tdro para futuros 
estabelecimentos, que devam ou possam set• fundados na, mesma 
nrea , e devera reservar: 

§ 1. 0 uma ãren. de doze kilometros em quadt•o, no ponto mais. 
proximo da via. ftlderal mais n.cce:;:ivel, ptu'a logradouros Ott 
iovernarla dos auimaes do exercito, f.1zenllas modelos ou estabe-· 
lecimento.:; fabris ou industriaes que o Governo Federal deva ou 
possn. de futuro fundar no mesmn Estado. 

§ 2.• Uma área de S'3is kilometros em qnadro para patrimoni<> 
de carta município, que comprehender terras de'l"olutas e a.iuda. 
não o tiver, pelo menos, i!{ual. Esse patrimonio scrà dividido e 
aforado em lotes regulados pela da. respectivn. leg-i.:; ln.ção mu­
nicipal de acordo com o disposto nos arts. 127 § 1• e 137. 

AL't. 140. Dentro de dnus nnnos, contados da da ta ela exeo::ução 
deste cotli go, torios; os irnmoveis dominiae.; dn. Uniiio, dos Estados 
ou dos municípios e uão comprehendirlos entre os reservados, n~ 
conformida'ie cto~ artigos a.ntece•lentes. serão vendidos em hasta.. 
public;J, precedida, ao menos tres mezes, dos respectiYos anuuu­
cios, pot' eLi itaes. 

At·t. 141. Em todos os outros caso.:; a !tlienação dos bens im­
movei!! publicas sara feita, em hasta publica. ou mediante concur­
rencia publica precadüla de annunctos inser·tos, ao menos, tros 
vezes durante quinze dias, nas folha:; loca.es ou nas mais pro:ri­
mas, si nã.o as hon>er no respectivo muni::ipio. 

,TITULO IV 

DAS CO USA~ QUE E TÃO NO CO~lMERClO OU FÚRA DELL F. 

Art. 142. As causas iosu3ceptive is de aproprin.ção, como o 
ar, a luz a.tmospheric:t, o mat· e as agu;ts c<tudaes pet•ennes no 
seu leito natural, não podem ser comprehenrlidas no pn.trimoni() 
das pesso ,g nnturaes nem das jurídicas . E~cepluam-se: 

§ 1. • A porção do mar compreheu<Jidu no§ !0 do art. 117. 
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§ 2. 0 A aguada fonte que póde ser captada e a corrente que 
póde ser represada ou absorvida pelo consumo ordinario dos 
proprietarios . ribeirinhos. 

. Art. 143 . Quando alguem tiver motivo para recear que 
outrem pretende tolhere lhe ou impedir o gozo ou uso das causas 
mencionadas no principio elo artigo antecedente poderá. recorrer 
á qualquer autoridade judiciaria que, depois de ouvir e consi­
derar as provas ou indicias o:ffereciclos pelo queixoso, expedirá 
sem perda de tempo um preceito· comminatorio de prisão, ou de 
multa· ao denunciado, para que cesse o impedimento ou embaraço. 
Este preceito não obsta a que as partes liquidem suas pretenções 
pelos meios orclinarios, mas os seus e.ffeitos subsistirão emquanto 
pender a respectiva lide; salvo a ioclemnização do comminado 
pelo queixoso, que for convencido afinal ele opposição acintosa. 

Art. 144. Consideram-se causas de commercio todas aquellas 
que estão ou podem estar no patrimonio de alguem, menos: 

§ I . 0 Os bens publicas de uso c'ommum ·ou especial, emquanto 
por lei não tiverem outro destino. . 

§ 2. 0 Os bens particulares, cuj r~ alienação for prohibida por lei, 
emquanto o fol'. 

§ 3. 0 Os direitos que nas rel ações de familia competirem a 
alguem sobre os bens de outra pessoa. 

§ 4. 0 Todo o territorio nacional em relação ás outras nações, 
e seus respectivos Governos. 

LI"VRO III 

DOS FACTOS El ACTOS JURIDICOS 

TITULO I 

DISPOSIÇÃO GER,AL 

Art. 145. Só se consideram factos e actos juridicos aquelles 
que podem estabelecer, conservar, modificar ou extinguir direitos. 

TITULO li 

DOS FACTOS JURIDICOS NF.CESSARIOS 

CAPITULO I 

DO NASCIMENTO E DO OBITO 

Art. 146. O nascimento da pessoa natural com vida propria e 
fórma humana estabelece a sua capacidade jurídica, a sua nacio­
nalidade e os seus direitos de família, tanto em relação á mãe, 
como em relação ao pai legitimo. 
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Art. 147. Consiclera- se pai legitimo o homem casarlo SPgundo 
a lei civil com a mãe do fi lho, salvo provando-se que. entre o 
prazo maximo e o mioimo da gestação cfeste, os dous conjuges não 
puderam collabitar. E ta proYa, por_ém, s? é permittidn ao proprio 
marido dentro do tres mezes segum tesa da ta em que souber do 
nascimento com vida do filho da mulher, ou aos herdeiros delle, 
si for incapaz, ou fallecer dentro do mesmo prazo . 

Art. 14.8 . Consid era-se prazo mini mo tla gestação elo filho, q~e 
nasce vivo, o de seis mezes e maximo o de dez, contados do naset­
mento regressivamente . 

Art. 149 . A morte da pessca natural não só tran fere todos os 
seu3 direitos na conformidade do art . 5°, como extingue com a 
sua capacidade todos os seus estados jurídicos . 

CAPITULO li 

DOS TEIGIOS DE NA CIMENTO E OBITO 

SECÇÃO I 

DOS LIVROS DO REGISTRO DO ESTADO CIVIL 

Art. 150 . Os officiaes do regi tro do estado civil devem ter 
abertos, numerados, r ubricados e encerrados, pe la autoridadeju­
diciaria competente na re ··pec tiva circumscripção, os seguintes 
livros : l para o registro dos proclamas ; 1 para o termos de 
nascimento ; l para o termos de ca~amento ; l para o termos 
de obi to e l para o registro das naturalizações . 

Art. 151 . O regi tro dos proclamas e das naturalizaç-ões, assim 
como os termos de nascimento, casamento e obito, serão sempre 
gratuitos . 

§ 1.0 Logo que o offl cial fizer no livro competente um termo 
de nascimento, casamento ou obito, deverá fazer outro avulso e 
um boletim, que contenha as declara<;ões essenciaes do mesmo 
termo . 

§ 2.0 O termo avulso e o boletim tambem podem ser impressos 
com os claros :oecessarios , e devem ser numerados em correspon­
dencia com o livro do reSJ)ectivo anno. 

§ 3.0 O termo avulso deve ser remettido de officio ao archivo 
da capital do respectivo Estado e o boletim a repartição de esta­
tística da Capital Federal. 

§ ~ . 0 Si o nascimento, casamento, ou obito for registrado o.o 
mun icípio neutro, o termo av ulso deverá ser remettido ao ar­
cbivo publico federal. 

Art. 152. O livro do regist ro das naturali zações terá as 
mesmas fórmas e dimensões que o dos proclll!!las; os outros 
poderão ter a fórma actual e ser menores; mas todos deverão ter 
índice alphabetico. Os livros correspondentes, que devem ter os 
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eonsules e agentes consulares do Bt•azil no estrangeiro, para os 
p roclamas e termos rle nascimento, casamento e obito , porterão 
tambem ser menores e deverã.o ser abertos, numemdos. rubri­
cados e encerrados pelo respectivo consul. 

SECÇÃO li 

DOS TEJ1MOS DE 1\ ,~SClM llN T O 

Art. 153 . Todo o nascimento que occorrer no Brazil deverá 
ser communicado dentro de oito dias ao recipectivo offlcial do 
registro civil com as seguintes declarações, que deverão constar 
llo termo corl'espondente: 

§ I.• O dia, o mez, o anno, n hora exac la ou approxirnadn e o 
lagar do nascimento. 

§ 2.• O sexo do recem-nascido . 
§ 3.• Si l'oi unico ou gemeo, e neste caso qual o Ioga r que teve 

na seria dos uascimen tos e que siguaes. si os houver, poderão 
disti ng uir os r ecem-nascidos do mesmo sexo . 

§ 4.• Si é ti lho legitimo ou illeg itimo, ou si foi exposto. 
§ 5.0 o nome e os sobrenomes que houverem de ser dados ao 

recem-m1 scido. 
§ 6. • f> i nasceu morto, ou morreu durante o parto ou depois, 

caso tenha fallecido. 
§ 7.0 Os nomes, sobrenomes e appellidos dos pais, a natura­

lidade e a profissão dell r.s, o municipio onde casaram, si forem 
casados e os seus domicilio e r esidencia actuaes. 

Art. 154. As declarações devem ser feitas pelo pai legitimo 
do recem-nascido ; na fa lta ou impedimeuto dell e pela mãfl ; na 
fa lta ou imped tmento cl -sta pelo parente mais proximo e maior 
que estiver presente , ou, na fa ltfl. deste, pelo medlco ou parteim 
que houver assistido ao parto, ou por qualqnet• pessoa idonea da 
cnsa onrl e tiver occorrido o nascimento, si não for a da resi­
dencia da mãe . 

Art. 155 . Quando o official do regis tro tiver duvidas sobre 
alguma das declarações, poderá. ir á casa do recem-nascido veri­
ficar n exis tencia clelle, ou exigit' o attestado do med ico ou par­
teira confirman do a declaração duvidosa, ou a presençf~ de duas 
testemunhas do seu conhecimento. 

Art. 156 . Si o lo"'ar rlo nascimento distar mais de tres k ilo­
metros elo cartorio J'o officin l , o prazo do art. 153 será ampliado 
proporcionalmente á distancia, na razão de mais um dia para 
cada doze k il ometl'OS ou fracção ele doze kilometros accrescidos. 

Art. 157. Si a criança nascer morta, ou morrer ao nascer OlL 

dentr n de oito dias depois de nascida, bastara declarar a dnta , o 
logm· do nascimento e a fllinção elo recem-nascido, al'sim como n 
data e o logar do fallecimen to e juntar o attestado do obito 
passado pelo medico respectivo, ou u de duas testemunhas que 
tenh<~m sciencia do mesmo obi to, qmmdo h ou ver du vida, ou não 
tiver havido medico assisten te e não se puder chamar outro. 
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Art. !58 . 'i i o racem-uascido fot• filho illeg-itimo, sómen f a sera 
declar ·do no t<'rmo o nome .lo p:Li, qu,tnáo este compar·ecer para 
assUnal-c com du 1S testemunhas, ou tizer- se representar no 
acto por p1·ocurador e~pecaal quo:~ as:;i1me por elle, depois de 
entreu-ar, parn. ticar a rchivada, a respectiva procuração. 

Art. 159 . Si o pai estiver p1·esente, mas não puder as><igoar 
o termo, poderá assignar a ~eu rogo uma terceira test~:Jmunlla, 
antes das outras duas . 

Art. 160. O p ·i n<Ltut•al, qne reconhecer o filho no acto do 
nascimento, poderá fazer omittir no respectivo termn o nome da. 
mãe e as outt•as decl araçõ>-s que pnss 1m faze l-a conhecida. ·-

Art. 161. Si o pai do til.w nascido no Braztl tizet• na occasmo­
uo respectivo registt•o do nascime 11to a declaração facu ltada pelo 
art. 46, o off!cial deve ra inseríl-a no te rmo. E 5i. depois de­
emanei pado, o mesmo fi I ho optar pela uac10 na l idade brazi leiril,, o 
otlicia I tara esta declaração a margem "o termo do uascimeuto 
assignada pelo _de::larante com dua:s testt•mnn has. . _ _ 

Art. 162. St o uascimPnto ocrorrer a lwrúo de nav10 braztletro, 
o commandaute J'ara o t'espectivo1termuctentro das vinte eqm•tro 
horns su bsequentes , com as rleclaraçõe::; dos tt rts. !53 e seguintes 
e, d .pois de assigna l-o com rluas testemunhas, fara extrahirdelle 
tres cóp;as, au thenticadas pelas mesmas assignaturas do original . 
uma das quaes entt·egara logo ao pai ou mãe d•> recerrt-!Jascido. 

Art. 163. No primeit•o porto, a que c!JPgat', o comma.nd:tUto 
entregará, mediante recibo, as outras cópias á re:spectiva capi­
tania, que remetterá. uma ao official rio registro da sua cit•­
c umsct•ipçiio •l a outra, em officio t· ··gi.trajo, ao do domicilio 
declat•ado do pai ou da mãe, si for em terl'itorio brazileiro. 

Art. 164. Si o primeiro {Jnrto, em qno tocar o navio, for 
estrangeiro, mas tiver consulado ou ;~genciaconsular do Brazil, o 
command<tll te entregar- i he-ha as duas cópias, a que se refere o 
artigo antecedPnte, para ser umn nrcbi '':via, r!ep0is de !'egist!'ada 
no restJecti v o livro, e outra remet ti .ta r. o otficial do regb;trn civil 
do domicilio do pai, ou úa. mãe do recem-nascido, si for em terri­
torio bt·azileit·o. 

Art. 165. 03 termos do nascimento de filhos de brozileiro nas­
cidos em campanha serão lançados na conformidade dos arts. 153 
e seg-uintes pelo secreta•·io do commando do exercito, em li vro 
especial, aberto, numerado e rubricado pelo :·espectivo chefe ou 
por quem suas vezes tlzer. As declarações respectivas serão feitas 
ao commandaute do corpo o por elle remettidas ao secretario do 
commando do exercito . 

Art. 166. Além da.se livro baYerá outro para os termos de 
nascimento de tilhos rle paisanos que não estejam ad·lidos ou 
aggr·egado~ a. algnrn corpo arreg-iment 1do. As dec\a.rações sobro 
o nascimento de filhos dessas pessoa~ porleriin se1· feitas directa­
mente ao secretario do commnmlo do exercito, ou ao secretario 
~o corpo acampado mais proximo ao logar, para traosmitlil-as 
aquelle . 

Art. lf\7. Dos termos mencionadns nos dous artigos antecerlentes 
o secretario do commaodo do exercito reme tterú. opportunameute 
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duas cópias, rubricadas pelo chefe, ao quartel-general da Capital 
Federal, o qual, depois de fazer archiYar uma, remetterá em 
officio registrado outra ao official do registro civil da sua cir­
cumscripção, para ser lançada no respectivo livro. 

Art. 168. Os ter·mos de nascimento de crianças expostas serão 
feitos segundo as tleclaraçõe do chefe do estabelecimento, ou da 
pessoa, que as recolher, e deve1·ão mencionar todos os signaes e 
circumstancias que possam coucorret' para verificar-se a identi· 
dade dellas. 

SECÇÃO Til 

DO S TERMOS DE OBITO 

Art. 169. Salvo o caso de notorio 1Jerigo da demora, nenhum 
enterro de pessoa fallecida se fará sem a certidão do respectivo 
obito, passada pelo official do registro civil. Esta certidão será 
dada de officio, depois de laVl'aclo o termo corresponqente á vista 
de attestado medico ou, si não o houver no logar ou na occ.o'l.sião 
e o declarante não for conhecido do official, na presença de duas 
testemunhas, que ter.ham visto ou verificado o obito, 

Art. 170 Si não for possível encontrar o olllcial do registro 
dentro das vinte e quatro lloras seguintes ao fallecimento, ou si 
este resultou de molestia notoriamente contagiosa ou declarada 
tal no attestado do medico, que verificar o obito, poder-se-ha 
fazer logo o enterro, mediante licença da autoridade policial mais 
proxima, e no dia seguin te o termo do registro, onde dever-se-ha 
mencionar a referida licença e a autoridade que a houver dado. 

Art. 171. Do mesmo modo proceder-se-ha fóra das povoações 
nos logares que di tarem mais de tres kilometros do cartorio do 
registro, fazendo-se depois o termo dentro de mais tantos dias 
quantas vezes houver a di to,ncia de doze kilometros ou fraccão 
de doze kilometros do mesmo cartorio. 

Art . 172. São obrigados a fazer a communicação do obito : 
§ 1. 0 O chefe da familia a respeito da mulher, dos filhos, hos­

pedes, aggregados ou domesticas. 
§ 2 . 0 A viuva a respeito do marido e de cada uma das pessoas 

mencionadas no paragrnpho antecedente. 
§ 3. 0 O :filllo a respeito elo pai ou da mãe, o irmão a respeito 

do irmão, ou o parente mais proximo do fallecido, si for maior e 
estiver pl'esente. 

§ 4. o O administrador, director ou gerente de qualquer esta­
belecimento a respeito das pessoas nelle fallericlas. 

§ 5. o. Na falta das pessoas acima referidas, o amigo, compa­
nheiro ou vizinho, que houver assistido aos ultimos momentos do 
finado . 

§ 6. o A autoridade policial, a respeito das pessoas encontradas 
mortas fóra do seu domicilio e não reclamadas pela familia. 
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Art. 173. O termo do obito deverá conter : 
§ 1.• O düt, mez e anuo e, si for possível, a hora do fal­

lecimento. 
§ 2 . • O lagar deste, com indicação dos respectivos município e 

districto policial. 
§ 3 . • O nome, sobrenome, appellido, sexo, idade, estado, pro­

fissão, natur[tlidacle, domicilio e resiclen ja do f<1 ll eciclo. 
§ 4 . 0 Os nomes do conjuga sobrevi vente, si o fallecido era 

casado , ou predefnoto, si era viuvo. 
§ 5. • Si a morte foi natural ou •iolenta, e a. causa conhecida. 
§ 6 . 0 O log<tr em que >ai ser ou foi epultado. 
§ 7. • Si era filho legitimo, ou natural, de pais iocognitos, ou 

exposto e, si for menor, os nomes do pai legitimo, ou os ela mãe 
natural. 

Art . 174. Si o finado não for pessoa conhecida, o termo deverá 
declarar tambem a estatura, a cór, o signaes apparentes, a 
idade presumível, o vestuario e quaesquer indicio ou circum­
stancias que possamcon orrer para vel'ilicur-se a aua identiL!ade ; 
e, no caso de ter sido encontrado morto, declarar-se-ha esta 
circumstancia, assim como o Jogar onde foi achado. 

Art . 175. O te1•mo deve ser assignado pela pessoa que fizer a 
communicação, e si ella não puder f'azel-o, por outro a seu ro~o. 

Além di so deverão tambem assignal- o duas testemunnas 
conhecidas do official, si o declarante não o for, ou si o mesmo 
official tiver duvida sobre alguma das declarações. 

Art . 176. Os termos deobito, occorrido a bordo de navio brazi­
leiro em viageUJ, serão 1::wrados no respectivo diario e na fórma 
dos artigos antecedentes pelo commandante, que de cada um 
delles fara extrahir tres cóJJias autheoticadas pelas mesmas 
assignaturas do original paraeutregar uma ao con,juge, pa:·ente, 
amigo ou companheiro do finado, e dar as outras destino ana­
logo ao disposto nos arts. 162 e 163. 

Art . 177 . Para os termos de obito do brazileiro em camJ?<Wha. 
havera no quartel do com mando em chefe do exercito dous llvros, 
com os requisitos mencionados no arts . 165 e 166, sob a guarda 
do secretario, a quem incumbe receber as communicações, fazer 
os lançamentos e remetter as copias de que fazem menção os 
mesmos artigos. 

Art . 178 . Quando os obitos occorrerem em combate, o mesmo 
secretario transcrevera no livro respectivo as respectivas rela­
ções nominaes publicadas nas ordens do dia e requisitará dos 
commandantes de corpos as relações detalhadas para, depois de 
transcriptas no mesmo livro, serem remettillas ao quartel-general 
da Capital Federal, afim de terem o destino ordenado no final 
do art. 167. 

Art. 179. As communicações dos obitos occorriclos em hospital, 
quartel, prisão ou qualquer outro estabelecimento publico ou 
particular, legalmente autorizado, serão feitas pelo. respectivo 
administrador, na conformidade dos arts . 173 e segumtes. 

Art. 180. As declarações relativas á causa da morte, qu~ndo 
esta houver sido assassinato, suicídio, ou execução de pena capital, 
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sarão t'ei t.1s t!a. casa. das observações, e sô ser ã.o meneionadas nas 
J'es pectiV<LS certidões por ordem expressa. d<1 a.utoridade j udiciaria 
competente. 

CAPITULO lil 

DO REGISTRO DAS NA'l'URALIZAÇÕES 

Art. 181. O registro da;; naturalizações deve comprehenc.ler 
não sô as pessoa:; natura.lizn.das nu. conrormiuade dos a.rts. 48 a 52 
deste codigo, como arp tell n,::; que, mediante as condições estabele­
cidas nos§§ 2° a 5• do art . 60 da. Cons titu ição, se consideram 
cidadãos brazi leiros. 

AJ·t. 182 . O registt•o relativo ás pessoas comprehendidas em 
qmllquer dos§§ 2° a 5° do citat.lo art 69 da Constituiç:1o consistir<\ 
no ter., .o de apresentação e recebimentodasjustiftc,tções respecti­
vas, mencionadas no ar t . 47 deste codigo. Ess1.s jus tificações, 
qu ando não pu• lerem ser feitas por documentos publicas e autllen­
ticos, dever;'ío sel-o perante os juizes federaes e com assistenoia 
do ministerio putJlico. 

Art. 183 . O !'egi:;tro da naturalização do.s outras pessoas consis­
tirà. no termo de apresentação e rec. bimento da carta mencio­
nada no art. 4 9, ou dos documentos de que tl'ata o ar!. 52, ou no 
proprio teemo ordenado pelo 11rt. 51 e, tanto os termos do pt'e­
senle arti go, como os do anterior, deverão ser assig uados pelo 
jusLi!icante, ou por outl'em a seu rogo, e mais clLlaS testemunhas. 

CAPITULO IV 

DAS CERTIDÕES E DAS RECTIFICAÇÜES DO REGISTRO CIVIL 

Art. 18L A cerlirlã.o extrahitla dos livr·os do r·egistro civil pelo 
respectivo official fará pr.ova pleua, emquanto não for litigiosa­
mente provada a SU<\ fl:l lstdade ou a do termo correspondente. 

Art. 185. A j us tili cação da fa lsidade em ambos os casos do 
arti go anteceden te podel'á se1' promovidtt pelo interessado. com 
citação do respect1 vo official, e do orgã.o do miuisterio publ ico, e 
deve sel - o pol' este ou por aquelle, a quem primeiro constar a 
mesma f:J!::;tdade . 

Art . 186 . Os erros verificados nos termos do registro civil 
poderão ser rec ti ücad o~ à margem, depois dej usti li cadoti judicial­
mente 11ela parte inter essad.a, com citaçfto do officia l res pectivo 
o do minis terio publico. 

Art. 187 . A li tl ta dos termos por omissão ou ext!'avio dos re­
spectivos lançamentos · u por perda dos livros t•espect ivos poderà 
ser justiticada do mesmo modo, conjuntamente com o facto cujo 
termo se tro.tar cte su pprir. 
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Art. 188 . A recti ticaçii.o de nome, sobrenome ou app.31liLlo, e a 
mudança ú;;, sobrenome ou ::qJpellido, poderão ser f~itas por 
despacho do juiz sobre petição motivada do t•equerente emanci­
pado ou maior, ou de quem de direito o represente, e declarada 
na casa djjs observações do respectivo tem10 de nascimento. 

At' t. 189. Na mesma casa. serii.o averbados os reconhecimentos 
de fi lhos naturaes e as adopções, e nas avel' i)ações respectivas 
poder·ão ser dechwa.das as mudanças de sobrenJme ou appellido 
do filho reconhecido ou adaptado, quando tenham ln~a .· . 

CAPlTlíLO V 

DO · TER}10S DE COXSTI'l'UJÇ:\.0 E EXTIN'CÇÃO DAS PE. 'OAS JU R.IDICAS 

Art . 10\l. Nos c::wtorios do registro predial liaYerá, em regra, 
um livro e>special para o lauçn.mentodos termos do con~tituiçã.o e 
da extiucção das pessoas ju. l'iclicas da res pectiva circumscripção. 

Art. 191. O tct•mo de con:; titu ição deve declar:t.r: 
§ 1. • O nome, ou titulo, o fim da nova pessoa jurídica, a su(l. 

duração e o seu capital , si o tiver, assim como a séde do seu 
estabelecimento ou de cada um delles, si tiver mais de um . 

§ 2 .0 O recebimento do acto cou;titutivo com ore pectivo con­
trato, regea ou estatuto, em li ngua portugueza. 

§ 3 .0 O recebimento d<t relação dos seus !'apresentantes, ad­
ministradoresou directores, assim corno da dos fiscaes, si os tivet'. 

Art . 192. Os termos de constituição das sociedades commer­
ciaes deverão contei' as declarações constantes do § 1° do artig<> 
antecedente, n. do recebimento da certidão do seu registro na. 
respect iva junta commercial, e os nomes de lodos os socios, ainda 
que comrnandi tarios ; sal v o si a commandita for por acções . 

Art . 193 . Os termos de constituição das pe soas jurídicas 
serão publicados na folha olllcial do lugar, pelo menos, tt·es 
veze~, com intervallo nunca. meuoe de sete dias <le uma à outl~a. 
llUblicação, antes que a nova pessoa entl'rl em funcções . 

Art. 194 . Si no lugar não houver folha. o!Iicial . far-se-ba a 
respec ti va publicação por editaes afixados na casa das audieucias, 
durante qninze dias. 

Art. HJ5 . Ern quanto não findar o prazo das publicações orde­
nadas nos artigos antecedentes, todos os actos pratlcados em 
n_ome, ou por conta d.~ noV<L pessoa, obrigarão precípua e solida­
riamente aos respectivos agentes. 

A;rt. 196. As pe:;soas j ueidicas, anteriores á execução deste 
codtgo, deverão fazer o seu r egistro até um anuo depois, sem 
suspensão da sua capacidade, mas sob pena de serem conside­
r~rl~s extinctas lo&'o que se complete o mesmo prazo; salvo o 
d1reJto dos seus creaores. 

Art. 197. A reunião de duas ou mais pessoas jurídicas em 
uma, on o fracci0namento de uma em duas ou mais, serão consi-
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derados como outras tantas cons tituições distinctas para serem, 
como taes, regi tt•adas com as remissões necessarias aos termos 
da constitnição das reunichts ou rl;t fl'acciona.da. . 

Art. HJ8. Os tet•mos ele que tt•ata o artigo antecedente só 
poderão set' lançados á vista da certidão de que foram , durante 
trinta dias, citados por editaes , publicados nas folhas e lugares 
do costume, todos os ceedoees ou interessados contra a fusão 
ou fraccionamento e que fi ndou o respec ti vo prazo sem que 
a lguem se apresentasse reclamando contl'a aquella ou contra este. 

Art . I 09 . Todos os credores sociaes ou accionistas poderão 
oppor- se em juizo ó. rusão ou ao fraccionamento ela pessoa jurí­
dica , na qual ou coo tm a qual t iver in teresse , emquanto não for 
integra lmente satisfe ito do seu credito ou do valor nomina l da 
sua parte, ou do real, si o prefe rir·. Os promotores da fusão ou do 
fraccion~mento, que occullarem essa opposição, incorrerão nas 
penas de estellionato; a lém elas mais, em qne possam ter incorrido 
pelos meios empregados para occultal- u. 

Ar t . 200. 0::; actos de dissolução das pessoas j urídicas, amiga­
velmente concor·darlo3, a iu da que poe unaoimiclacle dos intores­
sados appuren t cs, deverão ser j ulgudos pot• seu tença, depois de 
citados todos os cr·edores io teres~aclos nn. sua con tin uaQão, e 
satisfeitos dos seus creditos certos e líquidos. 

Art. 201. Si , findo o prazo dos editaes, ninguem houvér 
impugnado ou si for julgada improcedente a impugnação fe ita á 
dissolução, se rá esta homologa·ln. por sentenç t., que, depois de 
passar em julgado, leverit ser averbada á margem do te l'mo ela 
constituição da respecti vn. pessoa . 

Art . 202 . Serão semelhantemente averbadas as sen tenças que 
importarem a extincção da. pessoa j urídica em cada um dos casos 
dos arts . 26 e 27 . 

Art . 203 . Tod:wia, dentro dos doas anuos seguintes á aver­
bação da sentença que clecretar , verificar ou homoloaar a 
extincção, fica. sal v o aos credores prej utl icados po1' esta o á'ireito 
de haver o que lh(lS for devido dos ult imos re presen tantas legaes 
dessa pes oa jurídica , como solidariamente responsaveis. 

Art. 204 . A estes fica tamb , m salvo o direito de chamar á 
autoria , ou accionat• por sua vez, dentro do referido prazo, os 
seus antecessores , que houverem praticado o acto pelo qual 
estejam respondendo, tenham respondido ou devam responder 
aos credo1·es da 0xtiocta pessoa jurídica . 

Art . 205. Para que uma pessoa jurídica , formada no estran­
geiro, possa ter no Brazil succursal, ou agencia, ou estabele­
cimento que a r epresente legalmente, deverá inscrever-se no 
respectivo registro mediante as seguintes condições : 

§ I . o Qlle faça todas as cleclarações me o c ionR.da~:~ no art. Hll ; 
§ 2. • Que exbiba o acto do Governo Federal que a tiver 

autorizado a func'!iooar no paiz ; 
§ 3. o Que declare submetter-se ás leis e aos tribuoaes do 

Brazil no cumprimento das obrigações, que em qualquer parte 
contrahir com o seu governo, ou com as pessoas domiciliadas no 
seu ter ritorio. 
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Art. 206. A infracção do § S• ou a falsidade de qualquer das 
declarações do§ 1• do arti go antecedente, confere a qualquer in­
teressado, que o provar em juizo, o direito de pedir ao governo a 
declaração da caducidade du. autorização do§ 2•, sem prejuízo das 
obrigações ja contrallidas e dos direitos adquiridos pela rr pe­
ctiva pessoa jurídica. 

Art. 207. Considera-se pe soa jUI' dica formada no estrang-eiro 
qualquer que tenha a sua direcção superior fóra do t erritorio 
nacional, ou esteja immedif'ltamente suj eita a um chefe que não 
seja cidadão brazileiro, domiciliado no Brazi l. 

TITULO III 

DOS FACTOS JURIDICOS EVENTUAES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAF.S 

Art. 208 . Os factos eventuae~, como os aclos i.ll ici1o~. tambem 
podem estabelecer, modificar ou extinguir direitos civis na con­
formidade deste codigo. 

Art. 209. A acce_.ão de qualquer e pecie, o condomínio e a 
com possessão, ainda que eventuae, , serão regulado. relas di po­
sições correspondentes da Parte Especial. 

CAPITULO li 

DO PERECIMENTO DA CO .\. 

Art. 210. O perecimento da cousfl, que fa7. o olJj eclo de um 
direit0, importa a ex tincção deste. · 

Art. 211. Considera-se perecida a cousa não ~ómente quando 
perde as su:~s qua lidadas e.senciae~. ou o seu n.Jor economico ; 
mas lambem quando ~e confunoe com outra ele medo que e não 
possa distinguil·a~, ou fica em logar, donde não põde ser retirada , 
ou só poderá sel-o mediante uma desreza pre. umidamente igual 
ao seu valor. 

Art. 212. Si o perecimento da cou~a re&ul ta da acção de ou­
trem, contraria a vontade do dono, o direito de t e re,olve-~e ua 
obrigação daquelle pagar o valor delta na ronformidar]e da:, 
dispo ições que regulam a indemnizt:ção dos pn-juizos causados 
por actos illicitos. 

Art. 21B. As mesmas disposições são app licaveis no caso do 
perecimento da cousa imputava! á neglig~ncia da pc~oa incum­

bida de cooserval_-a; salvo á mesma pes;;oa o direito regre~sivo, 
que possa competir-lhe, contra terceiro culpado. 

3 
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CAPITULO Ili 

DA PRI'15CIUPÇÃO 

UIS L' OS!t;:ÜES GEl1.AE S 

Art. 2 14. Consi·ler,\-se presct'ipç5.o a acqnisição de uma cou3a 
ou a remissio de uma obrtgação, mecliante a pos5e da mesma 
cousa ou a inacção do credor, nas condições e durante o pmzo 
estabelecidos pela. lei. 

Art. 2 15. A peescripçiio acquisitiva transfere o direito real 
uo titular anterior ao usucapiente, e a liber<~.to i'ia perime a 
acção do credoi', como si aquelle estivesse tran:>fericlo ou esta 
exlincta, de.:;de que começou a cone r o re;;pecti vo prazo. 

Art. 2 16. Ning-uem póde usucapircontra o peoprio titulo, salvo 
si este fui in vertido pot• fttcto de terceiro, ou por contestação do 
possuidor, opposta em ,juizo á outra parte, e ain1Ja ne3ses casos o 
prazo da prescripção só começará a correr da data dtt inversão 
do titulo. · 

Art. 217. O usncapião snppõe a posse legitima do adquit·ente 
a titulo de dominio, e só póje tel' por objocto as cousas que não 
estão fóe..t do commercio . 

Art. 218. Podem a·lquirk por prescripção todas as pessoas, 
que o podem pot• qualquet• outro trtulo legitimo ; mas :oómsnte 
pode:n renunci li' it elll1. as pessoas · que gozam ela livre aclminis­
tração elos seus bens, e a estas mesmas é vedado renunciar á 
prescripção antes tle consnmmadn, ou em prejuízo de tet·ceiros. 

Art. 2 !9 .A renuncia dl1. prescripção póde ser expl'essa ou tacita. 
Esta se presume, provado qualquer f,tcto do intereSS>ldo incom­
patível com l1. vontade de aproveitar-se cll1. prescripção. 

Art. 220. Os credores ou teeceiros , legalmente interessados em 
fazer valer a prescripção, podem l1.llegal-a, apezal' da renuucia 
do devedor ou possuidor, em favor de quem ella estive!' cou­
summada . 

Art. 221. Sal v o o caso tle renuncil1. opportuna e valida, a pre­
scripçiio póde ser allegada pela parte competente quer na pri­
meira, quee na segundl1. instanciFt. 

Art. 222 . As fundações, as corporações e quaesquer outras 
"?assoas juriclicas são, relativamente aos seus bens, sujeitas aos 
e[t3 ito:; da pre3cripção, como qualquer pesso_t natural, e po(lem do 
mesmo modo allegal-a, quando lhes aproveitar. 

Al't. 223. Fica tod:tvia salvo ás pessoas, legalmente privadas 
da administração dos S J US ben~. o dit•eito regressivo contra o seu 
representante legal, á cnja negligenc ia for imputavel a pre­
scripção de algum dlillles. 

Art. 224. A prasm·ipção consummacla em fwor de um com­
possuidor de bem inclivi~ive l aproveitl1. aos outros. 
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Art. 225. A prescrioção ja iniciaria contra o rlecuj o coutiurw. 
a correr contra o herdeiro, tesbuneutar'o ou legitimo , e póde seh' 
iniciadtt até contra a successão ailet·ta, aute::: de nce1ta. 

Art. 2"26. A posse rio he1·dei ro ou leg-ata rio :::empre se consi ­
tlera dtt mesma fJU<Llidade que a do decujo, seu antecessoe. 

A1·t. 227. O actual pos:;ui lo r dt: bo:~ fé pó le I'Ompleta i" o temp;). 
necessnl'io a suL préscri pção , ad,licion.tn•lo-lhe o do seu antecessor, 
si a posse <leste uão f,i pr·ecaria, clande~lina ou violenta. 

Art. 228 . Salvo prova em COiltrario, p1·esmne-se que o ••ctur.l 
pos ·ui dor, que já o era em ce1·ta época <LU te rio r, continuou a sel-o, 
du1·ante o tempo intermedio, do mesmo mo lo e pelo mesmo titulo. 

Art. 229. A prescripção considera-se consnrnmada á meia. noite 
do ultimo dia do seu prazo, con tudo n;t confúl'll1iJade do ar t. ~82. 
salvo dispo:;iç·'lo especia l:::obt•e o J·espectivo caso. 

A1·t. 230. As pl'esc ripçõs:; ja CO IISUII!lllarlas na data do começl) 
da execução deste codigo e as quP. , na conf,rmidade da legislação 
ant<~riol', deverem cousummat'- ::;e dentro rle um anno, coutar!o da 
mesma data, continuarão a ser r eg id.<s pela mesma legi s!~ção . 

Art. 231. As lJre;;cripções j<i iniciadas que deYerem ser con­
sider<Hias consummadas, na dab reff'rida, em consequencia de 
reducção tlo respectiYo prazo, estabelecida neste cocligo, só poder[{) 
ser a llegadas um auno de1Jois dn. mesma data. 

Art. ~32 . Nos demais casos a prescripção, iniciada antes da. 
execnçii.o do codigo. continuará :i. cOJ·reJ', depois desta, até que so 
cumplete, na conformidade delle, uddicion<tndo-se o tempo anteriol'" 
ao po~terior. 

Art. 233. O juiz não póde supprir de officio a allegação da. 
prescripçào omittida pela parte interessada, aindn, que seja .. 
menor, ou interdicto, ou pessoa jurídica. de qualquer especie; mas, 
encontrando-a provada no ventre dos uuto~. deverá nomear um 
curador á parte, qne for legalmen te privada da administração dos 
seus bens, pa1·a fãllar no reito, antes da sentença delinitiva. 

Art. 234 . Ficam resa lvauas as p1·escripções antel'iOI'mente es­
tabelecidas em mataria criminal ; assnn como as do codig{) 
commercial, que não tiverem sido reduzidas pelas disposições. 
co-relatas de::;te. 

S!!:CÇÃO II 

D.\S CAU SAS QUE SUSPENDEM OU IMPllDE~[ A l'RE SCIUPÇÃO 

Art. 235. A posse oblida clandestina, ou violentamente, ou a 
titulo precario, ou em nome de c.utrem, não póde fundar {) 
usucapião em fa.vor do possuidor, nem dos s·3us herdeiros. 

Art. 2::!6. Aquelle, porém, que em boa fé recebeu a cousa alheia 
de possuidor illegitimo por um titulo habil para transferir o. 
domínio de!la, pôde usucapil-a. 

At't. 237. Nenhuma proscripr;ão póde correr: 
§ 1 . • Entro conjugas. 
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§ 2. o Entre os ascendentes e os descendentes sujeitos ao seu 
poder. 

§ 3. 0 Entre as pessoas legalmente sujeitas á administração de 
outrem e os respectivos administradores. 

§ 4. o Entre o herdeiro e a successão aceita a beneficio de 
inventario. 

Art. 238. Em regra tambem não corre prescripção: 
§ 1. o Contra impuber~s ou interdictos, durante a impuberdade 

ou in terdicção. 
§ 2. o Contra os a.usentes do Braz i! em serviço federal, durante 

este. 
§ 3.° Contra os milit:wes da activa, ausentes do seu domicilio 

em serviço de guerra, durante esta. 
§ 4.° Contra os direitos suspensos por alguma condição, em 

quanto esta se não veriôcar. 
§ 5.° Contra a acção resultante da evicção, emquanto esta 

se não verificar . 
§ 6. o Contra qualquer outro direito cujo exercício esteja sus­

penso por algum prazo, emquao to este não expirar . 
Art. 239. As causas que impedem a prescripção, nos termos do 

artigo antecedente, não procedem n1t de 30 annos contra o ter­
·Ceiro possuidor de um bem immo"el ou de direito r eal sobre bem 
immovel, opportuonmcnte inscripto. . 

Art. 240. A disposição do § l 0 do art. 238 só aproveita aos 
interdictos mencionados nos §§ 2°, 3° e 4° do art . 11. 

Art. 241. A suspensão d!l prescripção em favor de um dos 
credores solidarios só aproveita aos outros, si o objecto da obri­
gação for índivisivel. 

SECÇÃO 1II 

DAS CAUSAS QUE INTERROMPEM A PRESCR!PÇÃO 

Art. 242 . A prescripção interrompe-se: 
§ l. o Pela citação feita ou pelo protesto intimado ao adqui­

rente e promovidos pelo in tere ·sado contra a prescripção, ainda 
que ordenados por juiz in competente. 

§ 2.• Pela apresentação do titulo no juizo do inventario ou 
·do concurso dos credores. 

§ 3. o Por qualquer acto judicial, que constitua em mora o pos­
suidor ou devedor. 

§ 4. o Por qualquer acto inequívoco, ainda que extrajudicial, 
que importe reconhecimento pelo adquil'ente do direito em via 
de prescrever. 

Art. 243. Em cada um dos casos do nrtigo antecedente a in­
terrupção póde ser promovida não só pelo proprio titular do 
direito em via de prescrever, ou por quem de direito o repre­
sente, como por qualquet• terceiro que tenha legitimo interesse 
contra a prescripção. 
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Art. 244 . Não impol'ta, porém, interrupcão da prescripcão a 
citação, quando é nulla por vicio de fórma ou annullada por 
circumducção, ou por perempcão da in ta,ncia ou da acção . 

Art. 245. Os a c tos i udiciaes dos §§ 1 •, 2• e 3• do art . 242 
notificados a um dos de>o:!.ores S'J!idario~, ou o reconhecimento 
do § 4°, feito por qualquer delles, interrompem a prescripçãc 
contra os outros, assim como contra o~ respectivos hel'deü•os. 

§ 1. o Todavia os referidos actos judiciaes notitlcados a um dos 
herdeiros de um devedor solidario, ou o reconhecimento do 
direito em via de prescrever, feito por um delles, não interrom­
lJem a prescripção, a respeito dos outms herdeiros ou deveJ.ores, 
ainda que a di vida seja hypothecaria. 

§ 2 .• Para interromper-se no todo a prescripção, a respeito 
dos co-devedores solidarios, é preciso que alo-um dos refer idos 
actos judiciaes seja notificado a todos os 11eL"cf9 iros do defunto, 
ou ao cabeça do casal, ou inventariante dos respectivos bens, 
antes da partilha, ou que o reconhecimento seja feito por todos 
os het•t.leit•os . 

Art. 246 . No caso do § l • do. artigo :.wtecetl.ente a massa hera­
ditaria fica sujeita ao pagamento da quota não prescripta do 
herdeiro confesso ou notitlcado elo acto que interrompeu a pre­
scripção . 

.Art. 247. O acto que interrompe a prescripção em favor de 
um do credores solidarios aproveita a.o outros . 

Art. 248 . A notificação do acto, que interrompe a prescripção, 
feita ao devedor, ou o reconhecimento feito por este do direito 
em via de prescrever, in teerompe tamb nu a prescripção a res­
-peito do fiadot' . 

SECÇÃO IV 

DAS PRESORIPÇÕES DE LONGO PRAZO 

Art. 249. Todas as acções reaes ou pessoaes extino-uem -se 
pela prescripção de 30 anuas, ainda que o adquirente não exhiba 
titulo, nem allegue boa fé. 

Art. 250. O devedor de renda ou pre-tação n.nuual, que dure 
ou possa durar mais de trinta annos, é obrigado a fol'necer novo 
titulo ao credor assim que o antel'iol' completar 28, e caso se 
recuse a passal-o, a sentenoa, que o condemna.r, valerá como tal. 

Art . 251. As dividas hypothecarias prescrevem depoid de 
30 . annos contados da data da inseripção ; os bancos ou outras 
SOCiedades anonymas de credi to real portarão, porém, estipular 
.em seus contl'atos prazo maior de 30 ao nos, com tanto que reno­
vem as inscripcões das respectivas hypotllecas antes de passados 
30 annos da data das primeiras. 

Art. 252. As outra.s dividas de va.lor excedente à. alç.1da da 
primeira instan~ia, e constantes de in~trumento publico, pre­
scr_e~er~o em lO annos, contados da data em que se tornarem 
ex1gtve1s. 
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Art. 253 . . Aquelle que possue d :~ boa fé um immovel ou direito 

real sobr·e bem immovel, ern virtude rle um titulo habi l para 
transferir a pro(Jriedatl" sem vicio rle fórma e trnn:-cr·iptu 111) 

regist•·o competente, póde oppor· a prescrip1<ão ao legitimo dono 
10 anoos dep.•is ria inscr·ipção, ou 15 si elle dur<~nte o curso da 
pre•cripção tiver sirlo domiciliado, ao menos cinco anoos, em fóro 
diverso do da situação ela cousa. 

SECÇIO V 

DAS P REECRil'ÇÕ!·:S DE CU R T O P R AZQ 

Art. 25<1 . Pt'cscreve em tr·es mezes a acção dos hoteleiros ou 
estalajndeir'OS ou f'ol'necedores de vi ver·es, para sel'em con,umidos 
no respectivo es tabelecimento, pelo preço da hospedagem ou dos 
alitnPDtos I]Ue fornecerem. 

Art . 2:'l5 . Pr·escreve em seis mezes a aC'çã.o : 
§ 1. 0 Doa professorPs, mestres ou r epetirlor·es de sciencia, litte­

ra tura ou arte P<~ la s liçõe::; quo derem , pagaveis por períodos não 
excetlHntes de um mez. 

§ 2 .0 Dos 1lonos de peusõ.o permanente , r.u casas de educação, ou 
·instrucção, pelo prc·ço da pen~ão cu instrucção dos seus pensio­
nistns . alumnos ou nprenrlizes. 

§ 3 . o Dos commer·cia nt~>s pelos f!eneros vendidos a r etalho 
sem titulo escr'ipto fornecido pelo comprarlol' . 

§ 4.• Dos do!nesti- ·os, o1wrarios ou jornaleiros pelo pagamento 
dos seus salarws ou solrlnd:~ s. 

§ 5. o Dos o1fici.a es de justiça e '}1orteiros de audiencia, ou 
€Scrivães pelos salarios rios ;~elos que praticarem . 

§ 5. 0 Dos merlicos ou cirnrgiõPS, ou phar'maceulicos por suas 
visitas ou operaçues, ou medicamentos fornecidos sobre prescripção 
de facultativo. 

§ ô. 0 Dos :vlvogados, soli ci tadoms, curador'es, lleritos ou 
procuradores judiciaes, para o p;tgamonto tlos seu3 honor•aJ' ios, 
ou cus tas, contando-se o prazo d>L decisão do t•e peC'tivo processo, 
do nc01·do das partPs, on da r evog-ação do mandato . 

§ 7.0 Dos corr'eto r'es, Je iloeir'es ou ;~gentes do cemme!'cio para 
haver as snas commis::;üe::; ou sa larios, contado o peazo da tlata do 
acto, peln qua l·forem deviclol'l. 

Art . 256. us prazos rio::; §§ Jo e zo do arti go ::mtecedeute 
contam-se do ter'nu1 de C>Hla período vencido, consider" ndo-se 
eada pi'estação como uma divida rlislrnrta ; o du § 3° ela. data da 
-co tr·pga dos ger1eros ; o rio § 4° ela data em que t erminnu o 
serviço, e si este durar m;Jrs de um ~umo sem ser pago, 
consideJ'ar-se-ha a.instaclo p"r pl'e~UH,:ÕAS nnn uaes, e cnrhL uma 
dell<~ s com•> uma divida; e o do§ 5• tia dab do nclo pelo qual 
for devido os dar'io, ou pngnmento. 

Art . 257 . A prescrip~·ão d"s honorari os ou sal :nios dos 
advogados, soPcitador·es, cunvlot'PS ou esc•·iv5.es, clevidos pnt' seus 
serviços em processo autuado, não correril. antes de findos os 
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mesmos serviços, quo tOLiu;via ueverão ser liqui lados e cobrados 
dentro de cinco annos, sob pena de se considerarem pagos os de 
data aoterinr. 

Art. 258. Os advogados, solicitadores e curadores ou d~ fensores 
de officio só !!carão desobrigados de dar conta dos papeis que 
receberem, como taes , relativos a causas ou negocias de que tra­
tarem, cineo annns depois clelles sei'em decididos ou terminados. 

Art. 259 . Os officiaes de justiça e porteiros de aucliencia fk.t rn 
isentos da. mesma. obrigação a respeito dos papeis avulsos que 
lbes forem confiados em razão do officio dous anuos depois do 
recebimento . 

Art. 260 . Os medicos, cirul'giões e pharmaceuticos devem 
liqnid•tl' e cobrar ou fa.zer reduzit' n. documento escripto pelo 
devedor as con tas compreheudidas no§ 5° do al't. 255, sob pena 
de serem considerada pagas ns do semestre auterioi', ainda que 
os seus sPrv·ços ou fol'necimentos 1levam continuar. 

Art. 261. Prescrevem em dous annos as acções: 
§ I. 0 Dos credores lle divida infei'ÍOL' a cem mil réis , qualquer 

que sej:~ a natureza do respectivo ti tu lo, sal v o as disposições dos 
arts . 254 e 255 . 

§ 2° Dos professores, mestres e repetidores ele sciencia, 
litteratura ou arte, cujos l10norarios sejam estipulados em pres­
tações correspondentes a -períodos de mais de um mez. 

§ 3 .• Dus notarias pnm o pagamento das suas despezas 
adiantadas e sa.larios, contado o prazo da data do resp.?ctivo 
acto. 

§ 4 . 0 Dos engenheiros, arch itectos, geometras , ou estereo­
metras por seus honorarios, contado o prazo da termiuaç1í.o 
do respect•vo tr,~balho· . 

Art. 262 . A ac<;ão do dono para rchaver a couw. movel per­
dida. ou extraviada tambem prescreve em dous annos, a favor 
do possuidor com justo titulo e boa fé . Esta presct·ipção, porém, 
não aproveita nem ao possuiúor por violencia, subtracção, 
fraude, ou tituto ·precario, nem aos seus complices ou herdeiros. 

Art. 263 . Prescrevem em quatro annos as acções de nul­
lida•io ou rescisão de contrato, sempre que p'lr disposição 
especial não tenham menor pra.zo. Esta prescripção começa no 
caso de :violenciado dia em que ella. cessar; no caso ue erro ou 
dolo do dht em que um ou outro poude ser uescoberto pela parte 
eng,mada ; em relação n.os actos dos menores ou interdictos 
do dia em que ce~sar a miooridade on intet•dicção, e em relação 
:ao8 actos da mulher casada do dia da di 'So lução do casamento. 

Art. 264. Prescreve em cinco annos a acção para haver: 
§ 1. 0 As prest;~ções de pensões alimenti.:i •S. 
§ 2 . 0 As prestações de rendas pet·petuas ou ütalicias. 
§ 3. 0 o~ ,juros on quaesquer outras prestações ,pagaveis att ­

nualmente ou em períodos mais curtos, ainda que o respecti>o 
.credito seja real. 

§ 4. o Os creditas pessoaes não comprehendidos nos artigos 
anteriores. 

§ 5.• Os alugueis de predio rust ico ou urbano. 
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Art. 265. As referidas acçõe;; são hereditarias, mas, salvo as 
dispostções relativas á intet•rupção e á suspensão das prescripções, 
os herdeiros só poderão intentai-as durante o tempo que res­
tava ao defunto . 

Art. 266 . Todavia a excepção de nullidade ou de rescisão 
poderá ser opposta, pora quelle a quem competir , durante todo o 
tempo que puder ser accionaclo pelo respecttvo acto ou contrato. 

Art . 267. Os outros casos de prescripção de curto prazo, não 
previstos nesta Parte, serão regulados na Especial. 

CAPITULO IV 

DOS ACTOS ILLICITOS 

Art. 268 . Todo aquelle que, por acção ou omissão, viola o di­
reito de outrem fica obrigado a indemnizal-o por todas as 
perdas e damnos resultante,; da lesão. 

§ 1.• O acto illicito deixa de sel-o, quando o agente o pratica 
pela necessidade de de tender- se a si proprio, ou a outrem, de uma 
aggressão presente e illegal. 

§ 2.• E' licito damoiticar ou destruir· a cousa alheia para sal­
var-se a si proprio ou <l. outeem, Lie um perigo presente e inde­
pendente da vontade tlaquelle, que a damniâca ou destró 3; salvo 
o direito do dono á reparação, si não for o culp.1do do mesmo 
perigo. 

§ 3.o Si o perigo occorrer por Cllipa de um terceiro, o a utor do 
damno ou da destruição tara acção regeessiva contra elle, para 
haver o valor da ind emnização que pagar ao dono da cousa . 

§ 4. • A mesma acção terá logat' contt•a o terceiro, em cuja 
defesa tiver sido damnificada ou destruída a cousa . 

Art. 269. A responsabilidade civil, por ct•ime, delicto ou 
contravenção, é independente da criminal e, ainda quando sejam 
oonnexas, não poderão set· ped idas conjunctamente. 

Art. 270. A satisfação da obeigação civil, resultante de crime 
ou delicto, contravenção ou quasi delicto, nã:J obsta á applicação 
da pena criminal que no caso couber, si a respectiva acção for 
publica, ou si, ainda sendo particular, o oífendido não houver 
renunciado á ella expressamente. 

TITULO IV 

DOS ACTOS JURIDICOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAElS 

Art. 271. Considel'a-se acto jurídico todo o acto licito que 
\enha por fim immediato adquiríl', conservar, modificar ou 
extinguir um direito . 
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Art. 272. Os actos jurídicos, podem ser praticados puram.ente 
ou sob certas clausulas ou condições, suspensivas ou resolutivas, 
e para produzirem efl'eito desde logo, ou depois de certo tempo, 
ou até certo tempo, ou durante a vida do agente, ou õ depois 
da sua morte. 

Art. 273. São .toda via prohibidos nos contratos, e conside­
rados não escriptos, os juramentos, assim como a clausula da 
renuncia á reparação da lesão ou de doar o valor della á outra 
parte. 

A!'t . 274. Os actos bilateraes entre vivos, praticados pura­
mente, são irrevogaveis para cada uma das partes desde a sua 
celebração regular ; mas os actos de sobrevivencia são sempre 
revogaveis até o ultimo momento da vida consciente do agente. 

Art. 275. Considera-se condição nos actos j uridicos qualquer 
declaracão, disposição ou clausula, que subordine a um facto 
incerto e futuro o e1Ieito do respectivo acto. 

Art. 276. São permittidas em geral todas as condições não 
expressamente probibidas por lei e entre <ts prohibidas incluem-se 
aquellas que annullariam todo o effeito do acto a que fossem 
appostas ou fal-o-hiam dependente do arbitrio de uma das partes. 

Art. 277. As condições impossíveis moral ou pbysicamente, ao 
tempo em que são postas, consideram-se não existentes, assim 
como a de não fazer uma cousa impossível. Valerà., porém, a 
condição, cuja impossibilidade for superveniente ao acto :1. que 
foi posta. 

Art. 278. Não se considera condição: 
§ 1. 0 A clausula, que não derivar exclusivamente da vontade 

dos agentes, mas decorrer necessariamente da natureza do di­
reito de que tratarem. 

§ 2. 0 A clausula que, embora derivada da vontade dos agentes, 
subordina o effeito do acto a um facto passado ou conternporaneo, 
mas ignorado delles. 

Art. 279. No caso do § 2° do artigo antecedente, provada a 
existencia do facto, reputa-se o acto puro e o direito adquirido, 
si a clausula tinha a fórrna. suspensiva, ou nullo o mesmo 
acto, si ella era resolutiva. 

Art. 280. Quando a condição suspensiva imposta a um dos 
contratantes depender da vontade do outro e este impedir 
que aquelle a satisfaça, considerar-se-ha cumpl'ida a mesma con­
dição e adquirido o respectivo direito. 

Art. 281. O prazo certo suspende o exercicio, mas não a acqui­
sição do direito; o incerto equivale á. uma condição, e, como esta, 
póde ser suspensivo ou resolutivo. 

Art. 282. Salvo decla1·ação em contrario, computam-se os 
prazos pelo Calendario Uregoriano, excluído o dia da sua data e 
comprehendido o do vencimento. Si este ca.hir em dia feriado con­
siderar-se-ha prorogado até o seguinte não feriado. Cada dia 
comprehende 24 horas continuas, contadas de meia noite á meia 
noite seguinte. O dia util entende-se o não feriado e só comJ?ra­
hende as horas decorridas do nascimento ao pôt• do sol. O de01mo 
quinto dia de cada mez é considerado sempre o seu meiado e-
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considel'a- se um mez todo o tempo decot•t•ido do ultimo dia de 
qualquer dell es ao ultimo do seguinte. Os prazos fixa dos por 
hora ser ào conl.àdos de minuto a minuto. 

Ar t. 283 . Nos te~t,tment.os f!re:mnw-se o pt·azo estalJelecido em 
fltvor cJ , s herd eiro:; e nos Clolltt'nt o::; em f<1VOl' do devedot•, sa lvo 
.si do seu teôr , ou ri <Ls circum,ütncia::;, resulta que o foi em favor do 
credor, ou de amuos. · 

Art. 28-1. O:; a c los entre viv0s sem prazo são Axeq ui v eis desde 
logo, sul v o s i a sua execução :leve ser feita em logar diverso, ou 
depende necessariamente de a lgnm t e t11 po para ser possi veL 

Art. 285 . O iustrumen lo publi co ou j)<ll' Licul a t• do mnn riato 
póde ser feito nauu:;e ncia tio mandatario , mas o contrato só fica. 
per1t~ito depois que e lle manifes ta a sua. aceitação por palavras, 
escPiptos. ou actos. 

Art. 286. O; actos beneflcos un il:üeraes ta.mbem pódom ser 
feitos na a usencia e sem ,ciencia. da parte benet1ciadn, n quem é 
licito, ainda que e ll es cunstem de instrumento publico, recusar 
o respectivo beneficio . 

Art. 287 . A vali laue do a c to .i uritli co su ppõe sempre a capaci · 
dad~ elo age nte, um objecto licito e uma. forma. prtlscripla. ou não 
prchibida por lei. 

Ar·t • .28H . O contrato obriga. não , ómente às proprias partes, 
como aos seus successores, sempre que o objecto d<L obrigação não 
for pessoal e intru nsmissi vel. 

Art. 289. O contrato sobr·e objecto illicito não é ohrigatorio; 
ma~ nenhumu. clns pnt·tes poderú.I'epetir ela outra o que lhe houver 
pago em v irtude delle. 

Art. 290 . Não IJOdem ser objecto de contt·ato os dit•eitos de 
família, os bens fól'a elo commercio, nem a her ança de pessoa 
vivf.l, sa lvo o di~posto ~;obre ns convPnções anten npciaes . 

Art. 291. Não SCI ão exeq niveis nos juizos do Brazil actos nelle 
celebrados por escl'ipto em lingua e:;tra ugeira, sa lvo si alguma. 
das partes tambem o for, mas, quet• neste cuso, quer no de t erem 
sirlo celei.Jrados fór!!- do f!Ui z, deverão os origiuues set• acompa­
n hados da vet·slio portugueza., feita por pessoa competrnte . 

Art. 292. o~ actos j <tr•idicos, re lativos Li cou:;tit11ição e ao 
reg imen da familia , assim como <<O exercicio dos respectivos 
direitos, serão r eg ul ados na conformidade do Livro 3" da Parte 
Especial. 

CA PITULO li 

DOS ACTOS JURJDICOS RELATIVOS AOS DIREITOS REAES 

Art. 293. A invençfi.o, npprPhen~ão ou occupação dn s causas 
sem dono confere ao in w•ntor·, uppPehensor ou occupaote a facul­
dade de apropl'iar-'e de lias. 

Art. 29!. A inve nção d<~ causa a lheia. con(ere ao in ventor 
apon·ns o rlit·eito rl e pedir· ao rlon o o pagamento do seu serviço, 
salvo a disposição do artigo seguinte. 
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Art. 295 . A invenção do thesouro em terreno alheio confere 
ao in ventar a propriedade da metar!_e do mestno thesonro; si, 
porém, a invenção roi precedida de lJusca premedita/ la, e prohi­
b:da. P'"'lo dono do respectivo continent~. fui inventor s '•r·á ollrigado 
a restituit·-lhe o achado integralmente · e a indemniz::tl-o pelos 
dum nos, 1111e da bu,ca. lwuverem resulta do. 

Art . 296 . A trudit;ão da com;a, mediante justo titulo ele alie­
naçiio, fetta pe lo dnno, ou por quem rle direito o I'epresenle, á. pes­
soa ca p:tz rio adquirir, transfere f~ e3ta a propried~t! e da 111e~r'2a 
cou~a. Si a pessoa. porém, [oJr incapa.z ele a.drtUll'll', a trad1~'lO 
conferir·- lhe-hn. somente a po3~e !Agitima., ou somente a detençao, 
si fur taml em incapaz da int,. nção de possuí't•. 

Art. 297 . Si o transferente não é o dono da cous:1 , ou não tem 
:\ facu1dade de alienai-a, mas a pessoa que a recebe o ignora, 
deve see consi•1erada possuidor de boa fé, emquanlo se não tornar 
litigiosa a mesma causa . 

Art. 298. A tradição póde ser real ou symbolica, ou represen­
tada 1 or ontro acto , que a lei considere equivalente. 

Art. 299. O mand cto que o possuidor aceita do adquirente 
pa·ra continunr a po>suir em nome deste, transfere a posse que 
a quell e linha e equivale á teadição. 

Al't. 300. A tradição da causa, feita ao adquirente por inter­
medio de um seu representante, autorizado a recebei-a , equivale 
ú. directa. 

Art. :-OI. A t!'Q.nsmissão de direitos r ehes sobre bens immo­
veis só terá eireito contr·a t(lrceit•os depois Lle inseri plo o titulo 
da transferencia no respectivo registro. 

CAPITULO lll 

DOS ACTOS J URIDICOS RELATIVOS AOS DIREITOS PESSOAES 

Art. 302 . Todo acto bilateral, proposto e aceito livremente, 
entre pe~~oas capazes sobre objecto licito e possivel, é reciproca­
mente obrigatorio para cad<L uma das partes, desde o momento 
do seu mútuo acordo, si em virtude deste ou da pr·opria lei a 
va.lidade ou a peova do mesmo acto não depender ele uma fórma 
especial. · · 

Art. 303. Quando a lei ou o te ut' do contrato exigir fóema 
especial par·a sua prova ou valid ·de, (Jóde qualquer das partes 
anepen•ler-se antes de coneluido o respectivo instrumento, 
salvo á outr·a a indemniznção pelas perdas e chcmnos que do 
arrependimento lhe resu ltarem . 

Art. :J04. Todavia, si por impossihlliclade de d[lr ao acto na 
occas1ão do ncordo a sua devida fôrma., se comprometterem as 
partes por escri pto do punho de uma e assig-nado por todas, com 
duas testemunhas, a cl .r-lh'tL opportunamente, nenhuma dellas 
poderá mnis nrrepeuder-3e contl'a a vontacle dns outras. 
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Art . 305. No caso do art igo antecedente, qualquer do:~ exem­
plares do escripto commum habilita a par te interessada na 
execução a acciouar a arrependida, e a sentença, que o julgar feito 
com os requisitos essenciaes do respectivo acto, valerá como seu 
titulo. · 

Art. 306. Si o objecto tlo contrato no referido caso for direito 
real sobre bem immovel, o interessado na sua validade poderá 
requerer a prenotação delle, desde o dia em que accusar a 
citação da parte arrependida . 

Art. 307. O contrato proposto em correspoudencia epistolar ou 
telegraphica, só se reputa perfeito depois c1ue o proponente recebe 
raspo ta da pesso:t consultada, aceitando. Si a rest>osta for 
condicional, só se considera1·á perfeito o contrato depms que a 
pessoa co nsultada recebee a, replica do proponente, communi­
cando-llle que aceita a condição. Em ambos os casos reputa-se 
feito o contrato no I ugar, donde foi expedida a proposta . 

Art. 308. A resposta por carta pócle ser annullada por tele­
grammrt explicito, não redigido em cifras e expedido ao desti­
natario, pelo menos, um dia antes do recebimento da respectiva 
carta. 

Art. 309. Si a propos ta. é alteenativa, e a re >posta não limi­
tar a aceitação , presume-se que o respondente conserva o di1·eito 
de opção. 

Art. 310. O contratos propostos por via telephoni.ca só serão 
obriga to rios depois de reduzidos pelas partes a esc ri pto publico ou 
particular, conform., ns distincções estabelecidas no cap . 2° elo 
tit. seguiu te. 

Art . 311. A revogação dos actos bi lateraes, assim como a 
quitação das respectivas obrigações, podem ser feitas por mu.tuo 
acordo das partes; mas, na ctu vida, presume-se que devem sel-o 
da mesma fórma. que o respectivo acto . 

Art . 312. A revogação e a reducção das doações serão regula­
das ,pelas disposições especiaes do livro seguinte . 

CAPITULO IV 

DA. CA.PACIDADE E DO CONSENTIMENTO 

SECÇÃO I 

Dl8P08tÇÕES O ERAES 

Art . 313. A capacidade das partes se presume em todos os 
actos j urirlicos. 

Art. 314. A incapacidade de uma d ts partes não póde ser 
invocada em beneficio da outra, salvo si ambas forem solidarias, 
ou si o objecto de seu direito ou obrigação commum for 
indivisível. 



-45-

Art. 315. O consentimento das ;partes deve ser positivo e 
preciso, e quando a lei não exigir que seja manifestado IJOr 
escripto, póde sel-o verbalmente, ou mesmo por actos que não 
tenham outra razão de ser. 

Art. 316. Os actosjuridicos podem ser annullados por vicio do 
consentimento, quando este for obtido por ignorancia ou erro 
substancial de uma das partes, occasionados por dólo da outra 
parte, ou mesmo de um terceiro. 

Art. 317. Em qualquer dos casos do artigo antecedente, a parte 
interessada na anuullação do acto deve provar que elle causóu-lne 
prejuízo. 

Art. 318. Tambem póde see aonullaclo o acto jul'iclico, si o 
consentimento de uma das partes foi obtido por vio lencia ou 
intimidação, empregada pela d'utra, ou mesmo por um terceiro, 
ainda que o acto não importasse diminuição dos bens da pessoa 
coagida. 

Art. 319. O contrato feito quando alg-uma das partes se acha 
sob a ameaça de um perigo imminente de naufragio ou parada 
no a.lto mar, inundn ção, incendio, ou operação cirurgica. e mor­
t al , ou em estado de crise de molestia aguda. c grave , presume­
se nullo por vicio do consentimento, emquanto não for ratificado 
depois de passado o perigo so b cuja, imminencia foi !'eito. 

Art. 320. A dispo::;ição do artigo antecedente -não aproveita 
aos que se obrigaram em estado de embriaguez habitual ou 
eventual cu! posa , mas póde ser invocada pelo constituinte do 
manclahorio que se obrigou por elle no referido estado . 

SITICÇÃO II 

DA ICfNOR ,~NO L-1. E DO ERRO 

Art. 321. Considera-se erro substancial o que versa sol)l;e o 
objecto principal do acto, ou sobre algumas das suas qualidades 
essenciaes, em relação ao fim do mesmo acto. 

Art. 322 . E' equiparado ao erro ele facto a ignorancia 
in venci vel elo direito, quando alo-uma das partes provar que não 
podü• conhecer a lei reg·uladora da especie na da ta elo acto, cuja 
annullação pedir, e que por isso foi lesada. 

Art. 323. O errodeconta ou ·de calculo ela á c.tdauma das 
partes o direito de rectifical-o até um, dois, ou tres annos depois 
de approvados a conta ou calculo, conforme residirem no mesmo 
municí pio, ou em municípios dif!'erentes do mesmo Estado, ou 
em difl'erentes Estados. 

Art. 324. A falsa causa, quando não for exp1·essa como razão 
determinante, ou em fórma de condição, não vicia o acto. 

Art. 325. Tambem não o vicia o erro accidental, na indicação 
da pe15soa ou co usa, a que se referir o acto, quando pelo seu con­
textQ e pelas circumstancias se puder verificar a respectlva 
identidade. 
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SJ~CÇÃO IJ[ 

DO DOLO 

Art. 326. Haverá dolo no al!to quando algum dos agentes o 
praticar iouuzido em erro por alg-•1ma acção ou omissão de outrem. 
tende nte "· pr·ej udical-o por meio do mesmo uc to. 

Art. 327. O erro de f,lcto ou de direi to nos termos do artigo 
antecede11te vicia o l'espectivo acto, e si der log:~r á usur·l-'ação 
de bens da po~soa enganada, estu podel'a accusar rio estellionato 
o autor do rlólo, sem prejuízo ria sua acção civil para haver a 
jndemnização do d<1mno 11 ue h ou ver so ffr·ido. 

Art. 328 . O dolo incidente, isto é, o que não refere-se á Rub,tan­
cia do objecto do acto, nem á alguma das suas qualidades essen­
ciaes, em rel·1çã.o ao fim do agente, não vicia o mGsmo acto, mas 
dá lo!{ar á indemoização pelas perdas e llamous cunsequentes . 

Ar·t. 329 . Julgar-se- ha. acç.'io dolosll, para induzir• ou entreter 
em er!'o alguma das partes, qualquer informação falsa ou dissi­
mulação d<L verdade, ou artifioio, machinação, astucia, suggestão 
ou captação, por onde o. autor do dó lo tenha conseguido a reali­
zação do acto. 

Art. 330. Julgar-se-1m omissão dolosa, para induzir ou entr·ete1' 
em erro a alguma das partes, a di ·simulação, reticencia ou occul­
tação de uma qualidade ou circumstancia ver·dadeir• tS, quando 
for evidente que conhecidas teri:Lm obstado á realização do acto. 

Ar t . 33 1. Nos actos bilnteraes o erro de um<1 da::; par-tes sobre 
facto <iu cit·cumsttwcia r elevanb, que n outm tenha con hecido e 
calado, estabelece a presumpção de uma omissão do losa, sempro 
que for ev11lente que sem aquelle erro o acto respectivo se não 
teria realizado. 

Art. 3i:!2. Si o dólo é empregado por ferceir·o, com sciencia ele 
uma das partes e esta não adverte delle a outra, deve ser consi­
-derada co- autor do mesmo dólo. 

Art . 333. O dolo commettido pelo representante de uma dns 
partes obriga o representado a restituir o proveito colhido do 
respectivo acto, mas dà- lhe acção r•·gressiva para indemniz,<r -se 
do d.tmuo resultante dessa obrigação contra o representante 
doloso, sem pl'ejuizo da acção criminal que contra o mesmo possa 
compelir. ft outt•a p::trte , no caso occurre nte. 

Art. :~34. QtHndo o dó lo for commettido em fraude da lei otL 
em prejuízo do direito de terceiro, observar- se-hão as disposi­
ções correspondentes da secção seguinte. 

Sl!:CÇÃO IV 

D~ SlMULAÇiO E DA FRAUDE 

Art. 335. Havera simulação nos acto:;; entre vivos : 
§ 1. 0 Qu •ndo as partes praticarem um acto ostensivo, sem 

intenção dd realizai-o, ou para annullare:n-no em acto conLinno. 
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§ 2 .• Qua.nrlo as partes se houverem servido do act'l appa.­
J'ente como meio de t•ealiz tl' outro, que não quer iam ou n5.o 
podiam t•ealizat· directamem te. 

§ 3.• Qu_Lndo n~o l'ut• verdadeil'<\ a llata do respectivo instru­
mento. 

Art. 33G . A simulação não póde ser invoc'tda por nenhuma 
das partes conniventes pwa eximir-se de obrigação que tenha. 
assumido no ac to simulado; rnn.s qunlquer terceit·o prejuúicad o 
poderá promover a, <\nnu ll ação deste, t<.tnto quanto ba.st1 pMa 
resa.rcir a. lesã.o de seu direito. 

Art. 3:17 . Si a simulação fot' commettida sómente em fraude 
da. lei prollibitiva ou !isca\, cabe ao miui~tel'io publico respectivo 
promoveea annulhtção do aclo, no pr1meiro caso, e uose:;undo a 
cobt·ança elos itnpostos rleviclos, com os t•especti vos jut·os e mui ta. 

§ \. 0 Si as partes houvet·em rmgo um imposto menot• em Jogar 
ele outro maior, só re~ponr!et·:lo pelos juros e multa corresponden­
tes à di fferença entre os dons . 

§ 2 . 0 A falta. do pag•Lmento integral do imposto correspon­
dente ao acto estabeleCJ, pelo me ·mo facto, a responsabili(lado 
solidaria uas pai"tes para. com a Faztlnda. 

Art. 338. Si a simulação constituir meio on artificio para de­
frau· lar bens de terceiro, as par tes ficar :lo suJeitas it-s penas do 
eslellionato, S•3m pl'ejuizo das ilcções civis qtte no caso possam 
c:tber. 

Art. 339 . lia verá ft·aucle nos actos entre vi >os, ainda que ver­
dadeiros, sempre que forem pr·aticados com ;1, intençi.io ele lesar 
direito cleterceit·o. A esto compelirá, em todo o caso, acçã.o para 
annullal-o no todo ou em pat·te, na conformidi:tde dos artigos 
segu·intes. 

Art. 340. Consiuera-se lesivo ao direito de terceiros qualquer 
acto de tmnsmissáo &'ratuita ue bens. ou remi · ã.o de divida, feito 
pelo deveJor já. iusolv<fvel, ou iusolvavel em consequencin. do 
mesmo acto. Este poderó. ser annullado p ·los credores, no 
toclo, si for preciso , ou somente quanto ba~;te para o seu 
-pagamento. 

Art. 34 1. O mesmo direito thes compete a respeito dos 
couteatos onerosos ou con'lmutativos [do devedor insolva.vel, 
quanrlo ambas as partes houverem procedido de mà fé . Esta. se 
presume sempre que a in~olvencia for notol'ia, on a. outra. parte 
devesse conhecei-a, ou o preço da. cou~a transferida pelo devedor 
for consideravelmente inferior ao corrente. 

Art. 342. Todavia., si o adquirente elos bens do devedor 
iusolvavel ainrla não l10uver pago o preço, e este for approxima­
dameute o corrente, desobrigar-se-ha f'.,zendo depositai-o em 
juizo com citação edital de todos os interessados na respectivo. 
pref<lrencia. 

Art. 343. Si, porém, o adquirente de mà fé houver transfdrido 
a outrem o bem a li enado em fl'aude dos credores, estes nã.o 
poderão annullar a segunda. alienação, mas o primeiro arlqui~ 
rente de m:t fé respondel'á para. com elles pelo V·alor real elo 
mesmo bem. 



- 48 -

Art. 344. O credor chirographario, que recebe do devedor 
in sol vavel o pagamento da divida ainda não vencida, fica obri­
gado a repor á .massa tudo quanto r ecebeu delle. 

Art. 345. Presumem-se fraudatorias dos outros ~redores as 
garantias de dividas vinda não vencidas, dadas aos chirogra­
pharios pelo devedor commum insolvavel. 

Art. 346. Presumem-se, porém, ele boa fé e validos: 
§ 1. 0 Os negocias ordinarios de devedor commerciante, agri­

cultor ou industrial indispensaveis á manutenção do respectivo 
estabelecimento. 

§ 2. 0 Os pagamentos de divida vencida, em dinheiro, ou por · 
transferencia de bens equivalentes, ou por compensação. 

§ 3.0 Os actos pelos quaes o devedor contrahe novas dividas, 
ainda que estas sejam garantidas. · 

~rt. 347·. Annulladas as alienações, o pagamento ou a garantia 
nos casos dos arts. 340, 341, 344 e 345, a. vantagem resultante 
da; rescisão reverterá em proveito da massa, salvo si o respe­
ctivo obj ecto estiver especialmente sujeito a algum credor ou 
á alguma classe de credores. 

Art. 348. Não se considera lesiva aos credores qualquer 
. renuncia que o devedor faça de successão, legado ou doação 

ainda não aceitos, nem o de usofructo que lhe compita por 
direito de família. 

SECÇÃO V 

DA COACÇÃ·o E DO MEDO 

Art. 349. Considera-se grave o medo incutido por coacção 
physica ou moral que faça o paciente receiar, por si ou por 
pessoa de sua família ou por seus bens, damno pelo menos igual 
ao resultante do acto a que é coagido. . 

Art. 350. Entre os meios de coacção moral comp:çehendem-se 
as suggest.ões bypnoticas ou magneticas, quando a pessóa 
a quem forem attribuidas tiver o habito de praticai-as . 

Art. 351. Na apreciação da coacção attender-se-ha a idade, a 
condição e temperamen to do paciente; assim como a quaesquer 
outras circumstancias que possam fa.zel-a parecer grave ou pueril. 

Art. 352. Não se considera coacção a ameaça do exercicio 
normal de um direito que tenha contra o paciente a outra 
parte, ou algum terceiro, salvo si este ou ·aquella for ascen­
dente ou superior hierarchico da pessoa ameaçada. 

CAPITULO V 

DA INTERPRE'l'AÇÃ.O DOS ACTOS JURlDICOS 

Art. 353. Na interpretação dos actos jurídicos serão obser­
vadas as seguintes regras: 

§ 1.0 Si o texto for coherente e claro, deve ser entendido 
litteralmeute. 
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§ 2.0 Si !or claro n'umas partes e obscuro ou dubio n'outras, 
est>tS deverão ser entendid>\S de acordo com aquellas. 

§ 3.o Si for inexequivel n'um sentido e exefJuiv~l n'outro, 
deve ser entendido neste, ainda que seja mano~ litteral que 
aquelle. 

§ 4. 0 Si as disposições expressas não forem taxativfls, dever­
se-hão subentender as consequencias naturaes e usuaes do acto. 

§ 5. 0 Si alguma das clausulas expressas não excluir as usuaes 
ou for inconciliavel com ellas, estas deverão ser suhen tendidas. 

§ 6. 0 Si o acto carecer de alguma causa essencial para valer 
como tal, mas contiver quanto baste p tra valer por outro titulo, 
deverá ser entendido com as restricções cot'respondentes a este. 

§ 7. o Si o acto for benefico unilateral não será iuterpretado 
extensivam·mte. 

§ 8. 0 t:>i as palavms tivere:ndiversos sentidos, deve ser prefe­
rido o mais confor·me á materht do a··to. 

§ 9. 0 As duvidas que occorrerem na execur,;ãodevem ser resol­
vidas de acordo com o costume do lugar. 

§ lo. Por mais geraes que sej •m 08 termos de um fl,cto, deve­
se entendei-os conforme o fim manifestado pelos agentes. 

§ 11. As duvidas sobre a existencia ou sobre a extensão da 
obrrgação elevem ser resolvida, em f>tvor do devedor·, e as rela­
tivas á extincção ou limitação della em favor do credor. 

Art. 354. Quando o sentiria de alguma disposição não puder 
ser determinado pela SU<t compctração com as outras, nem pelo 
conjuucto do texto, nem pelo fim e pelas consequeucias naturaes 
do acto, nem pelos actos pessoaes, precedentes, concomitantes ou 
posteriores da,s partes, l'eputar-se- ha inexequivel a mesma 
d1sposição e, si ella for essencial e não se verificar o caso do 
§ 6° do artigo antecedente, reputar-se-ha nullo todo o acto 
respectivo. 

Art. 355. Quando ·a validade do acto depender de uma fórma 
positivamente obrigatoria,e do respectivo instrumento não constar 
que ella foi observada, entender-se-na que não o foi. 

Art. 356. Quando a lei estabelece pena especial para a prete­
rição de alguma fórma, presume-se que a fa.lta desta não induz 
nullidade. 

CAPITULO VI 

DAS NULLIDADES 

Art. 357. E' nullo o acto juridico : 
§ }. 0 Quando consta de um instrumento falso. 
§ 2. 0 Quando a lei o declara nullo, ou nega-lhe e.treito. 
§ 3. o Quando infringe dispo~i.ção legal. de ordem publica. 
§ 4. 0 Quando falta-lhe requiSito essencial. · 
Art. 358. Considera-se essencial no acto jurídico tudo aquillo 

cuja falta faz que elle não tenha effeito, ou só possa tel-o como 
acto de outra especie. 

4 
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· .Art. 359. Sal v o as disposições de ordem publica e o direito de 
terceiros, o acto nullo póde ser restabelecido por outro, purgad9 
do seu vicio e em devida fórma; os seus effeitos, porém, so 
começarão da data do restabelecimento . 

Art. 360. As nullidades do art. 357 podem ser allegadas por 
qualquer interessado ou pelo ministerio publico, quando lhe com­
pita intervir ; devem ser pronunciadas pelo juiz quando encon­
trai-as provadas, conhecendo do respectivo acto, ou dos seus 
atreitos, e não podem ser suppridas por elle, ainda que lh'o re­
·queiram antes do julgamento. 

Art. 361. Póde em geral ser annullado o acto jurídico: 
§ 1. 0 Quando faltar ao agente a cap:1cidade. 
§ 2. o Quando o agente for movido a prat.ical·o por ignorancia, 

erro, dóloou coacção nos termos do cap. 4° do titulo antecedente. 
§ 3. 0 Quando foi praticado em fraude do direito de terceiro. 
Art. 362. Salvo o direito de terceiro, o acto annullavel póde 

ser ratificado pelas partes e a ratificação retrvtrahe á sua 
data. 

Art. 363. O acto da ratificação, ou confirmação da obrigação 
annullavel, deve conter a substo,ncia da mesma obrigação, o 
motivo que a viciou e a declaração da vontade da ratificai-a. 

§ I. o E', porém, escusada a ratificação expressa quando a obri­
gação já tem sido cumprida em sua maxima parte pelo devedor, 
que conhecia o vicio respectivo, desde a data em que ella se 
tornou exigi vel. 

§ 2. o A ratificação expressa, assim como a execução voluntaria 
da obrigação auuullavel, nos termos do paragrapho antecedente, 
importa renuncia a todas <tS acções ou excepções, que o devedor 
poderia. propor 0 11 oppor a respeito della. 

Art. 364, As nullidade3 do art. 361 não têm atreito antes de 
julgadas por sentença, nem podem sar pronunciadas ou allegadas 
d~ of!!cio, e. só. aproveitam aos inter_essados. que as alltJgam, si 
nao sao sohdarws com outros, ou st o obJecto da respectiva 
obrigação não é divisível. 

Art. 365. As obrigações contrahidas por menores podem ser 
annulladas quando resultam: 

§ 1. o De um acto praticado pot• elles, sem autorização dos seus 
legi timos represen tantas. 

§ 2.• De um acto praticado sem assistenCia do curador quo 
devia intervir nelle. 

§ 3 ._o De um acto praticado sem as formalidades prescriptas 
por let. 

Art. 36?. A disposição do artigo antecedente é applicavel aos 
actos pratiCados em geral pelos incapo,zes ou intet·dictos . 

Art.- 367. _Os actos. dos incapazes ou interdictos, pr::~ticados 
sem wfracçao da let que regula a sua fól'ma e no interesse 
dessas pessoas, são validos. 

Art. 3l)8. A idade não póde ser invocada contra a obrigação 
pele menor que dolosamente occultou·a, quando inquirido pela 
outL•a parte, ou que espontaneamente se declarou maior nl\ 
occasião de contrahil-a. 
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Art. 369. O meno1• e oquiparallo ao maior em relação as 
obrigações resultantes de delicto ou quasi delicto, por que eleva. 
respondet·. 

Art. 370. N inguem pó de recla.mae o que pa.gou a. um menor, 
ine<tpaz ou interdicto, ou a uma mnlhet• casada, em virtude de 
uma obrigação annullada, si não provae que a importancia paga 
reverteu em proveito da pessoa que a. recebeu. 

Art. 371. Verificada n. nullidade ou decretaua n. annullação, 
na conformidade dos n.t·tigos antecedentes, as partes devem ser 
restitui das ao seu estado anterior ao respectivo acto, ou iude­
mnizadas de modo equivalente, si a restituição não for possível. 

TITULO V 

DA FORMA DOS ACTOS .][JRIDICO::i E DAS PROVAS LEGAES 

CAPITULO I 

DA F01U1A DOS ACTOS Jl: RlDICO 

At·t. 372. Sal v o as disposições do capitulo sog·uinte os actos j u­
l'idicos podem ser celebrados verbalmente ou por escripto,que li.J.a 
sieva de instrumento. 

Art. 373. Os instrumentos podem ser publicas ou particulares, 
conforme forem ou não forem feitos por pessoa official, sobl'e 
mataria e em tenitorio da sua competencia. 

Art. 374. Par~• que valham como taes, os insteumentos devem 
ser feitos na fórma prescl'ipta ou não pt•ohibida por lei. 

Art. 375. AS fórnHlS ob!'ig-a torias dos a c tos jurídicos celebt•n.dos 
por instrumento pnblico serão as prescL'ipttts nos regimentos dos 
respectivos ot'ficiaes. 

Art. 376. As mesmas fórmas deverão ser observadas quando 
as partes convierem por escripto que só valha reduzido a. 
instrumento publico o acto, que n.lias poclel'iam celebrar por 
instrumento particular. 

Art. 377 . E' livre a qualquer das partes requere!' o julga­
mento por sentença dos seus netos jurídicos e dos respectivos 
instrumentos com audiencia o acordo das outms, si o reque­
rimento não foi' commum de todas. 

Art. 378 . Ou vidas ' e acordes as partes não requerentes, 
pagos os impostos devü.los, que ainda não o tiverem .sido e 
procedidas as diligencias necessu.rias r,mra sanar as nulhdades 
suppriveis, si as houve!', o juiz julgal-os- ha por sentença, que 
só arlmittirá o recurso dJ appellação no effeito devolutivo . 

Art. 379. A falta de transcripção dos instrumentos ou 
rlocumentos IJUe deverem ser registrados em outro livro ou Jogar 
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não obsta aos effeitos do acto entre as proprias partes, quando 
elles forem exhibidos na occasião, salvo os casos expressamente 
exceptuarlos. 

Art. 380. As fórmas dos actos necessarios para. prevenir 
violações de direito, ou obter a reparação dos viol'ados por inter­
media da autoridade publíca, serão reguladas na conformidade 
das leis do processo. 

CAPITULO li 

DAS PROVAS 

Art. 381 . Todo o facto ou acto jurídico sobre que se fundar 
um direito litigioso deve ser provado por quem pretender ser o 
titular desse direito. 

Art. 382. Nas demandas judiciaes a prova da intenção in­
cumbe ao autor e a da excepção ao réo, mas aquelle que tem por 
si uma presumpção de direito é dispensado de oJiet·ecer outl·a 
prova, emquanto ella não for illidida, nos casos em que póde 
sel-o. 

Art. 383. Em relação ás partes, presumem-se verdadeiras as 
declarações constantes dos instrumentos ou documGJlltos assi-
gnaclos por ellas. . 

Art. 384. Todavia as enunciações constantes de um instru­
mento, que não tiverem relação directa com as suas disposições 
principaes ou com a legitimidade das partes, não dispensam de 
outra prova às pessoas interessadas na verdade das mesmas 
enunciações. 

Art. 385. Quando a lei exige para. algum acto certo e deter­
minado meio de prova, esse meio deve ser consideeado da 
substancia do mesmo acto, e quando exige o consentimento de 
alguem para validade de algum acto, elle deve ser provado do 
mesmo modo que este, e sempre que for possi vel, no respectivo 
instrumento . 

.Art. 386. Quando o instrumento publico for exigido sómeute 
para prova do acto, a sua uullid•Lcle não obsta <t que este se 
prove por qualquer outro meio subsidiaria. 

Art . 387. O instrumento publico é da substancia do acto : 
§ 1. o Nos contratos ante-nupciaes. 
§ 2. o Nos contratos de transmissão de .bens immoveis ou 

direi tos reaes sobre elles. 
§ 3. 0 Nos contratos celebrados com a clausula .de não va­

lerem sem instrumento publico. 
Art. 388 . O instrumento publico é necessario para a prova : 
§ 1. 0 Dos contratos civis sobre bens moveis, cujo valor exceder 

de cinco contos de réis, pelo padrão moneta.rio actual. 
§ 2. 0 Dos contratos que as partes concordaram reduzir á essa 

fórma. 
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Art. 389. Devem ser provados por escripto, ainda que parti­
cular do devedor : 

§ 1. o As obrigações de valor excedente á alçada da primeira 
instancia. 

§ 2. 0 As de menor valor, quando forem contrahidas por es., 
cripto. · 

§ 3. o Os signaes de compra, e os depositas de qualquer valor; 
sal v o as di::; posições expressas na Parte Especial. 

AJ·t. 390 . E' equiparado ao instl'umento publico para a prova 
entre as proprias p·•rtes, dos actos m~ncionados no art. 388, o 
particular feito e assignarlo com duas testemunhas pela pessoa 
que se obri.rar em seu proprio nome, e que esteja no gozo da 
livre admini:str ação e disposição dos seus bens ; mas não valerá 
contra terceiros sioão depois de re~.:o nhecidas por tabellião as 
respectivas firmas, ou de apresen tado em juizo ou repartição 
publica, ou do fallecimento de algum dos signatarios do mesmo 
instl'umento. 

Art. 391 . Os actos jurídicos a que não for imposta por lei 
um:t fórma obrigatoria e insuppri ve l poderão :ser provados por 
qualquer dos seguintes meios applicavel ao caso : 

§ 1.°Contissão . 
§ 2 . o Autos processados em juizo. 
§ 3. o Instrum ntos p11blicos ou particulares. 
§ 4. 0 Documentos pu bl1cns ou parti ul ares. 
§ 5. • As folhas publicas, offidaes ou não. 
§ 6. 0 Testemunhas. 
§ 7. 0 As presumpções, de direito ou moraes. 
§ 8.0 O arbitramento. 
§ 9. o A vistoria ou o corpo de delicto. 
Art. 392. Ü$ trasladrs de autos e as certidões litteraes de 

alguma peça. delles ou do protocollo das audiencias, feitos pelo 
escr•i vão respecli v o ou sob suas vistas e subscriptos por elle, 
si forem conferidos e concer1 ados por outro escrivão, terão a 
mesma força probante que os originaes. 

Art. 393. Terão tambern a mesma força probante os traslados 
e publicas-fórmas, feitas por tabe llião, de instrumentos ou do­
cumentos lançados em suas notas, sendo conferidos e concertados 
por outro . 

Art. 394. Os traslados de que tratam os artigos antecedentes, 
ainda que não concertados, serão considerados documentos pu.;, 
blicos, ou mesmo instrumentos, si os originaes respectivos tive­
rem sido feitos para prova de algum acto ou facto. 

Art. 3\!5 . Quando a lei exige a prova por instrumento publico 
ou prtrticular·, a t ,stemunhal só poderá. ser admittida em ajuda 
de prova, escr-ipta, e em oeqhum caso se considerará como prova 
sufflcien te do acto ou facto litigioso o test~munho de uma só 
pessoa. 

Art. 396. Não podem ser admittidos como testemunhas de 
numero : 
. § 1. o 03 loucos de qualquer especie, ainda que tenham lucidos 
10 tervallos . 
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§ 2 . • O cego ou surdo, em co usa Ctljo conhecimen to dependa 
da vista ou do ouvido. 

§ 3.• Os menores de quatorze annos. 
§ 4. • Os coodem::~ados por falsidade, f·1rto, estellionato ou 

roubo. 
Art. 397 . Não devem ser odmittidos como testemunhas pela 

parte contl'aria : 
§ 1. • O que tiver interesso commum sobre o objecto do liti­

gio com a outra, ou for seu asceudente ou descendente ou co! la­
teral do segundo gráo. ou affim nas mesmas linhas e grão . 

§ 2 .• A mulher em fa.vor do marido ou vice-versa. 
Art. 398. Podem escusar-se d':l S9r testemunhas todas as pes­

-soas que, por seu estado ou profissão, devam ser depositarias de 
seg-redos alheios . 

Art. 399 _ A. fôrma dos actos judiciaes, os requi~i tos, modos e 
elfeitos da confissão, as e.:;pecies de instrumentos ou documen­
tos admissíveis em cada caso particular, as especies de pre­
sumpções e a su3. força probante, assim como a maneira de 
proceder aos corpos de delicto e ás vistot•ias se t·ão regulados na 
conformidade das leis do processo e doe regi'tlentos dos respecti­
vos officiaes. 

Art. 400 . A presumpçãoda consa.julgadasó pôde ser atacada 
nos casos e pelo modo estabelecidos por lei. 

Art. 401 . A fé publica dos instrumentos regularmente feitos 
por official competente e desimpedido só potlerá set' illidida por 
outros, salvo quando ro rem a rguidos de falsidade ou simulação . 
Em cada um destes casos pôde-se oppol'-llles qualquee meio tle 
prova , mas o contestante ficara sujeito ás penas de calumnia 
si não justificar sua intenção com motivo relevante. 

Art . 402. Não são admissíveis em juizo as cartas ou t ele­
gt·ammas particulares, cujo autor não tenha autorizado a sua 
exhibição, salvo si umas ou outros foram expedidos em ca­
racter offic ial. 

Art. 403. Quando o pedido de a lgunH, pal't~ fundar-se em 
lei federal, ou do Estado, ou do município, em que dever ser 
julgado, a ~l'ova consistira na exacta. citação della ; quando, 
porém, fundar-se em lei de outro Estado, ou município do Brazil, 
ou estrangeira applicavel ao ca.so, a parte, que invocai-a, deverá 
provar a ex istencia da mes ma lei . 



PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 

DAS OBRIGAÇ ÕES 

TITULO I 

DAS CAUSAS, MODALIDADES, TRANSFERENCIA E 
EXTINCÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

CAPITULO I 

OAS CAUSAS DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 404. As obrigações civis podem resultar de cada uma das 
seg uintes causas : 

§ 1. • De contrato. 
§ 2. 0 DI:! qu asi-contrato. 
§ 3. 0 De delicto. 
§ 4. 0 De quasi-delicto. 
§ 5 . o Da lei directamente . 

CAPITULO II 

DAS l\IODALIDADES DA OBRIGAÇÃO 

SE CÇAO I 

DA S OBR IGAÇÕES COHD!OION.~E S 

Art. 405. E' condicional a obrigação, cuja existencia ou 
extincção depende de um acontecimento futuro e incerto, que a 
di :trere ou resolve , 
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Art. 406. Quando perece ou deteriora-se o objecto de uma. 
obrigação contrahida sob condição suspensiva, antes do imple­
mento desta, applicam-se as seguintes regras: 

§ 1. 0 Si a causa perece no todo, sem culpa do devedor, annul­
la-se a obrigação . 

§ 2. 0 Si a co usa perece no todo, por culpa do devedor, este fica. 
obrigado para com o credor, não só a paga,r o valor delta, como 
o prejuízo resultante da infracção da obrigação. 

§ 3. 0 Si a cousa deteriora-se, sem culpa do devedor, o credor 
póde resiliL' o contrato ou pedil-a com a restituição ou abati­
mento do valor correspondente á deterioração. 

§ 4. 0 Si a causa deteriora-se, por culpa do ctevedor, compete 
aocredor, além da opção que lbe confere o paragrapho antece­

dente, o direito de pedir a indemnização elo prejuízo resultante 
ela infracção da obrigação. 

Art. 407. A cond1~o resolutiva não suspende a execução da 
obrigação ; mas, desde que se verifica, obriga o credor a resti­
tuir o que recebeu. 

Art . 408. A condição resolutiva subentende-se nos contratos 
bilateraes, sempre que uma das partes deixa de satisrazer aquillo 
a que se obrigou. · · 

§ 1 . o Neste caso a partj'l.Goherente pode obrigar a outra a curn­
prit· o contrato, si for possível, ou pedir a sua resolução e 
exigir, em qualquer das hypotheses, a indemnização do prejuízo, 
que tiver soffrido. 

§ 2. o A resolução do contrato deve ser pedida em juizo, onde 
podera obter um pra~o razoava! o rép, que justificar inconti­
nenti a sua móra, mas esse prazo não o dispensa de indemnizar 
ao credor pelo prejuízo resultante della. 

Art. 409. Quando a obrigação é contrahida sob a condição de 
succeder um facto, dentro de certo tempo, expirado este, sem 
que aquelle succeda, reputa-se insubsistente a condição. Si, 
porém, não ha prazo fixo, a condição pói.le ser cumpriua a todo 
tempo, e só se considera insubsistente quando se faz certo que o 
facto respectivo não succedera. 

Art. 410. Quando a obrigação é contrahida sob a condição de 
não succeder um facto até certo tempo, expirado este sem que 
aquelle succech, reputa-se cumprida a condição, e .bem assim 
quando, antes de expirado o nrazo, se faz certo que o facto não 
succederá. Si, porém, não ha prazo fixo, só se considera cum­
prida a condição quando se faz certo que o respectivo facto não 
podera mais succeder. · 

Al't. 411. Toda a condição licita deve ser cumprida do modo 
que se póde presumir que a;;; parttJs entenderam e quizeram que 
o fosse. 

Art. 412. A condição cumprida retroage ao tempo, em que a 
obrig<IÇão se formou e, si o credor morre antes do eumprimento, 
seus direitos respectivos passam aos herdeii·os . 

Art. 413. Pendente a cqpdição, o credor da obrigação suspensa, 
ou o devedor da obrigação resoluvel JJóde exercer todos os actos 
tendentes á conservação ou á garantia do seu direito eventual. 
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SECÇÃO II 

DAS OBRIGAÇÕE:S A PRAZO 

Art. 414. O devedor, que não satisfaz a obrigação dentro do 
prazo estabelecido para cumpril-a, fica, pelo mesmo facto, 
constitui elo em móra . 

Art. 415. Tambem incorre em móra o devedor, quando a 
cousa, que elle devia dar ou· fazer, só podia ser dada ou feita 
dentro de certo tempo, que elle deixou passar sem cumprir a 
obrigação. 

Art. 416. O devedor pode ser constituído em móra, quer pela 
expiração do prazo da sua obrigação, quer por especial ·disposi­
ção de lei, quer por citação j udicial ou por outro acte equiva­
lente. 

Art. 417. Si o prazo tiver sido deixado a vontade do devedor, 
competirá ao _juiz fixai-o, segundo os termos do respectivo con­
trato e as circumstancias das duas par tes . 

Art. 418. A obrigação a prazo não póde ser exigida antes do 
termo deste, mas o devedor n·ão póde repetir o que espontanea­
mente pngou adeantado, ainda que ignore a existencia do prazo . 

Art . 419. Salvo o caso de ser o prazo expresoamente estabe­
lecido em favor do credo1· ou de amhas as partes, o devedor 
póde renuncial-o, e pagar antes do termo ao credor, ou, si este 
recusar receber a divida, fazer depositai' em juizo a respectiva 
importancia, á custa delle . 

SECÇÃO Iq 

DAS OBRIGAÇÕES ALTE:P.NATIVAS 

Art. 420 . O devedor de uma obrignção alternati va libera-se 
entreg<wdo qual11uer das co usas comprellendidas nella ao credor , 
mas não póde obrigar este a receber parte de uma della.s e parte 
de outra . 

Art . 421. Salvo disposição expressa em contrario, nas obriga­
ções alternativas a opçã.o compete ao devedor. 

Art. 422. Converte-se em pura e simples a obrigação alterna­
tiva, quaodo só uma das causas ne lla comprehendidas podia ser 
objecto da. mesma obrii!'~ ção. 

Art. 423. Conve1·td-se tambem em pura a obrigação alterna­
tiva, quando uma de duas cousns nella comprehmdidas veio a 
perecer, ou não póde m.tis ser entregue, ainda. que por culpa 
do deved0r. 

§ l . o Este não· póde, nesse caso, o.fferecer o seu preço em I u.gar 
delta. 
§~-·Si perecem ambas as causas, e o devedor está. em móra,ap 

menos a respeito de uma, fica obrigado a pagar o preço da que 
pereceu por ultimo. 
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Art. 424. Si, nos casos do artigo antecedente, a opção compe­
tia ao credor, observar-se-hão as disposições seguintes : 

§ l. o Si só uma das causas perece, e sem culpa do devedor, o 
credor é obrigado a receber a restante; si, porém, o perecimento 
foi por culpa elo devedor, o credor póde exigir delle a restante, 
ou o preço da que pereceu . 

§ 2. 0 Si perecsm ambas, estando o devedor em móra, ao me. 
nos a respeito de uma., o credor pócle exigir o preço de qualquer 
dellas, á sua escolha. 

Art. 425. Si perecem ambas as causas, sem culpa do devedor 
e sem que este haja incorrido em móra, extingue-se a obriga­
ção, mas o devedor fica obrigado a restituir ao ·credor o que 
delle houver r ecebido por occasião da mesma obrigação. 

Art. 426. As disposições desta secção applicam-se tambem 
ao caso em que a obrigação alternativa comprehentle mais de 
duas causas, observando-se que ella continúa alternativa, em­
quanto comprehender, ao menos, duas. 

SECÇÃO IV 

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDA.RlAS 

S11b-s~cção I 

Da solicl<lt'iedade activa 

Art. 427. Ha solidariedade activa quando um titulo commum 
a diversos credores confere expressamente a cada um o direito 
de exigir o pagamento integral da divida, e este, uma vez feito 
a qualquer delles, libera o devedor a respeito de todos, ainda 
que a importancia paga deva ser dividida entre os mesmos . 

Art. 428. Emquanto algum dos credores solidarios não accio· 
nar o devedor commum, este poderá pagar a qualquer delles. 

Art. 429. A faculdade de exigir o pagamento integral da 
divida importa a de quitar o devedor. 

Sub-secção li 

Da solidariedade passiva 

Art. 430. Ha solidariedade passiva quando diversos devedores 
o são de uma mesma causa, de modo que cada um fique sujeito 
ao seu pagamento integral e este, uma vez feito por qualquer 
delles, libera todos os outros da obrigação commum. 

Art,. 431. A obrigação não deixa de ser solidaria por ser con­
dici0nal, ou ter prazo em relação a um dos co-deverlores, e pura 
ou sém prazo em relação aos outros, sempre que for identico o 
objecto da divida cornmum. 

-·· 
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Art. -i32 . A solidariedade não se presume, e só se considera 
existente qu·mclo é estabelecida por lei, ou resulta do ti tu lo da 
respectiva obrigação . 

Art. 433 . O credor ela divida solidaria pócle exig~l-a de qual­
quer co-devedor, e este não póde, como tal, oppor-llle o beneficio 
ele divisão, nem pedir prazo para chamar os outros á autoria, 

Art. <134. A acção movitla a um dos co-devedores pelo credor 
commum não perime a que lhe com pe te contra os outros, em­
q1mnto não for integralmente pago, mas, pendendo a primeira, 
elle só poderá intenta r segunda justificando antes a insolvencia 
do executado. 

Art. 435. Perecendo a causa devida por culpa, ou durante a 
móra de um dos co-devedores, os ou tros não ficam desobrigados 
de pagê1r o seu preço; mas o credor só poderá ped ir inclemnização 
tias p~r·das e damnos ao culpado ou constituído em móra. 

Art . 436 . Os juros da móra correm contra todos os devedores, 
qualquer que seja o culpado della; mas este responderá para 
com os outros pelos mesmos juros. 

Art . 437 . O devedor soliclurio accionado não só póde oppôr ao 
credor commum as e.xcepções, que llle competirem pessoalmente, 
como as que forem communs a totlos os co-devedores . 

Art. 438. Quando um dos co-devedo!'es vem a ser herdeit•o do 
credor, ou vice-versa, o credito solidario só se extingue a respeito 
ela parte do devedor successor, ou succedido. 

Art . 439 . O credor, que consente na divisão da divida solida!'ia 
em favor de um dos co-devedores, não perde por isso sua acção 
contra os outros pelo restan te da mesma divida . 

Art. 440. O credor que recebe em separado a par te de um dos 
devedores na divida solidaria e da-lhe quitação, sem reserva da 
solidariedade ou dos seus dil'eitos em geral, perde a respectiva 
a.cção em relação a elle . Não a perde, porém, pelo facto de re­
ceber de um clelles a parte correspondente á sua quota na divida 
solidnria . 

§ 1.0 Ta.mbem não a perde pelo facto de exig·ir particularmente 
de um dos co-devedores a sua quota na dtvida solidaria, si o 
mesmo deixar de satisfazer·lh'a, ou satisfizer sem exigir sua 
quitação . 

§ 2 . 0 O pedido judicial da quota de um co-devedor accionado, 
si não for opportunamente addido, importa renuncia da solida­
riedade, em relação ao réo . 

Art. 441. O credor que recebe, separadamente e sem resa.lva, 
de um dos co-devedores, a sua parte dos juros ou rendas ven­
cidas, não perde por isso a sua acção solidaria contra elle em 
relação aos futuros, salvo si o;; recebimentos em separado conti­
nuaram sem interrupç'io, durante cinco annos. 

Art. 442 . Salvo disposição em contrario, a obrigação so!idaria 
para com o credor commum , divide- se de pleno direito entre os 
co-devedores . 

Art . 443. O co-devedot·, que paga a divida solidaria, só pócle 
exigir de cada um dos outros a respectiva quo ta. 
~ l. • Si a lgum delles fica insol vavel, a sua quota d~vide-se 
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proporcionalmente por todos os outros, inclusive o que pagou ao 
credor. 

§ 2. o A' esta contribuição continuarã.o sujeitos os proprios co­
devedores, em cujo favor o credor commum tenha renunciado a 
solidariedade. 

Art . 444. Si a causa da divida solidaria for um dos co-deve­
dores, ou seu objecto interessar particu larmente a um dAJles, 
este respondet•a pur toda ella para com aque lle, ou aquelles que 
pag;~rem-n'a. 

Art. 445. Quando a solirlariedade for successiva, cada um dos 
co-obrigados, l] tte p 1gar a di vi .-In., terá acção regressiva pela sua 
totalidade coutra todos os co-obrigados anteriormente, até o pri­
mitivo devedor. 

smcçÃo v 

DAS OBRIGAÇÕES DIVISIVE!S OU INDIVISIVEIS 

Sub- secção I 

Disposição geral 

Art. 446 . E' indivisível a obrigação que tem porobjecto oousa 
ou facto não suscepti vel de divisão ou, bem que naturalmente 
divisível, considerado como indivisível pelas partos. Todas as 
outras obrigações, ainda que solidarias, consideram-se divisíveis . 

S~tb-secção II 

Das obrigações divisiveis 

Art. 447. A obrigação divisível deve, em regra, ser executada 
entre o credor e o devedor, como si não o fosse . A di visibilidade, 
porém, faz-se effectiva de pleno direit0 entre os herúdiros, que 
só podem exig ir ou ser obrigados a pagai' as respectivas partes 
da divida, na proporção em que representam o decujo, credor ou 
devedor. 

Art. 448. Não tem, todc~.via, lagar a divisão entre os herdeiros 
do devedor: 

§ l. o Quando o objecto da di viela é um corpo certo e deter­
minado. 

§ 2 . 0 Quando, em virtude elo proprio titulo, só a um herdeiro 
incumbe a obrigação . 

§ 3. 0 Quando r esultl't da natureza ou do objecto da obrigação, 
ou mesmo do fim do contrato, que as partes não admittiram a 
sua satisfação por parcellas. 
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Art. 449. Nos dous primeiros casos do artig·o antecedente o 
herdeiro, que possue a cnusn. devida, ou .é incumbido do paga­
mento e, no terceiro, qualquer dos hei'dAtros pó le se1· accionaúo 
pela totalidade da di viela, salvo seu direito regressivo contra os 
outros. 

Sub-secção III 

Das obrigações indivisíveis 

Art. 450. Aquelles que contrahem conjuuctamente uma obri­
gação indivisível e, na falt,~ delles, seus herdeiros ficam obri­
gados, cada um de per si, pela totalidade da mesma, ainda que 
ella não seja contrahida solidariamenttl. 

Art. 451. Cada um dos herdóiros do credor póde exigir a 
execução integral da obrigação indivisível, dando ao devedor 
c'lução idonea. de satisfazer aos outros; mas não póde elle só 
remittir a divida, nem receber o preço dt~ cou::>cL em lagar della. 
S·i, todavia, um dos herdeiros remitte a divida ou recebe o valor 
da cousa devida em lagar da mesma causa, os outros não podem 
mais pedil-a ao devedor sem indemnizal·o do valor da quota 
daquelle herdeiro. 

Art. 452. Si o herdeiro ar.cion8do pela totalidade da obrigação 
indivisível não estiver comprellendiúo nos§§ I o ou 2° do art. 448, 
poderá pedir um prazo p>1ra chamar os outros herdeiros á autoria ; 
e si estiver, devera pagar sem dilaçã.o e sem prejuízo da acção 
regressiva, que lhe possa competir contt'a os outros. 

SECÇÃO VI 

DAS OBRIGAÇÕES COM CLAUSULA PENAL 

Art . 453. A clausula penal, estipulada para o caso de inexe­
cução da obrigação, converte esta em alternativa e regula-se 
pela secção 3" deste capitalo. 

Art. 454. Quando a claasula penal e estipulada para o caso de 
móra, póde ser exigida em separado ou conjunctamente com a 
obrigação principal, como inclemoização pelos prej uizos resul­
tantes da mesma móra, si o seu valor for inferior ao da mesma 
obrigação. Si, porém, for ig-ual ou superior, a, obrigação principal 
considerar-se-ha alternativa. 

Art. 455. Si a obrigação principal tem p1•azo, o devedor não 
incorre na pena antes do vencimento ; si não ttlm, incorre nella 
desde que é constituido em mórtt. 

Art. 456. A nullidade da obrigação principal importa a · da 
clausula penal. 

Art. 457. Qua.ndo a obrigação principal tiver sido cumprida 
em parte, o juiz poderá reduzir proporcionalmente a pena im­
posta quer á móra do devedor, quer á inexecução da obrigação. 
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Art. '!58. Quando a o!Jl'ig·ação principal, contrabicla, com 
clausula penal, tiver por obj ecto co usa indivisível, todos os her­
deiros do devedor podem, pela infracção de um só, incorret' na 
pena ; mas esta só póde ser pedida integralmente ao culpado, ou 
proporcion[l,lmente a cada um dos outros, aos quaes fica. salva a 
acção regressiva cootr~ o me ;mo culpado . 

Art. 459. Quando a obt'igação principal, contra.hida com 
clausula penal, é di·visivel, só incorrera na pena o herdeiro, que a 
infringir, e proporcionalmente á sua varte na mesma obrigação. 

Art. 460. Na fa,Jta ue declaração expressa das partes, o . que 
uma acleanta á outra, no momento ela conclusão elo contrato, 
considera-se arrhas destinadas a cobr-it· as perdas e damnos resul­
tantes da inexecução do mesmo.· 

Art. 461 . Recebidas as arrbas, si deixa de cumprir o contrato 
aquelle, que as deu, perde-as, e si o que as recebeu, deve resti­
tuil-as em dobro. Si o contrato é executado, a importa.ncia das 
arrhas imputa-se no pagamento devido á parte que as recebeu. 

Art. 462. Não se considera 'Pena convencional, mas antes 
accessão civil de obrigação, a estipulação ele nova taxa de juros 
depois de certo prazo, nem a. do pagamento das despezas 
judiciaes da execução, embora previamante fixaclas, sal v o a, dis­
posição do final do art. 454. 

SECÇÃO ·m 

D.-\.S OO R!OAÇUES ILLIQUID .\5 

Sub -scoçiio 1 

Disposições geraes 

Art. 463. Considera-se liquida a obrigação cer ta, quanto i 
sua existencin, e determinada quanto ao seu objecto . Quando 
este não for quantia fixada em dinheiro de contado e nii.o pudet' 
ser entregue individualmente ao credor, deverà ser substituído 
pelo seu valor equivalente, em moeda corrente, no logar cl11 
execução da obrigação. 

Art. <164. A ·execução judicial das obl'ig·ações de fazer ou não 
fazer alg·uma cousa e, em geral, a indemnização de perdas e 
damnos devida por contrato ou quasi- contrato, delicto OLl 
quusi-delicto, deve ser precediLia da liquidação da respectiva 
importa.ncia, sempre que esta não for fixada por lei ou por 
acordo das pa rtes. 

Art. 465. As partes cc1pazes de r dger suas pessoas e bens 
podem liquidar entre si as obrigações i I liquidas, uinda que resul­
tantes de delicto, por transacçã.o, compromisso ou outra fórma 
de acordo, comtanto que as façam julg;1 r por sentença , si já 
estiver pendente o pedido da liquidação judicial. 

Art. 466 . A inexecução resultante de caso fortuito ou força 
maior não sujeita o devedor a indemnizar as perdas e damnos ao 
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credor•, quando pe la propria natureza do contrato ou pelos se us 
termo:, aquelle não se obrigou a responder por um ou por outra. 

Art. 467. As disposições desta secção não prt<judicam as do 
capitulo li do titulo X VIII seguinte, relativas a liquidação das 
obrigações resultantes de delicto ou quasi -delicto . 

Sub-secçtío 11 

Das obl'igações de tlal' 

Art. 468 . A obrigação de dar uma cousa importa a de 
entregar e de velar, como um bom pai de família, na sua conser­
vação até o momento . da tradição. As restricções e ampliações 
desta regra, em relação a alguns co ntra tos especiaes, serão 
indicadas nos respectivos títulos. 

Art. 469 . Até o momento da tra•lição da cousa devida, os seus 
riscos correm por conta do devedor, e caso pereça, ainda que 
sem culpa do mesmo devedor, este ficara obrigado a restituir o 
que tiver recebiclo por conta ou em pagamento della. 

Sub- secção Ill 

Das obl·igações de fazer ou niLo fazer 

Art. 470. Toda a obrigação de fazer ou não faze1· alguma 
causa resolve-se na ele indemnizar o cr·edor, quando o devedor 
deixa de cumpril-a . 

Art. 471. Póde po1·ém o credor exigir que seja desfeito o que se 
fez com infracção da obrigação, ou pedir que seja elle mesmo 
autorizado a desfazel-o, a custa do devedor, e sem prejuízo da 
qualquer indemnização que no caso possa competir-lhe. 

Art. 472. O credor póde tambem, no caso de inexecução da 
obrigação, pedir que sej a. autorizado a fazer elle mesmo o que 
dev ia ter sido feito pelo devedor, á custa des te. 

Art. 473. Si a obrigação consistir em não fazer , o devedor, 
que a infringe, incGrre pelo mesmo facto na obriga<;<'io de indem­
nizar ao credor . 

Sub-secção Irr 

Da indemuizaçiio pela inexecuçiLo da ourigação 

Art. 474. As perdas e damnos devidos por inexecução de uma 
obrigação são exigíveis, desde que o devedor constituin-se em 
móra, ou deixou !JaSsar o tempo dentro do qual devia dar ou 
fazer aq11 illo ·~ qutl era ob1•igado. 

Art. 475. Si o objecto da ob rigação fo i' cousa, que tenha 
cotação official na pi'<<Çêt ou mercado do lugar da execnção, o 
seu valor serà o preço medio entre o maximo e o mínimo ha­
' 'idos, desde a data do vencimento até a do pagamento, com os 
juros da mó e a. 
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Art. 476. Nos outros casos far-se-ha a liquidação por tres 
arbitras, nomeando cada parte o seu e o juiz o terceiro, os quaes 
todos deverão comprometter-se em audieucia, perante o meo;mo 
juiz, a dar seus la urlos em boa e sã consc-iencia, sem odio, a !feição 
ou intertlsse, e sujeit<10do-se, no caso contrario, ás penas commi­
nadas aos juizes prevaricadores, snborna.dos on peitados. 

Art. 477 . Em seguida o juiz, depois de inrormar-se do praz::> 
necessario para o exame da questão, marcar-lhes-ha outra au­
diencia, em que se reuuam sob sua presidencia para deliberarem 
em commum e na presença do escrivão, que reduzirá a termo os 
respectivo · laudos, ou juntará os autos os que forem escriptos 
na mesma audiencia pelos respectivos autores. 

Art. 478 . Si algum incapGJZ ou interdicto for interessado na 
questão movida entr·e as partes, o juiz nomeará o terceiro arbitro 
dentre lres propostos pelo respectiv.> represe11tante legal ou, na 
f ai ta deste, pelo curador ::rer~ll. ú mesmo direi to cor 11 p jte ao 
representante da f,rzenda puh!JCa, quando fur terceiro interessado 
na mesma questão e não concorrer com algum incap;1z . 

Art . 479. Si con.;orrerem, como terceiro~ int ressados, a União 
e algum tios Est<Ldos, ou municípios, a primeira terá pref'erencia 
sobre o segundo, e este sobre o terceiro, quanto á proposta do 
arbitro, que o juiz tiver de nomear. 

Art. 480. O juiz nomeara tambem o segundo arbitro, quando 
a parte competente l)l'o requerer, ou for revel á citação, que 
receber para nomeai-o. 

Art . 48 1. Si os deus arbitras concordarem, o terceiro não ter a 
voto e, si discordarem, desempatará concordando com um delles , 
salvo as disposições dos deus artigos seguintes: 

Art. 482. Si algum dos arbitras der seu laudo eontra direito 
expresso, o juiz, a requerimento de terceiro ou da outra. p·rrte, 
poderá ordenar a citação da que o nomeou "Para substituil -o ; 
si ella for revel ou seu novo arbitro incorrer na mesma falta, 
o mesmo juiz, depois de declarar nullo o laudo impugnado, 
deliberará com os outros arbitres, servindo de tlesempatad .. r. 

Art. 483. Si algum dos laudos for contt·ario á prova evidente, 
constante dos autos, ou à co o fissão da parte obrigada, a outra 
poderá queixar-se do respectivo arbitro por prevaricação, su·­
borno ou peita, conforme as circumstancias. 

§ l . o O mesmo direito compete a ambas as partes contra o 
autor do laudo contrario a direito expresso. 

§ 2 . o Em ambos os casos fica salva tambem a acção que na 
especie possa caber ao Ministerio Publico. 

Art. 484. Quando tratar-se da liquidação de obrigação resul­
tante de delicto ou quasi-delicto o juiz lera aos arbitros, antes de 
começarem a del iberar, as disposições do cap . 2° do tit. XVlli 
deste livro, applicaveis ao caso. 

Art. 485. S<Llvo o disposto no final do art. 482 o juiz presidirá 
ás deliberações dos arbitres sem intervir nellas, podendo apenas, 
quando lhe for pedido, dar-lhes informações sobre as questões 
de direito, que se suscitarem, e mostrar os artigos da lei, que as 
resolverem ou prevenirem. 
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Art. 486. As disposições precedentes são applicave is á liqui­
dação de honorarios de advogados, procuradores judiciaes, medi­
cas, cirurgiões ou parteiras, de professores ou mestres de officios, 
mas em cada um desse3 casos o terceiro arbitro não poierá ser 
da mesma profissão do cred01· . As mesmas disposições são 
applicaveis á liquidação dos ilonorarios de engenheiro3 ou archi­
tectos por serv iços de gabinete . 

Art. 487. Nessas liquidações os arbitras dP-verão tomar e:n consi­
deração as condições da. fol'tuna e os onus da família do de vedo!', 
assim corno a impo!'tancia do serviço e a perícia do credor . 

Art. 48S. Não terá, porém, Jogar a liq uiclação nos referidos casos, 
si houver contrato escripto entre as partes, fixando os honorarios 
do credor; estes, porém, não poderão consistir em uma quota do 
valor da causa confiada ao advogarlo, solicitador ou procurador 
judicial ou administrativo . 

§ 1.• A infrarção desta prohibição set·á punida com a perda de 
quaesquer honorarios pelos serviços prestados, e a inhabilitação 
do advogadc, solicitador ou procurador para exercer., durante um 
anuo, as respectivas funcções . 

§ 2.0 As referidas penas poderão ser impostas nos mesmos 
au tos, em que o supposto credor exigir S3U pagamento, si delles 
constar a iofracção do prioci pio deste artigo . 

§ 3.° Fic<t, porém, resalvado o direito do procurador adminis­
trativo ou particular, que prestar seus serviços, mediante urna 
commissão fixa, sempre que esta for inferior ou não exceder á 
taxa legal dos juros . · 

Art. 489. Tambem não terá loga.r a liquidação nos me'mos refe­
ridos casos quauio os serviços forem previamente taxados em 
tabella impressa e exposta á entrada dos escriptorios ou estabe­
lecimentos do credor . 

Art. 490 . A prova dos serviços pro:fissiooaes de que tratam os 
artigos anteriores, quando não constarem de pedido escripto pelo 
devedor ou de outro documento, deverá ser feita pelo Diario do 
credor , que o tiver seguidamente organiz'l.do, e por duas testemu­
nhas, si o cradito exceder da alçada do l" iostaocia ou, ao menos 
de uma, no caso contr<trio . 

Art. 491 . Os serviços rneca.nicos dos engenheiros ou archi­
tectos, ou artistas de outra especie serão li{juídados na fórrna 
ordinaria. e provados conforme a natureza e o valor dos mesmos 
serviços . Nestas liquidações o terceiro arbitro não poderá ser da 
profissão do credor nem da do devedor . 

CAPITULO IH 

DAS TRANSF ERENCIAS DOS CRE DITOS 

Ar t. 492. O credor pó:ie ceder seu direito a um tercairo, sem o 
consentimento do devedo:o, sempre que a natureza especial do 
credito ou um acordo em contrario l b.'o não impedir . 

5 
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Art. 493. A validade da cessão, como tal, não depende de 
fórma J.larticular; mas a transferencia do credito, qualquer que 
seja o seu valor, não póde set' opposta a terceiro si não constar 
de instrumento publi<Jo, ou equivalente a este na conformidade 
do art . 390 . 

Art. 494 . Todavia a transferencia operada por fo rça de lei, 
ou de sentença, vale contra os teeceiros, independente não só de 
qualquer formalidade, como da manifestação da vontade do credor 
precedente . 

Art. 495. Si houve muitas ces5ões de um mesmo credito por 
titulo habil, aquella, que ti ver sido seguida da tradição do titulo 
transferido, prevalecerá contra as outl'as. 

Art. 49ô. Fica desobrigado o devedor que, antes de t er conhe· 
cimento da cessão, paga ao credor primitivo, ou que, no caso de 
muitas cessões, paga ao cessionario que lhe exhibe, com o titulo 
da sua obrigação, o da respectiva cessão. 

Art. 497. O devedor de um credito litigioso, vencido, não é 
obrigado a satisfazel-o a nenhum dos litigantes, mas a depositar 
judicialmente a impor tancia delle e notificar-lhes o deposito. 
Si o vencimento sobrevem, pendendo a lide, qualquer dos 
litigantes póde compellir o devedor a fazer esse deposito . 

Art. 498. O devedor póde oppor, tanto ao cessionario como ao 
cedente, as excepções que lhe competirem no momento em que 
tiver conhecimento da cessão, mas não póde oppor ao cessionario 
de boa fé a simulação do cedente. 

Art. 499. A cessão de um credito, feita sem restricção nem 
reserva, comprehende os respectivos privilegias, direitos acces­
sorio3, exceptuados aquelles que forem personalissimos do 
cedente, ou não puderem ser transmittidos pelo proprio titulo 
que opera.r a cessão. 

Art. 500. O cedente deve entrao-ar ao cessionario não só o 
titulo do seu credito como o acto da cessão, e todas as provas 
e informações necessarias para fazer va.ler o mesmo credito. 

Art. 501. Quando a cessão se faz por titulo oneroso, o cedente 
fica responsavel para com o cessionario pela existencia do 
creclito, ao tempo da cessão. 

§ J.o Na cessão gratuita, o cedente só responde pela existencia 
do credito, si procede de ma fé. 

§ z.o Salvo convenção expressa, o. cedente não responde pela 
solvabilidade do devedor. 

Art. 502. Si a cessão é feita em pagamento, sem declll.ração do 
valor em que o credito é recebido pelo cessionario, este só é obri­
gado a levar em conta ao cedente o que e:ffectivamente recebe do 
devedor, ou poderia ter r ecebido, fazendo a necessaria diligencia. 

Art. 503. O cedeu te, obrigado a garantir ao cessionario, não 
responde por mais do que recebeu delle e dos respectivos juros ; 
deve, porém, indemnizal-o tambem pelas despezas da cessão e 
pelas que houver feito para cobrar do devedor. 

Art. 504. Quando a transferencia opera-se por força da lei, o 
credor orjginario não responde pela solvabilidade do devedor, 
nem pela existencia da divida. 
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Art. 505. O credito penhorado não póde ma.is ser cedido pelo 
credor que tem conhecimento da penhora, mas o devedor que o 
paga, ignorando esta, fica liberado, salvo o direito de terceiros 
contra o respectivo credor. 

Art. 506. Aquelle contra quem foi cedido por outrem um 
direito dependente de liquidação judicial póde fazer-se quitar 
pelo cessionario, pagando-lhe o preço real da cessão com as 
despezas e custasjudiciaes; assim como os juros do mesmo preço, . 
contados desde o dia em que foi pago. · 

Art. 507. Cessa, por.ém, a disposição do artigo antecedente nos 
seguintes casos : 

§ I .• tii a cessão foi feita a um co- herdeiro ou comparte do 
direito ce(lido. 

§ 2.• Si foi feLta a um credor, em pagamento do que lhe era 
devido . 

§ 3.0 Si foi feita ao possuidor do predio sujeito ao direito 
cedido. 

Art. 508. As disposições deste capitulo não prejudicam as espe­
ciaes relativas a cessão e trausferencia dos titulas de credito 
commercial ou rea l. 

CAPITULO IV 

DOS MODOS DE EX.TINGUIR AS OBRIGAÇÕES 

smcçÃo r 

DISPOSIÇÕES GE P. AES 

Art. 509 . As obrigações se extinguem : 
§ 1. • Pelo pagamento . 
§ 2 . o Pe la novação . 
§ 3.• Pela compensação . 
§ 4. 0 Pela confusão. 
§ 5.o Pela remissão da divida . 
§ 6 . 0 Pelo perecimento da causa devida. 
s 7. o Peltt prescripção do credito. 
8 8. o Pela aunullação do t itu lo. 
§ 9. 0 Pela condição resolutoria . 
Art . 510 . Os etfeitos do perecimento da causa devida serão 

regulados na conformidade do cap. 2° do ti t. 3° do li v. 3° da 
Parte Geral ; os da prescripção em geral na conformidade do 
cap. 3• do mesmo titulo; os da aunullação do titulo na confor­
midade do cap . 6° do titulo 4° do mesmo livro, e os da condição 
resolutoria na conformidade da secção la do cap . 2• do presente 
titulo. 

Art. 511. As obrigações civis resultantes do direito de familia 
extinguem-se quando cessa a sua razão de ser ou a lei libera~ 
pessoa obrigada, mediante as condições prescriptas pela me:>ma lei. 
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SECÇÃO II 

DO PAGU!ENTO 

s~~b-secção I 

Disposições geraes 

Art. 512 . Todo pagamento suppõe uma divida e tudo aquillo 
que foi inrlevidamente pago :fica sujeito á repetição. Todavia 
o pagamento voluutario de obrigações naturaes, feito por pessoa 
capaz , não póde ser r epetido. 

Art. 5!3. As obrigações extinguem-se mediante o pagamento 
feito por qualquer pessoa que nisso tenha interesse, como devedor 
unico ou co-obrigado ou fiador. Ellas extinguem-se do mesmo 
modo, mediante o pagamento feito por terceiro não interes­
sado; comtanto que elle pague em nome e por conta do devedor 
ou mesmo em seu proprio nome, uma vez que não fique subro­
gado nos direitos do credor. 

Art. 514. Todavia a obrigação de fazer alguma cousa não 
:póde ser satisfeita. por terceiro contra a vontade do credor, 
quando este tiver interesse em que ella seja cumprida pelo pro­
prio devedor. 

Art. 515 . O pagamento, que importa transferencia ao credor, 
da propriedade da cousa paga, só é valido quando feito por 
quem tenha a faculdade de alienai- a. Não se póde, porém, repe­
tir uma quantia ou -outra cousa fungível do credor, que de 
boa fé a recebeu em pagamento e consumiu, ainda que este fosse 
feito por quem não tivesse a faculdade de dispor de uma ou 
alienar a outra. 

Art. 516. O pagamento deve ser feito ao credor ou a quem ele 
direito o represente, sob pena de só valer depois de ratificado 
por elle, ou tanto quanto r everta em seu proveito . 

Art. 517. O pagamento feito de boa fé ao possuidor do titulo 
da obrigação é valido, ainda que depois se prove a illegitimidade 
da sua 11osse . 

Art . 518. Não vale, porém, o pagamento scientemeote feito ao 
credor incapaz de quitar, si o devedor não provar que a cousa 
paga. r everteu em proveito do mesmo credor . 

Art. 519. O pacramento feito ao credor pelo devedor, já inti­
mado da pen(lora do credito ou notificado da opposicão a elle feita 
por terceiros, não vale tambem contra. estes, que poderão obri­
gai-o a pagar de novo, salvo seu direito regressivo contra o 
mesmo creâor. 

Art. 520. O credor de cousa certa não póde S"lr obrigado a 
receber cousa diversa da que lhe é devida, ainda que valha mais 
do que esta. 

Art. 521. Salvo disposição expressa, o credor não pódetambem 
ser obrigado a receber em parcellas o pagamento do seu credito, 
ainda que este seja divisível. 
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Art . 522. O devedor de causa certa e determinada libera-se 
entregando-a ao credor, no estado em que ella se achar na data 
da entrega, si pelo titulo ficaram a cargo do segundo os respe­
ctivos riscos e si o primeiro não estava em móra, ou si na dete­
rioração sobrevinda à cousa. não interveio culpa do proprio 
devedor, ou de terceiro por quem seja responsavel. · 

Art. 523 . O pagamento deve ser feito no logar d~clarado-pelo 
contrato ; no silencio deste, no Jogar da respectiva execução, 
segundo a intenção presumida. das partes ou, havendo duvidas 
sobre esta, no Jogar onde o devedor receber o equivalente da 
divida, ou no seu domicilio, como fóro geral do mesmo devedor. 

Art. 524 . Quando o pagamento é devido ou estipulado em 
prestações, a quitação da mais recente importa a dos anteriores, 
si o seu numero de ordem for declarado por extenso . Si as pre­
stações forem mensaes ou aonuaes, a declaração do anoo ou mez 
posterior tambem importa a quitação dos anteriores. 

Art. 525 . O pagamento estipulado em dinheiro, sem determi­
nação da especie, deve ser feito em moada corrente no paiz, onde 
houver de sel-o. 

§ l. o E', porém, licito ás partes, estipnlar o pagamento em 
especie determinaJa e pelo padrão legal da sua moeda nacional, 
ou mesmo moeda estrangeira. 

§ 2. o Em cada um dos casos do paragrapho antecedente o 
credor tem opção entre a especie estipulada no titulo e o seu 
equivalente em moeda corrente e local, conforme a cotação do 
dia do pagamento e, na falta desta, a mais proxima anterior. 

§ 3. o Quando o devedor incorrer em móra, e o agio houver 
variado entre a data do vencimento e a elo pagamento, o credor 
póde optar pelo da.. primeira ou pelo da segunda. 

§ 4. • Quando a data que dever prevalecer para o calculo do 
agio, tiver varias cotações, servirá de base ao mesmo calculo a 
média do respectivo dia. 

Art. 526 . Si a divida é de cousa apenas designada pela sua 
especie, o credor não poderá exigil-a da melbor qualidade , nem 
será obrigado a recebel-a da peior. 

Art. 527. Si o pagamento deve ser feito por peso ou medida, 
não especificados no respectivo titulo, ~ntender·se-bão -validos 
os do logar da entrega e, si os deste forem diversos dos do Jogar 
do contrato, os equivalentes dos deste. 

Art . 528 . Presume-se a cargo do devedor as despezas do paga· 
mento e da quitação. 

Sub-sec~IVJ li 

Do pagamento com subrogação 

Art. 529 . Salvo o disposto no art. 513, quando o credoP 
recebe de terceiro o seu pagamento, entende-se tel-a subrogado 
pelo mesmo facto em todos os seus direitos contra o devedor. 
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Art. 530. A snbrogação opera-se de pleno direito em favor 
das seguintes pessoas : 

§ 1. 0 Do credor quepaga a dividadodevedorcommum a outro, 
.que o precede na preferencia, 

§ 2. o Do adquirente do immovel hypothecado, que p9ga ao 
respectivo credor. 

§ 3. 0 Do terceiro interessado, que paga a divida pela qual em 
ou podia ser obrigado, no todo. ou em parte. 

§ 4. 0 Do herdeiro a beneficio de inventario, que -paga com 
bens proprios dividas da successão. 

Art. 53-l. A subrogação opera-se por convenção. 
§ 1. 0 Quando o credor, recebendo o pagamento de um ter­

ceiro, subroga- o em todos os se as dii'eitos, acções , pri vileg·io ou 
.hypotheca, por titulo expresso e bustante, passado por occasião 
do pagamento. 

§ 2. 0 Quando o devedor toma emprestada a importancia da 
divida a um terceiro, ufim ele pagai-a, subrogando este nos 
direitos do credor, comtanto que constem o destino do empre­
stimo do respectivo titulo e a sua applicação no acto do paga­
mento, ou este seja amigavel ou judicial. 

Art. 532. Independente ele convenção expressa a respeito, o 
subrogado póde exercer de pleno di reito todas as acções que com­
petiam ao credor anterior, não só contra o proprio devedor, 
como contra seus fiadores. 

Art. 533 . O cz·edor, que só foi pago em parte, e o que lhe 
fez o pag<;~,mento parcial com subrogação, concorr'.lm, em pé 
de igua,ld::.de, contra o devedor commum, na proporção dos 
respectivos creditas. 

Art. 534. Concorrem do mesmo modo os subrogados nas 
diversas parcellas de uma mesma di vida; ainda que as respectivas 
subrogações t enham sido feitas em diversas datas. 

Sttb-sccçéío III 

Da imputação nos pagamentos 

Art. 535. A pessoa obrigada por muitas dividas ela. mesma 
especie para com um mesmo credor tem, quando pag;)., o direito 
de declarar qual rlellas quer solver. Perde, porém, este direito, 
si aceita recibo do credor imputando o pagamento n'outra e, 
ainda que tenha sido illudido ou sorprendido por occasião desta 
declaração, só poderá impugnal-a dentro dos dez dias seguintes á 
data do mesmo recibo . 

.Art . 536. O devedor de capital, que vence juros , não póde, 
sem consentimento do credor, imputaz· no primeiro o que paga 
por conta da divida., antes de satisfeitos, integralmente, os 
segundos. 

Art. 537 . .Si o credor dá quitação do capital sem reserva dos 
j uro,s, estes se presumem quitados. 
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Art. 538. Si a quitação é omissa quanto á imputação, e.:;ta 
se deverá fo tzer na']uelle tlos cre1litos ja vencidos, que mais 
importe ao tleverlor satisfazer e, si não houver mais tle um ven­
cido, neste f,r-se- lla a imput·1ção; ainda que elle seja menos 
oneroso do qu(j outro oão vencido. 

Art. 539 . No concurso de dividas liquidas e illiquidas far­
se- lla a imputação de prefeeencia nas primeiras ; si todas forem 
liquitlas, nas mais a11tigtts e, si toda::; tiverem a mesma data e o 
mesmo prazo, a imputdção far -se-ba em todas simu ltaneamente , 
na proporção dos respectivo::; valores. 

Sub-secção IV 

Do pagamenio po1· consignação 

Art. 540. O devedor póJe solver su<t obeigaçã.o, fazendo 
depositar em juizo, com citação do creJor, a co usa devida em cada 
um dos seguintes casos : . 

§ I . 0 Si pende li tigio sobre e lia ou ha concurso de prefereuc1a 
aberto contra o credor. 

§ 2. 0 Si o ct'edor, sem moti vo j usto, recusa recebei-a ou dar 
quitaç\i.o na tlevitla fõrma. 

§ 3. 0 Si occorrer duvida sobre quem possa recebel- a, ou dar 
quitação. 

§ 4 . • Si o credor é desconhecido ou declarado ausente, ou 
reside em lagar incerto ou de accesso difficil ou peeigoso. 

§ 5. o Si o credor não vem nem manda receber a co usa nas 
courliç5es, no log,tr e no tempo tleviLlos. 

Art. 541. No ca o do § 3'' do artigo antecedente a cibçio do 
crddor deve ser pedida. para. que íJÇ<t certo o seu dtreito, e .no 
caso do :s 4° para que Yeuha ou manLle receber a causa devida. 

Art. 542 . O deposito d .ve ser requerido no Jogar do paga­
mento e, logo que sej;t eiTectuado, cessarão os juros da ui vida e 
os r iscos do de"edor , si afina l fu r j ui gado procedente . 

Art . 543. Emquanto '> credor não contes ta a lide ou não 
dechna aceitar o deposito, o deve1or pôde pedir o seu levanta­
mento, pag,tndo toclas as respectivas tlespezas, e continuando 
obrigado, como si não o tivesse requerido. 

Art. 544 . Julg<tda, porém, a procedencia do deposito, o deve­
dor não póde mais levao tal-o, ai utla que o credor consinta, sem 
o acordo dos co- devedores ou fi adores qne ti ver . 

Art . 545. O credor que, depois de contestar a lide ou aceitar o 
deposito, consente que o devedor o levante, perde qualquer pre ­
ferencia ou direito real que ti ver sobre a co usa depositad,l, para 
o seu pa~amento . 

Art. 546 . t:>i a causa devida é um corpo deteJ•minado, que 
d.eva ser entregue no logar onde esta , o devedor póde fazer 
Citar o credor p·tra retii'<Ü- a, sob pena de, não o fazendo, ser 
ella ~ecolhida ao deposito publico, ou depositada em poder de 
tercetro. 
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Ar t. 547. As despezas feitas por occasião do deposito coreerão 
por conta do credor ou do devedor, conforme for elle julgado 
procedente ou improcedente. 

S[CÇÃO Ili 

DA NOV,~ÇÃO 

Art. 548 . A novaç.'ío tem lagar em cada um dos seguintes 
easos : 

§ 1. o Quando o devedor contrahe tom o credor uma nova, divida, 
para extinguir a anterior, substituinclo-a. 

§ 2 .0 Quando um novo devedor é substi tuído ao antigo, 
ficando este quite com o credor . · 

§ 3. o Quando em virtude de uma nova obrigação, um novo cre­
dor é substituído ao antigo, ficando o devedor quite para. com 
este. 

Art . 549. A novação só póde ser feita entre pessoas babeis 
para contratar. 

Art. 550. A novação que não se presun1e ; deve ser expressa­
mente feita e, não o sendo validamente, deixa sub istir a 
obrigação antet•ior. 

Art. 551 . Qu mdo for clara a intenção de innovar em ambas 
as partes, entender-se-hão existente;; as duas convenções, subsis­
tindo da primeira tudo que não estiver compreheudido na 
segunda, e valendo esta, em todo o caso, como prova do reco· 
nhecimento da primeira. 

Art. 55?. A novaç.'ío por substituição de um novo devedor ao 
anterior póde operar-se in1lependente do consentimento daquelle. 

Art. 553. A delegação, pela qual um devedor oft'erece ao 
credot• Olltro, que se obriga a pngar por elle, não importa nova­
Q<'ío, si o credor não aceita o offerecimento do segundo, quitando 
o pri meiro. 

Art. 554 . Tümbem não importa novação a indicaç.'í.o, feita pelo 
devedor, da pessoa, que deve pagar, nem a da pessoa que deve 
receber o paga meu to, feita pelo credor. 

Art. 555. O credor que aceita o novo devedor, quitando o an­
terior, não tem acção regressiva contra este, ainda que aquelle 
esteja inso lvavel, si não provar que o seu estado era conhecido 
do outro, ao tempo da novação. 

Art. 556 . As preferencias ou hy potheca do credito anterior á 
novação não passam ao novo, que o substitue, sem reserva 
expressa e em devida fôrma dos direitos do credor, no respectivo 
acto . 

Art. 557. A novação não importa a transferencia para. os bens 
do devedor delegado das preferencias ou hypo tbecas do credito 
sobre os do devedor delegante . 

Art. 558 . Operada a novação entt•e o credor e um dos deve­
dores solidarios, sómente subsistirão as preferencias e hypotbecas 
do credito sobre os bens do que contrahio a nova obrigação. 
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Att . 559. Operada a novação entre o credot' e um dos deve­
dores so ltdarios, os outros fica,m liberados pelo mesmo facto . 

§ I . o :\. uovaÇ<'io feita com o devedor principal, sem o consenti­
mento do fiador, tumbem importa a liberação desta. 

§ 2. o Todavia, si o credor exige como condição da novação o 
consentimento do~ co-devejores, no primeiro caso, ou do fiador, 
no see-undo, e este ou aquelles recusam adherir á ella, subsjste 
o creuito an terim· . 

Art. 560. O devedor, que aceita a delegação, não póde oppor 
ao novo credor as excepções que poderia ter contra a pessoa do 
anterior, mas conserva contra este as acções correspondentes, e 
póde oppor áquelle todas as excepções dependentes de qualidades 
de sua propria. pessoa, ou do seu estado, si este ou aquellas 
existiam ao tempo em que consentia na delegação. 

SECÇÃO IV" 

DA COMPEl\SAÇÃO 

Art. 561. Quando duas pessoas são reciprocamente devedoras 
uma á outra, as duas obt·igações se extinguem mutuamente, até 
o valor da menor na conformidade dos artigo- seguintes. 

Art. 562. A compensação não se presume, nem produz elfeito 
.si não foe opportunamente opposta por um dos credores reci-
pt•ocos ao outro. . 

Art. 563. A compensação tem logar entre as dividas liquidas, 
exigivei e consistentes em quantia certa de dinheiL·o, ou quanti­
dade de causa fungíveis da mesma e pecie, que possam, no 
pagamento, substituir-se umas por outras. Todavia as prestações 
deterroinad.1s e não contesta1ias de cereaes ou generos, cujo 
valor se regu le por cotações offi.ciaes das respectivas praças, 
podem ser compensadas com quantias liquidas e e:íigiveis. 

Art. 564. Os prazos de favor concedidos pelo creuoJ', ainda 
que consagrados 1 elo u o geral, não ob tam á compensação. 

Art. 565. A compensação tem Jogar, quaesquer que sejam as 
causas das d~JaS di vidas, salvo : 

§ L. • Quando tra ta- s9 do pedido da restituiÇ<'i.o de cousa, cujo 
dono tenha sido inj11stamente espo liado da sua posse . 

§ 2. 0 Quando trata- se do pedido da restituição de um depo­
sito, ou commodato. 

§ 3. 0 Quando trata-se de uma. divida de alimentos ou de 
cousa, que não possa ser penhorada. 

§ 4.0 Q11ando o devedor houver previamente renunciado ã. 
compensação. 

Art. 566 . O fiador pócle oppor a compensação do que o credor 
deve ao afiançado, mas este nãopóde oppor áquelle a compensação 
do que elle deve ao primeiro. 
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A1;t. 567. O devedor solidario só pó:ie pedir a compensação do 
que o credor deve ao seu co-obrigelclo, até n, equivalencia da parte 
deste na di vida commum . 

Art. 568. O deverlor, que consente, sem reserva nem condição, 
na cessão, que o credor ftl.Z, dos seus dir·eitoJ contra elle a um 
terceiro, não póde oppút' ao cessionario a comp.ensação, que 
t eria poclido oppor ao cetlente, antes de consentir na cessão. 
Todavia a cessão não consen tida pelo devedor, ainda que noti­
ficada a elle, não o inhibe de oppoe ao cessionario <1 compensação 
do credito, que antes da notificaç:io tive>se contra o cedente. 

Art. 569 . Quando as duas dividas não são pagaveis no mes­
mo Jogar, nn.o se póde compensai -as sem deduzir as despezas 
necess,u· ias ao pagamento daque lla., que havia de ser satisfeita 
em Jogar diverso do da compensação . 

Art. 570. Quando a mesma pessoa tem muitas dividas compen­
saveis observar-se-ha, na. r espectiva compensação, as regras 
estabelecidas para a imputação dos pagamentos . 

Art. 571. A compensação não póde ter lagar em prejuizo tle 
direito já adquir-ido por terceiro. O devedor, que se torna credo L' 

do seu credor, depois de peulwrado o credito deste por execucão­
de um terceiro, não póde oppor ao exequente a compensação, 
que aliás lhe competiri<l. contra o proprio credor. . 

Ar t. 572 . "\que lle que paga uma d.ivich sujeita á compeu-· 
sação, o cobra depois o credi to, que deixou de oppor-llle, não­
póde prevalecer-se, em prej uí zo de t erceiro, das preferencias ou 
gara,nti11s do mesmo credito, si não provnr justa causa ele ig·nora.r· 
a existencia, deste, qu11ndo pagou a tliviúa, que poderia ser com­
pen~acla . 

SI!]CÇÃO V 

DA CONFUS:\0 

Art. 573 . Extiug·ue-se a obrigação, descle que as qualidades de 
credor e devedor da mesma se reunem n' uma só pe;;soa, sal v o si 
a confusão operar-se na pessoa do herdeiro, que aceitou a herança 
a beneficio d'inventario . 

Art. 574. A coDfusão, que se opera pe la reunião d11s qualidades 
de credor e devedor princi[Jal na mesma pe~S08, importa a libe­
ração do fiador. 

Art. 575. A confusão, que ex tingue a obrlg·ação principal, 
extingue tambem os direitos accessoeios; mas a que extingue 
estes pode deixar subsistir aquellfl . 

Art. 576 . A confusão que se verifica na pessoa do credor ou do 
devedor so lidario, só extingue a obrigação na parte que lbe toca 
nos respectivos creditas ou dividas. 

Art. 577. Quando a confusão, depois de verificada, vem a cessar, 
fica pe lo mesmo f.1cto restabelecida a obrigação t~Jnt erlor, com as. 
respectivas garantias, sa lvo direito adquirido por terceiro. 
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SECÇÃO VI 

DA RE~l!SSÃO DA DIVIDA 

Art. 578. A entrega voluutari.t do titulo do credito, coustaute 
de escripto particular, feita por creclor c<J paz de alienar a devedor 
capaz de adquirir, prova. a liberação deste e d'ls se us co-obri­
gados . 

Art . 579. A entrega volunta.ria do penhor ao cleverlor, pelo 
respectivo credor capaz, prova a renuncia deste á garantia real, 
mas não libera aquelle da obrigação pessoal. 

Art. 580. Quauuo o creJor remiltir a divida a um dos co-obri­
gados so lidarios, sem reservar no mesmo acto seus direitos contra 
os outros, entende-se ter quitado a todos e, ainda que expresse 
aquella reserva, estes pode!'ão fa zer abatet' da divida a parte 
correspondente ao deveclot' liberado. 

Art . 581. A r emissão ou liber ação graciosa concedida ao devedor 
principal, importa a do fiador; !MS a deste não importa a 
daqueile. 

Art. 582. A liberação, concedida pelo credor a um dos fiadores 
sem o consentimento elos outJ'OS , importa a destes pela parte 
correspondente ao fiador libe!'ado. 

Art. 583. Tudo quanto o credor receber de um fiador para 
exoneral- o da fiança deve ser im putado no pagamento da divida 
e levado em conta, não E"Ó ao devedor principal, como aos outros 
fiadores, que houverem de responde!' por ella. 

Art. 584. QLlando a remissão da divida comprehende o cnpital 
ou parte dell e, ou os juros j á acldicionauos ao mesmo no resp.e­
ctivo titulo, sera cousirlerada como doação e sujeitt~ às disposições 
correspon,J entes do titulo XI de te liVl'o. 

Art. 585 . A remissão, ainda que limitada aos juros não ca.p:­
talizados, só póde ser feita pelas pessoas que gozam dn [Jlena 
administração e disposi\:ão dos seus bens. 

TITULO II 

DA COMPRA E VENDA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . 586. Pelo contrato de compl'a e ventla um dos contra­
bentes se obrigà a entt·ogar uma cousa determinada ao outro e 
este a pagar- lhe por ella um preço certo em dinheiro, ou signal 
que o rept'esente. 
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Art. 587. Si O.·preço da co usa consistir parte em dinheiro e 
parte em outra causa, qualiô.car-sG-ha o contrato, conforme a 
intenção manifestada pelas partes. Si esta não consta, e o valor 
da cousa dada como parte do preço excede ao dinheiro, consi­
derar-se-ha troca e, no caso contrario, venda. 

Art . · 588. Considerar-se-ha certo o preço, desde que o seja em 
referencia á outra _cansa carta ou que se deixe a sua fixação á 
outra pessoa determinada. Si esta, porém, não quer ou não pode 
declarai-o, ficará sem e:ffeito o contrato. · 

Art. 589 . Tambem se haverá como certo o preço na venda de 
títulos da Bolsa, cereaes, Jiquiuos ou outras causas fungíveis, 
quando se declare o que a causa vendida teve ou tiver em deter­
minados dia e mercado ou Bolsa, ou se fixe um tanto a lém ou 
áquem do preço desse dia nos respectivos mercado ou Bolsa ; 
comtanto que a fixação importe um resultado certo e deter­
minado. 

Art. 590. A declaração do preço não podara nunca ser dei­
xada ao arbítrio de um dos contmhentes, sob pena de nullidade. 

Art . 59!. A venda se considera perfeita entre as pa,rtes e obri­
gatoria para ambas, desde que ellas se acordam sobre o objecto 
do contrato e o preço, ainda que um dos dous ou ambos não sejam 
entregues no mesmo acto. 

Art. 592. Ã promesst1. de vender ou comprar seguida de 
acordo sobra o objecto e o preço dit á cada uma elas partes o 
direito de exigir da outra o cumprimento do cootra.to, ou a 
indemnização elas p~rdas e damnos resultantes da inexecução, 
quando esta for culposa, . . 

Art . 593 . Até o momento da tradição os r iscos da causa col'­
rJm por conta do vencl,edor, e os do preço por conta <.lo com­
prador. 

§ l. o Toda via, os riscos fortuitos, que occorrerem no acto de 
conts.r, marcar ou assigoalar as causas, que commummente se 
recebem ~ontanclo, pesando, medindo ou assi g-nalando, e que já 
tiverem sido postas pelo vendedor á disposição do comprador, 
correm por conta deste. 

§ 2 . 0 Tambem correm por conta do mesmo os riscos das refe­
ridas causas, occorridos durante a móra do recebimento, desde 
que o vendedor as tiver posto à disposição do comprador, nas 
condições, no tempo, e no lagar ajustacloe. 

Art . 594 . A venda a titulo de ensaio ou prova ela co usa 
vendida e em geral a de causas que se costuma provar ou expe­
rimentar, antes de receber, sempre se presume feita sob condição . 

.Art. 595. Si ao tempo de celebrar-se a venda., o objecto houver 
perecido, f1caJ'it sem e/feito o contrato ; si, porém, só houver 
perecido em parte, o comprador poderá optar entre desistir do 
.contrato, ou exigir a execução quotnto á parte existente, com 
a declucção elo preço correspondente a outra. 

Art . 5913. Si o contrato de compra e venda depender de 
instrumento para sua validade ou para sua prova, as despezas 
delle incumbirã-o ao comprado!', salvo acordo em contrario entre 
as partes. 
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CAPITULO li 

DAS PESSOAS QUE NÃO PODEM COMPRAR OU VENDER 

Art. 597. Salvo ::!.3 restricções coustantes dos artigos seguintes. 
podem comprar e vender todas as pessoas, que gozam da livre 
administração e disposição elos seus bens. 

Art. 598 . O marido e a mulher não podem comprar nem 
vender um ao outro, qualquer que seja o regimen do casal, salvo 
si estiverem judicialmente separados, ou si os bens do outro 
estiverem em hasta publica e o seu regimen não for o da com-
munhi:ío universa.l. . 

Art. 599 . Não poderão adq uirir por compra, nem mesmo em 
hasta publica ou praça judicial, por si nem por interposta pessoa : 

§ 1. o O tutor, protutor, curador, ou administrador. os bens 
das pessoas sujeitas á sua guarda ou administraç-ão . 

§ 2. 0 Os mandatarios ou procuradores os bens, de cuja admi­
nistração ou alienação estejam enc.:<trregados . 

§ 3. o Os empregaüos publicas os bens da Uniio, dos Estados 
ou dos municípios ou dos estabelecimentos publicas, de cuja. 
administração estejam encarregados. A mesma disposição applica­
se aos juizes, arbitradores, ou peritos que ele qualquer modo 
possam influir no acto ou no preço da venda . 

§ 4. • Os juizes, empregados de Fazenda, secretarias de tribu­
naes, escrivães de juizo e quaesquer offlciaes d0 justiça os bens 
ou direitos, que estiverem em litígio perante tribunal ou juizo, 
em cuja círcumscripç.o1.o j urisdiccional exerçam SRas funcções. 
Esta prohibição estende-se ta.mbem á acquisição por doação,. 
venda ou cessão de outro adquirente. 

Art. 600. Exceplua-se da disposi\-ií.O do§ 4° do artigo antece­
dente o caso, em que se trate de acções hereditarias entre co­
herdeirt's, ou cessão de credito em pagamento de divida, ou de 
garantia de bens, que já. possuíam as pessoas nelle mencionadas. 

Art. 601. A prohibição do referido paragrapho com"prehende 
tambem os advogados e solicitadores a respeito dos bens e direitos 
que, até um anno antes, tenham sido objecto de litígio, em que­
uns ou outros houve:;sem intervindo, por };Ua profissão ou em 
razão della. 

CAPITULO III 

DAS OBRIGAÇÕES DO VENDEDOR 

SECÇÃO I 

DISPO SIÇÃO OER.H 

Art. 602. O vendedor fica obrigado não só a entregar a causa 
vendida ao comprador, como a garantir o estado em que a 
declarou e a integridade do domínio que lhe transfere, salvo­
as restricções expressas no respectivo titulo. 
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SECÇÃO II 

D,\ 'l' L1.A.DIÇÃO 

Art. 603 . Considera-se entregue a causa. vendida, desde que 
fica á disposiçtLo e na posse do comprador . 

Art. 604. Si a venda se faz por instrumento publico, este con­
fere ::w comprador, sal v o disposição expressa em contrario, o 
di t'e ito de tomar posse da cousa . 

Art. 605 . A tradição dos bens moveis elfectua-se pela en · 
treg-a das chaves do Jogar, onde estiverem gul\lrdados ou reco­
lhidos, ou pela presenço, delles, sendo postos á disposição do com. 
praclor, o~ pela continuação da posse anterior, si elle a t inha 
por outro titulo, ou pela continuação do veadedor em nome do 
respectivo comprador, si assim convierem. 

Art . 606 . A tradição elos bens iucorporeos realiza- se pelo um 
que delles faça o comprador com sciencia e c0nsentimento do 
vendedor, ou pela entrega, que este faça á.quelle do respectivo 
titulo. 

Art. 607 . Salvo acordo expresso em contrario, a despeza da 
tradição incumbe ao vendedor, e a do transporte ou traslaclação 
posterior dP. c ousa ao com prado r . 

Art. 608. O vendedor niLo é obrigado a entregar a cousn. sem 
receber o preço, salvo si o contrato confere ao comprador um 
prazo fixo para o pagamento. 

Art . 609 . Ainda que o comprador tenha praw pa.ra. pagar, si 
antes da tradição llca ou corre · notaria risco de llca,r inso lvavel, 
o vendedor póde sobr'estar á entrega da· causa, até que o com­
prador dê caução de pagal-a no tempo ajustado. 

Art. 610 . O vendedor deve entregar a causa no estado, em que 
a declarou ao tempo do contrato, com os fructos posteriores á 
data em que devia entregai-a , si incorrer em móra.. 

Art. 611. A obl'igação de entregar a causa verrdida compre­
hende a de pór em poder do comprador tudo quanto se declarou 
nG contrato, observadas as seguintes reg·ras: 

§ I. o Si a venda foi de bens immoveis, e se fez por preço cal­
culado sobre uma unidade de medida ou numero, o vendedor 
deverá entregar a quantidade declarada, sob pena ele restituir o 
preço da parte que faltar; e, si esta exceder, ao menos, um decimo 
do total declarado, poderá o comprador resilir o contrato e 
repetir o preço. 

§ 2. o Os mesmos direi tos competem ao comprador quando a 
quantidade for verificarla ie-ual, mas a qualidade inferior á ajus­
tada na proporção de um uecimo, pelo menos, do valor corre­
spondente á esta . 

Art. 612. Si, no caso elo artigo antecedente, a capacidade do 
immovel não exceder mais de um vigesimo da ajustada, o com­
prador deverá pagar o excesso, proporcionalmente ao preço ca l ~ 
culado e, si exceder em mais de um vigesimo, poderá optar entre 
pagar a di:Jferença ou resilir o contrato. 



- ':'9 -

Art. 613. Cessam, porem, as dispmições dos dons artigos ante­
cedentes, quando o preço do irnmovel for calculado em globo,aiuda 
que pela declaração das testadas e dos limites se possa deter­
minar a sua c:tpacidade, ou esta seja estimada em mais ou menos 
do real, si as duas partes viram ou conheciam o predio alienado 
antes do contrato. . 

Art. 614. Tambem cessam as referidas disposições, no caso de 
venda de dous ou mais pretlios alienados no mesmo acto, quando 
a extensão e qualiúade declaradas fi. respeito de cada um não 
sejam exactas, mas as faltas de um possam ser approximadamen te 
compensadas pe!0 excesso de outro. Todavia, si a deficiencia do 
todo for além de um decimo do ajustado, o comprador poderá 
resilir o contrato ou exigir a correspondente reducção do preço. 

Art . 615. As acções fundadas nos artigos antecedentes pre­
screverão seis mezes depois da tradiQ<'i.o . 

Art. 616. Si uma mesma causa movei for vendida a diversas 
p~ssoas, a sua propried~de competirá ao comprador, que de ~ol!' 
fe a houver recebido. SI, porem, a co usa for Immovel, competira 
ao comprador de boa fé que primeiro fizer registrar o seu titulo. 
Si ainda não est iver feito o registro, preferira aos outros o com­
prador, que primeiro houver obtido de boa. fé a posse da causa 
vendida a diversos . 

SECÇÃO IH 

DA RESl'ONSAD!LIDAD Z DO VENDEDOR PAR.t CO~! O CO)!PRADOR 

Sub-secção I 

Disposição geral 

Art. 617 . O vendedor fica responsavel para com o comprador: 
§ 1. 0 Pela posse legal e pacifica da cousa vendida,, 
s 2. o Pelos vicias ou defeitos occultos que ella t i ver. 

Sub-secçãa 11-

Da evicção 

Art. 618. Tem lagar a evicção sempre eJUe o comprador seja 
privado por sentença, fundada em direito anterior á compra, de 
toda a cousa comprada ou de parte de lia . 

§ 1. o Esta obrigação do vendedor se presume independente de 
declaração no contrato. 

§ 2, 0 E', todavia, permittido ás partes augmentar, diminuir 
ou mesmo supprimir esta obrig;;tção lega l do vendedor . _ 

Art. 619 . Ainda quando se estipule que o vendedor nao .fique 
sujeito á evicção ou aos vícios rellllibitorios, elle respondera por 
qualquer prejuizo que de facto seu resulte ao comprador. e toda 
convenção em contrario será nulla. 
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Art. 620. Além disso a estipulação de ficar o vendedor des­
obrigado da evicção não o isenta de restituir o preço, caso ella 
se verifi que, salvo si o comprador, tendo ao tempo do contrato 
conhecimento do perigo da mesma evicção, dsclarou, no proprio 
titulo, comprar a cousa por sua conttt e risco. 

Art. 621 . Quando se estipula a g •. m.utia do vendedor, ou nada 
se declara sobre ella, o comprador que sotfre a evicção tem 
direito a haver do vendedor : 

§ 1. o A rsstituição do preço que pagou. 
§ 2. 0 A indemnisn,ção dos fruct_os, que tiver sido obrigado a 

restituir ao dono d~t co usa. 
§ 3. 0 As custas j udiciaes, que houver pago por occasião da 

evicção, uma vez qu(;l nos nBsmos autos tenha chamado o ven­
dedor á autoria. 

§ 4. o As despezas feitas com o contrato da compm (;l o.:; pre­
juízos que directamente lhe resultarem da evicção, 

Art. 622. O vendedor é obrigado a restituir o preço, ainda 
que ao tempo da evicção a cousa se ache consideravelmente 
deteriorada , ou depreciada por força maior ou caso fortuito, ou 
mesmo por negligencia do comprador. 

Art. 623. Si, porém, o comprador colheu proveito das dete­
riorações, que fe.~ na causa, o vendedor poderá r eter do preço 
uma parte equivalente a esse proveito . 

Art. 624. O vendedor é obrigado tambem a pagar ao com­
prador , ou fazer pagar -lhe pelo reivindicante do predio, todas as 
reparações ou bemfeitoeias uteis que elle houver feito neste, pelo 
valor que ainda tiverem . 

Art . 625. Si a evicção versa apenas sobre uma parte da co usa, 
1nas t ão consideravel que a torne impropria para o fim que teve· 
o comprador, este podera optar entre a rescisão do contrato, ou 
a restituição do preço correspondente aquella parte. 

Art. 626. Na segunda hypothese do artigo antecedente o 
valor da parte será. calculado conforme o do todo ao tempo da 
evicção, si então for menor que ao tempo da compra. 

Art. 627. Tambe,m compete a opção do art. 625 ao comprador: 
de um predio sujeito á servidão descontínua,, não declarada no 
contrato, mas neste caso a iodemnização devida pelo ven­
dedor será calculada equitativameute, conforme o preço da 
venda. 

Art. 628. As demais questões, que podem occorrer em razão 
dos damnos sobravindos ao comprador por inexecuç.:'ío do contrato· 
de venda, deverão ser liquidadas segando às regras geraes. 
estabelecidas na ,secção VII do capitulo 11 do titulo 1° deste livro. 

Art. 629 . Quando o comprador evita a evicção indemnizando 
o terceiro reivindicante , o vendedor póde liberar-se da sua. 
obrigação correspondente satisfazendo ao comprador o valor da 
indemuização com os respectivos juros e as custas judiciaes. 

·Art. 630 . Cessa, porém, a responsabilidade do vendedor pela 
evicção, quando o comprado1' se deixa condemnar em ultima 
i:nstancia, sem chamar á autoria o vendedor, e este prova que­
tinha defesa bastante para repeli ir a acção. 
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Sttb-se~ão III 

Dos vicios redbibitorios 

Art. 631. O vendedor fica responsavel pelos vícios ou defeitos 
occultos, que tornam a cousa impropria para o tim o que é des­
tinada, ou lhe diminuem a utilidade, de modo que, si o comprador 
os conhecesse ou não a teria comprado, ou só teria dado por ella 
um preço menor. 

Art. 632. Essa responsabilidade do vendedor subsiste, ainda 
que elle ignore a existencia daquelles vícios ou defeitos, salvo 
estipulação expressa, que os deixe a conta e risco do com­
nrador. 
- Art. 633. Verificado o vicio redhibitorio, na conformidade dos 
artigos antecedentes, o comprador póde optar entre rescindir o 
contrato ou pedir o valor, que se liquidar, da depreciação 
resultante do mesmo vicio ou defeito, descobertos depois da 
compra. 

Art. 634. No caso de rescisão por vicio ou defeito redhi bitorio, si 
o vendedor o conhecia sera obrigado não só a restituir o preço ao 
comprador, como a indemuizal-o de todos os prejuizos resultantes 
da annullação do contrato; si, porém, não o conhecia, só se1'â. 
obrigado a restituir o preço e as despezas feitas com o contrato 
pelo comprador. 

Art. 635. A responsabilidade do vendedor subsiste, ainda que 
a causa pareça em poder do comprador, mas em consequencia de 
vicias ou defeitos anteriores á compra. 

Art. 636. Não se consideram, porém, redhibitorios os vícios 
ou defeitos apparentes, que o comprador poude verificar por 
simples inspecção, no acto da compra, nem os que no mesmo acto 
foram declarados pelo vendedor . 

Art. 637. A acção redhibitoria deve ser proposta pelo compra­
d_or dentro dos seis mezes seguiu tes á tradição da co usa comprada, . 
SI for immovel, ou de um mez, si for semovente, ou de quinze 
dias, si for movei de outra especie, salvo quanto as duas ultimas 
especies as leis e os usos commerciaes, quando alguma das partes 
for commerciante. 

Art. 638. Contra as vendas em hasta publica judiciaria não 
{!abe a acção redhibitoria; mas o comprador lesado por dólo ou 
fraude ele qualquer official do juizo poderá intentar contra ellea 
acção civil ou criminal, que no caso couber. 

§ L 0 o mesmo applica-se às vendas em leilão, cujos agentes 
:ficam responsaveis precipuamente para com os compradores pelos 
erros e enganos , a que os induzirem com os prégões inexactos ou 
·omissões ou reticencias cavillosas. 

§ 2. o A responsabilidade do leiloeiro subsiste, ainda que o leilão 
tenha sido fetto por algum dos seus prepostos. 

§ 3.0 Cessa, porém, a responsabilidade do leiloeiro quinze dias 
<lepois da entrega da cousa, si dentro delles não for citado, qual ­
quer que seja a sua especie. 

G 
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CAPIT ULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES DO CO:UPRADOR 

Art. 639 . A principal obrigação elo comprador consiste em 
pagar o preço na data e no loga l' estipulados no coatrato da 
venda. 

Art. 640. No silencio do contrato eutende-se que o comprador 
deve pagar o preço no momento e no logar da tradição da co usa. 

Art. 541. Si a cous<t vendida produz fructos ou rendimentos, 
presume-se, independente de estipular,ão, que o comprador deve 
pagar juros do preço, desde a dat a em que a r ecebeu. 

Art. 642 . Si o comprador é perturbado na sua posse , cu tem 
justo receio ele sel-o por uma acção hypotbecaria, e não comprou 
a cousa como ~;uje ita á bypotheca,. póde sobr'estar ao pagamento 
do preço, até que o vendedor lhe dê caução ele remil-a, ou appli­
cal-o á remissão da mesma . 

Art. 643. Nas vendas ele immoveis a condição resolutiva 
expressa ou tacita, no caso de inexecução das obrigações do com­
prador, não prejudica aos terceiros que adqu ir irem direitos sobre 
a cousa, antes de inscripta a acção resolutoria, salvo si esta fun ­
dar-se em caso previsto no proprio titulo. 

Art. 644. TI'atando-se de cousas moveis, a venda resolve-se em 
beneficio do vendedor si, dentro do prazo estipulado para a tra­
dição, o comprador não se apresenta a reéeber o objecto ou se 
apresenta sem offerecer o pt'eço nas condições ajustadas. 

Art. 645. Si a venda se fez sem prazo fixo para o pagamento, 
nn. falta deste o vendedor pó,Je reivindicar os objectos vendidos 
e impedir que sejam revendidos ; comt:wto que proponha. sua 
ucção dentro dos quinze dias seguintes a t raclição dos mesmos 
objectos, e emquanto estes se conservarem no estado em que 
foram entregues ; salvo as leis e os usos commerciaes entre com­
merciantes. 

Art . 646. Esse direito de reivindicação; porém, não prejudica 
o privilegio concedido ao locador, quando se não provar que 
elle na data da introducção dos moveis, que guarnecem o predio 
alugado, s~bia não estarem ellea ainda pagos. 

CAPITULO V 

DA RESOLUÇÃO E DA RESCISÃO DA VENDA 

SI':CÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 647 . Alem d;1s causas de nu li idade ou resolução da venda 
já mencionadas neste titulo e das que lhe são commuos com os 
outro:; contratos, em geral, este póde ser ainda resolvido pelo 
direito de r esgate e por causa de lesão . 
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S;!;CÇÃO li 

DO lt ESG.\TE CONV ENCl O"A L 

Art. 648 . O resgdte convencional, ou contrato de retrovenda, 
tem log;~ r quando o vencleelor reserva o direito de rehaver a 
ocusa vendida, dentro ele cJrto prazo, rnei.liante a restituição do 
preço e mais despezas fei tas pelo comprador com a compra e 
com a cousa comprada. 

Art. 649. O peazo do resgate não póde exceder ele cinco annos 
em relaç.:'io aos irnmoveis, nem de seis mezes em relação aos bens 
moveis, mas as partes podem fixai-o mais curto e, quando não o 
fizerem, presume-se concedido o maximo. 

Art. 650. O prazo do resga te estipulado entre as partes e no 
silencio dellas, quanto ao limite do mesmo, o presumido, na 
conformidade do artigo antecedente, é peremptorio e improro­
gavel. 

Art. 651. Qualquer dos referidos pmzos corre contra qualquer 
pessoa, ainda que seja incapaz, salvo, porém, seu direito regres­
sivo contra quem de direito. 

Art. 652. O vendedor sob a conQ.ição de retrovenda conserva 
sua acção contra os terceiros adquirentes, ainda que a convenção 
do resgate fosse omittii.la no contrato celebrado entre os mesmos 
e o comprador condicional. 

Art. 653. O comprador sujeito ao resgate exerce sobre a 
cousa todos os direitos do vencleclor. Corre em seu favor tao to 
a presqripção iniciada contra o verdadeiro dono, como contra 
quem pretendesse t er sobre a mesma causa hypotheca ou outro 
direito real. Elle póde tambem oppõr o baneficio de excussão aos 
credores do vendedor. 

Art . 654. Si o comprador a retro de uma parte de um predio 
indiviso vem a ser adjudicatario ele todo o predio, em licitação 
movida sobre elle, póde obrigar o vendedor, que quizer usar 
do seu direito de retrovenda sobre aquella parte, a resgatal-o 
inteiro. 

Art. 655. Si muitas pessoas vendem conjunctamente, e por 
um mesmo contrato, um predio commum sob a condição de 
retrovenda, cada um de per si poderá usar ela sua acção em 
relação á respectiva parte. 

Art. 656. A mesma disposição applica-se ao ca~o de fallecêr ·o 
vendedor, deixando muitos herdeiros. Cada um destes só poderá 
usar do seu direito do resgate na proporção da parte, que tocar­
lhe no r espectivo preclio. 

Art. 657. Em cada um elos casos dos clous artigos antecedentes 
o comprador póde fazer citar os outros vendedores ou coherdei­
ros do predio commum, para se acor<larem sobre o resgate de 
todo elle, sob pena de caducar a condição em relação aos mesmos. 
Nos rereridos casos é tambem permittido, si todos não convierem 
no resgate de toi.lo o preclio, a um ou mais do.> vendedores ou 
co herdeiros resgatarem-n'o integralmente. 
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Art. 658. Si os differentes consenhores do predio alienado 
sob condição de retrovenda á uma mesma pessoa, não o ven­
deram conjunctamente e por um mesmo acto, cada um de per si 
podara exercer o seu direito de resgate sobre a respectiva parte, 
sem que o comprador possa obrigar os demais a resgatarem-n'o 
integralmente. 

Art. 659. Si o comprador do immovel sujeito ao resgate fal­
lece, deixando muitos herdeiros, a acção do vendedor antes da 
partilha deve ser movida contra todos, e depois delln. sómente 
contra aquelle ou aquelles, a quem houver tocado o mesmo 
immovel. 

Art. 660. O vendedor que exerce esse direito deve reembol­
sar ao comprador não só o preço, as despezas e as custas da 
compra, como as reparações e bemfeitot•ias, que tenham 
augmentado o valm• do predio, até a equivalencia do accrescimo 
existente, na data do resgate, e não poderã. entrar na posse delle, 
antes de ter satisfeito todas ellas ao compraclor. 

Art. 661. O vendedor, que resgata o immovel vendido a retro, 
recobra-o livre de qualquer onus imposto ao mesmo pelo com­
prador, exceptuadas as locações inscriptas e não excedentes ao 
prazo do resgate. Esta condição, porém, a respeito dos bens 
moveis, não vale contra terceiros adquirentes por acto entre 
vivos. 

SECÇÃO III 

DA RESCISÃO l'OR LE~ÁO 

Art. 662. O vendedor de um immovel, que foi lesado em mais 
da metade do seu justo preço, póde pedir rescisão da venda, 
ainda que no mesmo acto haja renunciado exp1•essamente á facul­
dade de pedil-a, ou declarado que doava ao comprador o que de 
mais valia o mesmo immovel. 

Art. 663. Para se verificar si houve lesão em mais da metade 
do justo preço, deve-se estimar o immovel segundo o seu estado 
e seu valor, ao tempo da venda. 

Art. 664. A rescisão da venda por lesão só póde ser pedida 
dentro do anno do contrato. 

§ 1.0 Este vrazo sera duplicado em favor dos incapazes ou 
~nterdictos, amda que uns ou outros representem na bypothese 
pessoas plenamente capazes . 

§ 2. 0 O referido prazo não se suspende durante o curso do esti­
pulaclo para o resgate. 

Art. 665. A prova da lesão só sera admittida quando os factos 
allegados forem bastante verosimeis e graves para fazerem pre~ 
sumil-a. 

Art. 666. A prova do valor deve ser feita mediante previa 
exame da causa; a testemunhal só será admittida nesta acção 
para estabelecer circumstancias de facto, que o exame dos peri­
tos não tenha podido verificar. 
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Ar t. 667 . Julgada a rescisão por lesão, o comprador poderá 
optar entre restituir a causa ou conserva.l-a, pagando a diffe­
rença entre o preço e o valor verificado. 

Art. 668. Quando o comprador prefere conservar a causa 
deve pagar juros da importancia daquella differença, contados 
da contestação da lide. 

§ l." Si elle prefere restituir a cansa, deve tambem resti tuir 
os fructos posteriores a mesma data. 

§ 2. • Neste caso elle tem tambem direito aos juros do preço, 
contados da data referida. 

Art. 669. Não cabe esta acção contra as vendas feitas em 
hasta publica, nem em favor do comprador, a quem todavia fica 
salva a acção regressiva, que no caso possa caber- lhe, na confor­
midade do art . 638 . 

Art. 670. As regras estabelecidas na secÇc'í.o antecedente para 
os casos em que muitas pessoas têm vendido um immovel con­
juncta ou separadamente, e para o do vendedor ou comprad<?r 
representado poL' muitos herdeiros, são r espectivamente appli­
caveis a acção de rescisão <.la venda por causa de lesão. 

T ITULO III 

DA TROCA 

Art. 671. Pelo contrato da troca ou permuta ca.da um dos 
contrahentes se obriga a !lar uma causa sua para haver outra 
do outro . 

Art. 672. Este contrato fica perfeito e obrigatorio, <.lesde que 
as partes se acordam sobre os respectivos objectos e a.s condições 
da permuta. 

Art. 673. Quando, depois de um dos permutantes haver 
recebido a cousa offereciua e aceita em troca, se verifica. ser ella 
de terceiro, não se póde mais obrigai-o a enteegar ao outro a que 
promett"'u, porém arenas a restituit• a que recebeu . 

Art. 674. O permutante, que soirrer a evicção da cousa 
recebida em troca, póde pedir ao outro a restituição da que deu 
por ella ou a indemnização por todos os damnos resultantes da 
perda desta, além do seu valor ao tem po da respectiva evicção. 

Art . 6i5. Em qualquer dos ca3os dos artigos antecedentes 
subsistem os direito~ adquiridos -por terceiros sobre os immoveis 
trocados, antes de insceipta a acção ele rescisão. 

Art. 676. 'ão cabe contra a troca a re3cisão por lesão. Si, 
todavia, nelll se estipulou que um dos permutantes faça em 
dinheiro uma reposição excedente á metade do valor do immovel 
dado em troca, o contrato sera considerado venda e a rescisão 
por lesão podera competir áquella das par tes que houver rece:. 
bido a reposição. 

Art . 677: As outras regras estabelecidas para o contrato de 
venda applicam-se ao de troca nas respectivas hypothe;es . 
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TITULO IV 

DA TRANSACÇÃO E DO COMPROMISSO 

CA PITULO I 

DA. TRA.NSACÇÃ.O 

Ar t . 6i 8. Considera-~e t ransacção o contrato pelo qual cada 
um<t das partes, dando, conservando ou promettendo alguma 
·cousa, resolvem ou previnem uma lide penden te ou pos~ive l 
entre ellas . 

Art . 679. E' licito transigir sobre a acção civil resultante de 
um delicto, sem prejuízo da criminal, que sobre ella possa com­
petir á uma das partes, ou ao ministerio publico . 

Art. 680. E' tamb3m licito nas transacções estipular uma pena 
par a o cnso ele móea. ou de inexecução do acordo e, sal vo decla­
ração em contrario, entende-se que ella é dev ida só pela móra. , 
sem prej uizo da execuç.'io . 

Art . 681 . A transacQ<'i.o não se estende n.lém de seu objecto ; a 
renuncia nella declal'ad<J. a todos os clil'eitos e acções el as p:ntes 
entre si só comprehende as que se referem á contestação, que se 
teve em vista ev itai' ou termi nar . 

Ar t. 682 . Si aquelle que t i·ansigiu sobre um di reito, que então 
tinha em seu proprio nome, adquiee depois outro semelhante de 
outra pessoa, não fica 'nhibido de fazer valer esse novo direito 
não prev isto pela transacç.'io anterior. 

Art. 683 . A transacção feita por nm dos co- interessados n5.o 
aproveita aos outros. 

Ar t. 684 . A transacção equiva le a causa julgada entre as 
part es, 0 deve sei' homologada. .i ud icialmen te, quando uma 
destas for incapaz ou interdicta ou quando elln. tiver por objecto 
terminar uma lide pendente . 

Art. 685 . Ultimada a lransacção, nenhuma das partes póde 
Teclamar contra ella por eno de direito, nem por causa ele 
lesão; é, porém, perm it lido recla.mar contr,t os erros de conta , 
peso ou med ida, posteriormente verifi cados . 

Al't . 686. Cabe, t odavia, acção de rescisão con tra a tra nsacção 
nos caso<:. de violencia ou dolo, ou mesmo erro sobre a pes >oa, que 
transige on sobre o objecto d>~ transacção. 

Art. 687 . Pôde-se pedir tambem a nullid:v:le da transacção 
feita em execuçãó de nm t itulo nullo , quando a s ua nullidrule 
não ti ver sido obj ec to da mesma. t ransacção . 

Ar t. 688 .. E' nulla a transncção sobre um t itulo posterior­
mente verificado fa lso. 

Art . 689. E' tambem nulla a traosncç."ío sobre um processo, 
.cuj a sentença tenha passado em julgado, mas seja ignorada, ao 
:menos, de um:~. das p:trtes, Il:1 data da mesma t ra,usacção . 



- 8.7 -

Art. 690. Quando as partes tra,nsigem geralmente sobre todas 
as questões já 'pendentes ou previstas entre e !las, a descoberta 
posterior dos titulas perdidos ou ignorados na data da transacção 
não obsta aos e:tl'eitos desta, salvo si.elles estavam occultos pela 
parte a quem não pertenciam . 

Art. 691. Fica, todavia, nulla a transacção sobre um objecto 
determinado, quando -por um titulo posteriormente descoberto se 
verifica que uma das partes não tinha direito algum sobre elle . 

CAPITULO ll 

DO COi\IPROMISSO 

Art. 692. As pessoas, que podem transigir, podem t o.mbem 
por compromisso escripto louvo.r-se n'um terceiro, como arbitro 
das suas contestaçõesjudiciaes ou extrajudiciaes . 

Art. 693. O compromisso feito por escripto pa,rticular deve 
ser a . signado pelas partes com duas testemunhas e ter todas as 
firmas reconheciLlas, podendo cada parte exigir um traslado 
authenticado pelas mosmas assignatums do original, que for 
s-:1bmettido t10 arbitro . 

Art . 69·L O compromisso deve declarar o nome, sobrenome 
e domicilio ~]o arbitro e os dos substitutos nomeados, para o caso 
delle não querer ou não aceitar a nomeação ; e bem assim o 
objecto da. questão sujeita. á sua, deci5ão . 

Art . 695. O compromisso pórle tambem declarar : 
§ 1. 0 O prazo em que o arbitro deverá proferir a sua decisão. 
§ 2.• Si a, decisão será executada com recurso de appellação 

ou sem elle. 
§ 3." A pena convencional da, parte que, apezar da clausula 

- sem recurso - recorrer da decisão arbitral para os tribunae5 
judiciarios . Esta pena não poderá exceder de um terço do va.lot' 
do objecto d:1 contestação. 

§ '1. 0 A autorização para o arbitro julgar por equidade, inde­
pendente das regt·as do direito e das fôrmas do processo. 

§ 5. • Os bonorarios do arbitro, e a proporção em que as partes 
deverão pagai-os . 

Art. 696. O arbitro deve 0uvir as duas partes conjuucta ou 
separadamente, pedir-lhes todas as informações e documentos que 
tiverem, receber de terceiros quaesquer outros que lhe pa,reçam 
pertinentes, e proterir sua decisão motivada com referencia às 
provas obtidas dentro do prazo estipulado, sob pena de responder 
pelas perrlas e damnos r esultantes da sua demora. 

Art. 697. Ainda que o compromisso contenha a clausula - sem 
rec?r:_so- ~ pena convencional contra a parte discordante d~ 
deCisao arbttral, aquella que se não con formar com esta poder<t 
appellar, dentro de um mez, contado do dia em que t iver conhe­
cimento de lia, e depois de depositar a importancia da. pena ou 
dar fiador idoneo ao seu pagamento. 
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Art. 698. Sempre que for possi vel, a decisão deverá ser commu. 
nicada ás duas partes conjuoctamente e, si estas não declararem 
no mesmo acto que se conformam com ella, o arbitro conservará 
os papeis, até que se esgote o prazo do artigo antecedente ou seja 
caucionado o juizo, na conformidade do mesmo artigõ, e apresen­
tado o recurso por aquelle que o interpuzer. 

Art. 699. Esgotado o prazo ou apresentado o recurso, o arbitro 
entregará á cada uma das partes os respectivos documentos e 
um exemplar da sua decisão. 

Art. 700. Ainda que a parte discordante recorra em tempo 
aos tribunaes judiciarios estes só poderão dar-lhe provimento em 
algum dos seguintes casos : 

§ 1. 0 Si o compromisso foi uullo ou já estava extincto. 
§ 2. o Si o arbitro houver evidentemente ultrapassado os seus 

poderes. 
Art . 701. O provimento do recurso importa a annullação ela 

pena convencional. 
Art. 702. Os casos de nullidacle de compromisso são os mesmos 

da transacção. 
Art. 703. No silencio elo compromisso os honorarios do arbitro 

são devidos repar tidamente pelas duas partes, e não podem 
exceder ao valor da alçada da, primeira instancia, qualquee que 
seja o valor da causa. 

Aet. 704. As disposições elo capitulo anterior são applicaveis 
ao compromisso em tudo quanto não forem contrarias ás do 
presente. 

TITULO V 

DA LOCA ÇÃO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERA.ES 

Art. 705. O conti'ato ela locação pócle ter por objecto co usas 
não .fungíveis ou serviços pessoaes. 

Art. 706. Na locação de causas um dos contrabentes se obriga 
a ceder, durante um tempo, determinado ou não, o uso ou o 
gozo de uma causa ao outro, que se obriga a pagar-lhe um preço 
proporcional ao tempo . · 

Art. 707. Esta locaçfí.o se resolve pelo perecimento total da 
cousa, e pôde ser rescindida por qualquer das partes, no caso de 
perecimento parcial . 

Art. 708. Na locação de serviços um elos contrahentes se 
obriga a fazer alguma causa ao outro, que se obriga a pagar por 
ella um preço, determinado ou não. 
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CAPITULO Il 

DA LOCAÇÃO DE COUSAS 

SECÇÃO I 

DIS POSIÇÕES OO~!:IiUNS ÁS LOC AÇÕES DE PREDIOS 

Art . 709 . A loc.tção de predios póde ser estipulada por qual­
quer tempo que não exceda de trinta annos; mas, pa sados dez, o 
inquilino poclerá rescindil-a, não obstante qualquer clausula em 
contrario, ainda que penal; comtanto que notifique sua intenção 
ao senhorio, com ::;eis mezes ele antecedencia . 

Art. 710. Toclavia, tratando-se de uma casa de habitação 
poder-S3·ha estipular a cessão do seu gozo durante a. vida de uma 
pe3 oa e até um anno depois da sua morte; mas nesse caso o in­
quilino tara sobre ella o direito de servidão, regulado no cap. Ill 
do tit. V do livro seguinte . 

Art. 71 I. Tambem poderá ser estipulado por mais ele trinta 
annos o arrendamento de terPenos incultos, edificios demolidos 
ou chãos vazios para. serem cultivados, reconstruidos ou ·edifi­
cados; mas, passado es.e prazo, o culti vador ou constructor, ou 
seu successor, poderá remil-os como si fosse emphyteuta e nvs 
mesmas condições facultadas a este . 

Art . 712 . O arrendamento de predios a estabelecimentos agri­
colns, fabris ou co:nmerciaes ele duração indefinida, posto não 
valha por mais de trinta anuas, póde estipular a prorogação, no 
fim do prazo, por outro igu·1l ou menor, sob a.s pena conven­
cionaes que aprouver as partes estabelecer. 

§ J .0 i o predio arrendado for terreno inculto, chão vazio, 
ou ellificio em rui nas, o rendeiro potlerá findo o praz) e, não 
obstante ~ clausula da. prorog«ção, usar do direito que lhe ga­
rante o artigo antecedente. 

§ 2 .0 O exercício tle· se direito não o libera da pena conven­
cional em que possa incoerer, nos termos do contrato, ainda 
que tenha mantido um segundo aerendamento por mais ele dez 
annos . 

Art. 71 3 . A notificação, de que trat:l. o ar t.709, importa para 
o notificante a renuncia elo r esto do prazo ele seu contrato, e com 
a sua certidão o senhorio poderá, no fim elo semestre, fazer cau­
celh r o registro rla respectiva locaç>ão e de pejal-o . 

.Art. 714 . Salvo disposição expressa em contrario, o inquilino 
por prazo fixo irrevogavel, cujo titulo estiver ins~ripto, pó :le 
sublocar no todo ou em parte o respectivo pre·1io, continuando 
todavia directamente responsavel por todo o aluguel para com o 
senhorio . 

Art. 715. O sublocatal"io responde subsidiariamente para com 
o senhorio pela importancia, que dever ao sublocador em atrazo, 
quando elle for accionaclo, e pela que se vencer pendente a lide~ 
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Nesse casr , noti fi cado o sublocatario d<t ncçiio, o não declat'anrlo 
logo que adiantou seus ::~ l ugueis ao réo, premmem-se fi·aud u­
lentos os recibos de pagamentos adi;Lntaclos por elle ao locatario, 
si não coostm·em de inl;t rumento pub lico auteriot' á execução . 

Art. 716 . Fóra. deste caso a sublocação não estabelece direi tos 
nem ob r-igações entt'e o ~u ! , J oc,tdor e o sonhorio ; ella ss reso lve 
sempre com a. l o ~nção . 

Art. 717. Independen te de qualq uer esti pulação a respeito o 
senhorio é obrigado: 

§ Lo A entregar ao locatario a cousa. alugada no tempo e nas 
condições njust fldus . 

§ 2 .. 0 A mante l-a. em e3 taclo de servir para o fim a que é des­
ti nada. 

§ 3,0 A gilranti r ao locat n.r io , durante o con trato, o gózo paci­
fico da causa.. 

Art . 718. O senhorio é tambem obrigado por todas as des­
pezas ueeessarias ao predio, dueante a lo~ação, e mesmo as de 
me ra COIB•3l'vaçã.o c aceio que pe los uo;;os do lugar não costuma­
rem ser Ceitos pe lo ioq ni lino ; m~s l,ó:le exigir que este deixe o 
predio cl ut'a.nte as respecti vas 0bras . 

Art . 719. O senhorio deve g.trantir o locador contrJ. todos os 
vicio3 ou defeitos d<t causa, que a tor nem improp1·ia para o seu 
de~lino; ainda. !JUe os ignorasse ao tempo do contmto o, si não 
os ignorava , devet•á iudemnizae ao inf]uilino as perdas e damnos, 
que lhe resttltarem dos mesmos vícios ou dereitos . 

Art . 720. Si , duran te o prazo da locação, pet·ec2r em parte 
a causa ai ugRcla, o loctttaT'io póde, co nforme as cil'cumstancias, 
pedit· a re,Juct,:ão do aluguel ou a rescisão de contrato . 

Art. 721. Durante o pr,1zo da locação o senhorio não póde 
mudar a fôrmn. nem o de;;tino do pl'edio alu~ndo . 

Art. 7~2 . Si o predio alugado tem neces id •de de reparações 
urgentes o loca.tario eleve sngei t: ,r-so aos iucommo'lo;; resu lta1 tes 
cle l l<lS, n inda que o pt'i vem te mporaria.mente elo gôzo de uma 
parte tlelle . 

§ !.0 Si essas reparaçõ93 dnrarem ma is rlo quinze di:ts o loca ­
tat·io pr!clerá. pedir u:n aba timento pro,JOrcional no nluguel. 

§ 2." i ellas dtu'<wem mais de um mez e to! herem a posse 
commod::t elo locatnrio esle poderá resr.indi t' o cont t·ato . 

At·t. 723 . O se nhori o não deve g· ; ~t·a nt i r ao loca. tario contt•n. 
as pertu1·bnções, qne terceiros lhe l'aç .• m no gôzo ch. causa por 
vias de facto, !]nau lo eltes não se f1tuüarem em direito que pre­
tendam ter sobre e lia : deve-o, pot•ém , no cnso contrario, si for 
cbnmado :1 nu to l' i[t ou notificado pelo i nqui lioo molestado ou 
perturbado . 

Art . 724 . !ndepeuclente ele qualrpie r e3 ti pulação expressa o 
locatttrio é obl'i gatlo: 

§ !.0 A serv ir-se da cnusa ~ lugada como bom pae de famíli a e 
para o fim dechrado no con tr:t tn ou, D'l silencio deste, presu ­
mível, segundo as circumstaucias e o costume . 

§ 2." A pngar pon tualmente 03 alugueis nos termo3 ajus­
tados . 
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Art. 725. Si o locat::trio dà à causa applicação diversa da 
ajustada, ou e>ta. mesma , porém ele modo prejudicial ao senlJorio, 
este poderá, ronforme as circumstancias, elevar o aluguel ou 
rescindi!' o contrato. 

Art. 726. O locatario deve entregar o predio ao senhorio no 
estado descl'ipto por este 0 :1. data. do recebimento, salvo as dete­
riorações naturaes do tempo ou 1 esultante3 de força maior . 

Art . 727. Si o senhorio não lhe dà nem elle exige, na data 
refer·ida, a de3cripção do pred io, presume-se elle recebido em bom 
estado e o locatario obrigado a. restituil·o, findo o pra;zo, nas 
mesmas condições. 

Art. 728. O locatario responde pelas deteriorações occorridas 
no predio e não comprehendidas no art . 726, salvo si provar 
que ellas não foram causadas por si, nem pelas pessoas ele sua 
família, nem pelos seus sublocatarios . 

Art. 729. A respons;lbilidade do locatario comprehende tambem 
o caso ele incendio, s·•l vo si este resultou de caso fortuito, ou de 
força maior, ou de defeito de construcção ou do incendio de outro 
predio vi sinho, e apezar da dili gencia que um chefe de famíli a. 
cuidadoso poderi a, empregar paro1 preservar um bem proprio . 

Art. 730. Todos os locatarios de um preclio inceucliado e o 
proprio dono, si tambem o habita., são responsavois pelo in­
cendio, na proporção do valor locativo da. r espectiva. pa.rte. 

§ I. o Provando-se, porém, que o iocendio foi ateado em um 
<leterminado compartimento, só o respectivo occupanLe respondera 
pelo prejuízo. 

§ 2. o Não se poclP. ndo precisar onde começou o iocendio, mas 
provado qua elle não podia ter começado em um ou mais com­
partimentos determinados, os occupantes destes ficarão livres ela 
responsabilidade do mesmo. 

Art. 731. /\ locação por tempo determinado cessa de pleno 
direito findo o prazo, independente de qualquer aviso ou inti­
mação ao loca ta rio . 

Art. 732 . Si, findo o prazo, o locador contioúa. na posse elo 
preclio sem opposição do senhorio, presume-se prorogada a 
locação pelo mesmo aluguel e sem prazo determinado. 

Art. 733. Si, porém, o locatario continúa, apezar de noti­
ficado pelo senhorio da não prorogação do contrato, pôde ser 
de"pejado em vinte e quatro horas ainda que o[ereça pagar 
mais. 

Art. 734. Em qunlquer dos casos dosdous ar tigos a:ntecedentes 
a caução ou fiança elos aluguei3 comprel1ende os correspouclen tes 
ao t empo da continuação da posse do predio, depois de lindo o 
prazo da locaçiio; mas o fiador pócle fazer intimar o senhorio 
para despejar o predio, sob pena de caducar a fiança quanto á 
prorogação . 

Al't. 735 . A locação póde ser rescindida pela pa.rte prejudicada 
-sempre que o senhorio infringir as obrigações do art. 717 ou o 
locatario as do art. 724 . 

Art. 736. A locaç:i.o por tempo determinado não se resolve 
pela morte do senhorio, nem pela do locata.l'io, nem pela venda 
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do predio, si o respectivo contrato estiver registrado e não 
resalvar esses casos de rescisão . 

Art. 737. Quando o contrato de locação a prazo fixo constar 
de instrumento publico anterior á venda, mas não estiver regis­
trado, o comprador do pl'edio deverá conceder ao locatario 
o mesmo prazo, a que el!e teria direito, si a locação fosse feita 
por tempo indeterminado ; isto é, o prazo cor1·espondente a 
uma prestação do aluguel. 

Art. 738. Si o contrato resalva ao senhorio ou ao futuro 
adquirente o direito de despejar o predio, no caso de alienação 
posterior, o inquilino não terá por isso direito á indemnização 
Cle nenhum dos dous ; mas poderá, depois de intimado para 
despejai- o, conservar- se no predio até um mez, pag·audo o 
aluguel correspondente. · 

Art. 739. Si o predio for rustico, a intimação do despejo nos 
casos do artigo antecedente devera precetler seis mezes ao mesmo 
despejo. 

SECÇÃO II 

DA LOCAÇÃO DE PREDIOS URBAXOS 

Ar t . 740. O locatario , que não tem fiaclor, nem guarnece a 
casa com sufficiente mobilia, póde a qaalquer t empo set• despeclido 
pelo senhorio . 

Art . 741. Independente de convenção expressa presume-se 
ficar a ca.rgo do inquilino : 

§ 1.0 As pequenas reparações nos soalhos, caixilhos e paredes, 
quando não resultarem da vetustez do predio nem excederem, 
durante um anuo, ao valor elo aluguel de um mez . 

§ 2.0 A sub tituição das vidraças, quando não tiverem sido 
quebradas por saraiva, incendio ou outro accidente extraor­
<linario ou caso de força maior. 

§ 3.0 A substituição das fech:1.duras, trancas e ferrolhos estra­
gados, depois da locaç.:'io ou mesmo ante:;, si o locatario não 
reclamou ao tempo do contrato . 

§ 4. 0 Os impostos sobre o valor locat ivo, o numero elas portas 
e janellas do predio, ou sobre os estabeleci111entos de industria 
ou commercio existentes nelle ou na parte occupada pelo 
inquilino. . 

Art. 742. O senhorio fica ubsidiariamente responsavel para 
com a Fazenda Publica pelo imposto sobre o aluguel, e si esse 
imposto for augmeotaclo durante o contrato, o inquilino poderá 
reter das suas prestações quanto baste para satisfazer o excesso. 

Art. 743. Incumbe ao inquilino a conservação e l[mpeza dos 
poços e e·gotos dos predios . 

Art. 744. O aluguel dos movei , fornecidos para guarnecere~ 
uma casa ou compartimento della, uma loja ou outro estabeleCI­
mento, presume-se feito pelo tempo nor mal do aluguel do predio 
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ou da parte mobiliada; mas é licito aos contratantes estipular 
á vontade um prazo maior ou menor . 

Art. 745,. A locação de um compartimento mobiliado sem 
prazo fixo presume-se feita por um anno, mez, semana ou dia, 
conforme se estipular o pagamento diario, semanal, mensal ou 
annual. 

§ 1. 0 E' sempre licito estipular prestações menores que o 
aluguel correspondente ao prazo, e fazer locação de menos de 
um dia aos viajantes em transito. . 

§ 2. 0 Na falta de estipulação expressa, observar-se-ha, quanto 
a fixação do prazo e as prestações do aluguel, os costumes locaes. 

Art. 746. Na locação feita sem prazo fixo nenhuma das partes 
póde rompel-a sem avisar á outra tantos dias an tes quantos 
contiver o período das prestações do alug·uel, salvo tratando-sé 
de boteis ou hospedarias, nos quaes é sempre l icito ao hospede des­
pedir-se sem a viso prévio . 

Art. 747. E' tambem licito aos outros inquilinos despedir- se 
sem aviso prévio, pagando ao senhorio o aluguel correspondente 
ao tempo que deveria decorrer entre o aviso e a de pedida . 

Art. 748 . Si o inquilino a prazo fixo·, findo este, continúa no 
predio sem opposição do senhorio, presume-se a locação pro rogada 
sem prazo e ambas as partes sujeitas á esta fórma de contrato . 

Ar t. 749. Rescindida a locação por infracção do contrato da 
parte do inquilino, este deverá pagar, além das prestações venci­
das e a corrente, mais outra adeantada, assim como indemnizar 
o senhorio dos estragos resultantes do abuso da causa alugada. 

Art. 750. Na locação a prazo fixo o senhorio não pôde despeclir 
o inquilino, ainda que precise do predio para sua propria resi­
dencia, e na locação por tempo indeterminado deve conceder-lhe, 
para despejar o predio, o prazo do art . 738, ou o do costume do 
lagar, quando esse for maior. 

Art. 751. Ainda que o contrato reserve ao senhorio o direito 
de despejar o predio para occupal·o, elle não poderá usar desse 
direito sem conceder ao inquilino o prazo do costume do logar ou, 
em caso de duvida sobre este, o do art. 746 . 

Art. 752 . Tres dias · antes de fi ndar o prazo . da locação o 
inquilino deve collocar ou consentir que o senhorio colloque, nos 
lagares mais ostensivos, o annuncio de quando ha de vagar o 
predio, e de onde se póde tratar da nova locação. 

SECÇÃO UI 

DA LOCAÇÃO DE PREDIOS RUSTICOS 

Art . 753. Quando se ver i !icar que a extensão do predio arren­
dado é inferior, ao menos, um decimo, á que_fôra decl~rada no 
contrato, o rendeü•o poderá pedir uma reducçao ~ropor~wnal na 
renda, até mesmo a rescisão do arrendamento, SI a dtfferença 
para menos attingir a um quinto. 
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Art. 75L O senhorio pô:le I"escimlit• o aer.mdmnen to, si o ren­
deiro não cumpre a3 obt•igJ.ções do eu contrato, ou não guarnec 
o predio do gado, dos utensílio· e do.> instrumentos uece · arios á 
sua exploração, ou explora-o de modo a prejudicar extr:~.ordina­
riamente sua c;~paciJ••de productiva, ou applica-o a destino di ­
versado ajustado ; e bem ass im pccl it• ao reorleiro a indemnizaçãn 
dos damnos verificados no preuio pot• cu! p:t sua ou do seu pessoal 
empregado ou residente nelle. 

Art. 755. Todo rendeiro é obrigado a recolher a producção do 
predio nos lugares a isso destinados. 

Art. 755 . Si a colheita de um anoo se perde no todo, on, ao 
menos, pela metade, por qualquer mura extr·aordiuaria, indepen­
dente do rencleit·o, este pôde petlir um abati me nto proporcional nn. 
renda ao senhorio, salvo a este provar que o prejuízo desse anuo 
foi compensado pela producção anormal dos dous immediata­
rnente anteriores . 

§ I . o Esta reclamação só pôde ser feita dentro do anno da. 
colheita perdida . 

§ 2. o Si a reclamação for feit .• no ultimo anno do arrenda­
mento, o senhorio poderá oppor ao inquilino as suas colheitas 
abundantes durante todo o tempo do contrato. 

Art . 757. Si o arrenclamenlo for só por um anuo e neste o 
rendeiro justificar um prejuízo, por força maior, ao menos da m,­
tade da colheita, pouerá pedir a. r emissão proporcional da renda 
e mesmo a total, si provar que a producção apenas cobriu o res­
pectivo custo . 

Art . 758 . O rendeiro não tem, todavia, direito á reducção da 
renda, quando a perda rla producção sobrevem :i. colheita, salvo 
si a mesma renda era devida em uma quota. dos fructos, e elle 
provar que não incorreu em môra no pagamento nem em culpa 
ou negligencia na guarda dos me mos . 

Art. 759 . Cessa , púrém, o direito do rende iro ao abatimento 
da. renda, na. confGrmidade dos artigos au tecedentes, quanclo no 
co!!trato houver tomado a si o risco dos C.'l.sos fortuitos previstos 
e imprevistos. 

Art. 760. Si elle tomar a si sómente os casos fortuitos, enten­
der-se-hão como taes os ordinarios de chuva, saraiva ou geada, 
mas não os extraordinarios de inundações, guerras ou incendios 
casual ou propositalmen te ateados por pessoas estranhas . 

Art. 751. O arrendamento sem prazo determinado presume-se 
contratado pelo tempo necessario para o rendeiro fazer uma 
colheita. Si, porém, a respectiva. plantação for daquellas, que 
podem dar doas ou mais colheitas, presumir-se-ha que o arrenda­
mento se fez por tantos annos quantas forem as colheitas, até 
t res . 

Art. 752 . O arrendamento cessa de pleno direito no fi m do 
prazo declarado no contrato ou presumido na conformidade do 
artigo antecedente, sem embargo de qualquer pretenç1o em 
contrario do rendeiro ou do senhorio. 

Art. 763 . Si, porém, findo o prazo fixado ou presumido na 
conformidade do mesmo artigo, o rendeiro continuar no predio 



-95-

sem opposição do senbor·io, entender-sc-hu. prorogado o contrato 
pelo tempo correspondente á uma nova colheita. 

Art. 764. O rendeiro, que sabe, deve deixat• ao succes;or os etli­
ficios e meios neces>arios á fundação das I'especlivas cull uras 
para a culheita seguinte c, vice-versa, o qne entra deve pzrmittir 
aquelle o uso elos edificios e dos meios necessarios p.1 r :t ra.zer a 
sua ultima, collleitu, sob pena de responder cada um delles para 
com o outro pelas perdas e damnos r zsultantes da inf'cacçiio desses 
deveres recíprocos. 

Art . 765 . Sob a mesma pena é obt•igado o rendeiro que salte a 
deixar ao que entea a mesma quantidade de semente, pasto e 
estrume, que houver r ecebido no começo de seu arrendamento e, 
quando ella não esteja declarada no respectivo contrato, sel'à 
fixado segundo o tlso geral do lagar . Este uso será t ambem 
attendido na solução das duvidas snscitadas em relação ao dis­
posto no :J.rtigo antecedente. 

CAPITULO I!! 

DA LOCAÇÃO DE SE lt VLÇOS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 766. A locação de serviços c.omprehende principalmente: 
§ 1. o A do tra-balho da pessoa que se põe exclusivamente ao 

seJ•viço de outra, mediante salario. 
§ 2. o A do serviço de transporte de pessoas · ou co usas moveis 

ou semoventes, de um loga t• para outro . 
. § 3. 0 A d?S empreiteiros de obras sobre orçamento geral, por 

aJustes parcw.es ou por taref<t. 
§ 4-" A tlo serviço profissiou:.tl das pessoas que exercem artes 

liberaes . 
Art . 767. Niuguem póde obrigar seus serviços a outrem sinão 

temporariamente, ou para uma empreitada previamente deter­
minada. O ajuste por tempo indefinido não inhibe a qualquer das 
partes rescindir o contrato mediante aviso á outra com a. pre­
cisa antecedencia. 

Art. 768. O serviço domestico é especialmente regulado no 
livro 3° da Parte Especial. 

SECÇÃO I! 

DJ SERTIÇO DE TR.\XSPORTE 

Art. 769 . Os em prezarias de transporte respondem pela segu­
rança das pessoas que conduzirem, e tem, quanto à. guarda e 
conservação das causas que lhes são confiadas, as mesmas obri­
gações que o depositaria. 
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Art. 770. As obrigações do emprezario publico de transportes 
comprehcndem não só os objectos, que elles proprios recebem, 
como os que são recebidos pelos seus prepostos ou entregues 
á disposiç<'io destes nos lugares habitualmente destinados a esse 
fim. 

Art. 771. O emprezario de teansporte responde não só pela 
perda das co usas confiadas a sua guarda, como pelos da.mhos ou 
avarias, que soffrerem ate serem entregues ao destinatario no 
lugar do seu destino ; salvo si provarem que esses damnos ou 
avarias resultaram de defeito da embalagem, notado no recibo, 
ou de força maior ou caso fortuito, independentes delles, dos seus 
prepostos e da qualidade e capacidade dos seus meios de loco­
moção. 

Art. 772 . O emprezario de transporte responde tambem pela 
móra, quando houver prazo estipulado ou usual para o serviço, 
ou ella for extraordinaria e não justifica,da. por força maior. 

Art. 773. O emprezario de transporte deve ter um registro 
regular e seguidamente escripto das quantias, objectos ou volu­
mes, de (lue se encarregar, e, si for matriculado, esse registro 
devera ser feito em livro de talões, cujas folhas sirvam de do­
cumento as duas partes. 

Art . 774. Quando o serviço de transporte estiver regulado 
por decreto, estatutos de companhia, ou contratos commerciaes 
impressos e expostos ao conhecimento de todos os interessados, 
presume-se que ambas as partes conhecem e aceitam suas dispo­
sições para os casos JJ ão previstos nes te codigo. 

Art. 775. Os simples carregadores urbanos, suburbanos ou vi­
cinaes ficam sujeitos às disposições desta secção, tanto quanto lhes 
possam ser applicadas, e ás posturas regulamentares da respe­
ctiva municipalidade. 

SECÇiO III 

Art. 776. O empreiteiro de uma obra póde contribuir para 
ella com o seu trabalho sómente, ou tambem com a materia . 

Art . 777. Quando o empreiteiro fornece a ma teria, correm por 
sua conta os riscos da cousa, até o momento da entrega da obra, 
a contento da. pessoa que a encommendou, si ella não está em 
móra de recebei-a; e si esta, dividem-se entre as duas partes 
os mesmos riscos. 

Art. 778. Si, porém, a obra foi· depositada por conta da pessoa, 
que esta em móra de recebei-a, correm por conta. des ta todos os 
riscos supervenientes . 

Art. 779. Si o empreiteiro fornece sómente a mão de obra, o 
damno ou a perda da cousa corre por conta do dono, salvo a 
este o dir~to contra aqueUe, pela culpa em que haja incorrido 
na execuçao. 
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Art. 780. Si, no caso do artigo antecedente, a causa perece 
antes de entregue, sem móra do dono e sem culpa do emprei­
teiro, este perde tambem o seu salario, si não provar que a 
perda resultou de defeito do material e que em tempo protestou 
contra a quantidade, ou contra a qualidade do mesmo. 

Art. 781. Si a obra é de muitas partes distinctas, ou feita por 
medida, a descarga do empreiteiro póde-se fazer parcialmente e 
se presume por todas as partes pagas, si o dono ll1'as tem pago 
na proporção do trabalho feito. 

Art. 7tl2. Si um editl.cio ou outra oonstrucção de valor consi­
deravel arruína-se ou ameaça arruinar-se por defeito de 
execução ou do sólo, dentro dos oito annos se"'uintes ao seu 
recebimento pelo dono, esta póde accionar por perdas e clamnos 
ao architecto ou constructor, dentro dos dous annos seguintes à 
verificação ela ruina ou da ameaça de ruina. · 

Art. 783. Quando um architecto ou constructor se incumbe, 
por empreitada, da uma obra, segundo plano assentado a aceito 
pelo dono, não póda pedir augmento da preço por encarecimento 
dos salarios ou do material, nem por mudança ou accrescimo do 
mesmo plano, quando aquella ou este não ti ver sido autorizado 
por escripto do dono, com declaração do vreço_acct•esciclo . 

Art . 784. O dono da obra póde rescindir a empreitada, mesmo 
depois de começado o trabalho, indemnizando o empreiteiro das 
despezas e do trabalho feito, assim como da metade dos lucros, 
que provar-se poderia ter, si concluisse a obra. 

Art. 785. A locação de serviços resolve-se pela morte do ope­
raria, architecto ou empt'eiteiro, mas o dono fica obrigado a 
pagar aos herdeiros, na proporção do -preço aj ustaclo, a impor­
tancia do tl'abalho feito e dos materiaes preparaclos, que puderem 
servir para a continuação daquelle. 

Art. 786. O empreiteiro responde pela qualidacle de sua obra 
e da dos seus empregados . 

Art. 787. Quando o empreiteiro da construcçã.o ficar em 
atrazo com os carpinteiros, ·pedreiros ou outr.os officiaes que 
empregar na obra, estes podarão embargar para o seu paga­
mento as quantias que o dono ainda restar-lhe, por conta da 
empreitada. . 

Art . 788. Os carpinteiros, pedreiros ou officiaes de outra 
es-pecie, que contratam em globo uma obra ou uma seria de 
obras do seu officio, são a respeito della considerados emprei­
teiros a sujeitos ás regras acima estabelecidas em relação 
a estas. · 

CAPITULO IV 

PARCERIA AGRIGOLA 

Art. 789 . Considera-se parceria agrícola, ou colonia parciaria 
o contrato pelo qual uma pessoa toma para cultivar um pr~dio 
rustico de outra, obrigando-se a dividir com esta os respecttvos 
fructos. As regras estabelecidas para a locaç.:'í.o de causas, em 

7 
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geral, e para a dos predios rusticos em particular, são tambem: 
~pplicaveis a este contrato, com as modificações dos artigos 
seguintes. 

Art. 790. A perda parcial ou total dos fructos partíveis, po~ 
caso fortuito ou força maior, é commum ao dono e ao parceiro, e 
não dá a nenhum dos dons o direito de pedir indemnizaçã.o ao 
outro. 

Art. 791. Salvo autorização expressa no contrato, o par­
ceiro não póde sublocar o predio nem ceder a outrem se•t direito, 
e, si o fizer, o dono do predio poderá tomal-o e rescindir o 
contrato. 

Art. 792. O parceiro tambem não póde alienar, sem licença 
do senhorio, .o pasto, a forragem e o estrume, ainda que super­
abundantes, nem fazer transportes para terceiro, que não seja. 
colono ou sub-colono do mesmo predio. 

Art. 793. Na parceria sem prazo fixo, nem o parceiro nem o 
senhorio póde rescindir o contrato, som avisar ao outro, pelo 
menos tres mezes antes do futuro anuo agrícola, e, emqnanto 
não der esse aviso, presume-se o contrato prorogado por mais 
um anuo. 

Art. 794. No caso do senhorio ou do parceiro commette~ 
infracção grave do seu contrato, ou do se~undo não poder 
cultivar o predio, por impedimento supervemente ou molestia 
prolongada, a parte prejudicada podara pedir e o juiz conceder a 
rescisão levando em conta equitativamente as circumstancias e 
os prejuízos de ambos. · 

Art. 795. A parceria agrícola resolve-se pela morte do colono 
no ultimo trimestre do anno corrente; si, porém, elle morre 
antes, é licito a viuva ou, na impossibilidade desta, ao3 her­
deiros, que moravam com elle, continuarem a execução do con­
trato até o fim do mesmo anno. 

Art. 796. Si, todavia, a vi uva ou os herdeiros, que invoaarem 
o direito consagrado pelo artigo anterior, não continuarem 
regularmente a cultura, o senhorw poderá concluil-a, e deduzir 
precipuamente da colheita futura as respectivas despezas . 

.Art. 797. Os casos não previstos nos artigos antecedentes 
nem no contrato, serão decididos conforme os usos locaes e, na 
falta destes, serão observadas as disposições seguintes. 

Art. 7\JB. O gado H uteusilios necessarios á cultura do predio 
serão fornecidos pelo parceiro, a quem incumbe tambem preparar 
o pasto nece.sario. Todavia, o que já existir preparado ou pelo 
senhorio ou pelo parceiro anterior ao tempo do contrato, salv() 
clausula expressa deste, presume-se ficar á disposição do parceiro 
do anuo seguinte. 

Art. 799. A semente, que não existir no predio, deverá Sel' 
fornecida pelas duas partes. 

Art. 800 • .Ao parceiro incumbem as despezas da culturaordi­
naria e as da colheita. e ao senhorio as da fabricação, quando o 
producto dever ser manipulado ou fabricado antes de entrar na. 
circulação. 

Art , 80 1. A p lan taçã.o ordinaria de arvores fructiferas, assim 
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como a substituição das moetas ou inutilizadas, durante o contra­
to, devem ser feitas pelo parceiro, m~s poderá tiral-as dos 
viveiros, que porventura existirem no preuio, sem indemuizar 
o senhorio. 

Art. 802. A conservação dos poços e es 5otos, cercas e vallados. 
assim dos predios como dcs Ntninlws vicinaes, que devam ser 
mantidos pelo senhorio, incumbem a<~ par :eiro, durante o contra· 
to. Tambem lhe i ocumbem o.; car• e tos or.tinarios exigidos para 
reparar o predio ou a casa, ou p •ra tJ'ansportar os fructos ao 
lugar, onde devem ser recolhidos, antes da !Jat·tilha. 

Art. 803. O parcl:liro dtl ve p 1rticipar ao ;;eohurio o principio 
e o fim da colheita. 

Art. 804 . Todos os fi'Uctos ordinarios, naturaes ou industriaes 
do predio, não exceptuados pe lo contr<Lto ou pelos costumes 
locaes, :;ão partíveis eutre o senhorio e parceiro, por igual, ou 
na proporção ajustada. 

Art. 805. Quando o predio contiver a ma teria prima dos tra­
balhos e obras, que incumbem ao parceiro, e;;te poderá utilizar-se 
della gr,•tuitamente. 

Art. 806. Quando o senhorio tiver escript,uração regular de 
debito e crr~dito, cada colono pod~:~rà perlir cópia d'L sua partida e 
fazer addiciooal-a com as su 1S cautas " nnua.es, •1epois de verifi­
cadas e achadas conformes; para o que poolerà exigir que os 
lançamentos sejam examinados, no lugar onde estiverem, por 
um terceiro. A cópia da p rtida, com o visto do senhorio,. e o 
balanço aonual com o conforme do parceiro, f>1zem prova plena 
entre ambos, não só para as quitações e obrigações reciprocas, 
como para. as alterações ou declarações do respectivo CCill­
trato. 

Art. 807. Na falta do original, a cópia fará suas vezes, e vice­
versa, comtanto que uma e outro est11jam escriptos sem vicias, 
ou com os vícios resalvados conjunctamente por ambas as 
partes. . 

Art. 808. A parceria agrícola póde valer sem contrato escri­
pto e presume-se feita ou prorogarla. por um anno, ainda que o 
contrato prorogado b1citamente, nos termos do art. 793, fosse 
de maior prazo. O aviso, de que trata o mesmo artigo, d~ve 
constar de um recibo escripto do desttnatario e, si este recusal-o, 
de uma notificação judicial. 

CAPITULO V 

DO GADO DO SERVIÇO DO PREDIO RUSTICO 

Art. 809. Qnando o rendeiro ou parceiro recebe com o predio 
o gado empregaria na sua cnltul',t ou nos seus t1·ansportes, sem 
estipnl•ção expressa do respectivo aluguel, entende-se que este 
foi incluído na renda. 

Art. 810. O rendeiro deve deixar no fim do arrendamento uma 
quaQtidade igual de gado do mesmo valor do que recebeu, con-
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forme o preço da estimação do contrato e, si este for omisso a 
respeito, conforme o preço corrente, quando terminar o mesmo 
contrato. 

Art. 811. A estimação do contrato não importa alienação do 
gado, mas que todos os riscos deste correrão por conta do rendeiro, 
mesmo em caso de perda total e poe forca maior, salvo clausula 
expressa em contrario . 

.Art. 812. Findo o arrendamento, o rendeiro não poderá reter 
mais de um terço do gado comprehendido nelle, ainda. que oft'e­
reça pelas cabeças excedentes o preço tia estimação do contrato. 
Além disso, é obrigado a entregar os outros dous terços em 
estado normal de conservação, segundo a época do anno, sob pena 
de indemnizar o senhorio pelo respeclivo prejuízo . 

Art . 813 . Em regi'<\ pertence ao rendeil·o todo o proveito do 
gado, excepto a crias. 

Art. 814. Todavia o rendeit·o não põde alienar nem empregar 
em outro predio o estrume sobresa.lente do gado do senhorio, sem 
licença deste. . 

Art. 815. Si o conteato comprehencler cabeças que se repro­
duzam, e o contrato for omi so quanto às crias, o rendeiro terá 
a respeito destas os mesmo di!'eitos e deveres que o parceiro 
pecuario. 

Art. 816 . As di posiçõe deste capitulo são applicavei3 ao par­
ceiro agri.cola, que receber no predio ou em uma parte do predio, 
que .occupar, gado de servir u do criai', pertencente ao senhol'io. 

Art . 817 . Os caso não previstos nelle serão regulados segundo 
as dispo:sições geraes relativas á locação de bens moveis. 

CAPITULO Vl 

DA. PARCERI A l'ECUA.RlA 

ECÇÁO I 

D!SPOS!ÇÕE OERAES 

Art. 818. Considera- se parceria pecuari ~t o contrato pelo qual 
um dos contrahentes dá uma quantidade de gado, determinada 
ou não, ao outro para. que a guarde, apascente e trate, mediante 
certa quota da. producção do mesmo gado. 

Art. 819. Póde ser objecto deste contrato qualquer especie de 
gado não selva "'em suscepti vel de prúducção, ou de proveito 
agricola, ou commercial. 

Art. 820. A parce!'ia pecuaria póie contratar-se sendo todo o 
ga.d:o de uma das partes ou de ambas, em proporções iguaes, ou 
deSlguaes. 

art. 821 . Na falta. de estipulações expressas ou na deficiencia 
dellas este contrato sara regulado na conformidade das secções 
seguintes do presente capitulo. 
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SECÇÃO II 

DA PARCERIA PECUARI/1. SIMPLES 

Art. 822. O simples parceiro pecuario tem direito á uma quota 
de toda a producç.'i.o do gado, isto é, não só das crias, como da lã 
ou cabe !lo da tosquia. Essa quota, na falta de estipulação, ou cos· 
tume que a fixe, será de 10 °/0 • 

Art. 823. A estimação do gado no contr,üo não importa a sua 
transferencia ao parceiro; mas é a base do calculo das reposi­
ções, que elle dever ao senhorio, pelas cabeças, que faltarem no 
fim do prazo, ou na data da rescisã.o do contrato. 

Art. 824. O parceiro responde pelos casos fortuitos, provando-se 
que commetteu alguma falta, sem a qual não teria sobrevindo 
o mesmo caso. 

Art. 825 . Em caso de duvida na applicação do artigo antece­
dente, a prova do caso fortuito incumbe ao parceiro, e ao senhorio 
a da falta que lhe attribuir . 

Art. 826. Posto que o parceiro não deva responder pelos casos 
absolutamente fortuitos, deve fazer o possível para tirar a pelle, 
e o que no log·ar se costume aproveitar dos animaes mortos, si , 
não morreram de molestia contagiosa. 

Art. 827. O parceiro tem direito ao estrume e ao serviço usual 
do gado, assim como ao leite, quando este não for mataria prima 
d'e outra industria exercida pelo senhorio. 
' Art. 828. A parceria do gado graüdo -presume-se feita por 
cinco annos e prorogada por tantos outros quantos sobrevierem, 
sem aviso de uma das partes dado a outra tres mezes antes do 
fim do contrato, ou do anno industrial corrente . O começo do 
anno industrial será determinado segundo os usos locaes, si não 
for declarado no contrato, 

Art. 829. A parceria de gado miüdo presume-se feita por um 
anno e prorogada até o seguinte, si, um mez antes de findo o cor­
rente, uma das partes não denunciar o termo do contrato á 
outra . 

Art. 830. O senhorio póde rescindir o contrato antes do 
prazo quando o parceiro deixar de cumprir suas obriga­
ções. Neste caso poderá. exigir-lhe a indemnização dos prejuízos 
resultantes da sua falta e devera pagar-lhe os serviços feitos 
na proporção do tempo decorrido, quando os usos locaes não 
fixarem outra base para este pagamento. 

Art . 831 . O parceiro deve anuunciar ao senhorio a data do 
signal das crias do anno corrente, assim como a do começo da 
colheita, sob pena de poder ser despedido. 

Art. 832. Presume-se annual a partilha da producção do gado 
miUdo, assim como a da do sexo masculino do gado graúdo, 
quando outro não for o tempo fixado pelo contrato ou pelos usos 
locaes . 

Art . 833. Sempre que for possivel, o senhorio deverá dar par­
tilha ao parceiro, que vai sahir, dentro do tempo do seu contrato, 
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e si elle for despedido depois de começada a colheita do anuo 
corrente, terá o direito de fazer contar, quando não seja logo 
possível assignalar ta.flJbem, a produrção já coi biria . 

Art. 834. O gado recebido e conservado pelo parceiro em 
])redio de terceiro fica sujeit ao privilegio deste sobre os alugueis 
devidos por elle, si não ti ver autorização escripta do respectivo 
proprietf•rio pa1•a re.:ebr.l-o de parceria. 

Art. 835 Não é permittido estipu la,r neste contrato que o 
parceiro te ·ha nas perdas umft quota maior que a dos seus I ucros, 
nem que se.ia obrigado a vender llO senhorio a sua qnota na 
producção por preço inferior ao corrente na occ:\sião da partilha, 
e ainda. mesmo que o p••r~eit•o se tenha obrigado a vendei-a por 
este preço, poderá se111pre reservar para si as cabeças do sexo 
feminino, que lhe couberem. 

SECÇÃO I1I 

DA P ARCERIA lú!XTA 

Art. 836 . Na parceriamixta p1•esume-se que os lucros e perdas 
devem ser repartidos pelos contribuintes na proporr;ão da quan­
tidade ae gado de cada um. 

Art. 837. Neste conti'iÜo, si as partes tomam a si conjuncta­
mente a g uarda, o pascigo e o trato do gari o, suas relações são 
reguladas pelas regras da sociedade. Si, porém, só uma dellas 
toma a seu carl!o o propr·io g">lr!O e o da outra, essa accumulará, 
aos seus direitos e deveres sociaes, os do p;~rceii•o ; e a sua quota 
Sobre a prodU<'ÇãO da pnrte pet·tenceute aquelJa, quando UàO for 
expressamente concordada, será. fixada pelo art. 822. 

Art. 838. E~teconlr•todeve::;ersemprecelehrfLdo porescri­
pto e, no silencio das partes, a sua dm·ação, resolução e pro roga­
ção SPrão reguladas pel<1s disposições correspondentes da secção 
anterior. 

CA PITULO VII 

DO TRATO E SUSTENTO DOS ANIMAES 

Art. 839 . As pessoas qne ·recebem, paru. pensar e tra.tar, em 
edificios ou cercados, a isso des1 inarl~>s, anim::tes alheios por preço 
ajustado, ou rle tabell<l pul•lira•ia, ficam res puns~ veis não só pelo 
trato regular, como pelo~:; J·iscos dos mesmos animaes. 

Art . 840. Nesses ri,cos sr. cnmprehendem não só os da ali­
mentação nociva ou insufficiente, c••mo os de furto ou fuga, 
qpa.ndo não I;esn ltRrem dr. incenrl io, inund :~ção, ou outJ'O cnso de 
força maior, provado pr. lo dono dn respr.ctivo edificio ou cerc;~rlo. 

Art. 841. A autnrização do rlono a pessoa, que tr»ta de ani­
maes, para utilizar-se dellr.s, não se estenrle a serviços pesados 
ou demorados ou continuns, nem o impede de incumbir a um 
terceiro de inspeccional-os, sem molestar o recebedor. 
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CAPITULO VIII 

DO EXERCICIO DAS PROFISSÕES LIBERAE3 

Art. 842. As condições de habilitação para o livre exercício da. 
medicina, cirurgia, obstetrícia e pharmacia, assim como da advo­
cacia ou prormradori<t judicial e do magisterio superior d:1s pro­
:fissões liberaes, em estabelecimento da União, serão reguladas por 
lei federal. 

§ t.o Tambem serão regulados por lei federal o contrato de 
aprendizado e o serviço das mulheres e meninos nos estabeleci­
..mentos ruraes ou fabris. 

§ 2. 0 O serviço dos advogados e procuradores judiciaés ou 
extrajudiciaes fica sujeito as disposições reguladoras do mandato, 
.em tudo quanto lhe possam ser applicaveis. 

TITULO VI 

DO CONTRA TO DE EDIÇÃO 

Art. 843. Considera-se contrato de edição aquelle pelo qual 
.o autor de uma obra scientifica, litteraria ou artística, ou seu 
legitimo representante, se obriga a eutJ•egal-a a um editor 
çue, por seu turno, se obriga a reproduzil-a em um numero 
mais ou menos consideravel de exemplares e a espalbal-os pelo 
JlUblico. 

Art. 844. Salvo restricções expressas, este contrato trans­
fere ao editor o exercício do direito do autor, por tanto tempo 
quanto o exige a sua execução. 

Art. 845. Aque\le que cede a obra para ser publicada deve 
ier, no momento do contrato, o direito ele dispor della para 
-esse fim e, si não o tiver, ficará responsavel para com o editor 
jpelas perdas e damnos que disso lhe resal ta rem. Si toda a obra 
·ou parte della já foi cedida a outro editor, ou si o cedente sabe 
que ella foi publicada de qualquer modo, é obrigado a declara l-o 
antes do contrato ao editor, sob a mesma pena acima 
commina.da. · 

Art. 846. Emquanto se não esgotar a edi(,'ão, que o editor 
t em o direito de fazer, nem o autor nem seus representantes 
podem dispor da obra inteira, nem mesmo de uma p<1 rte della. 

Art. 847. Os artigos de jornaes e os de pouca extensão, 
insertos em alguma. revista periodica, podem sempre ser 
1'eproduzidos de qualquer modo e em qualquer parte pelo autor 
ou por seus representantes. Os trabalbos integrantes de uma 
obra collectiva e os artigos de revista pagos, que sahirem em 
mais de dous numeros, só poderão ser reproduzidos pelo primeiro 
ou pelos segundos tres mezes depois de ultimada a respectiva 
:publicação. 
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Art . 848. Quando o contrato não precisa o numero das edições 
autorizadas, o editor só poderá fazer uma, mas, no silencio do 
mesmo contrato compete-lhe :fixar o numero dos exemplares 
que, todavia, não poderão ser feitos em mais de uma tiragem. 

§ 1.0 Si esse. numero parece~-lhe muito reduzido o autor 
poderá, antes de concluída a tiragem da segunda folha, recla­
mar esse augmento em proporção bastante para dar á obra 
publicidade conveniente. 

§ 2.0 Si o editor não attendel-o, fará sustar a tiragem até 
que a questão se resolva por arbitramento e, si este lhe não 
for favoravel, o autor será condemnado nas respectivas perdas 
e damnos. 

Ar.t. 849. O editor é obrigado a reproduzir a obra sob uma 
fórma adequada á sua importancia e extensão, sem abreviatura, 
addição ou modificação que não tenha sido autorizada pela outra 
parte, e deve não só fazer os annuncios necessarios como tomar 
as medidas do costume para assegurar a venda. Compete-lhe 
tambem fixar o preço, mas o autor póde reclamar a reducção 
delle, si for tal que possa prejudicar a extracção da obra. 

Art. 850. Emquanto suas faculdades lh'o permittirem o autor 
conserva o direito de fazer a sua obra as alterações e melho­
ramentos, que julgar necessarios e, si disso resultarem despezas 
imprevjstas para o editor, deverá indemnizal-o dellas. 

§ 1.0 Além russo o editor tem o direito de oppor-se ás 
mudanças que prejudicariam seus interesses ou sua reputação, 
ou augmentariam sua responsabilidade. 

§ 2.0 Elle não póde, porém, fazer nova edição ou tiragem 
sem habilitar o autor a fazer as correcções, suppressões ou 
accrescimos que julgar indispensaveis. 

§ 3.0 No caso de nova edição ou tiragem, havendo desacordo 
das duas partes, sobre o modo de exercerem os respectivos 
direitos, cada uma dellas poderá rescindir o contrato, não 
obstante qualquer pena convencional; mas sem prejuízo da 
edição anterior, si não estiver esgotada e si o autor não quizer 
comprar os exemplares restantes, pagando-os á vista pelo preço 
corrente, deduzida a commissão conceclida aos agentes. 

Art. 851. Si pelo contrato o eclitor tem o direito de fazer 
muitas ou todas as edições de uma obra e deixa de preparar 
uma nova, depois de esgotada a ultima, o autor ou seus repre· 
senfantes podem fazer :fixar-lbe em juizo um prazo para tiral-a, 
sob pena de perder seus direitos sobre a mesma obra.. 

Art. 852. O editor que adquirio o clireito de editar differentes 
obras do mesmo autor não tem por isso o direito de fazer dellas 
uma edição collectiva e, vice-versa, o direito de editar as obras 
completas de um autor, ou toda uma categoria de suas obras, 
não importa o de editar separadamente as diversas partes que 
a compoem. 

Art. 853. Aquelle que dá uma obra a eclitar presume-se ter 
direito á uma remuneração, quando as circumstancias não auto­
rizam a convicção de que elle renunciou á ella. Essa remune­
ração será liquidada por arbritmmento. 
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§ 1.0 Não se considera, porem, alienação do direito do autor a 
sua associaçã, com o editor da l'espectiva obra, ou a tran~ferencia 
rlo direito de erlital-a, com reserva dos direitos que o art. 850 
garante ao transferente. 

§ 2.• A socied .de de que trata o paragrapho antecedente sõ 
terá effeito no Brazil até esgotar-se a ultima edição publicada 
em vida do autor, ou até publicar-se outra dep01s da sua 
morte. 

Art. 864 . A extincção dos direitos de sacio em relação ao 
editllr da obra do autor fallecido, não prejudica o dos herdeiros 
destes, os quaes, todavia, não poderão fazer nova edição em 
quanto se não esgotar a ultima public<tda em vida do decujo. 

TITULO VII 

DA SOCIEDADE 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 865. Consirlera-se sociedade o contrato pelo qual duas ou 
mais pesso:•S se obri~am a pôr· em commum dinheiro ou outros 
bens ou industria, anm de rlividirem os respectivos lucros. 

Art. 86ti. A sociecl<>de pa.rticnla t· só compt•elleocle os bens ou 
serviços especialmente úeclararlos no seu contrato; a sociedade 
universal póde cornpreheoder tod os os bens presentes dos socios, 
ou sómente o!l futuros, ou uns e outros. . 

Art. 867. Tambem se considera sociedade particular o con­
trato pelo qual duas ou mil.is pessoas se obl'igam a realizar em 
commum um ,• empreza determinada , ou a exercer algum officio 
ou profissão. 

Art. 8118 . A sociedade universal de lucros e bens futuros com­
prehende tudo que ns pal'tes puderem adquirir por sua industria 
e pelo Penrlímento dos bens que tiverem na data do contrato. 

Art 869. A sociedade de torlos ns bens presentes importa a 
communhão de to•los os mov ds e immoveis que os associados 
têm na data do contJoa to e os respectivos rendimentos e accessões. 
A de todos os bens presentes e futurns comprehende igualmente 
não só os mesmos bens, como os seus rt'ndimento5 e accessões. 

Art. 8'70_ Con:;ider .. -se, porém, excluído da sociedade univer~ 
sal rle qmdquer especie turlo que ndvier a qualquer dos soei os por 
successão, ou doação, oiud,. que o contrario seja estipuloclo entre 
elles. 

Art. 871. A simples convenção r! e sociedade universal, sem 
<mtra declaração, entende-se restricta aos lucros e ganhos futu· 
ros de cada um dos associados. 
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Art. 872. As pessoas, que não podem doar uma á outra, não 
podem tambem contratar sociedade entre si. 

Art. 873. Podem contrat~.r sociedade particular ou universal 
de bens os menores ou predigas, devidamente represent odes, por 
occasião do seu casamento e tm conf'OI·miditde deste codigo. 

Art. 874. As sociedades civis só poderão gozar de persoualirlade 
jurídica rtepoi5 de inscriptas na conformidade elo capitulo V do 
titulo I! d,, livro lll d,L Parte Gera l; todavia os associados poderão 
exigir o cumprimento das obr·igações contrahidas entre si, nos 
termo:s do contrato, uma vez que este seja devidamente provado. 

CAPITULO II 

DAS RELAÇÕES DO:! SOCLOS ENTRE SI E COM OS TERCEIROS 

SECÇÃO I 

DIREI'I'OS E OBRIGAÇÕES DOS SOCI OS EN'I'RE SI 

Art. 875. Salvo a excepção do artigo antecedente, a sacie­
dane só começa a existir da data da ~ua inscripção no registro, si 
outra post('rior não Jbe for fixada no re::;pect ivo contrato. 

Art. 876 No sil<"ilrio do contra1o, o prazo da sociedade será 
r ind('finido, Slllvo a cada sacio o direito de retirar-se medeanta 
aviso prévio ele dons mezes antes do fim do anno social ; si, 
porém, o objer:to da sacie ·ade for um negocio ou empreza, que 
deva durar certo tempo, determinado ou não, o contrato obrigará 
os so ·ios a continuar na sociedade, até o fim do mesmo negocio 
ou emprllz<t. 

Art. 877. Cadn sacio fica devedor á sociedade de tudo a quillo 
com que se obrigou a entrar pnraella. Si a entrada consistia em 
corpo ··ert•), pC>stel'iormente reivindicado por terceiro, o socio 
que entrou com elle resjJonderá pela evicção, como si o tivesse 
-vendido flos outros. 

Art . 878 '' sacio retarr!atario na respecliva entrada responde 
não só pelos respe~tivos juros ou rendimentos, desde o dia em 
que devüL fazel-a, como pelo~ outros damnos que da sua falta 
resulta.r ·m á socierlnde, salvo si o contrato estabB!ecer outra 
pena , ou mesmo a de commisso e esta j á for possível, ao menos, 
sobre um quinto Lia entrad' devida pelo mesmo socio. 

Art. S79 . Respondem igualmente não só pelos jurrs ou ren­
dimentos, como pelos rlflmnos resultantes rla applicação de bens 
soci>tes a beneficio par·ticular de um ou mais sacias, aquelle ou 
aquelles que a fizerem, desde a respectiva data e pelo mesmo 
facto. 

Art. 880. Os socios que se obrigaram a empregar sua indus­
tria em beneficio da sociedade, devem-i be todos os ganhos que 
obtiverem pelo exercício da mesma iHduslria. 
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Art. 881. Si um dos socios é credor particular por uma divida 
exigível de um terceiro, que é devedor de outra ua mesma especie 
á sociedade, deve imputar o que receber do devedor commum nas 
duas dividas, proporcionalmente, ainda que na quitação tenha 
declarado imputar totlo o reei bo no seu credito particular. E'-lhe, 
IlDl'ém, permittido imputar todo o recebido no credito social e 
declaral-o no respectivo recibo. 

Art. 882. Si um dos socios recebeu inteira a sua parte n'um 
credito commum de um devedor, que depois ficou insolvavel, deve 
repor á massa o que recebeu, ainda que ti v esse dado quitação in­
tegral da sua parte na respectiva di vida. 

Art. 883. Cada socio deve indemnizar a sociedade pelos prejuízos 
que ella sotl'rer por sua culpa e não poderá compensal-os com os 
lucros que lhe teu I1a obtido n'outros negocios. 

Art. 884 . Si as causas, cujo rendimento constituto o objecto 
da sociedade, não são fungíveis e consi tem em corpos certos e 
determinados, os seus riscos correm por conta do respectivo 
dono. 

'§ 1. o Si, porém, são fungíveis ou, si, mesmo guardadas, 
detel'ioram-se ou, si são destinadas a circular no cornmercio, ou si 
são transferidas a sociedade poe um valor determinado e constante 
de inventario ou ba.lanço authenticos, os seus riscos correm por 
conta da sociedade . 

§ 2. o Perecendo a cousa estimada, na conformidade do para­
grapho antecedente, o seu dono só podera pedir o seLl valor 
constante do inventario ou bal~nço . 

Art. 885. Cada soda póde ex,rgir da sociedade não só o que cUs­
pende por conta de !la, como a importancia das obrigações contra­
hidasde boa fê por occ.tsião dos negocias da mesma e a iuuemniza­
ção dos riscos resultantes da respectiva gestão. 

Art. 886. Si o contrato não declam a parte de cada sacio nos 
lucro e perJas, entende-se que ella é proporcional á respectiva 
entrada e que a d.o sacio ele inclustl•ia, si o houver, é igual á do 
capitalista, cuja entrada for menot'. 

Art. 887 . Si os sacias se obrigaram ao arbitramento de um ter­
ceiro para a fixação das respectivas partes, esta, uma vez feita,, só 
poderá ser impugnada no caso de evidente iniquidade contra o 
reclamante e, ainda assim, dentro de tres mezes, contados do 
conhecimento, ou do começo da execução do arbitramento. 

Al't. 888. E' nulla qualquer clausula que attribt'la todos os 
lucros a um dos sacias ou isente de contribuir para as perdas o 
capital, com que algum clelles entrar para a sociedade. 

Art. 889. O socio encarregado da administração por clausula 
expressa do contrato póde praticar, não obstante a opposição dos 
outros, todos os actos licitas, que não exorbitarem dos limites 
normaes da mesma administração. 

§ 1. o Seus poderes não serão revogados durante o prazo esta­
belecido sem causa superveniente e legitima. 

§ 2 . o Si elles, porém, tiverem sido conferidos depois do con­
trato, serão revogaveis pelos outros socios, como simples m~n­
dato. 

J. 
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§ 3. 0 Tambem serão revogaveis em qualquer tempo os po­
deres dos dírectores, admi nistradores, gereutes ou tiscaes das 
sociedades anonymas, ou corporações de qualquer especie, ainda 
que nomeados no r espectivo contrato ou estatuto. 

Art. 890. Si são encarregados da admin istração dous ou mais 
socios, sem discriminação de funcções, nem declaração de que só 
poderão agir conjunctamente, cada um delles poderá praticar 
todos os actos da respectiva administração. 

Art . 891. Estipulando-se que um dos administradores não possa 
agir sem os outros, entender-se-ba obrigatorio o concurso destes, 
ainda que ausentes ou impossibilitados de prestai-o, salvo nos 
casos urgentes, cuj a providencia, uma vez omittida ou demorada, 
importaria á sociedade prejuízo g t·ave e irrepa-ravel. 

Art. 892. Na falta de estipu lações especiaes sobre a gerencia, 
observar-se-ha o seguinte : 

§ 1. o Presume-se que o~ associados entre si conferira,m uns 
aos outros o poder de administrar e o que cada um faz é vaJido, 
mesmo em relação aos outros , que não consentirão no acto, salvo 
a cada outro o direito de oppc>r-se ao ·mesmo acto, antes que 
comece a produzir seus efl'eitos legaes. 

§ 2 . o Cada associado pôcle servi r-se das comas da sociedadcl, 
empregando-as segundo seu destino usual, comtauto que não 
se sirva dellas contra o interesse social ou de modo a im­
pedir os outros de se servirem tambem del las na medida do seu 
direito. 

§ 3.° Cada associado pôde obrigar os outr·os a contribuir com 
elle para as despezas necessarias á conser vação das causas ela 
soci.edade. 

·§ 4. 0 Nenhum dos associados pôde fazer novação sobre bens 
immoveis dependentes da sociedade, ainda que lhe pareçam van­
tajosas á esta, sem o consentimento dos outros. 

Art . 893 . O sacio que não tem direito de administrar não 
póde a lienar nem obrigar nem mesmo os bens movei> perten­
centes à sociedade ou dependentes clellft . 
. Art. 894. Cada socio pôde associar um te!'Ceir'o a sua parte, 

mas não pô<le introduzil-o na sociedade, sem consentimento dos 
outros, a inda que seja o unico gerente ou administrador da 
mesma, salvo as disposições r elativas ás soeiedades ou com­
panhias constituídas por accionistas . 

SECÇÃO II 

DAS OBRIGAÇÕES DOS SOCIO S PARA COM OS TERCG!ROS 

Art. 895. Nas sociedades ci.vis os socios são solidariamente 
responsaveis pelas dividas sociaes e n enhum delles pôde obrigar 
os outros a lém do fundo social, sem poderes expressos e especiaes 
para o caso. 
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Art. 896. A sociedad><de só fica obrigada pal'a com terceiro 
por acto de um dos socios, verificando-se as seguintes condições: 

§ l.• Que o socio tenha agido como tal e em nome da so­
ciedatle. 

§ 2 o QIH3, conforme o caso, tenha. os poderes geraes do pr. do 
art. 889, ou os especiaes do art.ko antecedente. 

§ 3.• Que tenha agido dentro dos limites dos respectivos po­
deres . 

A1·t - 897 . Si o socio exoebitar dos seus poderes, mas agir no 
interesse da sociedade, esta, posto não responda pelo seu acto 
para com os terceiros, responderá para com elle por tanto quanto 
lhe houver aproveitado o mesmo acto . 

Art. 898. Os credores sociaes preferem os particulares de 
cada socio sobre os bens da sociedade. Salvo essa peeferencia, 
os credores particulares de C<tda socio tambem poderão embargar 
e executar a parte deste no fundo sociaL 

CAPITULO Ill 

DOS DIYERSOS :M"ODOS DE DISSOLVER A SOCIEDADE 

Art. 899. A sociedade acaba : 
§ 1. • Pela expiração do prazo do respectivo contrato. 
§ 2. 0 Pela extincção do seu objec to. 
§ 3.• Pela consecuQc"io do seu fim ou pela verificação da impOS· 

sibilidade de conseguil-o. 
§ 4. 0 Pela insolvab;lidade ou fallencia de um dos associados. 
§ 5. • Pela morte de um dos socios. 
§ 6 .0 Pela vontade expressa por um ou mais socios de nã(} 

continuar na socieda.de. 
Art. 900. Quando a cousa especifica, que devia constituir a 

entrada de um dos socios, pereça. antes de entregue, sua perrla 
importa a di ·solução da sociedade, quer a entrada devesse con­
sistir no domínio, quer sómente no uso da cousa perecir!a. 
Cessa, ~orém, esta disposição si o pet•ecimento da cousa fot• pos­
terior a tradição e não importar indirectamente a dissolução da 
sociedade por outra causa. 

Art. 901. A prorogação •la sociedade contrahida por temp() 
defimdo e limitado só póde ser proY<tda pelos meios de prova 
admissíveis para a e.xistencia do contrato da mesma. sociedad l, 

Art. 902. Si a sociedade é prorogada, depois de findo o 
prazo, entende-se constituída uma. nova ; si, porém, é prorogada. 
dentro do prazo, entende-se continuar a anterior. 

Art. 903. E' licito estipula-r que, morto um dos socios, con­
tinue a sociedade entre os sobreviventes. Neste caso o herdeim 
do morto só terá direito á partilha do que houver na data d(} 
fallecimento do decujo e não participará dos lucros e perdas 
futuras, que não forem consequencia necessaria dos actos ante­
riores áquella data. 
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Art. 904. Si o contrato estipular que a sociedade continúe­
com o herdeiro do socio fa.llecido, será cumprido, sempre que for 
:possível ; mas, havendo herdeil'o menor, este não ser á socio soli­
dario e a sociedade poderã disso! ver-se em relação a elle, si: 
assim parecer ao juiz do inveotal'io, de acordo com o conselho 
de família e ouvido o curador geral. 

Art. 905. A dissolução ela sociedade pela renuncia de um dos 
socios, quando esta é permittida, deve ser pedida de. bo>L fé, 
opportunamente e, sempre que for possível, com aviso prévio de 
dons mezes. 

Art. 906. Presume-se dolosa a rennncia, quando deve ter 
como effeito proximo evitar a p>.trti ' h•t de um>t vantagem que o 
renunciante tem fundada l'azão de esperar. Nesse caso os outros 
têm o direito de excluil-o desde logo da sociedade, sem prej uizo 
das suas quotas na vantagem esperada. 

Art. 907. Presume-se inopportuna a re·nuncia, sempre que se 
manifesta logo depois de começadas as operações sociaes ou pen­
dendo alguma, cuja conclusão importe muito a sociedade. Nesses 
casos a sociedade poclerá cootiouar,apezardaopposição do renun­
ciante, até a época do proximo balanço ordinario, ou até a con­
clusão do negocio pendente. 

Art. 908. Quando a sociedade tiver prazo fixo, nenhum dos 
socios poderá pedir a sua di:;solução anted delle findo, sem 
provar algum dos casos em que a respectiva dissolução deva ter 
logar. 

Art. 909. A partilha entre os socios deve ser feita como a d&s 
successões entre os herdeiros, tanto na equitativa distribuição dos 
bens, como em relação ás reposições, que furem necessarias. 
Todavia o socio de industria só lera direito a sua quota nos 
lucros ou fructos dos bens, que constituirão as entrad.ts dos 
capitalistas, salvo si o contrario estiver expressamente estipu­
lado no contrato, que, ainda nesse caso, deverá ser a base da 
partilha. 

TITULO VIII 

DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 910. E' permittido constituir, por acto entre vivos ou 
de ultima vontade, e a titulo oneroso ou lucrativo, uma renda 
ou prestação periodica, por tempo determinado _ou não, em ~avor 
do proprio constituinte ou de outrem, medtante a cessao de 
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:algum bem immovel, ou o pagamento de certa quantia á uma 
pessoa, que se obrigue a satisfazer a mesma renda ou prestação. 

Art. 911. Qualquer que seja a natureza do acto constitutivo 
da renda, só poderá provar-se por escripto, e a sua validade ou 
rescisão ou reducção regular-se-1m conforme for entt·e vivos ou 
de ultima vontade, e oneroso ou lucrativo . 

Art. 912. A renda, simplesmente constituída pelo pagamento 
de certa quantia em dinheiro, é equiparada ao mútuo, e tanto o 
seu constituinte como o devedor pode, passados cinco annos, 
extinguil-a á vontade, exigindo ou restituindo o capital, ainda 
que o contrario tenham estipulado. 

Art. 913. ~·. porém, licito ao constituinte ou ao credor da 
renda vitalícia exigir, para sua g·arautia, a inscripção de um 
immovel de rendimento, pelo menos igual, ou a caução de titulas 
da divida publica federal, cujos juros sejam equivalentes á 
mesma renda. 

Art. 914. Na primeil·a hypothese do 3rtigo antecedente a 
renda será regulada conforme as disposições do capitulo IV do 
titulo ·y do livro ll desta par te e na segunda conforme as dispo­
sições seguintes, 

Art. 915. A renda vitalícia póde ser constituída em beneficio 
de uma ou mais pessoas naturaes, e neste caso ser dividida ou 
solidaria entl'e ellas. 

Art. 916. Todo o contrato de renda em favor de pessoa já 
fallecida ou que faJlecer na data do mesmo contrato é nullo. 

Art. 917. A renda vitalícia em favor de pessoa determinatla 
confere-lhe o direito de exigir novo titulo de devedor, logo que 
o anterior complete vinte e oito anno3 . 

Art. 918. Exceptuam-se da disposição antecedente as pensões 
estabelecidas nos montepios ou companhias de seguro, cujos 
contratos serão restrictamente observados na conformidade dos 
estatutos vigentes ao tempo da matt•lcula ou inscripção, ou ao 
.da remissão, si esta não tiver lagar na mesma data daque lla. 

Art. 919. Si a renda for estipulada em prestações adeantadas 
por períodos determinados, a morte do pensionista no primeiro 
nia de um destes não autoriza a. reducção da pensão correspon­
<lente, que serà devida aos herdeiros, si não houver sido paga a 
el!e mesmo . 

Art. 920 . A renda constituída a titulo gratúito para o pensio­
nista póde ser isenta pelo instituidor de todas as execuções pau­
dentes ou futuros, e esta isenção existe de pleno direito em favor 
dos montepios das famil.ias dos rnnccionarios publicas civis ou 
militares e em geral das pensões alimenticias ou concedidas como 
taes aos respectivos titulares . 

Art . 921. Além dos casos de resgate, previstos no art. 912 
ou no acto constitutivo da renda, o devedor fica sujeito a elle em 
cada um dos seguintes: 

§ 1 . 0 Si depois de citado p:.tra pagar a renda, deixou passar 
dous annos sem fazel-o, 

§ 2. 0 Si não dá ao credor a garantia estipulada no contrato 
dentro do r espectivo prazo, 
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§ 3. o Si perece ou é reivindicado o objecto da garantia e o 
devedor não lhe substitue outro bastante. 

§ 4. o Si, por e :Efeito de alienação ou partilha, o predio uado em 
garantia da renda veio pertencer a mais de tres donos . 

§ 5. o Si é declaráda a fa llencia ou a insolvabilidade do 
devedor. 

TITULO IX 

DO CONTRATO DE SEGURO 

CAPITULO I 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . 922. Considera-se contrato de seguro aquelle, pelo quai 
uma das partes se obriga, mediante um premio pago ou pagavel -
pela outr21., a i ndemnizar esta pelo prejuízo que lhe resu ltar dos 
riscos futuros do respectivo objecto, comprehenclidos no titulo ou 
apolice. 

Art. 923. Este contrato não é obrigatorio antes de reduzido a 
escripto, rp.as considera-se perfeito, desde que o segurador re­
mette a apolice ao segurado, ou faz nos seus livros o lançamento 
usual da operação. 

Art. 924 . A apolice deve declarar os riscai> t omados pelo 
segurador, o valor do obj ecto seguro e o premio devido ou pago 
pelo segurudo, e quaesquer outras estipulações feitas entre as 
partes. 

Art. 925. O seguro póde ser feito para cobrir ou attenuar um 
risco especialmente determinado, como incendio, secca, · inun~ 
dação, geada, ou outro semelhante ou, em .geral, contra todo 
risco que o objecto corra, durante um tempo determinado ou, ao 
menos, limitado. 

Art. 926. E' nullo o contrato quando o risco, que se procura 
cobrir ou attenuar, liga-se a um acto illicito do segurado, da 
pessoa em cujo favor se faz o seguro, ou dos representantes ou 
prepostos daquelle ou desta. 

Art. 927. Uma causa não póde ser segura por mais do que 
vale, nem sel-o integralmente mais de uma vez. E', todavia, 
licito ao segurado segurar o risco da fallencia ou insolvabilidade 
do segurador, por meio de um segundo seguro. 

Art. 928. Si o valor do seguro excede ao da causa, o segurado' 
póde, ainda depois de entregue a apolice, exigir a reducção delle 
ao real, restituindo ao segurado o premio correspondente ao 

8 
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excesso, ou mesmo fazer annullar o seguro, sem restituir o pre­
mio e sem prejuízo da acção criminal, que no caso possa caber, 
quando se provar que o segurn.do procedeu de má fé. 

Art. 929 . Salvo o disposto no art. 927, o segundo seguro da 
cousa já segura, pelo mesmo risco e no seu valor integral póde 
ser aunullado por qualquer d11S partes. O segundo segur·ador que 
ignorava o primeiro contrato, pód.e, sem restituir o premio rece­
bido, recusar o pagamento ou repetil-o na par·te que excede!' ao 
-valor real da cousasegura., ainda que não tenha reclamado contra 
o contrato antes do sinistro. 

Art. 930. A vida das pessoas e as suas faculdades pessoaes 
tambem podem ser estimadas como objecto de seguro e segu­
radas no valor ajustado contra riscos, como a morte involuntaria, 
a incapacidade de t rab;tlll:w ou outro semelhante. Considera-se 
morte voluntariu. o suicídio premediL.1do por pessoa que estivesse 
em seu juizo e a que resu tar de duello provocado ou aceito 
pela pessoa fallecida. A inc<tpacidade resultante do duello tam­
bem não se comprehende nos riscos de seguro. 

Art. 031. No caso de seguro pessoal é livre ás partes flxar o 
valor respectivo e fazer mais de um seg·uro no mesmo ou em 
diversos valores, sem prejuízo dos anteriores. 

Art. 932. E' tambem livre ás partes fixar entre si a taxa do 
premio. Todavia o seguro feito em sociedade ou companhia, 
cujos estatutos tenham tabella da taxa ou das taxas dos respe­
ctivos premias, presume-se proposto e aceito na conformidade da 
tabella. 

Art. 933. O segm·ado e o segurador são obrigados a guardar 
no respectivo contrato a mais restricta sinceridade e boa fé, 
tanto a respeito do objecto, como das circumstancias e das decla­
rações pertinentes. 

Art. 934 . O segurado deve fazer suas declarações verdadeiras 
e completas sem omittir circumstancia, que possa influir na. 
aceitação da sua proposta ou na taxa do premio, sob pena de 
perder o direito ao valor do seguro e ao premio pago, si provar­
se que de proposito fez declaração iuex:acta ou omittiu circum­
stancia relevante. 

Art. 935. Quando o seguro se faz por intermedio de um repre­
sentante do segurado, e~te responde tambem para com o segu­
rador por todas as inexactidões, ou omissões daquelles que 
possam influiJ' no respectivo contrato. 

Art. 936. O seguradot•, que ao tempo do conteato s:.tbe estar 
passado o risco que o segurado pretende cobrit· e, não obstante, 
expede a apolice, fica obrigado a pagar em dobro o premio esti­
pulado. 

Art. 937. A apolice deve declarar o nome do segurador e o do 
segurado ou o do representante deste, ou do terceiro, em nome 
ele quem se faz o seguro. 

Art. 938. A apolice só póde ser expedida ao portador quando 
este for commerciante, fabricante ou industrial em grosso, com­
missario commercial, empreza ou emprezario de transportes 
ou de expedições de encommendas pelo correio, 
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Art. 939. A apolice deve ta.mbem declarat• o começo e o fim 
dos riscos por armo, mez, dia e hora. Na falta de estipulação 
precisa, con~ar-se-ha o prazo na conformidade do art. 282 e a 
respeito dos objectos de:;tinados a serem transportados de um 
lugar para outro, os riscos começarão desde o recebimento no 
primeiro e acabarão pela su<1 enteega ao de:;tinatario no segundo. 

Art. 940. Toda a acção fundada sobre urn contrato de seguro 
prescreve por um anuo, si as parte:> estiverem e o risco verificar­
se no territorio brazileieo no~ seus rios ou nos mares navegados 
pelos n.Lvios que f11zem seu commercio de cabotagem e, no caso 
contrario, por dous annos. 

Art. 941. Es;a pr~scripção começa a correr do dia em que 
o autor tem conhecimento do facto em que funda sua acção, ou 
poderia tel-o com a attenção orclinaria. 

DAS OllRI(}AÇÕES DO SEGURADO 

Art. 9:12. Salvo convenç;:í.o em contrario, o segurado deve 
pagar o premio estipulado no acto ue receber a apolice. 

Art. 943 . O segurado presume-se obrigado a pagar os juros 
legaes do premio atraz<td•J, independente de iuterpellação do 
segurador, si a apolice ou os estatutos não estabelecerem taxa 
maior. 

Art. 944. Si o segurado vem a c1.hir em fallench ou interdic­
çiio, estaudo atrazado no pagamento dos premias, ou si se atraza 
depois de fallido ou interdicto, o segurador libera-se dos riscos 
ulteriores, si a massa ou outro ~apresentante legal do primeiro 
não pag<\ os premias atrazados antes Jos r .Jspectivos sinistros. 
Além disso, o seg urador póde de luzir da indemnização dos riscos 
.anteriores os premias atrazaelos, com os juros estipulados, e, na 
f-alta destes, com os legaes. 

Art. 945. O facto de se não ter verificado o risco em razão do 
qual se fez o seguro não exime 6 segurado de pagar o premio 
estipulado, salvo as disposições espechtes do direito marítimo 
sobre o estôrno. 

Art. 946. Salvo disposição expressa do contrato, o segura­
dor não pó le pedir augmento de premio, porque os ri scos se 
tenham a.ggravado de um modo que não podia ser previsto 
quando elle se fez. 

Art. 947. Durante o contrato, o segurado deve abster- se de 
·tudo quanto possa augmentar os riscos, ou seja contrario aos 
termos elo mesmo contrato, sob pena de perder seus direitos 
contra o segul'ador. 

Art. 948. Sob a mesma pena deverá o segurado communicar 
ao segurador qtralquer incidente, sobrevindo sem culpa sua, 
que possa ele qualquer modo augmentl1r o risco do objecto seguro. 

Art. 94-9. A applicação dessa pena deverá fazer-se equitati­
-vamente, tomaudo-se em consideração a boa fé das partes e 
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abstrahindo das meras possibilidades do augmento dos riscos, 
ou dos receios que possam parecer pueris. 

Art. 950 . Verificado o sinistro, o segurado deve communi­
cal-o ao segurador, logo que tenha conhecimento do facto . 
A omissão não justificada deste dever libera o segurador, si 
este provar que, avisado em tempo, poderia evitar ou Q.imi­
nuir as consequencias do risco. 

SECÇÃO III 

DAS OBRIGAÇÕES DO SEGURADOR 

Art. 951. O sAgurador é obrigado a pagar em dinheiro o pre­
juízo resultante do risco assumido e, conforme as circumstancias, 
o valor total da causa seguea. 

Art. 952 . Em caso detluvida, presume- se que o segurado não 
se obrigou a indemnizar os prejuízos de vicio intrínseco da causa 
segura. 

Art . 953. Quando os riscos ele seguro forem especializados ou 
limitados na apoiice, o segurador não responde por qualquer 
outro que a co usa venha a soíl'rer . 

Art . 954. Todavia, salvo restricção expressa na apolice, o 
risco do seguro comprehende todos os damnos delle resultantes 
directa ou indirectamente, como os estragos occasionados pelos 
meios empregados para evitar ou diminuir os e.Jieito;; do risco, 
ou para salvar uma parte dos objectos seguros. 

Art. 955 . Quando o objecto do contrato foi estimado em valor 
determinado e seguro nelle, o segurador é obrigado, no caso da 
perda, a pagar o montante ela estimação. Este pagamento li­
õera-o da sua obrigação, sem prejuízo do direito que lhe garan­
t em os arts. 928 e 929. 

Art. 956. O direito á indemnização do risco póde ser trans­
mittido a terceiro como accessorio tia propriedade ou ele direi to real 
sobre a cousa segura . Esta t ransmissão opera-se de pleno direito 
a respeito da cous::t hypothecada ou penhorada. Nos outros casos 
ella somente podara operar-se quando a apolice o permittir ou 
for omissa a respeito. · 

Art. 957. No caso de sinistro, o segurador póde oppor ao 
successor ou representante do segurado todos os meios de defesa 
que poderia oppor r-outra este. 

Art. 958 . Si o segurador vem a fali ir, antes que tenha passado 
o risco, o segurado póde recusar-lhe o pagamento dos premias 
atrazados e fazer outro seguro pelo valor integral do objecto. 

CAPITULO II 

DO SEGURO MUTUO 

Art. 959 . O seguro pócle ser organizado de modo que um certo 
numero de segurados se obriguem a supportar em commum o 
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prejuízo so:ffrido por um delles, em razão de um risco corrido 
por todos. Neste caso a totalidade dos segurados constitue a pes­
soa jurídica IJUe exerce as funcções do segurador. 

Art. 960. Nesta fórma de seguro, em logar do premio os segu~ 
rados devem contribuir com as quotas necessarias para occor­
rer· se ás despezas da administração e aos prej uizos verificados. 
No silencio dos respectivos estatutos presume-se que a taxa das 
quotas será determinada conforme as contas do anno correspon­
dente. 

Art. 961. E', todavia, licito estabelecer premias fixos, sem 
prejuizo da obrigação dos segurados cotisarem-se para cobrir os 
riscos verificados, quando estes ex_cederem ao pToducto dos mes~ 
mos premias. Quando aquelles forem inferiores a estes, poclerão 
os associados distribuir o excesso em dividendo, ou formar um 
fundo de reserva, ou fazer parcial e simultaneamente uma e 
outra co usa. 

Art. 962. As entradas supplementares e os dividendos devem 
ser proporcionaes as quotas devidas pelos associados. 

Art . 963. As referidas quotas, em regra, devem ser fixadas 
conforme o valor dos respectivos seguros ; mas póde-se tambem 
metter no calculo riscos di:fl'erentes e estabelecer entre os segu­
rados duas ou mais categorias. 

CAPITULO lli 

DAS DIVERSAS ESPECIES DE SEGURO EM PARTICULAR 

SECÇÃO I 

DO SEGURO CONTRA FOGO 

Art. 964. O seguro contra incendios de edificios ou de outras 
construcções de terra ou d'agua, ou de causas movei~, será 
regulado por lei especial . 

Art. 965. Este risco abra.nge não só os damnos resultantes 
do fogo commum, como das machinas explosivas, ou de guerra, 
ou os produzidos por descargas electricas, salvo restricção 
~xpressa na apolice. 

Art. 966. Quando o sinistro se verificar por explosão de 
machinas, o segurador que o pagar terá acção regressiva. contra 
-o dono ou contra o machinista culpado, ou contra o fabricante, 
,si a explosão resultar do defeito intrínseco da mesma machina. 

SECÇÃO II 

DO SEGURO CONTRA SECCA E CONTRA A CHUVA 

Art. 967. A estimação do danmo causado pela chuva, pela 
geada, ou pela secca, por outro risco extraordinario da lavoura, 
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faz-se comparando o producto da colheita com a capacidade 
J?roductivo:~. do respectivo terreno, rell'ularmeute cultivarlo. 

§ 1.• Si parecer possível aproveitar-se ainda uma parte dos 
fructos dhmnificados, dever-se- IJa proceder á uma nova avaliação 
para rectificar a pri!neira. 

§ 2.0 O risco daR lngilrtns não se considera extrilordioario. 
Art. 968 . A inrlemniz >cão deve ser reilnzidfl equitati v::~ mente, 

quando o risco se verificar a tempo de se fazer nova plnntnção, 
cnja colheita ainda possa ser aproveitada no todo, ou mesmo 
em parte. 

Art. 969. Em rAgra, a importancia dessa. iodemn izacfio rleve 
esta.r para com o tot:1l do villor seguro na mesma proporcã.o dos 
!ructos perdidos com o total da colheita normal do terreno 
comprehendido n,o risco. 

SECÇÃO lii 

DO SEGURO COXTRA OS RISCOS DE TRANSPORTE 

Art. 970. O SP~!'U I'O de mercadorias ou quaesqner outros­
objectos moveis pelos riscos de transporte só compreheude, salvo 
convençfío expressa a respeito dos outros, os de força maior, ou 
caso fortuito. 

Art. 971. E' licito, tanto á pessoa que expede, como á que 
faz o tran~pm·te, segurar os riscos, por que são responsnveis. 
quando elles não forem imputaveis á culpa do proprio seg-urado 
ou dos seus prepostos. 

Art. 972 . O seguro rio risco de transporte de merc:vlorias 
por mar sempre se presuma sujeito ás disçosições especiaes do 
direito marítimo. 

Art. 973. As empl'e7.as ele caminho rle ferro ou navegação 
podem dar uos SP.us freguezes, em vez de apolices, boletins de­
seguro ao portador dos generos transportados por ellas, quer 
o segurarlo seja o remettentP., 11uer o destioatHrio. 

Art. 974. O seguro sob a fórma de commi!'são del cl·ede~·e é­
regulado pelas leis cnmme1·ciaes, mas não póde ser feito pelo. 
commissario para segurar os genero!'l, que expede, sem autori­
zação expressa do committente ou destioatario. 

SECÇÃO IV 

DO SECURO SODRE A YID.'\ 

Art. 975. Os seauros sobre a vida destinados à garantir, no 
caso rle morte do seguJ•:Jdo, cel'ta som ma aos herdeiros sohrevivos 
ou a outrns pessons, po-iem ser feitos por toila a viela delle ou 
sómente durante certo periodo. E' tambem licito ás partes con-
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verter o s_guro da primeira especie na se~unda, e vice-versa ; 
assim como estipular que o valor .do seguro seja pago em 
prestações ou de um:.t só vez. 

Art. 976. O proponente deste contrato póde fazer o seguro 
sobre a sua propria vida ou sobre a de outrem, mas, neste caso, 
deve justificar o interesse que tem na continuação da vida desse 
terceiro, sob pena de não valer o seguro e de ser annullavel a 
todo o tempo que se prove a fttlsidade do motivo jul:ltifiCD,do. 

Art. 977. A justiricaç5.o de que trata o artigo antecedente é 
dispensada, si o terceiro, sobre cuja vida se propuzer o seguro, 
for descendente, ascendente ou irmão consangnineo do propo­
nente, ou seu conjuge. 

Art. 978. Salvo disposição contraria e constante da n.police, 
ou elos estatutos da respectiva compauhia, é licito ao segurado 
transmittir, por acto entre vivos ou de ultima vontade, á outra 
pessoa capaz, o direito ao seguro. e o segurador é obrigado, não 
obstante quaesquer pret.enções dos successores do segurado, a, 
por morte deste, faz«r o pDgamento á pessoa que justificar a 
posse legitima da respectiva apolice. 

Art. 979. Exceptua-se da disposição do artigo antecedente 
a {lessoa que for legalmente inhibida de receber doação do 
segurado. 

Art. 980. Quando as prestações ou annuidades do seguro 
houverem prejudicado as legitimas dos herdeiros necessarios, 
estes só poderão haver do beneficiado o montante do respectivo 
prejuizo, com os juros legaes contados desue a morte do decujo. 

Art. 981. Quando a importancia do seguro dever ser paga a 
diversos herdeiros ou a diversas especies de successores, a pessoa 
que o fizer não poderá augmentar a seu arbítrio o numero desses 
successores, mas poderá restringil-o por acto entre vivos, ou de 
ultima vontade, sem embar·go de quaesquer disposições em 
contrario dos estatutos da respectiva companhia ou associação. 

Art. 982. A disposição do artigo antecedente é applicavel aos 
montepios de qualquer especie, ou sejam particulares ou officiaes, 
facultativos ou obrigatorios, salvo, todavia, as pensões cuj::t 
successão seja abertn, antes da execução deste cocligo. 

SECÇÃO V 

DO SEOURO P ARA O CASO DE SOBREVIYENCIA DO SEGUR ADO 

Art. 983. E' tambem licito fazer o seguro de modo que o 
segurado só tenha direito a elle, si attiogir á uma certa, idade ou 
si ainda for vivo em uma certa época. 

Art. 984. Salvo as disposições dos arts. 976 e 979, este seguro 
:póde ser feito por qualquer quantia que as pal'tes ajustarem, e 
tantas vezes quantas lhes aprouver, com tanto que os seguradores 
posteriores tenham conhecimento dos contratos anteriores, soq 
'{Jena de nullidade dos seguintes. 



~ 120-

SECÇÃO VI 

DO SEGURO DO GADO 

Art. 985. Quando a vida de alguma. cabeça de gado é segurada 
pelo valor estimativo do animal, a estimação deve ser feita pelo 
preço médio do tempo do contrato, quer se trate de um animal 
isolado, quer de todo um rebanho da mesma especie. 

TITULO X 

DO JOGO E DA APOSTA 

Art. 986. A lei não reconhece a existencia de divida contrahida 
por occasião de jogo ou de aposta, ainda que reconhecida poste­
riormente, e a prova de que alguma foi de facto concor1ada 
entre as duas partes apenas estabelecerá a presumpção de que 
ambas são vadias e prodigas. 

Art. 987. Não serão, porém, consideradas dividas de j ogo ou 
aposta a indemnização do tempo empregado pelos companheiros 
de jogos de calculo, ou de exercícios physicos ou hygienicos, a pé 
ou a cavallo em vehiculos de terra ou de agua, ou no manejo de 
armas sem fim aggressivo, quando contra11idas pelos vencidos 
para com os vencedores ou pelos aprendizes para com os 
mestres. 

~rt . 988. Toda vi~ essas mesmas dividas, exceptuadas no artigo 
antecedente, podem ser equitalivamente reduzidas pelo juiz, si 
excederem ao que o credor poderia ganhar em um dia exe1·cendo 
sua profissão habitual. 

Art. 989. Aquelle que houver pago voluntariamente seu com­
promisso tomado com infeacção do art. 986 fica sujeito á 
disposição do art. 289. ~repetição, porém, póde ser promovida, 
emquanto não prescrever a acção, pelo curador do supposto 
devedor, ainda que a sua prodigalidade seja sómente julgada 
depois do pagamento indevido. 

TITULO XI 

DA DOAÇÃO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 990. Considera-se doação o acto de liberalidade espontanea 
pelo qual uma pessoa transfere um ou mais dos seus bens á 
outra, que aceita. 
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Art. 99!. Tambem se considera doação a liberalidade feita em 
reconhecimento ou contemplação do merito do clonatario, ou em 
remuneração de serviços prestados por elle, ou mediante algum 
encargo imposto a posse do bem tr.:t nsferido ; mas, neste caso, só 
se consiclera doação o excesso do valor do objecto sobre o do 
respectivo encargo. 

Art. 992. Podem aceitar doações puras· até as pessoas sujeitas 
á. administração de outra, salvo á esta o direito de fazer restituir 
a causa doada, quando para isto haja razão approvacla pelo 
conselho de família ou de tutela. 

§ l.• As fundações, as corporações e n.s associações scientificas, 
de instrucção, caridade ou recreio licito poderão receber doações 
de qualquer especie, salvo as restricções constantes elo capitulo Il 
do titulo li do livro I da Parte Geral. . 

§ 2.• A mulher càsada, porém , não pólle, sem consentimento 
do marido, aceitar doação entre vivos, sinão dos seus ascendentes 
ou descendentes, irmãos ou tios. 

§ 3.0 Tümbem não póde receber doação entre vivos, qualquer 
que seja a sua fórma, valor ou motivo, o funccionario publico 
retribuído, militar ou civil, nomeado ou eleito, nem sua mulher 
e seus desMndentes menores, de qualquer pessmt que não seja 
ascendente ou irmão elo clonatario, e não observe as disposições 
deste capitulo, sob pena de devolver-se o objecto á Fazenda 
Publica, por cujo cofre se fizer o pagamento ela retribuição do 
mesmo funccionario. 
· § 4.0 Si a doação feita com infracção do paragraphoantecedente 

for promovida por pessoa subordinada ao donatario, ou que tenha 
dependido, esteja .dependendo ou possa depender delle por qual­
quer motivo, além da pena do mesmo paragrapho ser- lhe-hão 
applicaveis as de suborno, a.indn. que o donatario não seja retri­
buído pelos cofres publicas. 

Art. 993 . Aos incapazes ou interrlictos privados de aceitar 
alguma doação ou obrigados a r estituil-a, depois de aceita, por 
opposição de seu representante legal, fica sal v o o direito regres­
sivo contra este e o respectivo conselho pelos prejuízos que da 
mesma opposição lhes resultarem, provados aquelles e a irnpro­
cedencia desta. 

Art. 994. A acção fundada no artigo antecedente prescreve 
quatro annos depois da cessação da incapacidade ou interdicção e 
não tem lagar quando o oppoente for ascendente, descendente ou 
conjuge do donatario . A n ullidade elas doações comprehendidas 
nos §§ 1 o a 4° do art . 9.92 pó de ser pedida até dez an nos depois . 
.. Art. 995. São nullas as doações feitas por um conjuga ao outro, 

excepto : 
§ 1. o As estipuladas em contrat0 ante-nupcial, até o valor da 

meiação do doador . 
§ 2. o As de ultima vontade, feitas em testamento, ou codi­

cillo, até o referido limite, si o doador deixar herdeiro necessario. 
§ 3.0 Os presentes de uso pessoal, feito~ em dias de festa de 

família, si não forem excessivos em relação aos rendimentos do 
doador. 
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Art. 906. São'igualmente nullas as doações entre vivos de 
ascendente a descendente, excepto: 

§ 1. o As despezas da educação dada aos filhos de qualquer sexo 
dur·ante a menoridade. · 

§ 2. 0 Os dotes ou doações para casamento de filha ou neta. 
§ ~ . o As doações para o primeiro estabelecimento dos filhos 

varõus. 
§ 4. 0 A cessão do usufructo de algum bem, que não consista em 

mero dil'eito de usufructo ou renda periodica . 
§ 5. 0 As pensões alimentícias com!Jativeis com a renda do 

doador e proporcionaes as necessidades do pensionista. 
§ 6 . o ns seguros de vida, salvo a disposiçfí.o do art . 980. 
Art. 997. E', porém, licito aos :~scendentes transferir em vida. 

uma parte dos seus bens a cada um dos seus descendentes e her ­
deiros necessarios, como adeu.:1tamento da respectiva leg itima, 
comtanto que no ar-to da transfdrencia declare a quantia ou o 
valor de bans transferidos. 

Art. 998. Os adeantameutos de que trata o artie-o anteceilente 
devem ser provados, sob pena de serem consJd':lrados como 
dividfJS dos herdeiros ; mas podem sel-o por simples e~cri pto 
particulflr do ascendente, ainda que excedam á taxa desse meio 
de provf1, si não consistirem em bem immovel . 

Art, 999. A declu.ração do ascendente não dispAnsa o recibo 
do herdeiro, o qual deverá. ser assigoado, sempre que (or 
possi vel, ao menos, por outro herdeiro necessario como teste­
munha. 

Art. l 000. As doações feitas com infracção dos dous artigos 
antecedentes, ainda que simuladas, secretas ou feitas por inter~ 
posta pessoa , devolvem-se de pleno direito aos outros herdei !'OS 
necessarios e constituem o donatario possuidor de má fé, desde 
a data do recebimento e sem direito aos flouctos dos respeutivos 
bens . 

Art. 1001. Não se considera, porem, doação entre vivos nem 
simulada a sociedade ou outro contrato bilateral entre o asren­
dente e um dos descendentes, feito com pleno conbecimento dos 
outrns e por acto escripto, em que, ao menos, um destes inter­
venha como testemunha . 

Art. 1002. Todavia, a compra de bens do ascendente por um 
descendente póde ser ann ullada por qualquer dos outros, que não· 
tenham consentido nella. Esta disposição compreh!!nde tambem 
o marido ou a mulher do descendente. 

Art. 1003. O usufructo de que tmta o § 4° do art. 996 pódG 
ser opposto aos crP.dores do doador, no caso de insolvencia pos­
terior deste, mas deve estar previamente inscripto no respectivo 
registro, si recahir sobre bem immovel, e cessa. pela morte do 
doador. 

Art. 1004. As doações feitas para um casamento futnro com 
certa e determinada pessoa, quer pelos esposos entre si, quer 
por terceiro a um delles , ou a ambos, ou aos filhos, que de futuro 
houv.erem um do outro, não podem ser impugnadas por falta de 
aceitação, mas ficarão sem e.ffeito, si o casamento se não realizar •. 
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Art. 1005. Todavia, si o casamento for anuu llado sem culpa de 
um dos coutrahentes, a este competirão as doações ante-nupciaes, 
e si o for por cu lpa de ambos, reverterão aos filhos communs ou, 
na falta destes, ao doador ou seus herdeiros. 

§ 1. 0 Tambem competirão aos filhos as doações ante-nupciaes, 
quando o casamento annullado houver sido putativo sem culpa. 
de nP.nhum dos contrahentos. 

§ 2. 0 Si não houver filho commum no cnso do paragrapho ante­
cedente, reverterão ao doador os beps doados. 

Art. 1006. Salvo o caso do art. 998, as doações que excederem 
a taxa dos esc1·iptos particulares deverão ser feitas por instru­
mento publico, sob pena de só valerem como simples mútuo ou 
commol.l<tto revogavel em qualquer tempo, :1 vontade do doador. 

§ 1. o E~ta disposição comprehende as doações reiteradas f1 
mesma pessoa, desde que adclicionadas excedam á refer1da taxa­

§ 2. o Além disso, as doações de bens de raiz devem ser> 
inscriptas no respectiYo registro, para que valham contra ter­
ceiros. 

Art. 1007. Nas doações feitas por instrumento publico póde o 
doador reservar o usufructo dos bens, cuja propriedade transfere, 
ou ·estipu lar a reversão ou a resolução total ou parcial delles 
ou estabelecer sobre os mesmo~ uma sobstituição simples,. 
reciproca ou compendiosa, como as permittidas em testamento e 
sob as mesmas restricções. 

Art 1008. A cousa doada sob a clausula de reversão, ou 
resolução ou substituição não póde ser alienada nem gravada 
pelo donntario em prejuízo da respectiva cl<lUsula. 

Art. 1009 . Si a doação feit<t com re:;erva do usufructo consistir 
em bens moveis, findo elle, o doJJatario deve recebel-os no estado 
em que estiverem, e só póde reclamar os que faltarem ou o valor 
delles do doador ou dos seus herdeiros, si não se provar que 
pereceram por força maior, caso fortuito ou estrago natural do 
tempo. 

Art. 1010. São nullas: 
§ 1 . 0 As doações entre vivos de todos os bens do doador sem 

reserva de uma parte ou de um~ renda sufficient~ para a congrua 
subsistencia do mesmo doador, ainda que elle não tenha herdeiro 
necessario. 

§ 2. 0 As doações de qualquer especie que excedam á meiação 
do doador que tiver herdeiro neces,;ario, sómente no excesso e 
sal v o o disposto no art. 997. 

§ 3. o As doações fe1tas pOl' doador insolvavel antes ou em 
consequencia de lias, até onde prejudicarem seus credor•!S . 

Art. !01!. Ainda que as do ções prohibi•las no artigo ante­
cedente sejam feitas de boa fé, e!'tabelecem a presumpção de inca­
pacidade do doador para reg ·r sens bP.ns. 

Art. 1012 . Tambem podem ser annulladas todas n.s doações do 
conjuge adultero ao seu cumplice. e esta nullidade póde ser 
promovida até quatro annos, depoi:; de dtssolvido o matrimonio, 
pelo out1·o conjuge ou pelosseus herdeiros. 
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Art. 1013. O cloador não responde para com o donatario pela 
-evicção, excepto : 

§ 1. o Si expressamente se obrigou por ella. 
§ 2. 0 Si a reivindicação da causa doada resultou de culpa ou 

dó lo do mesmo doador. 
§ 3. o Si a doação suppõe encargos a que o donatario sujeitou-se 

na occasião de recebei-a, contando com ella. Neste caso a 
reconstituição da doação póde ser limitada ao indispensavel par~ 
fazer face aos respectivos encargos. 

Art. 1014. As doações, etija plenitude depender da morte do 
doador, ainda que sejam feitas por acto entre vivos e seguidas 
da tradição da causa, são sempre revogaveis por qualquer acto 
posterior de ultima. vontacle. 

Art. 1015. Os contratos beueficos devem ser entendidos re­
·strictamente em favor do doador nos casos duvidosos, e sempre de 
modo a salvar os seus meios de subsistencia. 

CAPITULO li 

DA REVOGAÇÃO DAS DOAÇÕES 

Art. 1016. A doação, ainda que pura e valida, póde ser revo­
gada: 

§ 1. 0 Pela superveniencia ele descendente leg·itimo ao doador, 
que não o tinha ou ignorava que o tivesse na occasião de fazel-a. 

§ 2. 0 Por ingratidão do donatario para com o doador . 
Art . 1017 . E' nulla a renuncia prévia ao direito de revogar 

a doação por qualquer das duas causas mencionada:s no artigo 
antecedente; salvo, quanto â. primeira, nas doações entre esposos, 
nas quaes ella se presume. 

Art. 1018. Considera-se descendente legitimo para o referido 
e:lfe:Jito, não só .o concebido durante o casamento dos pais, como o 
legitimado por matrimonio subsequente, comtanto que nasça 
vivo, ainda que seja posthumo em relação ao doador. 

Art . 1019. A revogação da doação por ingratidão só pó de ser 
pedida: 

§ l. o Si o donatario attentou contra a vida do doador. 
§ 2. o Si commetteu contra elle sevicias, calumnia ou injuria 

grave. 
§ 3. 0 Si negou-lhe alimentos, podendo dar-lh'os, e carecendo 

<> doador delles. 
Art. 1020 . A revogação da doação, em qualquer dos casos do 

artigo antecedente, deve ser pedida dentro do anno em que 
occorrer a respectiva causa ou o aoador tiver conhecimento della. 
Esta acção não póde ser iniciada pelos herdeiros do autor nem 
·contra os do réo, mas póde ser contmuada por aquelles ou contra 
estes, depois de contestada a lide. 

Art . 1021. A revogação da doação no caso do § 1 o art. 1016, 
não póde ser intentada depois da morte do descendente sobrevindo, 
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e a respectiva acção prescreve passados cinco annos depois do 
conhecimento da existencia do descendente legitimo. 

Art. 1022 . Em ambos os casos do mesmo artigo a revogação 
não prejudica os direitos adquiridos por terceiro nem impoeta a 
obrigação de restituir os fructos percebidos, antes ela contestação 
da lide ; mas sujeita o donatario a pagar equitativamente os 
fructos posteriores e o valor médio Lias causas doadas, que não 
puder res tituir em especie. 

Art. 1023. Exceptua.m-se da disposição do referido artigo as 
doações meramente remuueratorias ou feitas em favor de um 
casamento já realizado, entre determinadas pessoas . 

Art . 1024 . Todavia as referidas doações remuneratorias ou 
para casamento, podem tambem ser annulladas quanto baste 
para evitar : 

§ 1 . o Prej uizos elos credores do doador, no caso do § 3° do 
aet . 1010. 

§ 2. o Prejuízo da legitima uos herdeiros necessarios . 
Art. 1025. Consideram-se fraudatorias da legitima as doações 

que excederem á meiação dos bens disponíveis, que o doador 
tinha ao tempo em que as fez. A revogação dellas póde ser 
pedida pelos ascendentes ou irmãos, · ou cunhados ou pelo con­
juga do doador, dentro de um anno da respectiva data e pelos 
descendentes legitimas, dentro de um anuo, depois da morte 
delle. 

Art . 1026. Quan.do o doador cahir em interdicção, seu curador 
tamb!em poderá, dentro de um anno, pedir a revogação das refe­
ridas doações, no todo ou somente quanto baste para salvar a 
legitima. 

Art. 1027. No segundo caso do artigo antecedente, a r:educção 
começará regressivamente das mais recen~es para as mais anti­
gas e, si forem simultanea.s, far-se- ha a reducção proporcional­
men.te aos respectivos valores. 

§ 1. o No concurso de doações por causa de morte e entre vivos­
a revogação ou reducção far-se-ha de preferencia naquellas, ainda 
que sejam mais antigas . 

§ 2. 0 No concurso de doações por causa de morte, feitas em 
acto entre vivos, e feitas em codicillo ou testamen.to, as da segunda 
especie serão annulladas ou reduzidas de preferen.cia ás da pri­
meira. 

TITULO XII 

DO COMMODATO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1028 . Considera-se commodato, ou emprestimo de uso, o 
contrato gratuito, pelo qual uma das partes entrega um objecto-
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á outra, para que esta sirva-se delle dura.ute o tempo ou para o 
fim aj nstado, sob a condição de resti tuil-o. 

Art. 1029. As obrigaçõtJS estabelecidOLs pelo commodato entrs 
o commodante e o commoda.tario pctssam aos seus herdeiros. 
Todavia, si o commodato f Ji feito por consid8ração pessoal ao 
commodatario, ou pa.ra um fim que não póde ser obtido, em con­
dições iguaes, pelos herdeiros, estes deverão restituir sem demora 
a causa emprestada. 

CAPITULO li 

DAS OBRIGAÇÕES DO COMMODATARIO 

Art. 1030. O commodatario é obrig-ado a guardar e conservar 
a causa emp1•estada corno bom pai de familia e só póde usar della 
do modo determinado pelo cootr·ato ou pela sua pt·opria natut·eza., 
sob pena de responder por todas as perdas e damnos que do seu 
abuso resultarem ao commodante. 

Art. 1031. Quando o commoclatario usa. da causa de modo 
diverso, ou além rio tempo aju:;tado, responde pela SLla perda ou 
deterioração, si bem que occLtrrentes por ca~o fortuito, si não 
provar que ella, por qualquer vicio intrínseco, teria sido igual­
mente perdida ou deteriot'f•.rla, ainda. que não fosse applicada como 
foi, ou que tivesse sido opportunammte restituída.; mas deve, em 
todo o caso, o aluguel correspondente ao tempo excedido. 

Art. 1032. Si a cousa pet'ece por caso fortuito, que o commoda­
tario teria podido evitar, empregando a sua propeia, ou si, não 
podendo salvar ambas, preferia e::;ta., fica responsavel pela pllrda 
da alheia. 

Art. 1033. Si a causa for estimada na occasiã.o da e!ltJ·ega., a 
sua perda, mesmo por caso fortuito, corre por conta do commo­
clatario, sal v o declarar;ão expressa em contrario. 

Art. 1034. Si a cousa deteriora-se por elfeito natural do seu 
uso regular, P<Ll'a que foi emprestada, sem culpa do commoda­
tario, este não resp >nele pela deterioração. 

Art. 1035. O commodatario não póde repetir a clespeza que fez 
para utilizar-se da causa.. 

Art. 1036. Si forem mais de um os commoclatarios simultaneos 
de uma mesma causa., ficarão todos solidariamente responsaveis 
:para com o commodante. 

CAPITULO lll 

DAS OBRIGAÇÕES DO COMi\IODANTE 

Art. 1037. O commodante não póde pedir a cousa emprestada 
.antes de findo o pt'azo ou o uso deterrninar.lo, para que fei ceclicla., 
j:li nada se e:>tipulou a respeito do tempo. 
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Art. 1038. Toiavia, si nesse intervallo sobrevem ao commo­
daute urm~ necessidade imprevista da servir-se da mesma causa, 
-o cornmodatario, a.ttendendo à. qua.lquer razão plausi vel, deverá 
restituil-a assim que o commodant~ lh'a pe.lir, sob pena de respon­
der por totlas as perdas e darnuos, que lhe resultarem da sua 
demora. 

Art. 1039. Si, durante o contrato, o commodatario for obri­
gado a fazer alguma despeza extl'aordinaria, in•lispensavel para 
consr:,rvar a causa e tão urgente que elle não possa prevenir o 
commodante, este deverá satisfazer-lh'a. 

Art. 1040. Si a causa tem defeitos tae3 que possam causal' 
prejuízo à pessoa, que servir-se delta, o commodante respondefá 
para com o commodatario por esse pr<>j uizo si, conhecendo aquelles 
defeitos, não o preveni o. 

TITULO XIII 

DO EMPREST!MO 

CAPITULO I 

DO E)IPRESTIMO DE CONSU1IO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES G~RAES 

Art. 1041. Considera-se emprestimo de consumo o contrato 
pelo qual uma das partes entrega à. outra uma ou mais causas 
fungíveis, sob a condição della restituir-lhe outras, tantas causas 
da mesma especie e qualidade . 

Art. 1042. Este emprestimo importa a transferencia do domí­
nio da causa. emprestada ao mutuario, por cuja conta correm 
todos os riscos da mesma, de3de o momento da tradição. 

Art. 1043. A obrigação resultante de um emprestimo de 
dinheiro contado é sempre da somma declarada por extenso no 
contrato, e em moeda corrente do mesmo paiz, ainda que o 
:valor desta haja variado entre a data delle e a do pagamento. 

Art. 1044. Todavia, si o contrato declara que a quantia. 
emprestada foi fornecida em moedas de pratu. ou ouro, ou pa.rte 
de uma e parte de outra e$pecie, discriminadamente, é licito 
estipular que o pagamento se faça nas me~mas especies e quan­
tidades, não obstante qualquer variação superveniente nos 
respectivos valores. 

§ l. o Esta clausula se presume quando o empreslimo for con­
trahido no estrangeiro para ser pago no Bl'azil. 
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§ 2. 0 Tamb 3m se p!'esume o pa.gamento ajustado em ouro ou 
no seu equivalente, quando se recebe moeda corrente no Brazil 
para se pagat· n'outro paiz. 

§ 3.0 Em qualquer uos casos do, paragr.tphos antecelentes, 
tambem se presume que o cambio el'á o do dia d J pagamento, 
si o contrato permittir que este se faç<t n'outra moeda corrente 
do r e:; pectivo pai;:: · 

Art. 1045 . Quando a di vida, cujo pag<tmento h ou ver de ser 
feito em especie determinada , vencer juros, e:>te.> serão devidos 
na mesma especie do capit tl. 

Art . 10-!6. Quao.lo a moeia em que houver sido ajustado o 
paga.mento for tão rara que o devedor não po3Sc1. eocontral-a, 
justiftcad;t a impo.;; ibilidade, potlera pagar oa corrente quanto 
correspomla o valor ela outr·a, em que se ajustou o pagamento ; 
mas, ainda neste caso, a justificação só sara admittiJa depois de 
depo.sitad<t a somma equivalen te ao tot<\l da divida . 

Art. 10-!7. Si o em;>restimo consistir em barras de metal ou 
em genero e.;pecificadvs, o devedor será obrigado, salvo a 
dispo ição do artigo antecedente, a pagat· na mesma. qu:mtitlade 
e qualidade, qualquet' que tenha sido a variação do seu va lor. 

Art. 1048. O em pt·estimo feito a pesso~t menot•, sem prévia 
autoriz3ção daquclle, sob cuja. administração e.stiver, uão póde 
ser exigido nem do mutuario nem do::> riadut·e · ou abonadores. 

Art . 1049. Ce ·1 a disposição do at·tigo antecedente : 
§ I. o Si o emprestimo to r ratitica.d pela pesso.1., cuja autori ­

zação era nece saria ao mutuario pal'a contrahil-o. 
§2.0 Si o meoor, ac ltando-se au.senteda pe$soa aquemcompetia 

autoriza i-o, foi forçatlo a contrahir o empl'es limo pam os seus 
alimentos habi tnaes. 

§ 3 . • Si elle ti ver peculio castl'ense ou quasi castrense · mas 
neste caso, a execução do credor não podara ultrapassar as forças 
do mesmo peculio. 

SECÇÃO H 

DAS OBRIGAÇÕES DO MU:rO.\NTE 

Art. 1050. No mlituv incumbe ao mutuante a mesma respon­
sabilidade que ao commodan te no caso do art. 1040 . 

Art. 1051. O mutuante tambem nã.o póde pedir a cousa em­
prestada antes do prazo do contrato ; póde, porém, pedir g-aran­
tia para o seu credito, si o devedor offl'er notaria mu lança no 
seu estado de fortuna , e concorrer à. massa, si elle f<~.llir . 

Art. 1052. Na f<~.lta do prazo fixado para o pagamento, o cl'edor 
póde ex i gil-o em qualquer tempo, sal v o ao devedor o uir·eito de 
pedir á autoridadejudiciaria um prazo equitalivo, justificando 
algum caso de móra forçada. 

Art. 1053 . i o prazo ficar a vontade do devedor, ou si se es­
tipular que este pague quando puder, o credor poderá tambem 
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pêdir á autoridade juJiciaria que o limite equitativamente, em 
relação aos termos do contrato, e R.s circumstancias das duas 
partes. 

SECÇÃO I!I 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUTUARIO 

Art. 1054 . O mutuario é obrigado a restituir a cousa empre­
stada na mesma quantidade e qualidade e no tempo conven­
cionado, ou a pagar o valor dellas, quando e onde cumpria-lhe 
restituil-as, além dos prejuJzos resultantes para o credor da 
infracção do contrato. 

Art. 1055. Si o tempo e o lagar não foram determinados no 
contrato, o pagamento deve ser feito pelo mutuario onde se fez o 
emprestimo, e quando o creclor lhe pedir a restituição çla cousa, 
salvo a disposição do art. 1052. 

CAPITULO li 

DO EMPRESTIMO A JURO 

Art. 1056. E' permittido estipular juros pelo emprestimo de 
dinheiro ou de outras causas fungíveis. 

Art. 1057. O mutuario que pag-a juros não estipulados, ou 
acima da taxa ajustada, não pode repetil-os, nem fazel-os 
imputar no capital. 

Art. 1058. A taxa de seis por cento applica-se em geral aos 
casos em que o juro é devido, mas não foi fixado entre as partes. 
Estas podem, porém, fixai-o acima ou abaixo da taxa legal, 
mas sempre por escripto, sob pena delle não correr antes de 
fixado desse modo, ou antes do devedor ser constituído em 
móra. 

Art. 1059. O devedor póde sempre, passaclos cinco anuas da 
data do contrato, restituir as sommas que vencerem juros acima 
da taxa legal, não obstante qualquer estipulação em contra,rio, 
com tanto que, seis mezes antes do pagamento, dê ao credor aviso 
por escripto da sua renuncia ao excesso do prazo, da qual não 
poderá mais arrepender-se. 

Art. 1060. Exceptuam-se da disposição do artigo antecedente 
os contratos de renda vitalicia, constituídos sobre immoveis, ou 
apolices da divida publica federal. 

Art. 1061. São tambem exceptuadas da mesma as dividas, cujo 
pagamento se estipulou por annuidades, que comprehendem os 
juros e a amortização do capital; as consistentes em apólices e 
as contrahidas por associações, corporações, ou fundações legal­
mente autorizadas. 

9 
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. Art. 1062. Os juros vencidos tambem vencem juros da mesma 
taxa dos do capital : 

§ · 1. o Quando estão incorporados com estes no respectivo 
titulo; 

§ 2. 0 Quando são incorporados com o capital nas novações ou 
liquidações periollicas; 

§ 3. o Quando são acldicionados ao capital e peuidos em juizo 
conjunctamente. 

TITULO XIV 

DO MANDATO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1063. Considera-se mandato o contrato pelo qual uma 
pessoa se obriga, mediante salario ou gratuitamente, a fazer 
alguma cousa a outrem que delta a incumbia. 

Art. 1064. O mandato póde ser expresso ou tacito e, no 
silencio das partes, presume-se gratuito. 

Art. 1065. A aceitação do mandato póde tambem ser tacita e 
resultar sóment.e da execução que o mandatario lhe dê. 

Art. 1066. oi mandato póde ser especial para um ou para 
certos negocios sómente, ou geral para todos os negocias do 
mandante. 

Art. 1067. O mandato em termos g·eraes só confere poderes 
para os actos de administração. Para alienar, hypothecar ou 
praticar quaesquer outros actos, que ultrapassem da adminis­
tração ordinaria, o mandato deve ser especial. 

Art. 1068. O mandatario, com'o tal, nada póde fazer contra 
ou além do mandato; assim, o poder de transigir não importa o 
de comprometter·se. 

Art. 1069. O pubere não emancipado póde ser manclatario, 
mas as acções elo mandante contra elle ficam sujeitas ás restric­
ções impostas pelas disposições relativas ás obrigações contra­
bielas pelas pessoas menores: 

Art. 1070. A mulher casada, a.indtt que maior, não pócle aceitar 
procuração, sem consentimento do marido. 

Art. 1071. Quando o mandante agio em seu proprio nome, o 
mandatario não tem acção contra as pessoas, com quem elle 
tratou, nem estas contra o mandante. Nesse caso o manclatario 
fica directamente obrigado, como si o negocio fosse seu. 

Art. 1072. O mandatario que excede os poderes elo seu titulo, 
ainda que dê caução ele rato, será considerado gestor de negocio, 
emquanto não constar a ratificação do mandante. 
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CAPITULO II 

DAS OBRIGAÇÕES DO hlANDATARlO 

Art . 1073. O mandatario, durante o mandato, e obrigado a 
cumpril-o, responde pelos damnos resultantes da sua inexecuoão 
e deve conclutr o negocio já. começado ao tempo em que fallecer 
o mandante, si houver perigo na demora. 

Art. 1074. O mandatario responde não só pelo dólo, como 
pela falta, que commetter na execução do mandato. Esta re­
sponsabilidade, porém, será. attenuada equitati vamente, no caso 
de simples falta, si o mandato for gratuito. 

Art. 1075. Todo mandatario deve dar a razão do que fez e 
conta do que recebeu, na execução do mandato, ao constituinte, 
ainda que o recebido não fosse devido a elle . 

Art. 1076. O maodatario tambem responde por aquelle a quem 
substabeleceu o mandato: 

§ 1. o Si não Linha poderes para substabelecei-o. · 
§ 2. 0 Si o poder de substabelecer foi conferido sem designação 

de pessoa, e a escolhida pelo mandatario era notoriamente insol­
vavel ou incapaz. 

Art. 1077. Em cada um dos casos do al'tigo antecedente, o 
mandante póde tambemaccionar o sub3tituto, e a acção proposta 
contra um nã.o perime a competente contra o outro; mas a 
inclemnização paga pelo primeiro accionado, exonerará, até á 
concurrente quantia., a responsabilidade do segundo para com o 
mandante. 

Art. 1078. E' nullo o substabelecimento do mandato especial, 
que não contiver poder expresso para substabelecer, e constante 
do proprio titulo. 

Art . 1079. Quando forem muitos os mandatarios ou procura­
dores nomeados no mesmo acto, entender-se-hão successivos, si 
não forem expressamente declarados solidarios, ou indicados 
para funcções differentes. 

Art. JIJSO. O mandatario deve juros das quantias do man­
dante, que empregar em negocio seu, desde a data do respectivo 
emprego, e tem direito aos juros das quantias que adeantar 
para os negocias deU e, desde a data da respectiva applicação. 

Art. 1081. O mandata.rio e obrigado a exhibir seu titulo á 
pessoa, com quem tratar em nome d.o mandante, sob pena de 
responder para com ella por c1ualquer contrato que faça ou 
clausula que aceite exorbitante do mandato. Todavia a parte, 
que, depois de conhecer os poderes do mandatario, fizer com elle, 
como tal, contrato exorbitante, sem exigir caução de rato, não 
terá acção contra elle nem contra o mandant}, que não ratificar 
o mesmo contrato. 
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CAPITULO III 

DAS OBRIGAÇÕES DO MANDANTE 

Art. 1082. O mandante é obrigado a satisfazer todas as obri­
gações contrahidas pelo mandatario, na conformidade do man­
dato, e póde ratificar ou impugnar as exorbitantes, conforme 
lhe parecer, mas a ratificação níi,o se presume, deve ser expressa 
ou provada por um começo de execução, e tem efl'eito retro­
activo. 

Art. 1083. O mandante deve pagar ao mandatario, além do 
salario ajustado, si o houver, os adeantamentos e as despezas 
que el!e tiver feito para executar o mandato. Estas obrigações 
subsistem inteiras, ainda que o negocio concluído não tenha 
tido o resultado esperado, si este falhou sem culpa do man­
dátario. 

Art. 1084. O mandante deve igualmente indemnit:ar o mau­
dataria pelas perdas que elle sofl'rer em razão da execução do seu 
m(!.ndato, uma vez que tenham occorrido sem culpa sua. 

Art. 1085. Si o mandatario agio dentro dos limites expressos 
no titulo do mandato, mas contra ou além das instrucções, que 
para a execução deste lhe désse em reservado o mandante, este 
ficará obrigado para com os terceiros com quem aquelle houver 
contratado, mas com acção regressiva contra o mesmo pelas 
perdas e damnos que resultarem dainobservancia das respectivas 
instrucções . 

Art. 1086. Si o mandato foi conferido por muitas pessoas, 
para negocio commum, cada uma dellas fica solidariamente 

· responsavel para com o mandatario por todos os efl'eitos do 
mandato, salvo o direito regressivo da que pagar contra as 
outras, quanto ás respectivas quotas. 

CAPITULO IV 

MS DIFFERENTES MODOS DE SE EXTINGUIR O MANDATO 

Art. 1087. O mandato extingue-se: ·,.t 
§ I. 0 Pela revogação do mandante. 
§ 2. 0 Pela renuncia do mandatario. 
§ 3. 0 Pela morte ou iuterdicção de um ou de outro, salvo o 

disposto no art. l 073 . 
§ 4. o Pela consecução do fim para que foi constituülo. 
Art. 1088. O mandante póde, quando lhe parecer, revogar o 

mandato e obrigar o mandatario a restituir-lhe o respectivo 
titulo. 

Art. 1089. A revogação do mandato, notificada sómente ao 
1nandatario, não póde ser opposta aos terceiros, que de boa fé 
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trataram com elle ignorando-a, mas ficam salvas ao constituinte 
todas as acções civis ou crimiuaes que no caso possam caber 
contra o proprio mandatario. 

Art. 1090. A constituição de um novo mandatario para o 
mesmo negocio importa a revogação do mandato conferido ao 
anterior, desde a data em que for communicado a este. 

Art. 1091. O mandatario póde renunciar ao mandato, com­
municando sua renuncia ao mandante; si, porém, este for pre­
judicado pela inopportunidade da renuncia ou pela falta de 
tempo para prover convenientemente a substituição, deve ser 
indemnizado pelo mandatario, salvo provando este que não podia 
continuar sem soffrer tambem um prejuízo considerava!. 

Art. 1092. O que faz o mandatario em nome do mandante, 
ignorando a morte deste ou a revogação do mandato, e tratando 
com terceiro, que tambam o ignore, é valido. 

Art. 1093. No caso de morrer o mandatario, pendendo o 
negocio, seus herdeiros, que tiverem conhecimento do mandato, 
devem dar logo aviso ao mandante, e providenciar, entretanto; 
conforme exigirem as circumstancias, no interessa delle. 

Art. 1094. Os herdeiros, no caso do artigo anterior, devem 
limitar-se a requerer as medidas conservatorias, ou continuar 
os negocies pendentes, que não possam ser demorados sem pe­
rigo e, dentro desse limite, seus actos serão resp·ectivamente 
regulados pelas mesmas disposições que os do mandatario. 

TITULO XV 

DO DEPOSITO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERA.ES 

Art. 1095. O deposito se constitue desde que alguem recab~ 
alguma cousa, obrigando-se a guardai-a e restituil-a, por co:q­
venção feita com o dono della, ou por ordem da autoridaqe com-
petente, ou em razão do seu officio. · 

Art. I 096. O contrato do deposito só póde ter por objecto bens 
moveis e presume-se gratuito. 

Art. 1097. Considera-se sequestro o deposito judicial necas­
sario, mas o extra-judicial póde tambem ser necessario, nos casos 
do § 2° do art. 1122. 

Art. 1098. O deposito, quer seja voluntario, quer necessa,. 
rio, não póde ter e:ffeito, emquanto a cousa não for posta á dis,. 
posição do depositaria. 
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CAPITULO li 

DEPOSITO VOLUNTARIO 

SECÇÃO I 

NAT UII.EZA E EFFEITOS DO DEPOSITO VOLU NTARIO 

Art. 1099. O deposito é voluntario quando se faz a entrega 
da cousa. depositada por deliberação do seu dono, ou quando duas 
ou mais pessoas, que se julgam com direito á ella, confiam sua 
guarda a um terceiro, até que se liquide a quem pertence. 

Art. 1100. A pessoa capaz que aceita. um deposito, feito por 
outra incapaz ou iuterdicta, fica obrigada a r estituil-o ao tutor 
ou administrador do depositante, ou a este mesmo, quando venha 
a cessar a suspensão ou a restricção do exercício da sua capacidade. 

Art. 1101. Si, porém, o deposito é feito por pessoa capaz á 
incapaz, o depositante só terá contra o depositaria a acção de 
reivindicação, emquanto a cousa estiver em seu poder, ou a da 
restituição do valor della, que houver revertido em seu proveito. 

SECÇÃO I! 

D AS OURIOAÇÕES DO DEPOSI'l'AlUO 

Art. ll02. O depositaria é obrigado a guardar a cousa e a 
restituil-a, quando pedida pelo depositante, ou por quem de di­
reito o represente, ou pelo terceiro designado no contrato, sob 
pena de, não o fazendo dentro de vinte e quatro horas depois de 
intimado, ser preso, até que entt•egue o deposito ou justifique a 
sua infidelidade. 

Art. 1103. O depositaria, que não restituir o deposito dentro 
do prazo assignado, nem justificar a sua infidelidade, fica sujeito 
ás penas do estellionato. 

Art. ll04. Ainda que o contrato fixe prazoJlara a restituição 
do deposito, o cler.ositario deve entregai-o ao epositante quando 
quer que elle lho ex ija, salvo si o objecto tiver sido embargado 
judicia.Jmente, ou si sobre elle houver execução pendente, noti­
ficada ao tlepositario, ou si este tiver fundada suspeita de que o 
mesmo objecto foi roubado ou furtado. 

Art. 1105, No caso da ultima parte do artigo antecedente, o 
depo~ita rio Q.evera pal'tici par sua suspeita a autoridade j udiciaria, 
pedindo-lhe, com ou sem declaração expressa do motivo, que faça 
recolher a cousa ao deposito publico. 

Art. 1106. O deposita rio poderá tambem requerer o deposito 
publico da cousa, quando, não podendo conservai-a por qualquer 
motivo plausível , e tendo querido restituil-a ao clepositante1 este 
r ecuse recebei-a. 
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Art. ll07. O depositaria que requerer o · deposito publico da 
causa sem razão plausível, ficará responsavel pelas perdas e 
damuos consequentes, que sobrevierem ao depositante. Este po­
derá, além disso, perseguil-o criminalmente por calumnia ou 
injuria, quando, sem fundamento muito provavel, allegar contra 
elle suspeita de roubo ou de furto. 

Art. 1108. O depositaria que por força maior houver perdido 
a cousa depositada, e recebido outra em seu lagar, devera en­
trega,r esta ao depositante e ceder-lhe as acções que no caso tiver 
contra o terceiro responsavel pela substituição da primeira. 

Art. ll09. O herdeiro do depositaria, que de boa fé venda a 
causa depositada, deve assistir ao depositante na sua reivindi­
cação movida ao comprador, e restituir a este o preço recebido, 
logo que elle entregue a mesma causa ao depositante. 

Art. 1110. Quando o deposito for feito em conta corrente 
aberta ao depositante por barico devida,mente constituído, obser­
var-se-hão, na decretação da prisão autorizada na conformidade 
elo art. 1102, os prazos estabelecidos para; as retiradas, e cons­
tantes da respectiva caderneta. A' esta prisão ficam sujeitos 
todos os respectivos directores. 

Art. 1111. Salvo o caso do artigo antecedente, o depositaria só 
responde pelos juros ou indemnização do prejuizo do depositante, 
depois de constituído em móra. 

Art. 1112. O depositaria não póde utilizar-se do deposito e, 
ainda que verifique ser sua a causa depositada, só póde reclamal-a 
do depositante depois de requerer o seu deposito judicial. 

Art. 1113. A autorização conferida pelo depositante ao depo­
sitaria para este· usar da co usa, salvo o caso do art. lllO, 
importa a conversão do deposito em commodato ou mútuo, 
conforme a natureza da mesma causa. 

Art. 1114. O depositaria, que recebe a causa fechada ou dentro 
de involucro lacrado, collado, ou atado, e não a entrega no 
mesmo estado, é prasumido in'fiel,emquanto não justificar a aber" 
tura do continente ou a integridade do conteüdo. 

Art. 1115. Feito o deposito de cousa divisível por diversas 
pessoas, o depositaria só póde entregar á cada uma a respectiva 
parte, salvo disposição em contrario expressa no proprio titulo, 
ou si este declarar os depositantes solidarios. 

Art. 1116. Em regra o deposito deve ser restituído onde foi 
feito e, sempre que se estipular a entrega em outro logar, os 
riscos do transporte correrão por conta do depositante e as des­
pezas do mesmo deverão ser pagas pelo destinatario no acto de 
receber o respectivo objecto. 

Art. 1117. Quando o depositaria se torna incapaz, a pessoa que 
assumir a administração dos seus bens deverá promover logo a 
entrega da cousa e, si o depositante não quizer ou não puder 
recebei-a, devera pedir a transferencia clella para o deposito 
publico ou a nomeação de outro depositaria. 

Art. 1 !18 . O depositaria não responde pelos casos fortuitos, 
nem de força maior ; mas é obrigado a justificai-os, ainda que 
o deposito fosse gratuito. 
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SECÇÃO III 

DAS OBRIGAÇÕES DO DJ!lPOSITANTJ): 

Art. lll g. O depositante deve pagar ao depositaria ~s despezas 
que elle fizer para conservar a causa e os prejuízos, que do 
deposito lhe Fesultarem. 

Art. 1120 . O depositaria que justificar incontinenti as despezas 
ou os prejuízos, de que trata o artigo antecedente, podara pedir 
a retenção do deposito, até que seja satisfeito da Fespectiva 
importancia, si estiver liquidada. · 

Art. 1121. Si, porém, as referidas despezas ou prejuízos, 
embora provados, não forem líquidos, o depositaria só podara 
exigir caução idonea do depositarnte ou, na falta desta, a remoção· 
da causa vara o deposito pablico, até que se liquidem. 

CAPITULO Ili 

DO DEPOSITO NECFJSSARIO 

Art, H22. Considera-[:Je necessario: 
§ v O deposito feito em cumprirpepto de uma obrigação 

legal. 
§ 2. o Q deposito feito e consentido por occasião de alguma 

calamidade, cotno incenclio, inupdação, naufragio, saque o~ 
outro semelhante. . 

Art. 1123. O deposito compre}lendido no§ 1° do a11tjgo antê­
cedeute ser1iJ, Fegulado pelas disposições da respectiva lei e, no 
silencio .ou deficiencia desta, pe~a!3 que pegularn o deposito 
voluntarw. 

Art. ll24. São tambem fl,pp)icavei.s aos depositas compre­
hendidos no § zo do mesmo artigo as dipposições Feguladoras do 
·voluntario; mas aquelles podevão !'leF provados por testemunqas, 
qualquer que seja o seu valor., 

Art. 1125. Aos 11eferidos depo5itos ~ equipaFado o elas j:Jag~gens 
dos viajiwtes ou hospedes ou freguezes recolhidos aos edificios 
dos Feapectivos hotei13, albergaria[:J, ou ca13as qe pensão, onde 
estiverem seus dono~. os hoteleivos ou al]:l13J?gui13tas s.ão respon .. 
saveis por ellas, como depositarias, e Feapondem tambem pelos 
fuvtos ou roupas commettidos pelas peasoas, qu~ ernp:vegarem 
nas suas casas; a~sim como pelas que admi.tti.vem neUas, q~ando 
se provar que taes factos poderiam ter sido evitados c.om devida 
vi.gilancia. 

Art. 1126 . Cessa, porém, .a responsabilidllde (!.os hoteleiros oy. 
albe11guistas ~ respeito das bagagens dos [:Jeus hospedes nos ca13os 
de forca maior ou de esc~=tlada, ou aflf:J~lto feitos do extePior par~ 
o interior do respectivo edificio. 
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Art. II27. Nunca se presume gratuito o deposito necessario, 
mas entende-se que a remuneração do das bagagens está incluída 
no preço da hospedagem. Os outros depositarias desta especie 
devem ser pagos equitativamente. 

CAPITULO IV 

DO DEPOSITO JUDICIAL 

.Ã.rt . 1128 . O deposito judicial ou sequestro póde comprehender 
bens moveis ou immoveis ou, simultaneamente uns e outros, e 
tem lugar quando se decreta o embargo ou a penhora de bens 
ligitiosos . 

Art. 1129. O depositaria judicial tem os mesmos deveres do 
particular e não póde entregar a cousa sem ordem da autoridade 
que houver decretado o deposito . 

Art. 1130. O deposito judicial começa e acaba na conformidaqe 
das leis do processo e, sempre que o serviço do depositaria não 
dever ser gratuito em razão do offi.cio, o seu pagamento deverá 
ser feito segundo o regimento de custas ou arbitrado equitatiya­
mente pelo juiz da causa. 

Art. 1131. E' equiparado ao deposito, de que trata o art. 1128, 
o que for requerido na conformidade deste codigo pelo deposi­
taria particular, ou pelo devedor que tiver motivo plausível para 
fazel-o, por intermedio da autoridade judiciaria. 

Art . ll32. Si o dono dos bens sequestrados offerecer-se para 
depositaria delles e a outra l,)arte consentir, ou não houver no 
lo~ar pessoa abonada que possa aceitar o deposito, o juiz poderá 
aamittil-o a assignar termo de fiel depositaria, sujeito ás respe­
ctivas obrio-ações e penas . 

Art. l!33'. O embargo tem lugar: 
§ I.o Quando o devedor sem domicilio certo intenta ausentar-se 

ou vender os bens que possue, ou não paga a obrigação no t empo 
es tipulado . 

§ 2, o Quando o devedor domiciliaria intenta ausentar-se furti­
vamente, ou muda de domicilio sem sciencia dos credores ; assim 
como quando muda de Estado, faltando aos seus pagamentos e 
tentando alienar os bens que po3súe, ou contrallindo dividas 
extraordinarias, ou pondo seus bens em nome de terceiro ou com· 
mettendo R-lgum outro artificio fraudulento. 

§ 3.0 Quando o devedor, l,)Ossuidor de béns de raiz, intenta 
alienal-os ou hypothecal-os, sem deixar livres e desembargados 
quantos bastem para o pagamento dos seus credores pessoaes. 

§ 4.0 Quando o devedor civü ou commerciante,de qualquer cate­
goria, cessa os seus pagamentos e occulta-se, intenta ausentar-se 
furtivamente ou subtt'ahir aos credores todo ou parte do seu 
activo ; fecha ou abandona seu estabelecimento ; occulta seus 
effeitos e moveis de casa ; procede a liquidações precipitadas ; 
põe os bens em nome de terceiro, ou contrahe dividas inexpli-
cadas ou simuladas. · 
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Art. 1134. Para ser concedido o mandado de embargo, é ne­
cessario: 

§ 1. 0 Prova litteral da divida. 
§ 2. o Prova litteral ou justificação de algum dos casos meneio· 

nados no artigo antecedente. 
Art. ll35. A justificação, quando houver perigo na demora 

poderá ser dada em segredo de justiça, em dia f e nado, mesrr.10 á 
noute, e em casa do juiz. 

Art. 1136. Feito o embargo, serão os bens depositados em poder 
de terceira pessoa, que assigoará o auto respectivo como deposi· 
tario judicial. 

Art. 1137. O embargo só deverá compreheuder tantos bens 
quantos razoavelmente pareçam bastar para pagamento do credor 
ou credores justificantes. 

Art. ll38. O embargo ficaràsem e:ffeito: 
§ 1. 0 Si o devedor o:fferecer incoutinenti o pagamento ou o 

deposito judicial da importancia das dividas do embargante. 
§ 2. o Si der fiador idoneo, ou caução ou hypotheca bastante 

para garantir o pagamento das referidas dividas. 
Art. 1139. Provada a falsidade do motivo justificado e a má 

fé do embargante, o embargado poderá accional·o, não só pelas 
perdas e damnos resultantes do embargo, como por crime ele ca­
lumnia ou injuria, conforme o mesmo motivo. 

TITULO XVI 

~ DA FIANÇA 

CAPITULO I 

DA NATUREZA E EXTENSÃO DA FIANÇA 

Art. 1140. Considera-se fiador a pessoa, que se obriga para 
com o credor de um terceiro a pagar a di vida deste, na sua falta. 

Art. 1141. A validade da fiança presuppõe a da obrigação 
principal ; mas, salvo o caso do art. 1048, é permittido afiançar 
uma obrigação annullavel em razão da incapacidade pessoal do 
devedor para contrahil-a. 

Art. 1142. A fiança deve ser estipulada expressamente; não se 
presume, nem admitte interpretação extensiva. 

Art. 1143. A fiança iodtJfi.oida da obrigação principal estende-se 
a todos os accessorios da divida, inclusive as despezas ela pri­
meira citação do devedor e as posteriores iL primeira do fiador. 

Art. 1144. A fiança póde ser inferior ao valor da obrigação 
principal e contrahida sob condições menos onerosas, mas não 
vice-versa. Si a fiança exceder ao valor ela di vida, ou for 
contrahida sob condições mais onerosas, só valerá até o limite da 
obrigação afiançada. 
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Art. 1145. E' licito afiançar sem sciencia e até sem o consen­
timento do afiançado, não só ao devedor principal, como ao seu 
fiador, abonando a solvabilidade deste . 

Art . 1146. O devedor, obrigado a dar fiador, deve oil'erecer 
como tal uma pessoa capaz, domiciliada no município onde 
houver de prestar a fiança, possuidora de bens bastantes susce­
ptiveis de bypotheca, livres, desembargados e não situados em 
lugar que torne muito difficil a execução . 

Art. 1147. Os requisitos do artigo an teceden te podem, quan to 
á qualidade dos bens, ser dispensados a respeito das fianças de 
dividas civis tle pouca importancia, e das commerciaes. 

Art. 1148. Quando o fiador, aceito particularmente ou em 
juizo, fica insolvavel ou incapaz, o credor póde exigir outro ou um 
abonador, sal v o si aquel le em uma determinada pessoa, exigida 
como tal pelo credor, na occasião do contrato . 

Art. 1149. E' sempre licito ao devedor, como ao fiador, substi­
tuir á fiança uma caução real bastante, ou uma hypotheca de 
bens suffi.cientes e com os requisitos do art. 1146. 

Art. 1150. E' nulla a fiança prestada por mulher, que não seja 
commerciante, ainda que tenha a livre administração e dispo­
sição dos seus bens, excepto : 

§ 1. 0 Si o for para garantia de um dote ou doação nupcial de 
outra que seja filha, neta ou irmã da fiadora. 

§ 2. 0 Si esta houver procedido com dó lo a respeito do credor. 
§ 3. o Si ella houver recebido do devedor a coust~ ou quantia 

sobre que recahe a fiança. 

CAPITULO H 

DOS EFFEITOS DA. FIANÇA 

SECÇÃO I 

DOS EFFElTOS DA FIANÇA ENT&E O CREDOR E O FIADOR 

Art. 1151. O fiador goza do beneficio de excussão, salvo si 
renunciou a elle expressamente, ou se obrigou como principal 
pagador ou como devedor solidario . Neste caso o e :Efeito da fiança 
r egula -se na conformidade da subsecção 2" da secção IV do capi­
tulo Il do titulo lo deste livro. 

Art. 11 52 . O credor póde, porem, executar directamente · o 
fi ador, todas as vezes que elle bão allegar aquelle beneficio na 
contestação da lide. 

Al't. 1153. O fiador demandado, que a,llega o beneficio 
d'excussão, deve nomear a penhora bens do devedor bastantes, 
desembargados e sitos no mesmo fàro . 

Art. 1154. Feita a nomeaÇ<'í.o nas condições referidas, si o 
credor retardar a execução e durante sua demora o devedor ficar 
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insolvavel, o fiador ficará liberado, provando que os bens nomea­
_dos eram bastantes na data em que o foram. 

Art. 1155. Quando são diversos os fiadores, o:lferecidos simul­
taneamente, não se presumem solidarios, mas com o direito de 
pedir, cada um que for accionaclo, a reducção da sua responsa­
bilidade á quota proporcional ao numero dos mesmos. 

Art . 1156. O fiador solidario, ainda que tenha renunciado 
expressamente o beneficio de divisão, conserva o direito de pedir 
a execução simu1tanea dos outros. 

Art. 1157. Feita a execução collectiva dos co-fiadores, a parte 
do que se achar insolvavel accrescerá á responsabilidade dos 
o•1tros. 

Art. 1158 . o credor pócle sempre executar collectivamente os 
co-fiadores ; mas, si pret'el'ir accionar cada qual pela sua quota, 
não terá direito regressivo contra os solvaveis para haver delles 
as quotas dos insolvaveis. 

Art. 1159. Salvo renuncia expressa, o abonador goza do bene­
ficio de excussão, tanto a respeito do devedor principal, como 
do fiador, nas mesmas condições em que elte compete a este 
contra aquelle. 

SECÇÃO II 

DOS EFFEITOS DA Flfu.'IÇA ENTRE O DEVEDOR. E O FIADOR 

Art. 1160. O fiador, que paga a divida, não só fica subrogado 
em todos os direitos do credor contra. o devedor, ainda que este 
não tivesse con~ecimento da :fiança, nem houvesse consentido 
nella, como póde cobrar delle os juros e custas vencidas desde a 
data, em que foi notificado da execução movida contra o mesmo 
fiador. 

§ 1.0 O devedor responde tambem para com o fiaclor por todas 
as perdas e damnos que este satisfizer ao credor, ou so.ffrer, por 
occasião da fiança. 

§ 2.0 O fiador tem direito aos juros contados, conforme a taxa 
estipulada na obrigação principal e, si esta não os houver taxado, 
aos juros legaes, desde que o devedor incorreu em móra para 
com o credor. . 

Art. 1161. Si são diversos e solidarios os devedores princi­
paes, o fiador que paga a divida póde executar qualquer delles 
por toda ella e todos os seus accessorios. 

Art. 1162. O fiador que paga a divida sem avisar o devedor 
principal, não terá acção contra este, si elle tambem a houver 
pago. 

§ 1.0 Tambem não terá acção contra o devedor o fiador, que 
sem avisai-o pagar ao credor, quando o primeiro provar que 
tin]la uma excepção peeemptoria contra o credito. . 

§ 2. 0 Em qualquer dos casos deste artigo, o fiador póde repetir 
do credor o que este indevidamente recebeu, sem prejuízo da 
acção criminal que, segundo as circumstancias, possa competir­
lhe contra o mesmo. 
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Art. 1163. O fiador póde accionar o devedor antes de pagar a 
divida: 

§ 1.0 Quando é demandado para pagai-a. 
§ 2.0 Quando o devedor fica iosolvavel ou cahe em fallencia. 
§ 3.0 Quando o devedor se obrigou a exonerar o fiador dentro 

de certo prazo e este expirou sem que aquelle o exonerasse. 
§ 4.0 Quando a divida tornou-se exigível pela expiração do 

respectivo prazo o 

§ 5o 0 Passados dez annos da data da obrigação, que não tiver 
prazo, salvo si esta, como a do tutor ou outras semelhantes, não 
póde extinguir-se antes de certo tempo, ou si houve estipulação 
em contrario. 

SECÇÃO III 

DOS EFFEITOS DA FIANÇA ENTRE OS CO-FIADORES 

Art. llô4. Havendo diversos co-fiadores de uma mesma 
divida, aquelle que pagou-a pócle exigir de cada um dos outros a 
respectiva quota, proporcional ao numero dos mesmos. Este 
direito, porém, só lhe compete, si elle pagou verificado algum 
dos casos do artigo antecedente o 

Art. ll65. Si algum dos co-fiadores estiver insolvavel, a sua 
quota sera proporcionalmente repartida entre todos os outros. 

CAPITULO III 

DA FIANÇA LEGAL E DA JUDICIAL 

Art. 1166. A pessoa que é obrigada pela lei ou pelo juiz a 
dar fiador deve o:fferecel-o nas condições do art. 1146, salvo o dis­
posto no art. 1149. 

Art. 1167 o O fiador judicial ou devedor ou responsavel a 
Fazenda publica não póde allegar o beneficio de excussão, póde, 
porém, o seu abonador, si o houver. 

Art. ll68o O fiador, que paga pelo devedor ou responsavel a 
Fazenda publica, fica subrogado nos direitos desta, não só em 
relação ao credito, como á acção, e ao juizo. 

CAPITULO IV 

DA EXTINCÇÃO DA FIANÇA 

Art. 1169. A obrigação do fiador extingue-se por qualquer 
das causas que extinguem as outras obrigações. 

Art. 1170. A confusão, que se oper e a respeito das pessoas do 
devedor e do fiador, não extingue a acção do credor contt•a o 
abonador. 
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A1•t. 1171. O fiador póde oppor ao credor todas as excepções 
inherentes á divida e as que competirem ao devedor principal, e 
lhe não forem puramente pessoaes . 

Art . 1172. O fiador, ainda que seja solidario com o devedor, 
fi :!a liberado, sempre que, por facto do credor, não puder ter logar 
a subrogação dos direitos ou preferencias deste em seu favor. 

Art. 1173. Quando o credor aceita amigavelmente uma cousa 
em pagamento da divida, o credor fica liberado, ainda que ella 
posteriormente seja rei vindicada. 

Art. 1174. A prorogação uo prazo fixado para o pagamento, 
concedida ao devedor pelo credor sem consentimento prévio e 
expresso do :fiador, importa a liberação deste . 

Art . 1175. Quando o credor da obrigação afiançada demorar, sem 
causa justa e provada no ventre dos autos, a execução iniciada 
contt·a o devedor principal, o fiador potlerá intervir no feito para 
promover a sua conclusão . O mesmo direito compete ao abona­
dor, quando for demorada a execução movida simultaneamente 
ao devedor e ao fiador ou directamen te a este. 

TITULO XVII 

DOS QUASI CONTRATOS 

CAPITULO I 

DI SPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1176. Considera-se quasi contrato o acto voluntario e 
licito de que resulta uma obrigação do agente para com outrem, 
ou entre ambos reciprocamente. 

Art. 1177 . O coudominio eventual sujeita cada condomino a 
dividir o bem commum, como si todos fossem socios, na propor­
ção dos respectivos títulos e na conformidade do titulo Il do 
Livro seguinte. 

Art . 1178. A confusão dos limites dos predios tambem obriga 
cada um dos hereos a resta.be1ecel-os a todo o tempo que qual­
quer delles o peça, e a contribuir para as respectivas despezas 
na proporção da sua testada. 

Art. 1179. A contribuição das:avarias contiuuará a ser feita 
na conformidade das leis commerciaes. 

CAPITULO li 

DA GESTÃO DE NEGOCIOS 

Art. 11 80 . Aquella que espontaneamente se mette a tratar de 
um negocio alheio fica obrigado a continuai-o até o fim ou até 
que o dono dê providencia a respeito delle, com a mesma 
responsabilidade que um mandatario. 
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Art. 1181. Esta obrigação do gestor o:fficioso subsiste, ainda 
que, pendendo o negocio, o dono falleça, emquanto o herdeiro 
não puder providenciar a respeito do negocio pendente. 

Art. 1182. O gestor officioso é obrigado a portar-se no nego­
cio alheio com todo o cuidado de um bom pai de família e a 
indemnizar o dono por qualquer prejuízo que elle so:ffra por sua 
culpa ou negligencia. Todavia, o juiz poderá moderar equitativa­
mente a indemnizaç.:'i.o, segundo us circumstancias do caso e a 
diligencia empregada pelo gestor. 

Art. 1183. Si o gestor delegar n'outra pessoa todos ou alguns 
dos deveres do seu encargo, responderá tambem pelas faltas 
della, sem prejuízo da acção que contra a mesma possa compe­
tir-lhe ou ao dono do negocio. A responsabilidade dos gestores, 
quando forem mais ele um para o mesmo negocio , sera sempre 
solidaria. 

Art. ll84. O gestor de negocias responderá até pelos casos for­
tuitos, quando fizer operações arriscadas, ainda que o dono tenha 
o costume de as fazer, ou quando tiver preterido o inter$se delle 
por amor do seu . -

Art. ll85. Si o negocio for bem administrado, o dono deverá 
cumprir as obrigações contrahidas em seu nome pelo gestor e 
indemnizal-o pelas pessoaes que elle houver assumido e _pelas 
despezas uecessarias ou uteis, que houver feito por occasiao dá 
gestão; assim como pelosj uros, contados desde a datado respectivo 
desembolso. 

Art. 1186. A mesma disposição · applica-se ao caso, em que 
a gestão tiver por objecto evitar ou diminuir algum prejuízo 
imminente e manifesto da pessoa ausente, sem procurador no 
logar ; assim como ao caso de reverter a lguma vantagem da 
gestão em proveito do dono da cousa ou negocio, mas de modo 
que a indemnização nunca seja superior a mesma. vantagem. 

Art. 1187. Quando, na ausencitt e na falta da pessoa obrigada 
a fornecer alimentos a alguem, um terceiro fornecer-lhe os 
necessarios, poderá repetil-os do devedor ausente. 

Art. 1188. As desp~zas do enterro, proporcionado aos usos locaes 
e á qualidade da pessoa fallecida, feitas por terceiro estranho, 
poclerão ser repetidas daquelles que teriam obrigação de alimentar 
o finado, durante a vida do mesmo) ainda que elle fallecesse sem 
deixar bens. 

Art. 1189. A ratificação pura. e simples da gestão, feita pelo 
dono do negocio) retroage e -produz o e:ffeito do mandato 
prévio. 

CAPITULO IIl 

DA REPETIÇÃO DO INDEBITO 

Art. 1190. Aquelle que recebe de outro em pagamen~o uma 
cousa, que não lhe era devida, fica pelo mesmo facto obrigado a 
resti tuil-a. 
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Art. 1191. Presume-se que houve erro no pagamento, quando 
se entreg:ou a alguem alguma cousa, que nunca se lhe deveu, 
ou que Já estava paga, salvo a q11em a recebeu a prova de 
havei-a recebido por outro titulo. 

Art. 1192. Quem recebe um pagamento indevido fica obri­
gado, si não justificar sua boa fé, a restituil-o com os juros le~ 
ga:es, si for de d.inheiro, ou com os fructos, si for de outra especie, 
contados ou colhidos da data do recebimento. 

§ 1 . o Além disso responde palas perdas e damnos que sobre­
vierem á cousa, ainda que por caso fortuito, emquanto a mesma 
não for restituída. 

§ 2. o Exceptua-se da disposição do paragrapho anteced~nte o 
<!.aso fortuito que teria damnificaclo a cousa elo mesmo modo, 
ainda que ella houvesse ficado em poder daquelle que pagou-a. 

Art. 1193. Aquelle que de boa fé receba em pagamento 
indevido uma cousa certa e determinada, só responde pelas suas 
perdas, damnos e accessões tanto quanto se tenha locupletado 
com ellas. Todavia, si a houver vendido, deverá restituir o 
preço ao dono ou assistil-o na sua reivindicação, si ainda for 
possível. 

Art. 1194. Fica isento de restituir o pagamento indevido 
aquelle que, o recebenclo de boa fé por conta de um credito ver­
dadeiro, inutilizou seu titulo, deixou prescrever a acção ou 
abriu mão das respectivas _garantias; mas em cada um destes 
casos o pagador terá acçao regressiva contra o verdadeiro 
devedor e seu fiador, amquanto não prescrever a que competia 
ao respectivo credor. 

TITULO XVIII 

DOS DELICTOS E DOS QUASI DELICTOS 

CAPITULO I 

DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DOS DELICTOS E DOS QUASI DELICTOS 

Art. 1195. Os bens do responsavel por uma lesão de direito 
ficam sujeitos á reparação do damno e, si este resultar de crime 
ou delicto, o offendido poderá pedir a prenotação dos immoveis 
do a;u!or no registro hypothecario, logo que der a sua queixa 

· em JUIZO. 
Art. ll 96. Sal vos os casos expressamente except uados, o 

direito de pedir a reparação da lesão e a obrigação de prestai-a 
transmittém-se com a herança. 

Art. 1197. Todos os responsaveis por um crime ou delicto, 
quér como autores, quer como complicas, são solidariamente 
responsaveis pela sua reparação civil. 
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Art. 1198. São tambem obrigados á reparação civil do 
delicto : 

§ 1. 0 O pa·i ou mãe pelos filhos que tiver sob seu poder ou em 
s.ta companhia. 

§ 2. o O tutor pelo:; pupillos que tiver em sua compa­
nhia. 

§ 3 . • Os patrões, amos, ou committentes pelos seus empre­
gados domesticas ou prepostos, no respectivo serviço ou por 
occasião delle. 

§ 4. o Os mestres de officio, ou professores de m>tes ou scien­
cias, ou directores de estabelecimento de educação, publico ou 
particular, pelos aprendizes, discípulos ou alumnos, confiados á 
sua guarda. 

Art. 1199. A responsabilidade das pessoas mencionadas no 
artigo antecedente cessa, provando-se que empregaram toda a 
diligencia de um bom pai de família para evitar o damno, ou 
que este occorreu de modo a não poder ser evitado por 
ellas. 

Art. 1200. A responsabilidade das referidas pessoas não pre­
judica a acção, que aos lesados possa competir contra os proprios 
autores da lesão, quando elles tenham bens proprios e esta não 
seja reparada pelas mesmas pessoas. 

Art. 1201. Os governos dos municípios, dos Estados ou da 
União tambem respondem pelas perdas e damnos, que os 
respectivos funccionarios causarem á outra pessoJ. publica ou 
particular por omissão ou abuso de poder, commettidos no 
exercício de um cargo para o qual não tenham os requisitos 
legaes. Esta responsabilid:tdc não prejudica a directa e solidaria 
da pessoa, que houver feito, e da que tiver aceitado a nomeação 
illegal. 

Art. 1202. Cessa a disposição do artigo antecedente, si o 
damno resultar de sentença judiciaria. ou de decisão administra­
tiva, que não tenha sido proferida contra texto expresso de lei 
ou coutra prova evidente, constante do respectivo processo e não 
destruída por outra. 

Art. 1203. Tambem cessa a mesma disposição quando o auto.r 
da lesão tiver sido punido ou absolvido por sentença do juizo 
competente. 

Art. 1204. Todo aquelle, que responde pelo damno c.'l.usado 
por outro, póde repetir do autor o que pagar por elle, salvo si 
este for seu descendeu te. 

Art. 1205. O dono de um animal ou quem delle se serve, 
emquanto se serve, responde pelos prejui1.os que elle causar a 
outrem, quer estando sob sua guarda:, quer tendo arranc:tdo ou 
fugido. · 

§ 1. • Cessa, porém, esta obrigação, si o prejuizo ou damno 
provier de força maior ou de culpa ou imprudencia da propria 
pessoa que o so:tl.'reu. 

§ 2.• Tambem cessa a obrigação do responsavel pelo damno, 
entregando elle á livre disposição do o.ffendido o animal que o 

10 
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houver causado, não sendo este cão bravo, ou outro seme­
lhante, conservado em lagar improprio ou sem a devida 
segurança. · . _ 

Art. 1206. O dono ue um edificio ou de uma construcçao 
responde pelos damnos resultantes da sua ruina, si esta resultou 
de falta de reparação opportuna e cuja necessidade era facil 
de prever. 

Art. 1207. Tambem responderão os donos pelo damno cau­
sado: 

§ I . o Pela explosão ele machinas, que não tenham sido cuidadas 
com a devida diligencia, ou pela combustão de materias explo­
sivas, não manipuladas como cumpria ou não conservadP.s em 
lugar seguro e adequado. · 

§ 2. 0 Pelo deposito de materias nocivas á saude das pessoas 
ou· a segurança das propriedades, fóra dos Jogares para isso 
destinados pela autoridade competente. 

§ 3. 0 Pelo córte ele arvore, ou lançamento de pedra ou de 
o.utro corpo nocivo em Jogar habitado ou transitado ou contíguo 
á alguma habitação ou caminho. 

Art. 1208. Si os damnos de que tratam o art. 1206 e o§ 1° do 
antecedente provierem do defeito da construcção ou da fabricação 
da cousa, o dono t erá acção r egressiva não só pelas indemui­
zações, que pagar, como pelos prejuiz.os que :::otfrer, contra o 
constructor ou fabricante, emquanto não prescrever a sua 
responsabilidade pela construcção ou fabricaç\í.o ela mesma cousa. 

Ar-t. 1209. Si a machina, que fizer explosão, estiver a mais 
de seis mezes em serviço de outra pessoa, á esta e não ao dono 
applicar-se-ha a d-isposiçã·o do § I o do citado art. 1207 e a ambos 
proporcionalmente competirá a acção regressiva por perdas e 
aamnos, que no caso possa caber, contra o fabricante. 

Art. 1210. Aquelle que habita uma. casa ou parte della 
responde pelo damno causado pelas co usas que de !la cahirem, 
ou forem lanÇc'1clas em logares não destinados a isso. · 

Art. 1211. O credor, que acciona o devedor antes do venci­
mento da divida e fóra elos casos em que a lei o permitte, fica 
obrigado a esperar mais tanto t empo quanto adeantar o pedido, 
a descontar os juros correspondentes a esse tempo, ainda que 
estipulados, e a pagar as custas em dobro. 

Art. 1212. Aquelle que acciona outrem por divida insubsis­
tente ou j a paga, no todo ou em parte, sem, neste · caso, 
resalvar expressamente a quantia recebida, fica obrigado a 
pagar ao devedor o dobro elo que delle houver recebido, ou o 
equivalente do que delle exigir, salvo si decahir da acção por 
estar prescripto o seu titulo. 

Art. 1213. As penas comminadas nos dous artigos anteceden­
tes são tambem applicaveis á Fazenda publica, sempre que pro­
mover cobrança indevida, salvo seu direito regressivo contra os 
seus agentes ou representantes culpados por prevaricação, abuso 
de poder ou falta de exacção no cumprimento dos respectivos 
deveres. E neste caso tambem se entende cobrança indevida a 
retenção de parte dos pagamentos, que ella dever f<tzer, e que 



- 147 

estiverem liquidados, sempre que se não fundar em decisão do 
Poder J udiciario. 

Art. 1214. Cessarão, porém, as penas dos mesmos artigos sem­
pre que o autor desistir do pedido antes da contestação da lide. 

Art. 1215. Quando o autor, que pedir o indevido ou mais do 
devido ou antes do devido tempo, for succassor do credor origina­
rio, só será condemnado nas custas em dobro, si o r éo não provar 
que elle tinha conhecimento elo prazo restante ou do paga­
mento já feito. 

Art. 1216 . A móra do deveuor importa a obrigação de pagar 
os juros correspondentes à sua duração pela taxa lega,!, si outra 
não tiver sido estipulada . 

Art. 1217. Na obrigação a prazo fixo o devedor fica consti­
tuído em mó r a desde a expiração cle llc. 

§ 1. • Si o devedor for a Fazenda publica, terá um mez de favor 
para examinar os titulas do credor e providenciar sobre o paga­
mento, quando este for exigido administrativamente. 

§ 2 .0 Pela mót•a exc3dente á permittida no paragrapho anterior 
a Fazenda publica ficará sujeita aos juros estipulados c, na falta 
destes, aos legaes, sal v o seu direi to regressivo cuntr11 seus agen­
tlls ou representantes responsaveis pela demora, que não for 
devida à falta de verba no respectivo orçamento. 

§ 3 .• Ella não goza , porém, do mez de favor para demorar o 
pagamento dos vencimentos periodicos dos empregados legal­
mente nomeados e devidamente incluídos na folha competente . 

Art. 1218 . Si a obrigação consiste em dar ou fazer alguma 
cousa, as perdas e damnos exigíveis pela sua inexecução sómente 
são devidos depois que o devedor incorre em móra ; si , porém, 
ella consiste em não fazer alguma cousa, umas e outras são exi­
giveis desde o acto do devedor, que a infr·ingiu. 

Art . 121 9 . Quando, pela natureza ou pelos termos tlo contrato, 
o devedor não fiem· obrigado pelos casos fortuitos ou de força 
maior, a inexecução resultante delles não o suj eitará à indem­
n iz1ção pelas perdas e damnos . 

CAPITULO Il 

DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES CIVIS RESULTANTI!JS DOS nELICTOS 
OU DOS QUASI DE LICTOS 

Art. 1220 . A indemnização no caso de homicldio consi5tirá: 
§ I . o Na satisfaç.;'io das despezas feitas com a tentativa da cura 

do fallecido, com o seu funera l e com o luto da familia. 
§ 2. • Na prestação dos alimentos às pessoas, a quem o defunto 

os devia. 
Art. 1221. No caso de ferimen to, o autor indemnizará o o:tren­

dido pelas despezas do curativo e pelos lucros cessantes, até o 
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fim da convalescença e pagar-lhe-lia uma somma igual á multa 
do gráo médio da pena criminal correspondente. 

§ 1.• Esta sommaserá duplicada, si do ferimento resultar aleijão 
ou deformidade, e o o:tfendido for homem. 

§ 2. o Si o ofl'endido aleijado ou deformado for mulher solteira, 
ou viuva, que ainda pudesse casar, a indemnização consistirá em 
um dote proporcional ás posses do autor, ás circumstancias da 
oft'endida e á gravidade do defeito. 

Art. 1222. Si do ferimento resultar defeito que impossibilite o 
offendido de continuar no exercício da sua profissão ou officio, ou 
diminua a e:fficacia do seu trabalho, a indemnização comprehen­
derá, além das uespezas do curativo e dos lucros cessantes até o 
:fim da convalescença, uma pensão correspondente ao valor do 
trabalho impossibilitado ou reduzido. · 

Art. 1223. As referidas disposições applicam-se mesmo ao caso 
em que a morte ou ferimento resultasse de algum acto conside­
rado crime justificava! ; comtanto que não fosse praticado pelo 
autor coagido pela pessoa offendidiJ, a defender-se, ou impellido 
pelo medo de um perigo imminente. 

Art. 1224. Os dueliistas consideram-se sempre provocadores e 
aggressores reciprocas, e a elles nunca aproveitará a restricção 
:final do artigo antecedente. 

Art. 1225. Os medicas e cirurgiões, parteiras e dentistas são 
sujeitos ás indemnizações estabelecidas nos artigos anteriol'es, 
quando a morte ou o ferimento, a qne elles se referem, resultar 
da pratica de uma operação dis:pensavel, ou mal feita, ou da 
applicação de um remedio contra-mdicado, ou prescripto em dóse 
superior á tolerancia normal das pessoas, da idade ou da consti­
tmção daqnella, a quem foi administrado . 

Art. 1226. O pharmaceutico ou seu preposto, que trocar um 
remedio prescripto por outro, ou errar a dosagem do prescripto, 
de modo a tornai-o inefficaz ou nocivo, ficará sujeito ás indemni­
zações estabelecidas nos mesmos artigos. Além di.:;so o pharma­
ceutico, cujo preposto não tiver as habilitações legalmente 
exigidas, será solidariamente responsavel pelos seus erros ou 
enganos. 

Art. 1227. A indemnização por injuria ou calumnia consistirá 
na reparação do damno que de uma ou de outra resultar para o 
ofl'endido. 

§ 1.• Si este não puder justificar o seu prejuízo material, o 
autor da lesão do seu direito será obrigado a pagar-lhe o dobro 
da multa do gráo maximo da respectiva pena criminal. 

§ 2.• Além disso o mesmo autor será obrigado, sob pena de 
desobediencia, a publicar tres vezes a sentença, que o condemnar, 
no mesmo jornal que houver publicado a sua calumnia ou injuria, 
ou em tres periodicos, que o ofl'endido indicar, si o crime tiver 
sido praticado por outro meio. 

Art. 1228. A indemnização por o:ffensa á honra ou á virgin­
dade consistirá no dote da pessoa on'endida, conforme sua con­
dição e e:stado, si o autor não se casar, ou si não puder casar com 
ella, em cada um dos seguintes casos : 
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§ 1.0 Si a pessoa offendida, sendo virgem e menor, for deflorada. 
§ 2. o Si a oífendida, sendo mulher honesta, for violentada, ou 

aterrada por ameaças. 
§ 3.o Si a otrendida, sendo mulher honesta e menor, for sedu­

zida. 
§ 4. o Si a olfendida !ar raptada. 
Art. 1229 . Si a oífensa á honra ou á virgindade de outrem 

for commettida pelo emprego de meios ertraordinarios, ou 
mediante actos contrarias á natureza e por pessoa maior, o autor 
condemnado será presumido incapaz de reger seus bens, em­
quanto seu curador não justificar a sua regeneração . 

Art. 1230. A indemnização por oífensa á liberdade pessoal de 
outrem consistirá no pagamento das perdas e lucros cessantes, 
que sobrevierem ao otrendido por essa causa e no de uma somma 
calculada conforme a base do§ 1° do art. 1227. 

Art. 123l. Consideram-se o:lfensivos á liberdade pessoal : 
§ !, 0 O carcere privado. 
§ 2 .0 A prisão por queixa ou denuncia falsa e dada de má fé. 
§ 3.0 A prisão illegal. 
Art. 1232. No caso do § 3° do artigo antecedente, só o juiz 

que houver decretado a prisão responderá pela respectiva 
indemnização. 

Art. 1233. Salvo as excepções previstas em disposições espe­
ciaes deste codigo, as perdas e damnos devidos ao credor 
comprehendem nã{) só o que elle perdeu eífectivamente, como o 
ganho -razoavelmente esperado, que deixou de ter; ·mas o 
aevedor impontual sem dólo, só responde pelos que foram ou 
podiam ser previstos na data em que contl'ahio a obrigação. 

Art. 1234. No proprio caso em que a inexecução da obrigação 
resulte do dólo do devedor, as perdas e damnos só comprehendem 
os prejuízos elfectivos e os lucros cessantes, directa e immediata­
mente consequentes da mesma inexecução. 

Art. 1235. A indemnização pela inexecução da obrigação 
constante de certa somma em dinheiro consistirá nos juros da 
móra e nas custas da cobrança, sem prejuízo da pena conven­
cional, si a houver, e não for alternativa em relação aos juros. 

CAPITULO lli 

DA. PRISÃO El\1 l\IATER.IA CIVIL 

A.rt. 1236. A prisão por infracção de obrigação civil só 
póde ser requerida pela parte interessada nos casos e mediante 
as formalidades estabelecidas por lei, não obstante qualquer 
convenção em contrario. 

Art. 1237. A prisão será ordenada em cada um dos seguin­
tes casos: 

§ l." Contra o devedor, que não cumprir a obrigação resultante 
de dólo, violencia ou espoliação, ainda que o facto não constitúa 
um crime. 
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§ 2.° Contra <tquelle que, em razão de uma funcção publica ou 
mandado judicial, tem em seu poder titulas, papeis, dinheiro ou 
outros objectos, e recusa restituil-os, ou exhibil-os a quem de 
direito, apezar de ser- lhe exigido por parte legitima ou ordenado 
por autoridade competente. 

§ 3.° Contra o devedor embargado com justitlcação de suspeita 
de fuga. 

§ 4.° Contra o devedor ele salario vencido a domestico ou 
criado matriculado e despedido sem justa causa. 

§ 5." Contra o domestico ou criado, malr·icula.do ou não, que se 
despedir sem justa causa, e :;em avisar opportunamente ao amo 
c:iu patrão, ou sem dar fiador idoneo ao pagamento do que lhe 
estiver devendo. 

§ 6.° C011tra o depositaria publi<!o ou particular, que não resti­
tuir o deposito ou justificar a impossibi !idade de faze l-o, dentro 
do prazo que lhe for assignado. 

§ 7.° Contra o executado, que esconder bens ou dolosamente 
deixar de ·possuil-os, ou que vendel- os na imminencia da. 
pen)10ra, e não der conta do preço. 

Art. 1238. A disposição do § 2° do artigo antecedente compre­
hende os o!:Ibiaes de justiça de qualquer especie, os escrivães, 
t'binda que interinos, peritos jucliciaes, solicitadores, curadores 
á lide, ou de orphãos ou ausentes, e advogados em relaçã.o aos 
autos, titulas, documentos e pa peis de qualquer valor que lhes 
sejam entregttes, em razão das suas funcções. 

Art. 1239. Equiparam-se ao depositaria de que trata. o§ 6" do 
mesmo artigo os tutores, os curadores e, em geral, os adminis­
tr_adores dos beus elas pessoas privadas da administração delles, 
como os incapazes, os interdictos e as pessoas j uridicas de 
qualquer especie. Quando estas ti verem thesoureiros, exactor.;s 
ou outros prepostos especialmente incumbidos de receber ou 
guardar seus dinheiros, ou bens de outra natureza, somente 
elles serão considerados depositarias dos mesmos. 

Art. 1240. E' tambem equiparado ao depositaria o commo­
uatario que recusa restituit• ao dono a cousa emprestada, fóra 
dos casos em que isto lhe é permittido e, em geral, o possuülor a 
titul0 precario ou por tempo determinado, que recusa restibuir 
a cousa exigida por quem tenl!a o direito de fazel-o. 

Art. 1241. A dumção da prisão em qualquer dos casos dos 
§§ 1 o, 2° e 3° do art. 1237 será, conforme as circumstancias, de 
um a dons me,;es e cessará logo que o preso dê garantia ou 
satisfaça a respectiva obrigaç·ão; e nos casos dos§§ 4" e 5", de 
15 dias a um mez, e cessará logo que o amo pague o salario 
devido, ou o criado sJ.tisfitça o que dever-lhe ou dê fiador ao 
p<tgameuto ou ao complemento do serviço. 

Art. 1242. Nos casos dos§§ 6° e i 0 , a prisão decretada serà de 
um a dous anuas, conforme as circumsta ucias do facto, a impor­
tancia da obrigação, as necessidades do credor e os meios do 
devedor. . 

§, l. o Essa p~isão_ cessará logo que o preso, ou al g·uem por elle, 
satisfaça a obr1gaçao. . 
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§ 2 . o Si o preso no caso do § 7°, ou alguem por elle, ofl'erecer a 
importancia das custas, um tm•ço do valor ela divida em dinheiro 
e caução bastante ou !iador idoneo ao immediato pagamento do 
resto, cessat•á a prisão. 

Art. 1243. No caso do § 2° do artigo antecedente e na ausencia 
de circumstancias aggravantes contra o devedor, e de suspeita 
de fuga, o juiz poderá sobr'estar, ou suspender a execução da 
prisão até dous mezes, para facilitar ao mesmo devedor os meios 
de evitai-a, sem dispensar, todavia, a caução da divida. 

Art . 1244. Si, esgotado o prazo da suspensão, o devedor não 
tiver satisfeito o credor ou o disposto no citado § 2° do mesmo 
artigo, serárestabelecida a prisão, subsistindo a caução prestada . 

Art . 1245. Não terá Jogar a prisão por divida civil, cujo 
valor liquido seja inrerior a. 500. ·, sal v o si o devedor estiver 
comprehendido em algum dos§§ 1°, 4°, 5° e 6° do art . 1237, ou 
si o credor for vi uva ou orphão que justifique pobreza. 

Art. 1246. Não podem ser presos por obrigação civil : 
§ I. 0 Os menores e as mulheres, sal v o si forem commerciantes, 

amas de leite ou empregadas no serviço domestico. 
§ 2 .0 Os maiores de sessenta e cinco annos, qualquer que seja 

o seu sexo ou profissão. 
§ 3. o Os herdeiros do devedor, salvo si houverem feito novação 

com o credor, ou subtrabido bens da herança. 
Art . 1247. Si a obriga\.ão civil, que autorizar a prisão do 

devedor, for commum ao marido e ã. mulher, sómeote elle serã. 
preso, ainda queella seja commerciante. 

Art . 1248. A prisão do devedor não póde ser pedida por credor 
que seja seu conjuga, ascendente ou descendente, irmão ou 
irmã, tio ou sobrinho, ou affim nos grá.os correspondentes. 

Art. 1249. Durante a prisão do devedor a divida cessará de 
vencer juros. 

Art. 1250. Os devedores por titulo anterior á execução deste 
codigo só poderão ser presos na conformidade das leis então 
vigeutee:, mas poderão livrar-se da prisão pelos meios permit­
tidos neste capitulo. 

TITULO XIX 

DAS OBRIGAÇÕES QUE DERIVAM DA LEI DIRECTAMENTE 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 1251 . Além das servidões legaes da propriedade immo­
vel estabelecidas no livro seguinte, e das resultantes do direito 
de familia, regulado DO Subsequente1 todos OS 1:\abitantes do ter-
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~itorio da União, e os que nella possuírem bens, são sujeitos aos 
Impostos e a expropriação por necessidade ou utilidade publica~, 
na conformidade deste titulo. 

CAPITULO li 

DOS IMPOSTOS 

Art. 1252. Todo o cidadão brazileiro é obrigado · a contribuir 
para as despezas da União, dos Estados e dos municípios, onde 
for domiciliado ou tiver bens, na proporção das suas rendas, 
e na conformidade das leis que decretarem os respectivos im­
postos. 

Art. 1253. A disposição do artigo antecedente estende-se, 
quanto aos impostos pessoaes, a todos os estrangeiros residentes 
em territorio nacional, e quanto aos reaes aos que no mesmo 
possuírem bens, ainda que nelle não residam. 

Art. 1254. os impostos serão lanç.ados e cobrados na fórma 
das leis fiscaes ; mas as decisões da administração proferidas 
sobre reclamação tlos contribuintes, que se sentirem prejudicados 
pelo· lançamsnto ou pela execução, não obstarão à discussão do 
seu direito perante o Poder Judiciario. 

Art. 1255. O mesmo direito lhe compete em cada bypothese, 
sempre que a propria lei. que decretar o imposto, for contraria á 
Constituição .Federal, ou a do respectivo Estado. 

o\ CAPITULO IH 

DA EXPROP)liAÇÃO 

Art. 1256. Todo aquelle que tiver bens situados em territorio 
da União ou empregados no serviço da navegação das suas aguas, 
sera obrigado tt vendei-os ao Governo respectivo, nos casos de 
necessidade ou de utilidade publica, verificados na conformidade 
dos artigos seguintes. · 

Art. 1257. Consideram-se casos de necessidade publica: 
§ J,o A defesa da União ou de algum dos Estados. 
§ 2. o A segurança publica. 
§ 3. o Os soccorros publicas nos casos de fome ou de outra cala­

midade. 
§ 4. o A salubridade publica. 
§ 5. o O abastecimento de agua ou vi veres, ou a illuminação de 

alguma povoação. 
Art. 1258. Consit.leram-se casos de utilidade publica: 
§ I. o A fuut.lação ou manutenção de algum estabelecimento de 

assistencia. publica. 
§ 2. 0 A fundação ou manutonção de instituições de instrucção 

ou educação publica. 
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§ 3.• A commodidade geral dos habitantes de uma po­
voação. 

§ 4. • A fundação de novas povoações ou de monumentos 
pub!icos. 

§ 5. o A abertura ou o melhoramento de ruas, praças e, em 
geral, da viação publica. 

§ 6. o A exploração das minas. 
Art. 1259. No § 5° do artigo antecedente comprehende-se o 

alinhamento dos predios urbanos, assim como o seu nivelamento 
inferior e superior; mas na occasião de construil-os ou recon­
struil-os seus donos são obrigados, sem indemnização, a conformar­
se com as disposições em vigor sobre a edificação. 

§ I. o Entende-se como reconstrucção qualquer concerto de um 
edificio que refizer, ao menos, metade das suas paredes. 

§ 2. 0 As disposições geraes sobre a edificação urbana competem 
no município federal ao Congresso Nacional e nos Estados ás 
respectivas legielaturas; as disposições especiaes de alinhamento 
e nivelamento, competem ás respectivas municipalidades, dentro 
dos limites traçados pelas geraes. 

Art. 1260. A verificação dos casos de necessidade publica, a 
cuja satisfação destinar-se a propriedade particular, será feita a 
requerimento do representante da Fazenda, por cuja conta se 
promover a expropriação, com citação do proprietario, ao qual 
serão facultados todos os meios de defesa e opposição compatíveis 
com o processo summario. 

Art . 1261. A verificação da utilidade publica far-se-ha pelo 
decreto do Governo, que reconhecer a vantagem da obra, ou auto­
rizar a respectiva empreza, fundado em algum dos casos do 
art. 1258, salvo ao douo do bem sobr'estar judicialmente á ex­
ecução do mesmo decreto, si o Governo não estiver legalmente 
autorizado para fazer o seu pagamento. 

Art. 1262. O valor da indemnização do dono expropriado será 
calculado não só pelo intrínseco da propriedade, como pela sua 
localidade e pelo interesse que dá . Sera, porém, excluído do cal­
culo o valm• resultante da obra, para cuja execução se promover a 
expropriação, e o das riquezas naturaes que não constituem 
objecto apropriava!, como o ar, a luz e a agua corrente no seu 
leito natural. 

Art. 1263. Antes do proprietario ser privado da posse da sua 
causa deve ser indemnizado do valor della. 

§ 1. o Si elle recusar receber o preço, este sera levado ao depo­
sito publico, por cujo conhecimento, junto aos autos, se tomará 
posse da mesma co usa. 

§ 2. o Não se consideram proprietarios o donatario e o doador 
comprehendidos no § 3° do art. 992. 

Art. 1264. Quando a expropriação tiver por fim a construcção 
de alguma obra, que comprehencla no todo ou em parte algum 
preclio particular, não será promovida antes de levantado o plano 
e tiradas as plantas, de modo que se possa precisar a porção indis­
pensavel, que se deva expropriar. 

Art. 1265. Ao dono é sempre livre exigir a expropriação de 
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todo o predio desintegrado, ou a reserva da parte que puder ser 
dispensada. 

Art. 1266. Em geral não serão avaliados os predios rusticos 
em menos de vinte vezes o valor da sua renda annual, e esta Sflrá 
tambem a base da avaliação dos urbanos em todos os casos de 
expropriação. 

§ l. 0 A renda destes predios será calculada sobre o valor loca­
tivo e este sobre o respectivo imposto. 

§ 2. o Si o dono morar no predio expropriado, só podara ser 
despejado um mez depois de ultimada a expropriação, e pago o 
preço . 

§ 3. 0 Si o bem, cuja expropriação se promover, tiver cotação 
official na praça respectiva, sera avaliado pelo preço médio 
da ultima quinzena, em que tiver havido transacção sobre elle. 

§ 4. 0 Si o referido bem não estiver comprehendido nos artigos 
antecedentes, . seu valor será liquidado na fórma estabelecida 
para as obrigações jlliquidas. 

§ 5. 0 Si for algum immovel inalienavel o representante da 
Fazenda fará recolher o preço ao deposito, até que seja subrogado 
n'outro e, si constituir o lar de alguma íamilia, observar-se-ha 
a disposição do ~rt. 2086. 

Art. 1267. No caso de perigo imminente ou necessidade 
urgente, como guerra, commoção interna, fome geral, ou peste, 
cessarão todas as formalidades ordinarias da expropriação, e 
poder-se-h a tomar posse do uso ou mesmo do domínio quanto 
baste para satisfazer a respectiva necessidade publica, mediante 
uma declaração precisa e previamente entregue ao dono, na pre­
sença. de tres tes~emuuhas, que a assignem ; e proceder-se-ha, 
logo que seja possível, á liquirlação do valor na conformidade dos 
artigos an tece c! entes. 

§ 1. 0 A tomada da causa, antes de liquidado e pago ou 
depositado o seu valor, importa para o dono o direito de peliir 
sobre elle mais quarenta por cento. O mesmo direito lhe com­
pete sempre que for expropriado o predio em que for cobstituiclo 
o lar <la sua fa,milia. . Nos outros casos o dono expropriado poderá 
petlir mais vinte por cento do valor liq·uiclado ela causa. 

§ 2. o A expropriação das minas existentes em terreno par­
ticular póde ser promovida por qualquer "Pessoa singular ou 
collectiva, que se proQonha a exploral-a ; mas deve ser precedida. 
de um preceito comminatorio requerido no juizo do domicilio elo 
dono, para que este inicie sua exploração dentro de nm anno, sob 
pena de procerler-se á respectiva expropriação. 

Art. 1268. O referido prazo pó de ser pro rogado por mais um 
anno, á vista de motivo ponderoso e justificado pelo proprietario, 
depois de deferida a comminação. 

Art. 1269. Findo o mesmo prazo ou a sua prorogação, si tiver 
havido, e provado por vistoria que o proprietario ainda não 
começou a. e:trectiva e regular exploração da mina, a. pessoa que 
houver requerido o IJl'eceito poderá requerer ao Governo da 
União e este conceder-lhe o direito de explorar a me~ma mina, 
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sob as seguintes condições, além das mais que forem estabelecidas 
em lei especial: 

§ I. • Que indemnize o dono do sólo pelo valor deste e das 
bemfeitorias nelle existentes, pelo preço médio do municipio, 
onde for situado, e mais vinte por cento . 

§ 2. • Que comece a effectiva e regular exploração da mina 
dentro de dous anuas, cont.'l.dos do decreto da concessão, sob pena 
de caducidade. 

§ 3.• Que, mediante a restituição da indemnização paga ao 
dono do sólo, traosfir·a-o ao mesmo dono , ou a outra pessoa. a que 
o Governo fizer nova concessão, depois de decretada a caducidade 
da primeira. 

Art. 1270. Uma lei especial estabelecerá o modo pt•alico de 
fazer-se essas concessões, assim como as das minas situadas em 
territorlo da Uniito, e decretar a caducidade das mesmas. 

TITULO XX 

DA INSOL VENCIA DO DEVEDOR E DO CONCURSO DOS. 
CREDORES 

CAPITULO I 

DA. INSOLVENCIA. DO DEVEDOR 

SECÇAO I 

DISPOSIÇÕES GE!RA.ES 

Art. 1271. Todos os bens do devedor, ainda que adquiridos 
posteriormente á data das suas obrigações, são snjeitos ao paga­
meu to dos seus credores . 

Art. 1272. Verificada a insolvencia do devedor, consideram-se 
vencidos todos os creditas existentes contra elle ; mas, si o titulo 
de algum delles t ivet• incluído os juros a vencerem-se, deduzir­
se-ha da respectiva somma a importancia dos mesmos juros, 
correspondente ao tempo ainda não decorrido . 

Art. 1273. A insolvencia póde ser verificada a requerimento 
do proprio devedor, ou de um ou mais dos seus credores. 

Art. 12i4 . A verificação da insolvencia não importa atrans· 
ferencia aos credores da propriedade dos bens do devedor ; mas 
da-lhes o dir~ito de tomar posse destes, de fazel-os ventler para 
o seu pagamento, e de annullar, para o mesmo fim, as alie~ 
I)ações feitas pelo insolvavel em seu prejuízo. 
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Art. 1275. Qualquer dos credores pessoaes póde pedir a decla­
ração da insolvencia do devedor,justificando algum dos seguintes 
factos: 

§ I . o Que elle està condemnado á prisão por divida civil, e que 
a condemnação passou em julgado. 

§ 2. 0 Que é simultaneamente accionado por dous ou mais 
credores, cujas execuções absorvem a tota lidade ou a quasi tota­
lidade dos seus bens, em pre.i uizo dos outros credores. 

§ 3 .0 Que tem feito alienações clandestinas, ou simuladas dos 
seus bens. 

§ 4. 0 Que deixou clandestinamente o seu domicilio. Neste caso, 
dada a prova, o justificante poderá requerer tambem a prisão do 
devedor. 

Art . 1276. Oclevedor, que requer a verificação da propria 
insolvencia, justificando-a na conformidade da secção seguinte, 
gozará dos favores concedidos pelo art. 1292. 

SECÇÃO ll 

DA CEBSÃO DOS B ENS 

Art. 1277. A cessão elos bens é o favor que a lei concede ao 
devedor, não commerciante,einsolvavel sem culpa, de abandonar 
todo o seu activo aos seus credores para pagamento delles, 
independente da declaração judicial ela sua insolvencia . 

Art . 1278 . A cessão dos bens póde ser particular, si os credores 
aceitam- n'a amigavel e unanimemente, quando ofl'erecida pelo 
devedor, mas sujeüa os aceitantes á acção regressiva elos 
credores omitticlos, pelas respectivas quotas, e o proponente a 
todas as perdas e damnos, que causar aos mesmos, sem prejuízo 
da acção criminal, que possa competir-lhes, conforme as cir-
cumstancias. · 

§ 1. 0 Esta cessão póde ser aceita, mediante compromisso em que 
se faça a nomeação do liquidante ou liquidantes, e se estipulem 
as condições da liquidação, ou se partilhem entre os credores os 
bens do devedor. 

§ 2. o No caso de resolver-se a liquidação gradual, os liqui­
dantes serão responsaveis como manclatarios para com o devedor 
e os credores, até a final prestação das contas. 

§ 3. o No caso de fazer-se no compromisso a partilha dos bens, 
esta deverá ser julgada por sentença, depois de citados por 
edital quaesquer credores desconhecidos ou ausentes, que possam 
ter sido omittidos no mesmo compromisso . 

Art. 1279. A cessão judicidl deve ser requerida pelo devedor ao 
juiz do seu domicilio, conjunctamente com a citação ele todo3 os 
credores, em petição instruída com a lista completa destes e o 
inventario de todo o activo daquelle, ava.liado com a possível 
precisão e fidelidade, na q ua 1 se exponham os casos fortuitos 
ou ele força maior, que determinaram a insolvencia do reque-
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rente, ou a impossibilidade de pagar aos seus credores na 
conformidade dos respectivos titulas. 

Art . 1280. Deferida a petição, o juiz proceder:). á apposição de 
sellos na residencia do devedor, si tiver economia sep<trada, 
nomeara depositaria dos bens, que o deverem ter com urgencia, a 
um dos credores, e tomará os depoimentos que lhe parecerem 
necessarios, fazendo publicar por editaes a convocação ele todos 
os interessados, sem -prej uizo das ci tações ordenadas ; mas não 
poderá interrogar a mulher, nem os domesticas e parentes pro xi­
mos do devedor, sobre sua insolvencia. 

Art. 1281. Na audiencia, para que tiverem sido citados os 
credores, o juiz, depois de fazer ler perante elles a petição e os 
documentos que a instruirem, exigira a exbibição dos titulas dos 
presentes e nomeará um curador aos ausentes . Este curador, 
com dous credores nomeados pelos outros, procederá em acto 
continuo á discriminação dos creditas, classificando-os em reaes, 
privilegiados e simples, conforme o forem. 

§ 1. 0 Esta classificação póde ser adiada para outra audiencia, 
si sobre ella occorrerem duvidas que não possam ser resolvidas 
na mesma occasião. 
tt· § 2. 0 O devedor é obrigado a assistit· a essas audiencias, e 
prestar todas as informações, que lhe forem pedidas pelo juiz ou 
pelos credores. 

Art. 1282. Concluida a classificação dos creditas, os credores 
de terceira classe deliberarão em seguida sobre a cessão de bens, 
que se reputará aceita, si for approvada por um numero que 
represente, ao menos, a metade dos credores e a maioria dos era­
ditos da mesma classe, votando como um só credor o represen­
tante dos ausentes. 

Art . 1283. Em seguida o juiz homologará a cessão e os mesmos 
credores elegerão em acto continuo um administrador ua massa 
e um thesoureiro do dinheiro existente,e do que se for apurando, 
os quaes poderão ser ou não credores. Os credores excluidos pela 
commissão classificadora dos creditas, ou indevidamente classi­
ficados, poderão aggra v ar da homologação da cessão . 

Art. 1284. O juiz, porém, só póde deixar de homologar a 
cessão approvada na conformidade do art. 1282, provando algum 
dos credores qualquer dos factos mencionados co art . 1286, ou 
que o devedor não póde ser admittido a gozar do beneficio, que 
pretende. 

Art . 1285. Não póde ser admittido ao beneficio da cessão 
de bens: 

§ 1.0 O estrangeiro que não tiver domicilio fixado em terri­
torio da União. 

§ 2.0 A pessoa que já houver sido condemnada por bancarrota, 
estellionato, furto ou abuso de titulo de deposito, ou de posse 
precaria. 

§ 3.0 Os que já houvertlm cumprido sentença de prisão por 
divida civil ou commercial. 
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Art. 1286. Além dis3o, qualquer dos credores da terceira classe 
póde impugnar a cessão de bens, provando: . 

§ 1.0 Que o devedor já estava insolvavel quanJo contrabm 
alguma das suas dividas. 

§ 2. 0 Que dentro dos tres mezes anteriores fez doação consi­
cleravel, deu garantia r €al a divida., que não a tinha, ou pagou 
divida nessoal não vencida . 

§ 3. 0 'Que praticou algum outro acto f!'audu1ento contra os 
credores. 

§ 4. 0 Que não apresentou inventario completo e exacto. 
§ 5. 0 Que ja gozou outra vez do mesmo beneficio. 
§ 6. o Qtle faltou ás audiencias ou deixou de dar as informações 

de que tt•ata o § 2° do art. 1281. 
Art. 1287. O administrador da massa, logo que fàr nomeado, 

tomará conta, pelo inventario, de todos os bens do devedor, fará 
in ventar i ar os demai;;,q ue lhe constar existirem, proporá qualquer 
acção possessoria ou petitoria, que fór necessaria para haver a 
posse dos mesmos bens e de quaesquer outros supervenientes ao 
devedor, e promovera, de acordo com o curador dos ausentes, ou 
de orphãos ou de ambos, quando ambos devam intervir, a venda 
da massa, o pagamento dos credores reaes e privilegiados; assim 
como os dividendos que couberem aos outros. 

Art. 1288. Tambem serão ouvidos o:; curadores : 
§ 1.0 Sobre a restitui(Jão do.s bens de terceiro, que estejam 

entre os da massa. 
§ 2. o Sobre a entrega dos bens litigiosos , ou continuação dos 

litigios pendentes, ou a iniciação de novas acções por conta da 
mesma. 

Art. 1289. Quantlo h ou ver credor ausente nos termos do 
capitulo I do Tit. XII do Livro Ill desta Parte, o juiz, em vez 
de nomear o curador, de que trata o art. 1281, ra.rà citar o dos 
ausentes ou quem suas vezes fizer. 

Art. 1290. Si o producto da massa bastar para o pagamento 
de todo:; os credores, inclusive os juros vencidos até a data da 
apresentação do requerimento da cessão, o devedor, que a obteve, 
ficar-a liberado; si não bastar, continuará obrigado pelo r estante 
e, si exceder, receberá, com a quitação do admini:;trador, a 
importancia do saldo da mão do thesoureiro. 

Art. 1291. O administrador e o thesoureiro são equiparados 
ao depositaria, sujeitos às mesmas penas e podem ser demit­
tidos pelos ct•edores, mediante requerimento motivado de uous, 
pelo menos, para nova convocação, em que se delibere sobre 
a conservação ou demissão de qualquer delles, ou de ambos. 

Art. 1292. Obtilla a cessão de bens, o devedor tem direito: 
§ 1. 0 A' cessação dos jul'os, destle a data da apresentação do 

seu pedido.aojuiz. 
§ 2.0 A um fato completo do seu uso uiario. 
§ 3. 0 A' sua cama ordiuaria. . 
§ 4. 0 Aos instrumentos ou livros indispensaveis ao exercicio 

da sua arte, officio ou profissão, si forem ordinarios e de pouco 
valor. 
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§ 5.0 A deduzir dos bens futuros osindispensaveis :Qara alimen­
tar-se a si e ás pessoas de sua familia . 

§ 6.• A eximir-se da prisão por qualquer divida civil que se 
não fundar em titulo equiparado a deposito . 

Art. 1293. A cessão de bens, uma vez passada em julo-ado, 
não póde ser revogada, ainda quando se prove que o devedor a 
obteve fraud ulentamen te; mas isto não o isenta da acção cri­
minal , que no caso possa caber contra elle. 

Art. 1294. Todavia o devedor, que obteve a cessão de bens, 
póde ainda rehaver a passe dos não alienatlos, no estado em que 
estiverem, assim como a dos seus papeis e documentos existentes 
na massa, pagando em dinheiro um terço dos creditas simples, e 
dando fiador idoneo ao pagamento do resto em prazo não exce­
dente de um an uo . Nesse t erço incluem-se os dividendos já dis­
tribuídos e o dinheiro ex istente em mão do thesoureiro . 

SECÇÃO lli 

DA lNSOLVENClA DECLARADA JUDICIALMENTE 

Art. 1295. Si os credores na deliberação, de que trata o 
art. 1282, recusarem a cessão de bens, o juiz deciarará o devedor 
insolvente, e convidal-os-ha a elegerem no mesmo acto o admi­
nistrador e o tllesoureiro, na conformidade da secção ante­
cedente. 

Art. 1296. Si a insol venci:1 for declarada, na conformidade 
do art . 1275, o juiz na mesma sentença, que julgar a justifica­
ção declarará insolvente o devedor, e ordenará a convocação 
dos credores e a dos curadores, que deverem intervir nas refe­
ridas eleições, por edital publicado na fórma e nos lagares do 
costume . 

Art . 1297. O administr.\d01' ele i to neste caso procedera, na 
conformidade da secção anterior, a venda dos bens e ao paga­
mento dos credores, na mesma ordem, com os mesmos poderes, 
e sob as mesmas formalidades e responsabilidade. 

Art. 1298 . Ao devedor fica salva qualquer acção civil ou 
criminal que possa competir-lhe contra aquelles que dolosa e 
falsamente justificarem a sua insolvencia, sobre a qual deverá 
ser ouvido, si não estiver foragido, ou em logar incerto ; assim 
como o recurso de aggravo contra a sentença declaratoria . 

Art 1299 , Declarada a insolvencia rlo devedor, ou aceita a 
cessão de bens, ficat·ão suspensas todas as execuções movidas 
contra elle por divida pessoal . 

Art . 1300. Ao devedor judicialmente declarado insolvavel 
serão sequestrarias todos os bens, excepto o fato ou uniforme, 
que trouxer vestido na occasião da penhora . 

§ 1. 0 Além disso, elle ficará, pela sentença que o d'=lclarar 
insolvavel, equiparado ao prodigo e sujeito a um cul'ador legiti­
mo, ou dativo, conforme o caso. 
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§ 2. 0 A mesma disposição applica-se ao fallido fraudulento, 
ou culposo. 

Art. 1301. Fica, porém, livre ao curador do insolvente decla­
rado, ou a outrem por elle, sobr'estar a alienação dos seu bens , 
ou a continuação della, ou sómen te aos etieitos da interdicção, 
pagando em dioheir·o, ao menos, cincoenta por cento dos creditas 
simples e offereceodo fiador idoueo ao pagamento do resto. 

Art. 1302. Nos cincoenta por cento de que trata o artigo ante­
cedente, considerar-sa-bão iocluidos os dividendos ja distribuídos 
e o dinheiro existente em poder do thesoureiro. 

CAPITULO li 

DO CONCURSO DOS CREDORES 

SECÇÃO I 

DA. DISCRIMINAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DOS BENS DA. MA.SSA. 

Art. 1303. Logo que o administrador da massa tomar conta 
dos respectivos bens, procederá, de acordo com o curador ou 
curadores, que deverem intervir na liquidação, á discriminação 
elos mesmos bens, na seguinte ordem : 

§ 1. o Dos alheios ou litigiosos, que existirem entre os do 
devedor. 

§ 2. o Dos sujeitos a credito real. 
§ 3. 0 Dos sujeitos a credito especialmente privilegiado. 
§ 4. 0 Dos outros bens. 
Art. 1304. Discriminados os bens, o administrador fará inti­

mar os donos elos alheios para que os retirem, depois de satis­
feita a obr·igação, a que por ventura estejam sujeitos, sob pena 
de serem depositados judicialmente, ou . vendidos, si for caso 
disso, para pagamento da massa, e pedirá a convocação dos cre­
dores a quem interessar, para deliberarem sobre os litigiosos. 

Art. 1305. Si a maioria dos credores, em numel'o e valor dos 
creditas, resolver a desistencia de algum dos litígios e a minoria 
impugnal-a, aquella deverá desistir em favor desta, por cuja 
conta correrão, neste caso, as custas devidas até então e o resul­
tado final do litigio. 

Art. 1306. Incumbe tambem ao administrador promover sem 
perda de tempo á venda, em hasta publir•a, dos bens hypolheca­
i:los, ou dados em penhor, ou sujeitos a credi to especialmente 
privilegiado, com citação dos credores respectivos, que poderão 
levantar do preço até a importa,ncia dos seus creditas. 

Art. 1307. Si o producto dos referidos bens não bastar para o 
pagamento dos creditas, a que estiverem sujeitos, os respectivos 
credores poderão, quanto ao restante, concorrer á massa com os 
da terceira classe, salvo o disposto no art. 1719; si, porém, 
exceder, o excesso entrará para a mesma massa. · 
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Art. 1308. Liquidados e apurados os bens sujeitos a credito 
real ou privilegio especial e applicados ao pagamento dos 
respectivos credores, o administrador procedera ao pagamento 
dos preferentes por privilegio geral. 

ArL. 1309 . Satisfeitos os ultimas credores de que trata o artigo 
antecedente, o administrador convocará os simplesmente chiro­
grapharios para dar-lhes conta dos pagamentos feitos e do estado 
da massa restante, si houver, e propor-lhes o que mais convier 
para terminar do melhor modo e o mais breve possível a liquida­
ção e partilha finaes. 

Art . 1310. A' esta deliberação serão chamados eonjunctamente 
os credores reaes e os especialmente privilegiados, pelo rema­
nescente dos seus creditas não coberto pelo preço dos bens obriga­
dos ao respectivo pagamento. 

SElCÇÃO II 

DAS PREFERENCIAS E DOS PRIVILEGIOS 

. Art. 1311. O credito real prefere ao pessoal de qualquer espe­
Cle ; o pessoal privilegiado ao simptes, e o privilegio especial ao 
geral. 

Art. 1312. A preferencia entre a hypotheca, o penhor e os 
demais direitos reaes sobre causa alheia será regulada na confor­
midade do Livro seguinte . 

Art . 1313. Quando concorrerem aos me,-;mos bens e por titulo 
igual di versos credores especialmente privilegiados, h a vara entre 
elles rateio proporcional ao valor dos respectivos creditas, si o 
producto não bastar para o pagamento de todos. 

Art. 1314. A diEposição do artigo antecedente applica-se 
tambem entre credores equiparados por um pr· ilegio geral 
sobre bens insufficientes . 

Art. 1315 . Os privilegias só se refe1'em: 
I . o Aos bens moveis do devedor, não sujeitos a direito real de 

outrem; 
2 . o Aos immoveis não hypothecados ; 
3. o Ao saldo do preço dos bens sujeitos a penhora ou hypotheca 

depois de pagos os respectivos credores . 
Art. 1316. São, todavia, deduzidas do preço do immovel hypo­

thecado as custas judiciarias , feitas na execução do mesmo immo­
vel, e as despezas necessarias á sua conservação, feitas nelle por 
um terceiro, depois de constituída a hypotheca, com o consenti­
mento do devedor e do credor. 

Art. 1317. O privilegio especial só comprehende os bens que 
por expressa disposição da lei são sujeitos ao pagamento él.o 
respectivo credito ; o geral comprehende todos os bens não sujeitos 
a credito real, nem especialmente privileg-iado . 

Art. 1318. Gozam de privilegio especial: 
§ 1.0 O credor de custas e despezas judiciarias feitas com a 

arrecadação e liquidação da causa, sobre a mesma causa. 
11 
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§ z.o O credor de despezas de salvamento sobre a causa sal­
vada. 

§ 3. o O credor por bemfeitorias necessarias ou uteis sobre a 
cousa beneficiada. 

§ 4. 0 O cre:lor de materiaes, dinheiro ou serviços para a con­
strucção, reconstrucção on melhoramento de predios rusticos ou 
urbanos, fabricas, officinas ou quaesquer outros edificios ou cou­
strucções, sobre uns ou outros , 

§ 5.0 Os credores de sementes ou meios de cultura ou colheita 
sobre os respectivos fructos. 

§ 6 . o Os credores de alugueis sobre os moveis, alfaias e uten­
silios do uso domestico dos predios rusticos ou urbanos em relação 
ás prestações do <•nno corrente e do anterior. 

§ 7 .0 O credor do defunto em concurso com os do herdeiro, 
sobre a beranç'l-. 

§ 8 . o O autor ou seus legítimos representantes sobt·e os exem­
plares da obra existentes ni1 massa do editor, que lhe dever 
em virtude do contrato da ediç."i.o da mesma obra. 

Art . 1319. O privilegio meocionado no§ 5° do artigo antece­
dente cessa desde que os :fructos são reduzidos ó. outra especie, ou 
vendidos depois de recolhidos. 

Al't. 1320. Si houver diversos credores com direito ao privi­
legio rl.o § 3° ou do§ 4°, applicar-se-ba a disposição do art. 1313. 

Art. l;j21 . Gozam de pi·ivi1egio geral sobre os bens uo devedor 
os seguintes creditas: 

§ 1.0 Por despezas funerarias feitas sem pompa em relação á 
pessoa do devedor e ao costume do logar . 

§ 2 . 0 Por custas judiciaes e por de.spezas feitas para arreca­
dação e liquidação da massa . 

§ 3 . o Por despezas feitas com o luto do conj uge sobrevi v o e 
dos filhos do devedor fallecido, si não excederem do indiapen­
savel. 

§ 4 . o Pelas despezas feitas com a doença ele que falleceu o 
devedor, durante os seis mezes, que precederam á sua morte. 

§ 5 . o Pelas despezas feitas com o sustento restrictamente 
necessario ao devedor fa.ll ecido e á sua. família, durante os ultimas 
tr es mezes ela sua vida. 

§ 6. o Por impostos devidos a Fazenda publica no a.nno corrente 
e no anterior . 

§ 7. o Por salarios ou ordenados dos criatios ou empregados 
do~esticos do insolvavel nos ultimas seis mezes. 

Art . 1322. Nesses ordenados comprehendem-se tambem os dos 
-mestres que ensinaram, durante o mesmo p3riodo, os descen­
deu tes menores do devedor. 

Art . 1323. A Fazenda publica prefere aos demais credores 
menc!onados no artigo antecedente, e quando concorrerem {t 
mesma massa. a da União e a de algum dos Estados, 011 municí­
pios, observar-se-ha a respectiva ordem e procedel'-se-ha entre 
os outros credores a um rateio pr(lporcional aos respectivos 
creditas, si o remanescente não bastar para o pagamento de 
todo ,n 
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L I V RO II 

DA POSSE, DA PROPRIEDADE E DOS OUTR.08 
DIR.EITOS ll.EAES 

TITULO I 

DA POSSE 

CAPITULO I 

DA ACQUISIÇÃO DA POSSE 

Art. 1324. A posse póde ser adquirida por qualquer dos modos 
mencionados nos arts. 296 a 300 . 

Art . 1325. A acquisição normal da posse resulta : 
§ l.• Da manifestação de um poder material sobre a causa. 
§ 2.• Da vontade do detentor exercer esse poder no seu proprio 

'interesse. 
Art. 1326. A manifestação de um poder material sobre a 

cousa verifica-se desde que ha possibilidade de agir immediata­
mente sobre ella, mesmo antes do seu contacto corporal. 

Art. 1327 . Considera-se verificada essa possibilidade desde que 
a cou 'a chega a residencia ou ao esti1belecimento do adqtrirente, 
·ainda que este não seja ahi presente, nem representado por 
outrem. 

Art. 1328 . O usufructuario, o credor pignoratício e as demais 
:pessoas que, embora detenham a cousa em nome de outrem, 
têm sobee ella um inteeeso;e legi timo, como o rendeiro ele um 
:predio rustico ou o locatario de outl'a cousa, possuem, como taes, 
e têm direito a serem mantidas na sua posse, em quanto durar a 
legitimidade do seu interesse. 

Art. 1329 . Póde tambem qualquer pessoa adquirie a posse 
JlOl' intermedio de um representante, que a tome por su<.t ordem 
ou como seu procurador . Si, pol'étn, o representante age sem 
mandato , o re presentado só adquira . a posse quando ratifica a 
sua immissão nella . 

Art. 1330 . Em regra a posse de um terreno ou de uma habi­
tação, importa a dos objectos moveis, que ahi se acham e que, 
por intermedio do seu continente, caem sob o poder do respectivo 
adquirente . 

Art. 1331. O herdeiro legitimo continua a possuir immediatã­
mente depois da mot·te do decujo e nas mesmas condições, em 
que este possuia. Quando o herdeiro testamentario adQuire a 
posse, pela addição da herança, é considerado como si conti­
nuasse lambem a posse do defunto. 
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Art. 1332. Quando a tomacla da posse é eivada de violencia, 
dolo, ou abuso da um titulo precario reputa-se a mesma possa 
viciosa e o possuidor de má fé. 

Art. 1333. A posse legitima suppõe não só uma tomada sem 
vicio, como um titulo que a justifique. 

Art. 1334. A pessoa, que tem justo titulo para tomar posse 
de uma cousa, não tem pelo mesmo facto o direito de tomal-a á 
força do possuidor actual, mas ueve recorrer, sempre que for 
possível sem damnoirreparavel, á au toridade publica. 

Art. 1335. Só se considera de boa fé o possuidor, emquanto 
ignora o vicio da sua posse. 

Art. 1336. Não se consideea de boa fé o possuidor que, no 
momento ele apossar- se da cousa, devia com a attenção ordina­
ria conceber duvidas sobre :t v ttlidcl.de do seu titulo ~ que, não 
obstante, tomou posse indevidamente, sem a precisa verificação. 

Art. 1337. Todavüt a posse de boa fé no seu começo não cessa 
de sel-o, poeque mais tartle o possuidor conc ~beu duvidas sobre 
a sua legitimidade; ces;,a, porém, desde que elle sabe que está 
possuindo a cousa indevidamente e em prejuízo do legitimo 
possuidor . 

Art. 1338. Na duvida presume-se a boa fé, mas não a legiti­
midade da posse, salvo si esta houver sido longa, continua, paci­
fica, publica, não equivoca e sempre exercida pelo possuidor ou 
por outrem em seu peoprio nome. 

CAPITULO li 

DOS EFFEITOS DA. POSSE 

Art. 1339. Todo possuidor, de boa ou má fé, com ou sem justo 
titulo, tem como tal o direito de defender sua posse de qualquer 
violencia inclebita, ou turbação qLle con~titúa um delicto, e de 
reclamar a protecção da justiça publica . 

Art. 1340. Quando ambas as partes pretendem ter a quali­
dade de possuidor actual, dá-se provisoriamente a preferencia á 
que etl'ectivamente detém a causa, si não for manifesto que ella 
a bouve da outra parte, e de modo vicioso. 

Art. 1341. O possuidor de boa fé tem, além disso,' direito á 
protecção da justiça contra qualquer turbação arbitraria, mesmo 
parcial, da sua posse, ainda .que essa turbação não constitúa um 
delicto . 

Art. 1342. O possuidor turbado injustamente póde não só 
pedir a reparação do damno soffrido, como que o réo seja obri­
gado a dar caução de não reincidir na turbação, si parecer pro­
-vavel a reincidencia. 

Art. 1343 . O possuidor de boa fé, desapossado por violencia, 
dolo ou abuso de um titulo precario, póde accionar não só o 
proprio espoliador como seus herdeiros, tanto pela restituição 
da cousa, como pela indemnização dos damnos emergentes e 
lucros cessantes. 
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Art . 1344. Esta acção compete-lhe, ainda que o espoliador 
tenha á posse melhor direito, salvo ao mesmo fazer valer o 
direito que tiver, pela via orilinaria. 

Art. 1345 . A mesma acção póde tambem ser intentada contra 
o terceiro detentor, irresponsavel pela espoliação, quando ao 
tempo, em que elle adquirio, ainda que se:r;n vicio, a posse da 
cousa, sabia que esta l!avia sido tirada ao autor ele modo vicioso. 
Ella, porém, não procede contra o terceiro que houve a causa 
do poder do espoliado r por via judicial. 

Art. 1346. O possuidor a titulo precario não póde reter a 
causa contra a vontade daquelle, de quem a recebeu, ainda. 
quando veritique que tem á sua posse melhor direito do que elle. 

§ 1. 0 Póde, porém, pedir o deposito judicial da cousa at.é que 
se liquide a precedencia dos respectivos títulos ; mas, ainda neste 
caso, o possuidor anterior deve ser admittido a continuar sua 
p~sse interrompida, assignando termo de depositaria nos respe­
ctJvos autos. 

~ 2. o A disposição deste artiao applica-se tambem ao pos­
smdor por titulo de prazo limitado, logo que este expire. 

Art . 1347 . As acções possessorias, tendentes a conservar ou 
recuperar a posse, devem ser intentadas dentro do anno seguinte 
ao ilia da turbação ou esbulho, e julgadas na fórma do processo 
dos interclictos. Passado este prazo ellas só serão admissíveis 
quando o réo se houver locupletado com o damno feito ao autor 
e ainda neste caso, ficarão sujeitos ao processo ordinario. 

Art . 1348. O possuidor de boa fé tem direito aos fructos da 
causa durante a sua posse, ainda que existam ao tempo da con­
testação da lide, si foram colhidos opportunamente . Os colhidos 
extemporaneamente, no anno da contestação da lide , ainda que 
antes desta, devem ser divididos entre o autor e o réo. 

Art. 1349. Quando a evicção é intentada contra o possuidor 
de boa fé e reconhecida fundada, elle deve restituir os fructos 
que percebeu ou culposamente deixou de perceber, desde a con­
testação da lide, ou o valor dos mesmos. 

Art. 1350. O possuidor, ainda que de boa fé, só póde pedir 
indemnização Eelas bemfeitorias que ainda existirem no mo­
mento da evicçao. 

Art. 1351. Sempre que o dono reivindicante dever indemni­
zação por bemfeitorias, existentes na cousa, podara optar entre 
o valor actual ou o custo das mesmas, si for menor; ainda que 
o réo seja possuidor de boa fé. 

Art . 1352. Só ao possuidor de boa fé compete a retenção da 
cousa por causa de bemfeitorias, que nella tenha feito e ainda 
existam; com tanto que as tenha allegado e provado, ao menos 
em parte, no curso da reivindicação. 

Art. 1353. O possuidor de ma fé responde por todos os fructos 
percebidos, consumidos ou não, assim como pelos que o dono 
poderia perceber, si não tivesse sido privado por elle do goso da 
sua causa. 

Art . 1354. O possuidor de má fé póde pedir a compensação 
d11s suas bemfeitorias necessarias . Quanto ás uteis ou voluptua-
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rias apenas lhe é permittido, si o dono não prefere pagai-as 
equitativamente, pelo seu valor actual, tirar os respectivos 
objectos, tanto quanto seja possível fazel-o sem damnificar a 
cousa. 

Art. 1355 . O possuidor de boa fé, com justo titulo, cujo direito 
de possuir é ga.r antido por uma acção real, tem uma acção pos­
sessoria aoaloga contra quem quer que tolha ou turbe inde­
yjdameote sua posse, ou eslmlhe-õ do respectivo ohjecto. 

Art. 1356. Quando o réo tem à cousa um direito igual, ou 
superior, a acção é inefficaz contra el le; salvo si o autor póde 
oppor a esse direito de po se igual ou superior direitos reaes ou 
convencionaes capazes de o restt•ingirem. 

Art. 1357. As acções comminatori•ts pttra conservar ou re­
cuperar a posse tumbem se estendem :i. posse civil do herdeiro. 

Art. 1358 . A acção possessoria ordinaria está sujeita ás 
mesmas excepções que a acção relativa ao direito correspondente. 

CAPITULO lli 

DA PERDA DA POSSE 

Art. 1359. A posse se perde quando cessa a possibilidade do­
possuidor exercer um poder material sobre a cousu. ou a sua 
vontade de exercei-a no seu proprio interesse . 

§ 1. o Esta regra applic.'l-Se quando a co usa perece ou é de 
todo perdida ou quando outra pessoa della se apossa e retem-n'a 
em prejuízo do possuidor. 

§ 2. 0 Não se applica, porém, quando o possuidor se ausenta 
ou se torna incapaz de adquirir a posse. 

Art. 1360. Não se possúe um animal selvagem, sinão em­
quanto se o tem sob sua guarda ou, mesmo sem guardai-o, se 
póde exercer sobre elle um poder material. Os animaes domes­
ticados Eão equiparados aos domesticos, emquanto conservam o 
habito de voltar para o logar, onde costumam ser recolhidos. 

Art. 1361. O possuidor de um enxame, que se alça , póde per­
seguil-o durante tres dias, e o que consegue apauhar delle con­
sidera-se ter sempre estado na sua posse. 

Art. 1362. Para perder- se a posse de um immovel não basta. 
que outrem se apodere delle; é preciso aindn. que o possuído~ 
tenha tido conhecimento do facto e descurado de expulsa~ 
incontinenti o espoliador. 

Art. 1363. O possuidor, que continúa a possuir em nome om 
no interesse de outro, transfere de direito a este a sua possa a 
não póde allegar a de facto contra elle, nem contra terceiro, 
sinão em nome delle. 

Art . 1364. Tamb6m perde a posse o possuidor que renuncia á 
ella, ainda que outro não a ton,e em seu logar. 
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Art . 1365 . O possuidor tambem perde sua. posse pelo facto de 
seu represent[lnte cedel-a a outrem, ou recusar restituit· a causa 
a eile proprio, mas não a perde pela !'enuncia do mesmo 
representante. 

Art. 1366. _os dous primeiros casos do artis-o antecedente, 
si o representante houver procedido com dolo, ficara sujeito ás 
penas do estellionato, sem prejuizo da reparação civil, e no ter­
ceiro sómente á estl\, si não for depositaria. 

CAPITULO IV 

DA POSSE DOS DIREITOS 

Art. 1367 . A posse de urnrt servidão ou de outro direito real, 
que não se manifesta por um poder material sobre o objecto, 
mas pelo exerci cio e:ffectivo e consciente da respectiva faculdade, 
é protegida, como a vossa das causas corporeas, tanto pelos inter­
dietas, como pelas acções possessorias . 

Art. 1368. A posse das servidões negativas, isto é, das que 
prohibem certos actos ao dono do p1·edio serviente adquire-se, 
na falta de um titulo expresso, pela opposição do possuidor a um 
acto do mesmo dono contrario à respectiva servidão, e sómente 
desde a data em que se manifesta a mesma opposição. O sim­
ples facto da abstenção do dono do predio serviente não basta 
para provar a posse do titular da servirião. 

Art . 1369. Quando o direito correspondente á posse é daquel­
les que só se manifestam por actos accidentaes ou periodicos, como 
a passagem por um caminho, ou o pagamento de urna renda pre­
dial, é pl'eciso, para estabelecer a posse, uma serie de actos 
semelhantes mais ou menos numerosos, conforme as outras 
circumstancias permittem suppor, com menos ou mais facilidade, 
as disposições dos interessados ácerca do mesmo direito. 

TITULO li 

Di\ PROPRIEDADE El\1 GERAL 

. A~t. 1370. A propriedade ·plena importa para o titular um 
d1re1to_ absoluto e exclusivo sobre a causa corporea, que constitue 
seu obJecto, quer compita á uma só pessoa, quer a muitas, que 
tenham partes ideaes no mesmo objecto. 

Art . 1371. A communhão eventual ou convencional de diversos 
titulares sobre uma mesma causa, ou universidadiíl de causas 
confere a cada um delles o direito de pedir a partilha, logo que 
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seja possível sem damno, e impor ta a obrigação de cada um 
exercer seus direitos sobre a cousa commum de modo compatível 
com o direito dos outros. 

Art . 1372 . Salvo a restricção final do artigo antecedente, 
cada condomino pôde dispôr livremente da sua parte, alienai-a, 
ou gravai -a, como lhe aprouver. 

Art. 1373 . Nos mesmos termos pórle cada condomino usar da 
cousa commum e tomar uma quota dos respectivo3 fructc;>s, 
proporcional á sua parte. 

Art. 1374 . Cada condomino é obrigado a concorrer, na pro­
porção da sua parte, para as despezas e diligencias necessarias á 
conservação da cousa commum, e a supportar, na mesma razão, 
os respectivos onus . _Si algum não satisfaz á e8sa obrigação, 
cada um dos outros pôde exigir delle o abandono da sua par te, 
mediante uma indemnização equitativa. 

Art . 1375. As decisões sobre a administração ordinaria e o 
modo de gozar da causa commum competem aquelle ou aquelles 
dos condominos, que têm a maioria. das partes ; mas a todos os 
outros respeitos as resoluções da maioria não obrigam a mi­
noria. 

Art. 1376. Os condominos, como os socios, respondem, uns 
para com os outros, pelos damnos causados á causa commum por 
sua negligencia . 

Art. 1377. Quando, em razão de contrato dos condominos, do 
destino, ou da natureza da cousa commum, não for possível 
converter o direito de co-propr iedade de cada um, sobre o todo, 
em direito de propriedade sobre uma parte proporcional, cada 
condomino poderá pedir o pagamento do valor da sua, mediante 
a cessão do seu direito aos outros, ou a algum delles . -

Art. 1378. Na falta de acordo entre os condominos o juiz da 
partilha pôde, conforme lhe parecer razoava!, ordenar a divisão 
e:fl'ectiva do, causa ou a .sua adjudicação a algum delles, mediante 
o pagamento aos outros elo valor elas respectivas partes, fixado 
pela maior o:fl'erta . 

§ I . o Neste caso pôde tambem o juiz, quando for preciso, 
gravar com uma servidão em beneficio de um dos condominos o 
preçlio adjudicado a outro . 

§ 2.0 Na adj udicação tera preferencia o condomino da maior 
parte, si a sua o:fl'ert a for pelo menos igual á maior dos outros. 

Art . · 1379 . Qualquer dos condominos pôde pedir que, em vez 
de ser licitada entre elles, seja posta em hasta publica a causa 
commum, sobre a qual, em igualdade de lanços, será preferido o 
do condomino, si os maiores lanços forem de condominos, o do 
que tiver parte maior e, si as suas par tes forem iguaes, o que 
parecer prefer ível ao juiz, conforme as circumstancias e as 
garantias o:fl'erecidas pelos lançadores. 

Art . 1380 . Os casos omissos neste titulo serão regidos J?elas 
disposições correspondentes do Livro 4°, relativas às partllhas 
entre os co-herdeiros. 
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TIT ULO III 

DA PROPRIEDADE Il\IMOVEL 

CAPITULO l 

DA ACQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE DIMOVEL 

SECÇÃO I 

DI SPOSIÇÕES GERA.ES 

.Art. 1381. A propriedade immovel transmitte-se: . 
§ I. o Entre vivos, pela transcripção do acto ou contrato babll 

para transferil-a na conformidade deste codigo, assim como por 
alluvião, accessão, ou prescripção. 

§ 2.0 Depois da morte do titular, pelo direito hereditario dos 
seus successores legi t imos ou t estamentarios . 

Art. 1382. As servidões e os outros onus da propriedade im­
movei são adquiridos e transferidos na conformidade das dis­
posições correlativas dest/3 livro . 

Art. 1383 . Entre os actcs babeis para transferir a pro­
priedade immovel comprehendem-se as sentenças de partilha, 
.ae homologação, de adjudicação e de expropriação. 

Art . 1384 . Entre os mesmos actos tambem se comprehenclem 
os endossos dos titulas representativos da propriedade cadas­
trada, logo que sejam registrados no talão correspondente. 

Art . 1385 . O levantamento do cadastro, a fôrma dos respe­
ctivos tí tulos, a sua circulação, assim como o estabelecimento e 
a prova das servidões ou onus reaes das propriedades incluídas 
nelle, serão regulados por lei especial. 

Art. 1386. A verificação da prescripç;ão acqui~itiva far-se- ha 
na conformidade do Livro IH da Parte Geral , sel'Vindo de titulo 
a sentença que julgar consun:mado o usucapião. 

SECÇÃO li 

DA A.CQUJSIÇÃO PELA. TRANSCRIPÇÃO DO TITULO 

Art . 1 387. Para que a propriedade immovel se transmitta 
pela tran scripç;ão do respectivo acto jurídico requer-se : 

§ 1. o Que o transrnittente seja o proprio dono do immovel, 
·segundo o respectivo registro, ou esteja autorizado a dispor 
delle . 

§ 2. o Que goze do pleno exercício da sua capacidade civil. 
§ 3. o Que a transmissão repouse sobre um acto habil para 

~peral-a . 
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§ 4. 0 Que o instrumento desse acto seja transcripto no respe­
ctivo registro. 

Art. 1388. A transmissão da propriedade immovel começa da 
data do registro do seu titulo, sal v o si este fixa expressamente­
outra data posterior. A simples estipulação de outra data para 
a tradição do immovel, ou para. a tomada da sua posse, não 
importa odiamento da transmissão. 

Art. 1389. A trauscripção tleve ser datada do dia em que o 
titulo é apresentado para ser transcripto ao official do registro, e­
consignado por elle no seu protocollo. 

Art 1390 . Sobrevindo a fallencia ou a insolvencia do alie­
nante, entre a consignn.ção do titulo e a sua transcripção, por 
demora do offlcial ou em razão de duvida suscitada por elle­
e julgada improcedente, deve, não obstante, fazer-se a tran­
scripção, cujos e.treitos retrotrahem, nesse caso, á data da 
consigoar;ão. 

Art. 1391 . Todavia, si ao tempo da transcripção, ainda não 
estiver pago o preço do immovel, o adquirente, notilicado da 
fallencia ou insolvencia da outra parte, deve depositai-o no juizo 
das preferencias. 

SECÇlO III 

DAALLUYIÃ O 

Art. 1392. Os accrescimos, que se appõem successivamente, 
por alluvião ou mudança do leito de um rio, a.os p1•edios ribei­
rinhos, pertencem aos respectivos donos; ainda que o ll!esmo riQ 
seja publico. 

Art. 1393 . Si, porém, a corrente arremessa parte de um predio 
ribeirinho a outro inferior, da mesma ffi <lrgern ou da opposta, Q 
dono do pr·imeiro pórle reclarnal-a ao do segundo, ao qual é 
permittido optar entre consentir na remoção dtt parte arremes­
sada, ou indemnizar equitativarnente ao reclamante. Si este 
deixar passar um anuo sem reclamar, não poderá mais fazer 
valer o seu direito. 

Art 1394. As ilhas formadas no leito de um rio publico per­
tencem ao respectivo titular; os fot•madas no leito de um rio 
particular pe1·tencern aos proprietarios ribeirinhos, na razão 
da proxim:dade e da extensão marginal dos rAspectivos predios. 

Art. 1395. Os terrenos comprehendidos entre o antigo leito 
de um rio e um novo braço aberto pelas suas enchentes con­
tinúarn a serdo dono, a quem pertenciam. 

SECÇÃO IV 

D.~ ti.CCESSÃO DDIOVEL 

Art. 1396. A terra corrida de um predio superior sobre outro 
inferior póde, dentro de um anno, ser reclamada pelo dono do 
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primeiro, depois de indemnizar ao do segundo o prejui3o resul­
tante da quéda e o damno provavel da remoção da ter1·a. Si elle 
não u~ar do seu direito, dentro do referido prazo, perderá a terra 
corrirla e continuarâ obrigado ás respectivas indemnizações. 

Art. 1397 . Os terrenos accl'escido:> âs margens dos rios Olil. 
l ago.; por aterro permanente pertencem aos proprietar1os ribei­
riohos n<:~. proporção da. ext ensão m••rgil> al dos respecti vos predios, 
salvo as disposições relativas à navegação ou às convenções entre 
elles e a pessoa que fez o aterro . 

Art. 1398. Os terrenos accrescidos aos de marinha são sujeitos 
ás mesmas •tis posições que estes. 

Art. 1399 . As plan tas de um dono, que lançam raizes no sólo 
de outro, ticam sendo acce~sorio do só lo; mas o dono deste eleve 
indeMnizar ao dnquellas o valor accrescido pela accessão, si esta 
-verificou-se sem culpa delle. 

Art . 1400. A construcção feita por alguem em só lo de outrem 
tambem pertence a este, que, todavia, deve optar entre consentir 
que o dono dos materiaes r etire-os, ou indemnizal-o equitativa­
mente na proporção elo lu~ro illegit imo, que aliás teria á custa 
del!e. 

CAPITULO li 

DIREITOS DO PROPRIETARIO DO 11\BIOVEL 

Art. 1401. O direito do proprietario de um immovel abrange 
não só a supel'ficie, como o subsólo e o espaço de cima do sólo, 
salvo as disposic;ões especiaes deste capitulo . 

Art. 1402 . Quando alguem, em virtude de um direito seu, 
propõe-se a f;~zer em predio a lheio tr:..balhos de nature?.a a pre­
judicai-o, o dono deste póde exigir delle caução prévia e b •sta.nte 
do damno que o ameaça. O mesmo dil"eito compete aos habi· 
tantes de uma cas:t, ameaçados pelo estado da vizinha, contra o 
dono desta. 

Art. 1403. Nenhum dos condominos de um terreno póde fazer 
nelle novas construcções, sem o consentimento dos outros . Não 
si consideram, porém, cons trucções novas as indispensaveis para 
conservar uma jà existente, ou restaurar a1 guma desmoro­
nada. 

Art. 1404. Nenhum delles póde tambem modificar a cultura 
do sólo, ou o destino de certas parcellas do terreno, sem o consen· 
timento dos outros condominos . 

Art. 1405. O dono do sólo onde exista mina de qualquer espe­
cie tem o direito de explorai-a por si ou por intermec.lio de socie­
dades ou companhias constituídas de acordo com elle, ou 
cessionarios elo seu direito, sa lvo as disposições do capitulo UI do 
titulo XIX do livro antecedente. 

Art. 1406 A fiscal ização dos trabalhos da mineração, quer 
quanto ás condições hygienicas . e segurança das obras, quer 
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qtianto á percepção dos impostos lançados sobre os productos 
mineraes, sera regulada na lei a que se refere o mesmo capi­
tulo. 

Art. 1407. As fontes de aguas medicinaes, situadas em terreno 
particular, poderão ser expropriadas pelo governo do respectivo 
Estado ou município, sempre que julgar necessario fazer allmi-
1listrativamente ou por contrato a sua exploração. 

§ 1. 0 No caso de contrato, terá preferencia, em igualdade de 
condições, o dono elo só lo. 

§ 2.• A preferencia entre o Estado e o município será determi­
nada pela. prioridade da respectiva acção. 

Art. 1408. A fiscalização do emprego e do uso das aguas de 
fontes medicinaes compete á autoridade incumbida da hygiene e 
saude publicas, respeitado o direito particular de propriedade, 
que ella só poderá haver ou limitar nos casos do artigo antece­
dente. 

CAPITULO III 

DIREITOS DE VI7.INHA.NÇA. 

SECÇÃO I 

DAS PASSAGENS 

Art. 1409. Quando um predio ru:;;tico ou urbano fica encravado 
n'outro ou n'outros, sem sabida para uma via publica, seu dono 
póde reclamar uma passagem pelos predios vizinhos para dar 
accesso ao seu. Elle deve, porém, pedil-a primeiro á pessoa de 
quem o houve, si estiver no caso de dar-lhe sabida e, no caso 
contrario, pedir a passagem áquelle dos seus vizinhos, que menos 
so:ffrer em razão da mesma. 

Art. 1410. O proprietario, que reclama uma passagem por 
causa de encravação, deve indemnizar ao vizinho o damno occa­
sionado pela concessão e pelo exercício do direito da mesma pas­
sagem. A indemnização será menor ou maior, conforme se tratar 
de um simples pedagio, de um caminho, ou de uma estrada. 

Art. 1411. O pedagio só póde ser utilizado por transeuntes a 
pé ; o caminho póde sel-o por transeuntes a pé ou montados, e 
com animaes presos, carregados ou não ; a estrada póde sel-o 
para qualquer especie de transito, ou de vehiculo orilinario, de 
pessoas ou de cargas, ou para o transporte de gado preso ou 
solto. A estrada comprehende o caminho e este comprehende o 
pedagio. 

Art. 1412. O proprietario, que perde por sua culpa o direito 
de passagem do seu predio encravado, tem, não obstante, o 
direito de reclamar outra dos seus vizinhos ; mas, neste caso, 
deverá indemnizar na razão do dobro o valor do damno da con­
-cessão e do exercício do direito de passagem. 
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Art. 1413. Quando pela suppressão de uma via publica, um 
predio perde sua sahida habitual, o dono conserva um direito de 
transito correspondente ao anterior sobre a porção da via suppri­
mida, até onde esta se entroncar n'outra publica, emquanto lhe 
não for feita gratuitamente outra sahida, Igual à antiga. 

SECÇÃO II 

DO DIREITO DO AR.~DO 

Art. 1414. O lavrador de arado, no momento, em que chega ao 
fim de seu sulco, póde entrar com o motor elo arado até clous 
metros e meio pelo terreno do vizinb.o, si o mesmo terreno não 
for cercado, nem estiver plantado . 

Art . 1415. Este direito é reciproco entre os heréos confinantes: 
mas, desde que um dos predios estiver plantado, cessa para o 
dono do outro, e para ambos, desde que seus predios forem sepa­
rados por ~erca ou vallado . 

SECÇÃO III 

DAS .l.GOAS PLUVIAES 

Art . 1416. O dono do predio inferior é obrigado a receber a 
agua da chuva que corre naturalmente do superior . Si o dono· 
deste, para facilitar o escoamento, faz obras d'arte, como levadas 
ou bicas, deve proceder de modo que não cause ao do outro· 
damno maior do que o natural e anterior ás mesmas obras. 

Art . 1417. A mesma disposição apphca-se a quaesquer outras­
aguas, que não sejam trazidas artificialmente ao predio superior 
por canalisação, excavação ou por outra obra ana1oga. Quanto á 
estas, o dono do inferior póde reclamar elo daquelle o seu desvio 
ou a indemnização do damno, que da passagem dellas possa 
resultar-lhe, sa.lvo as disposições da secção seguinte. 

Art . 1418. O dono de terreno, onde exista fonte não captada, 
não póde impedir que suas aguas sigam o curso natul'al pelos 
predws inferiores, depois de satisfeitas as necessidades do seu­
consumo. 

SECÇÃO IV 

DOS A.QOEDUCTOS 

Art. 1419. O adquirente de uma fonte póde; mediante uma 
indemnização completa, exigir dos donos aos predios situados. 
entre ella e outro seu o espaço necessario para colloca.r os tubos­
con.ductores ou de passagem das aguas, sempre que isto se possa 
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fazer sem causar prejuizo irreparavel ás obras ou culturas dos 
mesmos donos. O traç c do ria canalização deve ser, quanto pos­
sível, adaptado á contigura<;ão dos tereenos e act:ommodado á 
"Vontade manifestada pelos respectivos proprietarios. 

Art. 1420. O dono de um preLlio rustico é obrigado a permittir 
àquelle que dispõe de uma corrente d'agua, estabelecer através 
dos seus terrenos 0 3 canaes necessarios para utilizai-a como 
força motriz, ou a ceder-llle o t ereeno necessario para a instal­
lação, ou augmento de uma repreza. O teneno cedido para 
qualquer desses fins deve ser pago pelo duplo do seu valor, sem 
prejuízo do dieeito do cedente a ssr indemnizado de qualquer 
outro lucro cessante, ou d<•mno emergente, resultantes da cessão 
forçada. 

Art. 1 21. A mesma disposição applica-se a collocação de 
t ubos de drenagem em conductores de irrigaÇc'í.o dos terrenos, 
mas nestes casos o proprietaeio gravado só tem direito á inde­
mnização simples. 

Art . 1422. As aguastlos rios publicospod ' m ·sar utilizadas 
pelos cidadãos e de ri vndas por canaes ou levadas, em beneficio 
da agricultura ou de outra inclustria, mediante previa licença da 
autoridade competente, e a pprovação do plano elas r espectivas 
obras, sem prej uizo do abastecimento das povo::tções proximas e 
da nave~ração dos mesmos rio:;; . 

Art . 1423. A licença, de que trata o artigo antecedente, deye 
resalvar sempre o direito adquirido das pe~soas que anterior­
mente jà. faziam uso das aguas do mesmo rio, como força motriz, 
ou lJara irrigação dos campos. 

Art. 1424 . Si as aguas ror0m supel'abundantes, e si fOL' pos­
sível uma divisão commoda, e~ta se rara de modo que não pre­
judique as culturas e estabelecimentos mais antigos . 

Art . 1425. Qua.ndo for pos~ivel, com a mesma repreza ou cor­
rente, manter diver3os est tbelecimentos ribeirinhos, funccionan­
do simulttmeamente, os donos dos predios superiores elevem en­
tender-se com os dos inferiores para regularem, de commum 
acordo, os dias ou horas do mesmo serviço nos diversos esta­
belecimentos . 

Art. 1426 . O sobejo das aguas particulares tambem poderá 
ser reclamado pelos heréos inferiores pat·a rega ou força motriz, 
e entre elles se procederá á divisão dellas do modo mais equita­
tivo, ou do mais commodo á maioria, qu11ndo não puderem chegar 
a um acordo. 

DO USO COi\1~10~1 DAS A C UAS PUDLLCAS 

Art. 1427. E' licito a qualquer pessoa utilizar-se das aguas 
publicas, ainda não applicadas a uso especial pelo respecti\'O ti• 
tular, para navegai-as, tomar o necessario ao seu consumo, 
banhar-se nellas, dar de beber e banho ao seu gado, e lavar 
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roupa ou rêdes da pesca, de modo que não prejudique, pelo seu 
uso, ás outras pessoas, que possam carecer deltas. 

Art. 1428 . No uso commum das aguas publicas não se inclúe 
o de fazer fluctuar nellas tót•o;; ou pranchas soltas, quando esta 
.applicação se não puder justificar por evidente interes e publico, 
por licença. especial da autoridade competente, ou por costume 
geral, antigo e sempre tolervdo. 

Art. 1429. O proprietario ribeirinho ele aguas uavegaveis, que 
tem nas suas ma.rgens caminl10 de sirga, não póde vedar D uso 
destes aos barqueiros que as navegarem, nem impedil-os de 
atracar ou descarregar, quando precisarem, nas suas terras. 
Póde, porém, pedir-lhes uma inuemnização proporcional ao pro­
-veito, que, para os referidos fins, os mesmos barqueiros colherem 
do;; seus caminhos ou terrenos, e ao prej uizo que lhe resultar da 
passagem, parada ou descarga. 

Art. 1430, Si as referidas aguas são tambem applicadas á 
fl uctuação de pranchas ou tóros soltos, os respectivos cooducto­
r es terão ao uso das margens, e sob as .mesmas condições, os 
mesmos direitos, que os b.trqueiros; mas deverão fa,zer acompa­
nhar os mesmos tóros ou pranchas e respomlerão pelos damnos 
{).Ue uns ou outras Musem a alguem. · 

Art. 1431. O direito de fazer despejo nas a:guas publicas, ou 
tirar do seu leito at·êa ou saibro, pertence ao respecti. v o titular, 
salvo costume antigo em contrario, em quanto este não for legal­
mente revogado ou regulado . 

SECÇlO VI 

D.\5 ARVORES LUI!TROPIIES 

Art. 1432. As plantas de jardim, os arbustos de ornato e as !l.r­
-vores rasteiras .não podem, sem consentimento do dono do predio 
vizinho, ficar a menos ele sessenta ceutimett•o.s do seu limite. Além 
disso, qualquer vegetal plantado a menos de quatro metros do 
mesmo limite, deve ser cmservado sempre de modo que a sua 
altura nunca exceda ao duplo da sua distancia. 

Art. 1433. As grandes arvores fl orestaes de fructo ou de or­
nato não podem ser plantadas a menos de oito metros do limite; 
nem as de mediana grandeza a menos de quatro, 

Art. 1434. Quando o predio contíguo for terreno em floresta 
ou em mato, as arvores do vizinho, quaesquer que sejam, poderão 
ser plantadas até a distancia de cincoentll. centímetros do limite. 

Art. 1435. A acção para remrwer as arvores ou arbustos 
plantados áquem das distancias acima est~belecidas , quando 
ellas ameaçarem prejudicar a parede ou o muro divisaria do 
:predio -vizinho, é imprescriptivel. Quando essas arvores, 
plantad~s c~l!l o con_sentimento manifestado po_E escripto d? d~mo 
do pred10 vtsmho, vierem a morrer, não poderao ser subst1tUidas 
por outras na mesma distancia sem no vo consentimento do 
mesmo dono do predio visinho, igualmente manifestado. 
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Art. 1437. A arvore, cujo · tronco fica sobre a linha divisaria 
de dous predios, pertence em commum aos donos destes, na pro­
porção da superficie de córt.e do mesmo tronco, que se achar em 
cada um dos referidos preclios. 

Art. 1438. Salvo convenção em contrario, todo proprietario 
tem o direito de cortar as raizes das arvores plantadas em ter­
reno alheio, que entrarem pelo se u. 

Art. 1439. As arvores e plantas margina.es da via publica e 
as plantadas ou transplantadas nas praças e ruas das povoações 
serão reguladas conforme as respectivas postura.s municipaes, 
salvo qualquer damno resultante dellas á propriedade parti­
cular. 

Art. 1440 . O córte da,s madeiras de construcção, ou de fogo, e a 
conservação das matas publicas serão regulauas por lei especial. 

SECÇ7\.0 VIl 

DOS l~Ai\!05 I NVASORES 

Ar t. 1441. Quando os braços ou ramos de uma arvore sita 
na via publica ou n'um predio particular pendem sobre o ter­
reno de outro, o dono deste póde cortai-os até a linha divisaria 
ou utilizar-se delles, como lhe aprou ver. Si 11. arvore for fructi­
fera os fructos dos ramos invasores, até a raferida linha, per­
tencerão ao Elon o do predio invadido . 

Art. 1442 . Quantlo o terreno do predio invadido se conservar 
em floresta ou etn mata, seu dono póde utilizar-se dos ramos 
invasores, como ll.le parecer melhor, mas não cort:1l-os. 

Art. 1443. Quando as arvores da via publica, das ruas ou 
praças forem fructiferas o respectivo titular podara ceder sua 
colheita a pessoas particulares, nas condições que lhe parecerem 
melhores, mas sem. prejui.zo do direito dos donos do predio 
invadido por ellas, sobre os ramos invasores . 

SECÇÃO VIII 

DAS CERCAS 

Art. 1444. Niug uem póde, sem consentimento escripto do 
vizinho, plantar cerca viva em distancia inferior à metade da 
altura della, e em nenr.um ca.'3o a meno::; ele sessenta centímetros 
do limite . 

Art. 1445 . As outrJ.s especies d(3 cerca de pao, de pedra ou 
de alvenaria, cuja altura não exceder de metro e meio, podem 
ser postas na propria liul1a divisaria, e servir de apoio a 
latadas ou telheiros do seu dono . Si ellas excedem a referida 
altura, o vizinho póde exigir que sejam afastadas do limite 
uma distancia igual á mebde do excesso da. mesma altura . 
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Art . 1446 . Os vallados deverão, sempre que for possível, ser 
cavados sobre a linha divisaria dos predios, tirando-se de cada 
um delles a terra necessaria e collocando-a do lado onde seja 
menos facil a corrida para dentro. Quando um dos beréos não 
quizer contribuir para o vallado, o outro poderá fazel-o dentro 
dos seus limites e lançar a terra ao lado, donde for menos facil 
a corrida para dentro do mesmo vallado. 

Art. 1447. Quando for preciso decotar a cerca viva ou reparar 
o muro divisaria, o proprietario terá o direito de entrar no 
terreno do vizinho, depois de o ter prevenido. Este direito, porém, 
não obsta á obrigação de indemnizar o mesmo vizinho por 
qualquer damno, que a obra lhe occasione . 

Art. 1448 . As cercas marginaesdas vias publicas serão feitas 
e conservadas pela administração, a quem incumbir as mesmas 
vias, ou pelas pessoas ou emprezas que as explorarem. 

SECÇÃO IX 

DA. GUARDA. DO GADO 

Art. 1449. Fóra das fazendas ele criar, conservadas em aberto, 
todo aquelle que possuir gado é obrigado a faze l-o pastar de 
modo que não invada terreno alheio. 

§ 1. o No caso de invasão, o dono elo terreno invadido póde 
recolher o gado, que apanhar nelle, ao deposito publico, até que 
o dono deste o indemnize pelo damno causado, si tiver havido, 
ou dê caução de não repetir-se a invasão. 

§ 2 . o Si a invasão se repetir, o dono do terreno pócle exigir 
do dono do gado, além da reparação do damno causado, uma 
caução elo dobro do valor da mesma. 

Art . 1450. Nas fazendas de criação, onde for costume cercar 
os terrenos cultivados, o dono destes só podera exercer o direito 
que lhe confere o artigo antecedente, si o gado do vizinho 
inva.dil-os, apezar da cerca, e si esta estiver em estado orclinario 
de conservação. 

Art. 1451. O mesmo direito compete ao dono de teerenos de 
criação cercados e invadidos por gado de outrem. 

§ 1. o Cessa, porém, este direito, si a cerca estiver cabida ou 
arruinada por qualquer circumstancia ou accidente, no lagar da 
invasão, ou quando esta se fizer por alguma cancella ou porteira 
aberta, ou mal fechada. 

§. 2. 0_ o dono do gado invasor póde clesobrigar:se da inde­
mmzaçao dos damnos, cedendo ao do terreno i.nvad1do o mesmo 
gado. 

Art. 1452. O vizinho, cujo gado pastar em terrenos abertos 
d.e- outro, só póde procural-o nelles depois ele avisar a este, 
Sl "!lão for costume entre os criadores fazel-o independente de 
av1so. 

i2 
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SECÇÃO X 

DA DE:IURCAÇÃO 

Art. 1453. TOLlo proprietario póde obrigar seu v izinho a pro­
ceder com elle á demarcação dos seus predios limitrophes, a 
aviventar os rumos apagados, e renovar os marcos destruidos 
ou arruinados, de modo a não serem reconhecidos. 

Art. 1454. As despezas da demarcação deveiJl ser repartidas 
entre os intere;;:;ado.> na proporção das respectivas testadas. 

Art. 1455. A discriminação entre os terrenos particulares e 
os publicos e a destes entre a União, os Estados e os municípios 
far-se-ha na conformidade do cap. V do tit. IIl do L. li da Parte 
Get•al e do respectivo regulamento. 

JJO DiltEITO DE CONSTRUI!', 

Art. 1456. Todo dono de um terreno póde levantar uelle 
as construcçõ::ls, que lhe aprouver, salvo o direito dos vizinhos 
e as disposições regulamentares sobre a fórma, segurança e 
hygiene dos pretlios urbanos, e as de policia dos estabelecimentos 
industriaes. 

Art. 1457. Todo vizinho póde emba.rgar a construcção do 
outro, que ultrapassar os limites da sua área, ou lançar as aguas 
do seu tecto, ou abrir janella, sobre o terreno do mesmo vizinho . 

Art . 1458. Aquelle que consentir na abe1•tura de janella, ou 
na collocação de sacada ou gotteira sobre seu terreno, só poderá 
exigir o tapamento daquella, ou a remoção destas, até um anno 
depois de concluida a nova construcção. Passado este prazo, o 
dono desta pode ri propót• ao vizinho a acç.'io confessaria daquellas 
servidões e defendei- as pelos interdictos ou excepções compe­
tentes. 

Art. 1459 . Em predío rustico as novas construcções não pode­
rão ser feitas a menos de metro e meio elo limite, sem licença do­
vizinho respectivo. Esta disposição comprehende os accrescimos 
das construcções j it existentes. 

Art . 1460. As estribarias, os curraes, os chiqueiros, as estru­
meiras e, em geral, as construcções de natureza a prejudica.r as 
vizinhas devem ser, ao menos, metro e meio distantes destas. 

Art. 1461. Um vizinho póde tambem 11mbargar a construcção­
do outro, sempre que ella tirar a luz de um editicio seu, de modo 
que um ou mais compartimentos ou 1ogares deste não possam 
mais ser applica.dos ao seu destino anterior sem illuminaçãQ 
artificial. 

§ 1 . • o mesmo direi to lhe compete, si a nova construcção do 
vizinho importar para outra sua uma depreciação de dez por cento, 
pelo menos. 
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§ 2. 0 A construcção, que já existir importando· essa depre­
ciação á outl'a vizinh<t, não poderá ser estenditüt nem levantada 
sem consentimento do dono desta. 

§ 3.o Na duvida, presume-se depreciada a de mais valor e, si 
forem equivalentes, a. mais antig<t. . 

Art. 1462. O dono de um predio rustico póde tambem embar­
gat· a nova obra do vizinho, qua,ndo ella privar da. luz do sol, 
durante seis horas do dia, uma parte consideravel do seu terreno 
cultivado. 

Art. 1463. O embargo do artigo antecedente não terá Jogar, si 
a distaucia entre os dous predio:> for, pelo menos, igual á altura 
maxima da obra nova, ou houver de permeio um caminho publico. 

Art. l46i. Quando se reconstróe u:n predio urbano, que tem, 
ao menos, dous lados encravados n'outro, o douo deste poderá 
exigir que sejam separados por um espaço de metro e meio, 
excluído o da parede divisaria, pagando elle o valor do chão e 
fazendo esta á Stta custa. 

Art. 1465. Na reconstrucção dos predios urbanos, que ultra­
passarem o alinhamento das respectivas ruas, seus donos serão 
obrigados a recu::tl-os até o mesmo alinhamento, mas não se con­
sidera reconstrucção o simples, concerto, nem os reparos de mera 
conservação. 

Art . 1466 . Nas cidades, villas e povoações, cujas casas estejam 
arruadas e cujas rmts tenham sido corde .• das pela autoridade 
competente, o dono ele um chão vazio póde edificai-o, emmu.dei­
rando na parede divisaria do predio VIzinho, sl ella tiver capaci­
dade para supportar a nova construcção, mediante o pagamento 
do valor da metade da parede e do chão cort'esponden te. 

§ I. o O vizinho que constróe prirtleiro póde assentar metade 
da parede divisaria sobre o terreno conli~uo, sem prejuízo do 
direito de h ;~ver a metade do seu valor, quando o outro emma­
deirar nella, mas este póde, nesse caso, fixar a largura do 
alicerce, asiO,im como a profundidade, si o chão não for ele rocha. 

§ 2 .0 Quando a parede divisaria for propria de um dos vizinhos 
e não tiver capacidade para ser emmadeirada pelo outro, este 
não podara fazer alicerce ao pé della ~em dar caução áquelle do 
risco que correrá a sua construcção em coGs~quenci<J. do mesmo 
alicerce . 

Art. 1467. O condomino de uma parede commum póde utili­
sar-se della até o meio da sua espessura, comtanto que não 
comprometta a segurança nem a separação dos dous predios e, 
antes de usar desse direito, avise ao outro das modificações, que 
pretender fa,zer na mesma parede. 

Art. 1468 . Não póde, porém, sem consentimento do outro, 
fazer na parede meieira armarias, nem obras semelhantes, em 
correspondencia com outras analogas, já existenies J o lado op­
posto. 

Art. 1469. O douo de um edificio, ameaçado pela installação de 
chaminés, fogões ou fornos no contíguo, póde embargar a obra 
e até pedir o auxilio da policia, si não houver t.empo de recorrei) 
á autoridade judiciaria. 
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Art. 1470. Não é licito encostar em parede meieira ou perten­
cente ao vizinho, sem o consentimento deste, fornalhas, fornos 
de forja ou de fundição, ou mesmo de cozinhas de grandes esta­
belecimentos ou de casas publicas. 

Art. 1471. Não se inclúem na prohibição dos artigos antece­
dentes as chaminés ordinarias, nem os for nos de cozinha de casa 
particular. 

Art. 1472. São, porém, proh1bidas as installações de natureza 
a tornar impuras ou improprias para o uso ordinario as aguas de 
poço ou fonte alheios, já existentes. 

Art. 1473. No seu proprio terreno tambem não é permittido 
fazer excavações que tirem ao poço ou fo nte de outrem a agua 
necessaria. E', porém, perrnittido fazel-as quando apenas dimi­
nuírem o supprimento do poço ou fonte do vizinho, e não forem 
mais profundas que o de te, em relação ao ni vel do lençol d'agua. 

Art. 1474. Todo proprietario é obrigado a consentir que o 
vizinho entre opportunamente no seu predio, e use delle tempo­
rariamente , quando isso for indispensavel para reparação ou 
limpeza da casf\. do me::mo vizinho. 

Art. 1475. Si o primeiro so:trre com isso álgum damno, tem 
direito á uma indemnização plena da parte do segundo. Este 
deve, além disso, usar d<l que lia faculdade no tempo e do modo 
menos incommodo para elle e, sempre que for possível, avisal-o 
com antecedencia. 

Art. 1476. As mesmas disposições applicam-se aos casos de 
limpeza ou reparaçax:> dos esgotos e cloacas, assim como dos poços 
e fontes j a existentes. 

SECÇÃO XII 

110 USO NOCI VO DA PROPRIEDADE 

Art. 1477. O dono de uma casa de habitação, de urna estri­
baria ou de um curral póde reclamar a protecção da justiça e, 
nos casos urgentes, tambem da policia, quando o vizinho usa da 
sua casa ou do seu terreno de modo que comprometta a segu­
rança, o socego ou a saude das pessoas da casa ou dos animaes 
da estribaria ou do curral do outro. 

Art. 1478. O simples facto de usar alguem da sua casa ou do 
terreno de modo desagradava! ao vizinho não autoriza este a 
recorrer ás vias judiciaes, emquanto o respectivo uso se não 
tornar habitual, ou excessivo, ou proposital, para molestar o 
mesmo vizinho, que, nesses casos, poderá tambem obrigar o 
outro a assignar termo rle bem viver. 

Art. 1479. As disposições dos dous artigos antecedentes são 
applicaveis entre inquilinos do mesmo preclio ou de predios 
contíguos ou proximos, ou eutre os inquilinos de um e o pro­
prietario residente n'outro, ou no mesmo. 

Art. 1480. O dono ou aumiuistrador de um predio r ustico ou 
de um terreno, aberto ou não, póde recorrer á justiça contra o 



-181-

uso que o vizinho fizer do seu, de modo a prejudicar o aprovei­
tamento do mesmo predio ou terreno. O mesmo direito compete 
ao dono ou inquilino de uma casa, si esta ou os seus objectos sã.o 
damnificados ou correm grave risco de o serem por acto do 
vizinho. 

Art. 1481, Si a mesma pessoa infringir mais de uma vez para 
com outra as prohibições desta secção, a o:trendida podara, desde a 
primeira reincidencia,-ê_xigir della, além da reparaçã.o do mal 
so:trrido, caução pelo dàmno futuro, sem prejuizo do termo de 
segurança ou bem viver, que no caso possa caber. 

CAPITULO IV 

DO EMPHYTEUSEl 

SECÇAO I 

DA CO:-ISTITUIÇÃO E DOS EFFEITOS DO EMPHYTEUSE 

Art. 1482. O emphyteuse ou aforamento, ou emprazamento 
perpetuo resulta de qualquer acto entre vivos ou de ultima 
vontade, que divida entre dous titulares o domínio directo e o 
dominio util de um mesmo predio, mediante a obrigação do 
foreiro pagar aunualmente uma pensão ao senhorio, e dar-lhe 
preferencia em todas as alienações bilateraes e voluntarias que 
tenha de fazer do seu direito sobre o prazo. 

Art. 1483. A pensão deve ser invariavel e fixada em dinheiro, 
no proprio acto constitutivo do emphyteuse, no qual é, todavia, 
licito as partes :fixar a especie e o padrão da moeda nacional, em 
que deve ser paga a mesma pensão. 

Art. 1484. A pensão, que houver sido fixada em generos, 
poderá, um anuo depois da execução deste codigo, ser convertida 
em dinheiro, a pedido de qualquer das partes, e calculada pelo 
preço médio dos mesmos generos nos tres ultimas annos ante­
riores á conversão, incumbindo ao autor a prova dessa média, 
quando não se acordar com o réo. 

Art. 1485. Só podem ser objecto de emphyteuse os predios rus­
ticos, que ainda não foram ou deixaram de ser cultivados, ou 
applicados a criação de gado, e os terrenos de construcção que 
anida não foram edificados, ou cujos edificios estão em ruínas. 
E', todavia, licito ao foreiro edificar em predio rustico ou cultivar-

•terreno de construcção, ou fazer uma e outra oousa no mesmo 
predio, sal v o disposição contraria de seu ti tu lo. 

Art. 1486. O emphyteuse só póde ser constituído por pessoa, 
que goze deJllena capacidade para alienar seus bens immoveis, 
e em favor e outra que a tenha para adquiril-.os . . . 

§ 1.0 Os prazos pertencentes à Fazenda publ!ca ficam SUJeitos 
ás disposições deste Codigo, e sómente na conformidade delle se 
poderão constituir novos. 
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§ 2.0 Em todo o caso, o titulo do emphyteuse deverá ser 
transcripto no respectivo registro, para •JUe valha contra 
terceiros. 

Art. 1487. Competem ao foreiro todos os fructos e accessões do 
prazo, assim como todos os direitos que competiriam ao pleno 
proprietario, sobre os thesouros ou minas existentes no respectivo 
sólo. 

Art. 1488. São obrigncões do foreiro: 
§ 1.0 Satisfaze!' os impostos prediaes e quaesquer outros en­

cargos ou onus reaes, que gravem o prazo. 
§ 2.0 Pagar o fóro do anno vencido no primeiro dia util do 

seguinte, contados da data da transcripção do titulo, em casa do 
senhorio, si este residir no mesmo município, ou mt sua pt·opria, 
110 caso contrario. 

§ 3. 0 Dar preferencia no senhorio sobre quo.lquer outro pre­
tendente a acquisição do domínio utit, pelo mesmo preço e nas 
mesmas condiç-õe::;. 

Art. 1489. O senhorio tem seis dias uteis, contados do aviso, 
para declarar si quer a preferencia, e deve responder por escripto 
datado e nss gnado. 

§ 1.0 Si não respnncler, o foreiro póde assignar-lhe outros seis 
dias em audiench, sob pena de haver-se como recusada a pre­
ferenciao:fferecida, si não responder dentro delles . 

§ 2.0 Si o senhorio aceita r a pret'erencia, mas o foreiro tiver 
motivo plausivol, póde ainda recusar-lll'a, depositando seu lau­
demio e intimando-o para levantai-o. 

Art. 14iW . Todavia, uo caso do § 2° do artigo antecedente , o 
sen horio póde aceitar o laudemio, ou pedir a licitação do prazo 
entre elle e o outro pretendente . 

Art. 1491. Quando o 1audemio não tiver sido fixado no titulo 
de aforamento, será de dous e meio por cento do preço da alie­
nação bilateral do prazo. 

Art. 1492. Si o foreiro alienar o prnzo sem dar a preferencia 
ao senhorio, este poderá fazer annullar a ali enação, ainda que o 
lauriemio tenha sido depositado, para consolidar o dominio util 
pelo mesmo preço, ou cobrar dons lauàemios, um do alienante, 
outro do adquirente. 

Art. 1493 O foreiro não tem direito a remissão nem à reducção 
do fóro por esterilidade ou destruição parcial do prazo, nem pela 
perda total clo3 seus fruc tos; pócle, porém, ::tbandonal-o ao 
senhorio nas mesmns condições em qu e foi aforado, e filzer tran­
scre ver o acto da renuncia, ai nda contra a vontade delle . 

Art . 1494. Entre as alien>~ções bilateraes voluntarias tambem 
se comprehende a excussão ria hypotheca convP-ncionnl do prazo," 
sobre a qual t em preferencia o fôro devido ao senhorio, ainda 
quando este não pr·efira consolidar o prazo, remindo-a . 

Art. 1495 . No caso de consolidação do domínio util, a hypo­
theca inscripta sobr•e elle resolve-se na preferencia sobre o J)reco 
o:fferecido pelo. senhorio, ou sobre a inrlemnização que elle ever 
pelos melhoramentos existentes ao foreiro, que renuncia ou cahe 
em commisso. E, vice-versa, no caso de resgate, a hypotheca 
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.sobre o domínio directo resolve-se na, prefereucia sobre o preço do 
mesmo resgate . 

Art. 1496. O prazo é indivisível em relação ao senhorio e, 
quando venha pertencer a muitas pessoas, ellas devem, dentro 
-de dous mezes, eltJger um cabecel, sob pena de devolver-se o 
direito de escolhel-o ao mesmo senhorio. 

Art . 1497. Feita a eleição ou a escolha do artigo antecedente, 
todas as acções do senhorio contra os foreiros poderão ser pro­
;postas e executadas contra o cabecel, salvo a este o clireito 
regressivo contra os outros, pelas respectivas quotas. 

sn:cç;~o u 

DA CONSOLIDAÇÃO DO RESG ,\.TE 

Art. 1498. O domínio util póde consolidar-se no directo : 
§ 1. 0 Por morte do foreiro, que não tiver herdeiro legitimo 

llem testamentaTio. 
§ 2. o Por abandono do foreiro ao senhorio. 
§ 3. 0 Por commisso. 
Art . 1499 . No caso de abandono gratuito do prazo, os credores 

prejudicados do foreiro podem substituir-se a elle, dando caução 
:pelas pensões futuras, ou resgataudo o prazo, quando este direito 
possa competir-lhe, observadas as disposições dos arts. 1496 
e 1497. 

Art. 1500. O senhorio póde pedir a applicação· da pena de 
commisso ao foreiro : 

§ I . o Quando este, citado para pagar uma pensão vencida, 
deixa vencer-se mais duas sem satisfazal-as . 

§ 2. o Qunndo, em vez da melhorar, cleteriorar o prazo. 
§ 3. 0 Quando deixar passarem quatro annos depois do afora-

.mento sem aproveitar o prazo. · 
At-t. 1501. Nos dous primeiros casos do artigo antecedente, si 

-o prazo ti ver sido constituído a mais de dez annos, o foreiro e, 
na impossibilidade delle, seus herdeiros ou credores, poderão 
resgatal-o, pagando incontinenti ao senhorio, a.lém das pensões 
-vencidas, mais vinte ou um Jaudemio, calculado sobre a ultima 
avaliação publica do prazo ou, na fa.! ta desta, sobra o seu valor 
.actual, verificado judicialmente . 

Art. 1502. Nos referidos dous casos, si o senhorio quizer con­
·solidar o prazo, terá preferencia sobre os credores do foreiro, 
que o quizerem resgatar, pagando-lhes as respectivas bemfeito· 
rias pelo valor que então tiverem. 

Ar.t. 1503. Todos os aforamentos são resgata.veis tt•inta annos 
depms de constituídos, aiuda que o sejam ou tenham sido co~ a 
clausula de renuncia pérpetua do direito de resg-ate pelo foreiro 
e seus successçres, mediante o p~gamento de um laudemio cal­
-culado na conformidade do art. 1501, ou de vinte pensões adean· 
1adas, á escolha do senhorio. 
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Art. 1504. Decorridos os- trinta annos, de que trata o a1•tigo 
antecedente, si o foreiro não pedir o resgate do predio dentro de 
seis mezes, o senhorio podara assignar-lhe em audiencia outros 
seis para resgatal-o, ou fazer avaliar os melhoramentos, á cuja 
indemnização tenha direito, afim de operar-se a consolidação do 
mesmo prazo. 

Art . 1505. O foreiro de um prazo constituído, a menos de 
trinta, ·porém a mais ele vinte annos, poderá resgatal-o, pagando 
ao senhorio um laudemio e tantas pensões quantas faltarem para 
completar trinta. 

Art. ló06. As disposições antecedentes não vedam que, em 
qualquer tempo, o foreiro e o senhorio se acordem, salvo direito 
de terceiro, sobre o resgate ou a consolidação do respectivo 
prazo. 

SECÇÃO III 

DO SUB-EMPHYTEUSE 

Art. 1507. O foreiro não póde sub-emprazar o seu prazo no 
t odo, nem em parte. 

Art. 1508. Os foreiros que, dentro de dous annos contados da 
execução deste Codigo, resooatarem seus prazos, ficarão pelo 
mesmo facto subrogados nos âireitos do senhorio e os sub-emphy­
teutas nos ele foreiro, em relação aos respectivos predios. 

Art. 1509. Findos os dous annos do artigo antecedente, os 
sub-emphyteutas, cujos títulos tiverem, ao menos, cinco annos, 
poderão resgatar seus predios, pagando, tanto ao senhorio como 
ao emphyteuta, uma quantia cujo rendimento annual, cal­
culac!_o pela taxa legal dos juros, seja equivalente á respectiva 
pensao. 

Art. 1510. Aos credores do sub-emphyteuta, emquanto o for, 
não se estende C3 direito de resgate, que na conformidade do 
art. 1501 compete aos do emphyteuta. 

CAPITULO V 

DA PERDA DA PROPRIEDADE IMMOVEL 

Art. 151 I. O dono de um immovel perde seu direito sobre 
elle: 

§ 1. 0 Pela transcripção do titulo de transmissão entre vivos 
no respectivo registro, 

§ 2. 0 Pela sua morte. 
§ 3,o Pela destruição da cousa. 
§ 4. o Pela expropriação forçada. 
Art. 1512. A simples renuncia do dono, até a transcripção do 

respectivo acto, não importa a perda da propriedade immovel. 
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A trancripção, porém, elo acto da renuncia importa a translação 
da cousa ao cofre da assistencia publica da respectiva municipa­
lidade. 

Art. 1513. No caso de usucapião da cousa por outra 1)essoa, 
o proprietario anterior perde seu direito, desde que a sentença 
que julgar a prescripção é consignada no respectivo registro. 

Art. 1514. O predio coberto por uma inundação passageira, 
ou por uma corrida de terra do vizinho, continúa a ser do mesmo­
dono. Si elle fica, porém, coberto de modo permanente por 
aguas do domínio publico, ou pelo desmoronamento de uma 
montanha e de maneira a não poder-se repôl-o no estado ante­
rior, ou utilizai-o como d'antes, o dono perde a sua propriedade. 

Art. 1515. O domínio directo e o util perdem-se na conformi­
dade das disposições correspondentes do capitulo anterior. 

Art. 1516. A propriedade cadastrada e representada por titulo 
transferível, mediante o endosso do mesmo, considera-se trans­
ferida desde que o endosso é transcripto no talão correspondente. 

TITULO IV 

DA ACQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE MOVEL 

CAPITULO I 

DA OCCUPA ÇÃO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 1517. Quem se apossa de uma cousa, que nunca foi apro­
priada ou que, depois de sel-o, foi abandonada, com a intenção 
de adquiril-a, fica sendo seu dono pelo proprio facto da sua posse. 

SECÇÃO I! 

DAS COUSAS ACHADAS 

Art. 1518. Aquelle, que acha uma cousa alheia perdida, é­
obrigado a restituil-a ao seu dono ou possuidor legitimo. 

Art. 1519. Quando o dono ou J!OSsuidor anterior é desconhecido, 
o achador deve procurar descobril-o e, si o valor da cousa for 
inf~rior a 50$, annuncial-a á ~utoridade judicial mais proxima, 
ou a respectiva municipalidade, si o seu valor for igual ou supe­
rior áquella somma. 

Art. 1520. Aquelle que restitúe 11ma cousa, que achou e 
cujo annuncio não demorou, tem direito não só ás despezas que­
houver feito, como a uma reoompensa equitativa. 
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SECÇÃO Ili 

DOS TUESOUROS 

Art . 1521 . Aquelle que ncha cousas preciosas, como dinheiro, 
joias, ou oulras semelhriDtes, que pareçam ter ficado escondidas 
a muito tempo e por pPsson não conhecida, deve avisar á auto. 
ridade judiciaria mais proxima, parn. proceder ás diligencias ne­
c.essarias á descoberta do dono, ou declarar, si houver duvida a 
respP.ito, que o achado constitue um thesouro. 

Art. 1522 . Quando se não pudP.r mais descobrir o dono da. 
cousa e o achado dever ser considerado como thesouro, este será 
reparti c! o ig-ua !mente ent1·e o dono do só lo ou ela construcção, 
onde foi achado, r. o achaclnr. 

Art. 1523. Quando o Lhesnu1'0 for simultaneamente descoberto 
por mais de uma pessoa, ou em sólo ou constt·ucção perteocente 
a mais de um dono, a metade do achador será igualmente 
divirlida entre as primeirns e a outra entre os segundos, na pro­
porção das partes que ti verem no só lo ou na construcção, em que 
se descobrir o mesmo thesouro. 

Art. 1524 . Si o achador, contra a vontade do dono do con­
tinent(', r.~z pesquizas ou excavações para descobrir o thesouro, 
ou si occulta o acharia, sua parte devolve-se ao cofre da assis­
tencia publica da respectiva mnniripalidade. Em todo o caso, o 
reparo rlas excavaçõe , e a satisfação devida pelo damno resul­
tante das pesquiz·,s, ficarão a ca,·go do acbador , salvo convenção 
em contrario entre elle e o dono do continente . 

SECÇA.O IV 

DA C.~PTURA DOS ANI:ILUõS 

f 

Art. 1525. Aquelle que se apndera ele animae.:; selvagens não 
domesticados, nem assig na lados, fica sendo seu dono jJelo facto 
da posse, si não a houve de um morlo illicito, ou lesando direito 
alheio, ou por um acto de caça ]Jl'OhJbida . Considel'am-se domes· 
ticados os animaes selvagens que conlrahiram e conservam o 
habito ele voltnr ao Jogar onde costum>~m ser recolhidos, ou 
past11r onde possam ser apanhados pelo dono, á sua von tade. 

Art. 1526 . O dono de um cm'tiço póde perseguir o enxame 
que se alça ;oté tres dias depois dn arrancada . Si durante elles 
não o perseguit·, ou não cons"9uir apanhar as abelhas, estas 
ficarão sendo consideradas sem uono . 

SECÇÃO V 

DA PESCA 

Art. 1527. O direi to de pescar nas aguas dos rios ou ln gos 
publicas pel't"nce ao respectivo titul;w; mas, emquanto não for 
por este especialmente concedido a a lguem e a titulo oneroso, 
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pàde ser exercido por qualquer cidadão, na fórma e no tempo 
prescriptos, ou não prohibidos pelos respectivos regulamentos. 

Art. 1528 . A concessão do uso exclusivo da pesca, em aguas 
do dominio publico, a alguem, não impede a outrem a pesca de 
linha simples, sal v o disposição expressa em contra·rio na primeira 
concessão. 

Art. 1529. O concessionario da pesca em aguas do domínio 
publico póde impedir a todas as outras pessoas de pescar ou 
fazer dentro elos respPctivos limites obras nocivas ao exercício 
do seu direito, sem,_ todavia, embaraçar a conservação dos 
viveiros preexistentes. 

Art. 1530 . Elle póde tambem embargar, mesmo além dos 
referidos limites, qualquer obra ele terceiro, que por si mesma 
ou pelo modo de ser utilizada, deva causar a sua pesca um pre­
juízo consideravel. 

Art. 1531 . Elle, ]JOrém, não pócle p0r esse moti-vo embargar 
obras ou trabalhos destinados a facilitar a navegaç5.o, nem á 
insta llacão de motores hydraulicos, ou á formação de reprezas 
para a irrigação das margens. Todavia, nos dous ultimos casos, 
elle póde pedir uma indemnização equitativa da pessoa interes­
sada no motor bydraulico ou na 'irrigação. 

SECÇÃO VI 

DA CA ÇA 

Art. 1532. Onde o exercicio da caça estiver legalmente regu­
lado, ninguem i.JÓde caça1' sem licença da autoridade competente. 

Art. 1533 . Os caç'~dores são obrigados a usar ele seu dü·eito 
de modo a respeitar os do dono do terreno, por onde passarem, 
e não causar-lhes damno, sob pena de responder por qualquer 
que lhe façam e, aiurla com licença, não J:lOderão caçar em ter­
a>eno particular cercado. 

Art. 1534. O dono de um terreno, que não estiver conservado 
-em floresta, póde em qualquer tempo apprehender os animaes 
sei vagens, que nelle 110uver, com tanto que para isso não com­
prometta a ordem publica, e a segurança dc.s vizinhos, nem o 
faça habitualmente, quando não for temro de c8ça . 

Art. 1535 . E' sempre licito matm· os animt.es ferozes encon­
trados soltos . 

Art. 1536. Emquanto não for regula.da por lei fedet•al a caça, 
;poderá sel-o pelas posturas do respectivo municipio. 

CAPITULO II 

DA PRODUCÇÃO DOS FRUCTOS 

Art. l-537. Os fructos e accessões do só lo e as crias dos 
-a,nima.es pertencem ao n,~pectivo dono, sempre que outra pessoa 
não tiver titulo preferente ás producções do primeiro ou ás 
.crias dos segundos. 
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CAPITULO III 

DA. ESPECIFICAÇÃO 

Art. 1538. Aquelle que, agindo sobre uma mataria prima, ou 
transformando-a, crea uma especie nova, fica sendo dono desta, 
si a materia lhe pertence no todo ou em parte, ou mesmo, si for 
alheia, em cada um dos casos do art. 91. 

Art . 1539 . Si o autor só empregou mataria alheia, a cousa 
nova pertence ao dono de!la, si não póde ser reduzida ao estado 
anterior . No caso contrario, a cousa pertence áquelle que a fez 
ou transformou, com a intenção ele creal- a para si, de boa ou 
ma fé. 

Art. 1540. Em ambos os casos a parte lesada tem direito á 
uma indemnização proporcionada ás circumstancias, sem pre­
juizo da acção criminal que na hypothese possa caber. 

CAPITULO IV 

DA MISTURA E DA ADJUNCÇÃO 

Art. 1541. Quando co usas de di versos donos são reunidas ou 
misturadas, sem transformar-se, coutinúam a pertencer aos 
donos anteriores, si é possível desunil-as ou separal-as . Si isto 
não for possível sem clespezas excessivas, ou damuo consideravel, 
os mesmos donos ficam possuindo o todo indiviso na proporção do 
valor respectivo das co usas de cada um . 

· Art. 1542 . Si um dos donos é culpado de ter feito a mistura ou 
adjuncção de ma fé, o outro póde haver o todo, indemnizando 
equitativamente o culpado, ou abandonar- lhe a sua cousa para 
haver delle uma indemnização completa . 

TITULO V 

DAS SERVIDÕES 

CAPITULO I 

DA.S SERVIDÕES PREDIA.ES 

SECÇÃO I 

DAS ESPECIES DE SERVIDÕES PREDIAES 

Art. 1543 . A servidão predial é sempre estabelecida em favor 
de um predio sobre outro, pertencente a diverso dono, que em 
razão della é impedido de fazer ou obrigado a tolerar alguma 
cousa, que aliás poderia fazer ou não so.ffrer . 
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Art. 1543. A mataria de uma servidão J:H'edial póde, por 
acordo entre os donos dos predios dominante e serviente, ser 
convertida em onus real deste, em beneficio ele uma determinada 
pessoa jurídica, ou de um certo individuo. . -

Paragrapho unico. Não se inclúe nas servidões prediaes a 
obrigação positiva d.o dono de um predio fazer alguma cousa em 
beneficio de outro alheio. 

Art. 1545. A obrigação mencionada no artigo antecedente é, 
todavia, considerada onus real do predio serviente, quando 
necessaria para tornar possível, ou facilitar o exercício de uma 
servidão predial, como a obrigação de conservar uma parede 
sobre que se apoia uma construcção vizinha, ou um caminho 
necessario ao serviço do predio dominante . 

SECÇÃO II 

DA CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES PREDIAES 

Art. 1546. As servidões, cuja existeucia não se manifesta por 
uma installação material, que constitúa a sua affirmação per­
manente, só podem ser estabelecidas por meio de uma inscripção 
no registro predial. 

Art. 1547. Os contratos e qualquer outro titulo jurídico, 
tendentes a estabelecer u)1la servidão, obrigam pessoalmente 
aquelle que a prometteu ou a quem ella foi imposta, e aos 
respectivos herdeiros, a proporcionar o gozo della ao titular, e a 
fazer inscrevel- a no registro predial, como condição da acquisi­
ção do direito real, mas não bastam para gravar o predio. 

Art . 1548. As referidas servidões podem ser adquiridas tam­
bem por prescripção mediante as seguintes condições : 

§ l. 0 Que a sua inscripção · tenha sido feita com vicio radical, 
ou porque a pessoa que consentia nella não fosse o dono do 
preclio, ou porque não tivesse a capacidade necessaria para 
coucedel- a . 

§ 2. o Que a sua posse tenha sido de boa fé, sem contestação 
judicial, e continua durante de?. anuos. Verificados esses re­
quisitos o adquirente pótl.e promover a inscripção regular e 
definitiva da sua servidão. 

Art. 1549. As servidões, que se manifestam por uma obra 
apparente, podem ser estabelecidas sem inscripção, por um titulo 
fornecido pelo dono do predio sujei to, com tanto que se proceda 
logo aos trabalhos materiaes destinados a provar a existencia 
de!las . 

§ 1. 0 Incluem-se nessas obras as gotteiras, as construcções 
invasoras do predio sujeito, a canalização d'agua ou gaz, ainda 
que encoberta, as portas, janellas ou sacadas em parede divisaria, 
e outras semelhantes; comtauto que não possa haver duvida 
sobre o motivo e o destino das mesmas obras. 
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§ 2. 0 Todavia nenhuma das referidas servidões podera ser> 
allegada contra terceiro, antes de ser inscripta no respectivo 
registro predial. 

Art. 1550. As mesmas servidões podem tambem ser adquil'idas, 
mesmo sem titulo, mediante urna posse de boa fé, continua e não 
contestada durante dez anoos. Consummadc1 e provada a pre­
scripção, o adqu irente póde fazer iuscr·ever· sua servidão, apezar 
de qualquer opposição do dono do pradio sujeito, no respectivo 
registro. 

SECÇ;\.0 IH 

D.l EX'l'INCÇ:Í.O D.IS SERVIDÕES PRED!AES 

Art. 1551. Sal>o caso de expropriação forçada, a servidão, 
uma vez inscript<t no registro predi,tl, só se extingue em relação 
aos terceiros pelo seu cancellamento. 

Art. 1552 . O dono do predio serviente póde obrigar o do domi­
nante a consentir no cancellamento e promovei-o, apezar da sua 
oppo:>ição: 

s 1. 0 Quando o titular houver renunciado á sua servidão. 
§ 2. 0 Quantlo se trata de uma. servidã-O de pas.:;agem consti­

tuída para satisfc1zer uma necessidade, que cessou pela abertura 
de uma nova via publica, e accessi vel ao predio domman te. 

§ 3. 0 Quando o dono d.o predio serviente resgata a servidão. 
Art. 1553 . As servidões prediaes extinguem-se : 
§ I . o Pela reunião dos dous predios no domínio da mesma 

pessoa . 
§ 2.0 Pela suppres>ão das obras que manifestam sua existencia 

em virtude de um contrato ou de out!'o titulo expresso ou, na 
falta deste, pela manutenção da suppressão, durante dez annos 
continuas. 

Art. 1554. Quando as referidas servidões se acham in~;:criptas, 
a perfeição elo contrato ou a consummação da prescripe<'io, que as 
extingue, confere apenas ao dono do preclio serviente o direito de 
as fazer cancellar. 

Art. 1555 . Si o predio dominante está hypothecado e a ser­
vidão foi mencionada n0 titulo hypothecario, é tambem preciso 
o consentimento elo credor para proceder-se ao cancellamento. 
da servidão, no caso do§ 1" do art . 1552. 

SECÇÃO IV 

DI SPOSIÇÕES CO )!MUNS As SERVIDÕES PREDIAES 

Art. 1556. A servidão não se presume; na duvida totlo predio 
se reputa line. 

Art. 1557. O titular de uma servidão tem o direito de fazer 
todas as obms necessarias para usar della ou para conserval-a. 
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Art. 1558. Salyo disposiÇG~o expressa no titulo, as referidas 
obras devem ser feitas pelo dono do predio dominante. 

Art. 15:i9. Quando o dono do predio serviente é obrigado 
fazer as obras necessarias para o uso ou para a conservação da 
servidão, quee exclusivamente á sua custa quer de meias, póJe 
eximir-se da. obrig·ação abandonando a propriedade do mesmo 
predio ao titubr da servidão. 

Art. 1560. O dono do pt'edio serviente não póde fazer nada. 
que tenda a impedit• o exercício da servidão, ou a tornai-o mais 
oneroso. 

Art. 1561. Si o exercício da se1·vidão póde ser restringido á. 
uma certa parte do predio serviente, ou transferido de um lagar 
-para outro, no mesmo preelio, sem prejuízo do titulat·, este não 
póde oppor-se a alteração pedida pelo dono do serviente. 

Art. 1552. O exercício da servidão deve restringir.se ás neces­
sidades do predio dominante , sempre que motivos ponderosos ou 
um uso constante em contrario não autorizem a sua exteusão. 

Art. 1563. Si as referidas necessidades crescem •·m razão da 
mudança operada no modo dtt cultura elo predio dominante, 0 
dono do serviente é obrigado a sotl'rer a extensão da servidão 
até o maximo possivel das necessidades resultantes do modo de 
cultura anterior; mas d'abi por diante tem direito a ser indem­
nizado na razão do excesso. 

Art. 1564. Si, ao contrario, as necessidades crescem em razão 
de uma muclança operada no proprio modo de utilizar-se da ser­
vidão pelo seu titul<tr, como pela construcção de um edificio em 
terreno anteriormente consagrado á cultura, o paciente póde 
oppor-se a extensão da. mesma servidão. 

Art. 1565. As servidões prediaes são dil'eitos indiviziveis; 
subsistem no caso de partilha em beneficio de cada uma das partes 
do predio clominan te, e continuam a gravar cada outra parte do 
serviente, salvo si, segundo !:ôua natureza ou destino especütl, 
só se applicam á uma parte determinada ele um dos dous predios. 

Art. 1556. No caso de partilha do predio dominante perten­
cente em commum a muitos donos, entre estes, cada um delles 
:pôde gozar como servidão das obras que, segundo sua natureza 
ou seu destino, foram feitas para uso e proveito de cada uma das 
partes do predio dividido. 

Art. 1557. As servidões que, antes da execução deste Codigc, se 
constituíam inclependentes de inscripção, e que, na conformidade 
delle, elevem ser inscriptas para poderem valer contra terceii·os, 
poderão sel-o dentro de um anno contado da data dct mesma exe­
cução. 

SECÇÃO V 

DISPOSIÇÕES PAltTICULARilS A AT.OUMAS SERVIDÕES 

Art. 1568. A obrigação de conservar um pedagio, caminho ou 
estrada importa a de manter em estado normal, correspondente 
as necessidades do respectivo transito, não só o leito como os 
lados da mesma via; mas não sujeita o paciente ás obras d'arte 
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ou muito dispendiosas, quando não estiverem declaradas no titulo 
da servidão. · 

Art. 1569 . Salvo prohibição expressa e publica, qualquer peão 
tem o direito de usar dos caminhos trilhados através dos campos 
ou das floresta . Todavia a existencia e o uso tolerado de um 
caminho desses não bastam para provar que o predio atravessado 
por elle é gravado de uma servidão. 

Art . 1570. Os caminhos particulares, as pontes ou passailiços, 
que servem a muitos proprietarios, devem ser conservados á 
custa de todos. 

Art. 1571. A largura dos caminhos ou estradas e o esvaço 
superior, que deve ficar livre aos transeuntes, são fixados pelos 
respectivos regulamentos e, na falta dbstes, segundo os usos 
locaes e as necessidades do transito. 

Art. 1572. A servidão de pastagem póde a todo tempo serres­
gatada pelo paciente sob a conilição de satisfazer ao titular uma 
indemnização plena, ou sob a fórma do pagamento immeiliato de 
uma quantia igual ao valor estimativo da servidão, ou mediante 
uma obrigação garantida vencendo juros, ou cedendo-lhe a pro­
priedade pleua de uma parte do preuio serviente. 

Art. 1573. Quando a servidão de pastagem abrange iliversos 
predios contíguos, pertencentes a diíl'erentes donos, nenhum 
destos póde remir o seu isoladamente contra a vontade dos outros, 
sem cereal-o de modo a pol-o ao abrigo das incursões do gado. 
Si, porém, a maioria dos donos resolve o resgate, a minoria é 
obrigada a conformar-se com elle . 

Art. 1574. O direito de usar de uma floresta alheia deve ser 
exercido na conformidade das leis ilorestaes e, na falta destas, 
segundo os usos locaes. Quando esse direito constituir servidão 
real, póde ser remido pelo paciente, pagando este uma quantia 
equivalente ao valor estimativo da servidão, ou dando-lhe uma 
obrigação garantida e vencendo juros . 

Art. 1575. O referido direito não pócle exceder á tiragem 
annual, que constitue o rendimento normal da respectiva flo­
resta, calculado segundo os costumes locaes e os respectivos re­
gulamentos. 

Art. 1576. Quando o rendimento normal da floresta é dimi­
nuído por factos extraordioarios, como guerra, incendio ou inun 
dação, os direitos do usuario devem ser reduzidos pi'opot•cional­
mente, durante todo o tempo, em que essa reducção Cor neces­
saria para a restauração da floresta . 

Art. 1577. Quando o rendimento normal é reduzido em pre­
juizo do usuario, por córtes exagerados do proprietario aquelle 
é do mesmo modo obrigado, emquanto for mister para a restau­
ração da floresta, a sotJrer uma diminuição proporcional no seu 
direito de uso, mas tem contra o segundo uma acção de perdas 
e áamnos . 

Art. 1578. As servidões de tirar barro ou areia, ou coser cal, 
tijolo ou louça, ainda quando devidamente inscriptas, podem ser 
resgatadas na conformidade do art. 1572, quando e como convier 
ao paciente . 
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CAPITULO ll 

DO USUFRUCTO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GER AES 

Art. 1579 . O usufructo póde recahir sobre bens moveis ou 
immoveis, e sobre todo um patrimonio, ou sobre parte clelle, ou 
sobre um unico bem . 

Art. 1580 . O usufructo sobre immoveis, quando não resultar 
ele herança ou de direito de familia, só póde ser constituído 
mediante inscripção no registro predial. O legado equivttle á 
herança, como modo de constitui!' o usufructo . 

Art. 1581. Todavia o usufructo não ioscripto não póde ser 
opposto a um terceiro adquirente de boa fé, nem a um credor 
hypotb.ecario, posteriores. A superveniencia da constituição de 
um usufructo sobre um preclio, anteriormente hypothecarto, não 
tolhe o direito do credor na posterior execução da hypotheca. 

SECÇÃO H 

DOS DIREITOS DO USUFRUCl ' UA R !O 

Art. 1582. Em regra o usufructuario tem uão só o dil'eito de 
usar e gozar da causa usufruída, salva a sua substancia., como 
tambem o de ad ministrai-a. 

Art. 1583 . Quando o usufructo recae sobre títulos de credito 
o usufructuario tem não só o direito ele cobrar as respectivas 
dividas como o de empregar a sua importancia . Todavia o 
emprego cone por sua conta e risco, si não for consentido pelo 
proprietario, que, neste caso, tem o direito de, quando cessar 
o usufructo, exigir o dinheiro de contado, em logar de novos 
titu1os. 

Art. 1584 . Quando o usufrue to recae sobre bens, como apo­
lices da divida nacional ou outros títulos de cotação variava!, 
a alienação delles só póde ter Jogar mediante previo accordo 
entre o usufructuario e o proprietario. 

Art . 1585 . Os fructos já formados e os de vez, m1s ainda 
adherentes ás arvores, assim como as colheitas em ser, quando 
começa o usufructo, pertencem ao usufructuario, e os que se 
acham nos referidos. Estados, quando cessa o usufructo, per­
tencem ao proprietario sem compensação, em nenhum dos casos, 
das respectivas despezas. 

Art. 1586 . As crias dos animaes pertencem ao usufructuario, 
deduzido dellas o numero necessario.para completar o que tinha 
o rebanho usufruído, quando começou o usufructo. 

i 3 
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Art. 1587. Os juros do capital, vencidos quando começa o 
usu fructo deste, pertencem ao proprietario, e os vencidos na 
data de sua cessação pertencem ao usufructuario. 

Art. 1588. o usufructuario póde desfructar o predio usu­
fruído ou arrendai-o, mas não mudar o seu genero de cultura 
sem licença do proprietario, ou autorização expressa no titulo ; 
salvo si por algum outro, como o de pae ou de marido, tiver 
o direito de fazel-o . 

.Art. 1589 . .As co usas de que não se póde usar sem consumil-as 
entram immediatamente no domínio do usufructuario, mas 
este fica obrigado a entregar ao proprietario, quando cessar o 
usufructo, uma quantidade igual de cousas da mesma especie e 
qualidade ou, na ~alta deltas, seu valor, pelo preço então cor­
rente, em dinheiro de contado. 

Art. 1590. Si, J?Orém, as referidas cousas foram avaliadas 
no titulo constituhvo do usufructo, presume-se, salvo clausula 
expressa em contrario, que o usufructuario é obrigado a 
pagai-as pelo preço dessa avaliação, ainda que valham mais ou 
menos ao tempo da cessação do mesmo usufr ucto. 

SECÇÃO lii 

DAS OBRIGAÇÕES DO UBUFRUC'rUARIO 

Art. 1591. O usufructuario póde a todo o tempo ser obrigado 
pelo proprietario a fazer um inventario das cousas sujeitas ao 
seu usufructo. 

Art. 1592. O usufructua.rio deve servir-se dellas como um bom 
pai de família, e vigiar que se conservem o mais possível em bom 
estado. 

Art. 1593. O usufructuario deve dar caução ao proprietario, 
não só de cumprir com os seus deveres, durante o usufructo, 
como de, findo este, restituir-lhe todas as co usas usufruídas. E', 
porém, isento de dar caução o doador que reservou para si o 
gozo ou uso da cousa doada . 

Art. 1594. A caução dos pais, maridos e herdeiros do ausente , 
relativa aos bens deste, da mulher ou do filho menor, será regu­
lada na conformidade das disposições co-relativas do Livro 
seguinte do Direito de Familia . 

Art. 1595. O usufructuario, que não quer ou não póde dar cau­
ção bastante, perde o direito a administração da co usa usufruída. 

§ l. o Nesse caso as cousas fungíveis serão vendidas e o seu 
preço, assim como o dinheiro comprehendido no usufructo, 
applicado em bens de raiz ou títulos seguros confiados á admi­
nistração de um terceiro abonado. 

§ 2. o Esse administrador fica obrigado a dar conta dos rendi­
mentos ao usufructuario, deduzindo delles a porcentagem que 
lhe tiver sido fixada pela autoridade que o houver nomeado, e 
que não deverá exceder de 5 %, nem ser inferior a 2 o/o. 
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Art. 1596. O usufructüario que da boas contas; não é obri­
gado a pagar as causas de uso diario deterioradas pelo mesmo 
uso, nem a indemnizar a depreciação dos animaes domesticas, 
invalidados por velhice ou doença. 

Art. 1597. Incumbem ao usufructuario as reparaçõe's de mera 
conservaçãe e os impostos reaes .devidos á Fazenda publica, em 
razão da posse, ou do rendimento da cousa usufruída. 

Art. 1598. Imcumbem ao proprietario as grandes reparações, 
mas o usufructuario deve pagar-lhe o juro do capital despendido · 
nellas, quando forem necessarias a conservação, ou augmen­
tarem o rendimento da causa Msufruida. 

Art. 1599. O usufructuario de todo ou de uma quola pa,rte de 
um patrimonio é ebrigado a pagar, em proporção, os respe'ctivos 
impostos e os juros das dividas que o gravam. 

Art. 1600. Quando o usufructo recáe sobre um objecto ou 
sobre uma parte de um objecto determinado, o usufructuario só 
deve contribuir para os juros das dividâs garantidas por esse 
objecto, quando for essa a voBtadê explicita on implícita do con­
stituinte. 

Art. 1601. Si um editicio, stiJeito a usuffructe, é' destruida sem 
culpa do proprietario, este não é obrigado a reconstruil·o ; si, 
porém, o reconstróe, o usufructo se restabelece sobre o novo 
editicio; si não reconstróe, mas elle estava seguro, a indemni­
zação deste fica subrogada em lagar do mesmo e sujeita ao usu­
fructo. 

SECÇÃO IV 

DA. EXTINCÇÃO DO USUFRUCTO 

Art. 1602.- O usu.fructo extingue-se: 
§ I. o Pela :morte do usufructuario. 
§ 2. o Pela ex.piração de prazo, durante o qual foí constituído. 
§ 3. o Pela cessação do direito ou das circumstancias qP:e 11le 

deram origem. 
Art. 1603. O usut'ruct0 estabelecido em favor de unia p·cssoa 

jurídica, fica exttncto pela diss0lução da mesm:a, ou ill'depen<fente 
deste facto, n0 fim dà êem annos, contados· da. da;ta: em q;rre· co­
meçou a g·azar delle. 

CAPITULO UI 

ElO DIRErTO ElE HABITA~Ã0 

Art. li6W4. €hlsinetto de habitaJçãe· se aJdquke 0u p0r meio de 
uma inscripçã0 no 11egistro predial, independeBrlie· cte 0ut110· a.-eto, 
ou por mei·0 de um. legado independente· de inseripçã0; mas, !l'inda 
neste caso·, emquanto• o di11eHo nã0 for inscrj;pto, nãe p-0·de1.1á. ser 
0ppos1i0 a wrn terc·eire ad'quirente de b0a; fé, nem a- um Glledor 
hypothecario, quando excutir sua hypotheca. 
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Art. 1605. Aquelle que tem o direito de habitação exclusivo 
sobre uma casa, ou sobre uma determinada parte della, póde 
usar delle com sua familia como um locatario, mas não póde 
cedel-o ou alugal-o a outrem. 

Art. 16u6. Aquelle que tem o direito de habitar uma casa, 
simultaneamente com outro, pôde pedir para si só um aparta­
mento ou compartimento coreespondente às suas necessidades, 
e situação; si, porém, não tiver a esse tempo família e casar-se 
depois, não poderà exigir outro compartimento em razão das 
suas novas necessidades. 

Art. 1607. No caso do art. 1605 as gr11.ndes reparações incum­
bem ao proprietario, e as de mflra con~ervação ao titular do 
direito de habitaçã.o ; mas no caso do art igo antecedente as pro­
prias despezas de conservação e asseio incumbem ao proprietario. 

Art . ló08. Quando o direito de habitação é constituído em 
favor de uma pessoa, a quem o constituinte deve uma pensão 
temporaria ou vitalícia, ou seja conjuga ou ascendeute ou 
descendente in valido, ou menor, a escolb<t dn. habitução com­
pete ao titular ou a.:> seu legitimo representante, sempre que 
for possível conciliar estfl. opção com os recursos do consti­
tuinte. 

CAPITULO IV 

DAS RENDAS CONSTITUIDAS SOBRE IMMOVEIS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 1609. Todo aquelle que tem a livre disposição e adminis­
tração dos seus bens pó:le constituir sobre a totalidatle, ou sobre 
uma parte, ou sómente sobre algum dos immoveis uma renda 
temporaria, ou vitalícia, ou ele duração indefinida, por acto entre 
vivos ou de ultima vontade. 

Art. 1610. O acto entre vivos constitutivo da renda não se 
,tonsidera perfeito <tntes de inseripto no respectivo registro pre­
dial ; si, porém, depois de ass1gna.do, o constituinte recusa fazer 
a ioscripção, a outra parte póde promovei-a judicialmente, 
fazendo-o citar para justificar sua recusa. 

Art. 1611. Si o titulo declara gratuita a constituição da renda 
o constituinte só pódejustifi:ca.r su~ recusa por algum dos mo­
tivos que autorizariam a revogação ou a reducção das doações 
e, neste c~so, a reocla será proporcionalmente reduzi1a . 

Art. 1612 . Si o titulo declara onerosa a constituição da renda, 
a recusa da ioscripção só poderá ser justHicada por a lguma das 
causas de nullidade ou de rescisão dos contratos bilateraes . 

Art. !613. Reputa-se sempre onerosa a constituição da renda 
feita em beneficio do proprio constituinte, ou de algum dos seus 
herdeiros. 
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Art. 1614. No iutervallo da assignatura á transcripção do 
acto, qualquer renuncia ou alienação do constituinte sobre o 
respectivo immovel sujeita-o ils penas do estellionato, si a renda 
for oneros!.l. e, em todo o caso, às perJas e damnos sobre vin­
dos á parte inoocente. 

Art. 1615. A hypotheca e qualquer onus real, impostos ao 
immovel sobre que estiver constituída uma renda, não l)Oderão 
prejudicai-a e, no caso de expropriação forçada, o preço d<;> im­
movei ficará sujeito a constituir de novo a mesma renda. 

Art. 1616. A renda constituid<t pot• disposição de ultima von­
tade começa a ter effeito desde a morte do conslituiute, mas não 
valera contra terceiros adquirentes de boa fé, emquanto não for 
ioscripta. 

Art. 1617. No caso de transmissã.o do pt·edio gravado a muitos 
successores, o onus r eal da renda coutinúa a pe>ar sobra todas 
as suas partes. 

Art. 1618. Quando a prestação de uma renda predial t'or 
devida simultaneamente pot' diversos po>:;uidot',es do predio, a 
parte de cada um deve ser calculada n?t razão do valol' relativo 
da respectiva quota ; de modo a garantir ao credor a prestação 
correspondente. 

Art. 1619. No refel'ido c .tso são applicaveis as disposições dos 
arts. 1496 e 1497. 

SECÇÃO li 

DA EXTI NCÇÃO DAS !tENDAS CONSTITUIDAB SODR.E B!MOVE!S 

Art. 1620. Além dos casos de expropriação forçada, a renda 
constituída sobre immoveis póde-se extinguir: 

§ I. o Pelo resgate do immovel. 
§ 2 .0 Pela prescripção ou pela resolução do direito. 
§ 3.• Pela renuncia do titular. 
Art. 1621. A ex:tincçã.o da renda pela renuncia do titular 

regula-se na conformidade do respectivo acto. 
Art. 1622 . O direito á renda prescreve quando o devedor 

recusa pagal-a e o credor deixa de accional-o durante trinta 
annos. 

Art. 1623. Mas, ainda depois de livre o predio, não poderá o 
dono a \legar a sua liberação contra terceiros, 0mquanto não fizer 
cancellar a inseri pção. 

.SECÇÃO Ili 

DO RESGATE DOS PREDIOS SUJEITOS ,t' PRESTAÇÃO DE RENDA 

Art. 1624. O pagamento da r enda constituída sobre um im­
movei incumbe de pleno direito a qualquer novo adquirente do 
predio gravado. Esta obrigação estende-se ás prestações ven-
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cidas anteriormente e ainda não pagas, salvo seu direito regres­
sivo contra o seu antecessor . 

Art. 1625. Ainda que a. renda tenha sido constituída. como 
perpetua ou sem prazo definido, o predio sujeito póde ser resga­
tado nos mesmos casos em que póde o emphyteuse, pagando o 
devedor um capita-l em especie cujo rendimento, calculado pela 
taxa legal dos juros, garanta ao credor uma renda equivalente 
e mais cinco por cento sobre o mesmo capi tal. 

Art. 1626. No caso de fallencia ou insolvabiHdade do devedor 
ou da expropriação forçada do predio gravado, o credor da renda 
constituída. sobre elle prefere sobre seu preço todos os outros, até 
a importancia do capital fixado pelo artigo antecedente e mais 
cinco por cento. 

TITULO VI 

DO CREDITO REAL EM GERAL 

Art. 1627. O credito real comprehende todas as dividas garan­
tidas por coma ou direito determinados e directamente sujeitos 
ao seu p!!.gamento. 

Art. 1628. Si a cousaou direito sujeito ao pagamento da divida 
garantida realmente for movei, será considerada penhor, e 
hypotheca, si for bem immovel ou direito real sobre bem immo­
vel. 

Art . 1629. A pessoa que constitue o penhor ou a hypotheca, em 
garantia da obrigação de outra para com uma terceira, não fica 
pessoalmente obrigada para com esta, mas, para que valha a 
garantia, deve intervir no acto que a constituir ou esta seja ante­
rior ou concomitante ou posterior á mesma obrigação. 

Art. 1630. Só póde hypothec:~r ou empenhar uma cousa ou 
um direito quem póde alienai -os, e só podem ser hypothecados 
ou empenhados os direitos e as cousas, que podem ser alie­
nados. 

Art. 1631. A cousa ou direito commum a diversos titulares 
só póde ser hypothecado ou empenhado mediante o concurso de 
todos. Póde, porém, cada um de per si obrigar a sm~ parte, s~ o 
todo não for juridicamente indi\'isivel, e só a respeito dessa parte 
valerá a indivisibilidade do direito do credor. 

Art . 1632. A hypotheca e o penhor gravam na sua totalidade 
o respectivo objecto, de modo que o pagamento de uma ou mais 
parcellas da divida não importa a descarga correspondente da 
garantia, ainda que esta comprehenda diversos bens, salvo, neste 
caso, disposição expressa no proprio titulo. 

Art . 1633. O credor pignoratício ou hypothecario tem o direito 
de, não sendo pago da. divida no vencimento, excutir o penhor ou 
a hypotheca, no poder de quem quer que esteja e fazer-se pagar 
pelo seu preço de preferencia aos outros credores do devedor. 
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Art. 1634. O contrato de penhor ou hypotheca deve declarar o 
prazo, o total da divida, ou quando esta não for liquida, o maximo 
da responsabilidade do devedor, a taxa dos juros e o objecto da 
garantia, assim como o seu valor estimado, sob pena de não valer 
contm terceiro e de resolver-se contra o credor qualquer duvi­
da que occorra pela omissão de qua.lquer das referidas decla­
rações. 

Art. 1635. A divida garantida realmente considerar-se-ha 
vencida, si o objecto da garantia perece ou soffre deterioração 
ou depreciação notoria , que a torne insufflciente, e si o devedor, 
intimado para substituil-a ou reforçal-a, não quer ou não póde 
fazel-o. A mesma disposição applica-se ao caso de fallencia ou 
insolvabilidade do devedor. 

Art. 1636. Tambem se reputa vencida a divida pignoratícia 
ou hypotheca.ria, quando é expropriado o objecto da respectiva 
garantia; mas, neste caso, o prllço da ex:propriação deve ser 
depositado para pagamento iutegral do credor e o devedor, que 
levantai-o em prejuízo delle, fica sujeito, além da responsabili­
dade civil, por todas as perdas e damnos, resultantes do seu acto, 
ás penas do estellionato. 

Art. 1637. Reputa-se tgualmente vencida a divida pignoratícia 
ou hypothecaria, cujo pagamento for estipulado por prestações, 
desde que uma destas deixar de iler satisfeita no re~pectivo prazo. 
Neste caso o recebimento posterior della pelo credor importa, 
por essa vez, renuncia ao direito de excussão immediata. 

Art. 1638. Si. o objecto da garantia, perecido, deteriorado .ou 
depreciado, no caso do art. 1635, está seguro, fica subrogado no 
preço da respectiva indemuização, si não for immediatamente 
empregado na sua reparação e, ainda neste caso, o devedor não 
poderá levantai-o sem dar caução ao credor sobre o destino que 
vai ter o mesmo preço. 

Art. 1639. O vencimento antecipado da divida, em qualquer 
dos casos dos artigos antecedentes, não importa o dos juros corre­
spondentes ao tempo do prazo estipulado, ainda não decorrido, os 
quaes deverão ser deduzidos, sempre que estiverem incluídos no 
respectivo titulo. 

Art. 1640. Salvo disposição expressa no contrato, o terceiro 
que o:fferece o penhor ou a hypotheca não é obrigado a substituir 
ou reforçar a garantia posteriOrmente perecida, deteriorada ou 
depreciada, sem .culpa sua, ainda que o fosse por 'vicio intrínseco 
da cousa, ignorado ou declarado por elle na occasião do con- · 
trato. 

Art. 1641. Ainda que seja autorizado pelo titulo a ficar com o 
objecto da garantia da divida, si esta no vencimento não for paga, 
o credor é obrigado a fazer intimar o devedor, ou o dono da 
causa, ou seus successores para, no prazo de dez dias, remir ou 
dar lançador. a ella, sgb pena de proceder-se á adjudicação pelo 
valor declarado no contrato, ou à hasta publica, conforme pre­
ferir o exequente. 

Art. 1642. Os successores do .devedor não podem remir par­
cialmente o penhor ou a hypotheoa, na proporção dos respectivos 
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quinhões ; cada um delles, porém, póde faze l-o no todo, com 
exclusão dos outros que, intimados judicialmente, não quizerem 
ou não puderem contrihuir para a remissão . 

Art . 1643 . O successor ou os successores do devedor, que 
remi rem a causa dada em garantia da divida, ficam subrogados, 
pelo mesmo facto, nos di reitos do credor contra os litis-consortes, 
que não tiverem contribuído para a re missão, quanto ao rema­
nesceo te da di vida, não extincto pela confusão. 

Art . 1644 . Salvo disposição expr&ssa no titulo, compete 
ao credor a posse do penhor e ao dono da causa a posse 
da bypotheca ; assim como o usufructo, quer desta, quer da­
quelle. 

Art. 1645. E', todavia, licito es tipular que o credor tenha a 
posse e o usufructo da bypolheca, assim como do penhor. 
Nesses casos o renaimento da causa deve ser compensado nos 
juros e o excesso, si o houver, no capital, até a concurrente 
quantia . 

Art. 1646 . E' tambem licito estipular que o devedor continue 
a possuir o penhor em nome do credor . Esta clausula se pre­
sume no penhor agrícola. 

Art. 1647. Quando, excutido o penhor ou a hypotbeca, seu 
preço não bastar para o pagamento do principal, dos juros e das 
despezas judiciaes da divida, o devedor continuará obrigado pes­
soalmente pelo resto para com o credor, salvo a disposição do 
art. 1719. 

Al' t. 1648. A hypotheca e o penhor, quando constituídos em 
garantia de um credito aberto por um capitalista a um tomador 
de capitaes, podem ser annullados pelo se~undo ante:; de usar 
do mesmo credito, renunciando a este, e inaemnizando aquelle 
pelos prejuízos resultantes da renuncia, e já verificados na data, 
em que o avisar della . 

Art. 1649. A aunulla:ção da obrigação garantida importa para 
o devedor o direi to de annullar e fazer cancellar a ioscripcão do 
respectivo penhor, ou hypotheca . 

Art . 1650. Devem ser constituídos por escriptura pu­
blica: 

§ 1. 0 A hypotheca estabelecida por contrato. 
§ 2. • O penhor agrícola, o de navio matr icu lado, o de títulos 

equiparados a bens de raiz e o de valor excedente a t axa dos 
instrumentos parti cu lares . 

Art . 1651 . Devem ser iuscriptos, sob pena de não valerem 
con tra terceiros : 

§ 1. • As hypothecas de qualquer especie. 
§ 2. 0 O penhor agrícola . 
§ 3.• As ser vidões prediaes e quaesquer outros onus reaes da 

propriedade immovel . 
Art . !652. Não se consideram terceiros no sentido do artigo 

antecedente rs herdeiros ou legatarios do credor ou do devedor, 
emquanto r epresentantes de um ou do outro. 
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TITULO VII 

DO PENHOR 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAEi:l 

Art. 1653. O instrumento do penhor deve precisar o seu 
objecto, de modo a distinguil-o de todos os outros da mesma es­
pecie, ou declarar a sua quantidade e qualidade, si for causa de 
conta, peso ou medida .. 

Art. 1654. O im;trumento particular do penhor deve ser 
assignado pelas partes e passado em duplicata, para ficar um 
exemplar em poder de cada uma dellas. 

Art. 1655. O credor pignoratício póue defender e recupe1•ar a 
posse elo penhor por qualquer meio legal e acciooar por furto 
roubo ou estellionato a quem quer que lh'o subtraia, ou tire por 
violencia, ou fraude; ainda que seja o proprio dono da causa 
empenhadfL. 

Art. 1656. O credor póde tambem, antes de entreg·ar o penhor, 
exigir o pagamento das despezas devidamente justificadas, que 
houver feito como elle, si a necessidade das mesmas não tiver 
sobrevindo por culpa sua. 

Art. 1657. Póde igualmen~e o credor exigir do devedor a 
satisfação dos prejuízos que houver sofi'rido por :vicio da cousa 
empenhada, ainda que o mesmo devedor o ignorasse ao tampo 
em que a empenhou. 

Art. 1658. O credor pig·nora.ticio é obrigado, como depositaria: 
§ l. o A guardar a cousa empenhada com todo o cuidado recla­

mado pela sua natureza. 
§ 2. o A entregai-a com os respectivos rendimentos e accessões 

logo que seja pago, salvo as disposições dos artigos antecedentes. 
§ 3.o A entregar o excesso do preço sobre a divida paga, quer 

por excussão judicial, quer por venda amigavel do penhor, quando 
esta for permittida. 

§ 4. 0 A indemnizar o dono da perda ou deterioração da co usa 
empenhada, sobrevindas por culpa sua. 

Art. 1659. No caso do § 4" do artigo antecedente, a importancia. 
da responsabilidade do credor póde ser compensada na divida até 
a concurrente quantia. 

CAPITULO II 

DO PENHOR LEGAL 

Art. 1660. São credores pignoratícios, independente de con­
venção : 

. § I . • Os hoteleiros, estalajadeiros, ou fornecedores de pouso 
ou alimentos sobl'e as bagagens, os moveis, as joias ou o dinheiro 
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que os seus consumidores ou freguezes tiverem comsigo nas 
respectivas casas ou estabelecimentos, pelas despezas, ou con­
sumos, que ahi ti verem feito. 

§ 2.• Os carregadores matriculados e os empl'ezarios de trans­
porte sobre os objectos que transportarem, emquanto não os 
entregarem ao respectivo destinatario . 

§ 3.• Os directores dos estabelecimentos tle iostrucção sobre 
os moveis e livros do alumno, onda pessoa por elle respoo­
savel, emquanto estiverem no respectivo estabelecimento, pelas 
mezadas vencidas do mesmo alumno . 

§ 4. o O amo sobre os moveis, as joias e a caderoeta do criado, 
emquanto estiver na sua casa, pelos prejuízos que o mesmo lhe 
houver causado. 

§ 5.• Os donos do predio rnstico ou urbano sobre os bens 
moveis, que o rendeiro ou inquilino tiver guarnecendo-o, pelos 
respectivos alugueis ou rendas . 

Art. 1661. A conta das dividas comprehendidas no § 1• do 
artigo antecedente deve ser organizada sobre tabella impressa e 
exposta ostensivamente, dos preços da hospedagem, da pensão 
ou dos generos fornecidos, com exclusão das bebidas alcoolicas, 
sob pena de nullidade. 

Art . 1662. O credor em cada um dos casos do mesmo artigo não 
devera tomar mais de um objecto, que pareça equivalente ã. divida. 

Art . 1663. O carregador ou emprezario de transporte não 
poderá reter penhor pelo frete, si não tiver dado ã. outra parte 
antes de começar o servi ço uma nota com a declaração do seu 
numero ou residencia, do preço e do tempo ajustados . O carre­
gador que trouxer placa póde omittir o numero na nota. 

Art . 1664. O dono dos objectos transportados póde recusar o 
frete e o penhor, si algum delles tiver soffrido sensível deterio­
ração no transporte, e o carregador não quizer compensar a 
indemnização no frete , quando este possa bastar. Em todo o caso 
o dono póde depositar o frete em mão de terceiro, ou mesmo, sob 
protesto, do proprio credor e retirar o que for seu. 

Art. 1665. Não esta sujeito ao penhor do § 3• do art. 1660 o 
criado que tem fiador, nem o que, depois de verificado pelo amo o 
prejuízo por elle causado, foi integralmente pago das suas 
soldadas . 

Art. 1666. Dos moveis a que se refere o mesmo artigo deve 
ser excluído o fato que o devedor trouxer vestido na occasião de 
lhe ser tomado o penhor . 

Art. 1667. Os credores comprehendidos no referido artigo 
podem fazer effectivo o respectivo penhor, antes de recorrer á 
autoridade judiciaria., sempre que houver perigo notorio de 
damno ir!'eparavel na demora, conformando-se com as disposições 
seguintes. 

Art. 1668. Effectuado o penhor, o credor deverà incontinenti 
pedir a sua homologação, otrerecendo com a conta detalhada das 
despezas do devedor a tabella dos preços e a relação dos o~jectos 
tomados, e pedindo a citação delle para pagar dentro de vinte e 
quatro horas ou allegar a defesa que tiver . 
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Art. 1669. Accusada a citação e decorrido o prazo assignado1 
o juiz examinará a defesa do réo ou á sua. revelia deciaira SI 
homológa ou não o penhor, ficando, neste caso, salvo ao credor os 
meio ordinarios. 

Art . 1670. Si o juiz homológa o penhor, este resolve- se em 
penboru. e depois de depositados os respectivos objectos em mão 
de terceiro, proseguir-se-ha nos termos ultet'iores da execução do 
penhor convencional. 

Art. 1671. No acto do deposito serão abertos os objectos 
fechados e inventariado o que contiverem por dous officiaes do 
juizo, na presença do escrivão e do depositaria. 

Art. 1672. A defesa do réo póde tambem consistir na reducção 
do penhor a quanto razoavelmente pareça bastante para o paga­
mento, e da decisão, que deferir ou indeferir seu pedido, só caberá 
o recurso de aggravo . 

CAPITuLO lii 

DO PENHOR AGRICOLA E DO PECUARIO 

Art . 1673 . O penhor agrícola só póde ter por objecto as 
colheita pendentes ou em via de formação no anno corrente, os 
instrumentos aratorios e os de locomoção; assim como os animaes 
do :erviço ordinario do respectivo estabelecimento. 

Art. 1674. O penhor agrícola não póde ser constituído por 
mais de um anuo, mas o devedor póde obrí~ar-se a pagai-o, no 
anuo se,.uinte e no subsequente, mediante s1mples ave1'bação no 
re· pectivo regi tro, requerid;~ por elle e pelo credor conjuncta­
mente. Depois de tres annos este penhor deve ser liquidado ou 
reconstituído de novo. 

Art. 16i5. i o predio e tá. hypothecado, não se póde consti­
tuir penhor agrioola sobre elle sem o consentimento e a inter­
venção do credor bypothecario, no proprio acto da sua constituição, 
sob pena de nullidade. 

Art. 1676. O penhor de animaes deve designai-os com a maior 
precisão po sivel . assim como declarar o logar em que se acham 
e o eu de tino, sob a mesma pena. 

Art . 1677. O devedor só póde vender o gado empenhado, pre­
cedendo consentimento do credor, provado por escripto. 

Ai't . 1678 . Provado que o devedor pretende vender o gado 
empenhado ou que, por sua. negligencia, expõe a soffrer prejuízo 
seu credor, e te póde pedir que os animaes sejam depositados em 
poder de terceiro, e exigir o pagamento immediato Ia divida. 

Art. 1679. Os anima.es da mesma especie, comprados para 
substituir os mortos ou vendidos com autorização do credor, tloam 
subrogados no mesmo empenho. Esta substituioão se preflume, 
ainda. na f(llta de prova po itiva; mas não vale cont,·n. terceiro, 
si não con tar de declaração addiciona.l ao respectivo titulo. 

Art. 1680 . O penhor de animaes não admitte prazo de mais 
de dous annos, mas póde ser prorogado por outros dous, me-
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diante um additamento no respectivo titulo. Expirada a proro­
gação, este penhor deve ser excutido ou reconstituído por novo 
titulo. 

CAPITULO IV 

DA. CAUÇÃO DE TITULOS DI!l CREDITO 

Art . 1681. A caução de titulas de credito equiparados a bens 
de raiz equivale ao penhor e vale contr,\ terceiros, desde que 
ti ver sido inscripta nos ref:lpectivos livros; ainda que os mesmos 
titulas nfio tenham sido entregues ao credor garantido. 

Art. 1682 . A caução dos titulas de credito passo tl e movei, em 
garantia de outro, é lambem equipal'ada ao penhor com as modi· 
ficações constantes dos artigos seguintes. 

Art . 1683. Esta. especie de caução só começa a ter effei to, 
mesmo entre as partes, depois da tradição do titulo caucionado 
ao credor garantido, e deve ser provado por instrumento publico 
ou particular, conforme o seu valor. 

Art . 1684. Ao credor garantido por esta especie de cauçi.o 
compete: 

§ 1. 0 O direito de conservar e recuperar a posse dos títulos 
caucionados por todos os meios ci veis ou crimes, contra qualquer 
detentor, inclusive o proprio dono . 

§ 2 .0 O direito de fazer intimar o devedor primitivo dos mes­
mos titulas, p11ra que não pague ao seu credor directo, emquanto 
durar a caução. 

§ 3 .0 As acções, recursos ou excepçõe:; necess1rias para asse­
gurar o seu direito e o do credor directo, como si fos-e seu pro­
curarlor especial. 

§ 4. 0 O direito de receber a importancia dos mesmos títulos 
do deverlor, que pagai-a e de restituir-lh'os . 

Art. 161!5. No mtso do § 4° do artigo antecedente, o credor da 
caução fica respons·wel para com o directo, como depositaria do 
que receber, além da importo.ncia do seu c1·edito . 

Art. 1686. O devedor do titulo caucionado, desde que receber 
a intimação do§ 2° do mesmo artigo, ou decfar-1r por es.:!ripto 
ao portador que está sciente da caução, não pócle mais aceitar 
quitação do seu credor. Póde, porém, resgatar antes do venci­
mento sua obrig.lção da mão do mesmo portador, com o aba ti­
mento dos juros correspondentes ao tempo ainda não decorrido, 
si estiverem iucluidos nella. 

Art. 1687. O credor que, depois de caucionar seu titulo de cre­
dito, dá quitação ao devedor fica, pelo mesmo facto, obrigadol a 
pagar immedia tamente ao portador e sujeito às r enas do estel­
lionato; e o devedor que, depois de scieote da Ci1.Ução da sua obri­
gação, aceitar quitação do credo!' co.ucionante, fica solidaria­
mente responsavel com este pelo valor das perdas e damnos que 
possam competir ao caucionado. 

Art. 1688. Não se considera caução nem penhor o endosso dos 
ti~ulos commerciaes tl'ansferiveis por esse meio. 
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CAPITULO V 

DA INSCRIPÇÃO DO PENHOR 

Art . 1689. O penhor agricola deve ser inscripto no registro 
do respectivo predio. 

Art. 1690. O penhor dos titulas de bolsa deve ser inscripto 
nas respectivas repartições competentes, ou na séde da respe­
ctiva companhia, onde estiverem r egistrados os mesmos titules, 
em livros especiaes, a que seja remissivo o geral do seu registro. 

Art. 1691. O penhor do navio deve ser inscripto na reparti­
ção da respectiva matricula, ainda que ·seja constituído em cir­
cumscripção diiferente. 

Art. 1692. O credor que aceita em caução titulos ainda não 
integralizados, póde, quando sobrevier qualquer das chamadas 
restantes, executar logo o devedor, que não fizer opportunamente 
as respectivas entradas, ou fazel-as, sob protesto, em lugar 
delle. 

Art. 1693 . No segundo caso do artigo antecedeu te a di vida 
fica augmentada pela importancia da entrada feita pelo credor, 
sem prejuízo do seu direito a executar immediatamente o de­
vedor. 

Art. 1694. O credor póde fazer inscrever o penhor na ausencia 
do devedoJ', mediante a exhibição do respectivo titulo com as 
firmas reconhecidas, si for instrumento particular. 

Art. 1695. O devedor tambem pôde fazer cancellar a inseri­
peão exhibindo a quitação do credor com a firma reconhecida, si 
constar de instrumento particular. O mesmo direito compete ao 
adquirente do penhor por adjudicação, compra, successão, remis­
são, mediante a exhibição elo seu titulo. 

CAPITULO VI 

DA EXTINCÇÃO DO PENHOR 

Art . 1696. O penhor extingue-se : 
§ 1.o Pelo pagamento integral da respectiva divida. 
§ z.o Pelo perecimento da cousa salvo o disposto no art. 1638. · 
§ 3. o Pela renuncia do credor. 
§ 4. 0 Pela resoluçã.o do domínio da pessoa que o constituio. 
§ 5. 0 Pela confusão das qualidades de credor e de dono da 

cou~a na. mesma pessoa. 
§ 6. 0 Pela adjudicação judicial, ou pela remissão, ou pela 

venda do penhor autorizada pelo credor. 
Art. 1697. Todn via a i nscri pção produz effei to em relação aos 

terceiros, emquanto não for cancellada. 
Art. 1698. A renuncia do credor presume-se quando elle con­

sente na venda particular do penhor, sem reserva do preço, ou 
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restitue a posse delle ao devedor, ou aceita a sua substituição 
por outra garantia. 

Art . 1699. Quando opera-se a confusão somente a respeito 
de uma parte da divida pignoratícia, o penhor subsiste integral­
mente, na conformidade dos arts . 1642 e 1643. 

TITULO VIII 

DA HYPOTHECA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES G:mRAES 

Art. 1700. Podem constituir-se em hypotheca ou ser objecto 
della : 

§ 1.• Os bens immoveis do commercio e inscriptos no respe­
ctivo registro predial. 

§ 2.• Os direitos reaes sobre os mesmos bens. 
§ 3.• Os accessorios dos immoveis conjunctamente com elles, 

salvo o disposto no art . 1673. 
§ 4.• As Estradas de Ferro na conformidade do capitulo 4• 

deste titulo . 
Art . 1701. Exceptuam-se da disposiçã.o do§ 2• do artigo ante­

cedente o direito da habitação, o de arrendamento, e o usufructo 
que competir ao titular por direito de família ou for constituído 
a alguem a titulo de alimentos . 

Art. 1702. Independente de clausula expressa a hypotheca se 
estende a todas as accessões, melhoramentos ou construcções do 
respectivo immovel . 

Art. 1703. Subsistem, porém, apezar da hypotheca todos os 
onus reaes anteriormente lançados e inscriptos sobre o mesmo 
immovel. 

Art . 1704. A pessoa, que constitúe a hypotheca, deve apre­
sentar o conhecimento do respectivo imposto predial do anno 
corrente; declarar si o predio já. esta sujeito á outra ou a algum 
onus real e, no caso atfirmativo, em favor de quem; assim como 
si pende sobre elle algum litígio, sob pena de responder civil­
mente para com o credor por todas as perdas e damnos resul­
tantes do seu silencio, ou da sua falsa ou deficiente informação, 
além das de estellionato, si omittir ou contravier scientemente 
a verdade . 

Art . 1705 . No silencio ou deficiencia da parte sobre as refe­
ridas declarações, o offi.cial, que lavrar a escriptura, deve ques­
tionar o hypothecante a respeito e mencionar sua resposta sobre 
cada uma dellas na mesma escriptura . 
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Art. 1706. Em quanto a hypotheca estabelecida por convenção 
ou testamento não estiver representada por letra hypotbecaria 
na conformidade do cap. 3° deste titulo o dono do immovel póde 
constituir sobre elle outra bypo~heca, em favor de terceiro, me­
diante novo titulo, em que declare, sob pena de nullidade, não 
só á importancia da divida anterior como a sua data e a taxa 
dos seus seguros. 

Art. 1707. A hypotheca posterior não póde ter prazo mais 
breve que o da anterior e, remida esta, aquella é considerada 
primeira e unica. 

Art. 1708. Quando vencer-se a segunda hypotheca sem que o 
devedor se o:ffereça a remil-a, nem o credor da primeira pro­
mova a excussão da sua, o daquella poderá remir esta, fazendo 
deposito da importancia do respectivo credito, e intimar o outro 
para levantai-a. 

Art. 1709. O credor posterior que rime a hypotheca do ante­
rior fica, pelo mesmo facto,. subrogado nos direitos delle, sem 
prejuízo dos propríos, contra o devedor commum. 

Art. 1710. Qualquer que seja o prazo estipulado no contrato 
da hypotheca, o devedor póde remil-a, passados seis annos, e o 
credor póde excutil-a depois de vinte contados ambos os prazos 
da data do mesmo contrato. 

Art. 1711. Até trinta annos, contados da mesma data, a hypo­
theca de menor duração póde ser prorogada por simples aver­
bação requerida por ambas as partes. Passado aquelle prazo, a 
hypotheca convencional deverá ser excutida ou reconstituida, 
mediante outro titulo e nova inscripção e, não o sendo, o de­
vedor poderá requerer o seu cancellamento. 

Art. 1712. A' excepção da hypotheca legal geral e inscripta. 
nenhuma outra dá direito á sequela e preferencia, sinão quanto 
aos bens mencionados no seu titulo e aos respectivos fructos e 
accessões. 

Art. 1713. O credor da hypotheca legal especializada ou quem 
de direito o represente pócle tambem pedir o reforço da mesma 
em relação aos immoveis posteriormente adquiridos pelo respon­
savel, á proporção que os for adquirindo sempre que justificar a 
insufficiencia dos especialisados. 

Art. 1714. O marido ou o pai que, dentro do devido prazo, pre­
ceder á inscripção da hypotheca geral da mulher ou dos filhos, 
póde, j ustific31ndo motivos ponderosos, especializai-a, reduzindo 
seu valor aos bens moveis e aos rendimentos que lhe não per­
tencerem, e dando caução nos mesmos autos de segurar os im­
moveis sujeitos á sua administração. 

Art.l7l5. Os bens proprios de cada um dos conjugas, casados sob 
o regimen commum, devem provar-se pelos respectivos titulas e 
ser inscriptos no registro predial, si forem immoveis, sob pena de 
não valer contra terceiros a sua exclusão da communhão. Nos 
outros casos a exclusão da communhão deve constar do proprio 
acto do respectivo casamento. 

Art. 1716. O devedor, intimado para remir ou dar lançador ao 
immovel excutido pelo credor hypothecario, não é obrigadb a 
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oJrerecet• mais do que a avaliação do contt•a.to; si, porém, esta 
for inferior ao total da divida, o credor podara embargar o im­
move! até que o devedor pague ou garanta de qualquer modo 
o restante. 

Art . 1717. No caso de fallencia ou inso1vabilidade do devedor 
hypothecario o direito de remis ão devolve-se a massa, contra a 
qual não poderá o credor embargar o immovel, no caso do artigo 
antecedente, des,le que lhe fot' of:ferecido o preço da avalitção 
do contrato . Pago elle o restante da divida hypothecaria entrará 
em concurso com as chirographarias . 

Art. 1718. Póde todavia o credor, nos referidos casos, preferir 
a massa pedindo a. adjudicação do immovel avaliado em menos 
que a divida pela totalidade àesta. 

Art. 1719. O credo!', que converte seu titulo em letra hypo­
thecaria, perde a acção pessoal contra o devedor no caso de 
iusufficiencia. da garantia ; mas nem esta nem seus successoras 
perdem o direito a remissão ou no excesso uo preço sobre a 
divida. 

Art. 1720. São annullaveis em beneficio da massa as hypo­
thecas em garantia de dividas contrahidas antes da respectiva 
constituição no-:; trinta dias anteriores á época legal da fa llencia 
ou á declaração da. insolvabi lidade do devedor. 

Art . 1721. Todas as hypothecas voluntarias devem ser espe­
cializadas para que valham contra terceiros credores do devedor 
commum. 

Art . 1722. A penhora judicial do bens immoveis e desem­
bar~ados do executado importa a hypotheca dos mesmos bens e 
confere ao exequente o direito de especializai-a, independente do 
concurso do devedor. 

CAPITULO li 

DA HYPOTHECA LEGAL 

Art. 1723. A lei confere os direitos de credot• hypothecario: 
§ 1.• A' mulher casada sobre os immoveis do marido para 

garantia do seu dote e dos outros bens proprios della, mas 
sujeitos á administração delle. 

§ 2.• Aos filhos menores sobre os immoveis do pai ou mãe, que 
administra seus bens, herdados ou adquiridos de outrem, por 
qualquer titulo . 

§ 3.• Aos filhos de qualquer idade sobre os immoveis do pai ou 
mãe que passa a outras nupcias antes da f<~.zer inventario do 
casal anterior e dar partilha aos r espectivos herdeiros ou , tendo 
herdado bens que devam reverter aos mesmos . 

§ 4. o A's pessoas privadas d<t administraç.'i.o dos seus bens 
sobre os immoveis dos seus tutores , curadores ou administra­
dores. 

§ 5.0 A' Fazenda publica sobre os immoveis dos seus thesou­
reiros, collectores, administradores, exactores, prepostos, ren­
deiros e contratadores e dos respectivos fiadores. 
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§' 6.0 Ao oft'endido ou aos seus herdeiros sobre os immoveis do 
delinquente pela satisfação do delicto e das despezas judiciaes da 
respectiva acçã.o. 

§ 7. o A' Fazenda publica sobre os immoveis do delinqueD.te 
para a satisfação das penas pecuniarias e das custas judiciaes. 

§ 8.0 Aos coherdeiros para garantia do seu quinhão ou torna 
da partilha, sobre o immovel adjudicado ao herdeiro reponente. 

§ 9.0 Ao vendedor do immovel para garantia do preço ainda 
não integralmente pago no acto da venda, quando isto constar 
do mesmo acto, sobre o immovel vendido. 

§ 10. Ao exequente da acção real sobre o respectivo immovel, 
desde que a sentença passa em julgado ou a appellação della 
interposta é recebida em um só eft'eito. 

§ 11. Ao exequente de acção pessoal sobre o immovel penho­
rado ao executado em execução da respectiva sentença . 

Art. 1724. A pessoa sujeita á qualquer das hypothecas 
mencionadas nos §§ 1 o a 5° do artigo antecedente perderá todas 
as vantagens a que lhe der direito o respectivo titulo, cargo, 
administração, emprego ou contrato, emquanto não a fizer 
inscrever. 

Art. 1725. Si uma mesma pessoa está sujeita a mais de uma 
hypotheca geral, não pócle inscrever a posterior antes de espe­
cializar a anterior e, quando seja omisso em uma e outra cousa, 
as respectivas especialização e inscripção serão promovidas por 
qualquer das pessoas, a quem isso competir, ou incumbir na 
conformidade do cap'itulo 6° deste titulo. 
- Art. 1726. Cada uma das referidas hypotbecas e das mencio­
nadas nos§§ 6° e 7°, emquanto não é especializada, comprehende 
todos os immoveis do respónsavel existentes na data do começo 
da sua responsabilidade e os que adquirir até a da especialização. 

Art . 1727. Quando os bens do delinqueute não bastarem para 
o integral ·pagamento das obrigações mencionadas nos dous 
referidos paragraphos terão preferencia o oft'endido ou seus 
herdeiros sobre as penas pecuniarias e as custas jucliciaes. 

§ 1. o Essas hypothecas podem ser inscriptas na mesma data, 
mas não o sendo, preferirá aquella que o for primeiro. 
· § 2. o A inscripcão das outras hypothecas importa a sua 
especialização. 

CAPITULO l1l 

DAS LETRAS HYPOTHECARIAS DE CREDITO E DE DIVIDA 

·.'Art. 1728. As partes no contrato da hypotbeca podem repre­
'sental-a por titulas transferíveis independente de novo contrato, 
na conformidade das disposições seguintes. 

Art. 1729. A hypotbeca, estabelecida em garantia de um cre­
dito aberto por um prestador a um tomador de capitaes, confere 
à este o direito de exigir daquelle um titulo representativo da 

14 
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quantia ajustada, do qual constem a importancia do credito, o 
prazo e as condições, em que póde ser exiq-ido o seu pagamento. 

Art. 1730 . Nesse titulo deverão ser aeclaradas as Quantias 
dadas por conta do credito aberto, até a sua integralização, 
quando for estipulada em prestações a respectiva entrega, ou a. 
quita<:ão uuica do capitalista, qul1.ndo a totalidade do credito for 
satisfeita de uma só vez . 

Art . 1731. Si a integralização do credito se fizer por presta­
ções, o tomador dará, de cada uma, uma duplicata do recibo para 
ser averbada no talão do respectivo credito, depois de reco­
nhecida a firma, si não for conhecida do cfficial. 

Art . 1732. O capitnlista é obrigado a satisfazer nas condi­
ções ajustadas e dentro das vinte e quatro horas seguintes á apre­
sentação, a importancia dos recibos do portador do titulo, á vista 
da sua primeira via lançada no mesmo titulo, sob pena de 
responder por todas as perdas e damnos que lhe resultarem da. 
falta ou da impontualidade do pagamento . 

Art . 1733. Na falta do pagamento dentro do referido prazo, o 
portaúor do titulo de cretlito hypotbecario podera protestai-o 
e proceder executi vamente contra o capitalista. 

Art . 1734. Protestado o credito, é tambem licito ao por­
tador dar baixa á bypotbeca, ficando pessol1.lmen1e obrigado pelas 
quantias jã. recebidas ou transferi l- o a outro capitalista , queotre­
reça ao retardatario a importancia das referidas quantias, com 
abatimento dos respectivos juros. 

Art. 1735. O capitalista, cujo credito aberto sobre ltypotheca 
:puder ser exigido em dia indeterminado, ou que tiver immi­
nente alguma da-s prestações ajustadas, não póde pedil• reforço 
da hypotheca, si não nos casos de iocendio ou innundação do immo­
vel dado em garantia . provados incontinenti. 

Art. 1736. E gotado o credito aberto sobre :1. bypotheca, o 
portador é obrigado a entregar o titulo ao capitalista, que com 
elle poderá requerer ao officia.l do registro o seu cancellamento 
no respectivo talão, ou a sua substituição por uma letra de di­
vida bypothel'.aria, na conformidade dos artigos seguintes . 

Art. 1737. A letra da divida bypothecaria póde ser exigida 
pelo credor de certa quantia recebida pelo devedor na data. da. 
11ypotheca estabelecida para garantir o seu pagamento, logo 
depois de inscripto o r espectivo titulo. 

Art. 1738. Considera-se recebida. na data da bypotheca a 
importancia da divida entregue pelo credor ao devedor na pre­
sença das testemunhas c do tabellião, que disso farã. menção na 
sua nota, declarando em que especie de moeda foi representada. 
a mesma importancia. 

Art. 1739 . Quando a divida for no todo ou em parte anterior 
á respectiva hypotheca a letra hypot!Jecaria só poderá ser expe­
dida trinta dias depois de inscripta a mesma hypotlleca, sob 
:pena de responsabilidade do official que a expedir . 

Art. 1740. A letra bypothecaria. deve mencionar com o 
valor, o prazo e as condições do pagamento da divida. e todas 
as declaraçoes da inscripção da. respectiva hypotheca. O paga-
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mento por prestações fixas, ou á vontade do devedor, só é obri­
gatorio para o credor quando expressamente estipulado. 

Art. 1741. Só póde ser objecto da garantia de uma letra 
hypothecaria o immovel isento de qualquer onus real anterior­
mente inscripto e, expedida a letr·a, elle não poJeeá ser hypo­
thecado a outrem, nem ele qutdquer medo gravado pelo dono, 
emquanto não for annullada a obrigação e cancelhtda a respe­
ctiva bypotheca. Não podem ser olljecto da gar •ntia desses ti­
tulas o dominio directo e nem util do;; bens empbyteuticos. 

Art. 1742. Quando o pagamento da letr .-1 hypothecaria for 
estabelecido por prestações o credor lançaea nelh es respectivos 
recibos, de cada um dos quaes d<1rá uma duplicata ao devedor. 

Art. 1743. O devedor, depois de f,Lzer reconhecer a firma do 
credor lla duplicata do recibo, faea ·averba:l-o no talão da letra 
e archivar no cartorio do official do registro predial. 

Art . 1744. Com o recibo do pagamento integral ou da ultima 
prestação da divida, o devedor exigira do credor a letra que. 
depois de averbada a quitação no respectivo talão, poderá fazer 
concellar simultaneamente com a hypatheca, ou transferir nas 
mesmas condiç5es a outro credor, emquanto se não completarem 
trinta ao nos dopais da data da mesma hypoth8ca. 

Art. 1745. A transferencia. no caso do artigo antecedente, 
póde ser immediatamente depois da averbação da quitação ou 
posterior, mas deve ser feita por endosso escripto na presença. 
do official, e transcripto em seguida no talão da letra. . 

Art. 1746. Do mesmo modo poderão ser tmnsferidos o titulo 
de credito hypothecario, pelo portador e a letra hypothecaria 
pelo credor, mesmo sem scieocia do capitalista, no primeiro 
caso, ou do devedor no segundo, dentro do prazo da respectiva 
hypotheca. 

Art. 1747. Perdido o titulo de credito hypothecario ou a 
letra hypothecaria não se expedirá segunda via, si não em vir­
tude de a.lvará do juiz e depois da justificação da perda com 
citação edital de todos os interessado~ desconhecidos e pessoal 
dos conhecidos e com audieucia do ministerio publico. 

Art. 1748. Averbado o referido alvara no talão do titulo per­
dido e aPcllivado, expedirá o official outro com o mesmo numero 
e uma letra do alpba!Jeto, que indique o da nova via, si é 
primeira ou segunda, conforme o caso. 

Art. 1749. Do mesmo modo se procederá para substituir qual­
quer dos referidos titulas quando fique deteriorado ou tão cheio 
de averbações, que não tenllam mais espaço para as declaraç5es 
futuras que dever conter. 

Art. 1750. A divida representada por letra hypothecaria só 
prescreverá depois de trinta annos contados da data da respe­
ctiva l~ypoth~ca. Nos outros casos a hypotheca volu?taria pres­
crevera conjunctamente com a obrigação garantida; mas a 
prescripção só terá effeito a respeito dos terceiros depois de 
cancellada a respectiva inscripção. 

Art. 1751. A hypotheca legal, de'ridamente in~cripta, dura 
emquanto subsiste a respectiva obrigação e até dous annos 
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depois, si antes o responsavel não tiver prestado contas e satis­
feito o alcance, que tiver ; mas a sua especialização deve ser re­
novada no fim de trinta. annos sob pena de estabelecer-se a hypo­
theca geral em cada um dos do art. 1726. 
· Art. 1752. A transferencia.dos outros títulos da divida ou de 
credito hypothecarios só pôde ser feita por escriptura de notas 
-ou acordo judlcial, julgado por sentença, e quando o forem sem 
sciencia do devedor este ficara isento da responsabilidade 
pessoal, sem todavia perder os dlreitos de remir e de haver o ex­
cesso do preço do bem bypothecado .;obre a importancia da 
divida. 

Art . 1753. As letras hypothecarias dos bancos de credito real 
serão regidas pelas respectivas leis especiaes. 

Art. 1754. Não se poderá expedir títulos de credito hypotbe­
cario nem letras hypothecarias sobre hypotbeca de estrada 
de ferro. 

CAPITULO IV 

DAS RYPOTHECAS DAS ESTRADAS DE FERRO 

.Art. 1755. As e~tradas de ferro construídas em territorio 
nacional sô poderão ser hypothecadas mediante prélia autori­
zação do governo da União, ou do Estado a quem competir o 
direito de conceder a respectiva construcção. 

§ 1. • Si o credor for cidadão de outro paiz ou companhia 
estrangeira a autorização competira sempre ao governo da União, 
ouvido aquelle do Estado ao qual competiria, aliás, a mesma 
autorização . 

§ 2. • Esta disposição é extensiva aos arrendamentos, quando 
a pessoa a quem deverem ser feito for cidadão estrangeiro, ou 
companhia constituída n'outro paiz. 

Art . I 756. Recebido o p ~dido da auto rização, com a declaraçi1o 
dos motivos do fim e do valor da futura hypotheca, o governo, a 
quem competir concedel-a fal-o-ba publicar, fixando um prazo 
breve aos interessados para apresentarem sua opposição, e apre­
sentada esta, fixará ao oppoente outro p1-azo de trinta dias para 
deduzil-a no juizo competente. 

Art. 1757 . E:xpirado o primeiro prazo sem que se apresente 
opposição, ou o segundo sem que esta seja deduzida em juizo, ou 
depois que ella tenha. sido julgada improcedente, de modo defi­
nitivo, o governo concederá a autorização pedida, si lhe parecer 
provado que a bypotheca servira de garantia a divida já exis­
·tente, ou a um emprestimo destinado ao melhoramento ou pro­
longamento da linha, ou ao au~mento do material de exploração 
ou algum outro fim vantajoso a empreza . 

.Art. 1758. O dlreito á hypotheca em garantia de diVida 
preexistente começará da inscripção do respectivo titulo, que não 
-poderá ser inscripto, si não mencionar precisamente a. autorização 
ao governo. Si, porém, a bypotheca. for constituída em garantia 
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de um emprestimo futuro, posto que regularmente votado, ~ 
opportunamente inscripto, só começará a valer depois de inte­
gralmente realizado o mesmo emprestimo. 

Art. 1759. Essas hypothec'l.s serão inscriptas no município da 
estação inicial da respectiva linha. 

Art. 1760 . Si a estrada já esta gravada por uma hypotheca 
anterior, esta conserva sua precedencia, emquanto os portadores 
dos títulos da primeira divida não concederem aos da, nova o 
direito de concorrer com elles ou o de preferil-os. O direito 
de concorrer existe desde que os portadores dos títulos da primeira· 
divida aceitam em troca delles outros da segunda. 

Art. 1761. Si por occasião de um emprestimo anterior a empreza 
da estrada de ferro obrigou-se a não emittir novos títulos, com 
direitos iguaes ou preferentes, a autorização da hypotheca para 
o novo emprestimo só será concedida sob reserva dos direitos 
garantidos aos credores do anterior, emquanto estes não renun­
ciarem aos mesmos direitos. 

Art. 1762. A renuncia, de que trata o artigo antecedente, só 
póde ser resolvida em assembléa geral dos portadores dos títulos 
do primeiro emprestimo, cuja deliberação será tomada pela 
maioria absoluta delles, que ao mesmo tempo represente duas 
terças partes dos títulos respectivos. 

Art. 1763. Os vencidos na deliberação da renuncia conserva­
rão, não obstante, seu direito preferente, emquanto não forem 
integralmente pagos dos títulos (!Lle possuírem, mas não se 
considera.m vencidos os ausentes, que não tiverem sido repre­
sentados na assembléa geral convocada para deliberar sobre o 
caso. 

Art. 1764. A hypotheca póde ser constituída quer sobre todas 
as linhas da em preza ou companhia, que contrahir o emprestimo, 
quer sobre uma dellas, ou sobre um ramal, e em qualquer caso 
comprehende: 

§ 1. o O chão da via entre os trilhos e as pa.rcellas de terreno­
adjacentes e dependentes da mesma, inclusive as estações, as. 
offi.cinas, os armazens, os depositas, as casas dos guardas e 
quaesquer outras construcções, que se achem sobre a linha ou 
nas suas dependencias . 

§ 2. o Todo o material que serve para a exploração da rede, 
da linha ou do ramal hypothecado. 

Art. 1765. Os credores hypothecarios não têm o direito de 
embaraçar a exploração da linha, nem de oppor-se às modi­
ficações, que a administração julgar mister fazer no leito da 
via, nas suas dependencias, ou no material da exploração. 

§ l . o A hypotheca é restricta á linha ou linhas comprehen­
didas no titulo e ao respectivo material de exploração, no estado 
em que se acharem ao tempo da execução. Os credores hypo­
thecarios podem, todavia, oppor-se á venda da estrada, ou de 
algumas das suas linhas ou ramaes, ou de uma parte consideravel 
do material de exploração, assim como á fusão com outra com­
panhia, sempre que por isso a segurança do seu credito lhes 
pareça correr risco. 
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§ 2. 0 As contestações que sobre esses casos puderem suscitar-se 
entre a companhia e os crerlor·es hypothecarios serão decididas 
pelos tribunaes ferleraes ou do respectivo Estado, conforme a 
estrada for ou não ft.'deral . 

§ 3. 0 As opposições á autorização pedida para a hypotheca 
da estrada de ferro tambem serão decididas pelos tribunaes da 
União ou do B:starlo respectivo, conl"orme competir ao governo 
deste ou ao federal a conces ão da mesma autorização. 

Art. 1766. Os títulos das obri!jações hypothecarias devem 
indicar, além da divida. contrahida pela companhia: 

§ l. o A linha hypotbecad•t com a declaração dos seus pontos 
inicial e terminal, e da suH extensão kilometrica. 

§ 2. 0 Os direitos da bypotbeca. ou de preferencia prexistentes, 
si os houver. 

§ 3. 0 As estipulações relativas aos juros e ao pagamento da 
respectiva divida. 

Art . 1767. Nas execuções .i11rliciaes dessas hypothecas não se 
passará carta ao dono do maior lanço, nem ao creu o r adj udicatario 
sem intimar-se ao representnnte Lia Fazenda Nacional ou do 
Estado, a que competi!' a respectiva p1·eferencia, para, dentro 
de quinze dias, fu.zel-a valee, pagando o preço da arrematação, 
ou adjadicação. 

Art. 1768. O processo dessas execuções será especialmente 
regulado no respectivo codigo . 

CAPITULO V 

DA ANTICHRESE 

Art. 1769. Quando, nos termos do art. 1645, o contrato hypo­
thecario confere o usufr ucto da c':lusa ao credor, este ficará pelo 
mesmo facto investido dos direitos e sujeito as obrigações do 
usufructuario. 

Art. 1770. E', porem, licito ao credor eximir-se das obrigações 
do usufructuario, renunciando, sal v o clausula em contrario no 
{)ontrat,o, aos respectivos direitos . 

Art. 1771. Si o usufl'ucto renunciado ti ver sido considerado 
equivalente aos juros da rlivirla, a renuncia do credor importará 
a sua opção pelos jaros legaes. ~lla sempre se presume feita 
sem prejuízo dos direitos hypothecarios e deve ser, não só 
intimada ao devedor, como ioscripta no registro da hypo­
theca. 

Art. 1772. As disposições p1·ecedentes são applicaveis ao 
penhor contrahido na cnnlormida.de do citado art. 1645 e a 
renuncia do seu usufructo importa igualmente a opção ào credor 
pelos juros leg tes. qua.ndo elles houverem sido considerados 
equivalentes aos da divida. 
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CAPITULO VI 

DA INSCRIPÇÃO DAS HYPOTB:ECAS 

Art. 1773. Todas as hypotbecas devem ser inscriptas no 
registro predial da situação do respectivo immovel e, sempre 
que o titulo referir-se a mais de um, situados em lug:1res diffe­
rentes, a respectiva inscripção devera ser feita em cada 
um delles. 

Art. 1774. Para a iuscripção das bypothecas haverá em cada 
cartorio do registro predial dous livros, um das bypothecas 
legaes e geraes, outro das especiaes. Além disso, este segundo 
livro deverá ter dous auxiliares para lançamento dos títulos de 
credito bypothecario e das letr.as bypotliecarias. 

Art. 1775. Os dous referidos livros auxiliares serão de talão; 
abertos e encerrados como os outros; numerados e rubricados 
simultaneamente em cada folha e no talão correspondente. 
Elles terão, outrosim, além da numeração propria de cada um, 
uma numeração especial dos respectivos titulas, a qual se 
continuará indefinidamente nos outros livros da mesma especie 
e poderá ser impressa. 

Art. 1776. As bypothecas legaes geraes devem ser mencio­
nadas. e numeradas no livro da inscripção das especiaes, com 
remissão ao numero de ordem e ao da folha que occupa.r no livro 
proprio. 

Art. 1777. As inscripções e menções do livro das especializadas 
serão feitas na ordem em que forem requeridas, e esta é deter­
minada pela sua numeração successiva e indefinida. O numero 
de ordem determina a prioridade e esta a preferencia do direito 
bypothecario. 

Art. 1778. Quando o official tiver duvidas sobre a regulari-· 
dade da inscripção requerida, deverá declarai-as por escripto ú 
parte interessada, depois de mencionar o pedido no respectivo 
livro em fórma ele prenotação. 

Art. 1779. Si as duvidas forem julgadas improcedentes, a 
inscripção n~r-se-ha com o mesmo numero que teria na data da 
prenotação; no caso contrario, terá o numero correspondente 
á data em que for regularmente pedida, si o for, annullada a 
prenotação. 

Art. 1780. E' probibido, sob as penas do estellionato, constituir 
uma mesma pessoa em um mesmo dia duas bypothecas ou uma 
hypotheca e outro direito real sobre um mesmo immovel, em 
favor de pessoas diversas. · 

Art. 1781. Quando o official do registro receber uma segunda 
hypotheca para insc"ever antes da primeira, devera sobr'estar á 
sua inscripção, depoi~ de prenotal-a, até que o titular da 
anterior, avisado de officio, declare si consente na precedencia 
da outra, ou deixe passar dous dias uteis depois do aviso sem 
dar cópia de si. 

Art. 1782. Compete sempre aos in teressados, mediante a 
exhibição do respectivo titulo, requerer a inscripção da hypo-
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theca, de qualquer especie; além disso, incumbe promover a da 
legal ás pessoas mencionadas nos artigos seguintes. 

Art. 1783. A inscripção da hypotheca legal da mulher casada 
deve ser requerida pelo marido ou pelo pai. 

§ l.• Além disso, o tabellião que lavrar a escriptura do dote, 
ou lançar em nota a relação dos bens proprios da mulher, deve 
de officio avisar disso ao respectivo official do registro predial. 

§ 2.• Consideram-se interessados para requerer a inscripção 
desta hypotheca o dotador, a propria mulher, e qualquer dos 
seus parentes successiveis. 

Art. 1784. A inscripção da bypotheca legal dos incapazes ou 
interdictos deve ser requerida : 

§ I.• Pelo pai ou mãe, tutor, ou curador, antes de assumir a 
administração dos respectivos bens e, na falta delle, pelo curador 
geral dos orphãos. 

§ 2. • Pelo inventariante ou testamenteiro, antes de entregar o 
legado ou herança . 

§ 3. 0 Além disso o escrivão do inventario, logo que seja a.ssi­
goado o termo de tutela ou curadoria, deve remetter de officio e 
com a possível brevidade uma cópia delle ao official do registro 
predial, para ser inscrip to . 

§ 4.• Consideram-se interessados na inscripção desta hypotheca 
os membros do conselho da família ou da tutela e qualquer 
parente successivel do incapaz ou interdicto. 

Art. 1785. A inscripção da hypotheca do o.ffendido compete ao 
curador geral dos orphãos e ao esrecial do mesmo o.ffendido, si 
for incapaz ou interdicto, quanto a satisfação do delicto ; e ao mi­
nisterio publico, quanto á das multas e custas . 

Art. 1786. Os interessados na inscripçã.o das referidas hypo­
theca.s podem promovei-a directamente ou communicando aos 
curadores geraes ou aos orgãos do ministerio publico, afim de que 
a promovam de officio, segundo sua competencia. 

Art. 1787. A inscripção da hypotheca dos bens dos responsa­
veis á Fazenda publica deve ser requericla por elles mesmos e 
incumbe aos procuradores flscaes ou seus representantes, onde 
não os houver, e aos superiores hierarchicos do responsavel, 
quando for empregado de Fazenda. 

Art. 1788. As hypothecas legaes podem ser substituídas pela 
caução de títulos da divida publica federal, recebidos no valor da 
sua cotação mini ma durante o anuo corrente. 

Art. 1789. As pessoas a quem incumbem as referidas inscri­
pções incorrem, conforme os casos, em responsabilidade civil e 
criminal ou sómente civil por suas omissões. A omissão propo­
sital para defraudar o titular da hypotheca legal importa estel­
lionato. A omissão simplesmente culposa do testamenteiro im­
porta a perda da vintena. 

Art. 1790. A inscripção da hypotheca legal especializada e da 
convencional deve declarar : 

§ 1.0 Os nomes, domicílios e profissões do '.!redor e do de­
vedor. 

§ 2. • A data, a natureza do titulo, o valor do credito, e o da 
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causa ou a sua estimação acordada entre as partes, o prazo, e os 
juros estipulados. 

§ 3. 0 A situação, denominação e característicos da cousa hypo­
thecada. 

§ 4. o O credor, além do domicilio proprio, poderá designar 
outro onde seja notificado. 

Art. 1791. A insJripção das hypothecas legaes geraes deve 
declarar : 

§ 1.0 O nome, domicilio e profissão do responsavel. 
§ 2. o O nome e domieilio do incapaz, do interdicto, do o:ffendido· 

ou da mulher. 
§ 3. 0 O emprego, titulo ou razão da responsabilidade e a data 

em que esta começou. 
Art. 1792 . Não se poderá inscrever terceira hypotheca sobre 

o mesmo immovel. 

CAPITULO VII 

DA EXTINCÇÃ.O DA. HYPOTHECA. 

Art. 1793. A hypotheca extingue-se : 
§ 1. 0 Pela extineção da obrigação principal. 

· § 2. o Pela destruição da causa hypothecada. 
§ 3. • Pela renuncia do credor. 
§ 4. o Pela remissão. 
§ 5. 0 Pela sentença passada em julgaclo. 
§ 6.o Pela prescripção. 
Art. 1794. A extincção da hypotheca só começa ·a ter effeito 

contra terceiros depois de averbada no respectivo registro. 
Art. 1795. Si na época do pagamento o credor se não apre­

sentar para recebei-o, o devedor libera-se pelo deposito judicial 
da importancia da divida, correndo por conta do credor as­
despezas do deposito, que se fará sob a clausula de ser levantado 
pela pessoa a quem de direito pertencer. 

Art. 1796. O cancellamento da inscripção póde ser feito em 
cada um dos casos de extincção da hypotheca, á vista da respectiva, 
prova ou, independente desta, a requerimento das duas partes~ 
si ambas forem capazes, e conhecidas do offi.cial do registro. 

TITULO IX 

DO REGISTRO PREDIAL 

CAPITULO I 

DOS OBTECTOS DO REGISTRO PREDIAL 

Art. 1797. O registro predial comprehende : 
§ 1. o A transcripção dos títulos de transmissão da pro­

priedade sobre bens immoveis. 
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§ 2.0 A insct·ipçã.o das servidões e onus reaes constituídos 
-sobre os mesmos bens. 

§ 3.0 A inscripção das hy-pothecas, com ou sem antichrese. 
4. 0 A loe>•ções tituladas de predios rusticos ou urbanos, de 

mais de um ao no de prazo. 
§ 5. o A descripção do5 bens immoveis, cuja acquisição ainda 

não conste do mesmo registro. 
Art. 1798. Incluem-se nos titnlos de transmissã.o sujeitos ao 

registro as sentenças de adjutlicação de bens immoveis, ou ue 
direitos re1es sobre elles, inclusive as de homologação de 
partilha. amiga.vel . 

Art . 1799. Si o titulo de transmissão é gratuito, a hoan­
scripção deve ser promovida pelo proprio adquirente, si não o 
houver a~signado, ou por quem de direito o represente, ou pelo 
proprio transferPnte, fazendo acompanhar o pedido da pl'ova da 
aceitação do beneficiado. 

Art. 1800. A transcripçã{) do titulo de transmissão do dominio 
direclo do bens emphyteuticrs aproveita ao titular do dominio 
util e vice-vers1. 

Art . 1801. A transcripção do titulo da transmissão induz a 
presumpçã.o do domínio do respectivo titular, emquanto não for 
destruída pela ar·ção competente. 

Art. I 02. Até a transcri pção do titulo da transmissão, todas 
as acçõe reae;; são comp ~tente" contra o proprietario anterior, e 
exequiveis contra qualquer possuidor ou detentor. 

Art. 1803 . Consideram-se o nus reaes os mencionados nos §§ 2 
a 9 do art. 105. 

Art. 1804 Os cartorios do registro !lredial deverão ter os 
seguintes lívros : 

1.0 O Protocollo. 
2.0 O das transcripções dos titulos de transmissão da proprie-

dade immovel. 
3. o O das inscripções das hypoth~cas legr.es geraes . 
4. 0 O das inscri pções das hypntbecas especiaes . 
5.0 O das in~cripções dos onus reaes . 
6.0 O das de cripções dos bens immoveis, ainda não regis­

trados, considerando-se como taes as estradas de ferro que ti­
verem sua _éie no município . 

7. o O das inseri pções das lGcações prediaes . 
8. o 1 • indicador pessoal. 
9. O indir.ador real. 
Art. 18U5. O livro n. 2 terà um auxiliar para a transcripção 

integl"a1 du tituh1s cujos portadora" a pedirem . Nos outros casos 
a trauscri ção se fará por extracto dos respectivos titulos. 

Art. 1806. O livro n . 4 terà rlous anoexos A e B de talões, 
o primeiro para os títulos de credito e o segundo para as letras 
de divida hypot llecarias. Findo cada um desses Jivros,sera su bsti­
tuido por outro marcfldo com a mesma letra. e o numero de 
ordem que 1be corresponder. 

Art. 1807. Todas as bypotbecas especiaes e onus reaes in­
scriptos serão averbados à margem do titulo corre~pondente do 
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liv..ro n. 6 remissivamente ao da respectiva inscripção. Essas 
averbações serão annulladas do mesmo modo, · quando forem 
cancelh•dos os respectivos o11us reaes ou hypothecas. 

Art. 1808. Todas as trauscripções, inscripções e descripções 
deverão ser feitas no registro da circumscripção da situação do 
respectivo imm••vel. 

Art. 1809 . Salvo convenção em contrario, incumbem ao adqui­
rente as despezas da transcripção e ao devedor ou paciente o 
onus da in~cripção 

Art. 1810. A divisão ou reunião das circumscripções do 
registro predi.ll, a~sim como a fórma dos respectivos actos, serão 
regulados por disposições especiaes. 

CAPITULO li 

DO REGISTRO DAS LOCAÇÕES PREDI AES 

Art. 1811. Quando a loca.ção ou arrendamento de um predio 
for estipulado, ao menos por um anuo, e p :Jr instrumento publico 
ou particular autbenticado, o inquilino pód!'l, inscrevendo seu 
titulo no r egistr·o prerlial, ~ta rantir a ma,nutenção do seu con trato 
nas condições aju~tadas, ainda que o preclio passe a outro dono. 

Art. 1812. O locatario, cujo contrato esteja inscripto, não 
póde ser despej ado sinão no caso de excussão de uma bypotheca 
anterior do respectivo predio, e quando elle, posto em praça , não 
encontre offerta, pelo menos, igual a divida, em razão da sua 
locação. 

Art. 1813 . Mas, ainda no caso do artigo antecede11te, o loca­
tario terà opção entre remir o predio pela avaliação constante 
da hypotbeca, ou conservar-se nelle sem pagar aluguel um mez, 
sendo urbano ou dous, sendo rustico, depois da adjudicação. 

Art. 1814. Seja qual for o prazo da locação do predio, o inqui­
lino póde rescindil-a depois de dez annos. Dentro deste pr•azoas 
pro rogações dn cont1·ato f •r-se-hão por simples averbações no 
registro ; mas depois delle só mente valerá mediante novo titulo, 
salvo o caso de ser m" ior o prazo inicial. 

Art. 1815. Salvo clausula expressa no t itulo, o locatario não 
poderá transferir seus direitos a outrem, sem licença escripta do 
senhorio ; nras seus herdeiros não dependem della para conti­
nuarem no predio pelo mesmo titulo do seu antecessor. 

TITULO X 

DO CADASTRO 

Ârt. 1816. Qua11do o cadastro da propriedade immovel estive~ 
organizaria em a lguma circumscripção do registro, serão suppri­
midos os livros ns. 2• e 6• a substituídos por um de talão. 



- 220. 

Art . 1817. O livro do cadastro será organizado na conCormi­
dade do art. 1775, servindo a folha de titulo ao dono do immovel 
e o talão correspondente para as inscripções das hjpOtbecas e 
onns reaes constituido~ sobre o mesmo immovel. 

Art . 1818. A substituição do titulo do cadastro, perdido ou 
estragado, far-se-ha na conCormidaJe dos arts. 1747, 1748 e 1749 
e aquelle que dolosamente a obtiver, ou concorrer para que 
outrem a obtenha indevidamente, incorrera nas penas de estellio­
nato, sem prejuizo da. responsabilidade civil que no caso possa 
caber- lhe. 

Art. 1819. O official do registro não fará. ins~ripção al!rollla. 
nos títulos da l'essoa que tiver inscr-ipto uma. hypotheca egal 
geral sobre seus bens, si não em virtude de sentença. passada em 
julgado, ou depois de especializada a mesma hypotheca. 

Art. 1820. A organização do cadastro será regulada por lei 
especial. 

LIVROm 

DOS DIREITOS D"-. FA.MILIA. 

TITULO I 

DA FAMILIA EM GERAL E DO PARENTESCO!_ 

CAPITLL.O 1 

DA FA.~IILIA 

Art. 1821 . Este Codigo considera a familia como uma ocie­
dade natural e neressaria, elementar da. civil e independente 
della nas suas relações moraes ; mas sujeita á lei positiva nas 
relaçi:le de direito, que a sua constituição estabelece entre seus 
membros, quer quanto ás proprias pessoas, quer quanto aos 
respectivos bens. 

Art. 1822. A família natural comprehende todas as pessoas 
descendentes de um mesmo tronco áeterminado, qualquer que 
seja o sexo deste ou daquellas. A f . .u:nilia. civil comprehende 
todos os parentes successiveis, Le~timos ou ille~timos. A fa­
mília leg~tima. comprehende o conju~e e os parentes que descen­
dem de pais legitimamente casaaos. A familia. domestica 
comprebende todas as pessoas, que vivem sob o mesma tecto, 
com a mesma economia e sujeitas á direcção de um mesmo 
chefe, ainda que não sejam parentes deste, nem entre si. 

Art . 1823 . O casamento le~timo é a união indissoluvel e per­
petua entre nm homem e uma mulher, desimpedidos para consti-
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tuirem familia, concordada e celebrada na conformidade da lei 
civil. 

Art. 1824 . A pessoa natural, que não faz parte da familia de 
outra, constitúe sua propria família. 

CAPITULO li 

DO P A.RENTESCO 

Art. 1825. O parentesco póde sernatura1 ou civil: o primeiro 
comprehende todos os descendentes de um mesmo e determinado 
tronco, sem excluir este, e o segundo as pessoas ligadas entre si 
·pela affinidade ou pela adopção. 

Art. 1826. Os parentes naturaes são legitimas ou illegitimos, 
conforme descendem ou não de pais casados entre si ; mas a lei 
equipara aos primeiros os filhos naturaes reconhecidos na sua 
·conformidade. 
' Art. 1827. Computa-se o parentesco por gráos e por linhas. 
Cada geração forma um gráo e cada seria de gráos uma linha. 
Esta chama-se recta, quando só comprehende pessoas que 
descendem umas das outras, e collateral quando comprehende 
pessoas que apenas descendem de um tronco commum. 
· Art. 1828. Na linha recta chama-se ascendente a parte que 
comprehende os progenitores de uma determinada pessoa, e 
descendente a inversa. 
· Art. 1829. Na linha recta contam-se tantos gráos quantas são 
as gerações, excluido o tronco, e na collateral contam-se os 
gráos do mesmo modo, subindo de um dos parentes até o tronco 
e, excluído e~te, descendo delle até o outro parente. 

Art. 1830. ·A affinidade licita é o laço que se estabelece pelo 
casamento entre cada um dos conjugas e os parentes naturaes 
do outro, nos mesmos graos e linhas do respectivo parentesco. 
A illicita só terá e:ffeito na linha recta e nos casos especialmente 
declarados . 

.A,rt. 1831. A morte de um conjuga extingue a affiniclade do 
outro com os seus parentes collateraes. 
· Art. 1832. A adopção equipara o adaptado aos filhos do 
adoptante e aos entead0s do seu conjuga e, em regra, o seu 
·vinculo não se extingue pela emancipação do adaptado, nem 
pela morte do adoptante. 
· Art. 1833. Salvo as restricções relativas á paternidade illegi­
tima, a lei civil reconhece os e:ffeitos do parentesco por consan­
guinidade até o s• gráo inclusive. 

Art. 1834. Incluem-se nos e:ffeitos do parentesco: 
§ l.• O direito de pedir e a obrigação de prestar alimentos na 

·conformidade <.lo cap. 5• do tit . 3• deste livro. 
· § 2.• A obrigação de aceitar a tutela ou a curatela legitima 
·na conformidade dos tits. 9 e lO do mesmo livro . 

§ 3. • A successão legitima na conformidade do tit. 2• do livro 
seguinte. · 
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TITULO II 

DO CASA~IE- ·To 

CAPITULO I 

DAS PRO:llESSAS DE CASA.MEXTO 

Art. 1835. O compromi· o de casamento não induz a obrigação 
legal de contrahil-o, nem a de cumprir qualquer clausula ou 
condição apposta para o caso de inexecução do mesmo compro­
misso. São nullos os compromissos de não casar-se indefiuidn­
mente, ou até certo tempo, ou casar-se mediante certa condição 
ou:pena convencional. 

Art. I 36. Todana, si o compromisso de casamento constar 
de instrumento publico ou pat'ticular, assignado por pessoas 
maiores ou menores, devidamente autorizadas, ou de pedido 
regular de proclamas, dirigido ao respectivo offlcial, o promit­
tente arrependido, sem culpa do outro, deve indemniza t• a este 
pelas de pezas feitas em consequencia do mesmo compromisso. 

Att. 1837. A liquirlação das despezas e a. verificação da 
inoocencia do noivo constante serão feitas por um conselho de 
familia, composto de dous parentes ou amigos do arrependido, 
casados e maiores, e tres do outro, excluidos os pais, tutores 
ou curadores dos menores ou ioterdictos, aos quaes compete fazer 
as nomeações por parte dos seus :filhos, tutelados ou curatelados. 

Art. 18::!8. Havendo duvida sobre qual dos noivos seja o 
arrependido, cada parte nomeará dous membro' do conselho e 
poderá requerer à autoridade juJiciaria a nomeação do quinto 
d'entre os pais de família mais considerados, vizinhos e não 
inimigos de uma das partes. 

Art. 1839. Verificado quem foi o arrependido, a innocencia do 
outro e as suas despezas nupciae3 pelo con elho de familia, este 
reduzirá a um termo preciso e não motivado a su ~ decisão. Esse 
termo, com as assignatur'as de, pelo menos, quüro dos seus 
membros, devidamente reconhecidas, serà exequivet como 
instrumento publico tle obrigação liquida. 

Art. 1840. Si algum dos membros do conselho recusar assi­
goar-se, ainda que vencido, no termo da deliberação da maioria 
ou deixar de comparecer a tres convocações successi vas do 
presidente, que será sempre o mais velho, qualquer das p:1rtes 
poderá. requerer ao juiz que nomeie ao recusante um sub tituto 
com os requisitos do art. 1838. 

Art. 1841. A nomeação judicial dos membros do consE~lho é 
obrigatoria, sob pena de desobediencia, mas o juiz nomeante 
poderá, havendo motivo ponrieroso, dispensar o nomeado, 
nomeando immediatamente outro em seu logar. Si forem diversos 
os foros dos compromettidos, terá preferencia. o da. mulher, 
caso não seja no estrangeiro. 
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CAPITULO li 

DAS FORMALIDADES PRELIMINARES DO CASAl\1FlNTO 

Art. 1842. As pessoas que pretenderem casar-se dever-se-hão 
habilitar perante o respectivo otllcial, exhibindo os seguintes 
documentos em fórma que lhes dê fé publica: 

§ 1. o A certidã0 de idade de cada um tios contrahentes, ou prova 
equivalente. 

§ 2. 0 A declaração do estado e da residencia de cada um delles, 
assim como as do es~ado e r,~sider:cia dos seus pais, ~u do lugar 
em que morreram, SI forem fa!leetdos, ou a do motivo por que 
não podem ser te1tas essas declar<~ções . 

§ 3.• A autorização das pessoas, de cujo consentimento depen­
derem os coutrahentes para casar-se, si dependerem do de 
outrem. 

§ 4. 0 A declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou. 
estranhos, que attestem conhecer os contrahentes e que não são 
parentes em grão prohibido, nem têm para casa,rem outro impe­
dimeo to, que lhes conste. 

§ 5, 0 A certidão de obito do conjuge fallecido, ou da annul­
lação do anterior casamento, si um dos contrahentes jà houver 
sido casado. 

Art .1843 . A' vista desses documentos, exhibidos pelos contra­
hentes, ou por seus procuradol'es ou representantes legaes, o 
official redigira o edital dos r especti vos proclamas, que será por 
elle publicado duas vezes com o intervallo de sete dias de uma á 
outra. e affixauo em logat• ostensivo do edificio onde se cele­
brarem os casamentos, desde a primeira publicação até o terceiro 
dia depois da segunda. 

Art. 1844. Si, decorrido este prazo, não tiver apparecid0 
quem se opponha ao casamento dos contrahentes, e não lhe 
constar algum dos impedimentos, que lhe incumbe declarar, 
o offlcial certificará ás partes que estão ha.bilitadas para ca­
sar-se, dentro dos dous mezes seguintes ao termo do mesmo 
prazo. 

Art. 1845. Si os contrahentes residirem em diversas circum­
scripções, uma cópia do edital será remeUida ao official da 
outra, o qual deverá publicai-a e atfixal-a na conformidade do 
art. 1843 e, findo o prazo, certificar si foi ou não posto impe­
dimento. 

Art. 1846. Si algum dos contrahentes houver residido a mór 
parte dos dous ultimos annos em outro município, deverá provar 
que sahiu delle sem impedimeNto para casar-se ou, si tinha im­
pedimento, que este cessou de existir. 

Art. 1847. Os editaes dos proclamas serão registrados no 
respectivo livro pelo official que os tiver publicado e que deverá 
dar certidão delles a quem lh'a pedir. 



-224-

CAPITULO Ili 

DOS DIPEDnrE.'\'TOS AO CASA.Mm.'TO 

Art. 1848. São prohibidos de casar-se : 
§ 1.0 Os ascendentes com os descendentes por parentesco civil, 

ou natural, e os collateraes consanguineos, paternos ou maternos 
dentro do segundo gráo, entre si. 

§ 2.0 As pessoas que estiverem ligadas por outro casamento. 
§ 3.0 O conjuga adultero com o seu co-réo condemnado como 

tal. 
§ 4.o O conjuga condemnado, como autor ou oumplioe de 

homicídio ou tentativa de homicídio contra o outro, com a pessoa 
que perpetrou o crime ou directamente concorreu para elle. 

§ 5.0 As pessoas que por qualquer motivo se acharem coactas, 
ou não forem capazes de dar o seu consentimento, ou não pude­
rem manifestai-o por palavras ou por escripto de modo in­
eq'uivoco. 

§ 6. o O raptor com a raptada, emquanto esta não estiver em 
logar seguro e fóra do poder delle. 

§ 7. 0 As pessoas, que estiverem ob o poder ou sob a adminis­
tração de outra, emquanto não obtiverem o consentimento desta 
ou o supprimento delle . 

§ 8.0 As mulheres menores de quatorze annos e os homens me­
nores de dezeseis. 

§ 9.0 O viuvo ou viuva que tem filho do conjuga fallecido, 
emquanto não fizer o inventario e a partilha dos bens do respe­
ctivo casal. 

§ lO. A mulher vi uva ou separada do marido, por nullidade ou 
annullação do cRsamento, atê dez mezes depois da viuvez, ou da 
separação judicial dos corpos, salvo si depois desta ou daquella, 
e antes do referido prazo, der a luz algum filho. 

§ ll . O viuvo com a criada ou a viuva com o criado, que hou­
ver servido ao casal no domicilio commum do conjuga fallecido, 
durante o anno precedente ao fallecimento, contado regressiva­
mente da data deste. 

§ 12. O tutor, ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, 
irmãos, cunhados ou sobrinhos com a pessoa. tutelada, ou curate­
lada, emquanto não cessar a tutela ou curadoria e não estiverem 
-saldadas as respectivas contas, salvo permissão deixada em testa­
mento, ou n'outro instrumento authentica.do, pelo pai ou pela mãe 
do menor ou interdicto. 

§ 13. O juiz ou o escrivão e seus descendentes, ascendentes, 
irmãos, cunhados ou sobrinhos com orphão ou viuva da circum­
scripção territoria l onde um ou outro tiver exercício, salvo 
licença especial do presidente do tribunal de appellação do respe­
tivo districto. 

Art. 1 849. A affinidade illicita só se póde provar por confissão 
esponta.nea nos termos do artigo seguinteA A filiação natural 
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paterna, porém, póde sel-o por con!lssão espontanea, ou pelo reco­
nhecimento do filho feito em escriptura ele notas, ou no acto do 
nascimento, ou em outro documento authentico, o:fferecido pelo 
pai, ou por sentença nos casos em que o reconhecimento for 
judicial . 

Art . 1850. A confissão de que trata o principio do artigo 
antecedente só póde ser feita por algum ascendente ela pessoa 
impedida e, si elle não quizer dar-lhe outro effeito, podera fazel-a 
em segredo de justiça, mediante um termo lavrado pelo escrivão 
do juizo competente para conhecer do impedimento, perante o 
mesmo juiz e duas testemunhas . 

§ 1. 0 Autoada a confissão, o juiz impedirá o casamento por 
despacho, que se refira ~ ella, sem nomear o confitente, e que 
sara de offlcio intimado aos contrahentes. 

§ 2. 0 A esse despacho poderão as pa,rtes, depois de haver vista, 
dos autos no cartorio, oppor as provas, que em contrario tiverem, 
sempre em segredo de justiça. 

§ 3. o A' vista dessas provas, o juiz poderá, conforme ellas 
forem, reformar ou sustentar a sua decisão anterior e, em qual­
quer dos casos, poderá a parte, que se não conformar com a nova,, 
aggravar della, sempre de petição, para o juizo superior. Este ­
tomará conhecimento do recurso em sessão secreta e fará devol­
ver os autos registrados ao juiz inferior, ou entregai-os ao respe-­
ctivo escrivão, em mão propria e mediante recibo. 

§ 4. o Recebidos os autos no juizo inferior, o escrivão, depois do. 
cumpra-se, fará. annexar ao pedido dos proclamas uma copia do 
despacho recorrido, e outra da decisão elo recurso ~ em seguida 
queimara os autos na presença do juiz. 

Art. 1851. A adopção prova-se pelo traslado ou pela certidão 
do respectivo acto; a affinidade licita e o p:1rentesce legitimo, 
quando não forem notorios ou confessados, pelas certidões do . 
casamento e do nascimento dos parentes ou affins; o parentesco 
materno illegitimo por qualquer meio ele prova e o natural 
paterno por qualquer dos mencionados no art. 1849. 

CAPITULO IV 

DAS PESSOAS QUE PODEM OPPOR UfPEDIMENTO E DO 
PROCESSO DOS MESMOS 

Art. 1852. Cada um dos impedimentos mencionados nos§§ 1° 
a 8" do art. 1848 deve ser opposto de officio pelo official que 
assistir ou pelo juiz que presidir ao casamento e póde sel-o po1• 
qualquer pessoa maior, que o declare sob sua assignatura, devi­
d!l.mente reconhecida, com as provas elo facto que allegar, ou a 
indicação precisa do logar onde existam , ou a nomeação de 
duas testemunhas q11e residam no Jogar e o saibam de sciencia 
propria. 

i5 
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Art. 1853 . Si o impedimento for opposto de offi.::io, o officitü 
dará. aos nubentes ou aos seus procuradores ou r~pres~n tantes 
uma declaração do moti>o e da.s prov-as do mesmo tmpedliDento, 
-escripta e assi~?ad;~. por .elle. . . 

Art. 185-L S1 o imped1meuto for opposto por terceiro mteres­
:sado o otlicial da1·à aos nubentes ou aos seus representantes uma 
declaração do motivo, dos nomes e das residencias do impediente 
e rias suas testemunhas, ou n. summa das provas oiferecidas, na 
falta de testemunha nomeMlas. 

Art. 1855. o~ impedimento~ do~ §;,; 1• a 6• do cila,lo arli"'O 
podem ser oppostos de officio no proprio acto da celebração do 
easamento . 

Art. 1856 . No mesmo acto o juiz, que presidir n. elle, deve 
receber, antes de proret•ida. <t fóemula do art . 1875, qualquer 
impedimento op~osto J?Or pe oa con:~.Petente e na. devida fór·ma . 

Art. 1857. O Impedimento do§ ,. tombem pode ser opposto 
no proprio acto da celebraç.'\o do casamento pela pessoa, de cujo 
consentimento dependia um dos contralientes, ainda. que ella 
tenha anteriormente consentido. 

Art. 1858. Os outr·os impedimentos só poderão s1r oppostos 
pelos ascendentes, ou desceud~tes, e pelos parentes consan­
"'Uineos ou aOlns de um dos contrahentes dentro do segundo 
grão. 

Art. 1859. Except11ados os impedimentos, cuja. prom está. 
.especialmente regulada. nesse titulo , todos os mais podem ser 
provados por qualque1· meio legal. 

Art. 1860 . A menot· de quatorze annos ou o menor de 
dezeseis só poderá ca ar-se paro. evita.t• a imposição ou o cu T>pri­
mento de pena criminal e, ainda ne--es casos, o juiz poderá 
ordenar a. separação dos corpo,, emqua.uto o nubente menor 
não completar a id.ade exigid.:~. para. o ca&'l.mento, conforme o 
respectivo sexo. 

Art . 1861. A prova da necessidade de eviht• a imposição da 
13ena criminal, quando não for publica, deve ser a confissão do 
crime, feita por um dos con'raheutes em segredo de justiça na 
fórma do art. 1850, m 15 ou vida. a. outra parte ou, não sendo 
possível, o seu representante legal. 

Art. 1862. Os contra.hente menores de 21 nnnos carecem. 
para casar-se, do consentimento de n.mbos os pais, si f o rem legí­
timos, ou ao menos do do pai, si houver divergencia. entre elle 
e a. m·te. Si , porém, os dous não forem casados e o contrahente 
não estiver reconhecido pelo pai, bastar-lhe- ha. o consentimento 
materno. 

Art. 1863. As filhas maiores paJem casar-se independente 
do consentimento dos pais; mas estes conservam o direito de 
opp?r-se a.o casam~nto dellll.s, sempre que para isso justifiquem 
mottvo legal, depo1s de entt•egarem o respectivo dote a um 
depositaria abonado. · 

Art. 1864. Em qualquer dos casos de impedimento legal, 
opportunameote opposto por pe3Soa comj?etente o o.tlkial entre­
gará. a declara\'ào do art. 1853 ou a do art. 185-t aos nubentes 
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ou ao seu representan te, aos quaes fica salvo promover a prova 
·contraria e as acções civis OLl cl'iminae$, que no caso couberem, 
contra o imp~dieute, que proceder com dó lo. 

Art . 1865. O dó lo não se presume no impediente, que proceder 
em razão do officio, nem nos part~ntes. 

Art. 1866 . 0$ pais, tutores ou curadores dos menores ou 
3nterdictos poderão exigir elo noivo da filha, pupilla ou cura­
telada, antes de consentir no casamento, certidão de vaccina e 
exame medico, attestando que não tem !e,;ão que ponha em 
-perigo proximo a sua vida, nem sotl'r·e de molestia incuravel ou 
grave e transmissível por contagio ou herança. 

Art. l!l67. O mesmo direito compete- Ines a respeito da noiva 
do filho, pupillo ou curatelado ; atada que não seja doente, si for 
tão fraca que não possa amamentar os tilbos que tiver. 

Art. 1868. As mesmas pessoas tamoem poderão exigir do 
noivo da filb>1, pnpilla ou cueatelada., além dtts provas men­
cionadas no artigo antecedente : 

§ 1. o Folba corrida no seu domicilio actual e naquelle em 
que ti ver passa• lo a mó r par.te dos ui ti mos dons anuas, si deixou-o 
depois de pubere. 

§ 2 . o Certidão de isenção do -serviço militftl' e de qualquer 
outro, que o sujeite a domicilio uecessario incerto e por tempo 
indeterminado. 

Art. 1869. No caso rio§ 2° do artigo an tecedente, o consen­
timento recusado pelo pa.i, tutor ou curador pócle ser supprido 
Jlelo j oiz, havendo motivo plausi v e!. 

Art. 1870. O juiz elo cas>~.mento póde, nos casos urgentes, 
dispensar uma das publicaçõ~s dos proclamas, assim corno, 
:havendo motivo plausivel, a publicação de novos, si a prescripção 
dos anteriores, nos termos elo art . !844, se houver consummado 
dentro dos ultimos doze mezes. 

CAPITULO V 

DA. CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

Art . 187l. Habilitados os contraheutes com a certidão do 
urt. 1844, pedieão ao juiz do casameuto a designação do dia, 
hora e lugar da celebração do mesmo. 

Art. 1872. N>t ... f<~lta da designação de outro lagar, celebrar­
~e-ha o casamento na casa das audiencias, em dia util e a portas 
abertas, na peesença de, pelo menos, dmts testem unhas, que 
:podem ser parentes dos contrab.enttl.>, ou em outra casa publica 
ou particulitr, a aprazimento das partes, si uma dellas nã0 puder 
sahir da sua, ou não parecer inconveniente ao juiz a designação 
do 1ugar desejado pelos contrahentes. 

Art. 1873. Quando o casamento for feito em casa particular, 
esta conservará as porta.s abertas, durante o acto, e as teste-
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munhas serão tres ou quatro, si um ou ambos os contt•ahentes 
não souberem escrever. 

Art. 1874. ·o dia, hora e lugar do costume, ou designados, 
presentes as partes, as te-temunhas e o official com o respectivo 
livro, o juiz lerá em voz clara. e intelligivel o art. 1848, e depois 
de perguntar a cada um dos contrahentes, começando da mulher, 
si não tem algum dos impedimentos do mesmo artigo, si quer 
casar-se com o outro por sua livre vontade, e ter de ambos re­
sposta affirm~tiva , convidal-os-ha a. repetirem na mesma ordem, 
e cada um de per si, a. fórmula legal do casamento. 

Art. 1875. A fórmula é a seguinte para a mulher: c Eu F. 
recebo a vós F. por meu legitimo marido, emquanto -vivermos)) ; 
e para o homem : « Eu F. recebo a vós F . por minha legitima 
mulher, emquanto vivermos» . 

Art. 1876. Repetida a fórmula pelo segundo contrahente, o 
presidente dirà de pé: « E eu F., como presidente deste acto, 
vos reconheço e declaro legitimamente casados de~de este mo­
mento ... 

Art. 1877. Em seguida o official escreverá no livro do registro 
o respectivo termo, flUe devera declarar : 

§ 1. 0 O dia, mez e auno, por extenso, assim como o lugar da 
celebração do acto. 

§ 2. o A ua presença, a do juiz e a das testemunhas, assim 
como o estado, profissão e domicilio de cada. nma dellas. 

§ 3. o Os nomes, idade, e tado, naturalidade, domicilio e filia­
ção, si for conhecida, de cada um dos contrahentes. 

§ 4 .0 O parentesco dos mesmos, si estiver dentro do quarto 
gráo duplicado, ou do terceiro da linha collateral. 

§ 5 . 0 O regimen do casamento e o cartorio, onde houver sido 
lançada a escri{>tura antenupcial, ou a relação dos bens proprios 
da mulher, si tiver havido. 

§ 6. o Os nomes da testemunha ou das testemunhas, que o assi­
gnarem a rogo dos contrahentes, que não souberem ou não pu­
derem fazel-o. 

Art. 1878. Si a mulher tiver filhos naturaes :).nteriores ao 
casamento e havidos de terceiro, o termo deverá declarar tambem 
que os contrahentes não têm filhos communs. i os filhos forem 
uns de terceiro, outros do contra.hente. o termo deverá declarar 
nomeadamente os segundos, sob pena de presumir-se que todos 
são delle . 

Art. 1879 . Si um dos contrahentes houver manifestado seu 
consentimento, por escripto, ou por in termedio de um procurador, 
o termo deverá igualmente mencionar esta circumstancia. e a. 
razão della. 

Art. 1880. Si no acto do casamento algum dos contrabentes 
recusar repetir a fórmula do art. 1875, ou declarar que não se 
casa por sua vontade espontanea, ou que está arrependido, o 
presidente do acto suspendel- o-ha. immedia.tamente e não admit ­
tirá retractação desse contrahente antes de passadas vinte e 
quatro horas. 

Art. 1881. Si o contrabente recnsante, ou arrependi!lo fo~ 
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mulher e menor, não será admittida a casar-se com o outro con­
trahente, sem provar-se que ella está depositada em luaar se­
guro e fóra da companhia da pessoa, sob cujo poder ou adminis­
tração se achava na data da recusa, ou da declaração do arre­
pendimento . 

Art. 1882 . Estando impedido de sabir um dos contrahentes, 
e sendo urgente o casamento, o juiz deverá ir assistil-o á resi­
dencia do impedido, mesmo à noite, mas, neste caso, exigirá a 
presença de quatro testemunhas. 

Art. 1883. No referido caso, a falta ou o impedimento do juiz, 
que deve presidir o acto, poderá ser supprida por qualquer dos 
seus substitutos legaes, e o official poderá ser substituído por 
outro interino, nomeado pelo presidente e o termo avulso, 
lavrado por elle, será .lançado no livro competente no prazo 
mais breve possível, e archivado no cartorio do registro. 

Art. 1884 . Quando algum dos contrahentes estiver em immi­
nente risco de vida, ou for obrigado a ausentar-se precipitada­
mente, em serviço publico obrigatorio urgente, o official poderá, 
procedendo despacho do juiz, à vista dos documentos exigidos 
no art . 1842, dar a certidão do art. 1844, independente da publi­
cação dos proclamas. 

Art . 1885 . Si o contrahente em risco de vida tiver filho do 
outro ou conviver concubinado com elle, ou si houver deflorado 
ou raptado, ou si tiver sido deflorada ou raptada por elle, e não 
puder obter a presença do presidente do acto ou de algum dos 
seus substitutos, o casamento poderá ser celebrado pelos proprios 
contrahentes em presença de seis testemunhas, que saibam 1er e 
escrever, sejam convocadas especialmente para o acto, e maiores 
de dezoito annos e que não tenham direitos eventuaes á suecas­
são do enrermo. 

Á1•t . 1886. Essas testemunhas dentro das quarenta e oito ho­
ras seguintes deverão apresentar-se à autoridadejudiciaria mais 
proxima para pedir-lhe que faça tomar por termo suas declara­
ções. 

Art. 1887. Essas declarações devem afHrmar : 
§ l . o Que as testemunhas foram convocadas por parte do 

enfermo. 
§ 2.• Que este declarou achar-se em um dos casos do art . 1885. 
§ 3. o Que parecia estar em perigo de vida, mas no gozo das 

suas faculdades . 
§ 4. 0 Que ambos os contrahentes repetiram a fórm ula do 

art. 1875. 
Art. 1888. Autoado o pedido e tomados os depoimentos, o 

juiz procederá ás diligencias necessarias para verificar si os· 
contrahentes podiam casar-se na fórma ordinaria, ouvindo os 
interessados a favor ou contra, que lh'o requererem dentro de 
quinze dias . 

Art. 1889. Terminadas as diligencias e verificada a idoneidade 
dos contrahentes para casar-se um com o outro, assim o deci­
dirá o juiz, si for competente, ou remetterá o processo áquelle 
que o for, de cuja decisão poderão as partes aggravar . 
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Art. 1890. Si dessa decisão não houver aggravo, ou logo que­
ella passe em julgado, apezar do recurso, o juiz mandaril, regis­
tra.l-a dfl officio no respectivo livro. 

Art. 1891. Este regtstro fal'à rett·otrahir os effei tos do casa­
mento á data da sua celebração . 

Art. 1892. Si dentro do prazo do art. 1888, ou pendendo as 
diligencias prescriptas nos antecedentes parecer possível a rati­
ficação de c.1samento pelos proprios contrahentes em p r(jsen ç-'~ do 
juiz, este a promoverá de olfic:io t::-ansportando-se ao lug-ar da. 
residencia do enfermo, a qua lquer hora do dia ou da noite, 6 · 
obtida ella farã sustar o cur so das mesmas diligencias. 

Art. 1893. Em caso urgente e de força maior, em que um dos 
contraheotes não possa tran. portar-se ao lug-ar da re~idencia do 
outro, poderá o noivo impedido fazer-~:>e representar no acto por 
um procurador bastan te e especial, para receber em seu nome a:. 
noiva, cuja designação i o di vidual e precisa devel'a constar do 
instrumento da procuração. 

Art. 1894. O estrangeiro residente fóra do Brazil não poderá. 
casar-se nelle por procuração, sem provar que a sua lei nacional 
admitte a validade do casamento celebrad.o por esse meio . 

CAPITULO VI 

DO CASAMENTO DOS BRAZILElROS NO ESTRANGEIRO E DOS ESTRA, r­
GEIROS NO BRAZIL 

Art. 1895 . O casamento dos brazileiros no estrangeiro póde 
ser feito na conformidade das dispo ições seguintes: 

§ l. • Si um ou ambos os contrallentes forem brazileiros, pode­
rão casar-se na fórma legal do paiz, onde e3ti verem, ou na. 
fórma PStabelecida pot' este Codigo, perante o r efer ido agente. 
consular ou diplomatico. 

§ 2. o Em ambo3 os casos do paragrapho antecedente poderão 
cs interessados oppór o:; impedimentos, que lhes competir, per­
ante o referido agente que de officio os commuoicarà ao coutra­
hente brazileiro para promover o levantamento dos mesmosr 
no fôro do seu domicilio nacional. 

§ 3. 0 A competencia do agente diplomatico cessa, onde o hou­
ver consular desimpedido . 

§ 4. o Esses casamentos, ainda que celebrados perante um . 
agente consular ou di :-lomatico, e registrados por elle, devem 
sel-o tambem no domicilio naci.mal de um dos contrahentes ã. 
vista dos documentos mencionados no art. 1842, dentro da um 
mez depois que os conjugas, ou, ao menos, um delles r egressa.r 
ao Brazil. 

Art. 1896. As disposições deste Codigo sobre os impedimentos 
e as formalidades prelinlioares do casamento são applicaveis aos 
dos estrangeiros celebrado5 em territorio nacional . 
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CAPIT ULO Vli 

DAS PROYAS DO CASA1IENTO 

Art . 1897. O casamento celebrado no Brazil deve ser provado 
p~la certidão do respectivo registro, feito na conformidade da lei 
v1gent e ao tempo da sua ce lebração; mas, justificada a falta desse 
registro, é admissivel qualquer outro meio ele prova. 

Art. 1898. Ninguem póde, porém, contestar o casamento de 
pessoas fallecidas na posse desse estadú em prejuízo dos seus filhos 
c~~muos, si não provando por certidão extrahida. do registro 
CJVll contemporaneo que alguma dellas era então casadtt com 
outra pPssoa. 

Art. 1899 . O casamento ceie brado em paiz estrangeiro poderá 
ser provado por qualquer dos meios nelle admittidos ; si, porém, 
o tiver sido perante agente consular on diplomatico do Brazil 
deverá ser provado por certidão do J'especti v o registro e, somente 
justificada a falta deste, será aclmittido outro meio de prova. 

Art. 1900. Quando houver indicio de que, por culpa ou fraude 
de pessoa encarregada do registro, o neto do casamento deixou 
de ser lançado no r espectivo livro, os conjuges poderão provai-o 
pelrs meios subsidiarias admittidos para supp1·ir o registro dos 
outros actos do estado civil . 

Art. 1901 . Quando a prova. da celebração legal de um casa­
mento resultar de um processo judicial, a inscripção do julgado 
no respectivo registro produzirá, quer a res pei to dos conjugas, 
quer dos filhos, todos os effeitos civis desde a data do mesmo 
casamento. 

Art. 1902. Na collisão e equivalencia de provas conlradictorias 
sobre a existencia de um casamento litigioso, a duvida serit resol­
vida em favor do mesmo, si os conjugas em questão viverem ou 
tiverem vivido na posse desse estado. 

CAPITULO VIII 

DO CASAMENTO I\TULLO E DO AXNULLA. VEL 

Art. 1903. E' nullo e não produz eíleito em relação aos oon· 
trahentes nem em relação ao casamento feito com infracção de 
qualquer dos §§ l a 4 do art. 1848 . 

Art. 1904 . A declaração dessa nullidade póde ser perlida por 
qualquer pessoa, que tenha interesse nella, e de officio pelo 
ministerio publico. Este, porém, não póde promovel-a depois da 
morte de um dos conjugas. 

Art. I 90:5 . E' aunullavel o casamento contrahido com infraccão 
de qualquer dos§§ 5 a 8 do art. 1848 . 

Art. 1906. A annullnção do casamento por coacção de um dos 
conjugas só pôde ser pedida pelo coacto dentro dos seis mezes 
seguintes á data em que tiver cessado o seu estado de coacção. 
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Art. 1907 . A annullação do casamento feito por pessoa incapaz 
de consentir só póde ser pedida por ella mesma, quando se tornar 
capaz, ou por quem de direito a represente nos seis mezes 
seguinte· ao mesmo casamento, ou por seus herdeiros dentro de 
igual l?razo d~pois da sua mm·te, si esta verificar-se continuando 
a sua Incapacidade. 

Art. 1908 . Si a pessoa incapaz de consentir tornar-se capaz 
após o casamento, e, tres mezes depois de adquirir a capacidade, 
não promover a anuullação do mesmo casamento, este consi­
derar-se-ba ratific'ldo e valido desde a data da sua celebração. 

Art. \909. A aunullação do cas'lmento feito com infracção do 
§ 7• do citado artigo só póde ser pedida pelas pessoas, que tenham 
o dieeito de consentit· e não assistirão ao acto, dentro dos tres 
mezes seguintes a data, em que tiveram conhecimento delle. 

Art. 1910. A annullação do casamento da menor de quatorze 
annos ou do menor de dezeseis só póde ser pedida pelo proprio 
conjuga menor até seis mezes depois de attin.,.ir á idade nubil, oa 
pelos seus representantes 1egaes ou por alguma da pessoas 
mencionadas no art. 1858, salvo em todo o caso o disposto 
no artigo seguiu te . 

Art. 1911 . Si a annullação do casamento for pedida por ter­
ceiro, 'tlca salvo aos conjugas o direito de ratificai-o quando attin­
girem a idade nubii perante os re pectivos juiz official e sua 
ratificação terà e:fl'eito retroacti v o. 

Art. 1912. A annullação do casamento não obsta á legitimi­
dade do filho concebido ou nascido na constancia delle, ou ante­
riormente havido . 

Art . 1913. Tambem será annu1lavel o casamento quando um 
dos conjugas houver consentido nelle por erro essencial em que 
estives·e a respeito da. pessoa do outro. 

Art. 1914. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro 
conjuga: 

§ I. • A ignorancia do seu estado civil ou reli 1'7ioso . 
§ 2.0 A ignorancia do crime inafiançavel e não prescripto 

commettido por elle antes do casamento. 
§ 3.0 A ignorancia do defeito physico irremediavel e antet·ior, 

como a impotencia. e qualquer moles tia incurave1 e transmissível 
por contagio ou herança. 

Art . 1915. A annullação do casamento nos casos do artigo an­
tecedente só pode ser pedida pelo outro conjuga dentro dos dous 
anooS seguintes a data do mi!lsmo. 

Art. 1916. Quando o casamento nulloou annullavel tiver sido 
contrahido de boa fé produzirà os seus e:fl'eitos civis, quer em 
relação aos conjugas quer em relação aos filhos, ainda que havidos 
antes do mesmo casamento. 

§ 1.• Toda via, si só um dos conjugas o houver contrahido de boa 
fé, o casamento EÓ produzira eft'eito em favor delle e dos filhos. 

§ 2.• Neste caso ainda que o r egimen do casal tenha sido o da 
communbão o conjuga innocente poderá, si esta prejudical~o, 
pedir a separação dos beus seus anteriores e da metade dos 
a.dquiridos pelo casa.!. 
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Art. 1917. No referido caso o conjuga cu1pa.cto perderá todas 
as vantagens h a vidas do outro ou por a ttenção a elle, e ficara, não 
obstante, obrigado até a cumprir as promessas ainda não reali­
zadas, que lhe houver feito no respectivo contrato antenupcial. 

Art. 1918.. A declaração da nullidade do casamento será 
pedida por acção summaria, mas a de rescisão será sempre ordi­
naria. 
· Art. 1919. As causas da nullidade ou rescisão do casamento 

movida entre os conjugas, assim como as de divorcio serão pre­
cedidas de uma petição do autor documentada quanto baste para 
justificar a separação dos corpos, que o juiz concederá com a pos­
sível brevidade. 

Art. 1920. Concedida a separação, a mulher, que não tiver 
meios ou se houver casado sob o regimen da communhão, poderá 
exigir do marido alimentos provisionaes, que, na falta de acordo 
entre elles, serão decretados pelo juiz da causa depois de fixados 
por arbitras das duas partes. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES PEN AES 

Art. 1921. O pai ou mãe que se casar infringindo a disposição 
do § go do art. 1848, perderá em proveito dos filhos, a quem 
devia dar partilha, duas terças partes dos bens que lhe deveriam 
caber no inventario do casal anterior, e o direito ao usufructo 
sobre os bens dos filhos do mesmo casal. 

Art. 1922. A mulher que se casar com infracção do§· 10 do 
mesmo artigo não podera mais testar nem fazer valer o testa­
mento anterior, nem communicar com o marido seus bens presen­
tes e futuros. 

Art. 1923. As pessoas casadas com infracç.:'í.o do § 11 do 
referido artigo não poderão deixar testamento nem fazer doação 
uma á outra, ainda que por acto ele ultima vontade, nem casar-se 
sob o regimen da communhão universal, ou limitada aos bens 
adquiridos, ou aos rendimentos dos anteriores. 

Art. 1924. O tutor ou curador culpado da infracção do§ 12 do 
mencionado artigo ser·a obrigado a dar ao conjuge do pupi!lo ou 
curatelado quanto baste para igualar os bens do primeiro aos do 
segundo ou terceiro. 

Art . 1925. Na mesma pena do artigo antecedente incorrerá 
o juiz ou escrivão culpado da infracção do § 13 do supracitado 
artigo, e bem assim na perda do cargo com inhabilitação para 
qualquer outro, durante dez annos. 

Art . 1926. Salvo a clausula final do § 12 do supracitado ar­
tigo, presumem-se culpados o tutor, o curador, o juiz ou escrivão 
parente da pessoa casada com infracção do mesmo paragrapho 
e do seguinte daquelle artigo. 
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Art. 1027. O official que publicar proclamas sem a devida 
ü utorização das partes ou der certidão da habilitação del las sem 
<]Ue lhe tenham sitlo apresentad<s (J documentos exigidos pelo 
art. 1842, ou pendendo impedimento ainda. não levantado, ou 
deix•r de declarar os que Ines forem apresentados ou lhe con­
starem e de>erem ser oppostos de officio fic..rá sujeito ::~ multa 
de 20$ a 200~·, para a respectiva municipalidade. 

Art. 1928 . N:t mesma multa incorrera o juiz que as istir ao 
casamento autos de levantados os impedimentos oppostos ou 
deixar de recebei -os. quando opporluna e competentemente o!l'e­
i'ecidos, ou omittil-o quando llle constarem e dever oppol-os de 
officio, OJ recusar-Ee a assistir ao casamento sem motivo justi­
ficado. 

Art. 1929 . Si o casamento for decl~rado nullo ou annullado ou 
deixar de e:trecluar-se por culpa do juiz ou do official, o cu lpado 
perderà o seu cargo e ficará, durante dez annos, inhabilitado 
para exercer qualquer outro . 

Art. 1930. As pena comminadas neste capitulo serão appli­
cadas sem prejuízo d >~ s outras que no caso possam caber na 
conformidade do codigo penal. A applicação das penas dos 
arts. 1921 n. 1925, sara promovida pelos interessn.dos e dos 
arts. l927a 1929 podem tambem ser pedidas pelos interessados, 
mas devem sel-o pelo ministerio publico. 

TITULO III 

DOS EFFEITOS DO CASA:'.IE-:-;TO 

CAPITGLO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1931. ão ell'eitos do casamento : 
§ 1 . o Constituir a familia legitima e legitimar os filhos ante­

riormente havidos dos contrahentes entre si, sal>ü si um delles 
ao tempo do nascimento ou da concepção dos mesmos filhos, 
estivesse casado com outra pessoa. 

§ 2. o Estabelecer a affinidade licita e a legitimidade do paren­
tesco por consanguinidade. 

§ 3. o Investir o marido da representação legal da família e da. 
administração dos bens communs e da dos proprios da mnlhur, 
que em virtude do regimen do casamento ou do contrato ante­
nupcial devam ser administrarias por elle. 

§ 4. o Investir o marido do direito de escolher, fixar e mudar 
o domicilio da família, de autorizar a profissão da mulher e a 
sua residencia fôra. do domicilio conjugal, quando for necess-aria. 

§ 5.° Conferir á mulher o direito de usar do nome e dos ti-
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tu los do marido e gozar das suas honras e privilegias que pelas 
leis do BraziL possam ser-lhe ext ... nsivas. 

§ 6.0 Obrigar o marido a su.:;tentar, guardar e defender a 
mulher. 

§ 7. 0 Determinar úS direitos e deveres recíprocos do marido 
e da mulher entre si, e em relação aos respectivos bans. 

§ 8. o Fixar a data do regimen rlo cas·tmerJto. 
§ 9. 0 Obrigar ambos os conjuges a sustentar, clefender, 

guardar e educar, durante a minol'irla.de, não só os filhos que de 
futuro tiverem um do outro como os anteriores ao casamento. 

Art. lt32. O regimen da separ;t çiio começará de-de a data 
do casamento e cada um do outro desde a data do dia seguinte, 
salvo provando-se que o mvtrimonio não foi consummado. 

Art. 1933 . Não seril. admittida a prova da não consummação . 
quando os conjugas tiverem lllho anteriot' ao casa.men to, tiverem 
sido concubinario3 desimpedidos, antes delle, ou este houver sido 
precedido de rapto e convi vencia sob o mesmo tecto. 

CAPITULO li 

DIREITOS E DEVERES RECIPROCOS DOS COXJUGES 

Art . 1934. O casamento impõe a cada um dos conjuges a obri­
gação recipr·oca da cohabitação, fidelidade e assistencia em todas 
as circumstancias da vid<t . 

Art. 1935. A obrigação elo mm•ido sustentar a mulher cessa. 
quando esta se ausenta, sem motivo justo do domicilio conjugal 
e recusa voltar para elle. Neste caso o juiz póde, segunrlo as 
circumstancias, ordenar em proveito do marido e dos filhos o 
sequestro temporario de uma parte dos rendimentos proprios da 
mulher. 

Art. 1936. A mulher é tambGm obrig~da a sustent::tr e defen­
der o marido, si elle for incapaz ou não tiver meios e, si o 
regimen do casamento não for o da communhão universal, a 
pagar as despezas que elle fizer em dcfll!'a dos seus bens ou 
direitos particulares. 

Art. 1937. O marido não pocleril. sem consentimento da 
mulher: 

§ 1.o Alienar, hypothecn,r ou gravar com onus real os bens 
immoveis communs nem dispor de qualquer modo dos direitos 
reaes que o casal tiver sobre bens dessa csprcie. 

§ 2. o Litigar activa ou passivamente sobre os referidos bens ou 
direitos. · 

§ 3.° Fazer com bens ou rendimentos communs doação que 
exceda ao valor das que podem ser provadas por simples escripto 
particular. 

§ 4. 0 Prestar fiança. 
Art. 1938. Valerão, porém, além do limite do § 3° do artigo 

antecedente os dotes ou doações nupciaes feitas ás filhas e as 
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doações feitas aos filhos por occasião ele se casarem ou estabele­
cerem economia separada. 

Art. 1939. Tambem valerão independente do consentimento 
da mulher a locação ou arrendamento não excedente de cinco 
annos dos predios communs ou dotaes. 

Art. 1940 . O consentimento recusado pela mulher em cada. 
um dos casos dos §§ I•, 2° e 3° do art. 1937 poderá a requeri­
mento do marido ser supprido pelo juiz do domicilio conjugal, in· 
formado de plano summariamente e depois de ouvida a recusante. 

Art. 1941. A audiencia da mulher só será dispensada, pro­
vando o marido que ella não póde ou não quer comparecer, e não 
parecendo ao juiz necessario ou possi•el transportar-se ao lugar 
onde alia se achar. 

Art. 1942. O supprimento do consentimento da mulher pelo 
juiz valida o acto do marido, mas não obriga os bens proprios da 
mulher, nem a sua meiaç<'io dos communs. 

Art. 1943. A mulher não poder-à ser fiadora, ainda que o ma­
rido consinta, si não nos casos do art. 1150, nem praticar sem 
o seu consentimento nenhum dos actos para os quaes alie care­
ceria elo della. Além disso não -póde sem autorização do marido : 

§ 1. o Aliena.r ou gl'avar, salvo o caso do art. 1939, seus bens 
immoveis proprios ou seus direitos reaes, sobre immoveis de 
outrem. 

§ 2.• Adquirir por titulo~atnito entrevi vos de individuo estra­
nho ou parente que não seJa seu ascendente, descendente, irmão, 
ou tio. 

§ 3. o Aceitar ou reJ?udiar herança ou fideicommisso . 
§ 4. 0 Dar queixa crtme e propor ou aceitar demanda civil ou 

commercial, salvo si for commerciante. 
§ 5.• Contrahir obrigação que possa importar alienação ou 

encargo aos bens do casal. 
§ 6. 0 Ser commercian te . 
§ 7 .• Aceitar emprego publico, ou mesmo particular que possa 

prejudicar seus deveres cfomest icos. 
Art. 1944. A autorização do marido póde ser geral ou espe­

cial, mas deve sempre constar de um acto publico ou particu1ar 
previamente autbenticado e, nos casos dos para~raphos I a 5 do 
artigo antecedente, póde ser revogada a. toao o temJ?o. sem 
prejuízo dos direitos de terceiro e dos effeitos necessar10s dos 
actos ja iniciados . 

§ 1.0 A autorização relativa á mataria do § 6° é regulada 
pelo codigo commercial . 

§ 2.• A autorização relativa á aceitação do emprego publico 
deve constar de qualquer modo á autoridade, que houver de 
faz~r ~ nomeação, e ~ão poderá ser revogad~ sem prévia partici· 
paçao a mesma autortdade com a precedenma necessaria para 
prover-se á substitui ção da mulher . 

Art. 1945. A autorização do marido á mulher póde ser suppri­
da na conformidade do art. 1940: 

§ 1.• Em cada um dos casos dos§§ 1°, 2•, 3• e 4°, do art. 1943, 
quando houver utilidade evidente ou necessidade justificada. 
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§ 2. 0 Em cada dos casos dos §§5°, 6° e 7°, do mesmo artigo 
si o marido for ausente, incapaz, ou interdicto, ou não fornece~ 
á mulher e aos :filhos os meios indispensaveis à sua decente 
subsistencia. 

Art. 1946. O supprimento da autorização marital para a 
mulher commerci.ar ou exercer emprego publico ou particular 
importa para ella .a faculdade de dispor como de bem proprio d~ 
producto do seu commercio ou emprego . 

Art. 1947. Só a autoridade j udiciaria póde supprir a autori­
zação do marido em tratando-se de alienar ou gravar bens 
immoveis, ou direitos reaes sobre immovel, si o marido estiver 
incapaz, ou interdicto ou for menor. 

CAPITULO li! 

DISPOSIÇÕES PARTICULARES Á MULHER CASADA 

Art. I 948 . Presume-se a mulher autori zada pelo marido : 
§ I. o Para compra a rehtlho, mesmo a credito, das cousas na­

cessarias á economia domestica e a contrahir emprestimo· para 
adquiril-as. 

§ 2. 0 Para contrahir as obrigações resultantes do empreg-o, 
que aceitar e da industria que exercer autorizacla pelo mar1do. 
ou mediante o supprimento judicial da mesma. 

Art. 1949. Independente da autorização do marido a mulher 
póde: 

§ I . o Exercer os direitos que lhe competirem sobre as pessoas 
e os bens dos :filhos havidos de outro leito . 

§ 2. 0 Praticar todos os actos de administração e dispor dos 
bens moveis proprios e dos communs, que forem de vender-se, 
sendo a administradora do casal. 

§ 3. o Praticar todos os actos de administração dos bens do 
casal e dos proprios elo marido quando este se achar em lugar 
incerto ou remoto e não tiver deixado procurador . 

§ 4. o Assumir a administração do casal logo que se verifique 
judicialmente a insol vencia, a incapacidade ou a interdicção do 
marido . 

§ 5. " Desobrigar ou reivindicar os bens e direitos de que trata 
o § I" do art. 1937 alienados ou obrigados sem o seu consenti­
mento, e sem o supprimento delle pelo juiz. 

§ 6 . o Fazer annullar as :fianças e doações feitas pelo marido 
com infracç.'i.o dos§§ 3° e 4° do citado artigo. 

§ 7. o Rei vindicar ou cobrar para si todas as causas dadas_ 
ou alienadas e os direitos transferidos pelo marido á concubina 
ou á qualquer outra mulher com quem tenha tido trato camal. 

§ 8." r>ispor dos bens adquiridos na. conformidade do para,gra­
pho antecedente e de quaesquer bens moveis propuios que possúa 
desembargados e livres da administração do marido. 
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§ 9.0 Promover todas as garantias e acções que lhe compitam 
contra o marido em razão do seu dote ou de quaesquer outros 
bens, que tenha. sujeitos á administr.~ção delle. 

§ 10. Propor a ac<tão de nullidade, ou de resci ão do casamento 
ou a de divorcio, e pedir o dote ou os alimentos quando tiver o 
direi to de hLver um ou outros . 

§ 11. Fazer testamento ou qualquer out ra disposição de ultima 
vontade . 

Art . 1950. As aeções fundadas uos §§ 5•, 6•, 7°, 9• e 10 
do artigo antecedente competem :i. mulher na consta.ncia do 
mat rimonio e nos qua Lro a unos subsequente3 á dissolução deste, 
dUt·ante os quaes potlerão set• intentados por seus herdeiros, si 
ella fallecel' sem tel -o feito . . 

Art . I 951. Exceptuando o caso tlo § 7• do mesmo artigo fica 
em todos os outt·ns sa lvo á pa l'te vencida o direi to r egressivo 
contra o marido ou contra seus herdeit·os . 

Art. 1952 . A falta da autorização do marido, nos casos em que 
era necessaria e não foi supprida., induz a nullidade do acto da 
mulher e esta. nutlitlade póde ser alleg-ada pelos interessados até 
quatro annos de pois da dissolução do casamento. 

Art . 1953 . A r 1-til'icação do marido, uma vez provada por 
instrumento ·pull lico, ou particular autheuticado, si aquelle não 
for da substancia do acto, importa a revalidação deste, ainda. 
que praticado pela. mulher sem o consentimento delle . 

Art. 1954 . Os actos da mulher autorizado pelo marido 
obrigam todos os btJUS do casal sob o regimen da communhão 
universal, ou sómeute aque lles de que ella pGde dispor, si outro 
for o regimen e o marido se não obr igar com ella . 

Ar t . 1955 . •\nuullado o acto da mulher, pot• falta da autori­
zação do m;trido, repõem- se as cous.lS no estado anterior, satis­
fazendo ella por seus heus particulares e pelos communs, tanto 
quanto llouver aproveitado ao casal o acto annullado, os damnos 
resultantes delle aos terceiros de boa fé . Esta disposição é ap pli­
cavelt•especti vament~ ao caso de ser annullaclo o acto do marido 
por fa lta do consentimento da mulher. 

CAPITULO IV 

DOS DIREITOS DO CONJUGE SOBREVIVE NTE 

Art . 1956. Falleceudo um do3 conjuge3, sem deixar testa­
mento nem herdeiro oece5sario. o sobrevivente, além do que 
por ou tr·o titulo iJ05sa comp ~tir-lhe da. successão do finado terã. 
o usu l'ructo de um terço dos bens do es~olio em concurso' com 
herdeiros legitimas de ntro do quarto grao, ou da metade dos 
mesmos bens, si os herdeiros forem de g ráo mais remoto. 

Art . 1957. O usufructo de que trata o artigo antecedente não 
tem lugar, quando os dous conjnges não conviviam como marido 



239 -

e mulher, e extingue-s~ pela mo!' te ou pelo subsequente cas:~.­
rnento do usufructuitno . 

Art. 1958. Na f,~! ta de herdeiro legitimo do conj uge fallecido 
sem testamento o v1uvo recolhera toda a successão, si viviam. 
j untos, como marido e mulher. 

CAPITULO V 

DO DIREITO AOS ALHIENTOS E AO DOTE 

Art. 1959. A filiação importa para ambos os pais a obriga­
ção de sustentar, euttcar e instruir seus descendentes . Esta 
obrigação incumbe a cada um dos coojuges, na proporção dos 
seus recursos, levando-se em conta da contribuição da mãe os 
fructos do dote. Si ambos elles não tiverem meios bastantes 
para cumpril-a, a mesma obrigação incumbirá aos outros ascen­
dentes na ordem da respectiva proximidade. 

Art. 1960 . Os filhos são tambem obrigados a sustentar seus 
pai e mãe, assim como aos outros seus ascendentes, que care­
cerem de alimentos. 

Art. 1961. A obrigação reciproca de prestar alimentos tem 
t'lmbem lug«r entl'e ó sogr·o ou a sogra. e o genro ou a nora. 
Cessa, porém, esta obrigação : 

§ 1. o Quando a sogra ou a nora a.limen taoda casa-se outra vez_ 
§ 2.0 Quando morre o conjuge de quem derivava a affinidade 

e os descendentes da Stla uniã.o com a pessoa, alias , obrigada a 
prestar os alimentos. 

Art. 1962. Os irmãos e as iemãs têm tambem direito aos 
alimentos estrictamente necessarios, quando paz· qualquer enfer­
midade physica ou moral ou por outra causa, alneia á sua 
vontade, não podem agenciai-os. 

Art . I 963. A obrigação ele presta e alimentos incumbe: 
1° ao outro conjuge; 2° aos de~cendentes; 3° aos ascen­
dentes ; 4° ao genro e á nora ; 5° ao sogro e á sogra ; 6° final­
mente aos irmãos e ás irmãs. Entee os descendentes e os ascen­
dentes regula-se a respectiva precedencia seg-undo a ordem da 
sua vocação á herança da pessoa alimentanda . 

Art .. 1964 . Os alimentos devem sez• fixados na propoi'ção da 
necessidade do reclama nte e uos recursos da pessoa obrigada. 
Esta obrigação, porem, e pessoal e não se transmitte com a 
herança aos successores do devedor, como taes . 

Art. 1965. Si, depois de fixados os alimentos, sobrevem algu­
ma mudança no estado de fortuna do devedor ou do reclamante, 
poderá a pa1·te interessada recorrer á autoridade judiciaria 
para providenciar sobre a cessação, reducção ou augmento, 
conforme as circumstancias . . 

Art. 1966. A pessoa obrigada a prestar alimentos póde optar 
entre fazer uma pensão ao alimentando, ou recebei-o e sus­
tentai-o em sua propl'ia casa. O juiz poderá, porém, conforme-
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as circumstancias, fixar o modo da prestação elos alimentos, e 
bem assim impol-a temporariamente, no3 casos urgentes, a um 
só dos co-obrigados precípua ou subsidiariamente, salvo a este o 
direito regra· ivo contra os outros, pelas suas quotas. 

Art. 1967. Os pais são obrigados a sustentar a filha. que se 
conservar solteira, sob sua guarda e em seu serviço, ainda 
depois de maior e a dar-lhe quando casar-se bens equivalentes 
ao quinhão ele ca.da filho, sem distiacção de sexo, na m iação de 
seu casal, si esta fosse dividida entre todos, excluído do calculo 
dessa meiação o lar da família dos pais, que o tiverem. 

Art. 1968. Quando o regimen do casal não for o da commu­
nbão universal, cada um dos pais rara a cada uma das filhas 
solteiras, que se casar, e na mesma proporção ácima estabele­
cida, uma doação correspondente aos respectivos bens, incluído 
no calculo dos maternos o valor do dote, si houver . 

Art. 1969. Sobre os bens, constitutivos dessa doação, os pais 
da nubente poderão de commum acordo escolher o regimen que 
lhes aprouver e incluir nella o lar da faturo família, cujo valor 
entretanto não deverá exceder da mesma doação. 

§ 1 . o Este direito será exercido pelo pai ou mãe sobrevivente, 
si for viuva. 

§ 2. 0 Tambem poderão os pais impor a essa doação, no aoto 
de fazel-a, a clausula da reversão a si mesmos ou aos outros 
filhos, si a donataria fallecer sem descendencia. 

Art. 1970. Cessa a obrigação de fazer doação nupcial à :filha 
solteira : 

§ l . o Si ella deixar-se seduzir na companhia do pai ou da mãe, 
sob cujo poder estiver . 

§ 2. 0 Si ella ausentar-se da casa paterna, emquanto menor 
sem licença do pai, da mãe ou do juiz, e sem ser obrigada a 
deixai-a por força ou medo irresistiveis. 

§ 3.• Si tiver outras irmãs solteiras e possuir bens proprios, 
pelo menos, equivalentes a doação, que aliás lhe competiria por 
conta dos bens paternos e maternos. 

Art. 1971 . No caso do§ 3° do artigo antecedente o valor da 
doação, que os pais podem deixar de fazer á nubente, será rateado 
entre ella, si não lh'a :fizerem, e as outras irmãs solteiras, sem 
prejuízo do que, aliás, competiria á cada uma destas. 

Art. 1972. A doação nupcial ou o dote feito pelo pae, ou pela 
mãe ou por ambos á filha solteira não irá á collação, quer fosse 
entregue de uma só vez, quer em parcellas, e ainda que tenham 
a declaração de serem conferiveis e recebidos como adianta­
mento da legitima. 

§ I. o Todavia os anteriores à execução deste Codigo poderão 
ser reduzidos a requerimento dos irmãos das :filhas dotadas, 
quando, sommados todos, excederem à terça dos doadores e às 
legitimas das donatarias ; mas ainda nesse caso a reducção do 
excesso far-se-ha regressivamente dos dotes mais recentes para · 
os mais anti,.os. 

§ 2. 0 As d'oações ou dotes comprehendidos no paragrapho an­
tecedente serão tambem sujeitos á. clausula da reversão meneio-
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nada no art . 1969 § 2°, si o doador lll'a impuzer no seu testa­
mento. 

Art. 1973. Para calcular-se a terça e as legitimas a que se 
refere o § 1° do artigo antecedente attender-se-ha ao valor dos 
bens dos doadores ao tempo em que foram feitos os referidos 
dotes ou doações . 

TITULO IV 

DO REGii\IEN DO CASAMENTO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1974. E' licito aos contrahentes estipular em contrato 
anterior ao casamento que adoptam um dos regimens legaes 
para a generalidade dos seus bens e outro pai'a certos bens de­
terminados, ou certa especie de bens, exceptuado o dinheiro que, 
antes de convertido n'outra especie, não poderá constituir 
objecto da excepção ao regimen preferido . 

Art. 1975. Não podem, porém, os contrahentes nas suas con­
venções restringir os direitos do chefe da família, nem os que 
por lei são attribuidos a cada um dos conjugas, como tal. 

Art. 1976 . São-lhe igualmente vedadas quaesquer convenções 
ou renuncias tendentes a alterar a ordem legal das successões, a 
impedir que a mulher renuncie á communhão, nos casos em que 
póde fazel-o, ou a infringir qualquer disposição prohibitiva ou 
imperativa deste Codigo . 

Art . 19ii. O regimen do casamento não póde ser al tarado 
pelos conj ages na constancia delles, salvo o caso de renuncia da 
communhão previsto nos arts. 1997 e seguintes. 

Art. 1978. A lei civil reconhece o regimen da communhão 
univet'Sal, o da communbão limitada aos rendimentos dos bens 
dos conjuges, o dotal e o da separação. 

Art. 1979 . Não poçlem casar- se sob o regimen da communhão 
universal: . . 

§ 1,o A pessoa que for commerc1ante. 
§2.• O viuvo ou viuva que tiver descendente de casamento 

anterior na data do subsequente. 
§ 3. 0 O menor de 21 annos que casar-se com supprimento do 

consentimento da pessoa sob cuja adminis~ração estiver . 
§ 4.• As pessoas mencionadas no ar t. 1982. 
Art. 1980. O regimen do casamento das pessoas comprehendi­

das no § 3° do artigo antecedente será determinado pelo juiz 
que supprir o consentimento do pai ou mãe recusante, de acor­
do com elle ou com ella sempre que for possível ouvir a um ou 
a outr-a.. Si as outras pessoas com prehendidas nos §§ 1 o e 2° do 

{6 
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mesmo artigo não declaram que se casam sob o reg imen dotal 
ou da separação de bens entender-se-ha.que casam-se sob o regi­
meu da communhão limitada aos rendimentos. 

Art. 1981. Tambem se entenderá que casam sob o regimen da. 
communhão limitada aos rendimentos os conjugas que declara­
rem simplesmente casar- s3 sob o regimen da communhão de 
bens . 

Art. 1982. EntenU.er-se-hão casados sempre sob o regimen dtl. 
separaçiío de bens : 

§ 1.• O viuvo ou viuva que casar.se inft•ingindo qualquer da.; 
disposições dos §§ 9°, 10 e li do art . 1848 ; 

:5 2. • A pessoa que se casar com infl'acção dos §§ 12 ou 13 d~J 
mesmo artigo . · 

§3 .• O homem maior de sessent a annos ou a mulher maior de 
cincoenta. 

§ 4 .• A menor de quatorze ou o menor de dezeseis a.nnos. 
§ 5 .0 Os parentes cousanguioeos comprehendidos no 3• gráa 

ou no 4• duplicado da linha collateral. 
Art. 1983. O marido, que possúe bens proprios da mulher, 

fica r esponsavel para com ella ou seus herdeiros como usufrll· 
ctuario, si o rendimen to delles for commum ; como pt•ocurador si 
tiver mandato expresso ou tacito para administrai-os; como depo­
sitaria si não tiver direito de usufl•uil- os nem de administrai-os, 
e em qualquer dos casos responderá pelas prescripções, em que 
por sua culpa cahirem os mesmos bens. 

Jtrt, I 984. Todas as convenções autenupciaes dos contrahen­
tes ficam nullas de pleno direito, si não celebrar-se o casa­
mento. 

CAPITULO 11 

DO REGIMEN DA COMMUNHÃO UN!VERSAT" 

SECÇlO I 

Art . 1035. O reg-imeu da. communhão univeranl importa :.t 
communicaç,'io reciproca de todos os bens allodiaes presentes~ 
futuros, e das dividas activas e passivas de cada nm dos con­
juges. 

Art, 1986. Neste r egimen a mulher só pode rã. exercer sob r~ 
os bens do c'lsal os direitos especialmente declarados no cap . 3"' 
do titulo antecedente e os proprios bons, que lhe possam per­
tencer pessoalmente, serão administrados pelo m1rido e usufrui­
dos em commum, excepto : 

· I. • O usufructo dos bens d9 filho havido por e !la de otrtro 
leito. 
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§ 2 . 0 Oil vencimentos ou salario> de emprego que exercer, e as 
pensões, meio-soldos ou monte-pios, que lhe competirem; assim 
como os bens que se provar, p3los respe..:tivos títulos, terem sido 
adquiridos com rendimentos dess ts origens. 

§ 3. 0 As rloações antenupciaes feitas pelo m:~.rido, sem reserva 
da administraçiodos respec tiv<~s ~>ens . 

§ 4. o 0,; bens adquiridos por titul•> gcatuito exclusivo da com­
munhão e da administl'ação rlo marido . 

Art. 1987. O rendimento do~ bens mencionados no§ 4° do 
artigo anteceden te s-= rá tambem c.>mmum, quando sua commu­
nhão não for excl uida pelo re~pe !li vo titulo. A e:rcl usão da com­
munhão sobre o rendimento desses beus impol't.1 a exclusão da 
administração do marido. 

Art. 1988. A mulher póJe, não obstante, constituir o marido 
ou qualquer tercei ro seu procurador pura administrar os bens 
mencionados nos§§ 2•, 3° e 4° do art . 1986, mas a sua procu­
ração será nulla, si contiver clau:;ula que importe prazo, ou 
outra qu<~lquer re.stricção ao seu dil'eito de revoga.-1-a, quando lhe 
aprouver. 

SECÇI.O H 

D.\ Dl SSOLUÇ:\ 0 D.l. C03D!UXIÜO E DA REXUNCI.\ Á ELLA 

Art. 1989 . A communl.J.ão dos bens entre os conjug9S dissol -
ve-se : 

§ I . o Pela morte de um delles. 
§ z.o Pela annullação do mutrimonio. 
§ 3 ,0 Pelo divorcio. 
Art. 1990. Fallecendo um dos conjugas, que deixe filho 

menor, incapaz ou interdicto, o sob1•evivente deve rá, dentro de tres 
mezes da data do fallecimento, fazer inventario e partilha dos 
bens do casal. Si a morte do conjuga for presumida., esse prazo 
se contará da data da sua presumpção legal. 

Art. 1991 . Na falta do invental'io a c"mmuuhão continuará 
depois do referido prazo, reverten•io, porém, para os herdeiros 
do fallecido todos os lucros e correndo por conta do cabeça do 
ca,sal retardatario todas as clespezas ; mas é licito a qualquer 
herdei rol'equerer o inventario, oito •lias depois do fallecimento ou 
tla presum!Jção legal da morte do decujo. 

Art. I992 . O inventario ou a partilha entre o viuvo ou a 
viuva e seus fi lhos poderão ser feito3 por escripto particular, 
com a assistencia de um delegado do conselho de famíl ia ou de 
tutei :~ , e homologado pelo juiz. 

Art. 1993. Dissolvida a communhão, dividir-se-ha ao meio o 
activo e passivo da massa commum entre o marido e a mulher, 
ou entre o sobrevivente e os herdeiros do outl·o. 

Art. I 994. Os vestidos, joias, instrumentos profissionaes, bi­
bliothecas, as collecções artísticas ou scientificas , os papeis e 
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lembranças de familia de um dos conjugas devem ser dados de 
preferencia ao respectivo ramo, que os reclamar, no valor que 
se lhes der, equitativamente . 

Art. 1995. Quando não for possi vel sol ver logo todo o pas i v o, 
-este ficara a cargo do marido sobrevivo, adjudicando-se-lhe, para 
solvel-o, bens equivalentes . Si, porém, o sobrevivente for a mu­
lher, não será obrigada a encarregar-se de solver o passivo, 
recebendo va.lores correspondentes, sempre que houver herdeiro 
<varão e capaz. 

Art. 1996. Dissolvida a communhão, nenhum dos conj uges 
podara ser accionado por credores particulares do outro, em 
razão de divida não contemplada na partilha . 

Art . 1997 . A mulher póde ren uuciar a communhão, quando 
verificar que a sua continuação ser-lhe-ha prejudicial e, uma 
vez declarada a ren uncia, só terá direito á roupa branca e aos 
·vestidos do uso diario ; mas ficará desobei rrada de todas as dividas, 
-que não tiver contrahido pessoalmente antes do casamento, ou 
mesmo depois como comme1•ciante, si for devidamente autorizada. 

Art . 1998. Todavia a mulher que, depois de renunciar a 
-communhão, for accionada por dividas comprehendidas na clau­
sula final do artigo antecedente, póde olferecer em pagamento 
bens do casal não sujeitos a credores preferentes . 

Art . 1999. Para renunciar a communhão, na constancia do 
matrimon1o, l;l. mulher devera requerer ao juiz do domicilio con­

jugal o julgamento da sua renuncia, citados por edital , durante 
trinta dias, todos os credores do casal. 

Art. 2000 . Quaodo a renuncia sobrevier á morte, ou a veri­
ficação da fallencia., ou ~usolvabi lidade do marido, a mulher 
-podara requerer seu julgamento independente da citação edital, 
até trinta dias depois do conhecimento da morte, fallencia ou 
insol vabilidade do marido . 

Art. 2001 . Si a mulher fallecer, dentro desse prazo, sem 
haver r equerido o julgamento ela sua renuncia à communhão, 
-seus herdeit'os poJerão fazel-o, dentro do mez seguinte á sua 
morte ; mas não terão direito à roupa e aos vestidos, que, aliás, 
-competiriam apropria mulher, si viva fosse. 

Art. 2002. Divergindo os herdeiros della sobre a renuncia ou 
aceitação da communhão, os aceitante haverão seus quinhões, e 

'-os dos renunciantes accrescerão ao marido ou aos herdeiros 
delle, os quaes ficarão subrogados nas r espectivas obrigações 
para com os credores commuus, ou particulares da mulher, até 
·o valor dos quinhões accrescit!o:; . 

Art. 2003 . A mulher, que se immiscúe ll{}S bens da commu­
nhã{}, depois de verificada a morte, a fallencia, ou a insolva­
bilidade do marido, não póde renunciar ã. e lia; mas não importam 
immixtão os actos puramente administrativos, ou conservatorios. 

Art. 2004. A mulher, que clistrahe ou occulta bens da com­
munbão, continúa obrigada por ella, apezar da renuncia, e sem 
-prejuízo da acção criminal em que, pelo mesmo facto, po sa ter 
rncorrido, conforme as circumstancias. Esta disposição é appli­
.cavel aos seus herdeiros. 
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CAPITULO III 

DA COMMUNHÃ.O LIMJTADA AOS R.ENDli\iENTOS 

Art. 2005. Quando os contrahentes declaram simplesmente 
adoptar o regimen da communhão ou ·a commuubão limitada aos 
rendimentos, observar-se-hão as disposições deste capitulo. 

Art. 2006 . Neste regimen são excluídos da communhão o 
activo e o passivo dos contrahentes, e o que sobrevier a cada um 
dosconjuges, porsucces~ão oudoação; mas entram nella todos os 
fructos e rendimentos dos bens presentes e futuros de ambos, e 
quaesquer bens adquiridos com esses fructos ou rendimentos . 

Art 2007. Os fructos e rendimentos dos bens havitl.os por 
successão poderão todavia ser excluídos da communhão, quaudo 
forem deixados ou doados com essa clausula, e deverão sel-o 
quando herdados de filho de outro leito, ao qual tenha sobre· 
-vivido irmão ou sobrinho descendente do mesmo leito. 

Art. 2008. Cada um dos contrahentes devera fazer lançar, 
nas notas de um mesmo tabellião e na mesma data, a relação 
dos bens moveis com que vai entrar para o casal, assignacla pelo 
apresentante, ou por quem de direito o represente, e pelo outro. 

Art. 2009. Neste regimen a administração dos bens do casal 
pertence ao marido e, na falta da declaraç.'io exigida pelo 
artigo antecedente, todos os bens moveilí cujo titulo especial 
não exista, constante de instrumento publico, serão considerados 
communs . 

Art. 2010. A estipulação de que os contrahentes terão partes 
desiguaes nos lucros ou que, antes da pa-rtilha dos bens adqui­
ridos, será retirado algum, ou alguma quota delles, em beneficio 
de um dos conjugas, não se considera gratuita nem sujeita 
quanto a substancia ou quanto a fórma as regras da doação. 

Art. 2011. Nã0 poderão, porém, estipular que um dos contra­
bentas deva contribuir para as despezas com uma quota superior 
á que lhe for attribuida nos lucros. 

Art . 2012 . As estipulações permittidas no art . 2010 devem 
constar de escriptura ante-nupcial lavrada na mesma data e nas 
notas do mesmo cartorio, onde forem lançadas as relações 
exigidas no art. 2008, as quaes deverão seguir immediatamente 
á mesma escriptura, quando nella não forem incorporadas. 

Art . 2013 . A oommunhão limitada aos rendimentos clissol· 
ve-se nos mesm9s casos em que se dissolve a universal e como 
esta,-uma vez dissolvida, não póde ser restabelecida, ainda que 
os conjugas divorciados se reconcil iem. 

Art . 2014 . Na partilha do rendimento elo casal, e elos bens 
adquirid~s com alie, cada um dos ·conjuges ou dos seus herdeiros 
poderá reclamar como proprios os bens moveis cujo dominio 
provarem na conformidade do art. 2009 . 

§ 1. o Contt·a o marido valerá o titulo particular opportuna­
mente authenticaclo, ainda que o seu valor exceda a taxa do 
art . 388. 
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§ 2.0 Na mesma partilha poderá ser reclamado, mediante prova 
de instrumento publico, o valor dos bens particulares de um dos 
conjuges distrahidos pelo ou tro ou consumidos em beneficio 
do cas oi. 

Art . 2015 . Si os bens recla mados, na conformidade do arti.g-o 
antecedente, tive1•em sido adqu1ridos a ntes do casamento e não 
constarem da relação, de que tratao art. 2008, sua reclamação 
não será admittida em prej uí zo dos credores do casal. 

CAPITULO IV 

DO REGlliiEN DOTAL 

SECÇ7\.0 I 

DA CO:SSTITUIÇÃO DO DOTE 

Art. 2016. O dote consiste nos bens que a mulher, ou alguem 
pot' ella, entrega, expressa mente por esse ti tulo, ao marido para 
a sustentação dos enca I'g"OS do cn ~amen to . 

Art. 20 17. A constituição do dote póde comprehender, no todo 
ou em parte, tanto o5 bens presentes como os futnros da mulher, 
ou apen~ s um determinado bem . A constituição do !.lote feito 
com a declaração geral r! e com prehender todos os bens da mulher 
não comprellende os ruturos . 

Art. 2018 . Si a mulher, dotada por occasião do anterior casa­
mento, C•>Dtrabe outro posterior, sem novo contrato, o dote não 
se considera reconstituido, mas continua inalienavel e sujeíto 
às despezas dc1. criação e educação dos filhos menores que ella 
então tiver nté a maioridade do mais moço . 

Art. 2019. O dute não pót.b ser augmentado pelos conjuges 
depois do casamento. 

Art. 2020. Si o pni e a mãe, que tem bens particulares, 
constituem coujunctamente um do te á alguma filha, sem declarar 
as respectivas partes, presume-se que cada um contribuía com 
a metade. 

Art . 2021. Si o sobrevivo, pai ou mãe, constitúe um dote por 
cotlta do3 blllls maternos e patemos sem declarar as respectivas 
partes, inclue- se nelle a legitima na dotada no espolio do falle­
cido, e inteira- se o que f<tlt,lr por conta do dotador. 

Art. 2022. Salvo rleclar~ção em contrario, considera-se o dote 
feito pelos pais dotadores, ainrla que a filha dotada tenha bens 
proprios, m-ufruidos ou não por elles. 

Art . 2023 . Si o dote for c•·ostituido pe lo pai só, ainda que elle 
o declare rei to pol' si e pe la mãe, que esteja presente, si e lla não 
assignar o r:onlrato, só elle ficara responsavel pelo mesmo dote . 

Art . 2024 . O dotador sempt•ese presume obrigado a garantir 
como livres e deseml.Jargados os bens dotaes, salvo declaraç.:'ío 
em contrario, quan1o elle o constituir por mera liberalidade. 
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Art. 2025 . Sal v o declaração em contrario, os jurog o ~a ·rendi­
mentos do dote são devidos descle a data do casamento; ainda que 
I() dotador tenha estipulado um prazo para entregai-o. 

Art . 2026 . E' permittido aos contrah.entes estipular no con­
trato dot<~.l e nas mesmas condições do final do art. 2010, que 
uma parte elo dote pertença ao conjuga sobrevi v o e este, dado 
o caso, l1averá aquella parte em plena propriedade, si não 
J10uver filho do casal, ou em usufructo, si o houver. 

Art. 2027. Essa estipulação, porém, não sera admissivel no 
dote constituído ou augmentado por terceiro na constancia do 
matrimon io. Este dote, si nã.o tiver clausula de reversão ao 
dotador, pertencera em plena propl'iedade á mulher ou aos seus 
herdeiros, quando o casamento se diSS\ll ver. 

Art. 2028. E' tambem permittido estipular no contrato dotat 
que a mulher re~.:eba, directamente para suas despezas miudas, 
uma quota dos rendimentos ou o rendimento ele algum bem ou 
de alguma especie elos bens clotaes. 

Art. 2029. O dote constituído por tel'ceiL·o na constancia do 
matrimonio não tem atreito sobre o regimen prestabelecido para. 
Dil outros bens dos conjugas. 

SECÇÃO I! 

DOl DIREITOS DO ~URIDO SOBRE O DOT E E DA ALIEN,~ÇÃO DESTE 

Art. 2030. Na constancia do matrimonio compete ao marido a. 
:plena .administração do dote, as acções que se referirem a. 
8lle, o iireito de exio·il-o e o de perceber seus fructos. 

Art. 203 1. Salvo cfisposição expressa no contrato, o marido é 
obrigado a dar caução pelos bens dotaes, que póde alienar . . E' 
tambem permittido ao dotador ou a qualquer dos parentes, que 
podem serobtigados a alimentar a mulher, justificar qualquer 
mudança de estado elo marido que possa pôr o dote em risco, e 
requerer ao juiz do domicilio conjugal que o obrigue a reforçar 
a caução. 
. Art. 2032 . Si o dote ou uma parte delle consisti e em bens 
moveis, avaliàdos no contrato, salvo declaração em contrario, 
:presume-se que o marido fica dono delles e sómente responsavel 
!Jelo seu valor. 

Art.. 2033 . A estimação, porém, dos bsns immoveis, declarada 
no contr·ato , sem clausula express!.L de alienação , não importa a 
transferencia delles ao marido. 

Art. 2034. Sal v o disposição expressa no contrato, sobre a 
conver~i'Lo da especie, não se considera dotal o immovel comprado 
com o dinheiro de dote, ou recebido em pagamento do dote, con­
stituído em dinheiro. 

Art. 2035. O marido pJderá alienar, hypothecar ou gravar os 
:bens dotaes, cuja propriedade lhe for transferida, sem prejuizo 
da ol'ri!("flCi'í.n dr. l'estituir seu valor . e dar caução na confor­
:m1dade do art. 2D3I. 
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Art. 2036. Salvo o caso do artigo antecedente, os bens dotaes 
não podem ser onerados ou diminuídos na constancia do matri­
monio, si não mediante acordo dos conjugas e alvará do juiz, 
expedido sobre justificação plena de urna necessidade urgente ou 
de evidente utilidade para o casaJ . 

Art. 2037. No caso de permuta elo bem immovel dotal, judi­
cialmente autorizada, o recebido em troca fica subrogado no lagar 
do outro, e o excesso do preço tambem será considerado dotal e 
empregado como tal. S_era uo me~~o modo. empregado o preço 
do immovel dotal vendtdo por utilldade eVIdente e o excesso do 
preço do vendido por necessidade urgente, sobre o preciso para 
a satisfação desta. 

Art . 2038 . Em cada um dos ca-sos do artigo antecedente o juiz, 
que expedir o alvará de autorização, ficará subsidiariamente 
responsavel para com a mulher e os seus herdeiros, si não pro­
videnciar para que o producto do immovel dotal seja e:ffectiva­
mente empregado como deve sel-o. 

Art . 2039. Fóra das c0ndições estabelecidas nos artigos 
anteriores, ou salvo autorização conferida ao marido no contrato 
dotal, são nullos quaesquer onus ou alienações de bens dotaes, 
ainda que impostos ou feitos pelos dons conjugas de commum 
acordo . 

Art. 2040. Essa nullidade póde ser promovida pelo proprio 
marido na constancia do matrimonio, e p9la mulher até quatro 
annos depois delle dissolvido ; ficando, porém, o mesmo marido 
obrigado por todas as perdas e damnos de terceiros prejudicados, 
si do teor do contrato destes com elle não constar a natureza 
dotal dos bens onerados ou alienados . 

Art. 2041. Dissolvido o matrimoui"o e restituídos os bens dotaes, 
á mulher ou a quem de direito, cessará o privilegio delles que 
poderão ser alienados, como allodiaes, salvo o disposto no 
art. 2018 . 

Art. 2042 . Entre os casos de necessidade urgente ou evidente 
utilidade que podem justificar a imposição de onus reaes, ou a 
alienação de bens dotaes não se comprehenderá o de ser a mulher 
commerciante, ainda que já o fosse antes de casar-se. 

Art . 2043. Todos os predios do marido, .que administra bens 
dotaes ou particulares da mulher, ficam sujeitos á hypotheca 
legal desta, emquanto não for especializada. Si, porém, elle não 
possuir predios, mas tiver apolices da di vida da União, estas 
ficarão obrigadas á garantia da mulher. 

SECÇÃO ·m 
DA RESTITUIÇÃO DO DOTE 

Art. 2044. O dote coustiluido em bens inestimados, ou mesmo 
estimados sem alienação, deve ser restituído pelo marido á 
mulher ou aos seus herdeiros dentro do mez seguinte á dissolução 
do matrimonio, si não puder sel-o immediatamente. 
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~rt. 2045 .. O dote constit.uido ~m b~ns fungíveis ?u não fungí­
veiS, mas estimados com ahenaçao, so póde ser pedido ao marido 
um anuo depois da dissolução do matrimonio. 

Art. 2046. Si os moveis dotaes, não estimados ou estimados 
sem alienação, se houverem consumido pelo seu uso normal, o 
marido só será obrigado a restituir os que restarem, no estado 
em que se acharem, ao tempo da dissolução do matrimonio. 

Art . 2047. A mulher póde, em todo o caso, reter a roupa do 
seu uso, deduzido o seu valor do que dever o marido, quando a 
mesma tiver sido estimada no dote. 

Art. 2048. Si o dote não estimado coniprehender capitaes ou 
rendas, que tenham so:ffrido diminuição ou depreciação eventual, 
e independente da vontade do marido, este libera- se da sua resti­
tuição entregando os respectivos títulos. 

Art. 2049. Si o dote for constituído em alg·um usufructo, o 
.marido ou seus herdeiros só serão obrigados a restituir o respe­
ctivo titulo, e os fructos percebidos depois da dissolução do casa­
mento. 

Art. 2050. Si o casamento houver durado dez annos, depois do 
prazo estabelecido para a entrega do dote, e si o devedor delle não 
for apropria mulher, esta ou seus herdeiros poderão, dissolvido o 
matrimonio, repetil-o independente de prova de que elle foi rece­
bido pelo mariào ; salvo a este, porém, a prova de que empregou 
inutilmente todos os meios para recebei-o. 

Art. 2051. Dissolvido o casamento por morte da mulher, os 
juros ou fructos do dote, que deve ser restituído, correm de pleno 
direito em favor dos seus herdeiros, uesde o dia da sua morte ; 
si, porém, dissolver-se por morte do marido, póde a mulher exi­
gir, durante o anuo do luto, os rendimentos do seu dote, ou os 
alimentos por conta da successão do fallecido, pela qual ser-lhe­
hão, em todo o caso, fornecidas a habitação e as despezas elo luto 
durante o mesmo anno . 

Art. 2052. Dissolvido o casamento, os rendimentos clotaes cor­
respondentes ao anuo corrente serão divididos entre o conjuga 
sobrevivo e os herdeiros do outro proporcionalmente á duração 
do casamento, no correr do mesmo anuo. Os annos do casamento. 
contam-se da data delle. 

SECÇÃO IV 

D.<l. SEE'ARAÇÃO DO DOTE 

Art. 2053 . A separação do dote só póde ser pedida judicial­
mente pela mulher,si ella corre o risco de perdel-o, ou si a deso!­
dem dos negocias do marido fal-a receiar que os bens deste nao 
bastem para garantir os seus direitos, ou si ella já houver obtido 
contra elle a separação de corpos. Toda separação extrajudicial 
do dote será nulla. 
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Art. 2054. A separação do dúte, concedidtt pelo juiz, ficarú. 
sem ef:fdto si, dentro dos dous mezes seguintes á respectiva sen­
tença, a sua execução uão for promovida pela mul!Jer. 

Art. 2055 . A sentença da sepat•nção do dote rett•oage até iL 
data da apresentar:ão do pedido ao juiz, e as respectivas custas 
devem ser pngas pelo mat·ido . 

Art. 2056. Os credores pa t•ticulares do dotador não podem 
pedir a separaçã-o do tlote, si não dentro do primeiro anno do C(l.Sa­
mento, provando que elle foi constituído em fraude dos seus 
direitos, e que o dotador não tinha nem tem outros bens, com 
que possa ptgar- lhes . 

Art. z057. Os credores do mnri .r o, porém, poderão reclamar 
como oppo:mtes contm o pedido da sepuração do doto e, ainda. 
depois rl ella concedida e executadu., potlerão promovel' a respe­
ctiva annu llação, provando que o foi em fraude elos seus 
direitos . 

Art. 2058 . Si oprejuizoverificado dos credores defraudados, 
em qualquer dos casos dos artigos anteriores, for inferior ao 
valor do dote, este será reduzido do equivalente e subsistirá no 
excesso. 

Art . 2059 . A mulher, que obteve a separação do seu dote, 
deve coutribuir p:1ra as despezHs do casal e da educação dos 
filhos na proporção de todos os seu.:; rendimentos e da fortuna 
do marido. 

Art . 2060. O dote separado cahe sob a administração da mulher, 
mas fica ina lienavel e o jui·t. que conceder a separação deve 
providenciar para que as quantias recebidas em pagamento delle 
sejam applicflda.s em bens solidos e estaveis, sob as penas do 
art . 2038, as quaes, todavia, só poderão ser pedidas, a reque­
rimento dos herdeiros da. mulher, até um anno depois do falleci­
meuto da mesm:~.. 

SECÇÃO V 

DOS DE~S PAR.\.PJfERN.\ES 

Art . 2061. São parapherniles todo~ os bens dt~. mulbee dotada, 
não comprehendidos DO seu dote. 

Al't . 2062 . Si a parte, com que a mulher, que tem bens 
paraphern<Les, deve con tril mit· para as despezas da I'ttmil ia, não ê 
fixada no contrato dota l, enteude-se que ella contribuirá com o 
terço do t•endimento delles. 

Art . 2063 . A mulher conserva a proprieilade, o gozo e a 
a~ministr .. ção dos bens .P~raphel'Oaes; o marido só poderá admi ­
mslral -os e receber dtv1das comprehendiclas nelle, com pro­
curação dei la na conformidade el o art . 1988 . 

Art . 2064 . Si a mulher constitue o maritlo procura.dor para 
administrar seus bens parapllernaes, com a clausula de prestar­
lhe conta;; do rendimento, elle fica obrigado pam. com ella como 
qualquer outro m:lndatario. 
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Art. 2065. Si, porém, n. mulher conferir ao marido p1'0· 
-cnração especi~l para administr·ar seus bens parapheroaes, serrl 
aquella ela usula, entende se q.ue elle só será obrigado a resti­
tuir os ft·uctos exic.;tentes na data do pedido ela constituinte, 
ou da cono.tituição de nova procuração com a referida clausula, 
-ou rle outPo procurador, ou ela disso lução do matrimonio, con­
forme se verificar uma ou outra dessas hypotheses. 

Art. 2066. Nns contas rlo rendimento dos bens parapbernaes, 
prestadas pelo m;trido, quanrio for obl'igado a ellas, será dedu­
zida do seu alcance a quota correspondente á contribuição, de 
que tratfl. o al't. 206·! .. 

Art. 2067. As disposições dos arts . 2064 e 2065 serão appli­
caveis a mulher que tiver, como procuradora do marido, admi­
nistrado bens particulares delle. 

CAPITLL'J V 

DO R.EGiiiiEN DA SEP AR.AÇÃO DOS BENS 

Art. 2068. Quando os contrahentes se casarem segundo o 
regimen da seJJar·ação dos bens, estes serão considerados propl'ios 
do titular e s11jeitos á sua livre administração e disposição, 
salvo as restric~·ões impostas pelo§ 1° do ar t. 1943 e as con­
stantes deste capitulo. 

Art. 2069. Neste regimen a mulher devera contribuir para 
.as despezas '.la família, inclusive as suas orclina.rias, com um 
terço do rendimento dos seus bens. 

Art. 2070 . Para garantir essa contribuição, ficará sob a admi­
nistração do marido, e inalienavel, o terço dos bens que ella 
tiver ou vier a ter·, por doação ou successão incondicional, 
p.referindo ·se, quanto possível, os immoveis que couberem nesse 
terço. 

Art. 2071. Si a divisão exacta não for possi v e!, e o valor elo 
immovel ou dos immoveis entr, gues a administraçã.o do marido 
exceder àf]ue lla quota, el le ficara obrigado a restituir à mulher 
<> rendimento corresp ·ndente ao excesso. 

Art. 2072. Os contrahentes sob este regimen deverão, antes 
do casamento, J anç~r Pm notas o contrato que houverem feito 
sobre os bens ela mulher, que devem ficar sujeitos á su:t contri­
buição par:t as despezas da ft.Jnilia, sob pena do marido perder 
todo o dir·e ito il lll(lSID ''· contribuição. 

Art. 2073. E' livre aos contrahentes maiores e capazes 
escolher este ou outro rPg imeu; elle é, porém , obrigatorio para 
-as pessoas mencionarias no art. 1982 e no § 3° elo art. 1979, 
quando o juiz, que supprir o consentimento paterno, assim o 
decii.Jir. 

Art. 2074. Si ao tempo ela dissoluçã.o do casHnento houv~r 
:filhos menores do casal, continuara ioalienavel, em beneficiO 
delles, o terço dos bens da mulher adminititrado pelo marido, até a. 
maioridade do mais moço. 
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Art. 2075. Si a dissolução elo casamento verificar-se por morte 
d9 marido, aquelles bens passarão nas mesmas condições a admi­
rustração da viuva, e serão usufruídos pelos filhos menores do 
casal disso! vido . 

Art. 2076. No caso de divorcio, a administração dos referidos 
bens competira ao con,juge a quem couber a pos3e dos filhos e, si 
este for a mulher, poderá , além disso, exigir do mariclo as des­
pezas necessarias a criação e educação delles na propol'ção da 
fortuna do mesmo . 

Art. 2077. Si o divorcio for amigava!, osconjuges deverão, na 
conformidade do art. 2101 providenciar no seu acordo prévio sobre 
a administração dos bens, a que se referem os artigos antece­
dentes, e sobre a contribuição do marido em favor dos filhos que 
:ficarem em poder da mãe. 

Art. 2078. Disso! v ido o mateimonio sem fi lho menor, os bens 
da mulher administrados pelo marido, na conformidade do 
art. 2070, recahirão sob o poder e administração della. 

CAPITULO VI 

DA CONSTITUIQÃ.O DO LAR. DA FAMILIA 

Art. 2079. E' permittido aos contrahentes, que se não casarem 
sob o regimen dota.!, ou a algum terceiro em nome de um delles 
ou de ambos, constituir o lar da futura fanilia em um predio 
rustico ou urbano, e .faze l-o inscrever como tal no respectivo 
registro. 

Art. 2080. O lar da família é ina!ienavel e indivisível na 
constancia do matrimonio e, ainda depois de disso! v ido este, 
emquanto a mulher se conservar viuva, ou existir filho menor 
do casal. 

Art. 2081. Verificada a morte ou o subsequente casamento da 
viuva sem filho menor, ou a emancipação do filho mais moço, 
cessarão os pl'ivilegios do lar, que entrará na partilha ou na 
sobrepartilha do casai, como os outros bens da sua especie, 
quando o titulo constitutivo não tiver a clausula de reversão ou 
outra que exclúa delle a successão dos herdeiros legítimos do 
titular. 

§ I.• A constituição do lar da familia não póde excluir da sua 
successão os descendentes posteriores da pessoa, em cujo nome 
foi constituido. 

§ 2. o Quando a constituição do lar se fizer em nome de ambos 
os conjugas, o respectivo predio será considerado commum. 

Art. 2082 . Si o casamento se dissolver por morte da mulher, 
fallecicla sem filho menor, o lar será p1rtilhado a quem de direito, 
como os outros bens da mesma especie . 

Art. 2083 . Si, depois da superveuienciadealgum filho, o casa­
mento ror annullado, ou si os conjugas se divorciarem, será o lar 
conservado por aquelle a quem competir a posse dos :filhos, 
emquanto algum destes for menor. 
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§ I.• Si o homem ficar com os filhos e a mulher com as filhas, 
á esta competirá a posse do lar . 

§ 2.• No caso de annullação do casamento, a mulher sem filho 
menor conservará, não obstante, o lar, emquanto se não casar 
·outra vez. 

§ 3. • Estas disposições não podem ser alteradas na partilha 
amigavel, ou judicial, que os conjugas fizerem, no caso de divorcio 
ou de aunullação do casamento. 

Art. 2084. A constituição do lar, o respectivo predio, e a sua 
subrogaçii.o n'outro são isentos de todos .os impostos federaes. 

Art. 2085. Sal v o o caso ele expropriação forçada, a su brogação 
do lar sç> poderá ser feita por motivo ponderoso, urgente, plena­
mente justificado pelos dous conjugas e precedendo alvara dQ 
juiz, com audieucia do ministerio publico e do constituinte, si for 
-um terceiro . 

Art . 2086. Ainda no caso de expropriação, si a família residir 
no lar, não será obrigada a despejai-o, antes que se lhe offereça 
outro igual e a importancia provavel das despezas da mudança, 
que correrão por cou ta do auto r . 

Art. 2087. A inalienabilidade· do lar estende-se aos vestidos 
ordinarios das pessoas da família, assim como a mobilia e á roupa 
de cama indispensaveis, e que já estiverem servindo no respectivo 
predio. 

Art. 2088. Os conjuges, que não tiverem podido constituir um 
lar ao tempo do casamento. poderão fazel-o depois, justificando, 
com audiencia do ministerio publico e depois da citação edital de 
todos os interessados : 

§ I.• Que não puderam constituil-o ao tempo elo casamento. 
§ 2.• Que não devem a Fazenda publica, nem a qualquer outra 

pessoa, que pos3a ser prejudicada pela constituição do lar. 
§ 3. • Que existe filllo menor do casal dos j ustificautes . 
Art. 2089. Da decisão do juiz, que admittir ou recusar a 

inscripção do lar da familia, nos termos do artigo antecedente, 
só cabe ás partes o recurso de aggravo . 

Art. 20§0. Nos me3mos termos poderão os casados sob o 
regimen dotal constituir o lar da sua familia, quando, por alg um 
caso extraordinat·io, o tenham perdido conjunctameote com o 
direito de evicção contra o dotador, substituindo, porém, a justi­
ficação deste facto a da mataria do§ 1° do art. 2088. 

CAPITULO VII 

DAS DOAÇÕES A.NTE-NUPCIA.ES 

Art. 2091. Quando o · regimen do casamento não for o da 
separação ohrigatoria, é livre aos coutrahentes estipular em 
contrato ante-nupcial doações reciprocas, ou de um ao outro, 
comtanto que ellas não excedam á terça do respectivo doador . 
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Art. 2092 . Si essas do::~ções forem fei tas como acto entre 
vivos, só poderão ser revogadas pelo doador nos casos de divo,·cio 
por culpa do donatario, ou de infracção de clausula resolutiva 
imposta no re;;;pectivo titulo ; si, porém, forem feitas para 
valerem depois da morte do doador, serão revogaveis, durante 
a vida deste, e presumem-se revogadas, si elle sobrevi>e ao 
donatario. 

Art. 2093. Salvo restricção imposta no proprio titulo, a 
mulher terá a plena propriedade e administração do objecto da 
doação da primeira especie, e o usufructo do objecto das da 
segunda, quando á est<t seguir-se a tradição delle. 

Art. 2094. E' licito a qualquer terceiro, parente ou estranho, 
fazer doaç-ão ante -nupcial entre vivos aos cootrahentes, ou a um 
só delles, e es tipular as clausulas que lhe aprouve r, e não 
repugnarem ao fim do acto , inclusive a de rever·são ao doador ou 
a outrem, si o dona ta rio não deixar descendencia legitima. 

§ J.o ~stas doações não poderão exceder a terça do doador . 
§ 2. 0 Elias tambem não poderão ser revogadas em prejuízo 

dos filhos do casal do donatario, existentes ao tempo em que 
possa ter Jogar a sua revogação, mas poderão ser tra.nsfericlas a 
elles. · 

§ 3. o Elias serão isentas elos impostos fecleraes . 
Art. 2095. Depois do casamento serão nullas todas as doações 

entre vivos, feitas por um conjuga ao outro. 
§ 1. 0 Não se considera doação a renuncia de um direito ainda 

não adquirido que, deixando de ser aceito por um dos conjugas, 
deva competi!' ao outro. 

§ 2.0 Incorrem, porém, na nullidade deste artigo as fianças, os 
pagamentos de divida do outro conjuga, e a cessão do usufructo 
que competir a um delles, salvo o caso do art. 2065. 

TITULO V 

DO DIVORCIO, DA DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO E DA POSSE 
DOS FILHOS 

CAPITULO I 

DO DIVORCIO 

Art. 2096. A acção do divorcio só compete aos conjugas e 
extingue-se pelo fallecimento de qualquer delles. 

Art. 2097. Si, porém, o coojuge, a quem comretir a acQão, 
for incapaz de exercel-a, poderU. ser representado uella por 
qualqw~r dos seus ascendentes ou irmãos e, na falta delles, 
pelos descendentes de outl'o leito, n:1. ordem em que são men­
cionados neste artigo. 
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Art. 2098. O pedido do divorcio só pótle fundar-se em algum 
dos seguintes motivos : · 

§ I ,o Adulterio do outro conjuge. 
§ 2. 0 Sevicia ou injuria grave commettida contra o autor pelo 

outro. 
§ 3. 0• Abaudono voluntario do domicilio conjugal, durante dous 

aunos contínuos. 
§ 4." Mútuo consentimento dos conjuges, si forem casados a 

mais de dous annos. 
Art. 2099. O adulterio deixará de ser motivo para, o divorcio: 
§ I." Si o r éo for a mulher, e tiver sido violentaua pelo 

adultero . 
§ 2. o Si o autor houver couco1·rido para que o réo o commet­

tesse. 
§ 3, 0 Quando tiver sobrevindo o perdito da parte do conjuga 

innocente. 
Art. 2100. Presume-se perdoldo o adulter·io, quando o conjuga 

innocente, depois de ter conhecimento delle, consente em cohabi­
tar com o culrmdo. 

Art. 2101. Pam obterem o divorcio por mútuo consentimento, 
deverão os conjugas apresentar-se pessoalmente ao Juiz, com a 
sua petição as:signada por ambos, ou a rogo do que não souber 
escrever, e instruida com os seguintes documentos : 

§ I . • A certidão do casamento. 
§ 2 .• A declaração de todos os seus bens e da partilha que 

houverem concordado fazer delles entre si. 
§ 3." A declltração dos fi lhos meno1·es, que tiverem e do acordo 

a que houverem chegado sobre a posse elos mesmos. 
§ 4.• A declaração da contribuição, com que cada um dos dous 

concorrerá para a criação e educação do5 mesmos filhos, ou da 
pensão alimentícia do marido à mulher, si esta. não tiver bens 
sufficientes para manter-se. 

§ 5. o O traslado dn. nota do contrato ante-nupcial, assim 
como o ela relação dos bens de que trata o art. zOOS, si tiver 
havido. 

Art. 2102. Recebida a petição devidamente instruída, e ouvidos 
separadamente os dous conjuges sobre o motivo do divorcio, o 
juiz fixar-lhes-ha um prazo entre q_uinze a trinta dias para vol­
tarem a ratificar ou retractar o pedido. 

Art. 2103 . Si, fiudo o prazo, voltarem ambos a ratificar o 
pedido, o juiz, depois de f<~zer autoar a petição e reduzir a 
termo a ratiftcwão, julgará por seu t•mça o acordo no prazo de 
duas audiencias, e appellarâ. de officio. Si ambos os conjugas 
retractarem o pedido, o juiz restituir-lhes-ha directamente toLias 
as peças recebidas e, si somente um delles retractar-se, a este 
entregarú. as mesmas peças na preaença do outro. 

Art. 2104. A sentença do divorcio amigava! será publicada 
por erlitaes, antes de subir ao tribunal superior, perante o qual 
poderão intervir como oppoentes os credores prejudicados pela 
partilha feita entre os conjugas, sem prej uizo das acções que lhes 
possam competir contra estes. 
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Art. 2105. O alivorcio não dissolve o vinculo conjugal, mas 
autoriza a separação indefinida dos corpos e faz cessar o regimen 
do casamento, como si este fosse dissolvido. 

Art. 2106. Os conjugas divorciados podem reconciliar-se a 
qualquer tempo, mas não restabelecer o r egimen dos bens que, 
uma vez partilhados , serão administrados e alienados sem depen­
dencia do consentimento do marido ou outorga da mulher. 

Art. 2107. A sentença do divorcio litigioso mandara entregar 
os fi lhos menores ao conjuga innocente e fixará a quota com 
que o culpado deverá concorrer para a criação e educação 
delles, assim como a contribuição do marido para a sustentação 
da mulher, si for innocente e pobre. 

Ar.t. 2108 . Quando ambos forem culpados ou parecerem inca­
pazes de cuidar dos fi lhos, o juiz podara convocar o conselho de 
família ou, na falta deste, o de tutela, para de 'acordo com elle 
contial-os a guarda de outra pessoa. 

Art. 2109 . O divorcio dos conjugas, que tiverem filhos com­
muns, não annulla o dote, que continuará sujeito aos onus do 
casamento, mas passará a ser administrado pela mulher, si for 
ella o conjuga innocente. No divorcio amigava! a adminis­
tração do dote será r egulada no acordo de que trata o § 2° do 
art. 2101. 

Art. 2110. Si a mulher condemnada na acção do divorcio 
continuar a usar do nome do marido, poderá ser accusada por 
este corno incursa nas penas do art. 379 do codigo criminal. 

CAPITU LO li 

DA DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO 

Art . 2lll. O casamento valido só se dissolve pela morte de 
um dos conj uges . 

Art. 2ll2 . Si o fallecido for a rnulhee, o marido continuará 
na posse dos bens communs e dos proprios della, existentes no 
seu poder, e tomal-a-ha ele todos os outros que lhe constarem 
para fazer inventario e dar partilha delles aos herdeiros. 

Art. 2113 . Na partilha os herdeiros receberão todos os bens 
proprios da mulher e a metade dos communs, que por lei, ou em 
virtude do respectivo titulo , não tiverem outro aestino, guar­
dadas sempre as disposições especiaes relativas ao regl.men do 
casal dissolvido . 

Art. 2114. Si a mulher sobreviver ao marido, além de sueca­
der-lhe nos seus direitos sobre a pessoa e os bens dos fi lhos 
menores, durante a viuvez, ficará investida da posse legal de 
todos os bens delle e dos communs para proceder ao respectivo 
inventario e partilha com os herdeiros. 
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Art. 2115. Si, t_)orém, a mulher sobrevivente for binuba OU' 
estiver, por sua culpa, separada do marido, ao tempo ela morte 
delle, não tera direito a administração dos bens dos filhos menores 
e só haverá do seu usufructo o remanescente das despezas 
ordinarias e extraordinarias dos mesmos filhos. Em qualquer 
desses casos o conselho de família lhes nomeará tutor, si o pai 
não o tiver feito em testamento, ou si o testamentario não 
exercer a tutela. 

Art. 2!16. Do mesmo modo proceder-se-ha a respeito dos 
filhos menores, quando a mãe tornar-se binuba depois de viuva. 

Art. 2117. O marido da binuba é solidariamente responsavel 
pela administração da mulher, si casar-se antes que ella tenha 
pedido ao conselho de família ou de tutela a nomeação de um 
tutor para os filhos menvres . . 

Art. 2118. Si a mulher sobrevivente estiver, ainda que sem 
culpa, separada do mariclo, ou for incapaz ou estiver impedida 
de exercer as funcções de cabeça do casal, o inventariante será 
nomeado pelo juiz do inventario, na conformidade da secção 3a 
do cap . 2° do tit. 4° do livro seguinte. 

CAPITULO IIl 

DA POSSE DOS FILHOS 

Art. 2119. Annullado o casamento, sem culpÇL ele algum dos 
contrahentes, havendo fi lhos communs, a mãe terá direito á 
posse das filhas, emquanto menores, e a dos filhos até a idade de 
seis anuos . · 

Art . 2120. Si, porém, tiver havido culpa de um dos contra­
hentes, só ao outro competirá a posse dos filhos, salvo si o 
culpado for a mãe, que, ainda nesse caso, poderá conservai-os 
até a idade de tres annos, sem distiucção de sexos, si os tiver 
amamentado. · 

Art. 2121. No caso ele divorcio dos pais, observar-se-ha o 
disposto nos arts . 2101 § 3•, 2107 e 2108, e a clausula final do 
antecedente. 

Art. 2122. Fica, porém, sempre salvo aos conjugas separados 
acordarem-se particularmente sobre a posse dos filhos, por inter­
media do conselho de familia ou de tutela, o qual ouvirá, quando 
lhe parecer, os mesmos filhos, si tiverem mais de doze annos . 

.A.rt. 2123. A approvação do acordo dos dons pelo conselho 
não o inhibe de reconsiderai-o, quando houver motivo superve­
niente e relevante. 

Art. 2124 . A mãe binuba não perde por isto o direito de ter 
os filhos em sua companhia, da qual só poderão ser tirados pelo 
conselho de família ou de tutela, quando deverem ser educados 
fóra, ou quando constar que a mesma mãe ou o padrasto não 
os trata convenientemente . 

17 
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TITULO V • 

DA PATERNIDADE E DA F[Ll \ ÇÃO 

CAPITU LO I 

DOS F ILHOS CO)ICE BIDOS OU NASCWOS DURA)ITE O CASA~IENTO 

Art _ 2125. O filho nascido seis mezes depois do casamento 
~outrahirlo ou dentro de dez mezes depois delle dissolvido con­
sidera-se concebillo durante elle e legitimo . 

Ar t. 2126. Ainda que o fil ho nàsça. dentro dos seis mezes 
seguintes ao casamento, o marido da mãe não poderá contestar 
a sua paternidade. 

§ l. • Si antes de casar tiver conhecimento da gravidez 
de !la. 

§ 2 .• Si assistiJ pessoalmente ou representado por procurador 
especial a lavrar -se o terrr.o do nascimento do fi lho, sem con­
t estar a paternidade. 

§ 3.0 Si o filho não na~cer vivo . 
Art. 21 27. Tambem não pà le o marido contestar a pl ternidade 

-do filho da mulher fund <Lndo-se: 
§ 1." Na su.<t pr·opria impoteucia, quando esta não for absoluta 

-e m:~,nifesta. 
§ 2.• No arlulter\~ da mulher, com quem cohabitava, salvo si 

-e::;ta. occultou-lhe o nascimento do filho. Neste caso elle podera 
provar por todos os meios, não sà os factos do adulterio e da 
occultação do nascimento do filho, como q uaesquer outros ten­
deu tes a excluir a paternidade. 

Art. 2128. Póde tambem o marido contestar a pat3rnidade do 
filho da -mulher: 

§ 1. o Provando que esteve physicamente impossibilitado de 
-cohabitar com ella, durante o tempo correspondente aos prazos 
maximo e mínimo da gestação . 

§ 2. o Provando que, durante o r eferido tempo, esteve legal­
mente sepurado della . 

Art . 2129. O segundo motivo mencionado no artigo antecedente 
não procederá, quando, ape.za!' de legalmente separados, os con­
_juges tiverem cohabitado algum dia sob o mesmo tectú, durante 
aquelle tempo . 

Art. 2130 . Nos casos em que o marido pàde contestar a pa­
ternidade do filho da mulher de vera propor sua acção: 

§ \ . 0 Dentro dos dous m3zes seguiutes ao nascimento, si esti-
ver pre~ente. . 

§ 2 .• Dentro dos tres mezes seguintes á. sua volta ao logar do 
nascimento, ou ao domicilio conjugal , si estava ausente . 

§ 3. 0 Dentro dos tres mezes seguintes ao dia., em que t iver 
conhecimento da fraude da occultação do nttscimento. . 
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Art. 2131. Si o marido morre dentro do prazo respectivo sem 
"intentar sua acção, seus herdeiros poderão intentai-a dentro de 
dous mezes, cont<tdos ria data em que o supposto filho entrar na 
posse dos bens do rlefuncto, ou elles forem perturbados nella em 
nome do mesmo filho. 

Art. 2132. A acção directa da contestação da paternidade sera 
jntentarla contra o J!lroprio filho, si for maior e capaz; si, po1·ém, 
for menor ou interdicto· ella será intentada contra. um curador 
especial coojunctamente com a mãe, si existir. 

Art. 2133 . A mãe deverá ser sempre ouvida nestas questões, 
roas a sua confissão não basta par>t excluir a paternidade. 

Art. 2134 . A paternidnde do filho nascido dez mezes depois 
de dis;;olvido ou anuullado o casamento e sep·trados os conju~es, 
-póde ser atacada por qualquer pessoa que tenha interesse msso 
emguanto não prescrever a acção . 

CAPITULO II 

DAS PROVAS DA FILIAÇÃO T,EGJTIMA 

Art. 2135. A filiação legitima prova-se pela certüliio do termo 
do nascimento inscJ•ipto nes registl'os publicos ou, na falta delles, 
pela posse con tio ua do estado. desde o nascimento. 

Art. 2 136. A poss~ do estado resulta de uma seria de factos 
que no seu conjuncto bastem para demonst1·ar as relações de 
fil]ação e paternidade entre um individuo e o chefo da família a 
que elle pr-etende pertencer. Desses factos consideram-se princi­
paes : 

§ 1 • o Que elle tenha sempre usado do nome do seu pretendido 
pai. 

§ 2. o Que tenha sirlo sempre tido como seu fi lho .na sociedade. 
§ 3. o Que o pai o tenha tratado como seu filho e occorrido, 

como tal, á sua criação e educação. 
§ 4. o Que a familia o tenha sempre tratado como tal , 
Art. 2137. Ninguem póde reclamar um estado contrario ao que 

lhe attribue o seu termo de nascimento e á sua posse do estado 
de filhu legitimn, conforme a esse termo. Não se pócle tambem 
contestLt.r a legitimidade da pessoa que tem uma posse conforme 
ao termo do seu nascimento. 

Art. 2 138. Si faltar o termo do nascimento ou a posse do 
.estado, ou si o filho for inscripto com falsos nomes ou como ele 
pai e mãe incognitos, ou si houve supposição ou substituição do 
parto, ainda que nestes dous ultimes casos haja um termo de 
nascimento conforme a posse elo estado, a prova da filiação 
poderá fazer·se por testemunhas. ~sta prova, porem, só deve 
ser admittida quando houver um começo de prova por escripto, 
ou quando as presumpções e os indicias, resultantes de factos 
já certos, pareçam bastante graves para determinar a sua 
admissão. 
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Art. 2139. O começo de prova por escripto resulta dos titulas 
de famiüa, dos registros e papeis domesticas do pai ou da mãe, 
dos actos publicas ou privados emanados de uma das partes em­
penhadas na contestação, ou interessadas nesta, si fossem vivas . 

Art. 2140. A prova contraria póde ser feita por todos os 
meios proprios para demonstrar que o autor não é filho da mulher, 
de quem pretencle sel-o, ou do mar-ido da mãe, caso a materni­
dade esteja provada . 

Art. 2141. Esta acção não póde ser intentada pelos descen­
dentes ou herdeiro do filho, que em vida não houver reclamado, 
salvo si elle tiYer morritlo menor ou durante os quatro annos 
seguintes a sua maioridade. 

§ 1.0 Nestes dous casos os herdeiros poderão intentai-a dentro 
do anno seguinte á morte do lilho . 

§ 2. o Si a acção ti ver sido iniciada pelo filho, tambem podara 
ser continuada pelo seus descendentes ou herdeiros, caso não 
tenha havido desistencia por parte delle, ou perempção da ins­
tancia. 

CAPITULO III 

DO RECONHECIMENTO E DA. LEGITIMAÇÃO 

SECÇÃO I 

DO RBCONHECIME:>~TO DOS FILHOS ILLEGITIMOS 

~Art. 2142. O filho natural póde ser reconhecido pelo pai e 
pela mãe, conjuncta ou separadamente . 

Art. 2143. E' escusado o r econhecimento da mãe quando a 
maternidade constar do termo do nascimento do filho. BJlla só 
poderá contestar a filiação nesse caso, provando a falsidade do 
mesmo termo, ou das declarações respectivas, communicadas ao 
official, que o tiver lançado. 

Art. 2144. O reconhecimento do filho natural póde ser feito 
no termo do nascimento ou em outro acto publico e authentico, 
anterior ou posterior ao nascimento . 

Art. 2145 . Não podem, porém, ser reconhecidos pelo pai e 
mãe simultaneamente, ou em actos separados os filhos de um 
homem e de uma mulher absolutamente impedidos de casar-se 
um com o outro, ao tempo da concepção dos mesmos filhos . 

Art. 2146. O reconhecimento só tem efl:'eito em relação ao pai 
ou mãe, que o fez e não confere ao filho reconhecido direito 
algum em relação ao outro progenitor . 

Art. 2147. O filho natural áe um dos conjugas, havido antes 
do casamento e reconhecido depois, não poderá residir no domi­
cilio conjugal sem o consentimento do outro, salvo si este houver 
consentido expressamente no acto do reconhecimento. 
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Art. 2148. O filho natural reconhecido fica, durante a mino­
ridade, sob o poder do pai ou da mãe que o reconheceu, e si o 
for por ambos, ficara sob o poder do pai. 

Art . 2149. '0 filho natural toma o nome da família do proge­
nitor, que o reconhece, ou o da familia do pai, si for reconhe­
cido por ambos. 

Art. 2!50. O pai ou mãe que reconhece o filho natural, é 
obrigado a tratai-o como si fosse legitimado. Esta obrigação 
estende-se em favor dos descendentes legitimas do fi lho natural 
premorto, quando a mãe delles não tiver meios bastantes. 

Art. 2151. O reconhecimento póde ser im}Jugnado pelo filho, 
ou mesmo por terceiro, que tenha interesse justificado em oppor· 
se-lhe . 

Art. 2152. A investigação da paternidade natural é prohibida 
fóra dos casos de concubinato e cobabitação sob o mesmo tecto ; 
de defloramento ou de rapto, quando a data destes factos corres­
ponder ao tempo da concepção da mulher teú.da e manteú.da, 
deflorada ou raptada. 

Art. 2153. E' permittida, em regra, a inve::;tigação da mater­
nidade ; mas o filho, que reclama sua mãe deve provar que é 
o mesmo que ella deu á. luz. Não é, porém, permitticla a prova 
testemunhal si não quando já houver um começo de prova por 
escripto, ou quando as presumpções e os indícios, resultantes de 
factos já certos, são bastante graves para determinarem a sua 
admissão . 

Art. 2154. O pedido da declaração da paternidade ou de 
maternidade póde ser contestado por qualquer pessoa, que tenha 
interesse justificado em oppor-se-lhe. 

Art. 2155. A sentenÇa que declara a filiação natural produz 
os e:tl'eitos do reconhecimento e póde, conforme as circumstancias, 
determinar que o filho seja criado e educado fóra da companhia 
do pai ou da mãe, que lhe houver contestado esta qualidade . 

Art. 2156. Nos casos em que o reconhecimento e prohibido, o 
filho não poderá promover a investigação da paternidade, quando 
constar a maternidacle, ou vice-versa. Todavia o filbo natural 
terâ. sempre a acção de alimentos : 

§ 1.• Si a paternidade ou a maternidade, omittida no registro, re­
sulta, ainda. que indirectamente, de um julgado civil ou criminal. 

§ 2.• Si a paternidade ou a maternidade resulta de um casa­
mento declarado nullo, e não putativo. 

§ 3. o Si a paternidade ou a maternidade resulta de uma de­
claração expressa e espontanea, contida em escripto ema.nado do 
pai ou da mãe. 

SECÇÃO II 

"DA LEGITIMAÇÃO 

Art. 2157. A legitimação equipara os filhos legitimados aos le­
gítimos. Ella se verifica pelo casamento subsequente dos pais na 
conformidade do§ 1• do art. 1931 ou por sentença do judicial. 
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Art. 2158. Os filhos que não podem ser legitimados, na con­
formidade do citado paragrapho, tambem não poderão sel-o por 
sentença . 

Art. 2159. A legitimação dos filhos premortos póde tambem ter 
logat· em favor dos seus descendentes. 

Art. 2160. Os filhos legitimados por casamento subsequente 
ficam equiparados aos legítimos, desde a data do casamento, si 
foram reconhecidos ptlr seu pai e mãe no respectivo acto, ou da 
data do reconhecimento, si o foram depois. 

Art. 2161. A legitimação póde ser feita por sentença, medi­
ante as seguintes condições : 

§ I . o Que o pedido seja feito pelos proprios pai e mãe ou 
por um delles. 

§ 2. 0 Que o supplicante se ache então em estado de não poder 
legitimar o filho por subsequente matrimonio. 

Art. 2162. Quando o pai ou a mãe houver declarado em seu 
testamento ou em outro instrumento publico a vontade de 
legitimar seus filhos naturaes, estes poderão, depois da morte 
daquelle, requerer ao jui~ do seu domicilio que os declare 
legitimados, instruindo seu pedido com os seguintes documentos; 

§ l. o o acto declaratorio da vontade do pai ou da mãe, ou a 
sua certidão. 

§ 2 . 0 A justificação judicial ou documental de que são 
legitimaveis. 

Art. 2163. A justificação do § 2° do arti.!lo antecedente póde 
ser dada perante o mesmo juiz da le~itimação, com citação pes­
soal dos herdeiros conhecidos, e eaital dos desconhecidos, si 
constar existirem. 

Art. 2164. Sobre o pedido da legitimação o juiz ouvirá sempre 
o ministerio publico e a parte contraria, si lhe constar existir, 
antes do julgamento. 

Art. 2165. Si a decisão for favorav~l e tiver havidoopposição 
o juiz a.ppellará d-e officio para o respectivo tribunal, onde a 
causa correrá seus turnos entre o impetrante e a parte con­
traria. 

Art. 21G6. A legitimação por sentença produz os mesmos 
e:ffeitos que a do subsequente matrimonio. 

TITULO Vll 

DA ADOPÇÃO 

CAPITULO I 

DA ADOPÇÃO E DOS SEUS EFFEITOS 

Art. 2167. A adopção é permittida ás pessoas de um ou de 
outro sexo que, havendo completado cincoenta annos de idade e 
não tendo filhos legítimos, nem naturaes, forem, ao menos, 

_______________________________________________________________________________ __. 



-263-

dezoito annos mais nlhas do que aquellas que pretenderem 
adoptar . 

Art. 2168. Ninguem póde ser adoptado por mais de uma pessoa, 
salvo si o for conjunctamente por dous conjuges e, neste caso, si 
elles forem casados ha mais de dez annos, poderão adaptar desde 
que o mais moço completar quHrenta annos. 

Art. 2169 . Ninguem póde ter muitos filhos adoptivos, salvo si 
forem todos adaptados no mesmo acto 

Art. 2170. O menor pócle ser adaptado depois de completar 
dezoito annos. 

Art. 2171. O tutor só póde adopta,r o pupillo depois de prestar 
as contas de sua administração e pagar o alcance, em que for 
achado. 

Art. 2172. Para a adopção requer-se o consentimento do 
adoptante e do adaptado. Além disso, si um dos dous tiver vivo 
pai, mãe ou conjugo, é igu<dmente necessario o consentimento 
de cada nm deste~. 

Art. 2173 . Si o adaptando é menor, e não tem pais vivos, é 
necessario a appr-ovação do conse lho de familia ou de tutela, 
segundo o caso. 

Art. 2174. O adaptado toma o nome do adoptante accrescen­
tado ao seu, e adquire os direitos hereditarios regulados no livro 
seo·uinte. 

'lrt. 2175. O adoptante ê obrigado a continuar, si for mister, 
a educação do adaptado, e fornecer-lhe os meios de habilitar-se 
para ter uma profissão. 

§ 1. 0 Si o adaptado for mulher teril. direito a um dote, que lhe 
garanta os meios de decente subsistencia. 

§ 2. 0 A obrigalião reciproca de prest;lr alimentos, em caso de 
necessidade, subsiste en tre o adaptado, ainda que maior, e o 
adoptante, preferindo este ao proprio pai natural, ainda que 
legitimo. 

Art. 2176. O adaptado conserva todos os seus direitos e deveres 
para. com a família natural. A adopção não importa, laço civil 
entre o adoptante e a família do adaptado, nem entre este e os 
parentes do adoptante, salvo o disposto no art. 1848 § 1°. 

Art. 2177. O adaptado cabe sob o poder do adoptante, ainda 
que sejam vivos os pais legítimos. 

Art. 2178. Póde, porém, romper-se o laço da adopção e resta­
beleceJ•-se o direito anterior da família natural em toda a sua 
plenitude: 

§ 1. 0 Quando as duas partes estão de acordo e fazem homo­
logai-o, medie~nte as mesmas formalidades com que procederam 
á adopção, menos o consentimento dos terceiros, exigido para 
esta. 

§ 2. 0 Quando o adoptade, durante a minoridade, pede ares­
cisão da arlopção, por motivo justificado, dentro do anuo seguinte 
á sua mll!ioridade. 

§ 3.0 Quando o pai ou a mãe adoptante pede a rescisão da 
adopção por ingratidão grave do adaptado. 
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CAPITULO li 

DA FÓRMA DA ADOPÇÃO 

Art. 2li9. A pessoa que quer acloptar outra e a que quer ser 
adaptada devem apresentar-se ao juiz do domicilio do adoptante, 
manif.estar-lhe o seu mútuo consentimento e pedir-lhe que o 
homologue, Devem comparecer egualmente a esse acto, ou fazer­
se . representar nelle po~· procurador especial, as pessoas cujo 
consentimento é necessarw ao mesmo, segundo o art. 2172. 

Art. 2180. Autoado o pedido de homologação da adopção, o 
juiz marcará um prazo de dez dias no maximo para dentro delles 
.qualquer das 1Jartes justificar: 

§ J.o Que estão preenchiclàs todas as condições legaes . · 
§ 2.0 Que a pessoa que pretende adaptar goza de boa reputação. 
§ 3.0 Que a adopção parece vantajosa ao adaptando. 
Art. 2181. Findas as diligencias prescriptas no artigo ante­

cedente e as que no correr dellas e para seu complemento pare­
cerem necessarias ao juiz, este decidirá sem mais formalidades si 
homologa ou não o acto. 

§ 1.0 Si o adoptante for menor e orphão, ou filho de pais 
incognitos, o juiz, antes de decidir, ouvirà o respectivo curador 
geral. 

§ 2. o Contra a decisão do juiz cabe o recurso de appellação ás 
partes interessadas na adopção ou contra ella. 

Art. 2!82. A sentença que homologa a adopção produz seus 
atreitos desde a data ela manifestação elo acordo das partes 
perante o juiz; mros, em quanto ella não passa em julgado, quer 
o adoptante quer o adaptando póde arrepender-se. 

§ I. o Si o adoptante morre depois da manifestação do acordo, 
mas antes da homologação, o adaptando póde promover esta até 
a sua clecisão definitiva. 

§ 2. o E', porém, permittido aos herdeiros do adoptante, quer 
na primeira quer na segunda instancia, oppór as razões que 
tiverem contra a adopção. 

. Art. 2183. Dentro aos dous mezes seguintes a data, em que 
passar em julgado, a sentença deverá ser averbada á margem do 
termo do nascimento do adoptado. 

§ 1. o Esta :werbação eleve ser feita á vista do traslado da 
mesma sentença e da certidão de sua publicação por edital. 

§ 2.0 Si a averbação não for feita no devido prazo, a adopção 
não tara e:tl'eito contra terceiros, si não a contar da data em que 
o for. 

TITULO VIII 

DO PODER PATERNAL 

Art . 2184. Os filhos legítimos, legitimados ou legalmente re­
conhecidos pelo pai são sujeitos ao poder deste, emquanto não 
forem maiores ou emancipados. 
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§ 1. o Na constancia do casamento dos pais esse podl:lr é exer­
cido conjunctamente pelos clous conjuges, prevalecendo, porém 
o voto elo marido no caso de divergencia entre elles. ' 

§ 2 . o Separado o casamento, por morte de um delles, o mesmo 
poder compete exclusivamente ao conjuge sobrevivo. 

§ 3. 0 Os filhos naturaes, não reconheCJdos pelos pais, ilcam sob 
o poder da mãe, emquan to puder occorrer á sua subsistencia e 
educação . . 

§ 1· 0 Os menores filhos de pais incognitos ficam sob a tutelà 
publica do Estado, por intermedio dos respectivos recolhimentos 
especiaes e, na falta destes, sob a guarda uo conselho de tutela 
do município onde foram encontrados. 

Art. 2185. O filho-familia não póde sem licença do ]Jai deixar 
sua casa, ou aquella, que elle lhe houver designado, si não para 
assentar praça no exercito ou na armada nacionaes, e si tiver 
idade para ser admittido . Nos outros casos o pai tem o direito 
de fazel-o voltar, recorrendo, si for preciso, á autoridade judi­
ciaria, ou mesmo á policial, em caso urgente. 

§ 1. o Quando, pelo contrario, for mistét• retirar o filho da casa 
paterna, o juiz, a pedido elo pai ou do ministerio publico, pócle, 
depois de tomar as necessarias informações, sem formalidades 
jucliciarias, providenciar como convier, sem motivar a ordem que 
houver de expedir sobre o caso. 

§ 2. o Havendo perigo na demora, a autoridade policial póde, 
a pedido do pai ou mãe, resolver provisoriamente, informando 
em seguida ao juiz competente, que poderá confirmar, revogar 
ou modificar a providencia tomada. 

Art. 2186 . O pai de um filho desobediente e contumaz póde 
afastal-o de junto da família, fornecendo-lhe, conforme seus 
recursos, os alimentos estrictamente necessarios, e collocal-o na 
casa ou estabelecimento de educação ou correcção, que julgar 
conveniente, recorrendo, neste ultimo caso, a autoridade do juiz. 
A autorização·deste póde ser pedida verbalmente e concedida sem 
formalidades nem declaração de motivo, ouvida a mãe, quando 
for possível e parecer conveniente ao juiz. 

Art. 2187. Em qualquer dos casos dos dous artigos antece,.­
dentes póde qualquer parente conjuncto e maior, por intermedio 
do ministerio publico, pedir ao juiz a reconsideração do seu acto 
e, si este for mantido, aggravar para o tribunal de appellaçã.n . 
O mesmo recurso compete ao pai, si o acto for revogado. 

Art. 2188 . O pai represen la os filhos nascidos e nascituros em 
todos os actos da vida civil, e administra seus bens. 

§ 1 , o Elle não póde porém alienar, hypothecar ou obrigar os 
bens do filho, nem contrahir em nome delle dividas ou obrigações 
que excedam os limites da simples administração, salvo o caso de 
necessidade ou evidente utilidade do filho e mediante autoriza-
ção do juiz. . 

§ 2. o Si houver opposição de interesses entre os filhos, simul­
taneamente sujeitos ao poder do mesmo pai, ou entre os deste e 
os delles, ser-lhes-ba nomeado um curador especial a requeri-
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manto do mesmo, ou do ministerio publico ou de officio pelo juiz, 
sempre que se manif3ste aquella opposição . 

§ 3. • O juiz de orphãos é sempre o co1npetente para nomear o 
curador a requerimento do pai, ou do ministerio publico, ainda 
que a opposição de interesses se manifeste em causa pendente 
perante outro. . 

Art. 2189. Para receber pagamentos devidos ao filho, ou 
vender bens moveis Slljeitos á deterioração, o pai deve pedir 
autorização ao juiz que, de acordo com elle, providenciará no 
mesmo acto sobre a. applicação do dinheiro a receber. Si houver 
perigo na demora, o pai poder·à receber o pagamento ou o preço. 
pedindo em seguida autorização para o seu emprego, sob pena 
de responder, desde o recebimento, pelo capital e pelos juros 
legaes. 

Art. 2190. As successões devolvidas ao filho sujeito ao poder 
paternal serão aceitas pelo pai a beneficio de inventario. Si eUe 
não quizer ou não puder aceitai- as, o juiz a requerimento do 
1llho, do ministe1·io publico ou de algum parente conjuncto do 
menor, póde, ouvido o pai, nomear um curador que aceite em 
seu nome 

Art. 2191. A nullidade dos actos praticados com infracção dos 
artigos antecedentes só póde ser opposta pelo p::ü, ou pelo filho, 
ou pelos .herdeiros ou representantes deste. 

Art-. 2192. Até a ema.ncipação ou maioridade do filho o pai 
tem direito ao usufructo dos seus bens havidos por successão. 
-doação ou outro titulo gratuito. 

Art. 2193 . São, pot·ém, isentos d0 usufructo legal.do pai: 
§ L. • Os bens deixados ou doados ao filho sob a condi~ão de 

não serem usufruídos pelo pai. Esta condição não é admissivel 
a respeito dos bens herdados como legitima, salvo o caso de des­
herdação do pui pelo avô e o do art. 2190. 

§ 2. • Os bens deixados ao filho para emprehender uma carreira 
ou profissão, ou para aprender alguma arte ou officio. 

§ 3 o As quantias recebidas pelo ·pai em nome do filho com 
infracção do art. 2189. 

§ 4. o Os bens adquiridos pelo filho natural reconhecido, antes 
do reconhecimento. 

§ 5.• Os bens adquiridos pelo filho em serviço militar ou do 
magisterio, ou de emprego publico. 

Art. 2194. Sã0 inherentes ao usufructo legal os seguintes 
encargos: 

§ 1 .0 As despezas de criação, educação e instrucção do filho. 
§ 2. • O pa1!'amento das annuidades ou juros devidos pelo tilho, 

emquanto durar o usufructo. 
§ 3.• Toda;:; as outras obrigações a que são sujeitos os usu• 

fruct uarios. · 
Art . 2195. As disposições dos artigos antecedeu tes são ll!ppli­

caveis á mãe, que exercer o patrio poder. O usufructo paterno 
passa a mãe, ainda que o poder paternal seja exercido pelo pai, 
.si este for excluído delle por causas que lhe sejam pessoaes. 

Art. 2196. O usufructo legal cessa pela emancipação ou pel o. 
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morte do filho ou pela do pai ou mãe que o tinha sob seu poder , 
e no caso do artigo seguinte. 

Art. 2197. Si o pai ou mãe abusa do poder paternal, por vio­
lação ou negl igeilcia dos seus deveres, ou por má administração 
dos bens do filho, o juiz póúe, a requerimento de algum dos pa­
rentes mais proximos ou, nn. falta destes, do ministerio publico, 
dar um curador a seus bens; nomear um depositario á sutt pes­
soa; privat' o pai ou mãe do respectivo usuft•ucto, e tomar qual­
quer outra meâicla, que lhe pareça necessaria para garantia do 
menor, de acordo com o conselho de familia ou de tutela, si 
não for possíve l constituir aquelle. 

Art. 2198. Si, depois da ceõsação do usufructo legal, o pai ou 
mãe continuou a gozar dos bens do filho deverá pres tar contas 
do respectivo rendimento, quando elle emancipar-se. 

Art. 2 !99. O pai póde por test amento ou por outro acto 
authentico estabelecer condições á mãe sobreviva sobre a educa­
ção e sobre a administração dos bens dos fi lhos . 

§ 1. o Si a mãe impugnar estas condições poderá pedir a su~ 
dispensa, fazendo r.on vocar pelo juiz um conselho de família 
const:ituiclo na conformidade do cap. 1° secção 2a do titulo­
seguinte; afim de que elle clelil.ere a respeito dellas . 

§ 2. o A deliberação do conselho de familia, concedendo ou 
negando a dispensa, será submettida a homologação do juiz, quer 
antes de decidir, ouvirá o ~inisterio publico, e tomará as iofor­
macões, que lhe parecerem necessarias . 

Art. 2200. Si o m<1rido morrer, deixando a mulher gravida, 
o ,juiz poderá,, a requerimento de qualquer parte interessada, 
nomea,r um cura.dor ao ventre. 

Art. 2201. A mãe viuva que tiver o usufructo dos bens dos. 
:filhos e pretender casar-se deverá convocar um conselho de 
familia pa.rtt deliberar na conformidade dos arts . 2115 e 2ll6. 

§ 1. 0 Nessa occasião o conselho tomara contas da administra­
ção da mãe. 

§ 2. 0 Na 111esma occasião elle deliberará sobre a posse e a 
edueaçã.o dos fi I h os . 

§ 3 .0 Ess~ s deliberações são sujeitas á homologação do juiz, 
depois de ouvido o miniciterio publico. 

Art . 2202. Quando o futuro padrasto dos menores for pessoa. 
abonada por todos os men1bros do conselho de família ou de tu­
tela, podera ser nomeado tutor delles; mas não será obrigado a 
aceitar a nomeação. 

Art . 2203. As autorizações que o pai pedir ao juiz, para pra­
ticar sobre os bens dos filhos actos que ultrapassem da simples 
administração, deverão ser reunidas e archivadas nos respectivos 
cartorios, ou appensas aos autos do respectivo in ventario, si 
forem havidos pol' h ·~r::~ .nça partilhada no mesmo mun ,cipio, para 
serem tomadas em consider;~ção na prestaç"io das contas. 

Art. 2204. Si o pai estiver alc>tnçado ao tempo da ema;nci-· 
pação do filho, deverá pedir um curador para assistir á essa pres­
tação . Sem a assistencia desse ~ura.dor sera nulla a quitação do­
filho, ainda que dada depois deste emancipado. 
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TITULO IX: 

DA MENORIDADE, DA TUTELA E DA EMANCIPAÇÃO 

CAPITULO I 

DA TUTELA DOS l\'IENORES 

SECÇÃO I 

DOS MENOltES E DOS TUTORES 

Art. 2205. Si o pai e a mãe são fallecidos, ou declarados au­
sentes, ou privados do poder paternal, seus filhos menores de 21 
annos devem ser postos em tutela. 

Art. 2206. O direito de nomear tutores, parentes ou estranhos, 
para seus filhos, pertence àquelle dos conjugas que sobrevive ao 
outro. A nomeação deve ser feita em testamento ou em instru­
mento publico. 

Art. 2207 . E' nulla a nomeação· do tutor feita por pai ou mãe 
que, ao tempo de sua morte, não tinha o poder paternal. 

Art. 2208. Na falta ele tutor testa.mentario compete a tutela 
legitima ao avó paterno e na falta ou impedimento deste ao ma­
terno. · 

Art. 2209. Quando um menor fica orphão, e sem tutor testa­
mentario nem legitimo, ou quando um ou outro é legalmente 
excluido ou escusado, o conselho de família e, na falta deste, o 
da tutela procederá a nomeação de outro. 

Art. 2210. Qualquer que seja o numero dos filhos só se lhes 
pode nomear um tutor. 

§ 1.0 Sendo nomeados mais de um, entender-se-ba que os 
accrescidos ao primeiro o foram para substituil-o successivamente 
nos casos de faltas, impedimento, ou escusa. 

§ 2. o No caso de opposição ele interesses entre os menores su­
_jeitos à mesma tutela, -proceder-se-ha na conformidade ào 
art. 2188. 

Art. 2211. Quem institue um menor seu herdeiro póde no- --"'-~ 
mear-lhe um curador especial para a administração dos bens, que 
ilhe deixa, ainda que elle jà esteja em tutela ou se ache sob o 
poder paternal. 

Art. 2212. Quando o menor :tl.lho natural fica orphão do pai 
·ou da mãe, sob cujo poder estava e sem tutor testamentario nem 
avô legitimo, paterno no primeiro caso, ou materno no segundo, 
que assuma as respectivas funcções, o conselho de família ou de 
tutela nomear-lhe-ha um. O avó porém não poderá ser tutor com 
infracção do principio do art. 2210. 
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SECÇÃO li 

DO CONSELHO DE FAMILIA. 

Art. 2213 . Quando tem lugar a abertura de uma tutela cons­
titue-se um consJlho de familia permanente em quanto ella dura 
junto ao juizo ele orphãos elo domicilio elo pai elos pupillos. Si o· 
tutor for domiciliado ou domiciliar-se n'outro foro, a séde do con­
selho de famí lia podara ser transferida para .elle, mediante 
accorclo da maioria elo mesmo . 

Art. 2214. O official do registro civil que recebe a declaração 
do obito de uma pessoa a que sobreviva algum filho orphão e 
aquelle, perante quem casar-se alguma viuva que tenha em seu 
poder filho do outro marido, deve participai-o sem perda de 
tempo ao respectivo juiz de orphãos. 

§ 1. 0 O tutor testamentario ou legitimo e os parentes a quem 
compete fazer parte <lo conselho de família devem, sob pena de 
responderem solidariamente por todos os prej uizos que da demora 
resultarem para os menores, participar ao mesmo juiz, logo que 
lhes conste, o facto que da lugar á abertura da tutela. 

§ 2. o O juiz, em sendo informado deste, deve logo convocar o 
conselho de família para tomar no interesse dos menores as me­
didas na cessarias. 

Art. 2215. O conselho de família compõe-se do juiz de orphãos 
que o convoca e preside· com voto deliberativo e de qualidade 
e de quatro membros . 

§ I.o O tutor, o protutor e, quanto ao menor emancipado, o 
curador têm assento no conselho de família. 

§ 2 . o Os outros membros devem ser chamados na ordem se­
guiu te quando por outro titulo já não fizerem parte clelle : 1° os 
ascendentes varões do menor ; 2° os irmãos germanos ; 3° os 
tios, preferidos em igualdade de gráo os irmãos do pai ou mãe 
primeiro fallecido, os mais abonados, os mais velhos e finalmente 
os que morarem mais proximo. 

Art. 2216. O menor, em completando dezeseis annos, tem di­
reito de assistir sem voto deliberativo ás reuniões do conselho de 
família, cuja convocação lhe sera para isso notificada, si não 
houver inconveniente a juizo unanime do mesmo conselho. 

Art. 2217. Na falta dos membros designados no art. 2215, ou 
quando os não hcuvee e:n numero sufficiente o jtúz, ouvindo os 
que houver devera substituir os outros por pessoas escolhidas~ 
quanto seja possível e convenha, d'entre os mais proximos con­
sanguineos ou affins do menor. Na falta .ou impedimento destes 
o juiz poderá, de acordo. com os presentes, completar o conselho 
com uma até duas pessoas notoriamente amigas dos pais dos 
menores. 

Art. 2218 . O juiz poderá, em razão da distancia ou da po­
breza ou de outro motivo ponderoso, dispensar de fazer parte do 
conselho de família as pe~soas que lh'o provarem, devendo, 
porém, sem perda de tempo substituil-as por outras na confor-
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midade dos artigos antecedentes. Ao juiz tambem incumbe 
substituir segundo aE\ mesmas regras, os membros do conselho de 
1d.milia, cujas f,mcções cessarem durante ~• tutela. 

Art. 2219. Os membros do couselho de fctmilia são obrigados 
a comparecer pessoalmente. A ausencia não j.ustifi.cada póde ser 
punida pelo presidente com uma multa de cinco a dez mil réis e 
o ,dobro nas reincidencias. 

§ 1." No Cfl,SO de ausencia habitual sem impedimento perma­
nente e ·justifi.cac!o, de um membro do comselllo de r~milia, o 
presideute deverá promover a sua substituição, impondo-lhe 
antes uma multa ele 50$ a 100$000. 4 

§ 2. 0 Quando as f<Lltas reiterudas forem do proprio presidente, 
a maiorL1 do conselho poderá participai-as ao respecüvo presi­
dente do tribunal ele appelln.ção para imfJor-lhe igual multa si, 
depois de ouvido, elle não justificar-se. 

§ 3. 0 Essas multas serão communicaclas ao representante do 
ministerio pul)lico para promover-lhes a execução em beneficio 
do cofce ela assistencia pubJ,ica elo respectivo município. 

Art. 2220. A acta ela primeira sessão do conselho ele fcLmilia 
mencionara o titulo em virtude do qual cada um elos seus mem­
bros faz parte delle, atJSim como que elle ficou definitiva e regu-. 
larmente constituído. 

§ 1. o Seis mezes clep®is desta sessão os actos do conselho ele 
:família não podem mais ~et• atacados por incompetencia ou irre­
gulaiT'idade d'a sua constituição. 

§ 2. 0 Mesmo dentro desse prazo não podetão por taes motivos 
ser annullados os referidos actos, em preju-izo elos terceiros, 
que houverem proQedido cle boa fé. 

Art. 2221. No decmso da tutela o juiz deve convocar o cm1-
selho de f<umilia quando lhe for pedido pelo tutor ou protutor, 
ou por algum curador, ou por dous outros membros, ou mesmo 
por algum terceiro, (i]ue tenha: . negocio dependente da sua 
reunião. O representa.nte do ministerio publico pócle tambem 
pedir a convocação do conselho, quando occorra motivo grave 
que irüeresse ao menor. 

Art. 2222. O conselho delibera por maioria absoluta de votos. 
Para valerem suas deliberações devem ser precedidas da con­
vocação de todos os seus membros .e tomadas ao menos por tres 
delles, além do presidente. · 

Art. 22~3. os membros do conselho não poderão tomar parte 
nas àeliber>tções, em que tiverem um interesse pessoal. 

§ 1. 0 O tutor não terá voto para a nomeação, escusa ou remo- ---" 
ção do protutor, nem vice-versa, ainda q11e nm delles tenha 
p.rovocado a deliberação a respeito do outro . 

. § 2. 0 N&sses casos a deliberação sera tomada pelos membros 
desimpedir! os. 

Art. 2224. A acta mencionará o voto de cada membro sempre 
que a deliberação não for ur.mnime. O membro vencido poderá 
recor.rer p11ra o juiz de orphãos, com audiencia elo ministerio 
publico, e aggravar da uscisão clelle para o tribunal ele appel­
lação. 
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Art. 2'225. Quando o juiz de orphãos tiver de resolver sobre 
negocio grave, que interesse a algum menor sujeito ao poder 
paternal, poderà ouvir um conselho de fLmilia composto dos 
proprios pais e dos dons parentes mais conjunctos de cada uma 
das linhas, guardada a precedencia do § 2° do art. 2215. 

§ l. o Si um uos pais fur jà fallecido será substituído por mais . 
um p~1rente da SU<L linha. 

§ 2. 0 Os membros deste conselho serão convocados sob pena 
de deôobediencia. 

Art. 2226. Em beneficio dos menores não sa,ieitos o poder 
paternal e sem tutor testamentar•io ou legitimo nem parentes 
~m numero bastante e nas condiçõ9s requeridas para constituir­
se o conselho de fo~.milia , é instituído em cadu. município um 
conselho ele tutela. 

§ 1. 0 Este conselho compor-se-ha rlo juiz de ol'phãos, do repre­
sentante do ministeeio publico, de dous pais de fa mília nomeados 
pelo governo fclderal ou do Estado a que comp-3tir sobre uma 
lista sextupla apresent..tda pelo conselho municipal e do tutor 
nomeado pelos outros membros. 

§ 2. 0 O acto que nomear os dons membros, de que trata o 
plragrapho antecedente, classiflcar<i. os outros quatro como sup­
plentes e todos servirão durante quatro anuas. 

§ 3. 0 Ao tutor de acordo com esse conselho incumbem todas 
as providencias relativas a administração dos bens daquelles 
meooees e à sua criação, educação e collocação, adequadas aos 
seus meios e aptidões. 

Art. 2227 . O conselho de tutela tera ta.mbem a. seu cargo 
velar sobre a criação, eclucaçã.o e collocação dos menores sem pai· 
legitimo, cujo pai ou mãe natural se mostre incapaz de diri&'il-os, 
·OU mesmo de tel-os em sua companhia ou sob S3U poder ; assim 
como sobre os filhos legitimas abandonados ou notoriamente 
maltratados pelos pais, e não entregues a um conselho de fa­
mília. 

Art. 2228. Os menores recolhidos aos hospícios fundados s0b 
qualquer titulo ou denominação, cujos pais não sejam conhe­
cidos, ou sejam notoriamente miseraveis, são confiados á admi­
nistração do respectivo estabelecimento, que constituit·á para 
elles o conselho de tutela, sem intervenção elo juiz, e poderá, 
quando lhes parecet• conveniente, nomeae um dos seus membros 
para exercer as fuucções ue tutor do3 referidos menores, inde­
pendeo te de fiauça, ou caução. 

Art. 2229 . As funcções dos membros dos conselhos de familia e 
de tutela, como taes, serão gratuitas, mas consi:ieradas serviço 
publico relevante. 

. SECÇÃO Ili 

DO PROTUTOR 

Art. 2230 . Quem pó de nomear tutor pó de simultaneamente 
nomear o protutor e si não o faz a nomeação deste devolve-se 
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ao conselho de familia . Quando o conselho de fe1mi li:1 é chamado 
a nomear o tutor e o pt•otutor, a nomeação daquelle deve 
preceder a dest 9, e amb:1s devem ser fe itas em acto continuo .na 
mesma sessão . 

Art. 2231. O tutor não póde assumir a tutela sem ter um 
protutor e, logo que falte este por qualquer causa, deverá pro­
vocar sem demora a sua nomeação pelo couselb.o. 

Art. 2232. O tutor que transgride a disposição do artigo ante­
cedente r. oude por qualquer prejuízo que dahi provenha ao 
pupillo e '[mde, pelo mesmo facto, ser removido. 

§ 1. o O protutor age pelo menor e representa-o nos casos, em 
que os interesses deste são oppostos ao do tutor. . 

§ 2. o Elle é tambem obrigado, sob as penas do principio 
deste artigo, a provocar a nomeação elo tutor no caso ela tutela 
ficar vagá, ou abando nada. e, nesse ínterim, representa. o menor 
e póde praticar, em relação aos seus bens, todos os actos con­
serva torios e de mera. administração, que não aámittam demora . 
. Art. 2233. As funcções do protutor cessam com a nomeação 

de um novo tutor, mas o conselho de família póde reelegel-o. 

SECÇÃO IV 

DAS INCAP AC IDADES, DA EXCLUSÃO E DA REMOÇÃO DOS TUTORES 

Art. 2234. Não podem ser tutores, protectores ou curadores, 
nem fazer parte qps conselhos de familia , e devem deixar esses 
cargos si já os estavam exercendo. 

§ 1. 0 As mulheres, exceptuadas as ascendentes do menor e as 
irmãs germanas solteiras . 

§ 2 .0 As pessoas que não têm a livre administração dos seus 
proprios bens. 

§ 3. o Todos aquelles que têm ou podem ter ou cujos ascen­
dentes, clescendentes ou conjuges tiverem pendente ou immi­
nente com o menor uma demanda, em que o estado deste ou 
uma grande parte elos seus bens estejam em questão. 

Art. 2235. São excluídos das referidas funcções e devem ser 
removidos dellas, si ja as estavam exercendo : 

§ 1. o Os condemnados ao cumprimento de uma ~ena criminal. 
§ 2. 0 Os que houverem cumprido pena por cnme de furto, 

estellionato, roubo, falsidade, o~ contra os bons c03tumes, ou 
obtido perdão da, mesma. 

§ 3. o As pessoas de procedimento notoriamente máo, ou noto­
riamente incapazes de administrar, as çle probidade ou diligen­
cia duvidosas, e as culpadas ele abuso anteriormente commettido 
no exercício das sobreditas funcções. 

§ 4.0 Os fallidos, aindlt que rehabilitados, si a fallencia não 
houver sido julgada casta!, e os insolvaveis declarados. 

Art. 2236. No caso de condemuação á pena, correccional, não 
comprehendida no § 2° do artigo antecedente, o condemnado só 
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poderá ser tutor depois de ter cumprido a sentença ou sido 
perdoado da pena . 

§ 1.0 Si elle já estiver investido da tutela, e a pena exceder 
de seis mezes de prisão, será removido do cargo. 

§ 2.0 Si, porém, a pena for menor àe seis mezes o conselho de 
família pócle removei-o ou coBserval-o, segundo as circumstan­
cias. 

Art. 2237. As questões a que podem dar lugar as disposições 
dos artigos antecedentes serão resolvidas pelo conselho de famí­
lia e, sempre que a decisão não for unanime, os venci aos poderão 
recorrer na conformidade do art. 2224. · 

Art. 2238. Em se tratando de excluir ou remover o tutor, ou 
o protutor, o conselho de familia não póde deliberar sem os ter 
ouvido, ou ao menos convocado com a indispensavel precedencia. 

SECÇÃO V 

DAS ESCUSAS DOS TUTORES E DOS PROTUTORES 

Art. 2239. São escusados das funcções de tutor, ou protutor : 
§ 1.o o chefe do poder executivo da União e de cada um dos 

Estados. 
§ 2. o Os presidentes dos corpos legislativos da União e de cada 

um dos Estados. 
§ 3. o os ministros e secretarias de Estado. 
§ 4.0 Os magistrados e os representantes do ministerio publico 

em actividade. 
§ 5. 0 Os membros do supremo tribunal militar e do de contas. 
§· 6. 0 Os secretarias, directores e subdirectores das secretarias 

federaes ou dos E8tados. 
§ 7. 0 Os militares do serviço activo. 
Art. 2240. Cessa a disposição do artigo antecedente em relação 

á tutela legitima, que compete ao avó dos menores, quando elle 
se acha comprehendido em algum dos paragraphos do mesmo 
artigo. 

Art. 224!. Podem escusar-se das funcçõ3s de tutor ou de pro­
tutor: 

§ 1.0 As mulheres que podem ser tutoras . 
§ 2.0 us magistrados e os representantes do ministerio publico 

aposenta dos. 
§ 3.o As pessoas maiores de sessenta annos de idade. 
§ 4.o As pessoas achacadas de molestia grave. 
§ 5.0 O pai de cinco filhos vivos. 
§ 6. 0 As pessoas que já exercem uma tutela ou funccionam 

n'um .conselho de tutela, ou em dous conselhos de família. 
§ 7.0 Os militares reformados. 
§ 8. 0 A:s pessoas que exercem uma missão do governo fóra do. 

Brazil, e as que dentro delle occupam emprego amovivel, á von­
tade dos seus superiores hierarchicos. 

18 
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Art. 2242. Quem não é pa.rente consa.nguineo ou affim do 
menor, oã') pó _le ser obrigado a aceitar o cargo de seu tutor ou 
protutor, si houver no município onde se abl'io a tutela, ou 
n'ou tro onde exista uma parte consideravel dos seu;; bens, parente 
ou a!fim capaz e não dispensado por lei de assumir as respe­
ctivas funcções. Além disto, quando a causa, pela qual o parente 
ou affim foi escusado, vem a cess~r, o tutor ou o prDtutor 
estranho póle obter sua dispensa. 

Art. 2?J3. O pedido da dispensa é submettido ao conselho de 
família e, si este a nega, o requerente póJe reiterai-o perante o 
juiz, que sobre elle ouvirá o representante do ministerio publico. 

§ 1.0 Pendendo o pedido, o tutor ou protutor deve continuat· 
em exercício . 

§ 2.0 No caso de reiteração delle perante o juiz o consetho de 
família póde nomear um procurador, que defenda seu acto perant6 
o mesmo juiz e recorra da decisão deste, si lhe for contraria, 
para o tribunal de appellação. 

Art. -2244. O conselho de família póde em qualquer tempo dis~ 
pensar o tutor, ou o protutor ou o curador do respectivo cal.'go, 
quando alies o pedirem ou parecer conveniente aos interesses do 
menor. Si, porém, a de~iberação do conselho não for uuanime, 
devera ser homologada pelo juiz, depois de ouvido o ministerio 
publico. 

SECÇÃO VI 

DO EXERC!CIO D.l TU1'El.A 

Art. 2245 . O tutor toma cuidado da pessoa. uo menor, admi­
nistra seus bens, e representa~o nos actos civis. 

Art. 2246 . Quando a tutel:l. não é exercida por algum doS' 
avós, o conselho de f,\milia póde delibera.r sobre o lu "'ar e o 
modo de dirigir a educação do menor, depois de ouvil-o

0 
ares­

peito, si elle já tiver, ao menos, doze anuos tle idade. 
Art. 2247 . O tutor que não consegu3 reprimir os desmandos 

do pupillo por meio de repressões moderadas, deve, referil-o ao 
conselho de familia, que póde autorizai-o a empregai-as mais 
severas, ou a pedir ao presidente a providencia do art. 2186. 

Art. 2248 . O pupillo deve respeito e obediencia ao tutor. Si 
este abusa. da sua antoritlade ou descura das obrigações do seti 
cargo, aquelle póde queixar-se ao conselho de familia pa.rJ. pro­
videnciar, como lhe parecer, conforme o fundamento e a proce­
dencia dn. queixa. 

Art. 2249. O tutor deve, dentro dos dez dias seguintes ao em 
que for officialmente avis::tdo da sua nomeação, pr·omover o in­
ventario dos bens do menor, sem embargo de qualquer dispensa. 
que possa allegar o inventariante. Es3e inventario deve ser con­
cluído dentro ele um mez e este prazo só póde ser prorogado pelo 
respectivo juiz, prova ndo~se motivo relevante. 
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Art. 2250. O inventario deve ser assistido pelo protutor e 
duas testemunh~s escolhidas d'entre os parentes do pupillo, ou. 
amigos da famllta, e promovido de acol'do com o inventariante 
legitimo, ou nomeado pelo pai ou mãe do menor ou na falta desse, 
nomeado pelo r espectivo juiz . 

§ 1. 0 Quando o monte partilhavel fo r pouco consideravel, o 
juir. podera, a pedido do conselho, autoriz<J.r que o in ventaria e a 
partilha sejam amigaveis. 

§ 2 . 0 O inventario, ai11d:L que amig-avel, deve ser recolhido a 
um dos c<ertorios de orphãos. cujo esc ri vão, depois de rubricn.r 
suas folhas, autoal-o-ba e lança.r·a no fim delle o termo de rece­
bimento, com resalva das entrelinhas e borrões, si os contiver. 

§ 3. 0 No acto de entt•eg-ar es~e inventario, o inventariante, o 
tutor e o protutol' deverã•> affiemar sobre suu. honra que o fize­
ram com tidelidade e exactirlão. 

Art. 2251. O inventario deve indicar com clareza e precisão 
os moveis, os credites, e as div.Has, ou especificar as escripturas 
documentos e notas relativas ao flcti v o e pas~ivo do patrimonio, 
e bem assim designar os immoveis, de modo u. dbtinguil-os de 
quaesquer outros . O con>:elho determioará si e como se deva 
proceder á avaliação dos muveis e á descripção do estado dos 
immoveis. . 

Art. 2252. Si ex:istil' no mon te fundos commerciaes ou de in­
dnstria, proceder-se-ha ao ~eu inventario e av<~liação nfi. presença 
das pessoas mencionadu.s nos artigos antecedentes e segundo as 
fórma:s usadas no commercio. Este inventario será recolhido av 
mesmo cartorio do outro e appenso a este. 

Art. 2:?53. O tutor que for dwedor ou credor do menor, ou 
tiver conta a liquidar com elle, deverá declaral-o antes de co­
meç<lr o inventario . 

§ 1. 0 O escrivão mencionfl!r à , antes ele começar a descripcci:o 
dos bens. a smL interpellação a respeito e a resposta do tutor . 

§ 2.Q Si for extrajudicial o inventario, a interpellação elo es­
crivãc> deve1·á ser feit <1 no acto de recehel-o. 

Art. 2254. Si o tutor, scientfl do seu credito ou das causas de 
reclamação, que poderá ter contra. o pup1llo, não declarai-o 
expre~samenteao escrivão, que ointerpellar, perderá,pelo mesmo 
facto, seu direito. E, quando omittir scientemep.te a declaração 
do que deve, será removido da tutHla. 

Art . .:255. Os valores em especie ou ti tu los ao portador e os 
objectos preciosos, que se aclml'em no patrimonio do pupillo, serão 
recolhidos ao cofre. dos orphãos, onde ficarão, até que o conselho 
de família delibere a respeito delles. 

Art. 2255. Dentro dos dous mezes seguintes ao encerramento 
do inventario, o tutor dever<'!, vender os moveis do menor em 
hasta public,, ou mesmo amigavelmente, si assim o resolvera 
conselho de família. 

Art. 2257. O tutor que não fa;.; inventario no prazo e na 
fórma prescriptos, ou que o faz infiel, póde pelo mesmo facto 
ser removido e fica responsavel por todos os damnos que so'ffrer 
o pupillo, sem prejuízo da acção criminal que no caso possa 
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caber. Até o encerramento do inventario, o tutor deverá limitar 
'~sua administração aos negocias que não admittam demora. 

Art. 2258 . Encerrado o inventario, o conselho de família deve 
€stabelecer approximadamente a despeza annual necessaria ao 
sustento, educação e instrucção do menor, assim como á admi­
nistração do patrimonio, e fixar a somma, além da qual começa a 
obrigação do tutor empregar as rendas elo pupillo, o modo desse 
emprego e o prazo em que deverá ser feito. O tutor que deixa 
de provocar as deliberações do conselho sobre esses objectos fica 
responsavel tres mezes depois do recebimento pelo juro de qual­
quer quantia excedente às despezas autorizadas . 

Art. 2259. O tutor é obrigado a dar caução real ao pupillo 
pela sua administração. 

§ 1.0 O conselho de familia, na sua primeira reunião, fixará o 
valor da caução do tutor, pouendo reduzil-a ao dos bens moveis, 
que não forem de vender ou depositar e do rendimento annual 
do pupillo. 

§ 2. 0 Quando o tutor não preferir outra especie de caução real, 
·O conselho de familia indicara os seus bens sobre que deverá ser 
inscripta a bypotheca do pupillo. Si o tutor não os tiver bas­
tantes e desobrigados, proceder-se-na á nomeação de outro. 

Art. 2260.0 conselho de familia, durante a tutela, póde exigir 
o reforço da caução, ou autorizar a diminuição ou substituição 
della por hypotheca, ou vice-versa, mediante homologação do 
juiz, depois da audiencia do ministerio publico. 

§ 1.0 Elle póde tambem exigir e estabelecer garantias especiaes 
para o recebimento e emprego das rendas excedentes ás despezas 
autorizadas. · 

§ 2.0 Elle póde mesmo dispensar a caução, quando os bens do 
pupillo forem todos immoveis ou considerados taes, e a sua renda 
annual não exceder consideravelmente ás despezas autorizadas 
na conformidade do art. 2258 . 

Art. 2261. Si a variedade ou disseminação dos bens ou as cir­
cumstancias do pa trimonio do menor o exigirem, o conselho de 
familia póde autor-izar o tutor a tomar na. administração sob sua 
r esponsabilidade um ou mais auxiliares, equitativamente retri­
buídos. 

Art. 2262 . O tutor nãopóde sem autorizacãodoconselhorece­
ber capitaes do pupillo, empregai-os, contrabir dividas, empe­
nhar, bypotheca.r, alienar bens moveis ou immoveis, fazer 
locações de mais de cinco annos, aceitar ou repudiar herança, ou 
aceitar doação ou legado ujeitos a encargo, ou condição, pro­
ceder á partilha amigavel, ou promovei-a judicialmente. 

§ 1.0 o primeirotambem não póde, sem autorização do segundo, 
fazer compromisso ou transacção, ou intentar acções em juizo, 
salvo as possessorias ou relativas ao recebimento das rendas, e 
as que não admittam demora, sem grave prejuizo do pupillo. 

§ 2.o Póde, porém, alienar o~ fructos e os outros bens moveis 
sujeitos á deterioração rapida, assim como comprar as causas 
necessarias à economia domestica ou á administração do patrl­
monio. 
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Art. 2263. A autorização do conselho de familia deve ser 
especial para cada contrato ou para cada especie de acto . Nas 
autorizações para a venda ou subrogação de immoveis, quando 
forem necessarias, o conselho determinará si devem Sal' feitas em 
hasta publica ou si podem sel-o amigavelmente e neste caso fixara 
o preço mínimo. 

Art. 2264. Quando se achem no patrimonio do menor titulas ao 
portador e o conselho de familia não ordenar sua conversão em 
outros bens, o tutor deverá fazer inscrevel-os pelos seus nu meros 
em nome do pupillo. . 

Art. 2265. 03 estabelecimentos de industria ou de commere1o 
comprehendidos no patrimonio do pupillo podem ser alienados 
ou liquidados pelo tutor, na fórma e mediante as garantias 
fixadas pelo conselho de família. 

§ 1.• Este póde tambem autorizar a continuação do negocio, 
quando for evidente a vantagem do pupillo e este puder ficar 
simples accionista ou socio commanditario. 

§ 2. • As deliberações comprehendidas neste artigo são sujeitas 
á homologação. 

Art. 2266 . o tutor e o protutor não podem comprar bens do 
pupillo nem se r cessionarios ele credito ou direito contra elle. 
Tambem não podem arrendar seus bens sem autorização especial 
do conselho de família. 

Art. 2267. Todas as deliberações do conselho de família, que 
importem autorização para empenhar, hypothecar ou ali_enar 
bens do pupillo, são suj eitás á t10mologação do juiz, depors de 
ouvido o ministerio publico, salvo o caso do§ 2• do art. 2262. 

SECÇÃO VIr 

DA . PRESTAÇÃO DAS CONTAS DA TUTELA 

Art. 2268. Todo tutor, finda a sua administração, é obrigado 
a prestar contas della. 

Art. 2269. O tutor deve no fim de cada anno apresentar o 
balanço de sua administração ao conselho de família, que, antes 
de deliberar sobre elle, fal-o -ha examinar por um dos seus mem­
bros: 

§_1. 0 Ess~s b.alanços, depois de apprúvados, com ou sem rectifi.­
caçao, serao Juntos aos autos do in-ventario, independentes de 
sello e quaesquer outras despezas judiciaes . 

§ 2.o Quando o tutor for o avô do menor, só será obrigado a 
apresent<tr o balanço da sua administração de dous em dous 
annos, mas i~~o não o dispensa de prestar no intervallo ao con-
selho de f~m1Ir~ quaesqner informações, que este lhe peç_a. . 
. Art. 2210. E nu lia qualquer dispensa de prestar cauçao defi.m­

tiva ou de apresentar os balanços de que trata o artigo antece­
dente. 
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Art . 2271. As contas definitivas ela tutela devem ser p1•estadas 
quando o menor a ltin gi r a maiorillHde ou fot· emancipado. · 

§ 1.0 Incumbe ao pupillo a t.le.>peza ordinaria dessas cJntas, mas 
deve ser adean ta da pelo tutor, q uamlo elle não tiver saldo em seu 
po:ier. 

§ 2 . 0 São levada s ao ct•edilo rio tutor todas as despezas suffi­
cientemente justiticntlas e reconhecidos ul eis ao menor. 

Art. 2272. Qunndo, nntes el a mnior-idacle ou da emancipação do 
pupi llo, cessa a adndni~tração do tuiOJ', suas con tas devem ser 
pres tadas por ellc ao Eeu successor, perante o protutor, e devem 
ser approvadas 1-elo comelho ele ramilia antes de se lhe dar qui­
tação. 

Art . 2273 . Si a tut ela finda pel-1 maior idade do pupillo, este 
não póde dar quitação ao tutor antes Q'le as contas sejam pres­
tada~ perante o p t•otutor, ou um curador especial, que as appro­
ve sob sua: respomahilidade. 

§ 1. 0 Quando o fJrotutor ou curador tiver duvidas, deverá 
levai- as ao conselho de ramilia, que as resolverá como for de 
razão . 

§ 2. 0 Nenhuma convenção entre o tutor e o pnpillo tornado 
maior póde ter ell'eito antes da 1.1 pprovação defini ti v a de1s contas 
da tutel a . 

Art . 2274 . A importancia do alcance do tutor vencerá juros 
desde a data do encerramento das contas, sem prejuízo da dis­
posição do art . 2258 . Os juros do saldo do tutor contra o pupillo 
só comeÇl.lrão a correr um rnez dcpoi;; de approvadas as contas 
Jlelo protutor, ou pelo curador especial ou pelo conselho ele famí­
lia, con for·me o caso . 

Art . 2275. As acções do pupillo contra o tutor ou protutor e 
as elo tut'Jl' contt·a o menor, relativas á tutela, prescruvem dez 
annos depois de \la finda., sem prej ni zo das disposições sobre 
a interrupção e a susp nsão do cur,o das prescripções. 

Art. 2276. A prescri pção estabe lecida pelo artigo antecedente 
não se app lica á acção compe ten te no tutor ou ao pupillo para 
haver o sa ldo ve1•ificado a fav"r de um ou de outro nn definitiva 
prestação das contas da tutela . Esta ucção prescreverá conforme 
o valor do saldo, depois do lapso de tempo correspondente ao 
mesmo valor. 

CAPIT ULO li 

DA EMANCIPAÇÃO 

Art. 2277. O menor é de direito emancipado pelo casamento. 
Art. 2278. O menor, I]Ue t em completado a idade de dezoito 

annos póde ser emancipado pelo pai ou pehL mãe, sob cujo poder 
esta e, na falta. delles, y elo conselho de família: A emancipação 
'[JÓde faze1'-se po1• um simples t ermo de declaração do pai ou da 
mãe perante o juiz ou, na falta de amhos, por uma resolução do 
conselho de familia, in:>ericla na respectiva acta. 

Art. 2279. O filho natural póie tambem ser emancipado pelo 
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pai ou mãe, sob cujo poder estiver e, lllt falta de um ou de 
outra, pelo conselho de familia ou de tutela, na conformidade do 
a rtigo antecedente. 

Art. 2280. Declarada a emancipação pelo conselho, este 
nomearà em acto continuo um curador ao menor emancipado ; 
si, pelo contrario, o for pelo pa,i ou pele\ mãe, o emancipante sera 
;pelo mesmo facto curador legitimo do filho. 

Art. 228!. O menor emancipado pelo casamento tera como 
curador o pai e, na falta deste, a mãe, si a mulher for menor. 

§ 1. o Na falta de ambos, o conselho ele familia ou de tutela 
nomear-lhe-ha um curador. 

§ 2. 0 A mulher menor casada tem como curador o marido ou o 
curador deste, si elle tambem f'or rnenor ou interdicto. Si, porém, 
oeiia for maior, compete-lhe de direito a cur,tdoria do marido 
menol' ou interdiclo. · 

Art. 2282. As contas da administração cort'en te serão prestadas 
:ao menor emaucipauo assistido do seu curador e, si este for o 
mesmo que as dever prestar, assistido de outro especial, nomeado 
:pelo couselho de família ou de tutela. 

Art. 2283. A em11ocipação confere ao menor a capacidade de 
Jll'aticar por si só tojos os actos que não ultra passem da simples 
administração dos seus bens. 

Ar t . 2284. O menor emancipado póde, com a assist encia do seu 
curador, esta t• em juizo como autor ou como r éo, r eceber o que 
]JJe foi' devido e dar quitação, sob a condição de empregai-o 
:producti v a mente. 

Art. 2285. Para os actos qqe ultrapassam da simples adminis­
tração, além do consentimento do curador, é preciso a autori­
'Zação do conselho de familia ou ele tuteht. As deliber ações do 
conselho relativas ao patrimonio do menor emuncipado, qnaucto 
não forem uuanimes, íicarão sujeitas iJ. homologação do juiz em 
cada um dos casos do art. 2267. 

Art. 2286. Quando o curador recusa seu consentimento, o 
menor póde recorrer ao conselho. 

Art. 2287. A emancipação do menor póde S3r revogada pela 
vessoa que a concede, si o emancipado por seus actos mostrar-se 
dncapaz da mesma. 

§ 1.0 Quando o emancipante for o pai ou a mãe, poderá justificar 
vs motivos da revogação pemnte o juiz, com audiencia do 
ministerio publico e independente da presença. ou da sciencia 
<tlo filho. 

§·2 . o Si o menor foi emancipado pelo conselho ele familia ou 
·de tutdla, es te podera revogar a emuncipação por nova delibe~ 
ração motivada. 

§ 3. 0 Revogarla a emancipação, o menor volta ao poder ou iJ. 
tutela., sob que se achava, até a maioridade, salvo o disposto no 
art. 2290 . 

Art. ~288. A mil! idade dos actos praticados com infracção das 
disposições cousa.gradas neste titulo, em beneficio dfls menores, 
só póde ser opposta pelo re3pectivos tutores, ou pelos mesmos 
menores ou pelos seus herdeiros ou r epresentantes. 
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TITULO X 

DA TUTELA DOS INCAPAZES E DA CURATELA DOS 
INTERDICTOS 

Art. 2289. Salvo o disposto no art. 13, são tambem sujeitos á 
tutela, ainda que maiores : 

§L" Os surdos-mudos. 
§ 2.• Os cegos de nascença. 
§ 3.• Os loucos de todo o genero. 
Art. 2290. Os menores comprebendidos em algum dos para­

grapbos do artigo antecedente devem ser declarados incapazes 
antes que completem a maioridade . 

Art. 2291. A declaração da incapacidade das referidas pes­
soas deve ser pedida pelo pai, tutor, ou curador, que tiverem, 
e póde sel-o pelo conJuga ou por qualquer parente proximo ou 
tambem pelo ministerio publico, si o motivo for notorio . 

Art. 2292. Apresentado o pedido, o juiz ouvirá o conselho de 
fa;milia, interrogará á pessoa, de cuja incapacidade se tratar, e 
podara de officio pe<lir o pftrecer de dons facultativos da sua 
confia.q ça, quando o motivo allegatlo for a loucura. 

§ l. • O conjuga, os descendentes e o parente, que promove a 
decla ração da incapacidade só podem fazer parte do conselho de 
fami lia e assistir as suas deliberações, depois da sentença defini­
tiva. E lles podem, porém, ser ouvidos pelo mesmo conselho para 
darem esclarecimentos sobre o caso. 

§ 2. 0 Ouvido o conselho, interrogada a pessoa de cuja incapa­
cidade se tratar, o juiz poderá nos casos urgentes nomear-lhe 
log,o um curador, antes mesmo do parecer dos profissionaes. 

Art. 2293. Quando houver meio ae educar o surdo-mudo ou 
cégo de nascença, para habilitar-se, ao menos, a reger sua 
pessoa, o tutor deverá prom<. ver sua entrada nos estabelecimentos 
gratuitos, onde existirem, ou nos retribuídos, si elle puder 
pagar a respectiva despeza. 

Art. 2294. Do mesmo modo deverão ser os loucos recolhidos a 
estabelecimentos proprios, sempre que parecer possível a cura, 
ou parecer impossível ou arriscado conserval·o nos seus domi­
cilias. O conselho de família ou de tutela resolvera sobre a esco­
lha do estabelecimento, a entrada, a conservação, e a remoção, 
quando convenha, dos respectivos enfermos. 

Art. 2295. O juiz de orphãos e o ministerio publico devem de 
o1ficio informar-se do estado dos incapazes declarados e reco­
lhidos a estabelecimento publico ou particular, e visital-os pes­
soalmente, quando lhes parecer necessario, ou for reclamauo por 
algum parente ou amigo elos mesmos . 

Art. 2296. A sentença que declara a incapacidade procluz 
seus elt'eitos desde logo e emquanto não for revogada. 

Art. 2297 . O incapaz declarado fica sujeito a tutela e a esta 
são applicaveis as disposições relativas á dos menores. 
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Art. 2298. O conjuga maior e não separado judicia;lmente é­
de direito tutor de outro declarado incapaz. 

§ I. o E' tambem tutor legitimo, na falta do conjuga, o pai, e 
na falta deste a mãe do incapaz. 

§ 2. 0 Na falta das mencionadas pessoas, compete ao conselho 
de famíl ia ou de tutela a nomeação do tutor, salvo si o pai ou 
a mãe do incapaz, que lhe sobrevive, conhecendo ou prevendo 
o estado do fi lho, prevenia o caso, nomeando-lhe um tutor even­
tual. 

§ 3. 0 Quando o tutor for o conjuge, poderá ser dispensado das 
obrigações do art. 2270, e si for pai ou mãe póde ser dispeasadó 
de apresentar os balanços annuaes,de que trata o mesmo artigo. 

Art. 2299. Os moveis da casa do incapaz poderão ser conser-· 
vados ao serviço da familia. 

Art. 2300 . Podem ser interdictos da livre administração e dis­
posição dos seus bens : 

§ I. o As pessoas ineptas para agenciar meios de vida por uma 
profissão licita. 

§ 2. o As pessoas predigas e dominadas por um vicio habitual,. 
que as afaste frequentemen te do seu domicilio, ou arruine sua 
saude, como a embriaguez, ou·a sua fortuna, como os jogos de 
azar e as apostas. 

§ 3.0 As pessoas achacadas de invalidez chronica. 
§ 4. o As pessoas atacadas de molestia chronica e contagiosa. 
ArL 2301. Podem promover a declaração da interdicção as 

mesmas pessoas que podem promover a da incapacidade, na 
fórma do art. 2291 e observadas as prescripções do ar t. 2292, 
inclusive o parecer dos facultativos em cada um dos casos dos 
§§ 3o e 4° do artigo antecedente. 

Art. 2302. Declarada a interdicção por sentença, o conselho 
de familia ou de tutela nomeará um curador ao interdicto, si elle 
não tiver conjuga, pai ou mãe que possa e eleva sel-o. Si o j.uiz 
já lhe houver nomeado outro, no caso do§ 2° do art. 2292, este· 
continuará em exercício, até que possa assumil-o o legitimo, ou 
o dativo. · 

Art. 2303. São ap plica veis ao ioterdicto as disposições dos 
arts. 2284 a 2286. 

Art. 2304. A' excepção do conj uge e dos ascendentes e descen­
dentes elo incapaz ou interdicto, ninguem póde ser obrigado a 
exercer sua tutela ou curatela por mais de cinco annos . 

Art. 2305. Os dotes e as convenções matrimoniaes dos filhos. 
menores do interdicto ou incapaz serão regulados pelo conjuga 
ou pe lo tutor on curador legitimas ou, na falta delles, pelo con­
selho de familia ou de tutela. 

Art. 2306. A interdicção do pai não dispensa os filhos menores. 
de pedirem o seu consentimento para casar-se; mas, no caso de 
divergencia entre elle e a mulher, prevalecerá o voto desta, si 
não estiver por sua culpa legalmente separada <.lo marido. Neste 
ultimo caso, assim como no de ser fallecida a mãe legitima, o· 
consentimento paterno será supprido pelo conselho de fallllilia ou 
de tutela. 
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Art. 2307. Os netos praticados pelo inca.paz on interdicto, depois 
de nomeado o curador do § zo do art. 2292 ou, nn. falta deste, 
depois de judicinlmente declarada a incapacidade ou ioterdicçã0, 
são nu !los, mas est<.• nul lidacle só poderá ser pedida pelo tutor ou 
curador do inc<~paz ou interdicto, respectivamente, ou pelos her­
ueiros ou l'epresentautes do tute'lado ou curatelado. 

Art. 2308. Os actos anteriores tambHm podem ser annullados, 
provando-se que forum deteJ'IIIinados pela mesma causa, que deu 
lagar á o.teclaração da inca pacidacle ou i nterdicção, e todas as 
vezes que a natureza do cuntrato, o prejuízo que delle resultou 
ou póde !'esultar para o incapaz ou interdicto, em qualquer outra 
circumstancia demonstre a ma fé d(\; parte que contratou com 
elle. 

Art. 2309. Depois da morte de alguem, seus actos não podem 
ser annulhdos por falta de capaci Jade, si a declaração desta não 
houver sido pedida durante sua vida., sal v o si a prova da. incapa­
cidade resultar do propl'io acto impugnado. 

Ad. 2310. O conselho de familic~ 011 de tutela deve observar 
si continúa a causa da incapacidade ou interclicção, para que não 
continúe a tutela ou a curatel,. depois que e!la cessar de todo. 

§ 1.° Como ensaio poderá o conselho converter a tutela ou 
quratela, ou suspendel-a durante certo tempo. Si, findo este, 
lhe parecer que a c,, usa tem cessado, poderá declarar fio da uma 
ou outra., confol'me o caso. 

§ 2. 0 O incapaz ou int,lrdicto restabelecido na plenitude da 
a.dministra.ção e disposição dos seus bens, não fica isento de 
recahir em tutela ou curatela, si novos factos vierem justificar 
a necessidade de uma ou de outra. 

TITULO XI 

DO REGISTRO DAS TUTELAS E DAS CURATELAS 

Art. 231 !. Er:n cada juizo de orphãos será conservado em boa 
ordem e em dia um registr·o rias tutelas e outro das curatelas. 

Art. 2312. Todo tntor ou curador é obrigado a fazer inscre­
ver no respectivo registro a sua tutela ou curatela, dentro dos 
quinze dias seguintes ~.o seu exercício. 

§ 1. 0 Torios os membros do conselho ele família ou ele tutela 
devem vigiar que essa inscdpção se fotÇa, e o juiz de orphãos póde 
orclen~ 1-a de officio. · 

§ 2. 0 A tutela legal do coujuge não está sujeita á essa 
inseri pçi'io . 

Art. 2313. O registro das tutelas eleve tet• para cada uma um 
capitulo especial, no qual se mencionem : 

§ 1. 0 Os nomes, estado, irhde e domicilio do tutelado. 
§2.o 0:; nomes, estados, iLhde::; e domicílios do tutor, do pro­

tutor e lile cada um dos membros do coasalho de fotmilia, ou da, 
tutela. 
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§ 3. 0 O titulo que confere sua qualidade ao tutor, ou a decisão 
que declarou a incapacidade do tutelado. · 

§ 4. 0 O dia. da abertura da tutela. 
§ 5. o A Jata do inventario. 
§ 6. o As datas das seseões do conselho de familia ou de tutela 

-e os objectos das suas deliberações, assim como a suhstancia 
destas, quando o mesmo conselho não resolver que sejam omit­
tidos por unanimidade. 

Art. 2314. Nesse registro será tambem lançado o resumo dos 
balanços p':lriodicos da administração do tutor. . · 

Art. 2315 . Si a séde da tute la transferir-se para outro juizo, 
o tutor deverá fazer declarai-o no reg·istro do de onde sahe e 
fazer nova inscripção no daquelle para onde vai. 

Art. 2316. O r, ·gistro das curatelas terá para cada uma um 
capitulo especial, em que ueve1·ão ser mencionados : 

§ 1. o Os nomes, estado, idade e domicilio da pessoa sujeita á 
curatela. 

§ 2. o Os nomes, estado, idade e domicilio do pai ou mãe que 
emancipou o menor, eu os de caua um dos membros do conselho, 
que houver resolvido emancipa i- o . 

§ 3.0 A data da emancip:~.ção ou do acto, que deu causa à cura­
tela . 

§ 4. o Os nomes, es tado, idade e domicilio do curador e de cada 
um dos membros do consellw de fami li:L 0u ele tutela . 

§ 5. 0 O titulo que confere sua qualidade ao curador. 
§ 6. 0 As datus das se.;sões '·'o conselho de família ou de tutela, 

os objectos das suas ueliberações, assim como a substancia das 
mesmas, quando não for omittida por acordo unanime dos 
respectivos membros. 

Art. 23 17. O juiz ue orpbãos velrwá na conservação !lesses 
registros e, no fim de cada anuo, fará um relatot•io resumido ao 
respectivo governo sobre as medidas a tomar a bem da. execução 
da lei e dos menores , incapazes e in terdictos. 

Art. 2318. E>ses registros serão feitos gratuitamente e os seus 
livros e índices, devid,.mente abertos, encerrados, numerados e 
rubricados, e independentes de s~ llo ou ele qualquer outra taxa.­
fDrense, ou fiscal. 

TITULO XII 

DOS AUSENTES E DA CURADORIA DOS SEUS BENS 

CAPITULO I 

DA AUSENCIA 

Art. 2319. Quando alguem clesapparece elo seu domicilio sem 
ueixar procurador, que administre seus bens, e sem saber- se o 
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seu destino, deve o juiz, a requerimento de qualquer interessado 
ou do representante do ministerio publico, dar-lhe um curador . 

Art. 2320. Tambem será dado um curador ao ausente, que 
deixou representante encarregado dos seus negocias, quando 
este não aceita, ou não quer ou não póde continuar a gestão 
delles. 

Art. 2321. Feita a nomeação do curador, o juiz conceder~lhe­
ha todas as diligencias necessarias para assegurar os bens e 
direitos do ausente e convocará o conselho de familia ou de 
tutela para ·fixar-lhe as respectivas faculdades, obrigações e 
remuneração, segundo as circumstancias, deliberando a respeito 
delle como a respeito dos tutores. 

Art. 2322 . O conjuga do ausente, sempre que não estiver 
separado delle judicialmente, sara seu curador .legitimo e, si for 
menor, prover-se-ha á sua curatela como tal e seu curador será 
ao mesmo tempo e pelo mesmo facto o do ausente . 

Art. 2323. Tambem não terâ. lugar a curatela dativa, ainda 
que o conjuga não exista ou não possa representar o ausente, si 
a este ficar pai, mãe, descendente ou avô, que possa assumir a 
gerenciados seus negocias. 

§ l. o Entre os descendentes os mais proximos excluem os mais 
remotos, e entre os do mesmo gráo os varões excluem as mulhe­
res. 

§ 2. o Entre os descendentes do mesmo gráo e sexo ou entre 
os avós paterno e materno o conselho de família ou de tutela 
escolherá o que mais convier . 

CAPITULO li 

DA DECLARAÇÃO DA AUSENCIA 

Art. 2324. Passados dous annos sem que se tenha noticia do 
ausente, sem procurador, ou depois das ultimas notici as recebidas 
delle, ou cinco annos, si alie houver deixado procurador, poder­
se-ha declarar a sua ausencia . 

Art . 2325. Poderão pedir a declaração da ausencia na confor­
midade do artigo antecedente: 

§ 1.0 O conjuga presente e não separado judicialmente. 
§ 2. 0 Os herdeiros instituídos em testamento, de que apresen­

tem cópia <tuthentica, si não for possível apresentar o original. 
§ 3. o Os herdeiros abintestato. 
§ 4. 0 Os que tiverem sobre os bens do ausente algum outro 

direito subordinado á condição delle morrer . 
§ 5." Os credores de obrigações vencidas e não pagas . 
Art. 2326. A sentença. declaratoria da ausencia só produz 

e:ffeito seis mezes depois da sua primeira publicação na folha 
official do governo da União, ou do Estado respectivo, conforme 
for proferida em algum delles ou no municipio federal. 
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CAPITULO III 

DA POSSE PRO VISO RIA DOS BENS DO AUSENTE 

Art. 2327. Logo que passe em julgado a sentença declaratoria 
da ausencia, os herdeiros instituídos no testamento do ausente 
s~ os houver ou, na falta delles, os legítimos poderão pedir a par: 
t!lha dos seus bens e a posse provisoria, com o curadores dos res­
pectivos quinhões. 

Art. 2328 . Os legatarios, os donatarios e as pessoas, que tive­
rem sobre esses bens direitos dependentes da morte do ausente, 
poderão em concurso com os herdeiros pedir tambem, como cura­
aores, a parte que lhes competir. 

Art. 2329. Antes da partilha o juiz deve ordenar a conver­
são dos bens moveis, sujeitos á deterioração ou a extravio, em 
outros immoveis, ou em títulos da divida publica federal conso­
lidada, ou em debentures de companhias de capital garantido 
pelo governo da União. 

Art. 2330. O conjuga do ausente, além do que lhe dever tocar 
segundo o regimen ou pelas convenções matrimoniaes, ou como 
herdeiro legitimo, si tambem o for, poderá reclamar os direitos 
garantidos ao sobrevivente pelo capitulo 4° do titulo 3o deste 
livro . 

Art. 2331. Os curadores provisorios são, como os tutores, 
obrigados a dar caução real correspondente á importancia dos 
bens que lhes couberem, salvo si tiverem direito a todos os rendi­
mentos . 

Art. 2332. Si algum delles, porém, não puder absolutamente 
garantir nem mesmo o rendimento dos bens, que lhe couberem, 
estes poderão, mediante razoavel retribuição, ser confiados a 
outro curador a bonado, até que possam ser convertidos em títulos 
da di vida publica federal consolidada, quando isto não prejudique 
ao valor ou ao rendimento os mesmos bens. 

Art. 2333 . Na partilha deverá ser mantida a integridade dos 
bens immoveis, ainda que não caibam no quinhão de nenhum elos 
curad.ores, e devem ser confiados á administração elo mais garan­
tido que, neste caso, não t erá direito á r etribuição de que trata 
o artigo antecedente. 

Art. 2334 . Salvo o caso de expropriação forçada , os immoveis 
do ausente só poderão ser alienados mediante autorização do 
jui~, para se evitar sua ruína ou serem convertidos em títulos 
dos mencionados no citado art. 2329. 

Àrt. 2335. Antes de · entrar na · posse elos bens do ausente os 
curadores provisorios são obrigados a fazer tirar um traslado 
authentico dos autos do inventario e da partilha para ser de 
officio depositado pelo escrivão, mediante recibo que j.untará ~o 
original, uo arcbivo publico do lugar ou no da respec~1va mum­
cipalidade, si não houver outro. Esse traslado so deve ser 
entreo-ue ao ausente, quando voltar, ou a algum de seus 
herdefr0s que justifique seu direito de concorrer com os cura.-
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dores ou de excluil-os da partilha, em que nilo tenha sido 
contemplado e pretenda ser indemnizado por elles, ou immittido 
na pos e, em, lugar dos mesmos. 

Art. 2336 Logo que sejam empossados dos bens, os cura­
dores provisorios licam representando activa e pa:sivamente o 
ausente e as acções pendentes ou futuras contra este correrão 
contra elles. 

Art. 2337. O curador provisorio, que ror descendente, ascen­
dente ou conjuga do ausente, perceber(~ todo o renrlimento dos 
bens, que I h e couberem . Os derna is devem capitalizar a metade 
do mesmo, na conformidade do art. 2329, de acordo com o 
representante do rninisterio publico, ao qual devera prestar suas 
contas anuualmeute. 

Art. 2338 . Si, dur.1ute a posse provisoria, verifica-se a época 
exacta da morte do ausente, a sua successão consitiem-se aberta 
nessa data em favor dos hercleit·os, que então eram, e pam 
seus her•leiros, si depois falleceram, sem pr·cjuizo tlos rendi­
mento5 já percebido3 pelos curadores empossados. 

Art. 2339. Si o aus3nte apparece ou verifica-se a sua exis­
tencia depois da po>se provisot•ia, cessam desde logo ns va.ntagens 
dos curadores immittidos nella, que, todavia, flc~m obrigados a 
tomar todas as medidas conservatorias dos respectivos bens, até 
que os entreguem ao seu dono. 

CAPITULO IV 

DA POSSE DEFINITLV A 

Art. 2340 . Vinte annos depois de passar em julgado a sen­
tença declaratoria da ausencia, os curadores provisorios ou seus 
legítimos successores -pouem requerer a posse definitiva dos 
bens do ausente, o cancellamento das bypotbecas ou o levan­
tamento das cauções, que houverem o.t:rerecido, obrigando-se 
apenas por termo nos autos a restituil-os ao dono, si elle proprio 
ou algum successor preferente apparecer, ou der cópia de si, 
dentro dos dez annos seguintes. · 

Art. 2341. Tambem póde S)r pedida a posse definitiva sempre 
que os curadores provisorios, ou aqaelles que poderiam sel-o, 
-provarem que o ausente devia ter já completos oitenta annos de 
idade, e que lm cinco, pelo menos, que se não tem noticia 
delle . 

Art. 2342. Si, dentro dos dez annos segnintes á posse defini­
tiva, se verificar a data exacta da morte do ausente proceder-se-i 
de acordo com o art. 2338. 

§ 1. o Si poràm dentro desse prazo verificar-se a existencia ou 
a v oi ta do ausente proceder-se-a de acordo com o art. 2339 ; 
mas elle só poderil. reclamar os bens que existirem, o preço dos 
alienados ou os outros bens que houveram sido adquiridos 
em troca, ou com o preço delles, sem juros nem rendimentos. 

) 
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§ 2.• Si o ausente voltar dez nonos depois da p~sse definitiva 
dos seus bens, só poderà reclama t• elos seus presumidos herdeiros 
ou successores os a limentos ele que ca.recer. 

Art. 2343. Si o ausente não deixa te~tamento, nem parente 
ou conjuga successivel, a posse ·proviso r·ia e a successão dos 
seus bens competirá ao respectivo l!:stado ou município na con­
formidade do cap . 2° do tit. 2• do livro 4• destH Codigo. 
O mesmo será, obsel'vado quanclo o auserrte deixw testamento 
ou parentes suc.:essiveis, mas a successão não fot• ac~::it<t pelos 
herdeiros nomeados, nem reclamada pelos legítimos. 

CAPITULO V 

DOS EFF!iUTOS DA. AUSENCIA SOBRE OS DIREITOS SUPERVENIENTES 
DO AUSENTE 

Art. 2344. Ninguem póJe reclamar um direito em nome de 
pessoa, que não se sabe si é viv;1, sem provar que e lia o era 
quando esse direito começou a existir . 

Art. 2345. Nas successões a que se1·ia chnmado o ausente, si 
fosse vivo, a sua parte accrescera ás dos seus concurrentes ou 
será devolvida aos seus substituto~, sa lvo o direito de represen­
tação, que no caso possa caLer aos seus descendentes. 

Art. 2346. O inventario e a. pa.J•tilba, onde seri>t interessado o 
ausente, serão sempre feitos judicialmente, sal v o si os bens furem 
tão poucos que possam ser em grande parte D bsorvidos pelas 
custas de um inventario regular. 

Art. 2347 . As disposições· dos arts. 2344 e 2345 nfio obstam á 
petição de herança nem ás outras acções que possam competir ao 
ausente ou aos seus herdeil·cs, mas o rendimento dos seus qui­
nhões, anteriores ao pedido não lhes serão devidos . 

CAPITULO VI 

EFFEITJS DA AUSENCIA SOBRE OS DIREITOS DE FAiiiiLIA 

Art. 2348. As doações causa moTtis feit ·s pelo marido á mu­
lher e quaesques outros di1•eitos evectuaes desta, cuja acquisição 
ou exercício cteves3e ficar em suspenso 11té á morte uelle, repu­
tar-se-hão plenos desde a data em que puder ter lugar a posse 
provisoria dos bens do mesmo. 

Art. 2349. Si o ausente d&ixou filhos menores , sua. mulher 
exercerà em seu lugar o poder paternal que lhe competiria por 
morte delle. 

Art. 2350. Si, porém, a mulher for fallecida, ou não lhe com­
petir o poder paternal, proceder-se-ha a respeito dos filhos do 
ausente, como si fossem orphãos. 

Art. 2351. As disposições d•·ste capitulo são extensivas ao ma­
rido, no que lhe possam ser applicavei~, quando o conjuga auseute 
for a mulher. · 
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TITULO XIII 

DO SERVIÇO DOMESTICO 

Art. 2352 . Considera-se domestico o serviço habitual e interior 
da casa ou residencia do amo ou patrão e, em geral, aquelle que 
habilita a pessoa, que o presta, a entrar nella e sahir, á qualquer 
bora do dia, sem se fazer annunciar. 

Art. 2353. O serviço domestico, do mesmo modo que qualquer 
outro, não póde ser estipulado por toda a vida dos contratantes 
ou de algum delles e, si o for, qualquer das partes poderá a 
todo o tempo rescinclil-o sem incorrer nas penas deste titulo, 
nem em qualquer outra convencional, que tenham acordado . 

Art. 2354. O serviço domestico deve ser contratado a apra­
simeuto das partes sem prejuízo das disposições imperativas 
deste titulo. 

Art. 2355. No silencio das partes presume-se que o serviço do­
mestico é contratado por um anno nas povoações e por dous fór11. 
dellas e pagavel em prestações mensaes vencidas, em ambos os 
casos. 

§ I. o O serviço ajustado para uma viagem ou outro fim deter­
minado presume-se contratado até que uma ou outro seja rea­
lizado ou renunciado pelo anno, e tambem pagavel em prestações 
mensaes vencidas. 

§ 2. o A continuação do serviço domestico, depois do prazo pre­
sumido ou estipulado, faz presumir a sua prorogação por outro 
tanto tempo. 

Art. 2356. Na falta de acordo expresso sobre o preço do ser­
viço seguir- se-ba o costume do lugar, segundo a natureza do 
mesmo serviço, o sexo, a idade e a aptidão do servente e o trata­
mento da pessoa servida . 

Art. 2357. Não sendo o criado ajustado para certo e determi­
n ado servi.;o fica obrigado a todo e qualquer serv iço domestico 
ordinario e às com missões fóra de casa, até onde for compatível 
com as forças e aptidões do servente e admittido pelo costume do 
lugar. 

Art. 2358. Ainda que o criado seja tomado para certo serviço, 
não poderá recusar-se a fazer outros compatíveis com suas for­
ças e aptidões, em caso urgente e extraordinario como de ausen­
cia ou impedimento pas5ageiro de outro da mesma casa. 

Art. 2359. O criado contratado por tempo certo ou indeter­
minado não póde despedir-se antes do tempo ajustado, ou pre­
sumido, sem justa causa e aviso opportuno ao amo ou a quem em 
casa faça as suas vezes. 

Art. 2360 . Considera-se justa causa para despedir-se o criado: 
§ 1.• A necessidade de cumprir obrigações legaes incompatí­

veis com a continuação do serviço. 
§ 2.0 Um perigo manifestodealgumdamno ou mal consideravel. 
§3.•Molestiaque, ao menos durante um mez, invalide o 

.criado para o serviço . 

f 
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§ 4. 0 A infracção do contrato pelo amo e qualquer excesso 
commetticlo por elle contra o criado, não provocado por este e 
considerado crime ou delictó pelo Cocl. Crim. ' 

§ 5. o A m_utl ança elo amo paea outro muuicipio quando o criado 
não tenha s1_do tomado p:.~ra qualquer domicilio, em viagem, ou 
para uma vmgen1. 

Art. 2361. O ct•iado que se despedir com justa causa tem di­
reito a todas as soldadas vencidas, si a visar o amo um ou dous 
mezes antes conforme for ou não for o serviço em alguma po­
voação. Si todavia, o motivo de despedir-se for imprevisto e 
urgente, elle poderá obter do juiz de oephãos a reducção do 
prazo ou a dispensa do seu aviso, sem perder as soldadas ven­
cidas a té o dia da sabida. 

Art. 2362. O criado, que se despede sem o aviso opportuno 
ou a dispensa deste, deve pagar ao amo a soldada correspondente 
ao tempo que devia mediar entre o mesmo aviso e a sua sahida . 
Si essa soldada ja estiver paga o criado despedido deverá resti­
tuil-a e, não o fazendo, seus futuros amos ficarão subsidiaria­
mente obrigados a p:tgar por elle. 

Art. 2363 . O amo tambem não póde despedir o criado sem 
justa causa, sob pena de ficar obrigado a pagar-lhe, além das 
soldadas vencidas, mais a de um ou dous mezes, conforme o 
serviço for ou não for em alguma povoação. 

Art. 2364. Consideram-se justa causa elo amo despedir o 
criado: 

§ 1 . o A falta de aptidão úU ele diligencia ou cuidado do criado 
no seu serviço. · 

§ 2. 0. Qualquer vicio, ou defeito grave, ou molestia grave ou· 
contagiosa do criado. 

§ 3. o A insol vabilidade ou falta de recursos do amo. 
§ 4. 0 A mudança do amo para outro município. 
Art. 2365 . O criado é em particular obrigado a cumprir seu_ 

contrato e em geral : 
§ 1. 0 A cumprir as ordens do amo em tudo que não for illicito 

ou contrario ao contNI.to. 
§ 2. • A fazer o serviço que lhe incumbe com diligencia, cuidado 

e boa vontade. 
§ 3. o A vigiar pelas co usas do amo como depositaria dellas, a 

evitar quanto possa o damno que as ameace e a defendei-as da 
usurpação de estranhos. 

§ 4. o A reparar as perdas e damnos que causar ao amo ou este 
sotrrer por sua culpa . 

Art . 2366. O amo é obrigado em particular a cumprir o seu 
contrato e em geral : 

§ 1. o A indemnizar o criado das perdas e damnos que elle sof­
frer por sua cul pa ou defendendo suas cousas da usurpação de 
estranhos. 

§ 2 . o A soccorrel-o nos casos urgentes, salvo seu. direito _á 
indemnização posterior, si elle estiver em seu serviço a ma1 
de um anuo. 

19 
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§ 3. o A exet·eer as funcções de tutor, na. ftt lta ou auseucia. 
deste, em relação ao criado menor. 

s 4 . 0 A tratai- o habitualmentd com indulgencia e bom humor, 
em relação ás suas faltas leves e casuaes. 

Art. 2367. O contrato de sel'Viço dome3tico resolve-se pela 
morte do amo ou do criado; no primeiro caso este tem direito ás 
suas so ldadas vencidas e a mais me tade de uma prestução mensal; 
no segundo seus herdeiros só te t·ão direito a~ so ldadas vencidas . 
Todavia a morte do amo das amas de leite não autoriza estas 
a despedirem- se antes de findo seu contrato . 

Art . 2368 . O legado deixado pelo amo ao criado presume-se 
fe ito em pagamento de serviços extra.ordinarios, e sem prejuízo 
das soldadas vencillas, quando o contrario não for expresso no 
tes tamento. 

Art . 2369. O amo p '•de descontar na soldada do criado a im­
portancia das perdrLS e damnos que e3te lhe tenha causado, salvo 
ao me mo recorrer contra o desconto indevido ou excessivo a 
autoridade judiciaria. Si o amo deixar de fazer o desconto, no 
todo ou em pa.rte , na occasião do primeiro pagamento, e não exi­
gir do criado uma co nfi.:;sf.io da per.do. ou damno que causou-lhe 
<lU um document o da di vida correspondente, presume-se tel' re­
nunciado ao seu direito . 

Art . 2370. O contrato do set•viço dos menores sõ póde ser 
celebrado com a pessoa, sob cuj a administração estiverem, ou 
seja singular ou collectiva . 

Art . 2371 . Si o menor não tivee quem o represente ou houver 
sido recolhido em tenra idade, como abandonado, pelo amo, obser­
var-se-lla o seguinte : 

s I. o O amo só será obrigado a sustenbl-o, vestir, e a ensinar­
lhe a ler, escrever e a fazer as operações fundamcntaes da ari­
thmetici1 até a idade de onze annos, si for do sexo masculino, ou 
doze, si do feminino . 

§ 2 . o Oelisa idade por deante 0 menor terà clit•eito á soldada do 
cbs tume no logar, em reluçlo ao seu sexo, idade e serviço . 

Art. 2372 . Quando o criado for matriculado, entregará, ao 
entrar em serviço, a. sua caderneta ao amo, depois de ter feito 
declar-ar nella a data da entrada, o salario e as coodiçõas do 
contrato por mão de terceiro . Na falta deste, as clechwações 
poderão ller lançadas pelo criado ou pe lo a mo e assignadas por 
ambos. 

§ 1.0 O amo guardará como depositaria a caderneta do criado, 
na ~ual serão lauçados os descontos, feitos a este, por mão de 
terceiro na ma presença, e os seus recibos, si elle não souber ou 
não puder escrever. 

§ 2.• Ne3sa c:t.derneta deverão tambem ser lançados os avisos 
de des ped ida elo amo ao criado ou deste áquelle . 

§ 3 . 0 Quando o amo recusar lançar o aviso do criatl o, e3te 
poderá recorrer :1 autoricla.lle judiciari1 para fazel-o tomar pol' 
termo, depois de ouvido o amo . 

Al't. 2373. A caderneta poderá. tambam ser depositada na repar­
tição da matl'icula dos criados, e nesse C:lSO, as partes poderão 
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mandar fazer nella, pelo re3pectiv;o encarregado, todas as 
declarações mencionadas no artigo antecedente. 

Art .. 2374. A_s questõe3 sobre dattt di1 entrada do criado para 
!() servrço, snJarw, pagamento, descontos e avrsos de despedida 
.serão resolvidas de acordo com as de::larações regulares da cade!'­
neta. Ntt falta desta e no caso de divergencia. entre o criada e o 
a.mo, este será crido, sal v o pro ~'a em contrario: 

§ 1 . o Sobre a soldad·t, o serv(ço e o prazo estipulado. 
§ 2 .0 Sobre o pagamento das so ldadas até seis mezes. 
§ 3. 0 Sobre os pl'ej uizos pot• clesteuição ou fractm·a dos objectos 

de uso dome;;t ico de va,loe não excedente á import!!.ncia de tres 
mensa lidades. 

Art. 2375. O criado maiot: e matriculado que, depois de ter 
servido tres anuas consecutivos ao mesmo amo, adoecer ele 
modo que não possa t rabttlhar para subsistir, tem direito a pedi e 
como gratidcaçã,o extraordinaria tt'es mezes de soldada ao amo, 
salvo o disposto no § 3° do art. 2364 . 

Art. 2376. Sal v o a mesma disposioão o criado matriculado, 
que houvee servi lo sei> aonos consecut ivos ao mesmo amo, onde 
l1ouver estabelecimento publico ou companhia acreditatla de 
seguro cont l'a a inva lit.lez ou contea os acciclentes do serviço, tem 
direito a pedir ao amo a metade da contribuição média do seguro 
tle um opera ria. 

Art. 2377 . Quando a doença do criado for leve e passageira e 
o amo tiver medico de partido para sua fctrnilia, não serão debi­
tadas as consultas e receitas que lhe der o mesmo medice, 
emquanto elleestiver emcasa 1lo amo, si f Jr matl'iculado. A ama 
de leite, matriculada ou não, tem direito, emquanto for con­
servada no serviço da amamentação, ao medico e aos remedios 
<1 custa do patrão, para as molestias qne con.trahir depois de 
começado o mesmo serviço, sem infrctcção deste. 

Art. 2378. A prisão do a,mo, mencionada no § 4° do at•t. 
1237, será de tantos dias quantos f0rem os dos salarios, que 
dever, até dous mezes no maximo, e a do criado que se des­
pede sem aviso opportuno, ou dispensa delle, ser<i de tantos dias 
quantos fctltarem pa,ra comp letar-se o prazo elo mesmo aviso ; 
mas, qu'"lr neste caso, quer no de alcance ou indemnização não 
garantida, tambem não poderá exceder de dous mezes. 

Art. 2379. O regulamento especial do serviço domestico 
poderá nos casos de reincidencia, duplicar as penas do artigo 
anteceden te e interdizer essa profissão aos incorrigi v eis, e estabe­
lecer com o respectivo _processo um tl'ibunal de a1•bitros eleitos 
:pelos patrões e pelos crmdos, presidido por um juiz . 

Art. 2380. O mesrr.o r eg-ul amento determioaei.l as condições 
de admissão e as obl'igações particu lares elas amas de leite, 
:podendl) impor-lhes em dobro as penns estabelecirias 110s dous 
artigos anteriores para os outros empregctclos domesticas; sem 
:prejuízo das penas criminaes, em que possam incorrer pelos actos 
de pervérsidi1de ou de desídia culposa, que pratiquem contra, as 
>r.rianç1s, de que estejam encarregadas. 
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TITULO XIV 

DA JURfSDICÇÃO ESPECIAL DO DIREITO DE FAMILIA 

Art. 2381. A vara especial de orpb.ãos, onde não for dividida, 
compreb.ende!'á, não só t odas as questões em que forem partes 
os incapazes ou interclictos, e n geral, como as relativas a cele­
bração, á validade ou nullidade do casamento e as de separaç.:'io 
ou dissolução deste . 

Art. 2382 . A jurisdicção administrativa e contenciosa da vara 
de orphãos será exercida pelo respectivo juiz especial e, oude 
não o houver, pelo magistrado singular, que exercer as suas 
funcções . 

Art. 2383. Oncle a jurisdicção da primeira instancia for exer­
cida por camaras ou conselhos collectivos, o juiz de orphãos sera 
escolhido d'entre elles pela maiol'ia absoluta dos votos dos seus 
pares e, uma vez eleito, pl'ocedera com elles em acto continuo á 
escolha do seu substituto. 

Art. 2384. O juiz especial e effectivo de orphãos conserva seu 
lugar, emquanto bem servir ou não for promovido ; o eleito, salvo 
caso de promocão legal, ou de perda do cargo, por e:tl'eito de 
pena criminal ou interdicção, servirá quatro annos, mas póde ser 
reeleito. Um e outro, assim como seu supplente, devem ter, pelo 
menos, seis annos de pratica na magistratura, no magisterio de 
direito, ou no mioisterio publico, ou oito annos de exercício 
e:tl'ectivo como advogado. 

Art. 2385 . Nas ca.usas da competencia do juizo de orphãos o 
representante do ministerio publico serà o curador geral dos 
orphãos, incapazes, interdictos, ausentes, onde não o houver 
especial destes . 

·Art. 2386. Quauclo o juiz de orphãos concede ou nega a licença 
a elle pedida, approvaou desapprova oacto, medida ou diligencia 
dos que cabem na sua competencia, a parte que se não conforma 
com a sua decisão, póde aggravar para o respectivo tribunal de 
appellação. 

Art . 2387. Quando a decisão aggravada for sobre negocio de 
familia, que não deva ser publicado, o juiz poderá ordenar que o 
recurso corra seus tramites na conformidade dos §§ 2° e 3• do 
art . 1850 e, nesse caso, ficarão sujeitos ás penas de desobedien­
cia a parte e os seus representantes, que sem consentimento da 
outra o divulgar . Si a divulgação for feita pelo escrivão ou 
outro official do juizo, o autor ficará sujeito não só áquella 
pena, como á de perder o respectivo cargo ou emprego . 

Art. 2388 . O tribunal de appellação, conhecendo do recurso, 
póde, si lhe parecer desnecess·, rio, mandar que cesse o segredo 
ae justiça ; ma.s essa resolução não eximirá das penas do artigo 
antecedente as pessoas, que nellas ja houverem incorrido. 

Art. 2389. Só poderá ser nomeado juiz, curador geral, ou 
escrivão de orphãos, homem maior de trinta annos, casado ou 
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viuvo com filho, e que nunca, tenha so:ffrido condemnação por 
crime ou delicto contra a propriedade, a honra, ou a reputação 
de outrem, nmn tambem contra a vida, salvo o caso de leg·itima 
defesa. · 

Art. 2390. Si o substituto eventual de cada um elos referidos 
funccionarios não tiver os requisitos legaes do substituído, podera, 
só po! esse facto, ser recusado pelas partes, que tratarem de 
negamos, ou houverem de requerer perante elle. 

LIVRO IV 

DIREITO DAS SUCCESSÕES 

TITULO I 

DAS DIVERSAS ESPECIES DE SUCCESSÃO 

CAPITULO I 

DA HERANÇA E DOS HERDEIROS 

Art. 2391. Considera-se hemnça todo o activo e passivo de 
uma pessoa fallecida, e herdeiro aquella a quem compete sue-
ceder-lhe. . 

Art. 2392. A herança transmitte-se na conformidade ela lei 
ou do testamento daquelle de cujo espolio se trata. · 

Art. 2393. Si o de cujo morreu intestado, os successores legaes 
haverão todos os seus bens transmissíveis aos mesmos, e si deixou 
testamento os nomeados neste haverito todos os referidos bens, 
si não concorrerem com algum herdeiro necessario, ou sómente 
a meiação, no caso contrario. 

Art. 2394. Tambem subsiste a successão legal, apezar do tes­
tamento, si este rompe-se, é julgado nullo ou anuullado, ou vem 
a caducar, no todo ou em parte, ou sinão dispõe de todos os bens 
do testador. 

CAPITULO li 

DA CAPA CIDADE DO HERDEIRO 

Art. 2395. Só póde herdar de outrem quem ja existe ao tempo 
da abertura da sua successão. 
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Art. 239G. Não podem ser herdeiros : 
§ 1. 0 Aquelle que, embor·a já. concebido ao tempo da. aberttuoa, 

da successão, não chegou a nascer vivo. 
§ 2. o Aquelle que ao referido tempo tinha feito voto solerune 

de pobreza, ou obediencia, ou vivia em communiuade claustral. 
§ 3. • Os legalmente excluídos da successão. 
Art. 2397. E' excluído da successão como indigno: 
§ 1. 0 Aquelle que voluntariamente houver matudo ou tentada· 

matar o decnjo. 
§ 2. 0 Aquelle que houver accusado o decujo de um crime que, 

provado, sujeital-o-hia á prisão preventiva, si a accusação tiver 
sido julgadacalumniosa. 

§ 3. 0 O pai ou n.ãe que expoz o clecujo, ou negou-lhe o dote 
ou os alimentos devidos, ou sómente Jh'os tem feito ou prestado 
compellido por sentença. 

§ 4. 0 O pai ou mãe que houver con tesb do a filiação do decujo, 
reconhecido judicial e Cúntenciosamente, ou tiver sido privado do 
poder paterna I . 

§ 5. 0 O descendente que, devendo alimentos ao decujo, lh'os 
tiver recuzado, ou sómeote lh'os houver prestado compellido po!.' 
sentença. 

§ 6. o O filho ou filha que se casou menor (!Onlra a v:ontade do 
pai, ou da mãe quanto á herança daquelle ou daquella que se 
oppôz ao seu casamento. 

§ 7. o Aquelle que tiver obrigado o decujo a fazer testamento 
ou a revPgar o que linha feito. 

§ 8. o Aquelle que tiver impedido o decujo de fazer testamenta 
ou de revogar o que tinha feito. 

Art. 2398. A disposição do art. 2395 não obsta aos legados em 
favor de futuros descendentes immediatos e legitimos de uma. 
pessoa determinada e viva, ao tempo em que se faz o testa-
mento. . 

Art. 2399. A indignidade põde ser remittida pelo o:Jreudido, 
mas a remissão deve ser provada., por testamento ou por outro 
acto authentico do decujo, posteriores ao seu conhecimento do 
facto que a importou. 

Art. 2400 . A pe soa excluída da succes:;ão, como indigna, 
deve r~>stituir todos os fructos ou rendimentos que colher dos 
bens della, t.lesde a data da sua abertura. 

Art. 2401. A indignidade do pai ou da mãe ou de outro ascen­
dente n1ío prejudiCil o direito hereditario dos fllbos ou descen­
dentes, quer estes concorram á successã.o, de que foi excluído· 
aquelle, directamente, quer pelo direito de representação. 

§ 1. ~ Aberta a successão, os adiantamentos de legitima, feitos 
á pessoa della excluída, devolvem-se aos seus descendentes sue-.: 
cessiveis e, na fulta destes, aos outros herdeiros legitimos do 
decujo. 

§ 2.o As disposições deste artigo e do antecedente tambem 
aproveitam aos descendentes do desherdado. 

Art. 2402. Em qualquer dos casos dos artigos antecedentes o 
pai ou mãe excluido da successão nã<l terá direito ao usufructo 
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nem tt administraçiio dos bens que nella couberem a seus filhos 
menores e, na successão ever rtual dos mesmos bens, os irmãos do 
clecujo preferirão 110 pai ou mãe excluidos. 

Art. 2403. O tutor não póde ser herdeiro nem legatario do 
pupi ll o por testamento feito a ntes d tt prestação judicial e 
quitação das con tas da respectiva tutela, sa l v o si for asceuclenti3' 
ou irmão do testador. 

Art. 240<1. O pai ou mãe casado, depois de viuvo com filhos, 
não póde eixar ao conj uge sobrevivente uma p~rte da stta. 
successão maior do que a do menos favorecido dos seus fili1os 
havidos no cJsamento anterior. 

Art. 2 105. São nul las as disposições testamentarias em favor 
do tabellião, oflicial civi l ou militar ou consular, ou do commau­
dante de navio que o fi zer ou authenticar, assim como das 
testemunhas do respectivo testamento ou instrumento ele appro­
vaç;io, ou elo ministro elo culto elo testador que assistir a este 
no3 seus ultimos dias. 

Art. 2406. São igualmente nullas as disposições em favor da 
pessoa que e3creveu o testamento cerrado, si não forem accre­
scentaclus pelo proprio punho do tes·:aclor, a ntes ele assigna l-o. 

Art. 240i. A null iclade das disposições fei tas com inl'r~cção dos 
arts. 2403 a 2406 procede a inda que o t estador a dissimule poL" 
interposta pessoa. Nos referidos casos considera- se interposta 
pessoa o pai, a mãe, qualquee descendente ou o coojuge da 
impedida ele r eceber direct<tmento, assim como a or.lem, con­
fraria ou associação a que pertencer o ministro assistente. 

TITULO 11 

DA SUCCESSÃO LEGAL 

CAPITULO I 

DOS HERDEIROS LEGITIMOS 

SIJ;CÇAO I 

DISPOSIÇÕES GERAE3 

Art. 2408. Succedem ao intostado; em primeil'o lugar, os seus 
parentes legítimos, segundo a ordem da sua vocação estabelecida 
neste capitu lo. 

Art. 2409. A precedencia entre os parentes é regulada con­
forme as linhas e os gráos do respectivo parentesco. 

§ 1.• A linha eecta exclue a colla teral e na mesma linha os 
descenrlAntes exc luem os ascendentes, salvo o disposto no 
art. 2402. 
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§ 2.0 Em cada uma das linhas o gráo mais proximo exclue o 
mais remoto, salvo o direito de representaÇc'io aos herdeiros que 
o tiverem. 

Art. 2410. São equiparados aos filhos legítimos os legitimados 
e os naturaes reconhecidos espontanea ou judicialmente e os 
adoptivos, mas e~tes não têm direito á successão legitima dos 
ascendentes ou collateraes do adoptante, nem vice-versa .. 

Art. 2411. Os parentes naturaes maternos succedem entre si 
como legitimas, na falta destes, e mesmo em concurso com estes, 
si a maternidade estiver legalmente provada 

Art. 2412. O irmão unilateral do decujo concorre a successão 
delle com os germanos, mas só têm direito á metade do quinhão 
de cada um destes . A mesma disposição applica-se aos filhos do 
primeiro, ou concorram só com primos ou com tios, ou com uns 
e com outros simultaneamente. 

Art. 2413 . Quando ao ascendente que succeder a algum descen­
dente sobreviver irmão ou sobrinho deste, sua herança reverterá 
a um ou a outro, ou a ambos, si sobreviverem ao mesmo 
ascendeu te. 

Art. 2414. Tambem reverterá aos parentes do conjuga falle­
cido a herança ou legado que delle houver o sobrevivente, logo 
que este passe a outras nupcias, sa lvo clausula expressa em 
contrario. 

, Art. 2415 . Concorrendo brt.~.zileiros e estrangeiros à successão 
de um parente commum, que deixasse bens no Brazil e n'outro 
paiz, os brazileiros preferirão os estrangeiros em uma porção 
daquelles, equivalente iq)orção elos outros bens de que forem 
excluiclos, em virtude ele privilegias, costumes ou leis especiaes 
do respectivo paiz. Esta preferencia far-se-ha e.trectiva sobre os 
bens existentes no Brazil a respeito dos quaes os herdeiros bra­
zileiros poderiam concorrer com os estrangeiros. 

Art. 2416 . Considera-se o herdeiro empossado dos bens e 
direitos do decujo desde o momento do fallecimeuto deste. To­
davia, si a qualidade de herdeiro for contestada com fundamento 
plausi vel e começo de prova ao presumido possuidor legitimo da 
successão, o juiz deverá ordenar o sequestro delle, até que se 
decida a preliminar do titulo. 

Art. 2417. Si ao decujo não sobreviver parente successivel 
dentro do oitavo grito, ou si todos os sobreviventes recusarem 
ou forem excluídos da herança., esta competirá ao conjuga sobre­
-vivente, si o houver nos termos do art. 1958. 

Art . 2418 . O herdeiro tem uma acção real ordinaria para 
pedir, no todo ou em parte, a heréj.nça a quem quer que a pos­
sua, pelo mesmo, ou por outro titulo, ou sem titulo algum, ou 
dolosamente tenha deixado de possuil-a . 

§ 1. o Elle póde pedi l-a no todo, si for o uni co herdeiro, ou 
sómente o seu quinhão, si concorrer com outro. 

§ 2 . o Esta acção comprehende tudo que por qualquer titulo 
deva entrar na successão do decujo, com os fructos, rendimentos 
e indemnizações que competiriam ao dono reivindicante. 
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Art. 24!9 . Si ao herdeiro não for contestada esta qualidade 
elle poderá limitar-se a pedir o inv:entario e a partilha da sue~ 
cessão summariamente. 

SI!:CÇÃO li 

DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 2420 . A representação confere aos representantes os 
mesmos lugar, gráo e direito, que teria o representado, entre os 
herdeiros legítimos, si concorresse á successão. 

Art. 2421. Este direito compete : 
§ 1. o Na linha recta, a todos os descendentes successiveis que 

pela regra geral do§ 2° do art. 2409 teriam de ser excluídos, 
por outro mais proximo, da successão do ascendente commum. 

§ 2. 0 Na linha collateral aos descendentes em primeiro gráo 
do irmão ou irmã do decujo, para concorrerem com outro irmão 
ou irmã ou para excluírem os tios do mesmo. 

Art. 2422. A partilha entre os herdeiros directos se faz na 
razão elas respectivas cabeças e entre os representantes na razão 
do numero dos respectivos troncos; quer estes sejam todos do 
mesmo gráo, quer de gráos differentes . 

Art. 2423 . Podem ser representados por seus descendentes 
successiveis tanto os incapazes, como os indignos e os desher­
dados ; mas não a pessoa ainda viva, que renuncia á herança do 
decujo. 

Art. 2424. E', porém, permíttido representar uma pessoa, á 
cuja successão àirecta se haja renunciado, na successão de outra. 

CAPITULO li 

DA SUCCESSÃO DO MUNICIPIO, DO ESTADO OU DA UNIÃO 

Art. 2425. Si ao decujo brazileiro, domiciliado no Brazil, 
que falleceu intestado, não sobrevive parente ou conjuga succes­
sivel, na conformidade do capitulo antecedente, que aceite a 
herança, recolherá sua successão o município do seu domicilio. 

Art. 2426. Si o decujo tiver seu principal estabelecimento 
em um município e a residencia n'outro, a successão devolve-se 
áquelle onde exercia seu ãireito eleitoral ou estava qualificado 
eleitor. Si, porém, não estava qualificado em nenhum ou estava 
em mais de um, ou tinha estabelecimentos em dous ou mais mu­
nicípios, em cada um dos quaes costumava passar uma parte do 
anno, de modo que se não possa precisar o seu domicilio, a sue­
cessão devolver-se-ha igual e conjunctamente aos mesmos mu­
nicípios. 

Art. 2427. Si o decujo in testado e brazileiro era domiciliado 
no estrangeiro, succeder-lhe-ha o Estado, d'onde era natural, ou 
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onde se havia naturalizado, si o era, ou o municipio federal, caso 
se houvesse ntüuralizado ne ll e . 

A"r:t. 2428 . Uma nação estrangeira não póde succeder em bens 
immoveis pertencentes aos seus cidadãos, mas situados no Brazil. 
Si o decujo, que os possui a, fallecer s ~m testamento e sem outro 
successor legal que não a sua naçãú, serão os referidos bens 
incorpoi'ados aos proprios da União . 

Art. 2429. A União, o B:stado ou o municipio, chamado á. sue­
cessão de alguem, deverà fazer sequestrar os bens do decujo, 
inventaria i-os e responder para. com os credores delle até a con­
currente quantia. 

Art . 2430. O pt·oducto das successões, de que trata este capi­
tulo, será de preferencia applic•tdo aos estabelecimentos da assis­
tencia publica a cargo dl\ União, do Estado, ou do município, quo 
as recolher. 

CAPITULO IIl 

DA HERANÇA JACENTE 

Art. 2431. Fallecendo alguem com testamento, cujo herdeiro 
nã.o seja. conhecido, ou sem testamento e sem quo se saiba si 
deixou ou não herdeiro legitimo, considerar- se-ha jacente a 
herança e prover- se-ha á sua conservltção e administração por 
meio de um curador depositario. 

Art. 2432 . A non:wação de:;se curador compete ao juiz de 
orphãos do lugar, onde se abrio a successão a requerimento de 
qualquer iutet·essado ou do representante do ministerio publico . 
No mesmo acto da nomeação do curador o juiz ordenará ao escri­
-vão que a publique por editaes na fórma e nos lugares do cos­
t ume. 

Art. 2433. O curador da herança jacent e deve logo proceder 
ao in ventaria dos bens da succes&'io, exercer e fazer valer todos. 
os Jireitos comprehenditlos nella, responder as acções movidas 
sobre o espolio ; recolher a deposito as quantias que nella se 
encontrarem e as que apurar pela venda rios bens mo-veis, que 
deverá promover em hasta publica ; arrendar do mesmo modo os 
immoveis e prestar contas , assim que terminar a arrecadação1 
liquidação e o aprovei tamento dos refel'idos bens. 

Art. 2434 . Sio applicaveis ao curador da herança jacente as 
disposições das secções 111 e I V do capitulo li do titulo I V deste 
livro, sobre o inventario, a admini!ltração e a alienação dos bens 
do espolio; assim como sobre a prestação das contas do herdeiro a 
beneficio de inventario . 

Ar t. 2435 . Si , depois de nomeado o curador, apresentar- se 
herrieiro ou legatat io, reclaman1o a successão ou alg-uns bens 
comprehendidos nella, será admittido a justificar os fundamentos­
da ~ua preteng<1o e, uma vez que os prove cumpridamente, a 
entrar na posse dos respectivos bens. 



-299-

Art . 2'!36. Si, dentro dos tres a unos sdguiutes á abertura d11 
succossão, nenhum herdeiro apresentar-se reclaman o-a, o cura­
dor promovera a venda dos beus immoveis, recolherá o pro­
dueto ao deposito publico e fará intimar o representante do 
municipio ou do Estado, a quem cnmpetiri<L a succe5são vaga, na 
conformidade do capitulo ant ecedente, para entrar na posse pro­
visaria do respectivo producto, independente de ca,ução . 

E::;ta po3se, passados vinte annos, opera a prescripção em favor 
do possuidor. 

Art. 2437. Si a posse provi:;oria competir a um ou mais 
municípios, o Estado a cujo cofre tiver <ido recolhido o producto 
da snccessiio, só responderá pelos juros que se vencerem depois 
de constituído om móra. 

Art. 2438. As disposições deste capitulo npplicam-se tambem 
ao caso em que o decujo deixa herdei1•os legitimas ou testamen­
tarios, mas uns e outros repudiam a herança. 

TITULO III 

DA SUCCESSÃO TESTAl\IENTARIA 

CAPITULO I 

DOS TESTAMENTOS E DA FACULDADE DE TESTAR 

Art. 2439. Considera-se testamento o acto revogavel, pelo 
qual dispõe alguem, segundo as prescripções legues e para depois 
de sua morte, de todo o seu patrimouio ou de parte delle, em 
favor de uma ou mais pessoas. 

Art. 2440. As disposições testamen tarias, que comprehendem 
a universalidade ou uma quota parte do espolio, conferem ao 
sucr.essor a qualidade de herdeiro. 

fi 1. 0 As outr<~ s consideram-se titulo particular e constituem 
meros !egatarios. 

§ 2.o A instituição e o legado caducam, si a pessoa nomeada 
não póde ou não quer aceit<tr a liberalidade do respectivo autor. 

Art. 2441. O mesmo testamento não póde pertencer a mais 
de um testaclot'. E' nullo o testamento collectivo, conjunctivo ou 
de mão commum, ainda que fosse fe ito em beneficio de terceiro . 

Art. 2442 . São inca, pazes de testar : 
§ 1.o Os filhos-famílias. 
§ 2 .o O varão menor de dezeseis annos e a mulher menor de 

quatorze , ainda que emancipados. 
§ 3. o Os incapazes em gera.!. . 
§ 4. o Os in terdictos por demencia, em quanto o forem. 
§ 5.o Aquelles que não têm o espirito são no momento de 

testar. 
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Art. 2443. As incapacidades mencionadas nos §§ ?o a 5° ~o 
artigo antecedente não invalidam o testamento auterwr .e vah­
damenta feitos, si não nos casos expressamente manctonados 
neste codigo. 

Art. 2444. O filho-família que tiver bens propriúS, adquiridos 
em serviço militar ou no exercício de alguma profissão artística, 
litteraria ou scientifica, podará testar a respeito delles, salvando 
a legitima dos pais. 

CAPITULO li 

DA FÓRMA DO TESTAMENTO 

SECÇÃO I 

DOS TESTAi\!ENTOS ORDINARIOS 

Art. 2445. O testamento ordinario póde ser olographo, cerrado 
ou publico. 

Art. 2446 . O testamento olographo deve ser todo escripto, 
datado e assignado, em um só contexto, seguidamente, sem intar­
vallo em branco e sem borrões, entrelinbas ou· rasuras, ou com 
resalva dos que tiver, feita por lettra do testador, antes da data 
a da assignatura do mesmo. 

Art. 2447. O testamento olographo será depositado em mão 
de um tabellião publico e authenticado na conformidade das dis­
posit:ões seguintes : 

§ 1.0 O tabellião fara declarar por mão do testador sobre o 
dorso do papel, onde estiver escripto e na presença da duas 
testemunhas, que aquella é o seu testamento, do que lavrará um 
termo assignaclo pelo mesmo testador, pelas testemunhas a por 
elle, a registrara o respectivo deposito no livro competente, 
cujos termos devem conter margem sufficiente para as averba­
ções posteriores. 

§ 2. 0 Si, na occasião do deposito, o testador não puder escrever, 
dirá o motivo ao depositaria na presença de tres testemunhas, 
uma das quaes assig-uará o termo a seu rogo, declarando por 
que o faz. 

§ 3. • Em seguida e na presença das mesmas testemunhas do 
termo o tabellião dará ao testador um recibo, em que declara o 
numero elo testamento e a folha do livro, onda fica registrado 
o deposito . 

§ 4. 0 Si o testador apresentar dous exemplares do mesmo tes­
tamento, para ficar com um em seu poclel', o termo será lançado 
em ambos e em cada um dos dous se fará menção da duplicata. 

Art. 2448. A pessoa que sabe, mas não póde escrever todo o 
seu testamento, pócle fazel-o escrever por outra; com tanto que 
declara tel-o lido e achado conforme, assigne-o no fim das dis-
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posições, e á margem de cada folha, si tiver mais de uma e 
cerre-o ou dobre, de modo que fique fechado por todos os lad~s. 

Art. 2449. O papel do testamento cerrado sara sellado com 
um sineta qualquer, de modo que elle não possa ser tirado ou 
aberto, sem que se rompa o mesmo papel ou in volucro, e deve 
ser authenticado por um tabellião, na conformi1ade das dispo­
sições seguintes: 

§ 1. • O testador entregara seu testamento fechado e sellado 
ao tabellião na presença. de quatro testemunhaB ou fará fechai-o 
e sellar por aquelle a vista destas e t.leclarara que naquelle 
papel se contém o seu testamento em voz intelligivel ou de 
modo inequívoco. 

§ 2 .• Sobre o dorso do papel ou do iuvoluct•o elo testamento es­
creverá o tabellião o auto do recebimento, que deve1·á set• feito 
seguida e limpamente e declarar: 

a) A entrega do mesmo e a declaração do testador . 
b) O numero dos sellos e a fórma do sineta. 
c) A presença das testemunhas nomeadas, de3de o principio das 

formalidades referidas até o fim do respectivo termo. 
d) As assig·naturas do testador, das testemunh as e do proprio 

tabellião. 
§ 3.• Si o testador não puder assignar o termo, assignara por 

elle mais uma testemunha, a seu rogo, e declarando por que o faz. 
§ 4.0 São tambem applicaveis a esta especie de testamento as 

disposições dos §§ 3• e 4• do art. 2247. 
Art. 2450. O testado!' que puder ler, mas não puder escrever, 

ou que p~o tiver podido assignar o testamento que houver feito 
escrever por outrem, deve tamhem declarar perante as teste­
munllas que o leu, e por que deixou de assignár, o que tudo se 
mencionara no termo do deposito . · 

Art. 2451. Aquelle que não póde ou nllo sabe ler, não póde 
fazer testamento cerrn.do. 

Art. 2452 . O milclo que souber ler e escrever, e o surdo-mudo 
compreheudiclo no art. 13, si tambem souber ler e escrever, póde 
fazer testamento olographo ou cerrado, mas devera escrever no 
dorso do pa.pel ou do in volucro do mesmo e na presença do ta­
bellião e de duas ou quatro testemunhas, segundo se trata,r de 
uma ou de outra fórma, que nelle se contém o seu testamento 
e assignar a declaração. Neste caso o tabellião começara o termo 
do recebimento logo de1Jois da assignatura do testador. 

Art. 2453. O testamento publico deve ser notado por um ta­
bellião na presença de quatro testemunhas, couforme as dispo­
sições a elle declaradas pelo testador, perante as mesmas 
testemunhas. 

Art. 2454. Este testamento deve ser lido pelo tabellião na 
presença e alcance da vista úas testemunhas e do testador e em 
seguida entregue a este ou á pessoa que elle designar para o ler 
de novo. 

§ 1.• Desta formalidade far-se-ha menção no fim do mesmo 
assim como de que em acto continuo foiassignado pelo testador e 
pelas testemunhas. 
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§ 2. o Si o testador não so uber ou nã.o puder assiguar, assignarà 
por elle mais outra te5temunha, declarando por que o faz. 

Art. 2455 . O t'Lbellião J obrig>tdo a remetter ao archivo pu­
blico e, na f,dta de outro, ao tla respectiva municipalidade, um 
boletim de cad'l testamento que notar ou receber, no mesmo dia 
em que for notado ou recepido. 

Art . 2456. Por U lrt simples neto particular, escripto, datado e 
assiguado por pessoa capaz de testar, poderá ella deixar deter­
minações especi oes sobr·e seu enterro ou sobre pequenas esmolas 
a certas e determiu·tdas pessoas, ou aog pobres de certo lugar in­
determinad.tmente; assim co:110 fazer leg,tdos de roupas, alfaias, 
moveis ou joias ele seu uso particular. 

§ 1. 0 Es~es actos, salvo direito de terceiro, valerão como 
codicillos ou memonmdct de ultimas vontades, quer o autor deixe 
testamento, quer não. 

§ 2. o Do mesmo modo tambem se poderá nomear ou substi­
tuir os testamente iros. 

§ 3. o Os actos desta especie podem ser inutilizados pelo autor, 
em qualquer tempo, ou revogados por outros iguaes, si porven­
ttlra se houverom extraviado e caducado no todo, por qualquer 
esp .cie de testamento posterior, que não lhes faç:~. r eferencia 
confirmando, ou modificando. 

Art. 2457 . Si o codicillo estiver fechado, deverá. ser aberto do 
mesmo modo que os testamento3, e appenso ao do seu autor, si 
esle morrer testado. 

Art. 2458. A alteração ou suppressão de um coclicillo contra a 
vontade do seu dono, importa para quem a fizer a inuignidade 
prevista no § 7° do art. 2397. 

Art. 2459 . As testemunl.las do testamento ordinario, feito no 
Brazil, devem ser varões, maio1·es, brazileiros ou estraogeiros 
domiciliados no paiz, e não ser jamais soffrido condemnação por 
crime de falsidatle ou contra a propt•iedade. Al~m disso, não 
podem ser testemunhas delle os pmticantes, ou empreg.~dos do 
tabellião, que o fizer ou receber, nem pessoa pn.rticula,rmente 
dependente do mesmo, por qualquer causa . 

. ·Ecçlo n 

DOS TEs ·rA~IENTOS ESPECIAES 

Art . 24130. No3 lugares assolados por peste ou molestia repu­
tada contagiosa. vale o testamento escripto pelo respectivo ta­
bellião, juiz, ouesceivão, ou pela pessoa que substituir a este, na 
presença de duas testemunhas. 

§ 1. 0 Esse ~estament~ deve ser assignaclo pela pessoa, que o 
éscrever, ab!uxo da as3tguatura. do testador, pelas duas teste­
munhas ou por tt·es, si elle não puder assignar e pedir a outrem 
que o faç<t por elle. . 

§ 2. o Por! em nesses testamento3 ser testemunhas os varões 
maiores de dezeseis annos, ·e as mulheres maiores ele quatorze. 
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Art. 2461 . Esses testamentos poder·ão ficar em poder do tes­
tador, mas deixarão de valer seis mozes depois que c~ssar a peste 
ou o contagio, no lugar onde se achar o testador, ou depois que 
elle mudar-S3 para outro oii.o assolado. Si o testador fallecer 
nesse intervallo, o testamento deverá set' logo entregue à auto­
ridade competente para abril-o. 

Art. 2462 . Os testamentos feitos durante as viagens maríti­
mas serão authenticados pelo commandaote e pelo immediato, 
ou por quem suas vezes fizer, com duas tes temunhas . Nos navios 
da marinha nacional de guerra os testamentos feitos a bordo 
ser.ii.o autheuticaclos pelo commauuante e o commissario, ou pelos 
respectivos substitutos, com duas testemunhas . 

§ 1." Essas t estemunhas deverão ser varões e maiores . 
§ z.o Si o testador for o propr~o commantlante ou o immediato 

na. marinha mercante, o cornmaodante ou o commissario na de 
guerra, o respectivo substituto fará suas vezes na autb.Bnticação 
do sBu proprio testamento. 

Art. 2463 . Os test<tmentos, de que trata o artigo antecedente, 
deverão ser fei tos em duplicata, sempre que for possíve l, para 
ficar o segundo exemplar em poder do testador e, si este não 
puder assigoal-o, deverá assignar por elle e a seu rogo mais uma 
testemunha, que declare a razão por que o faz. 

Art. 2464. O primeiro ou o unico exemplar dos testamentos 
referiuos, si não forem clous, sera conservado com os P<Jpeis mais 
importantes de bordo e mencionado no respectivo Dian·o. 

Art. 2465 . Si o navio for para porto estrangeiro, onde haja 
agente diplomatico ou consular do Brazil, o commandante, ou 
quem suas vezes fizer, deverá entreg-ar- lhB o exemplar do testa­
mento conservado com os papeis de bordo e uma càpia da menção­
delle feita no respectivo Dia1·io, meuiante recibo. 

Art. 2466. Na volta do navio a porto elo Brazil o comman­
d,mtc ent regara o recibo do testamento pelo agente brazileit•o no 
estrangeiro, e outra cópia cht menção do mesmo feita no Diario 
de bordo a autoridade maritima do lugar, mediante recibo, que 
llerá mencionado no mesmo Dia~·io á margem ela referida menção. 

Art. 2467. Si o llrimeiro porto a que tocar o navio for nacio­
nal, o comm:lJndante entregará á autoridade marí tima de que 
trata o artigo antecedente o exemplar Jo testv,mento de que trata 
o art. 2465. 

Art. 2468. O agente ou a autoridade, que receber o testa­
mento feito a bordo, deve remettel- :J ele o!iicio, o primeiro ao 
Ministro do Exterior e o segundo ao da Marinha, cada um dos 
quaes devera remettel-o ao do Interior, para fazel-o depositar 
em mã:o de um tabellião do ·domicilio elo testador ou, si não cons­
tar onde seja, no primeii'O tabellionato da Capital Federal. 

Art. 2469. O testam eu to maritirno só terá e:fl'eito si o tes­
tador morrer durante a viag-em ou dentro do3 tres mezes seguin­
tes ao seu desembarque om terra, onde pudesse fazer outro em 
fàrma ordioaria. 

Art . 2470. O testamento do3 milita-res, e das pessoas empre­
gadas em set•viço do exercito, póde ser authenticado por um. 
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major ou por outro official superior, ou por um auditor de 
guerra perante duas testemunhas, eJ.Ue tenham os requisitos do 
§ 1° do art. 2462, ou tres, si o testador não puder assignar e 
pedir a outrem que assigne por elle . 

§ 1 . 0 Si o testador pertencer a corpo ou secção de corpo desta­
cado, o testamento podara ser authentic:.~.do pelo respectivo com-
mandante, ainda que official in ferior . · 

§ 2 . o Si o test:J.dor estiver em tratamento de hospital, seu 
testamento era authenticado pelo respectivo official de saude 
perante duas ou tres te:::temunhas, conform~a a distincção feita no 
principio de te artiao . 

§ 3 . o Si o te tador for official mais graduado, seu testamento 
serã. authenticado conforme as disposições precedentes por aquelle 
que o substituir. 

Art. 2471. Os testamentos, de qne trata o artigo antecedente, 
serão remettidos com a possível brevidade ao quartel general e 
por este ao Ministro da Guerra, que, por seu turno, os remetterá 
ao do Interior, ao qual incumbe dar- lhes destino conforme ao 
art. 2468. 

Art. Z.172. Só podem testar na conformidade do art. 2470 as 
pessoas; que se acham em expedição militar, por causa da guerra, 
no exterior ou no interior do Brazil, ou em quartel ou guarnição 
fóra. do pa.iz, ou prisioneiras em poder dos inimigos, ou sitiadas 
por elles ou em outros Jogares, cujas communicaçõe.:; estejam 
interceptadas. 

Art. 2473 . O testamento feito na conformidade do mesmo 
artigo fica nullo tres mezes depois da volta do testador a logar 
onde possa testar em fórma ordinaria. 

SECÇÃO III 

DISPOSIÇÕES CO~!Mú'NS ÁS DI FFERENTES FÓRMAS DE TESTAl\I.ENTOS 

Art. 2474 . As formalidades prescripta.s pelos arts . 2446 a 
2450, 2452 a 2454, 2456, 2460, 2462 e 2470 devem ser observadas, 
sob pena de nullidade. Todavia, si o testamento cerrado não 
puder valer como tal, valerá como olographo, si reunir os requi­
sitos desta fórma. 

CAPITULO lil 

DA GUARDA DOS TESTAMENTOS SECRETOS 

Art. 2475. Os testamentos olographos e os cerrados deve­
rão ser guardados em mão do official publico que o authen­
t icar. 

Art. 2476 . O testador póde a. todo o tempo exigir seu testa­
mento, ou por um procurador especial restituindo o recibo do 
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depositaria, ou passando á margem do termo de deposito outro 
que assignará com duas testemunhas. Si o testador houver per: 
dido o recibo do depositaria, devera justificar a perda antes de 
exigir a restituição do testamento. 

Art. 2477. A retirada do testamento olographo importa a 
sua revogação ; mas o cerrado continuará a valer depois de 
restituído, emquanto não for revogado por outro ou aberto pelo 
testador. 

Art. 2478. Si o testamento cerrado, e retirado do deposito pelo 
testador, for encontrado aberto depois da morte deste, presume-se 
que o foi por elle mesmo. 

Art. 2479. A obrigação de depositar o testamento olographo 
ou cerrado não obsta a que o testador o faça em duplicata para 
guardar por si ou por outrem um dos exemplares, nem que o 
revogue como e quando aprouver-lhe na conformidade do capi­
t ulo seguinte . A duplica ta deve ser em tudo igual ao origi­
nal depositaclo e si apparecer clifferente, este prevalecera contra 
ella. · 

Art . 2480 . Logo que o depositaria ti ver noticia do fallecimento 
elo testador, deverá apresentar o testamento ao juiz, a quem 
competir o inventario do respectivo espolio, para abril-o, rubri­
car em todas as folhas e manclal·o cumprir. 

Art. 2481. O juiz em acto continuo !'ará lavrar pelo escrivão 
competente ou por outro, si elle não for encontrado, o termo da 
apresentação e da abertura do testamento, no qual se declarará 
o estado deste e se assiguarão o mesmo juiz, o apresentante, 
duas testemunhas e o escrivão. 

Art. 2482. Em seguida o escrivão dará aviso ao testamenteiro 
e, na falta ou ausencia deste, ao herdeiro que estiver mais pro­
ximo, e tirará uma cópia elo testamento authenticacla pela assi­
gnatura do juiz com duas testemunhas para ser entregue ao 
portador do original, que ficará junto aos autos. 

Art. 2483 . Si, antes do depositaria apresentar o orig-inal ao juiz, 
outrem a.presentar-lhe a duplicata do testamento, proceder-se-ha 
nos t ermos do art. 2481 e estil. Cicará junta aos autos, mediante a 
entrega ao portador da respectiva cópia authenticada nos termos 
do artigo antecedente . 

Art. 2484 . Do mesmo modu se procederá si, depois de autoado 
e aberto um testamento, apparecer outro posterior da mesma 
pessoa; mas, neste caso, os novos termos de apresentação, aber­
tura e juntada serão lavrados em continuação dos anteriores, si 
tiverem lugar no mesmo fôro, ou seráremettido ele officio o testa­
mento ao competente, si for apresentado em outro. 

CAPITULO IV 

DA REVOGAÇÃO DOS TESTAMENTOS 

Art. 2485 . O testamento póde a todo tempo ser revogado 
por outro da mesma pessoa e àa mesma ou de ditrerente fórma. 
Toda renuncia do testador a este direito será nulla. 

20 
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Ar t. 2486. A revogação <lo testamento pude ser total ou par­
~ial , e neste caso o anter ior subsiste em tudo que não for contrario 
ao posterior . 

Art. 2487. Quando o testador quizer r evogar seu te tamento, 
sem fazet· outro, poder,\ declarn.l·o em notas de um tabellião, e 
-este minutarà sua declaração em presGnça de quatro testemunhas, 
que tenham os rGquisito;; das testamentari as . 

Ar t. 2488 . Si , na occasião não l10uver tabellião, e o tes tador 
correr imminen te risco de vida , podera revogar seu testamento, 
medtan te uma declaração feita ou esct•ipta por elle perante seis 
testemunhas, que poderão ser varões maiores de dezeseis an uos 
ou mulheres maiores de quatot·ze. Esta revogação, porém , ficará 
sem eífeito, si o testador convalescer ou fallecer, passados uous 
mezes, sem romper ou revogar de outro modo sen testa­
mento . 

Art . 2489 . As alterações ou addiçõa5 secundarias do testa­
mento, como a suppressão, a dim•nuiçào, o augmento ou a trans­
ferencia de legados, e a. nomeação ou substituição dos testa­
menteiros, poclem ser fd ta.s por codicillo, na conformidade do 
ar t. 2456 ; nelles, porém, não se poclerú nomea r nem substituir 
herdeiro, ou im pór encn,rgo ou condição a herdeiro nomeado no 
testamento . 

Art . 2490 . A reYogação produzi rã seu e1Iei to, ainda. que o 
t estamento posterior caduque, por incapacidade ou renuncia do 
herdeiro nelle nomeado; mas o testamento posterior nullo não 
revoga o anteriol' valido, si porventur.:1. ainda existi t• depositado 
em mão elo t<tbe llilío, si fo t• olographo, ou intacto em poder do 
testador, si for cerrado . 

Art. 249 1. Tambem não revoga o testamento anterior a inc.l­
pacidade posterior do te tador. 

Art. 249Z. A superveniencia de descendente successivel ao tes­
t ador, que não o t lllln ou ignorava te l-o, qunndo fez o testa­
mento, invalida este em todas as suas disposições, si o descendente 
superveniente sobt•evive ao tes tador. 

Art. 2493 . Cessa, porem, a. dis posição do ar tigo antecedente, 
quando o testador prevê precisamente o ca.so e prove a elle , sal­
vando a. legitima do herdeiro necessario . 

Art. 2494 . lu valida. igualmen te o testamento, qua.nto á insti­
t uição dos herdeiros, a omissão do descendente successive l do 
testador, não ig norado nem desherdado por elle . 

§ 1. 0 Neste caso não se considera successivel o neto ou bisneto 
cujo pai ou a.vó deva concorrer á successão do testador . 

· 2.0 A omissão do ascendente successivel r·eduz a usufructo o 
seu direi to á. legitima. 

Art. 24!J5. Cad uca o legado, si o testador depois do testamento 
alienou ou tl'ansformou no todo o seu oujecto . Subsiste, porém, o 
legado no todo, si a t t·ansformação fo i accessoria e na parte res­
t ante, si a alienação foi parcia l. 

Art . 2496 . Tambem caduca o legado sempre que o obj ecto 
perece em vida do testador ou mesmo depois, si o herdeiro não 
t eve culpa, nem estava em mora a r espeito da sua enteega . 
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Art. 2497. O legado altemativo en tre diversas causas subsiste 
!lmquanto resta uma dellas, ainda que todas as outras tenham 
:perecido sem cu lpa do herdeiro. 

Art. 2498 . Os teshmentos publicas feitos, e os cerrados appro­
-vados antes da execução deste Codigo e na conformidade das leis 
então vigentes, subsistirão na mesma conformidade, menos 
na !Parte em que porventu1·a sujeitem a co!lnção alguma das 
doações comprehenclidas nos§§ 1 a 5 do art. 996. 

CAPITULO V 

DOS HERDEIROS NECE>SARIOS E DA SUA DESHERDAÇií.O 

Art. 2499. O testador, que ti ver descendeu te ou ascendente 
:J;acce~sivel, não poderá dispor de mais •ia metade dos seus bens ; 
a outra pertencerá de pleno direito ao primeiro, e na falta delle 
ao segundo. 

Art. 2500 . No calculo da quota disponível não entrarão os 
:adiantamentos de legitima sujeitos á collação, nem as doações 
comprellendidas no al't . 996 ainda que o testador o ordene, mas 
enirarão as divirJas dos herdJiros necessarios. 

Art . 2501. O testador não póde desberdar seus ascendentes 
$UCcessiveis quanto aos bens havidos de outro como legitima; mas 
jpõde reduzit' a usufructo o seu di reito aos respectivos quinhões. 

Art. 2502. Póde o t estador des11erdar seus descendentes 
maiores, com ou sem declaração ue motivo; comtanto que a des­
:herdação seja expressa e que não sejam conjuoctamente desber­
rlados filho ou filha e todos os netos havidos delle ou della . Póde 
'lambem instituir os netos em lug•tt' de pai ou mãe, que nesse 
caso perderão o direito ao usufructo e á administração do 
guinhões dos instituídos . 

Art. 2503 . E' nulla a desherdação de todos os descendentes de 
mn mesmo gráo, m·ts aquelle que for o unico do seu gráo, póde, 
IJão obstante, ser desherdado, na conformidade do artigo ante­
redente. 

Art . 2504. O pai ou mãe que tiver filhos de mais de um leito 
JJão poderá desherdar os de um anterior em beneô.cio dos de 
íOutro posterior. 

Art. 2505. Tambem não poderá desherdar seus descendentes 
successiveis o testador que tiver havido por successão legitima 
10u dote a maior parb dos bens que deixar . Nesse caso a 
rlesberdação tara o etrei to de reduzir a usufrue to o direito do des­
l!erdado a legitim,t, que pass<1rá. inteira aos seus descendentes, si 
os !iver, ou, no caso contrario, aos outros descendentes do tes­
iador. 

Art. 2506 . Os parentes não comprehendidos no art. 2499 con­
-sideram-se clesherdados pelo simples facto de não serem 
llomeaJos herdeit•os, ou de serem nomeados legatarios no testa­
mento do decujo. 
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CAPITULO VI 

DA R.EDUCÇÃO DAS LIBERALIDADES TESTAME::-fTARIA 

Art . 2507. Si o testatlor , que tem herdeiros necessarios, dispõe 
sómente ela sua meiação ou de parte della, entende-se que os 
instituiu no resto ; si, porém, dispõe de mais, todas as dispo­
sições são reductiveis no excesso áa meiação. 

Art. 2508. \"erifi.ca.-se esse excesso deduzindo-se o passivo do 
activo e dividindo o resto em duas partes, uma das quaes consti­
tuirá a quota disponível e a outra a porção legitima dos herdei­
ros necessarios , sem prej uizo do accrescimo que á esta possa 
resultar das collações . 

Art. 2509. Verificado o excesso das disposições testamentarias 
sobre a meiação, erão reduzidas proporcionalmente as quotas 
dos herdeiros nomeados, quanto baste, e si não bastarem, tam· 
bem os legados, na proporção do valor de cada um. 

Art. 2510. Todavia, si o testador, prevenindo o caso, dispoz 
que certos herdeiros ou legatarios fossem inteirados ele prefe­
rencia, a reducção do excesso da meiação far-sc-ha nos quinhões 
ou legados dos outros, observando-se a respeito destes a ordem 
estabeleciJa no artigo antecedente . 

Art . 2511 . Quando o legado sujeito á reducção consistir em 
um predio commodamente divisível , ella far-se-ha pela divisão 
proporcional do mesmo predio. 

§ l. o Si a divisão não for possível commodamente e o excesso 
do legado for de mais de um quarto do valor do predio, o leo-a­
tario deverá cedel-o aos herdeil'os, salvo o direito de pedil'- llies 
o valor da parte que couber na meiação, e no caso contrario 
poderá ficar com o immovel, repondo-lhes a parte do valor que 
exceder a esta . 

§ 2. o Si o legatario for ao mesmo tempo herdeiro necessario, 
poderá inteirar sua Legitima no mesmo immovel de prefereocia 
aos outros, sempre que ella e a parte subsistente do legado 
absorvam o seu valor ou não o excedam mais de dez por cento. 

CAPLTULO VII 

DA NOMEAÇÃO DOS HERDEIROS E LEGATARIOS 

SECÇÃO I 

DI SP OSlÇÕES GER A.ES 

Art. 2512. As di posições testamentarias podem ser feitas a 
titulo de herança ou legado, ou sob outra qualquer denomina­
ção que mani feste a vontade do testador . 
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Art. 2513. A disposição a. titulo universal ou particular, por 
uma causa expressa e verificad11 falsa ou erronea, é nulla si só 
essa causa houver determinado o testador a fazer a mesma dis­
posição. 

SECÇÃO li 

D,lS PESSOAS NOMEADAS E DAS CO USAS DEIXADAS EM TESTAMEN'rO 

. Art. 2514. Salvo o caso do art. 2407 não se presume que a 
d1sposição, feita em favor de uma pessoa designada pelo testa­
dor, o foi realmente em favor de outra, por intermedio delta. 

Art. 2515. E' nulla qualquer disposição em favor de uma 
pessoa incerta de tal modo que não possa ser determinada. 

Art. 2516. E' tambem nulla a disposição em favor de uma 
pessoa incerta que deva ser determinada a arbítrio de um ter­
ceiro. Vale, porém, o legado a uma pessoa, que dova ser deter­
minada por terceiro dentre diversas pessoas determinadas pelo 
testador, ou pertencente á uma familia, ou a um corpo collectivo 
ou a um estabelecimento, designados por elle . 

Art. 2517. E' igualmente nulla a disposição que deixa ao 
arbítrio elo herdeiro ou de terceiro a determinação c!.o valor do 
legado, salvo si este for deixado em remuneração de serviços 
prestados ao testador por occasião da sua derradeira molestia. 

Art. 2518. São nu lias do mesmo modo as disposições para o 
bem da alma, ou em favor da alma do proprio testador ou da de 
outrem, qualquer que seja a fórma sob a qual se manifeste essa 
intenção. 

Art. 2519. A disposição em favor dos pobres em geral, ou 
dos estabelecimentos de caridade particular, ou de assistencia 
publica, entendem-se a favor dos pobres do logar do domicilio 
do testador, ao tempo em que morreu, ou dos estabelecimentos 
existentes no respectivo municipio. Si existirem simultanea­
mente estabelecimentos publicas e particulares, estes preferirão 
aquelles; si no municipio não houver nenhum e o valor da dispo­
sição não puder ser applicado á fundação de um novo, revert~rá 
em favor ao estabelecimento de C.:'1ridade particular OU de aSSIS­
tencia publica mais proximo, preferindo, em igualdade de distan­
cia, aquelle a. este. 

Art. 2520. O erro na designação da pessoa do herdeiro, do 
legatario ou da cousa legada só annulla a respectiva disposição 
quando, pelo contexto do testamento ou por outros documentos 
ou factos inequívocos, não se possa verificar a identidade da 
mesma pessoa ou causa. 

Art. 2521 . E' nullo o legado de cousa. alheia, si o testador a 
julgava sua; si, porém, sabia que era alheia, o herdeiro deverá 
adquiril-a para dar ao legatario, ou pagar-lhe o justo preço da 
mesma. Tambem -vale o legado da cousa que era alheia na data 
do testamento, mas pertencia ao testador ao temPo da sua 
morte. 

Art. 2522 . E' igualmente valido o legado de uma causa per-
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tencente no herdeiro ou legat a.rio, encarregado de entregat-a :r. 
um terceii'O. 
· Art. 2523 , Si aos referidos testador, herdeiro ou legatario • 
pertence uma. p~rtc da. co usa leg-ada, ou um direito 'obre eHar 
sómente vale o legado quanto il. essa. parte ou direito ; salva 
decl9.ração expressfl. do testador em relação ás partes ou direito 
pertencentes a outrem. 

Art. 2524. Vale t<~mbom o legado de uma cousa movei apenas 
designada pelo seu genero ou esperie, ainda quo ao tempo do 
testamento e ao da morte do te~tador não se ache, eutre os seus 
bens, nenhuma do mesmo genero. 

Art. 2525 . Si, porém, o testador dispõe, como si fosse sua, 
de uma co usa particularizada ou comprehendida em certo genero 
ou especie, sómente vale o legado, si ella acha1·- se no seu pa.trE­
monio ao tempo da sua morte. Si a cousa existir no patrimorrio 
do testador, mas em quantidade inferior á do legado, este va.Le­
ró. sómente em reloçfio á qunntidade exi::;tente. 

Art. 2526. O legado de uma cousa ou quantioloue, que deve 
ser tirada de um lugar determinado, só tem e.treito, si eUa fo~ 
achada. no referir! o IM!Lr e, achando-se em quantidade inferim.·. 
sómente a. r espeito desta valerá o legado. 

Art. 2527 . E' nu !lo o legado de uma co usa ceriil que, ao 
tempo do testamento, jit era. do legatario, ou que posterior 
mente lhe foi transferida pelo testador . 

Att. 2528 . O legado de um credito ou a quitação de uma. di­
vida sómente vale em relação á importancia da.q uelle ou desta. 
ao tempo da morte do testador . O herdeiro satisfaz osse legado, 
entregando ao legatario o resveclivo titulo. 

Art. 2529 . O legado feito a um credor do testador, sem refe-­
rencia á sua divirta anterior, não deve ser imputarlo no paga­
mento da mesma divida. Tambem vale integralmente esse le­
gado, si o test;Ldor qne posteriormente contt·ahio uma divida 
para, com o legata1·io, solven-a, antes de fallecer. 

Art. 2530. O leg11do de alimentos comprehende o sustento. a 
vestuario, a habitação e as outras causas necessarias á subsi.c;­
tencia da pessoa, durante a vida do le11:atario e, couforme a 
idade e as circumstfl.ncias desle, póde tambem comprehender as 
despezas da educnção. 

Art. 2531. Quando o tes(ador, que legou um predio, -o aug­
mentou com acquisições posteriores, estas, ainda. que c(lntigtla 
não serão compreheudidas n'aquelle, si nelle não estiverem in­
corporadas, de modo que seja difücil a sepnr11ção, ou iocommoM 
o uso das duas partes separndas . Comprebendem-se, pm•ém, u.a: 
pre lío legado os melhoramentos o as cons lrncções que llle hou­
verem sido accrescen tados como accessorios. 

SECÇÃO !I[ 

D.\3 OfSPOSfÇÕES CO:•mfC!OXAES OU A PRA ZO 

Art. 2532. A instituição e o legado podem see feitos sob qua[­
quer condição licita . 

) 
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Art. 2533. En tt·e as demais condições i! licitas compreheode-se 
a que importar ou suppozer a prohlbJçào de casar-se o herdeiro 
ou leg •tario, solteiro ou viuvo. Valem, porém, os legados do 
usu fl'ucto, uso, habitação, alimentos, ou r enda periodica. durante 
o celibato oa viu vez do legatario. Esta condição é licita mesmo 
em relação ó. herança, quando for deixada por um conjuge ao 
eutro, que tenhu, fi lho commum. 

Art. 253·1. Na instituição considera-se nfio escripto o prazo 
em que cle ~·a começar ou cessar o direito do herdeiro. 

Art. 2535 . São nullas a in::. tituição e o legado feitos pelo tes­
tador soh a, condição de tambem ser contemplado no testamento 
do herdeiro ou legatario. 

Art. ~5:16 . A herança. e o legado deixados sob condição sus­
pensiva licnm sem effeito, si o nomeado morre antes de verifi­
cada a condição. 

Art. 2537. A condição que, segundo a intenção do testador, 
suspende apenas a execução da disposição, não obstu, á acquisição 
do respectivo objecto, nem á sua tt·ansmissão aos herdeiros do 
herdeiro ou legatario, que fallecer depois do testador. 

Art. 2538. Si o testador deixou a, herança ou o legado sob a 
condição do no:nen.do não dar ou níio fazer alguma cousa, elle 
deve dar caução de cumpri l-a áquelles a quem caberá a herança 
ou o legado, no caso de ser infrin ~ i ta. a mesma condição. 

Art. 2539 . Si for deixado a alg uem algum legn'lo sob condi­
ção suspensiva, ou para ser satisfeito depois ele certo tempo, a 
pessua, a qu --m incumbi!' satisfazel -o, deve dar caução Je cum­
pril- o ao legatttrio. 

Art. 2540. Si o herdeiro foi instituído sob condição suspeu­
~iva., a herança deve ser admini:tra. d<.~. pelo testamenteiro ou, na 
falta des te, por um cul'adot' judicial, até que se verifique a su­
perveniencia ou a impossibilidade da mesma condiç1o. A mesma 
providencia t erá lugaL' quando o herJeiro ou o legatario obri­
gado a dat• crtução, n .~ conformidade elos artigos antecedentes, 
não queira ou não possa prestai-a. 

Art. 2541. Si o herdeiro ou legatario, sujeito á condição sus­
pensiva., tiver co-herdeiro ou co-Jegatario, não sujeito <i. ella e 
com direito á accres~er a sua parte, na conformidade da secção 
5" d<ste cap_itulo, a, esse co-herdeiro ou co-leg-a tario competira 
a administração, de que trata o artigo antecedente . 

Art. 2542. A mesma pr·ovidencia é applicavel ás disposiç1Ses 
feitas em favor de um n<Jscituro, descencleute immediato de uma 
pessoa vi v a c detet•minadn, nos termos do art. 2398. Todavia, 
si esse futuro successor j à estiver concebido ao tempo da morte 
do testador, a administração do que lhe houver de caber compe­
tirá ao pai legitimo e, na falta deõte, á mãe . 

Ar L 2543. Os administradores mencionados nos artigos ante­
riores terão as mesmfls faculdades e responsnbilidade que os 
curadores dos interdictos. 
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SECÇÃO IV 

DOS EFFE!T03 DOS LEGADOS E DO SEU PAOA:UENTO 

Art. 2544. O legado puro e simples confere ao legatario, desda 
a morte do testador, o direito trausmissivel aos seus herdeiros 
de pedir a cousa legada . . 

Art. 2545. O legatario deve pedir a posse da cousa legada ao 
herdeiro, emquanto não constar que jâ. foi entregue ao testa­
menteiro, si o houver. 

Art. 2546. O legatario só tem direito aos rendimentos ou 
fructos da cousa, desde que o herdeiro ou testamenteiro e con­
stituído em móra. 

Art. 2547 . Todavia, si o testador não estabeleceu prazo para 
o cumprimento do legado, o leg-atario tem, desde a morte delle, 
direito aos ft•uctos ou rendimentos da cousa. 

Art . 2548. Si o legado consistir em renda vitalícia ou pensão 
periodica, aquella ou esta começará tambem a correr desde a 
morte do testador . 

Art. 2549. No legado de quantidade determinada:, e pagavel 
periodicamente, o primeiro período começará a correr igualmente 
aa morte do testador, e o legatario tera direito á prestação corre­
spondente ao período em que elle proprio fallecer. 

Art. 2550. As prestações periodicas só podem ser exigidas no 
termo dos períodos correspondentes, salvo si forem deixadas a 
titulo de alimentos . Estas deverão ser adiantadas, sempre que 
o testc1.dor não dispuzer o contrario. 

Art . 2551. Instituídos muitos herdeiros, sem declaração de 
quaes deverão satisfazer os legados, entende-se que todos 
ficam responsaveis por estes, na proporção dos respectivos qui­
nhões. 

Art. 2552 . Si, porém, for imposta a um ou mais herdeiros a 
obrigação de satisfazer os legados, sómente elles ficarão respon­
saveis para com os legatarios. 

Art. 2553. Todavia, si algum dos legados consistirem em 
causa pertencente a um dos herdeiros, só a este incumbirá pa­
gai-o, salvo disposição expressa em contrario. 

Art. 2554 . Si o legado consistir em covsa apenas determinada 
pelo seu gen ro ou especie, compete a escolha ao herdeiro, que 
não serà obrigado a dal-a da melhor qualidade, nem tambem po­
dara dal-a da peior. 

Art . 2555. A mesma disposição devera ser observad~ quando 
a escolha tiver sido deixada a arbítrio de um terceiro. Si, porém, 
este não quizer ou não puder fazel-a, tal-a-ba o juiz, na confor­
midade do artigo a,ntecedente . 

Art. 2556. Si a opção foi deixada ao legatario, elle poderá 
escolher a melhor que houver no espolio. Si, porém, este não 
tiver cousa da qualidade da legada, o herdeiro deverá dar- lhe 
uma da mesma especie ou do genero determinado pelo testador, 
observando a disposição do art. 2554. 
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Att. 2557. No legado alternativo tambem se presume a opção 
dei:Gtda ao herdeiro. 

Art . 2558 . Si o herdeiro ou l e~atario, a quem cabe a opção 
fallece antes de fazel-a, seu direito á ella transmitte-se ao 
respectivo herdeiro, mas a opção, uma vez feita, fica ir·ri'evo­
gavel. 

Art. 2559. Si no espolio só houver uma cousa do genero ou 
da especie designada pelo testador presume-se, pelo mesmo 
facto, annu llado o direito de opção do herdeiro ou legatario, e 
satisfeito este pela entrega da que restar. 

Art. 2560 . As despezas necessarias a satisfação dos legados 
presume!n-se a cargo dos herdeiros, salvo sempre a legitima dos 
necessarws . Nestas despezas presumem-se incluídos os impostos 
de transmissão. 

Art. 2561. A cousa legada deve ser entregue com os seus 
accessorios necessarios e no estado, em que se achar, no momento 
da morte do testador. 

Art . 2562. Si a causa legada está sujeita a uma renda ou 
servidão predial, ou a out ro onus real , aquellas ou este ficarão 
a cargo do Iegatario; si porém, estiver sujeita a obrigação 
pessoal, esta presume-se ter ficado a cargo do herdeiro. 

SECÇÃO V 

DO DIREliTO DE ACCRESOER ENTRE OS HERDEIROS E OS LEGA­
TARroS 

Art . 2563. Tem lugar o direito de accrescer entre os herdei­
ros quando, no mesmo testamento e por uma mesma disposição, 
são conjunctamente chamados á successão, sem que o testador 
faça entre elles a distribuição dos respectivos quinhões. 

Este direito compete igualmente aos legatarios nomeados, 
conjunctamente ou não, para uma mesma cousa individuada. 

Art. 2564. Considera- se feita a distribuição dos quinhões pelo 
testador quando elle designa a cada um dos nomeados a sua 
quota, ou o seu objecto. As expressões por partes iguaes ou com 
iguaes quinhões não importa a distribuição destes. 

Art. 2565. Si um dos herdeiros nomeados morre antes de 
testador, ou renuncia a herança, ou é excluido della, COJTIO 
incapaz ou indigno, seu quinhão, salvo o direito de representa­
ção, reverte em favor dos co-herdeiros conjunctos ou devolve-se 
aos herdeiros legitimas nos termos do seguinte. 

Art . 2566. Quando não tem lugar o direito de accrescer a 
quota do herdeiro nomeado, que deixou de sel-o, devolve-se aos 
legitimas, que pelo mesmo facto da addição ficam sujeitos ás 
obrigações e encargos correspondentes . 

Art. 2567. Os co-herdeiros, a quem accrescer o quinhão do que 
deixou de sel-o, ficam sujeitos as obrigações e encargos corres­
pondentes ao mesmo. 
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Art. 2568. Legado um mesmo usufructo a diversas pesSO)S cou­
j unctameute, a parte do que faltat·, ainda depois da vartilha, 
reverte aos co- legatarios. Si, porém, não houve coojuocçãoentre 
estes ou si , apezar de coojuoctos, só lhes foi legado uma parte 
fixa do usufructo, as quotas dos que ftlltarem consolidar-se-hão 
na propriedade, á proporção que elles forem fa ltando. 

Art. 2569. Quanllo não t em Jugn r o direito ele accrescer entre 
os co-legatarios, a. quota elo que faltar reverte ao herdeiro ou 
Iegat.trio especialmente encarregado de sa tisfazer o respectivo 
legado, ou a todos os hel'deiros, na proporç..'io dos respectivos 
quinhões, si ellc tivet• sido deduzido do espolio . 

Art. 2570. A disposição do art. 2567 applica-se tanto ao 
herdeiro como ao co-leg,tt!:lrio, a quem aprovei tar a caducidade 
do legado ou de uma parte delle. 

CAPITULO VIII 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 2571 . E' licito substituit· outra pessoa ao he1•deiro ou 
legatario nomeado, para o caso de um ou outro não querer, ou 
não poder aceitar a her:J nça ou legado. Esta alternativa e 
presume, ainda que o testador só se referisse á um do; dons 
casos. 

Art . 2572. E' tambem licito subs tituir muitas pessoas a uma 
só ou vice-versa , e .. om reei prociLlade ou sem el la. 

A1·t. 2573 . O substituto fica, pelo mesmo fac to, sujeito ao 
encargo ou condição impostas ao substituído, quando outra não 
for a intenvão manifdstada pelo testador, ou resultante da 
natureza pessoal do mesmo encargo ou condiçã.o . 

Art. 2574. Si , entre muitos co-herdeiros ou legatarios de 
]Jartes clesiguaes, for estabelecida uma substituição reciproca, a 
proporção dos quinhões tlxa!la na primeira disposição presume-se 
mantida na segunda . Si, porém, for incluída mais alguma pessoa 
na substit uição, com as outras anteriormente nomeadas, os 
quinhões de>oh-idos pertencerão por part~s iguaes aos substi­
tutos. 

Art . 2575 . Qualquer disposição, pela qual o testador peça, 
insinue, ou ordene ao herdeit•o ou leg,~tario que restitua a outrem 
a herança ou legado, considera-se ftdeicommisso simples, no 
primeiro grilo, e vinculo do segundo em diante. 

Art. 2575. Todos os vinculossão nullos, e os fideicommissosdo 
prtmeiro grào sómente valem quando estabelecidos em favor dos 
herdeiros legí timos do testador . Quando este estallelecer um 
vinculo em favor claquelles, sua dispo~ição será. executada só­
mente em f,lvor do primeiro substituto. 

Art. 2577. A nullidade do vinculo ou fideicommisso estabeleci­
do pelo testador, não prejudica a nome.tção do herdeiro ou lega­
brio, mas desobriga-o de restituir a herança ou o legado ao 
substituto ou fideicommissario. 
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Art. 2578 . A disposição do artigo antecedente não prejudica 
tambem a do art. 2508, nem a reversão das quotas do usufructo 
solidario aos usufructuarios sobreviventes . 

Art. 2579. E' perndttido estabelecer temperaria ou perpetua­
mente annuidades destinadas a pessoas desvalidas ou á recom­
pensa de me rito artístico, scien ti fico ou moral, confhmdo os 
respectivos fundos á pessoa, deteJ•mi narla pelo seu emprego ou 
f'uncção social, ou â umtL pes>oa jurídica de duração indefinida. 

Todavia, si essas annmdades forem perpetuas, o respectivo 
capital deverá ser convertido em titulas consolidados da divida 
publica federal. 

CAPIT ULO IX 

DOS TES'iA~IENTEIROS 

Art. 2580. Póde ser testamenleit•o qualquer pessoa que goze 
da plenitude da sua rapacidade jurídica. 

Art. 2581. O testador póde nomear um ou mais testamen­
teiros. 

Art. 2582 . O testador póde tamb-;m conr.eder ao testamen­
teiro a posse immediata de uma part& ou de todos os seus bens 
moveis, até seis mezes conh1dos do dia da sua morte . 

Art. 2583. O herdeiro póde, porém, fazer CP.ssa r essa posse, 
entregando ao testamentei1·o uma somma sufficiente para paga­
mento elos legados, ou justificando tel-as pago, ou dan·lo caução 
ao pa~amento clelles, pelo mudo e nas épocas determinadas pelo 
testaaor. 

Art. 2584. O testamenteiro deve fa zer appor sellos aos bens do 
testador, si houver herLl~iro incapaz ou interdicto, e pro­
mover o inventario com a assistencia on ó. reveliê~ do herdeiro 
citado : 

§ 1. • Na f::tlta ele dinheiro para pagamento dos legados, elle 
deve requerer a venda de b ~ns moveis, quantos bastem, e 
mesmo dos immoveis, quan,Io aquelles não bastarem . 
. § 2. 0 O testamenteil·o deve promover a execução do testa­

mento e, no caso de opposição a este, póde sustentar em j ttizo a 
sua valit!aue pelos meios competentes. 

§ 3.• Si o testadot• não lhe conceder maior prazo o testamen­
teiro deverá prestar suas contas dentro de seis mezes, contados 
da notificação da sua nomeação . 

Art. 2585 . As attribuições do testamenteiro não passam aos 
seus herdeiros. 

Art. 2586. Havendo dous ou mais testamenteiros simultaneos, 
que tenham aceitado o encar·go, cada um _delles póde _agir na 
falta dos outros, mas todos ficam solidariamente obJ'Jgados a 
prestar contas elos bens que lhes forem confiados, salvo si o 
testador houver discriminado as respectivas funcções e cada um 
se limitar ás suas. 
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Art. 2587 . As despezas feitas pelo testamenteiro com o inven~ 
tario, pagamento de legados e prestação de contas ; assim como 
as demais que forem justificadas, como inclispensaveis ao des­
empenho das suas funcções, devem ser pagas pelo espolio com 
os Juros legaes, contados da data do desembolso. 

Art . 2588. Si o testamenteiro não for herdeiro ou legatario, 
terá direito á uma commissão de clous a cinco por cento, arbitrada 
:pelo juiz, conforme as circumstancias, a maior ou menor facili­
dade da execução do testamento, e a importancia do espolio, 
sobre a quota disponível, e ainda que elle se.ja herdeiro ou 1ega­
tario poderá optar entre o que lhe for deixado pelo testamento 
e aquella porcentagem. 

Art . 2589. Si o testador houver distribuído seus bens em 
legados, ou de moclo que se não possa di stinguir os herdeiros dos 
legatarios, o testamenteiro representará de berdeiro com direito 
a uma quota de dez a vinte por cento arbitrada e calculada 
conforme o artigo antecedente, e deductivel de cada um dos 
legados, proporcionalmente ao valor de cada um. 

Art. 2590. No caso do artigo antecedente o testamenteiro 
accumulará as funcções do inventariante, si não houver conjuga 
que deva sel-o por direito proprio. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES COMMUNS Á SUCCESSÃO LEGITIMA E Á 
TEST AMENT ARIA 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2591 . A succe são abre-~e no momento da morte e no 
lugar do domicilio do decujo, na conformidade dos arts . 5• e 6•. 

Art. 2592 . O direito á posse dos bens do decujo passa, jJelo 
proprio facto da sua morte, ao herdeiro. Si alguem apossar-se dos 
bens da herança vossuidos pelo decujo, ao tempo de sua morte, o 
herdeiro será c0nsiderado espoliado e poderá usar de todas as 
acções competentes no caso ao possuidor legitimo . 

Art. 2593. Todavia, si ao decujo sobreviver conjuge com 
9.uem vivesse sob o regimen da communhão universal, ou mesmo 
limitada, este sera mantido na posse dos bens sujeitos á com­
munhão até tres mezes depois da morte daquelle, si antes não 
houver dado :partilha aos l1erdeiros, que deverão pedir-lh'a. A 
mesma dispos1ção tem lugar quando o sobrevivente for herdeiro 
do fallecido e este não tiver nomeado outro inventariante no seu 
testamento. 

) 
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Art. 2594. Na falta do inventariante legitimo ou nomeado 
pelo testador, d'entre os herdeiros, o que primeiro tiver conheci­
mento da morte do decujo devera pedit' ao juiz a nomeação do 
inventariante, ouvidos os outros, sempre qLte for possível, e ao 
nomeado competirá, até a partilha, a administração do espolio e 
a respectiva posse com todas as acções competentes, em nome 
de todos. 

Art . 2595 . No caso do artig·o antecedente, como nos de re­
nuncia, dispensa ou remoção do inventariante, o juiz devera 
preferir: 

§ 1. 0 A pessoa que for apresentada pela maioria dos herdeiros 
em numero e valor elos quinhões, e tiver declarado que aceita o 
encarg·o. 

§ 2. o O herdeiro que for mais abonado e otrerecer mais g-a­
rantias. 

§ 3. o Em igualdade de circumstancias, o que morasse com o 
decujo ou vivesse mais em contacto com elle, si for maior e 
varão . 

Art. 2596 . Quando for nomeado inventariante, sem o acordo 
da maioria dos herdeiros, estes não perdem o direito de propor 
outro até quinze dias depois da notificação da nomeação, feita 
ao ultimo delles. 

Art . 2597. O inventariante, nomeado ou não, deve assig-nar 
termo de aceitação como fiel depositaria e requerer immedtata­
mente a apposição dos sellos no domicilio do finado; assim como 
a convocação dos herdeiros para assistirem ao inventario. 

Art. 2598. O inventariante cabeça de casal ou herdeiro neces­
sario só será obrige:..do a requerer a opposição dos sellos, oito 
dias depois da morte do decujo e, si não tiver prompto o arrola­
mento dos bens ex istentes no domicilio do finado, para o:ffere­
cel-o á verificação immediata do juiz do inventario. Este prazo 
será elevado até um mez, conforme as distancias, si o domicilio 
não for na séde do ,juizo. 

Art. 2599. O arrolamento, de que trata o artigo antecedente, 
deverá ser feito na presença de todos os herdeit•os que puderem 
comparecer no respectivo prazo, e que deverão assignal-o sem 
prejuízo do direito de arg uir as omissões ou sonegados, que 
depois verificarem. Na falta de inventariante essas diligencias 
incumbirão ao testamenteiro, e na falta deste, ao mais velho· 
dos herdeiros presentes. 

Art. 2600. O inventariante que suscitar questões contra a 
execução das disposições do testamento, ou oppuzer embaraços á 
celeridade da partilha, ou demoral-a sem razão bastante e pro­
vada, póde ser substituído por outro proposto pela maioria dos 
herdeiros ou elo representante dos herdeiros interdictos. O juiz 
mesmo póde removel-o de officio si não ultimar a partilha dentro 
de tres mezes contados da morte do decujo. 

Art. 2601. O inventariante removido ousubstituido, por qual­
quer motivo, é obrigado a entregar todos os bens do espolio ao 
seu successor dentro do prazo que lhe for marcad.o pelo juiz sob· 
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pena <le prisão até que os entregue, ou de conta elos que falta~ 
rem, ou justilique a razão da falt:t . . _ . 

Art. 2602. Si o inventariante fot• o cabeça de casal nao sera 
lJreso no caso do artigo antec~dente ; mas o juiz fará sequestrar~ 
lhe todos os bens sob pena de desobedieucia. 

CAPITULO li 

Dt\. ACEITAÇÃO E DO REPUDIO D.\. SUCCESSÃO 

SECÇÃO I 

Art. 2603. A aceitação da herança póde ser pura e simples, 
ou a beneficio d'in venta rio . 

Art. 26ll4. As successões devolvidas a incapazes ou interdictos 
só podem ser aceitas a beneficio de in ventaria, e mediante as 
formalid<tdes prescriptas aos tutot•es e curadores. 

Art. 2605 . As successões devolviclas á pessoa jurídica per­
petua, ou de duração illimi tada, tamoem só podem ser aceitas a 
líeneficio de in vent~rio e, si contiverem bens de raiz, observar­
se-ha o disposto no art. 23. 

Art. 2606 . O effeito da aceitação retroage <Í. dvt:1 da aber­
tura ela successão, salvo dir·eito ele terceit·o adquirido por con­
venção bilateral feita de boa fé com o herdeiro presumido. Si 
este alienar de boa fá alguma causa da successão, só ficara 
obrigado a restituir o respectivo preço. ou a cedel' sua acção para 
havel-o do compradol', si ainda. não estiver pago. 

Art. 2607. o her·deiro pre~umido.e de boa fé tambem só será. 
obrigado a restituit• os fructos, de~de a data em que tiver conhe~ 
cimeuto do pedido judicial dn het'<tnça. 

Art . 2608. A aceitação d11 herança pócle ser expressa ou 
tacita. E' expressa, quanrlo se assume o titulo ou a qua.Iidade 
de herdeil'o, em algum acto publico ou em tlocumento particular. 
E' tacita, quando o llerdeiro pl'atica, algum acto que suppõe 
necessariamente a sua vontaje de aceitttr a herança., ou que elle 
não podel'ia praticar sinão como herdeiro. 

Art. 2609. Os Mtos meramente conservatorios, os de guarda 
ou administração temporaria, não importam a aceitação da 
herança, quando se não assume o titulo ou a qualidade de 
lterdeiro . 

Art. 2610 . A doação, venda , ou cessão, que um dos herdeil'OS 
faça dos seus direitos succes~orio~. aos co-herdeiros, a algum 
delles, ou a um estranho, tmporta. da sua parte aceitação dt1. 
herança. 

Art. 2611. Tambem importa aceitação da herança a sua 
renuncia gratuita por um dos herdeiros em f,wor de um ou 
de alguns co-herdeiros. A renuncia em faYor de todos os 
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co-herdeiros indistinctamen te só impol'la a aceitação do l'anun­
ciante, si for retribuída, ou feita mediante algum onus ou 
condição. 

Art. 2612 . Si aquelle, a quem cabe uma successão aberta ou 
parte della, morre antes de aceitai - a expressa ou tacitamente, 
transmitte o dit•eito de aceitai-a aos seus herdeiros. 

Art. 2613 . Si os herdeirtJS não concordarem sobre a acei­
t ação ou o eepudio da successão, aquelle ou aquelles que aceita­
rem adquirirão os respectivo;; direitos e fic1rão sujeüos aos onus 
correspondentes, com exclusão dos renunciantes. 

Art. 2614 . A aceitação da herança só póde ser retractada em 
caso de violencia ou fraude . · 

§ L. o Não se admitte retractação da aceitação da herança por 
causa de lesão. 

§ 2. o Todavia, si descobL'lr-se um te3tamento . ou codicillo 
ignorado no momento da. aceitação, o herdeiro não será obri­
gado a satisfazer os legados nelle feitos, além das forças da 
herança, ainda que a tivesse aceitado puramente, nem com pre­
j uízo da legitimn, a que tiver direito, si for ao mesmo tempo 
herdeiro necessario . 

Al't . 2615. O herdeiro, notificado da abertura da successão, 
deve declarar si aceita ou não, no peazo de 15 dias, sob pena 
della devolver-se a quem de direito . 

Art. 2616. No caso de ausencia. ou ignorancia elo herdeiro, 
seu direito só prescreve vinte annos depois da abertura da 
successão. 

SECÇÃO II 

DO REPUDIO D.~ l! ERAXÇA 

At•t . 2617. Fót'a do caso do art. 2615, o repudio não se pre­
sume e deve ser manifestado, por declaração expt·essa, perante 
o escrivão do in v eu tario, e tomado por termo assignado pelo 
declarante ou ~eu procurador especial e duas testemunllas. 

Art . 2618. O herdeiro que renuncia a successão é considerado 
como si nunca o fosse, mas o facto de repudiar a lwranca não o 
inllibe de pedir os legados a elle feitos pelo testado e. 

Art. 2619 . Na successão legitima a parte do herdeiro, que a 
repudia, accrosce ás dos outros, e si é o uuico de seu grào, ella 
devolve-se pelo mesmo facto ao grão subsequente. 

Art. 2620. Não se pó !e succedet• representando o herdeiro 
que repudia a successão. Todavia, si alie for o uoico herdeiro 
legitimo do seu grào, ou si todos os outeos do mesmo gr(ta .a 
repudiarem, os filhos poderão vir a successão por direito ]JropriO 
e poe suas cabeças . . 

Art . 2621. Na succesS<"í.o te3tamentaria a parte do l1erde1~o 
que a repudia, accresce aos co-herdeiros ou devolve·se aos legr­
t imos na confot•midade elos artigos autecedentes. 
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Art. 2622. As pessoas chamadas á uma successão, não podem 
repud!al-a depois ele tomarem posse effectiva dos bens della e 
si, dentro dos 15 dias seguintes a mesma posse, não procederem 
de acordo com as clisposições da secção seguinte, perderão o 
direito ao beneficio do inventario, ainda que pretendam possuir 
os bens por outro titulo . 

Ar't. 2623 . Os herdeiros que sonegarem bens da successão 
não EÓ perderão o direito de renunciar á ella, como ao bene­
ficio do inventario. 

Art. 2624. Não é licito, nem mesmo em convenção matri­
monial, renunciar á successão de pessoa viva, nem alienar os 
direitos eventuaes, que se possa ter á uma successão ainda não 
aberta. Ta l renuncia ou alienação será nulla. 

SECÇÃO III 

DO BENEFICIO DO INVENTARIO E DOS SEUS EFFEITOS 

Art. 2625 . O herdeiro póde pedir o beneficio de inventario, 
ainda que o testador lhe tenha imposto a condição de renunciar 
a elle. 

Art . 2626. A declaração de aceitar a herança a beneficio de 
inventario eleve ser feita pelo herdeiro perante o respectivo 
escrivão, na conformidade do art . 2617. Ao mesmo escrivão 
incumbe fazel-a inscrever no registro predial, dentro de 30 dias, 
contados da data do respectivo termo, e publicai-a por editaes . 

Art. 2627 . A declaração referida vale sómente sendo 
feita logo que o herdeiro intervenha no inventario, jà iniciado 
ou sendo immediatamente seguido da confecção deste, si ainda 
não houver começado . · 

Art. 2628. Havendo muitos herdeiros e discordando elles 
sobre o ])eneficio do inventario, prevalecerá a vontade do que 
pretender este, ainda que seja um só. 

Art. 2629. O herdeiro, que estiver na pos;e eft'ectiva da suecas­
são, deve começar o inventario dentro de um mez e ultimar as 
pru•tilhas dentro de tres, contados da data da abertura da mesma 
successão ou do dia, em que teve conhecimento della, salvo o 
disposto no art. 2249. Si e!le houver começado o inventario den­
tro do primeiro prazo, mas não concluir a partilha no segundo, 
por mo ti vos independentes da sua vontade, poderá,justificando·os, 
obter do juiz uma prorogaçãu de mais tres mezes, no maximo. 

Art. 2630 . O herdeiro inventariante, que :aão começar o 
inventario e concluir a partilh L dentro dos pmzos do artigo ante­
cedente, perderá aquelle beneficio, apezar da sua declaração, 
opportunamente feita, na conformidade do art. 2626, si dentro 
do mesmo prazo ou da sua prorogação não justificar a sua im­
possibilidade, e não pedir a nomeação de outro. 

Art. 2631 . Apresentado o pedido e ouvidos os interessados, o 
juiz poderá recusar a nomeação de outro inventariante, si a 
maioria de!les convier nisso . 
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Art. 2632. O herdeiro, que não se acha na posse e:ff'ectiva da 
herança, nem se immiscúe nella, póde pedir o beneficio de in ven­
taria, a todo o tempo que for notificado para declarar si a aceita 
ou repudia . . 

Art. 2633. O herdeiro, que vender bens immoveis da successão 
sem autorização do juiz ou com preterição das formalidades pro­
cessuaes da venda dessa especie de bens, perderá o beneficio de 
inven~ario, sem prejuízo das mais penas em que por isso 
possa mcorrer. 

Art. 2634. Tambem perdel-o-ha o herdeiro que sem auto­
rização do juiz vender bens moveis da successão> salvo caso 
de necessidade urgente e o do artigo seguinte. 

Art . 2635. Si houver no espolio cousas que se não possam 
conservar, ou cuja conservação importe risco ou prejuízo consi­
deravel, o herdeiro poderá, mesmo antes de aceitar a herança, 
pedir ao juiz autorização para vendei-as, e mesmo vendei -as, 
apezar da sua recusa, havendo urgencia justificada, sem que 
isto importe aceitação da herança pelo vendedor. 

Art. 2636 . Durante o prazo concedido para deliberar e começar 
o inventario, a pessoa chamada á successão não é obrigada a 
assumir a qualidade de herdeiro . Ella é, toda via, considerada 
curadora do espolio para representar o decujo nas acções movidas 
contra elle e promover os meios assecuratorios dos respectivos 
direitos. Na sua falta ou ausencia o juiz nomeara de officio outro 
curn.tlor . 

Art. 2637. Do beneficio de inventario resulta para o herdeiro 
as seguintes vantagens: 

§ l. o Ficar desobrigado de pagar as dividas da successão e os 
legados, além das forças do espolio e poder libe1·ar-se das respe­
ctivas acções, abandonando aos credores todos os bens do mesmo. 

§ 2.° Conservar seus proprios bens distinctos dos da successão 
e. o direito de haver desta o pagamento dos creditas que tiver 
contra ella. 

Art . 2638 . O herdeiro a beneficio de inventario é obrigado a 
administrar fielmente todos os bens da successão, e pagar com 
elles todas as dividas e legados, emquanto não fizer abandono 
dos mesmos aos credores e legatarios. 

§ I. o Seus bens ficam sujeitos a penhora por parte destes, si 
elle incorrer em mora do respectivo pagamento, sem aban­
donar-lhes os bens do espolio, nem justificar a insufficiencia 
delles. 

§ 2. o Justificada esta, os bens do herdeiro só responderão pelas 
div idas e legados até a importancia do alcance em que porventura 
for encontrado na sua prestação de contas. 

Art. 2639. O herdeiro beneficiaria só responde pelas faltas 
graves que com?'letter na adrr:.io_istração d~ e~pol.io. . . . 

. rt. 2640. 81 o mesmo berdeuo tiver dll'eJto a legitima, pode 
promover a reducção das doações e legados, feitos em prejuizo 
ilella, tanto quanto baste para inteiral-a. 

Art . 2641. Os credores do espolio podem exigir do h~rdeiro 
caução pelo valor dos bens moveis da successão, do rendimento 

21 
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dos immoveis e do preço dos llypothecados, que exceder a impor­
tancia das respectivas dividas. Si o herdeiro não quizer ou nãct 
puder prestai-a, poderá ser removido pelo juiz da posse d11s bens. 
ouvidos totlos os interessados, e substituído por outro, que a. 
preste, si o espolio for insolvavel. 

Art. 2642. Opponrlo-se algum dos credores aos pagamentos. 
que o herdeiro pretende fazer, este deverá fazel-os na ordem e 
pelo modo que o juiz deterrnioar. Não havendo opposição 9 
passado um mez depois da publicação ordenada pelo art. 2626, () 
herdeiro podará pagar aos credores e legatarios, que se lhe 
forem apresentando, salvo o direito de preferencia àquelles qu.e 
o tiverem. 

Art. 2643. Os credores, que se não tiverem opposto oppor­
tunamente ao pagamento dos outros e os que se apresentarem 
depois da prestação das contas do herdeiro, só terão acção contra. 
este pelo valor do saldo verificado em seu poder e subsidiaria­
mente contra os legatarios em commum, e suas acções contra. 
aquelle ou contra estes prescrevem tres annos depois da. 
abertura da successão. 

Art. 2644. O herdeiro, que l1ouver proposto ou contestado uma. 
acção sem fundamento plausivel, fica pessoalmente r esponsavet 
pelas respectivas custas. 

Art. 2645. Todas as outras despezas feitas por elle com a 
arrecadação dos bens, o inventario e a prestação das contas 
deverão ser-lhe satisfeitas com os juros legaes pelo espolio. 

Art. 2646. As disposições desta secção sobre as facu ldades, a 
responsabilidade do herdeiro a beneficio tl'inventario são exten­
sivas ao inventariante não hercleiro, em tado aue lhe possa sal' 
applicado. 

SECÇ~~O IV 

DA FÓlU.!A DO INVENTARIO JUD!Cr.l!. 

Art. 2647. O inventario deve ser escripto pelo escrivão do 
juizo e descrever com clareza e concisão todos os bens do espolt() 
e os alheios nelle enconteados, a titulo de guarda, deposito. 
commodato, penhor ou outro de direito, com a devida discrimi­
nação e a declaração de quem sejam seus donos. 

Art. 2648. A descripção dos bens deve tambem discriminar os: 
immoveis com os seus característicos e limites, os semoventes e 
os simples moveis por suas especies e por conta, peso ou medida, 
si forem de contar, pesar ou medir e com a declaração do~ 
immoveis de que são acce3sorios, si o forem ; assim CO!flO o 
dinheiro qu.e existir em especie ou !3m deposito, toLlos os ~t!Jlo:f 
de credito pertenceo tes ao decuJo e todas as suas d1 vtda 
pa:sivas, que constarem ao inventariante. 
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Art. 2649. A descripção geral deve comprehender os bens 
dados em u~ufructo na contol'millade do § 4° do a1·t . 996 e as 
dividas dos herdeiros, aiu•la. que necessat·ios, mas não os bens 
sujeitos á collação na conformidade do capitulo IV deste titulo. 

Al't. 2650. A descri(!Çào dos bens deve ser acompanhada da 
avaliação feit t por louvarlos das pal'tes e de modo que sej;1 facil ao 
herdeiro ou legatal'io, que nouver de vender os que lhe couberem, 
achar campt•a.dor t•elo valor do inventario. E:sta avaliação deve 
ser eSCI'ipt;~ por extenso no corpo da descripção e cotada á 
margem por algarismos . 

1\J't. 265 1. Consider-am-se partes legitimas para nomear avalia­
dores o inventariante, os herdeiros maiores e os incapazes ou 
in terdictos. 

§ 1. • O inventartante nomeará um, os herdeiros maiores 
outJ'O, e o;; representantas do:> inc•pazes ou iut.·rriictos um ter­
ceiro ; mas o primetro só terá voto no caso de divergencia entre 
os outr·os dous e parJ. concorrlar com um d.~lles. 

§ 2.• Si o invental'iante reprcsent•n' os proprios l1erdeiros, o 
seu louvado sara o mesmp destes e, haven lo <~lgum interdicto, o 
juiz nomeará o desemp<ttador ; si, porÃm, todos forem maiores, 
poderão ent1·e si proceder de commum acordo :\s avaliações. 

§ 3. • Si, neste caso, os herdeiro:; não SJ acordarem, a maioria. 
nomeara um louvado, a minor·ia outro e o juiz um desempatador. 

Art. 2652. A f!'azend ~ publica só se considera parte legitima. 
para. intervir nas l~va liaQM;S dus inven tar ios quando for chamada 
a suc::eeler, n" fa lta de herdeiros legítimos e testamenta.rios. 

Art. 2653 . Si o espolio for tão pequeno que as custas de um 
inventario regular possam attingir a cinco por cento do seu 
valor liquhlo, e IJouvei' entre os herdeiros algum incap:~.z ou 
interdicto, o juiz poclera, a requerimento de qualrtuer interessado 
.ou mesmo de officio, dispensar as formalidades ordinarias e man­
dar proce,ler· a um arrolamento em lugar da descripção dos !Jens. 

§ 1. 0 Neste caso serYiriio de avaliadores dous membros do 
conselho de familh\ e de partidores outros dous nomeado3 pelo 
juiz, que servrrá de desempatador, tanto entre os primeiros, 
como entre os S'gundos. 

§ 2. o Si, no reTe1•ido caso, não estiver c:msti trtido o conselho de 
familia e não puder sel-o com a precisa brevidade, os avaliadores 
e P'lrtidores serão nomeados do mesmo modo d'entre os membros 
do conselho de tutela e sel'virão gratis, como os do conselho de 
familia. 

§ 3.• Os mesmos avaliadores de que tratam os paragraphos 
a ntecedentes poderão servir de partidores, si não forem herdeiros 
ou credores do espolio. 

SECÇÃO V 

DOS SON EGA DO S 

Art. 2651. O herdeiro que sonegar bens da snccessão, deixando 
de os dar a descrever no inventario, quando estejam em seu poder 
ou no de outrem, com sciencia sua, ou omittindo-os na collação, 
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que delles deva fa.zer, perderá todo o direito que, aliás, terift 
sobre elles, e ficarà. obrigado a pagar aos outros herdeiros uma 
somma igual ao valor elos mesmos bens. 

Art. 2655 . Si aquelle que sonegar b'3nS de espolio for o pro­
prio inventariante, logo que se faça a prova do facto por qual­
quer interessado, deverá ser removido pelo juiz, que, conforme 
as circun.stancias, poderá declarar nos respectivos autos que o 
remove por suspeito ou por incligno. 

Art. 2656 . As disposições dos artigos antecedentes são exten­
sivas ao conjuga e ao testamenteiro inventariante, os quaes 
deverão restituir os bens sonegados e pagar o valor dos mesmos. 

Art. 2657. A pena de perder o clireito que ao sonegante, 
aliás,competiria .sobre o sonegado é applicave l nos proprios autos 
da partilha, quando elle for úescoberto antes da conclusão desta; 
mas a de pagar o valor dos· respectivos bens deverá ser peclida 
por acção ordinaria. 

Art. 2658. Quando o sonegado for commettido pelo curador 
da herança ,jacente, será punível com as penas do peculato. 

Art. 2659 . A arguição do soneg-ado só póde ser feita ao inven­
tariante depois delle encerrar o mventario com a declaração de 
lhe não constar a existencia de mais algum bem do espolio a 
descrever, e ao herdeiro conferente depoi delle ter juntado aos 
autos a sua declaração dos bens sujeitos á collaç."io . 

CAPITULO Ili 

DA PARTILHA 

Art. 2660. Todo herdeiro póde pedir a partilha da successão, 
ainda que o testador lh'o tenha vedado. E', porém, permittido ao 
testador, quando entre os instituidos houver um ou mais meno­
res, prohibir a partilha até um aono depois da maioridade do 
mais ioven. 
· Art. 2661. O juiz, todavia, póde, apezar dessa prohibição, auto­
rizar a partilha a requerimento de alguma das partes, quejusti­

.fique, para isso, motivos graves e supervenientes, ou sómente 
verificados por occasião do inventario. 

Art. 2ê62. A partilha póde ser pedida mesmo a um co-herdeiro, 
que tenha gozado de per si uma parte dos bens da successão 
como proprios, salvo ao mesmo provar que houve partilha ou 
divisão amigava! entre elle e os outros, ou que a sua posse foi 
titulada e bastante para fundar a prescripção dos referidos bens . 

Art. 2663. Si os herdeiros forem todos maiores, poderão fazer 
a partilha amigavelmente, .. por escriptura de notas, ou por um 
requerimento collectivo ao juiz para que julgue por sentença 
seu acordo particular, ou por termo nos autos elo inventario; 
mas o t abell ião não poderá notar a escriptura, nem o juiz julgar 

' por sentença o acordo antes que as partes exhibam o conheci­
mento da quitação dos impc,>stos, que porventura forem devidos 

•á Fazenda publica, por occasião da mesma partilha. 
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Art. 2664 . As duvidas levantadas pelas repartições fiscaes 
sobre o quanto desses impostos serão resolvidas pelo juiz da par­
tilha, ouvirlo o representante do ministerio publico, ao qual 
competira recorrer para a instancia superior, si não confor­
mar-se corr1 a decisão do mesmo juiz. 

Art. 2665. Si houver herdeiro incapaz ou interdicto ou si, 
embora todos maiores, não se acorclarem sobre a partilha, esta 
far-se-ha por louvados nomeados pelas partes do mesmo modo 
que os avaliadores, onde não houver officiaes partidores do juizo. 

Art. 2666 . Os partidores do juiz ou nomeados pelas partes 
são obrigados a observar, na formação elos quinhões, a mais 
escrupulosa imparcialidade, de modo que cada herdeiro tenha de 
cada especie de bens uma parte proporcional á sua quota, sempre 
que for possível, sem prejuízo da e.trectiva divisão elos mesmos 
bens e das disposições do § zo do art. 25ll e do § 1 o do art. 2672 . 

Art . 2667. Si houver penhora feita sobre os bens moveis 
ou parte delles, promovida por algum credor, ou si a maioria 
dos herdeiros julgar necessario vendei-os para pagamento de 
dividas do espolio ou dos legados, o juiz autorizara a venda em 
hasta publica ele tantos quantos bastem. 

Art . 2668. Si o preço elos moveis não bastar para o referido 
pagamento, proceder-se-ha á venda dos immoveis que forem 
precisos para completai-o, tambem mediante autorização do 
juiz, em hasta publica. 

Art. 2669 . Si os bens moveis forem manifestamente iusuffi­
cientes para o pagamento das dividas on les·ados e houver mais 
conveniencia em conservai-o~ do que algum tmmovel, cujo valor 
pareça bastante para pagar umas e outras, o juiz poderá, de 
acordo com a maioria dos herdeiros, autorizar a venda do mesmo 
em hasta publica, de preferencia aos outros bens. 

Art . 2670. Si o espolio não parece t• in sol vavel e os herdeiros 
forem todos maiores, pot.lerão, em lug·ar de promover a venda 
elos bens em hasta pub lica, licitar entre si sobre tantas quantas 
bastem para pagamento das dividas legadas . 

§ 1. 0 Nesse c.o1.so, si o inventar· for judicial, o acordo sobre 
a licitação devera ser redu · o nos autos. 

§ 2. o No referido ..;uvergencia entre os her-
deiros sobre , · · ' 1asta publica, a maioria em 

?acorrer ao juiz para fazer 
·a. 
a publica de bens da he­
re os estranhos a tanto 
e nos de licitação será 
reço e melhor garantir 

_,,er ser imputado no seu 

'Pl'O ederá a venda publica OU a lici­
. uto da maioria dos herdeil'os, ql,lando houver 

.. ,,.,..,~~~;'.l"o,l:JIIm!'!'":immovel que não caiba no quinhão de nenhum, 
1tta a divisão commoda e compatível com a sua cultura 

u applicação adequadas. 
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§ l . o Não te rã, porém, lugar a. venda em hasta. publica, si 
uous ou mais herdeiros pr.direm que o mesmo immo vel lbes ~eja 
dado em padilha , sem divbã.o m<\tArial e elle couber nos respe­
ctivos quinhões, ou pouco exceder-lhes . 

§ 2.0 Todctvia, si algum dos l1erdeiros tor interdicto e o 
seu representante I'eqnerer a venúa do immovel em hasta 
publica, o juiz poderá autorizai-a, apezar do voto con tt•ario da. 
maioria. 

Art. 2673. Fin1las as ava liações, os herdeiros maiores deverão 
reu nir-se para delib ~ 1arem sobre o pagamento das dividas e 
-poderão encarre.gar disso ao inventaria,nte ou a algum delles, 
mediante a adjudicação de bens equivalentes, e exigir delle 
caução idonea. 

Art. 2674 . Nessa reUIIião, ou n'outra anterior à partilha, 
tambem poderão os herdeiros licitar sobre os bens que prefe­
rirem para os respectivos quinhões. 

§ 1. o Nenhum herdeiro poderà, porem, fazer mais de duas 
otrertas sobre o bem que preferir. 

§ 2. 0 Uma vez licitados um ou mais bens, que intei rem 
o quinhão do licitante, elle não poderá muis licitae so bre 
outros. 

§ 3. 0 o immovel ue que trata o§ j o elo nrt. 2672 tambem 
poderà ser objectu desta licitação, comta.nto que o licitante dê 
cauç,ão de pagar nos outros het•deiros o valor do mesmo, que 
exceder do seu q uin biio . 

§ 4. o Dessas lici tn ções se lavt•aJ•a um termo, que os partidores 
deverão ter presente JJ \'l r:i. a tteodel-as na formação dos quinhões. 

Art . 2675 . Discriminado o espolio dos bens não pertencentes 
ao decujo, avaliadCls os outros, delibl-lrado o modo do pngamento 
das dividas e feita a !'citação, si os hei·deiros não J·enunciarem á 
elJa, procedPr Ü.o ns partiUOI'eS a formação doS quinhõeS, fazendo 
um para cada herdeiro, si forAm desiguaes ou si houver lici­
tações a atte oder, ou . no caso contrario, fa ze ndo tantos quantos 
fo rem os herdeiros sem rlesignação rlo respectivo destinatG~.rio. 

Art. 2676. Neste ultimo caso considera-se como sendo um só 
quinhão os tlos herrleir·os que co ncorrei'em á lnrança represen­
tando o tronco, em re lflção ao~ dos concurrentes pot• suas cabeças . 
A'subdivisão daq uelle quinhã.ó entre os representantes são ex ten­
sivas as disposições antecedentes e subsoq,uentes, que lhe Corem 
applica v eis . ~ 

Art. 2f\77 . Os quinhões iguae3 set•iio nn'tnerarlos e comrnm:i.­
cados aos herdeiros para em nova. reunião ,J,,Iibel'.arem sobre a 
distribu ição delles, d ·pois ele e5co lhiLlos os dos in~tpazes ou in­
terdictos por seus rept·esP nt: ·nte::; legues. 

Art. 2678 . Si os lvmleiN> maioroes não se rtCOI'da.rem sobre a 
distrilluicão elos quinllões t•estuntes, ella far-se-ha !JOI' sort.e',c , 
tirando carla qual um numer·o cort·e~po ori• 1 nte aos dos mesmos . 

Art. 2679. Antes úo sor leio e da esco lha dos quin hões pi'Ívi le­
giarlos, cada herdei ro podPrá fazer sobre a fol'ma~ão uos lotes 
as observações, que lhe pH recel'eiT! , paL'a que sejarn reformados ou 
se estabeleçam reposições elos que tiverem os melhores em favor 
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dos que tiverem os peiores, ou se a.ugmentem ou diminuam as 
reposições arbitrada.s pelos partidores, e o juiz devera homo­
Jogar as deci~ões da maioria., sempre que não forem contrarias 
a direito . Estas decisões serão tomadas em reunião especial para 
.que serão todos convoca dos, e na. q ua.l os herdei r os pelo tronco 
;poderão pedir pl'eferencia sobre os lotes mais facilmente divi­
síveis . 

Art. 2680. Qua.ndo, em vez de reposição, parecer preferível 
impor uma servidão predial a um dos co-herdeiros em favor de 
eutro, assim se resol verà antes do sorteio. 

Art . 2681 . Concluído o sorteio, os herdeiros poderão trocar 
entre si os quinhões que lhes couberem, em globo, emquanto 
o mesmo sorteio não tb r julgado pot· sentença. 

Art . 2682. O auto da escolha e sorteio dos quinhões, uma vez 
j ulgado por sentença, porá tet•mo a partilha. Esta sentença 
servirà de titulo a. cada herdeiro e della só caberá o recurso de 
appellação no etl'eito devolutivo. 

Art. 2683. O herdeiro que, apezat• de convocado para a esco­
l1la e sor·teio do3 qLlinhões, não compa.recet', será considerado 
dono do I)Orrespondente ao ultimo numero da. urna do sorteio. 
Si faltar ma.is de um, o juiz nomeará pessoa estrauha para tirar 
os respectivos numeras e, si faltat' a maioria, adia.rá a reunião, 
até que elln se faça representar . 

Art. 2684. Q1tando uma parte da herança consistir em bens 
.situados n'outro fóro clistante do do inventario, ou litigiosos ou de 
liquidação dilficil ou morosa., porlet'-se-ha fazer no prazo legal a 
p artilha dos que não o forem e deixa.r aquelles para. uma ou mais 
sobre-partilhas postel'iores, sob a guarda e administração do 
mesmo ou de outro inventariante, e aprazimento da maioria 
dos herdeiros. Tambem ficam sujeitos a sobre- pa.etilha os sone­
gados e quaesquer outros bens do espolio, que se descobl'irem 
depois da partilha. . 

Art. 2685. Si á pa.rtilha coucorret·em um ou mais descendentes, 
que tenham recebido do decuj o arlhtntamento lle legitima, obser­
-var-se-hão as disposições do ca.pitu lo seguinte. 

CAPITULO IV 

DA COLLAÇÃO E DA. IMPUTAÇÃO 

Art. 2686. Todos os descandentes qua concorrem á successão 
de um ascendente commum, aiutla que a beneficio de inventario, 
com seus irmãqs ou irmãs ou com (lescenden tes ele uns ou de 
,outras, deve, sob pena de souegaclo, trazer á. co llação qualquer 
adiant 'menta da legitima, que tenl1am recebi lo do decujo. 

At•t. 2687. São tambem sujeitos à co ilação os fructos ou 
rendimentos do5 bens recebidos por adia.ntamento de legitima, 
tesde a data da abertura da. successão em que ella. deva ser con­
erida, sempre que algum dos interessados o exigir. 



-328-

Art. 2688 . O testador só poderá dispensar da collação os 
adiantamentos de legitima, ordenando que sejam deduzidos da 
sua meiação; mas, ainda neste caso, si a excederem, o excesso 
deverá ser conferido. 

Art. 2689. A collação só tem lugar entre os descendentes sue-. 
cessiveis do d-ecujo e para o etreito de igualar as respectivas 
legitima,s. -

Art. 2690. O descendente successi vel que renuncia á herança 
do ascendente ou della é excluído, deve, não obstante, conferir o 
adiantamento, que do mesmo tiver recebido e repõe aos outros o 
excesso do quinhão a que teria direito, si concorresse com elles . 

Art. 269!. Esse quinhão é calculado addicionando-se o valor 
de todos os adiantamentos á meiação dos bens do espolio verili­
cada conforme o art. 2508 e dividindo-se a somma pelo numero 
dos descendentes do gráo mais proximo. 

Art. 2692. O herdeiro, que renuncia á herança do decujo, 
póde, não obsta.nte, reclamar o legado deixado em seu testa­
mento. 

Art. 2693. O herdeiro, que concorre á successão pelo tronco, 
deve conrerir o adiantamento feito a este; assim os netos que 
concorrem á successão do avó ou avó por suas cabeças são obri­
gados a confer ir os adiantamentos feitos a seu pai ou á sua mãe. 
Esta disposição applica-se, no mesmo ca.so, aos descendentes ma,is 
remotos. 

Art. 2694 . A collação póde fa.zer-se, otrerecendo-se á partilha 
os mesmos bens em que consistia o adiantamento, ou imputando­
se o valor deste oa legitima do conferente, comtanto que o de­
clare no acto de dal-o a descrever. 

Art. 2695. A collnção dos adiantamentos feitos em dinheiro ou 
titulas de divida rarticnlar, far-se-ha em dinheiro ofl'erecido á 
partilha ou por imputação da mesma somma na legitima do con­
ferente, á vontade deste . 

§ 1.0 Si o adiantamento consistia em títulos da divida publica, 
ou em acções de companhia ou de sociedades em commaudita, a 
sua collação poderá fazer-se por elles mesmos, ou pelo valor da 
sua cotaç'3.<> l\O tempo da abertura da successão, á escolha do con­
ferente. 

§ 2 . 0 Todavia, si o conferente preferir, poderá tambem confe· 
ril-os no valor da cotação que tinham na data, em que os re­
cebeu. 
~ 3. o Si o adiantamento consisti o em outros bens moveis que 

ainda existam, o cooferente poderá trazel-os á collação no 
estado em que se acharem, ou pelo valor em que os tiver rece­
bido. 

Art. 2696. Si o adiantamento consistia em bem immovel alie­
nado, hypothecado ou gravado de onus rea,l pelo conferente, a 
collação far-se-ha imputando na sua legitima o valor em que o 
tiver recebido. Si, porém, o mesmo immovel ainda existir livre 
e desembargado em poder do conferente este poderá trazel-o â 
partilha no estado em que achar, ou imputal-o no seu quinhãc 
pelo valor que então tiver . 
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Art. 2697. Para fixar-se o valor do immovel, na ultima hypo­
these do artigo antecedente, deduzir-se-ha o dos melhoramentos 
nelle existentes e feitos pelo conferente sem attenção ao res"[De­
ctivo custo . Não sera, todavia, deduzido, para a fixação daquelle 
valor, o das bemfeitorias que incumbem ao usufructuario. 

Art . 2698. O conferente do immovel póde tambem pedir as 
despezas que tenha feito para sua conservação ou restauração, 
em casos extraordinarios, como incendio ou innundação, si não 
estava seguro, ou si o seguro deixou de indemnizal-o, sem culpa 
sua . 

Art. 2699. Si o conferente trouxer o mesmo immovel á colla­
ção, quando tiver direito aos referidos mel110ramentos ou despe­
zas, poderá retel-o, no caso de ser partilhado a outro herdeiro, 
até que seja satisfeito claquelles OLl destas . · 

Art. 2700. Si o immovel tiver perecido por algum dos casos. 
previstos no art. 2698 sem culpa do herdeiro, que o houver rece­
bido por adiantamento de legitima, serâ excluído da collação. 
Todavia, si elle estava seguro e foi ou dever ser indemnizado, 
sera conferido o valor da inclemnização. 

Art. 2701. O legado ou a herança deixados a descendentes 
successivel uo tlecujo no testamento deste, presume-se livre de 
collação e sem prejuízo da legitima do respectivo legatario ou 
herdeiro. 

CAPITULO V 

DO PAGAMENTO DAS DIVIDAS DO ESPOLIO 

Art. 2702 . Todos os herdeiros devem contribuir para o paga­
mento elas dividas ou encargos da herança, na proporção das 
suas quotas, salvo disposição do testador em contrario. 

Art. 2703. Havendo no espolio bens immoveis hypothecados 
ou sujeitos á renda resgatavel, cada co-herdeiro póde pedir que 
elles sejam desobrigados antes da. partilha e, si esta se fizer 
antes da remissão ou do resgate, os predios gravados serão 
avaliados na mesma. proporção dos outros, deduzindo-se do seu 
valor o do credito hypothecario, ou o do capital correspondente á 
renda constituída sobre elle. O herdeiro a quem couberem ·esses 
immoveis ficará, pelo mesmo facto, representando todos os 
outros para com o credor, e respoosavel para com elles pelas 
perdas e damnos que por sua culpa ou falta lhes resultarem. 

Art. 2704. O immovel da successão, sujeito a o nus real ou 
enca.rgo não resgatavel, será p::trtilhado deduzindo-se do seu 
valor o do onus ou elo capital correspondente ao respectivo 
encargo. 

Art. 2705. Os herdeiros ficam pessoalmente obrigados, até a. 
importancia dos seus quinhões, para com os credores do espolio, 
sem prejuizo das ac_cõe.s. que a estes competem contra .toda a 
successão, emquan to mdrvrsa e sobre os bens que lhes estrverem 
hypothecados ou dados em penhor. 
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Art. 2706. O herdeiro que, ]Htra remir uma hypotheca, pag-ou 
mais do que a sua parte na ,[i vida commum, tem acção regres­
siva pelo excesso contra cada um dos outros para haver as 
respectiv11s partes. 

Art. 2707. No caso de in>olvencia de algum dos co-herdeiros 
sua parte na sobredita divida tateia-se proporcionalmeute por 
todos os nu tJ'OS. 

Art. 2708. O legatario sempre se presume desobrigado pelas 
dividas da herança, salvo o direito dos credores hypothecarios 
sobre o p• adio legado e o dos outros revogarem as libera­
lida 1es fraudatorias dos seus creditas, si o espolio for insol­
vavel. 

Art. 2709 . Todavia o legatat'io do predio hypothecado que, 
sem ser obrigado, rime a r·espectiva hypotheca, fica subrogado 
em todos os direitos do respectivo ct'edor contra os herdeiros. 
Presume-se que elle está obrign.do a remit' a hypotheca sempre 
que esta for posterior ao testamento ou codicillo, em que se fez 
o legado. 

Art. 2710. Os credores e os legataJ'i03 podem pedir que o 
patrimonio Jo decujo seja sepa1-ado do do herdeiro, e sobre 
aquelle terão prerereocia em coucm·so com os cr·~dores deste. 

Art. 27ll. Os credores ou legatarios que pedirem a separação 
dos patrimonios, dentro dos tres mezes seguintes á aberttv'a da 
successão, poderão inscrever a sua acção no respectivo registro 
predial. 

§ I. o Depois desta inscripção todl).s as alienações ou hypothecas 
de bens do espolio presumem-se feitas em·fraude elos credores, 
que a tivPrem promovido . 

§ 2. 0 !!:', todavia, licito ao het'deiro especializar a hypotheca 
parn. o pagamento dos me;mos credores; pagar-lhes a importan­
cia dos seus creditas, ou deposilal-a em juizo e fazer cancellar a 
inscr·i pç~.o. 

Art . 2712 . O credor ou legata.rio, que fizer novação ou tran­
sigir com o herdeiro, perderá o direito que lhe garante o artigo 
antecedente. 

Art. 27!3 . A inscripção de que trata o mesmo artigo só terá 
e.ffeito até tres annos, contados da sua dnta. 

Art. 2714. Os credores do herdeiro não são admittidos a pedir 
a separação dos patrimonio:s contrn. os da successão . 

CAPITULO Vl 

DOS EFFEITOS DA PARTILHA E DA GARANTIA DOS QUINHÕES 

Art. 2715 . Finda a partilha, c:1da herdeiro é considerado 
como si houvesse saccedido ao decujo immediatamente nos bens 
do seu qninhão e sómente nelles. 

Art. 2716. Os herdeiros J'espondem entre si e reciprocamente 
ptillas pertUI'bações ou evicções que qualquer delles sotrrer nos 
bens, que Jbe couberem, fund<tdas em uma causa anteriot' à 
partilha,. O herdeiro, porém, nesses casos não terá acção 

( 
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contra os outros, si por clausula expressa na mesma partilha. 
houver assumido os riscos ria evicção, ou si estn proceder de 
culp·t sw1, ou si ell e houver aceitado no seu quinhão, por um 
valor r eduzido, em consid~ração ao respectivo risco, um bem 
litigioso. 

Art. 2717. Cac.la co-herdeiro responde pessoalmente para com 
aquell e qu e sofi'reu a evicção do que recebeu na partilha, na. 
proporção d<t respectiva quota hereditaria. Si um dos co-herdeiros 
está iosol va vel, a su<o. parte rateia-se entre todos os outros, 
inclnsive o que so.ffreu a ev icção. 

Art. 2718. A resronsa.bilidaLie dos co-herdeiros pela solvabili­
dade do devedor de uma renda, para com o que a recebeu em 
1Jart il h>~, cessa cinco an oos depois desta. A responsabilidade pela 
ioso l vabilidade dos outros devedores do espolio só t em lugar si 
ell a for anterior á partilha. 

CAPITULO VII 

DA RESCISÃO DA PARTILHA 

Art . 2719. A jJartil!Ja póde ser r escindida nos casos de violencia. 
ou fraude, e bem assim quando um dos co-herdeiros provar que 
foi lesado em mais de um quarto do seu quinhão. A acção de 
re~c i são pr ·screve tres annos depois da }lartilba. 

Art. 2720. A simpl es omi~são de algum ou de alguns bens cl::t 
succes~ão não dit lug-ar á rescisão, mas ao IJedido da r espectiva 
sobre-partilha, sem prejuízo da acção de sonegado que no caso 
possa caber. 

Art. 2721. A acção de rescisão cabe contra qualquer acto que 
tenha po1· fim fazer cessar entre os co-herdeiros a communhão 
dos bens da successão, ainda que se lhe de o nome de venda. 
troca, transacção ou outro semelhante. Não cabe, porém, contra 
a tr~nsacção feita para resolvei' difficuldades ou questões super­
venientes á uma partilha anter-ior, ainda que essa transacção 
não fosse precerlida nem determin<l da ' litigio. 

Art. 2722. Nilo cabe tamb o contra a venda 
do direito á uma raude e por conta 

l•S por outro. 
ão allegada pelo 
cunforme o seu 

acçã.o de rescí­
o.trereceodo ao 
o eu em bens 

eu no todo o•1 em parte o seu 
eCJmento da fr·aude ou de haver cessado 

___ -..... egadas, não póde mais intentar a acção da rescisão 
.... ..,'JTI'r' causa de uma ou de outra . 
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CAPITULO VIII 

DA PARTILHA. FEITA PELO ASCENDENTE ENTRE SEUS DESCENDENTES 

Art. 2726. O pai, a mãe, ou qualquer outro ascendente póde 
partilhar entre os fi lhos ou descendentes seus bens, comprehen­
dendo na partilha não só a sua meiação como a reservada as 
legitimas. 

Art. 2727. Essa partilha póde ser feita entre vivos ou por 
testamento, observadas as fórmas, condições e regras estabele­
cidas para o respectivo acto, e considerando-se distribuição 
adiantada da legitima a da primeira especie . Tambem póde ser 
feita por acordo particular e j ulgacla por sentença a requerimento 
de todos os ioteress<tdos, mas, tanto neste caso como nos outros, 
a partilha só pócle comprehender os bens presentes. 

Art. 2728 . Os bens pertencentes ao ascendente que fez a par­
tilha, existentes na data do seu fallecimento e não comprehen­
didos nella, serão partilhados entre seus herdeiros legítimos, si 
elle não tiver disposto dos mesmos por test11meuto. Na distribuição 
destes bens, como na partilha dos comprehendidos no ar tigo 
antecedente, o testador conserva inteira a faculdade ele dispor 
da sua meiação. 

Art. 2729. E' nulla a partilha feita pelo ascendente que não 
contemplar• nella todos os herdeiros necessarios chamados a 
succeder-lbe directamente, ou representando outro mais prox:imo. 
Esta n ulliclade póde ser declaraLla tanto a pedido dos herdeiros 
não contemplados, como de qualquer eles outros. 

Art. 2730. A partilha feita pelo ascendente em seu testamento 
póde ser rescindida quando da mesma ou de outra disposição 
daquelle que a fez resulta que um dos respectivos herdeiros foi 
prejudicado na sua legitlma, sem haver incorrido em algum dos 
casos de indignidade, nem ter sido expressamente desherdado. 

Art. 2731 . Si a parti lha foi feita. por acto eutre vivos, póde 
tambem ser rescindida a pedido de qualquer dos hel'deiros, em 
qualquer dos casos admittidos no capitu lo antecedente e na 
conformidatle do mesmo. 

Art. 2732. O descendente que pedir a nullidade ou a rescisão da 
partilha, feita pelo ascendente, deve dar caução das custas ela ele­
manda e, si decahir da acção, além de ser condemnado nellas, de­
verá pag·ar aos outros herdeiros a importancia rla mesma cat~ção. 

Art. 2733. As referidas acções prescrevem em d.dus annos, mas 
o prazo da que competir contra a partilha feita.tmtro vivos pelo 
ascendente sómente começará a c_w;rer _de! ':-s...rl!l'sua morte. 

DISPO , O FIN Au 

Art. 2734. Ficam revogadas todas as leis, decretos, u 
costumes que constituíam o direito civil brazileiro sobre 
uma das matarias que fazem objecto deste Codigo, exc 
aquellas ou aquelles a que o mesmo se refere, como subsisten 
na parte não alterada por suas novas disposições, emquanto n 
forem substituídos por outras especiaes . 

/ 
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DISPOSIÇÕES ADDICIONAES TRANSITORIAS 

Art. l -.0 Emquanto não forem promulgados novos regulaM. 
mentos sobre as marcas de fabricas , as patentes de invenção e o 
registro predial, continuarão em vigor as respectivas disposiçêles 
anteriores em tudo quanto não forem contrarias ao Codigv Civil. 

Art. 2.0 Publicado o Codigo Civil, o Governo Federal nomeará 
uma commissão de codificação g"'ral composta de um magistrado, 
um advogado, um commerciante, um agricultor e um empregado 
de Fazenda, d'eutre os mais notaveis na respectiva classe, por seu 
saber e pl'atica dos negocias publir!os . 
· Art . 3.• Essa commissão, depois de nomear d'entre seus memM 
bros um presidente e um secretario, deverá apresentar ao 
Governo, com a possível brevidade: 

§ J.• Um projecto de revisão elo Codigo Commercial, elimi­
nando delle o que tiver de superfluo, obsoleto ou inconveniente, 
e introduzindo-lhe os melhoramentos que a pratica dos negocias 
e o progresso da doutrina aconselharem. 

§ 2.• Um projecto de Codigo do Processo Civil e Commercial, 
reduzindo, quanto seja possível, o numero elas acções, as delongas 
e incidentes do seu curso e as custas j udiciaes. 

Art. 4.• Concluído o trabalho determinado no artigo antece­
deu te, a commissão examinará todas as informações que official 
e particularmente lhe tiverem sido communicadas nesse interim 
sobre as lacunas ou defeitos encontrados e as duvidas suggeridas 
a respeito do systema ou das disposições do Codigo Civil, desde 
a data da sua execução, para propor a sua primeira revisão 
cinco annos depois da mesma data. 

Art. 5.0 As. informações offi.ciaes consistirão principalmente 
nos rela.torios annuaes do Procurador Geral da Republica, do 
presidente de cada um dos tribuuaes da União e dos Estados, e 
de cada um elos juizes seccionaes sobre as questões submettidas 
ao seu conhecimento, durante o respectivo anno. Esses relatorios 
deverão ser tão claros e concisos, nas suas observações criticas, 
quanto precisos sobre as disposições arguidas de deficientes, 
antinomicas, inconvenientes ou contrarias as boas tradições da 
jurisprudeucia ou aos costumes razoaveis do povo brazileiro. 
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Art. G.0 As informações particulares poderão ser otrerecidas 
]_)elas congregações das Faculdades de Direito, pelas directorias 
dos Institutos de Advogados ou de outras corporaçê5es scieotiticas, 
assim como pelos homens uo commercio ou do fóro, que possam 
pelo seu saber ou pela sua pratica fornecer esclarecimentos 
uteis ou f<>zer criticas procedentes ao systema ou ás instituições 
rlo Codigo Civil. 

Art. 7.0 A' vista desses dados e dos progressos realizados 
n'outl'Os paizes e utilizaveis no Brazil, e da jurisprudencia dos 
tribunaes da UniãA e dos Estados, a commissão formulará sua 
proposta de revisão do novo Codigo e dissolver-se-ha. 

Art. 8.0 De dez em dez annos será nomeada uma commissão 
semelhante para, dentro do prazo m~is br·eve que for possível, 
1·ever os Codigos existentes e propor-lhes os melb.oramentos, as 
modificações ou as suppressões que parecerem opportunas, afim 
de conservar cob.erente, harmonico e progressivo todo o corpo do 
direito positivo nacional. 

Geneve , ll ele Janeiro de 1893. 

Encamgntlo tl11 1\ctlaoç~o tlo Projoc to tlo Uodigo Oivil, 

• 



PROJECTO DO .GODIGO CIVIL BRAZILEIRO 

PARTE GERAL 

LIVRO I 

Das pessoas 

TITULO I 

P.lGS, 

Disposiçüo geral, ...•..•... , ................... , ..... . .... ... , . 3 

TITULO II 

DIVISÃO DAS PESSOAS 

CAPITULO I - Das pessoas em geral. .... ..... . . . . ...... . . .. , 3 
CAPITULO II- Das pessoas juridicas ci,·ilmente cousmuidas . . 5 
CAPITULO III - Das fundações em particular ,, .... . •. . ..•• ,,. 7 

TITULO III 

DOS BRAZILEIROS E ESTRANGEIROS 

CAPITULO I- J:?e como se adquire a crua! idade de cidadão bra-
z1 le1ro . ,.......... . ..... . . • . . . • • . . . . • . . • . . . • • • 9 

CAPITULO li- ~e . como se perde a qualidade de cidadão bra~ 
zlle1ro ... ... ........... . .... . ........... ·.·... . 11 

CAPITULO III-Dos cidadãos brazilelros em paiz estrangeiro.. H 
CAPITULO IV -Dos eslrangeiros no Brazi!. ........ , ......... 11 



-336 -

TITULO IV 

DO DO fi CILIO 

PAGS . 

CAPITULO I- Do domici lio em geral..... . . . . . . . .. .. . .. . . .. • 12 
CAPITULO II - Dos domicilias especiaea ........• ,............ 13 

LIVRO II 

Dos bens 

TITULO I 

Dos bens em geral •...•.......••......... o o................... 14 

TITULO li 

DOS BENS MOVEIS E IMMOVEIS 

CAPITULO I - Dos bens immovei~... .. .. ..................... 16 

CAPITULO II - Dos bens moveis ............................ o 17 

TITULO III 

DO BE, ·s El\1 RELAÇÃO AO EU TITULARE 

CAPITULO I-Dos bens pnblicoa e parliculares . .... .. ........ 18 
CAPITULO H-Dos bens da União .......................... 19 
CAPITULO lli - Dos bens dos Estados ........... ......... .. o. 20 
CAPITULO I\' - Dos bens municipaes.. . ... .. .. . ... . .. ... . .. • 20 
CAPITULO V - Disposições communs ..... .•. . ... ... ••.•. o. • • • 21 

TITULO IV 

Das cousas que estão no commercio ou fóra delle .•....... •. . o. • .23 



-337-

LIVRO III 

Dos facto 3 e actos juridicos 

TIT ULO I 

PAGs. 

Disposição g.lral.. , •.•. , ... , .......... . . .. .. . . , .. , .. .. •... . , . . 24 

TITULO II 

DOS FACTOS J URIDICOS NECESSARIOS 

CAPITULO I-DonascimenLo e elo ob ito . ........... . ........ , 24 
CAPITULO II - Dos t ermos de nascime n·to e ele obibo .. , .. •. , . 25 

Sr::cçÃo r -Dos livros elo registro do estado civil .... . ... , .. 25 
SEcçÃo n-Dos termos de oascimeuto . ..... . . .. . .•. , •... , . 26 
Sr::cç.\o m-Dos termos ele obito... . ... . . . . .. ... ... . .• . . .• 2S 

CAPITULO IH-Do registro elas natttra li zações ., ..• . ,..... . . . 30 
CAPITULO IV- Das certidões e elas rectificações do registro 

ciyil. •............ . .. .. , . . . • . . . . . . • . • . . • . . 30 
CAPITULO V- Dos termos el e constituição e extincção elas 

pessoas jurídicas .. .. . , . , , .• , , .... , . . . . . . . . 31 

TITULO III 

DOS F A C TOS JURIDICOS EVENTUAES 

Ci\.PITULO I -Dispo,;ições geraes ... , , .•.. , ...... , .. .. . .. .. . • 33 

CAPITULO II-Do pe1·ecimetlto da cousa ...... .. . .. .......... 33 
CAPI1' ULO Ill-Da prescripção. .•. .. . .. .... ... . .. .. . . .. .. . .. 34 

Sr::cçÃO 1 - Disposições ge raes . .... .......... , . .. .. . .. . .. . . 34 

SEcçÃo 11 - Das causas que suspendem ou impedem a pre-
scripção •.. .•• . .. ... , . ..... • . .• , ... . . .• .•.•.•... , . 35 

Sr::cçÃo m -Das causas que interr ompem a prescripção.... 36 
SmcçÃo rv ~ Das presct•ipções de longo prazo., .•. ,, ,,, .. ,. 37 
Sr::oçii.o v - Das prescripções ele curto prazo ,.,,,, .... ,, , ,. 38 

CAPI1'ULO IV- Dos ac tos illicitos .. . ,,, . . . ,,,,,,.,.,,,,, .. , 40 
22 



-338-

TITULO IV 

DOS ACTOS JURIDICOS 

PAas. 

CAPITULO I -Disposições geraes ..... 00 .. ... . . , .. 00.00 00.... 40 
CAPITULO II- Dos actos JUrídicos relativos aos dire itos reaes. 42 
CAPITULO HI - Dos actos juridkos relativos aos direitos pes-

soaes... .. . ......... . ... . . . .. . . . . . .... .. .. 43 
CAPITULO IV -Da. capacidade e do consentimento........ . . 44 

SEcçii.o r - Disposições geraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
SEcçÃo n - Da ignorancia. e do erro 00 00 .......... 00 •• •• 00 45 
SEcçÃo III - Do dolo .. 00. 00 00 00 00 00 00. 00 00. 00 00 ...... 00 00 45 
SEcçÃo xv - Da simulação e da fraude 00 .. 00. 00 .... 00 00 00. 45 

· SEcçÃo v ·-Da coacção e do medo. 00 00 .. 00 .. 00...... . . .. 48 
CAPI'rULO V -Da interpretação dos actos jurídicos........ . 48 
CAPITULO VI -Das nullidades .. " oo. 00 . .. 00................ 49 

TITULO V 

DA FORMA DOS ACTOS JURIDICOS E DAS PROVAS LEGAES 

CAPITULO I - Da forma. ·dos actos jul'idicos .... . ........ ..... 51 
CAPITULO II- Das provas .................................. 52 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 

Das obrigações 

TITULO I 

DAS CAUSAS~ MODALIDADES, TRANSFERENCIA E EX­
TINCÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

CAPITULO 1 -Das causas das obrigações ..• ..• ..•.•... ,. . . .. 55 
CAPITULO li -Das modalidades da (}brigação.... .... .. .. .. .. 55 

SEcçÃo r - Das obrigações condiciouaes •.. •.. .•...•.• , • • . . 55 
SECÇÃO n - Das obrigações a p..t·azo , .... .......... , .. .. .. 5:7 

o q 



PAGs. 
SEcçÃo m ~Das obrigações ã ltefbativas ..... . . .- .•. , . . • • . . 57 

Sn:cçÃO IV- Das ourigações solidàt'iàs ... . . . ..... ' ... . ... :. 58 

Sltb-sscção I- Da, solidariedade activa . ..•..•... , .. .. .. 58 
Sub-scrição II ~ V a solidat·iedade pàS'sfva ... . . .. . , . . , .. , 58 

Sn:cçlo v -Daso'brigações divisíveis ou iridivisiveis . .. . .... 6CJ 
Sub-secção I - Disposição geral... ...... . .. . ........... 60 

Sub-secção I I - Das obt•'igàç0·es· drv·isive'is, .. .. .•. .- .. .-,, 6Q 

Sub· seoção IIJ- Da,s obPig"açõ6's irrd ivisiveis .·. ;; . . , . .. , 61 
SBcçÃo v r- Das obrigaçõ es com clausula penal. . . ........ 61 
SEcçÃo vu -Das obrigações iJ! iquidas... .. ..... . ... ... ... 62 

Sub-secção I- Disposições geraes •.. ·..... . . . . . . . . . . . . . 62 
Sub-secção II- Das obrigações de dar.. . . ....... . . . . . . 63 

Sub- secção lii- Das obrigações de faze t· ou não fazer . .. 63 
Sub·sceção IV- Da indemnização pela i nexecução da 

obrigação ..... . ....... .- ............. . ... . ........ . ... 63 
CAPITULO IH- Das trausferencias dos creditos..... . . . ... . . . • 65 
CAPITULO IV- Do·s mó6?os ele e:«~inguir as obrigações.. ....... 67 

SEcçÃo 1-Disposições gerães. . . . . . . . . .. • . . . .. . . . . . .. . . . . . . 67 
SEC(IÃ!O II - Do pag;amento .. ...... . . . .- . . . ,. . ... . •. .... .. ....... 68 

,Suó-seGção I - Disposições get·rues . ,.,-, . . " · " • . · .. '. .... 68· 
Sub-secção J[- Do pagamento com sub rogação ......... 6\l 
Sub·secção III- Da impúta,Çãõ rrc:Js pagamentos . ....... 70 

Sub-seoção IV- Do paga mento por consignação. .. . ... 71 

SEcçÃO Ill- Da novação .... . .- . . .-.- ....• .- ...... . : . .... . .. . .. . 72 

s~cçÃO IV- Da CJrn pensação... . .. . ... .. . ....... . ......... 73 
s~o çXo v - Da confusão .. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . • . . . 74 
SEcçÃo vi - Da remissão da cüvid.a .. .- ., . .. . . .. . . .. . .. .. •. . .. ... 15 

TITULO' II 

DA COMPRA E VENDA 

CAPI1'ULO I- Di~poscções gerae s .... .. . ,. .. . . ....... . ... . .. . 75 

CAPITULO' II- Das pes~oaa que não podem compr ar ou vender . 77 

CAPITULO III - Das obl'igações do veadeclor... . .. . . . .. . ..... 77 
S8cçÃo 1- Disposrção geral. . ....... . .. .. ..... . ...... . . • .·. 77 
SEcçÃo I'~ - Da tt·acfição·. . .. .. . . . .. . . ........ . .......... .. 78 
SEcçÃo m- Da r i'spons<tbi li dacle 1 do' verrclecior pwra com o 

comjilradot• • .. . , , . . . ...... . ....•. ,.. . ........ ... . . . . .. .. .. 79 



-340-

PAGS. 

Sub -secção I- Disposição geral ...... , ......... , .. . .. 7\J 

Sub-secção Il- Da evicção............... . . ...... ...... 7\J 
Sub-sec1;éio III-Dos vicios redb i b i torio~ ..... . ... . • . . . 81 

CAPITULO IV- Das obrigações do com pra dor... . ... . ...... . . 82 
CAPITULO V - Da resol ução e da r scisão da venda ......... 82 

SEcçÃo I - Disposição g. r al..................... . .... . .... 82 
SEcçÃo n - Do resgate convencional. ..... • ... . ....... . .. .. 
SEcçÃo m- Da rescisão J?Ol' lesão .... ......... , ........ , . 

TITULO III 

83 
84 

Da lt•oca ., ...... ,., .. , ... . ..... , ..... ... , .... . , •...•.. ,,,..... 85 

TITULO IV 

DA T RANSACÇÃO E DO COMPROMISSO 

CAPITULO I- Da ~ransacção. ... . .. .. .. . . . . .. • .. • .. .. • . .. .. • 86 
CAPITULO I!- Do compromissq . .................. ... .. .. .. . 87 

TITULO V 

DA LOCAÇÃO 

CAPITULO I - Disposições geraes ..... . , . . . .. . . .. • .. . . . . .. .. • 88 

CAPITULO U- Da locação de cousas .... , .. ...... . ,,.. . . . . . . . 89 
SEcçÃo r- Disposições commuos ás locações de preclios ... 8\J 
SEcçÃo n- Da locação ele preclios urbanos... .. .... . .... . . 9.2 
SEcçÃo l!l - Da locação de predios rusticds . . . . . . . . . • . . . . . 93 

CAPIT ULO III- Da locação de serviços . ........ ............. 95 

SEcçÃo I - Disposições gcraes. .. . . . • . . .. . . . .. • . .. . . . . . .. .. 05 
SEcçÃo rr - Do se t· viço el e tt·ansporte ....... .. .. .. .. .. .. • .. 05 
SEcçÃo !li- D:ts emprei taclas.. . .. ..... ... ...... . . .. ...... 0() 

C.\PITULO IV- Par cer ia agl'ico la . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 
C.\PI'l'ULO V - Do g:t:lo !lo sen·i~o r! o p1·edio r o~stico. ... . ..... 03 
CAPITULO VI - úa parcer ia p~cuaritL ............. .... .. . . . . 100 

Sc:cçA.o I -· Dispos içÕ"S gcro.cs ............. .. ..... . ......... 100 
SecçÃo H- Da J?arcer ia pecu:uin. s imples .. . ..... .. . . .. . . .. lOl 
SE, çÃo w- Da parceria mi xLa ....... , . . . . .. • .. • .. .. . .. .. 102 



- 341-

PAGs. 
CAPITULO VII - Do tralo e sustento elos auimaes . ... . .. , . . . . 102 
CAPIT ULO VIH - Do e~eecicio elas peoftssões li be racs. . . .... 103 

TITULO VI 

-Do co n tt·a uo de edição . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 103 

TITULO VII 

DA SOCIEDADE 

CAP ITULO I - Disposiçõ)s ger:te.; ...... . .. ..... ...... .. .. .. . 106 
C.I.Pl'l'ULO H - D:ts eelaç õcs elos sacio.> e ~ tl'e si c c0m os 

t.e rce i t·os . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i07 
Sllcç:\o I - D it•ei tos e oln·i g-:tções dos socios entee si..... . 107 
S t,:cçÃo n - D~s obl'iga !)õe~ elos socios pam com os ·teeceieos 109 

CAPITULO III ·- Do.~ di veeso> modos el e dissolve r a sociedade 1i0 

TITULO VIII 

Do con tt·ato de constitu ição ele renda ............ , .. ... , ... ... 111 

TITULO IX 

DO CONTRATO DE SEGURO 

CAPITULO I - sc:cçÃo r. Di> pos ições ge t•aes .. . ... .. .. .... . . .. . 113 
St;cçÃo H- Das obrigações do segu t•.:t.clo ........ .. . . . . • . . . . i1 5 

S!lcçÃo m - Das obr igações do segurador........... . . . • . . UG 
CAPIT ULO TI - Do seguro m utu o....... . ....... . . .. ... . . . .. . 116 

CAPITULO li!- Das cli vet·sa> especies de ;egm·o em part icular 1 7 

SEc ~Ão I - Do seguro contra fuga .. . ....... . . • . . • . . . • . . . . . 117 
Sc:cç:\o IJ - Do seguro cont t·a a seccn, e co:Ht·a a chuva ... . 117 

SEcçÃo m - Do seguro co:Jtt·a o> ri ~ cos ele tran<] o:te. . ... . i-1 8 
SEcçi,o IV - Do segurJ sobre a viel a. . . .. .. .. . . . .... . .... .. iiS 

S twçÃo v - Do segurJ pa ra o caso ele sob eav lvencia d0 segLl· · 
mdo.. . . ..•... . ..•. . .. . . . .. . . .• . . . . .. .. . . . . . . ..... H 9 

SEcçÃo Y l - Do segm·o do gado ... . . ...... , . . ... .. .. . .. . .. 120 



-342-

TITULO X 

PAGS. 

Do jogo e da aposta. . ... .. ............ .... ... .. . .... ..... . .... 120 

TITULO XI 

DA DOAÇÃO 

CAPITULO I- Disposições geraes.......... .... .. . . .. • . .. .. . . . 120 
CAPITULO II- Da revogação das doações •................ ,. . . 12-i 

TITULO XII 

DO C OMMODATO 

CAPITULO I - Disposições geraes.. . ... ..................... 125 
OAPITULO li - Das obrigações do commoelalat•io ........ , .... 126 
CAPITULO IH- Das obrigações elo commoelante ... .. . ..... . . 126 

TITULO XIII 

DO EMPRESTIMO 

CAPITULO I - Do emprestimo de consumo . ...... •... , . . . . . . . 127 
SEcçÃo r - Disposições geraes.. .. .. . .. . .. .. . . . . . .. .. .. . . . 127 
SEcçÃo 11 - Das obrigações do mutuante .... . ........ . . .. . 128 
SEcçÃo m- Das obrigações do mutuario......... .. .. .... 129 

CAPITULO I! - Do emprestimo a juro . ...... . .. ............ 129 

TITULO XIV 

DO MANDATO 

CAPITULO I - Disposições geraes .•.... ... ...• .. .. .. , • . . . • . . 130 
CAPITULO li - Das obrigaçõe> elo mandatario .. ...... .• . • . . . 131 
CAPI'J1ULO lil - Das obrigações do mandante. . .. .. ..... . ... . 132 
CA,PITULO JV - Dos ditferentes modos de se extinguir o marl-

c}a-to ..•.. , . 1 , • .• : .. • • , .•. . . r .• .•. : • . . . • . • 132 



-343-

TITULO XV 

DO DEPOSITO 

PAGs. 
CAPITULO I - Disposições geraes. .. .. ... ......... .......... 133 
CAPITULO II - Deposito voluntario. ..... ........ ....... .. . • 134 

Sm:lçÃo I - Natureza e effeito do deposito voluntario...... i34 

SEcçÃo n - Das obrigações do deposita rio................ 134 . 
SEcçÃo m - Das obrigações do depositante .... ,.......... 136 

CAPITULO UI -- Do deposito necessario. ... . .. .. .. .. .. ... .. .. 136 
CAPI'fULO IV - Do deposito judicial.............. . . . . . . . . . . 137 

TITULO XVI 

DA FIANÇA 

CAPITULO I - Da natureza e extensão ela fiança............. 138 

CAPITULO II - Dos effeitos da fiança... ..................... 139 
SEcçÃo r - Dos effeitos da fiança entre o credor e o fiador !39 
SBoçA.o n - Dos effeitos da fiança entre o devedor e o fiador 140 
SEoçA.o m- Dos effeitos da. fiança entre os co-fiadores,... 141 

·CAPITULO III -Da fiança legal e da judicial............... 14"1 

CAPITULO IV -Da exti nc~ão da fiança..................... 141 

TITULO XVII 

DOS QUASI CONTRATOS 

CAPITULO I -Disposições geraes........ . .. .. . . . . .. .. .. . .. .. 142 
CAPITULO II - Da gestão de negocios.... .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 142 
CAPITULO III- Da repetição do indebito.. . •. . . . • . • . . • . . • . . . 143 

TITULO XVIII 

DOS DELICTOS E DOS QUASI DELICTOS 

CAPITULO I - Das obrigações resultantes dos delictos e dos 
quasi delictos................................. 144 

CAPITULO II- Da liquidação das obrigações civis resultantes 
dos delictos e dos quasi delic·tos............... 147 

CAPITULO Ili - Da prisão em ma teria civil., ••.••.•...•.. ,. 149 



-344 -

TITULO XIX 

DAS OBRIGAÇÕES QUE DERIVAM DA LEI DIRECTAMENTE 

P .IGS. 

CAPITULO I- Dispos ição g·eral.., .. .. . ... . ..... . .•.••. . ..... 

CAPITULO II- Dos impostos . . ...... .. . . .. .. ........ ... . .... . 

CAPITULO III - Do. expwpt·iação . ... , .. . .. •. , , ......... .. : . • 

TITULO XX 

DA INSOL VENCIA DO DEVEDOR E DQ CONCURSO DOS 
CREDO RES 

15'1 
152 
152 

CAPITULO I - Da insol ve:J.Cia clJ de1•edot·, ......... .• ... .. • .. 155 
SEcçÃo I - Disposiçõe> get·aes . , . . .... . . . . ....... .... ,.... .. 155 

Sc:cç,\o n- Da cesaão dos bens ..... . ... .. . ...... ,. , ... .... '15(:; 
SECÇÃO m - D <:~ insolvencia declarada juclic ialmen te, .,..... 159 

CAP ITULO II- Do concu t·so dos Cl'edores ........ .. , , .,... • . . . 160 

SEcçÃo r - Da. cl iscl'i mio ação e liq uidação elos bens da 
massa. , •. , .••• . , .. . .. .... .... .. . .. .... ........ 160 

SECÇÃo I! -Das prefet·enciase elos privilegias. . ............ 161 
I 

LIVRO ·n 

Da posse, da propriedade e dos outros direitos reaes 

TITULO I 

DA POSSE 

CAPITULO I- Da acquis içã.o ela posse ,.,, .. ,.,, ..•••. ·.,..... 163 

CAPITULO li- Dos effeito> ela posse ............... ....... ... 164 
CAPITULO Ili- Da 'perda da posse ... .. . ........ .. . . ....... . 166 

CAPIT ULO IV- Da posse dos di re i tos ... , ... .. . . ... ..... ,... '1 67 

TITULO li 

])a propriedade em geral. . . . . , ...... , ,., .. , .. . ,., .. . . .. , ... , , 167 

/ 



- ~45-

TITULO III 

DA PROPRIEDADE IMMOVEL 

PAGS . 

CAIPI'l'ULO l-Da acc[uiúção cb. propl'ieclade immovel... ... . • 169 
SEcçÃo r - Disposiçõe.> ge eaes .. . .. . . . . . . . . .. . .. . . .. .. . .. • 169 
S 1~~ ç:i.o n - D:t acquisição pela tra.nsceipção elo Litulo..... 169 
SEcçÃo Ju-Da alluvião ............... . .................. 170 
SEcç:i.o rv - Da accessão immovel. .... . . . . . .. . • . .. . . . .. . . . 170 

CAPITULO II - Direitos do propl'ieta t• io elo immovel • . .•• • , ,. 171 
CAPI'l'ULO III- Direitos ele ,·isinhança ... . .• . •.. ,...... . .. . 172 

SEcç:i.o r - Das passag~ ng , ... .. .. ... ,..... . .. . . .. •• • . . . . . 172 
SEcçÃo u - Do direito elo araclo. ......................... 173 
SEcçÃo m - Das aguas pl u viaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 173 
SEcçÃo rv - Dos aqued uc tos . .. : .... ,,., ... . .. . .... , . . . . . . '173 
Sc:oçÃo v - Do uso co:ll ffi 'I m elas agnas publicas.. . .. .. .. .. 'l74 
SEcçÃo VI - Das al' vores li m itl'ophes.. .. . ... ........ . .. ... 175 
SEcçÃo vrr - Dos ramos in va'sores ... ..... . ,.. .... ........ 176 
SEcçÃo vrn - Das cel'Cas. . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . • . . . • . . . . • 17G 
SEcçÃo I X - Da guarda elo gado .... . ............ , , ... , . . , '177 
Sc:cçii.o x -Da clemal'cação . . . , ..... .. . ....... ... . , • • . • . . • • i 78 
SEcçÃo xr- Do clil'e ito ele construir..... ........... ...... 178 
SilCÇÃO xu - Do uso no c i v o ela pl'oprieelaele ... . .... , .. , • , . '180 

CAPITULO IV - Do emphyteuse. .... ....... ................ .. 181 
Sc:cçÃo r- Da constituição e elos efl'eitos do emphyteuse... 181 
S!lcçÃo u - Da consolidação e elo resgate ••.•• ,.,. •· .,., •• 183 
SEcçii.o IH- Do sub -em phyteuse.,...... ..... .. •. .. ....... '184 

CAPITULO V -Da pel'cla ela' pt'opl'iedacle immovel.., ,,, ,,, ••• '184 

TITULO IV 

DA ACQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE MOVEL 

f 
CAPITULO X- Da occupação .... .... . .. ... .. ; ............. ,.. 185 

SEcÇÃO I-Dispos ição geral. . ........... ... .... . , , . . . . . . .. . 185 
SEcçÃo n- Das cousa$ achadas... ...... ....... . .... ...... 185 
SEcç,i.o m - Dos theso irros. .. . ... .. ............ . ........ ... 186 
SEcçÃo I V - Da captura elos animaes .... . ...... . ... . .... .. 186 
Sncç;\o v- Da pewa . .. .... . ... .. ......... . . . . . . . . . . .. . . . . '186 
SllcçÃo VI-Da caça .... .. . , .. .. ....... , .... . ,., .. . , ...... 187 



-346-

PAGS. 

CAPITULO II-Da producção dos fructos .. ..... ... . . . .. . .. .. . . 187 
CAPITULO III -l)a especifica<;ão.. .. . .. . .. . .. .. .. .. . .. .. . . .. . . 188 
CAPITULO IV- Da mistma e da adjuncção ...... ... ...... , . . 188 

TITULO V 

DAS SERVIDÕES 

CAPITULO I- Das servidões prediaes .. ..... ....... .. , . . . . .. . 188 
SECÇÃO r-Das especies de servidões prediaes.... ..... .. .. . 188 
SEcçÃo n - Da cons tituição das servidões prediaes .. ..... .. 189 
SEcçÃo m -Da extincção das servidões precliaes.... . .. ... 190 
SEcçÃo rv- Disposições cornrnuns ás servidões prediaes. ... 190 
SEcçÃo v - Disposições part.icul ar es a algumas servidões . • 191 

CAPITULO FI -Do us ttfructo............. ... .. . .. . .. . . • .. . .. . 193 
SEcçÃo r - Disposições geraes ......... . •. . . . . . .. . . . . . .. .. .. 193 
SEDçÃo u-Dos direitos elo usufructuario.. . . . . . . . . . . . . . . . . 193 
SEcçÃo m - Das obrigações do usufructuario ...... -........ 194 
SEcÇÃO rv - Da extincção do nsufructo ...•.... .. . ...••• ... 195 

CAPITULO Ili- Do direito de habitação ... .. . .. .. .. . . .. .... . 195 
CAPITULO IV ..:..Das rendas constituídas sobre immoveis . . . .. 195 

SEcçÃo r- Disposições •geraes .. .... ... ,. . . .. . .. .. . . .. . . . .. 196 
SEcçÃo n- Da enincção das r~ndas constituídas sobre im-

moveis ..... .. . . ... ... . ...... . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 1/fl 

SECÇÃO !li- Do resgate dos predios sujeitos a prestação 
de renda ..... ..... ........ .. .............. , . . . . • . . 197 

TlTULO VI 

Do credito real em geral. , .. .. .... .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. 198 

TITULO VII 

DO PENHOR 

CAPITULO l-Dispos ições geraes.. . . . . • . .. . .. . .. .. .. .. • .. .. .. 201 
CAPITULO 1I- Do penhor legal ............................ ,. 201 
CAPITULO Ili- Do pen hCJr agl!icola e do pecuario . . ....... .' . . 203 
CAPI'rULO IV- Da caução de títulos de credito.. .. .... ....... 204 
CAPITULO V- Da inscripção do penhor ........... . . . ..... ... 205 

ÇA:PJTULO V!- Da ex~incçãe do penhov.. ........... . .. .. ... 205 



-347-

TITULO VIII 

DA HYBOT HECA 

PAvs . 

CAPITULO I- pjsposiçqes geraes. . . ... .... .. ... .. .. . . .. ..... . 286 
CAPITULO II- Da hypotheca legal... .. . .. .. .. .. . .. . . .. .. . .. . 208 
CAPITULO IE - Das letras hypothecarias de credito e de divida 209 
CAPIT ULO IV- Das hypothecas das estradas ele ferro . .. . .. .. 212 
CAPITULO V- Da antichrese.. .... . . .. . . .. .. . . . .. . . . .. .. . . .. 214 
CA PITULO VI- Da inscripção das hypoLhecas.. ............ . 215 
CAPITULO VII- Da extincção d1\ hypotheca.... . . . . ... ....... 217 

TITULO IX 

DO REGIST:ftO PREDIAL 

CAPITBLO ! -Dos objectos elo regist t·o predial. . .. ............ 2P 
CAPITULO li-Do registro das locações pt· ,~ diaes . . .. . . .. ..... 21.9 

TITULO X 

Do cadas tro. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . • • . . . . . . . . . . • • • . • . • • . . . . . . 219 

LIVRO UI 

Do qtreito d~ família 

TITULO I 

DA FAMILIA EM GERAL E DO PARENTESCO 

f CAPI'l'ULO J - Da familia........................ .......... 220 
CAPI'IlULO li - Do par~ntesco.............................. 221 

TITULO II 

DO CASAMENTO 

CAPrrULO I - Das promessas de casamento... . . . . . . . . . . . . . . 222 
ÇlAP ITULO F - Das fol'maliqades prelill)inares do c;tsa!I)e nto , 22g 



- 348 -

P AGS . 

CAPITULO !II - Dos im pedimentos ao casamento.. . ....... . 224 

CAPITULO IV - Das passoas que podem oppor impecl imen tos e 
elo process~ elos mesmos . ... ... . . . ..... .. ... . ?25 

CAPITULO V - Da ce lebração do casa mento .. •.. .. . .,.. . ... . 227 

CAPITULO VI - Do canmento elos br n iloieos no es tra nge it·o e 
elos esLeang·e iros no Braz il.. . . . . . . . .. ...... . . 230 

CAPI1'ULO V ri - Das provas elo casame nto . ........ ' ·... . .. . 2Rl 
C ~PITULO VlH - Do ca<amen to nn llo e elo annullavel. . . .. . . 231 

CAPITULO IX - Disposições llenaes ..... . . . .. . .. . . ... ..... .. 233 

7 
TITULO III 

DOS EFFE lT OS DO CASAMEN TO 

CAPITULO l- Dispos ições gemes .... .... ...... . .. ..... . . . . . 23 l 

CAPITULO li - Dire i~ l c dcveeas r cipn os dos conjuges ... 235 

C .~PITULO Ili - Dispos ições particulares ;í. ·mulher casada . . .. 237 

CAPIT'ULO IV - DJs di reitos do conjuge sobeevivcnte . . . .... . 238 

CAPITULO V - Do el i~e i to aos alimentos e ao doLe ... ..... . . 239 

TITULO IV 

DO REGIMEN DO CASAMENTO 

CAPITULO I - Disposições ge raes . . . .. .... . ... . .... . ..... .. .. 2-H 
CAPITULO ·II - Do regimen ela comm nnhão universal.. . . ... 212 

SEcçÃo r - Da communhão unher~a l. . . .... ...... . .... . . 242 
SEcçÃo n - Da dissol ução da communhão e da renuncia a 

ella .... .... ...... . .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 

CAPITULO III - Da comm tmhii:o limitada aos r endimentos . . .. 245 
CAPITULO IV - Do regime n cl t :tl..... .. . . . ... .... .......... 245 

S!!cçÃo r - Da constitui~ão do dote .... . .. . .. . . . . . ... . . ... 246 

SEcçÃo n - Dos di reitos do ma rido sobre o dote e da a lie-
nação ele; te. . ... . ........ . .... ..... . . . . . . . . . . . . 247 

SEcç:\o li! - Da restituição elo do te ....... . ......... ...... 243 
SEcÇÃO I V - Dn. s•par ação do c1 te.. . . . . . . . . .. . . .. .. .. . . . . . 24!) 

). 
SECÇÃO v - n os bens paraphemaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 

C.\. Pl'l'ULO V - D reg imen da sepa l'ação dos bens .,.. .. .. ... 25 l 

CAPITULO VI - Da constituição do la r da familia .... .. .. .. . 252 

CAPITULO VII - Das doações :111\e-nupci ae~ ...... .. ... ... .. . 253 



- 349-

TITULO V 

0 ~ 6DO DIVORCIO, DA DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO E DA 
POSSE DOS FIL HOS 

PAos. 
CAPIT ULO 1- Do cli vo rcio.. . .• .. .. • .. . .. .. .. .. .. .. • .. .. .. . . 254 
CAPI'r ULO II- Da di ssolução elo casamento ........ .. .. ... . . 256 
CAPITULO lii - Da posse elos fi lhos ..... ........... . ........ 257 

TITULO VI 

DA PATERNIDADE E DA FILIAÇÃO 

CAPITULO l - Dos fi lhos concebidos ou nascidos durante o 
casamento.. . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 258 

CAP I'l'ULO !I -Das provas ele fili ação legitima ... .. . . . .. .. ,. . 259 
CAPI'l'ULO li! - Do reconhecimento e da legitimação..... . .. 260 

SEcçÃo r - Do reconhecimento dos filhos illegitimos.... . ... . 260 
SEcçÃo II - Da legitimação ............................... 261 

TITULO VII 

DA ADOPÇÃO 

CAPITULO I -Da adopção e dos seus e fiei tos , .... .• . .. . · . .... • 262 
CAP!l'ULO 11 - Da f6rma da a dopção ......... ,.............. 264 

TITULO VIII 

Do poder iJa ternal. •...•.......... , . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . 264 

TITULO rx· 

DA MENORIDADE, DA TUT ELA E DA EMANC iPAÇÃO 

CAPIT ULO I- D<t tutela dos menores . ....... , ....... ... .. .. 268 
SEoçÃo r- Dos menores e elos tutores ........ . .. .. . . . . . . . • 268 
SEoç,\o n - Do conselho el e fa milia ... . . ... . .. . . . . . . . . . . . 269 
SEcçÃo m - Do pro tu tor ........... ,. ... , . .......... . ..... . 271 
SEcçÃo rv - Das incapacielacles, ela exclusão e da remoção 

ele tutores •... . ..• . ... . , ... .. , . .......• , •... . . •.. . , . . . . • . 272 

g, 



- 350-

PAGS , 

Sc:cçÃo v - Das escusas elos tu tores e dos protutores . . ·.• . . 273 
SecçÃo v r- Do exercício da t u tela ... .. , .• . . . , . . .. .. ... . .. 2TJ l'" 

SecçÃo VII - Da pres tação das co ntas da tutela.. . ..... . ... 277 
CAPITULO II - Da emancipação . . . . .... .. . . .. .. ... . .... ... . . 278 

TITULO X 

Da t utela elos incapazes e da curatela elos interdictos . .. . .. .. .. 280 

TITULO XI 

Do registro das tutela:; e das cura telas . . . . ...... . . . ..... . .. . .. 282 

TITULO XII 

DOS AUSENTES E DA CURADORIA DOS SEUS BENS 

CAPITULO I - Da a usencia .... .. .. .. . . • . .. ... . . .. .. . .. . .. . . . 283 
CAPIT ULO Il - Da decla ração da ausen cr:ia ,. . .. ... . .. ... . ... . 28! 
0 .-\.PITULO IIf- Da posse provisoria elos bens do ause nte . . . .. 285 
CAPITU LO IV - Da posse de fin it iva .. . .... ... . . ... .. . . . .. . ... 286 
CAPITULO V- Dos elfeitos ela ausencfa seàt•e os direitos super-

venientes do a usP. nte . .. .. .. . .... . . . . . .. . .. . ...... . .. . .. . .. . . 287 
CAPIT ULO VI - Effeitos da ansencia sobre o direito da fa mília 2il7 

TITULO XIII 

Do serv iço domes tico . . . . ... . . .. . . . . . . . . . ...... .. ... . . . ... ... .. 288 

TITULO XIV 

Da jtiL'isdicção especia l elo direi to de família ... . . ......... . , . . . 29Z 

LIVRO IV 

Diraito das successões 

TITULO I 

DAS DIVE RSAS ESPECIES DE SUCCESSÃO 

CA.P ITU I'..O I - Da he.r a. nça e dos hercleil'DS· . . ...... , .. • .. . .. .. . 293 

CAPITULO H- Da capacíclacle do herdei ro.. .. . ... . ... . .... .. 293 

o 



.. 

-351-

TIT ULO 11 

DA SUCCESSÃO LEGAL 
PAGS. 

CAPITULO I- Dos herde iros legiLimos. . ...... ............. . . 295 
SEcçÃo I - Disposições geraes... ................ . ......... 295 
SEcçÃo u - Do direito de representação .................... 297 

CAPITULO li - Da successão do município, do Estado ou da 
União .. . ..... .. ... . .... . .. . . ...... . . .. . ....... . .. . 297 

CAPI'r ULO UI- Da herança jacente..... .... . .. . . . ....... . .. 298 

TITULO III 

DA SUCCESSÃO TESTAMENTARIA 

CAPITULO I- Dos tes tamentos e da faculdade de testar. ...... 299 
CAPITULO II - Da fórma elo testamento .. . . ; . ....... .. ... . .. . 300 

SecçÃo r - Dos ~estamentos ol'di narios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 

SEcçÃo u - Dos testamentos especiaes . . ..... . ......... . .. . . . 302 
SEcçÃo III - Disposições communs ás diJi'erentes fórmas do 

tes tamento................................ . ....... 304 
CAPITULO III- Da guarda elos testamentos secretos . . ........ 304 

CAPI1'ULO IV - Da revogação elos testamentos .... . .......... 305 
CAPITULO V - Dos herdeil'os necessarios e da sua desherdação 307 

CAPITULO VI- Da reducção das liberalidades teEtamentarias 308 

CAPITULO VII -Da nomeação elos hel'deiros e legatarios ..... 308 

SEcçÃo I-Disposições geraes... .... . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . 308 

SEcçÃo II - Das pessoas nomeadas e das cousas deixadas 
em teslameuto ......... . . . .. ... ..... .. ...... 309 

SEcçÃo m - Das disposições condicionaes ou a prazo ..... ,. 310 
SEcçÃo 1v -Dos efl'eitos, elos legados e do seu pagamento .. 312 
SEcçÃo v - Do direito de acCl·escer entre os herdeiros e os 

lega ta rios .............•.. , . . . . . . . . • . . . . . . . . . 313 

CAPITULO VIII- Das substituições.. ..... . . . . .. .. • . . . . .. . . . . . 314 

CAPITULO IX - Dos testamenteiros.. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 315 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES COMMUNS .Á SUCCESSÃO LEGITIMA E Á 
TESTAMENTARIA 

CAPIT ULO I- Disposições geraes .............. . . .. .. .. . .. . . . 316 

CAPITULO li-Da aceitação e do repudio da successão....... . 318 
SEcçÃo I- Da acceitação da her ança..................... 318 



- 352 -

PAGS . 

SEcçÃo n - Do repudio ela hera nça . .. ... . ... ... .... .. . . .. . 319 
SEcçÃonr - Do beneficio elo inventario e dos seus eiTei toa .. . 320 
SEcçÃo 1\' - Da fórma elo in ,•en~ario judicial. . .. .. .. ... .•. 322 

SEcçÃo v - Dos sonega•.lvJ . ......... . . . ·: ... . . ... .. . . ... .. 323 
e.\PITULO IH - Da part il ha .. . . . ..... .. .. ... , ..... . ...... . . . 32 l 

CAPIT OLO IV - Da co Ilação e da i mpu tação . .. .. . .. .. . ... .. 327 
CAPI'l' OLO V- Do pagamento das dividas do espolio .. ... . . 329 
CAPITULO VI - Dos . efl': itos da partilha e da gara n t ia elos 

qu1nhoe> . . . .. . ... ... . ..• . , . . .. .. ... .•...•. 330 
331 CAPITULO VII- D::~. rescisão da par tilha .•..•......... . ... . . 

CA.PI'rULO VIII- Del p<tr tilha feita pelo ascendente en tre seus 
descenden tes .. .. . ... .. . . . ... . ... ... . . . ... . 332 

DI P OSIÇÃO F lN AL ... .... ... ... .. .. .. . .. .. .... .. . .. . ... .. .. . 332 
DISPOSIÇÕES ADDICION AES T R. A:!\SITORIAS . . . . . . . . . . . • . . . 333 

) .. 

D 



• 

I 

• 

ERR.A.T.A. 

Al1m de outt·os erros leve·s, que o leitor facilmente corrigirá, 
devem ser notados os seguintes: 

ARTIGOS 

9 
107 
116 
153 § 6• 
238 § 1° 
238 § 1° 
295 

-477 
482 
488 
524 
525 § 1° 
531 § 2° 
550 
6J5 
631 
635 
771 
771 
826 
837 
861 
881 
892 § 4° 
99-1 

1071 
1071 
1133 § 2°. 

LTNHAS ElM VBZ DE 

ô - o prejudicado . . ..•.. . . 
4 - juiz ...... . .......•.... 
3 - demarcada . . • ...•. . . 

supp,·ima.- se. 
1 - interdictos ........... . 
2 - i nte rdicção ........... . 
4 - foi inventor ......... . 
5-os autos ..•. . ..•. .. ..• 

'ORREOÇÕEB 

a prejudicada 
juizo 
demarcados 

incapazes 
in capacidade 
o in>entor 
aos autos 

2 - de terceiro . . • . • . . . • . . do terceiro 
1 - terá, porém, logar. • • . terá I ogar 
2 - dos anterioves .• : ·~··.~. · . ,., !4s ,anteriores 
3 - mesmo .m~etlâ-. ;:r:;·.... 'm:e~nió em II!Oeda 

4 - no,.act~ .••• ~ ... •• ••• .. do acto 
~ - noya9àQ que não. · •.• .• · novação não 

5 - do ''{en'de(lor... . ...... da do vendedor . · .: . . ··. ., . . - . \ · 
2 - fi m o' 111\E( .- /; .,; 1;. ·:· ., . ; .-. ~ · fi.'!'!'l 'a • (j\!.e· 
2 - pareça • • .. ·~.-r:.~ -~A: .. · ..... pel":l'Çâ 
4 - provarem ....... • •.... 
5 - delles ................ . 
4 - morl'eram ..•. , .•.. . .• 
7 - será flxacla .•..•....•. 
3 - bot·al'ios •. . .•.•. . • .•. 
5 - recibo .. ............ .. . 
2 - pareçam vantajosas .. . 
5 - §§ 1° e 4° ..•. ••...•.. 
1 - manda n te ....... .... . 
2 - manda la rio .......... . 
3 - de J!:stado ....••..••.. 

provar 
delle 
morrerem 
será a fi xada 
honorarios 
recebido 
pareça vantajosa 

§§ 3° e 4° 
mandatfl.rio 
mandante 
de estado 

1173 2 - credor .. • . • . • • .. . • .. • fiador 

1194 .3 - Supprimam- se as pa-
lavras «deixo..!pres­
crever a accão ., 

• 



li 

ARTIGOS 

1251 
1315 
1323 
1331 
1421 
1501 
1514 
1585 
1627 
1635 
1656 
i6ô5 
1674 
1710 
1751 
1816 

LINHA$ KM VEZ DE 

2 - e das resultantes." ... . 
5- a penhora .. ... ... . .. . 
4 - a respectiva ordem ... . 
4 - pela addição ........ . 
2 - em cooductores .•..... 
5 - ou um la udemi o .•.•. . 
5 - a não poder-se ....••. 
4 - Estados ... ... . • . •. . •• 
2 - direito determinados .. 
1 - constclerar- se-ha ..• .. 
3 - corno elle ......... , .. . 
i-§ 3. 0 ...... .... ..... .. 

2 - a pagai-o . .. ..•.. ..• .. 
3 - vinte .... .... .... .... . 
6 - dos do a rt •.. . •... .. • 
3 - ns. 2° e fio a ........ . 

CO RRECÇÕEB 

e das obrigações r esultantes 
a peohot• 
a ordem do art . 479 
pela adição 
011 conductoras 
e um la udemio 
que se não possa 
estados 
direito real etc . 
considera-se 
com elle 
§ 4,0 

a prorogal-o 
trinta 
dos casos do art . 

ns. 2°" 6. 0 

Parte F.special-L. 3, tit. 2°, Cap. 4o,-Epigraphe- Impedimento em 
vez de-Impedimentos 

ARTIGOS 

1859 
1903 
1911 
1916 
1930 
1951 
1969 
2115 
2130 

. 2157 

2234 

2294 
2327 
2332 

LINHAS EM VEZ DE 

2 - nesse titulo . .•.•... 
2 - ao casamen·to ..•.....• 
3 - JUiz official •. . .... .. .. 
9 - dos bens seus.. . .... . 
6 - mas deve01 .....•. ... . 
i - Exceptuando .. ..... . . 
4 - da mesma ..•.• . ..•... 

-1 - o r a01a nescente •..• .. . 
3 - dous .. . ... . ..... .... . 
3 - do judicial .. .. . ... .. .. 
1 - protec tor ............ . 
3 - conserv ai-o . . . ..... .• 
4 - com o curadores ..... . 
6 - os mesmos bens .•.. . . 

GORRBCÇÕES 

neste titulo 
aos filho;; o casamento 

juiz e oJii~ial 

dos seus bens 
e rlevem 
Exceptuado 
da me tade da mesma 
a m~tade do etc . 
t res 
elo poder judicial 
protutor 
conserv a i-os 
como curadores 
dos mesmos ben~ 

2347 3 - o rendi01ento......... os r endimentos 
2367 5 - do amo ...... .. ... . .. do patrão 

2459 
2502 
2502 
2670 

3 - não set· . .•• •. , •.•.... 
5- ele pai ou mãe . ..... . 
6 - perderão ............. . 
3 - tantas quantas ... .. . . 

não ter 
do pa i 0 11 da mãe 
perderá 
tantos quantos 
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